
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

CENTRO DE ARTES E LETRAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM LETRAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Michele Mendes Rocha de Oliveira 

 

 

 

 

 

 

 

 

A INTENCIONALIDADE NA ESCRITA ARGUMENTATIVA DO 

ENSINO MÉDIO:  

DO PLANEJAMENTO AO TEXTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Santa Maria, RS 

2022



 



 

Michele Mendes Rocha de Oliveira 

 

 

 

 

 

 

 

A INTENCIONALIDADE NA ESCRITA ARGUMENTATIVA DO ENSINO MÉDIO:  

DO PLANEJAMENTO AO TEXTO 

 

 

 

 

 

 

 

Tese apresentada ao Curso de pós-Graduação 

em Letras, da Universidade Federal de Santa 

Maria (UFSM, RS), como requisito parcial 

para a obtenção do título de Doutora em 

Letras – Ênfase em Estudos Linguísticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Orientadora: Profª. Drª. Vaima Regina Alves Motta 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Santa Maria, RS 

2022



 

 

 

 

 

 

 



 

Michele Mendes Rocha de Oliveira 

 

 

 

 

 

 

A INTENCIONALIDADE NA ESCRITA ARGUMENTATIVA DO ENSINO MÉDIO: 

DO PLANEJAMENTO AO TEXTO  

 

 

 

 

 

Tese apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Letras, da Universidade Federal 

de Santa Maria (UFSM, RS), Área de 

Concentração em Estudos Linguísticos, como 

requisito parcial para obtenção do título de 

Doutora em Letras. 

 

 

 

 

Aprovada em 08 de abril de 2022:  

 

____________________________________________________ 

Vaima Regina Alves Motta, Dra. (UFSM) 

(Presidente/Orientador)  

(por videoconferência) 

_____________________________________________________ 

Alessandra Martins Gomes Feitosa, Dra. (DEPA-SCMB) 

(por videoconferência) 

_____________________________________________________  

Antonio Escandiel de Souza, Dr. (UNICRUZ)  

(por videoconferência) 

______________________________________________________ 

Gil Roberto Costa Negreiros, Dr. (UFSM) 

(por videoconferência) 

______________________________________________________ 

Patrícia dos Santos, Dra. (ITH) 

(por videoconferência) 

 

Santa Maria, RS 

2022 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico este trabalho aos meus pais, pelo carinho e apoio. Mesmo diante de inúmeras 

adversidades, sempre fizeram de tudo por mim. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

AGRADECIMENTOS 

 

Na certeza de que não conseguiria desenvolver este trabalho sem o apoio e a 

colaboração de várias pessoas, expresso aqui os meus sinceros agradecimentos: 

Ao Senhor Deus, por ter me guiado e me sustentado durante todo o período de 

elaboração deste estudo, fazendo com que eu pudesse dar passos seguros e edificadores, tanto 

para a vida profissional quanto para a pessoal.  

À minha orientadora, Profa. Vaima, que mediou minha caminhada como professora-

pesquisadora durante o doutorado, sempre me ensinando a aprender e a ensinar, sempre 

segurando minha mão, sempre me convidando à reflexão. Pelas orientações e por ter 

colaborado a cada leitura do texto. Muito além de um vínculo institucional, esta caminhada 

estabeleceu um vínculo de amor, admiração e colaboração muito especiais. 

Aos professores membros da banca de qualificação e de defesa, pela interlocução 

enriquecedora, pelas leituras atentas e sugestões valiosas para o aprimoramento deste 

trabalho.  

Ao PPGL-UFSM, pelo suporte, apoio e orientações. 

Aos meus pais, Dilceu e Medianeira, pelo amor, dedicação, carinho, compreensão, 

incentivo e orações durante todos os dias da minha vida, em especial, nesta fase de 

doutoramento. O aconchego deles, expressado de inúmeras formas, tornou essa caminhada 

mais doce. 

Aos meus irmãos, Anderson e Guilherme, pelo cuidado, preocupação, incentivo, 

orações, ajuda, diálogo e amizade nos momentos mais difíceis e alegres trilhados neste 

caminho.  

Ao meu esposo, Lucas, companheiro de vida, que não mediu esforços para dar todo o 

suporte emocional e logístico a fim de que eu pudesse me dedicar a esta empreitada. Pelo 

amor, companheirismo diário, pelo colo e ouvidos sempre dispostos, pelos momentos de 

leveza e confiança e por compreender todas as minhas ausências.  

Aos meus filhos felinos, Alfredo e Amélia, pelos gestos de carinho: lambeijos, miadas, 

ronronadas, dormidas ao lado, pelos incontáveis momentos de companhia durante as noites e 

dias de trabalho e estudo para realização desta tese. 

Aos meus alunos, que foram os principais agentes neste projeto. Juntos, trilhamos um 

caminho de aprendizagem e ensino mútuos.   

Ao GELTE (Grupo de Estudos em Linguística do Texto e Ensino), pela acolhida, 

pelos estudos e pelas discussões compartilhadas. 



 

Aos meus amigos Cristiano, Patrícia, Alessandra, Huanna, Aline e Paola, por 

momentos compartilhados, pelo carinho, pelo incentivo, pelas orações, pela torcida, por nunca 

soltarem a minha mão. Cada palavra, cada abraço, cada sorriso, cada conselho foi essencial! 

A amizade, cada uma de uma forma única e especial, deixou os obstáculos menos difíceis de 

transpor e a vitória mais significativa. 

Ao Colégio Militar de Santa Maria (CMSM), na figura de seus comandantes (2018- 

2022), pelo apoio durante a realização desta pesquisa, pela confiança e pela oportunidade. 

Aos meus colegas do CMSM, por todo suporte, palavras de incentivo e apoio, 

especialmente a Emerson, Denise, Adriana B., Adriana M., Paula, João e Vinícius F. 

Enfim, agradeço a todos que, nesta fase, de maneira direta ou indireta, colaboraram 

para que este trabalho fosse concretizado. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deleita-te também no Senhor, e te concederá os desejos do teu coração 

Entrega o teu caminho ao Senhor; confia nele, e ele o fará. 

(SALMO 37: 4-5) 

 

Um livro, uma caneta, uma criança e um professor 

podem mudar o mundo 

(MALALA YOUSAFZAI) 

 

Não importa o que aconteça, continue a nadar 

(WALTERS GRAHAM) 



 

 



 

RESUMO 

 

 

A INTENCIONALIDADE NA ESCRITA ARGUMENTATIVA DO ENSINO MÉDIO: 

DO PLANEJAMENTO AO TEXTO 

 

 

AUTORA: Michele Mendes Rocha de Oliveira 

ORIENTADORA: Vaima Regina Alves Motta 

 

 

Esta pesquisa de Doutorado tem por objetivo investigar como o trabalho com o princípio 

textual de intencionalidade auxiliou na produção de textos argumentativos de alunos do 2º ano 

do Ensino Médio do Colégio Militar de Santa Maria. No intuito de dar corpo a esta pesquisa-

ação, escolhemos o gênero Crônica Argumentativa. Os estudos do texto, a partir desse gênero, 

estão centrados nos preceitos da Linguística do Texto, sobretudo em Beaugrande e Dressler 

(1981), no que se refere à intencionalidade, e em Koch (2015; 2014; 2016) e Jubran (2015), 

quanto à progressão tópica e aos articuladores. Para a fundamentação sobre o Plano de Texto, 

recorremos a Adam (2011), Cabral (2013), Marquesi, Elias e Cabral (2017), e a metacognição 

tem por base os estudos de Flavell (1976; 1979) e Gerhardt (2017). Outros autores também 

fazem parte da sustentação desta pesquisa, como White e Arndt (1991), no que se refere à 

escrita-processo (Process Writing); Ruiz (2015), sobre a avaliação textual-interativa; Freire e 

Faundez (2017), para as perguntas problematizadoras. Já quanto à sequência didática, 

recorremos a Dolz e Schneuwly (2004). No que tange aos preceitos metodológicos, sobre a 

pesquisa-ação, buscamos apoio em Burns (1999), Carr e Kemmis (1988) e Thiollent (2011). 

A Sequência Didática foi dinamizada com os estudantes entre os meses de abril a novembro 

de 2019, de maneira que o projeto abarcou todos os alunos da turma. A análise foi realizada a 

partir das produções de uma sujeita. Os resultados revelam a contribuição do trabalho com a 

intencionalidade, pelo uso consciente dos articuladores textuais, a organização das ideias com 

a progressão tópica e a elaboração do plano de texto, permeados por atividades 

metacognitivas. A contribuição se deu não apenas quanto à qualificação do texto da aluna, 

mas, sobretudo, no que diz respeito à tomada de consciência de sua intencionalidade e dos 

processos metacognitivos da aprendizagem. Assim, percebemos que as atividades de 

produção de textos argumentativos, na escola, necessitam abarcar o trabalho com a 

intencionalidade de maneira que, desde o planejamento até a escrita da versão final, haja o 

desenvolvimento da consciência acerca dos recursos linguísticos, com o desenvolvimento da 

autonomia dos estudantes quanto ao seu processo de aprendizagem. 

 

 

Palavras-chave: Intencionalidade. Linguística do Texto. Escrita-processo. Argumentação. 

Ensino Médio. 
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INTENTIONALITY IN ARGUMENTATIVE WRITING IN HIGH SCHOOL: FROM 

PLANNING TO TEXT 

 

 

AUTHOR: Michele Mendes Rocha de Oliveira 

ADVISOR: Vaima Regina Alves Motta 

 

 

This Doctor’s research aims to investigate how working with the textual principle of 

intentionality helped in producing argumentative texts by students of the 2nd year in high 

school at Colégio Militar de Santa Maria. In order to embody this action research, we chose 

the genre argumentative chronicle. Text studies from this genre are centered on the precepts 

of Text Linguistics, especially in Beaugrande and Dressler (1981) with regard to 

intentionality, and in Koch (2014; 2015; 2016), and Jubran (2015) regarding topical 

progression and articulators. For the foundations on text plan, we used Adam (2011), Cabral 

(2013), Marquesi, Elias and Cabral (2017), while metacognition was based on studies by 

Flavell (1976; 1979) and Gerhardt (2017). Other authors that also support this research are 

White and Arndt (1991) regarding process writing; Ruiz (2015) on interactive textual 

evaluation; Freire and Faundez (2017) for problematizing questions. As for the didactic 

sequence, we turn to Dolz and Schneuwly (2004). With regard to methodological basis on 

action research, we have Burns (1999), Carr and Kemmis (1988), and Thiollent (2011). The 

didactic sequence was worked with the students between the months of April and November 

2019, so that the project covered all the students in the class. The analysis was carried out 

from the productions of a subject. The results reveal the contribution of the work with 

intentionality through the conscious use of textual articulators, the organization of ideas 

through topical progression, and the elaboration of the text plan permeated by metacognitive 

activities. The contribution was made not only regarding the qualification of the student’s 

text, but, above all, regarding the awareness of her intentionality and the metacognitive 

processes of learning. Thus, we notice that the tasks of producing argumentative texts at 

school need to encompass the work with the intentionality so that from planning to writing the 

final version there is the development of awareness about the linguistic resources, with the 

development of the students’ autonomy regarding their learning process. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Neste capítulo, apresentamos1 ao leitor o estudo realizado nesta pesquisa de 

doutorado. Para isso, organizamos as seguintes subseções: contextualização; relevância do 

estudo e estado da questão; justificativa; objetivos e organização da tese. 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

O que buscamos são [...] caminhos para um ensino que 

se assuma como uma aventura e produção de 

conhecimentos e não mera reprodução 

(GERALDI, 1997, p. 220) 

 

Uma das principais finalidades do ensino de línguas, de acordo com Dolz (2010), é a 

aprendizagem da produção escrita. Contudo, essa questão, na escola, apesar de tema de 

inúmeros estudos, parece ainda não ter alcançado, na sala de aula, seu espaço adequado. 

Considerando tal colocação de Dolz, de que a escrita é um dos objetivos do ensino e, como 

dissemos, mesmo assim talvez não tenha ocupado o seu lugar devido nas aulas de Língua 

Portuguesa, a aprendizagem da língua escrita não tem se realizado de maneira plena. 

Quando dizemos isso, não estamos nos referindo à Redação do ENEM, que, de forma 

justa, tem estado presente nas aulas de terceiranistas das escolas públicas e/ou privadas do 

Brasil, pois ela é, para muitos, uma (única) possibilidade de mobilidade social, mas que, 

infelizmente, o modo de encaminhamento em algumas escolas e/ou cursinhos, parece ainda 

obedecer à “estratégia de preenchimento”, problema que já havia sido apontado por Claudia 

Lemos (1977), quando analisou 59 redações de vestibular em 1976. Essa espécie de “fórmula 

mágica”, de “receita de sucesso”, com lista de citações de autores para “engrossar” os 

argumentos ou com esqueletos prontos de introdução, desenvolvimento e conclusão, em que 

basta ao aluno “preencher as lacunas” com o tema apresentado pela banca, não é o que 

buscamos neste estudo como encaminhamento de trabalho com a escrita argumentativa. 

Ao tratamos do trabalho com a escrita na escola, estamos aludindo ao empoderamento 

no uso da palavra em qualquer gênero argumentativo, o que entendemos ser muito necessário 

 
1 Convém esclarecermos que, nesta tese, utilizamos, predominantemente, a 1ª pessoa do plural. Isso marca, 

especialmente, a inter-relação da professora-pesquisadora, autora deste estudo, com seus alunos da escola básica 

e com a orientadora desta pesquisa. Para indicar ações e percepções da autora referentes ao contexto da sala de 

aula, empregamos a 1ª pessoa do singular. Outras vezes, quando necessário, principalmente na explanação 

teórica e na descrição de alguns procedimentos empregados, empregamos a 3ª pessoa. 
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e ainda pouco explorado em sala de aula. Para realizarmos tal ação, faz-se necessário colocar 

o aluno em uma verdadeira posição de sujeito responsável pelo seu dizer, que toma ciência de 

suas intenções e que, para dar conta delas em seu texto, faz uso consciente dos recursos de 

que a língua dispõe, organizando suas ideias de maneira a criar determinados efeitos 

desejados. Como defende Guedes (1997), ensinar português é possibilitar que o aluno tenha 

domínio, e não temor da língua em que escreve, a fim de apropriar-se dela “para pô-la a 

serviço de suas necessidades expressivas”, o que é – “possível, pessoal, necessário e 

intransferível” (GUEDES, 1997, p. 7). 

Apesar de muitos estudiosos e docentes concordarem que o problema do baixo 

desempenho dos alunos quanto à produção textual existe, poucos deles entram em consenso 

no que se refere ao “diagnóstico”, visto que, de acordo com Geraldi (2012), alguns entendem 

que isso se deve à falta de leitura por parte dos estudantes, enquanto outros, à má aquisição de 

conceitos, regras e técnicas. Com base nesses questionamentos acerca das causas dessa 

problemática da escrita na escola, propusemos estudar a intencionalidade na produção textual 

dos estudantes, uma vez que acreditamos e, portanto, defendemos, que a falta de tomada de 

consciência por parte do aluno em seu projeto de dizer faz com que ele tenha maior 

dificuldade no momento de escrita. 

Sendo assim, entendemos que investigar a intencionalidade, tomada aqui como um 

princípio de textualidade que determina as escolhas feitas pelo autor na elaboração de seu 

texto e que acaba por orientar a construção de sentido por parte do leitor (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981), na escrita argumentativa dos alunos, é um caminho de pesquisa bastante 

válido, visto que poderá minimizar a dificuldade de muitos estudantes na elaboração de seus 

textos. Isso porque, ao produzir seu texto, muitas vezes, o aluno não tem ciência de que a 

seleção lexical e a relação entre as ideias – nos referimos aqui aos articuladores e à progressão 

tópica – exercem uma função argumentativa. 

Assim, acreditamos que proporcionar aos estudantes um espaço de reflexão, na escola, 

sobre as possibilidades de escolhas de recursos linguísticos que a língua oferece e de 

organização do discurso, bem como suas implicações, poderá conduzi-los a um 

amadurecimento no processo de escrita, de modo que aquilo que escrevem seja direcionado 

por uma intencionalidade consciente, e não apenas um “preenchimento de lacunas”, como já 

nos referimos. Além disso, algumas das situações recorrentes que acontecem em sala de aula, 

como por exemplo, o estudante, ao ser questionado sobre algo escrito em seu texto, diz: “ mas 

não era isso que eu queria dizer, estava querendo dizer que....”, poderão ser reduzidas, uma 

vez que os alunos terão desenvolvido mais sua capacidade de escrita, bem como de reflexão 



21 

acerca da intencionalidade e da materialização dela linguisticamente em suas produções 

textuais. 

É sabido e discutido que os estudantes do nosso país apresentam dificuldades na 

produção de textos quanto às construções linguísticas (CORTIVO-LEBLER; PASCHOAL, 

2018). Ao longo de minha experiência docente, pude perceber que meus alunos do Ensino 

Médio realmente têm apresentado problemas quanto à organização das ideias, principalmente 

nos gêneros argumentativos. Apesar de, nesse momento da Educação Básica, a produção de 

textos de cunho argumentativo ganhar força no universo dos estudantes, haja vista que estão 

prestes a ingressar no Ensino Superior, e os processos seletivos, em sua grande maioria, 

privilegiam a escrita argumentativa, muitos alunos têm demonstrado limitações no momento 

de planificação de suas ideias e intenções. 

É notável, desse modo, a demanda de se trabalhar em sala de aula com gêneros 

argumentativos, a fim de que o aluno saiba se movimentar adequadamente dentro do texto, de 

acordo com suas intenções, fazendo uso de mecanismos linguísticos para a produção de 

sentido. Com base nessa necessidade, escolheu-se como participantes desta Pesquisa-Ação 

(PA) alunos do 2º ano do Ensino Médio, que, com vista a uma vaga na Universidade, no ano 

seguinte, necessitarão utilizar mais intensamente os gêneros argumentativos escritos. 

Além da necessidade escolar, devido ao desejo dos alunos de ingresso no Ensino 

Superior, há, ainda, outro motivo que nos leva a escolher tais participantes de pesquisa: o fato 

de serem jovens, o que favorece que estejam intimamente ligados à contestação/tomada de 

posição e, muitas vezes, têm dificuldade em apresentar uma argumentação consistente e/ou 

reflexiva. Desse modo, o trabalho com gêneros argumentativos possui uma relevância 

escolar/curricular e social, uma vez que a argumentação é utilizada, não só na escola, mas, 

sobretudo fora dela, para agir nas mais cotidianas e diversas situações de interação como, por 

exemplo, convencer os pais a conseguir algo que se deseja ou defender um ponto de vista 

diante de colegas/irmãos em uma conversa sobre um determinado assunto.  

Contudo, apesar de a argumentação ser algo intrínseco ao universo do jovem, quando 

se trata de produção escrita, surgem inúmeras dificuldades, principalmente no que se refere à 

relação de ideias e à progressão dos tópicos apresentados na elaboração de textos nos 

contextos escolares. Considerando essa questão, surge a necessidade de pesquisas que tenham 

como foco a produção textual de cunho argumentativo na escola. Conforme defendem Koch e 

Elias (2016, p. 10): “é preciso transformar nossas práticas argumentativas em objeto de 

reflexão”. Desse modo, dada essa necessidade e a peculiaridade de estudos relacionados a 

processos de ensino e de aprendizagem, optamos por realizar uma pesquisa-ação, de modo 
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que houvesse um feedback aos estudantes e à docente, para, assim, buscar subsídios quanto à 

resolução de tal demanda escolar e social. 

Ao nos determos na intencionalidade na escrita argumentativa, por meio da progressão 

tópica e do uso dos articuladores, foi possível identificar procedimentos e recursos 

linguísticos utilizados pelos alunos na produção textual. Observar esses elementos ajuda a 

esclarecer alguns aspectos relacionados às condições de produção, o que colabora para 

repensarmos as práticas de escrita em sala de aula (GERALDI, 2012). 

O “modelo geral de ensino, frequentemente, é pautado na gramática normativa – 

modelo que, pelos resultados que se observam em textos de vestibulandos, não está tendo 

resultados eficazes” (CORTIVO-LEBLER; PASCHOAL, 2018, p. 236). Com isso, torna-se 

bastante relevante um estudo que, além de fazer uma investigação acerca dos procedimentos e 

recursos linguísticos de que os alunos fazem uso, apresenta uma sequência didática pautada 

nos preceitos da Linguística do Texto, para a qual o texto é o lugar de interação, de modo que 

os elementos gramaticais não são mais abordados de forma isolada, mas por meio do uso 

segundo os propósitos da situação de comunicação. 

Sendo assim, nesta pesquisa, propomo-nos a realizar um estudo acerca dos benefícios 

do trabalho com a intencionalidade para a escrita argumentativa de alunos do Ensino Médio. 

Nesse sentido, centramo-nos nos preceitos de Beaugrande e Dressler (1981) e o 

encaminhamento de análise desse princípio de construção do sentido ocorrerá a partir do 

exame do Plano de Texto, da Pirâmide Tópica, da verificação das declarações da sujeita de 

pesquisa nos questionários (de intenção, sobre o Plano de Texto, sobre a 2ª versão e sobre as 

atividades de produção textual) e da observação da materialidade linguística nas produções 

argumentativas da estudante (Produção Textual Diagnóstica Provocadora; Crônica 

Argumentativa 01 e Crônica Argumentativa 02). Isso porque entendemos que o produtor, ao 

apropriar-se da língua para elaborar seu texto, não apenas opera o material linguístico, mas 

também expressa seu ponto de vista ao realizar determinadas escolhas linguísticas devido a 

uma certa intencionalidade, a qual pretende que produza determinados efeitos, segundo seu 

Projeto de Dizer. 

Geraldi (2010), criticando a visão de trabalho docente estabelecida desde o início do 

século XX, registra que, nesse momento, o professor não tinha a obrigação de ter o saber que 

era produzido pelas pesquisas, já que a ele era dada apenas a responsabilidade de controlar o 

tempo que o aluno entra em contato com o material didático, verificar se as respostas dos 

estudantes condizem com a apresentada pelo livro, minimizar os desvios comportamentais ou 

acadêmicos dos discentes. Concordamos com a crítica apresentada por Geraldi (2010) e é por 
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isso que realizamos uma PA. É justamente a partir da posição de professora e pesquisadora 

que este trabalho de doutorado se sustenta, haja vista acreditarmos que o docente pode/deve 

colocar-se como sujeito autônomo em sua prática docente e também como 

pesquisador/especialista do saber. 

Considerando o que defende Bakhtin (2010) acerca da responsabilização do sujeito, o 

professor tem de ser participante “ativo”, deve ter um conhecimento teórico para discernir e 

digerir os materiais que são “obrigatórios”, a exemplo dos materiais didáticos. Não é possível 

engessar a sala de aula, que conta com inúmeros fatores contextuais com os quais o professor 

precisará saber lidar e, por isso, é imprescindível que seja especialista de si mesmo 

(PRABHU, 2010). Para além do conhecimento teórico, fornecido ao professor em sua 

formação, defendemos que a atitude “pesquisadora” deva fazer parte de seu trabalho em sala, 

de modo a construir diariamente uma ponte entre a escola e a academia. Essa parceria poderá 

colaborar para a melhoria do ensino e da aprendizagem. 

Chizzotti (2008) assevera que a pesquisa deve ocupar-se de elementos que o 

investigador encontra a partir da observação e da reflexão acerca do problema que vive, de 

modo que uma questão de pesquisa “pode originar-se, pois, da observação direta e da reflexão 

sobre fatos observáveis, de leituras e de análises pessoais, de fontes documentais orais ou 

escritas” (CHIZZOTTI, 2008, p 16). Sendo assim, com base nas inquietações acerca da escrita 

argumentativa na escola e nos autores que sustentam esta proposta, formulamos a seguinte 

questão de pesquisa que norteará este trabalho: Como o trabalho com o princípio textual de 

intencionalidade auxilia na produção de textos argumentativos de alunos do 2º ano do Ensino 

Médio do Colégio Militar de Santa Maria? 

Desse problema de pesquisa, desdobram-se outras questões que nos auxiliarão a 

alcançar o objetivo desta pesquisa-ação. São elas:  

a) Como a elaboração do Plano de Texto auxilia os alunos na busca pela 

materialização da intencionalidade no texto argumentativo? 

b) De que maneira o uso consciente da progressão tópica ajuda os estudantes na 

busca pela materialização da intencionalidade no texto argumentativo? 

c) Em que medida o uso consciente dos articuladores auxilia os alunos na busca 

pela materialização da intencionalidade no texto argumentativo? 

d) De que forma as atividades metacognitivas colaboram para a construção da 

autonomia escritora dos estudantes do Ensino Médio na busca pela concretização da 

intencionalidade no texto argumentativo? 
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No intuito de dar corpo a esta Pesquisa-Ação, escolhemos o gênero Crônica 

Argumentativa. Os estudos do texto, a partir desse gênero, estão centrados nos preceitos da 

Linguística do Texto, sobretudo em Beaugrande e Dressler (1981), no que se refere à 

intencionalidade e, em Koch (2015; 2014; 2016b), quanto à progressão tópica e aos 

articuladores. Para discorrer sobre o Plano de Texto, recorremos a Adam (2011; 2019), Cabral 

(2013), Van Dijk (2018), Marquesi, Elias e Cabral (2017) e Meyer (2008). Outros autores 

também fazem parte da sustentação teórica desta pesquisa, como Koch e Elias (2016), as 

quais tratam da escrita argumentativa na escola; White e Arndt (1991), no que se refere à 

escrita-processo (Process Writing); Ruiz (2015), na avaliação textual-interativa. Para 

fundamentar a sequência didática, Dolz e Schneuwly (2004), Dolz, Noverraz, Schneuwly 

(2004), Pasquier e Dolz (1996). Já a metacognição tem por base os estudos de Flavell (1976), 

Mayor (1995), Burón (1997) e Gerhardt (2017). No que tange aos preceitos metodológicos, 

sobre a pesquisa-ação, buscamos apoio em Burns (1999), Thiollent (2011), Carr e Kemmis 

(1988) e Tripp (2005). 

Cada uma dessas teorias a que recorremos neste estudo é necessária para que 

pudéssemos atingir o objetivo estabelecido. Para além do cumprimento das metas desta 

pesquisa, esse escopo teórico-metodológico atende a uma necessidade do ensino para 

estudantes da Educação Básica: realizar atividades “para desenvolver a capacidade de adquirir 

consciência e controlar o processo [de aprendizagem]”, o que os habilita a serem autônomos 

quanto à aprendizagem (CAMPS, 2006, p. 21 – inserção minha). 

Aliado a isso, os estudantes, como aponta Matêncio (2000), devem ser orientados, em 

suas atividades de produção textual, a elaborar o texto de maneira planejada. Para isso, eles 

devem levar em conta as diversas etapas que o compõem: Plano de Texto e Tessitura do 

Texto (escrita e reescrita), segundo a intencionalidade de seu Projeto de Dizer. Essa 

combinação de teorias e metodologias, que consideram a escrita como processo e a 

importância de desenvolver a consciência no uso dos recursos linguísticos em prol de uma 

intencionalidade, acreditamos, colabora para a qualificação dos textos dos estudantes e o 

desenvolvimento de uma atitude autônoma diante de seu próprio processo de escrita. 
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1.2 RELEVÂNCIA DO ESTUDO E ESTADO DA QUESTÃO 

 

A reflexão crítica sobre a prática se torna uma exigência 

da relação Teoria/Prática sem a qual a teoria pode ir 

virando blablabá e a prática, ativismo 

(FREIRE, 2007, 22). 

 

Neste estudo, buscamos investigar como o princípio textual intencionalidade pode 

auxiliar na produção de textos argumentativos de alunos do 2º ano do Ensino Médio, por meio 

do trabalho com o gênero Crônica Argumentativa. Para isso, observamos dois elementos que 

compõem a textualidade na análise da intencionalidade do autor, desde seu planejamento até a 

produção final do texto: a progressão tópica e os articuladores. Verificamos a intencionalidade 

no texto argumentativo a partir da intersecção da progressão tópica com os articuladores, 

desde o planejamento – Plano de Texto – ao Texto em si. Sendo assim, neste trabalho, 

enfocamos a intencionalidade, a partir do Plano de Texto, da Progressão Tópica, dos 

Articuladores Textuais e das atividades Metacognitivas. 

Ao realizarmos um levantamento das pesquisas sobre a intencionalidade – foco de 

nosso estudo – foi possível verificar a existência de uma lacuna quanto a trabalhos que 

tematizem a intencionalidade no processo de produção textual de estudantes de Ensino Médio. 

Os estudos encontrados que tinham como foco a intencionalidade abordam a ótica do texto 

como produto, visto que analisam textos prontos. Nossa proposta, porém, centra-se em uma 

perspectiva de movimento/processo, já que parte do planejamento – passando pelo momento 

de tessitura – até o texto finalizado. Essas duas perspectivas apresentadas – intencionalidade 

no texto como produto e outra no texto como processo – são duas possibilidades válidas e 

importantes de aproximação à intencionalidade na escrita argumentativa pelo viés da 

Linguística do Texto.  

Ao realizarmos um levantamento acerca do estado da questão no que se refere ao 

princípio de intencionalidade, buscamos tanto artigos, encontrados no Google Acadêmico, 

quanto trabalhos de pós-graduação, obtidos por meio do acesso ao Catálogo de Teses e 

Dissertações, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e à 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), do Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT). Para fins de explanação do estado da questão, 

e não do esgotamento das possibilidades de apresentação dos diversos estudos que enfocam a 

intencionalidade, nesta seção, centrar-nos-emos na exposição de alguns trabalhos, 
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considerando dois critérios de seleção quanto às abordagens desse princípio de textualidade: 

1) quanto ao momento em que o olhar sobre o objeto é lançado ( texto – artefato ou texto – 

em processo); 2) quanto ao produtor do texto que será corpus de análise (estudantes do 

Ensino Básico ou não)2. 

A fim de exemplificar a perspectiva de análise da intencionalidade em de texto 

artefato, selecionamos um artigo científico e uma dissertação. O artigo selecionado foi “A 

informatividade e a intencionalidade, propostos por Beaugrande e Dressler (1981), nas cartas 

jesuíticas”, de Santos (2017). Nesse artigo, o autor verifica a presença de indícios de tais 

princípios de textualidade em “Carta do Irmão José de Anchieta aos Padres e Irmãos de 

Coimbra, Piratininga, 15 de agosto de 1554” e em “Quadrimestre de maio a setembro, 

Dirigida por Anchieta a Santo Inácio de Loiola, Roma. São Paulo de Piratininga, (1º de 

setembro de) 1554”, ambas de José de Anchieta. Já o exemplo de trabalho desenvolvido em 

programas de pós-graduação que aborda a intencionalidade a partir da análise de textos 

prontos compreende a dissertação “A intencionalidade Linguística e os aspectos de oralidade 

nas campanhas de instituições de ensino em outdoors nas cidades de Recife e Olinda”, de 

Mafra (2012). Nesse estudo, é apresentada uma análise da linguagem, atentando para a 

ambiguidade intencional em campanhas publicitárias. É necessário salientar que não foram 

encontrados trabalhos que analisam o texto em processo. 

Diante de vários trabalhos que enfocam a intencionalidade em textos que não são 

produzidos por alunos do Ensino Básico, destacamos apenas um artigo e uma dissertação no 

intuito de ilustrar textos acadêmicos, por um lado artigos e por outro trabalhos de pós-

graduação. Moura (2018), no artigo “Do processo de (re)significação textual: os fatores de 

textualidade como dispositivo de análise”, apresenta o exame dos sete fatores, incluindo, 

assim, a intencionalidade, no conto “Uma mulher audaciosa”, de Ana Maria Machado, 

observando os indícios linguísticos  apresentados pela autora. Na dissertação “Argumentação 

na mídia impressa: a Copa do Mundo de 2014”, Bezerra (2016) examina o uso de 

determinados recursos linguísticos em dois gêneros: o artigo de opinião e a propaganda. 

Nessa análise, a autora observou que o produtor promove a interação com o seu interlocutor. 

É válido ressaltar que não foram encontrados trabalhos que analisassem esse princípio de 

textualidade em textos de alunos da Educação Básica.  

Do exposto, destacamos a carência de trabalhos que se dediquem ao estudo da 

intencionalidade de textos em elaboração e também nos produzidos por estudantes do Ensino 

 
2 Os trabalhos que de algum modo abordam a intencionalidade serão mais bem explorados na seção 2.1.2 desta 

tese. 
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Básico. Desse modo, neste estudo, ao fazermos uma ponte entre a teoria e a prática na sala de 

aula, pretendemos nos inserir nessa lacuna encontrada em pesquisas sobre a intencionalidade, 

visto que há apenas trabalhos que aplicam o conceito em textos não produzidos por alunos ou 

em textos prontos. Ademais, poucos são os que se propõem a ampliar os preceitos teóricos do 

princípio de intencionalidade, como o nosso.  

 

1.3 JUSTIFICATIVA  

 

Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. 

Esses que-fazeres se encontram um no corpo do outro. 

Enquanto ensino, continuo buscando, reprocurando. 

Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago  e 

me indago. Pesquiso para constatar, constatando 

intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para 

conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou 

anunciar a novidade  

(FREIRE, 2007, p. 29) 

 

Nosso estudo justifica-se por: 1) contribuir com as pesquisas da Linguística do Texto, 

preenchendo, de algum modo, o nicho de estudos que se centram na análise da 

intencionalidade; 2) atender a uma demanda escolar; 3) considerar uma necessidade social; 4) 

colaborar com o cumprimento de metas e reflexões docentes. 

Esta pesquisa alcança uma relevância acadêmica por contribuir com os estudos da 

Linguística do Texto, uma vez que coloca em prática muitos preceitos teóricos, de modo que 

haja o estabelecimento de uma ponte entre a academia e a escola. O caráter inovador deste 

estudo também o torna importante, já que tematiza a intencionalidade, que não tem sido 

abordada em trabalhos atuais da Linguística do Texto, sobretudo relacionada à progressão 

tópica e ao uso dos articuladores textuais. Além disso, outro aspecto que torna interessante 

esta pesquisa é o fato de abordar a questão da metacognição, visto que a maioria dos estudos 

sobre produção textual tratam da avaliação feita pelos professores, porém poucos observam a 

que é realizada pelo próprio aluno. Esta pesquisa também se apresenta como uma proposta 

relevante devido ao fato de que, a partir da análise sugerida, poderemos indicar possíveis 

caminhos para o ensino da escrita argumentativa. 

Outra justificativa para este estudo é a necessidade de trabalho com a intencionalidade 

na escola. Tal demanda se deve ao fato de que muitos estudantes apresentam inúmeras 
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dificuldades quanto à elaboração de textos argumentativos que atendam à intencionalidade de 

seu Projeto de Dizer. Além disso, alguns alunos não têm conhecimento acerca do que seria o 

Projeto de Dizer nem mesmo do uso consciente dos recursos linguísticos, o que gera textos 

com algumas fragilidades. Também é possível encontrar pertinência neste estudo tendo em 

vista os objetos de conhecimento previstos para o 2º ano do Ensino Médio, quanto à produção 

textual, pelo Currículo do Sistema Colégio Militar do Brasil. Outrossim, por meio das 

atividades planejadas para o desenvolvimento desta pesquisa-ação, os estudantes poderão 

desenvolver a capacidade de conduzir de forma ativa e crítica sua própria aprendizagem, em 

atividades metacognitivas. 

Ademais, esta proposta apresenta relevância social na medida em que, por se tratar de 

uma pesquisa-ação, propõe atividades para o desenvolvimento da capacidade escritora dos 

alunos, os quais utilizarão os conhecimentos para ingresso em Universidades. Em uma 

sociedade letrada, apresentar uma pesquisa que proponha atividades de aprimoramento da 

escrita de alunos do Ensino Médio, com foco na intencionalidade, por meio de gêneros 

argumentativos, adquire especial pertinência. Este trabalho pode auxiliar na formação de 

sujeitos críticos e conscientes quanto à utilização da língua escrita. 

Além dessas justificativas, há uma de caráter pessoal, que, para além da afinidade com 

a Linguística do Texto, baseia-se no intuito de contribuir para o desenvolvimento da 

capacidade dos meus alunos de escrever textos argumentativos. Com isso, acredito que 

poderão apoderar-se da palavra escrita para expressar e defender suas opiniões, por meio do 

uso consciente dos recursos linguísticos para dar conta da intencionalidade de seu Projeto de 

Dizer. Ademais, através desta tese, pude não só compreender as dificuldades dos alunos, mas 

também propor ações que as amenizassem, revendo, até mesmo, meu agir docente.  

 

1.4 OBJETIVOS  

 

O valor de uma tese está na descoberta e na formulação 

de perguntas essenciais que despertem a curiosidade de 

outro pesquisador 

(FREIRE; FAUNDEZ, 2017, p. 74). 
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1.4.1 Objetivo Geral 

 

Investigar como o trabalho com o princípio textual de intencionalidade pode auxiliar 

na produção de textos argumentativos de alunos do 2º ano do Ensino Médio do Colégio 

Militar de Santa Maria. 

 

1.4.2 Objetivos Específicos  

 

a) Verificar como a elaboração do plano de texto auxilia os alunos na busca pela 

materialização da intencionalidade no texto argumentativo. 

b) Averiguar de que maneira o uso consciente da progressão tópica ajuda os 

alunos na busca pela materialização da intencionalidade no texto argumentativo. 

c) Examinar em que medida o uso consciente dos articuladores auxilia os alunos 

na busca pela concretização da intencionalidade no texto argumentativo. 

d)  Refletir de que forma as Atividades metacognitivas colaboram para a 

construção da autonomia escritora dos alunos do Ensino Médio na busca pela concretização 

da intencionalidade no texto argumentativo. 

 

1.5 ORGANIZAÇÃO DA TESE  

 

Nosso objetivo neste subcapítulo é apresentar o modo como organizamos este 

trabalho, no intuito de nortear o leitor quando da leitura deste estudo. Quanto aos capítulos, 

além destas considerações iniciais, este estudo está assim segmentado: fundamentação teórica, 

fundamentação metodológica, análise e discussão dos resultados e considerações finais. 

Além deste capítulo introdutório, no qual constam as seções “Contextualização”; “A 

relevância do estudo e o estado da questão”; Justificativa; Objetivos e a presente seção, 

Organização da tese, o segundo capítulo, Fundamentação Teórica, refere-se ao aporte teórico 

adotado neste trabalho, a Linguística do Texto, a qual é retomada a partir de um breve 

panorama que remonta aos conceitos essenciais e ao interesse de estudo, desde seu 

surgimento até os dias atuais. Por meio do subcapítulo 1, são apresentados tópicos ligados aos 

estudos da Linguística do Texto e importantes para esta pesquisa: a Intencionalidade; o Plano 

de Texto; a Progressão Tópica; os Articuladores Textuais. Ainda na Fundamentação Teórica, 

outras questões são abordadas: a metacognição e os gêneros textuais. 
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A Fundamentação Metodológica é o terceiro capítulo e trata tanto do aporte 

metodológico a que esse estudo recorreu para dar conta de seus objetivos, como também dos 

encaminhamentos realizados para a geração e análise de dados. Quanto ao aporte 

metodológico, esta pesquisa empregou a Pesquisa-Ação; as Sequências Didáticas; o Process 

Writing; a Avaliação Textual Interativa; e as Perguntas Problematizadoras. No que se refere 

aos encaminhamentos metodológicos, este estudo apresenta, como subcapítulos: a 

dinamização da Sequência Didática; a utilização de Instrumentos de análise; a escolha da 

Sujeita de análise.  

O quarto capítulo traz a análise e discussão dos resultados, em que são apresentados, 

analisados e discutidos os dados coletados, a partir da Produção Textual Diagnóstica 

Provocadora; da Crônica Argumentativa 01 e da Crônica Argumentativa 02. Cada uma dessas 

três produções será abordada em um subcapítulo à parte, em acordo com os fundamentos 

teóricos, os práticos e os dados levantados na pesquisa. A relação entre esses três elementos 

de análise provocará a discussão apresentada ao longo da análise proposta por este estudo. 

O capítulo que encerra este trabalho é denominado Considerações Finais, em que são 

retomados os objetivos propostos, respondendo-os. Além disso, nesse momento da tese, são 

apresentadas algumas reflexões acerca da intencionalidade na produção textual no Ensino 

Médio e na escrita argumentativa. Na sequência do capítulo final, constam as Referências 

Bibliográficas, os Apêndices e os Anexos. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

Ao pesquisador cabe recolher os fios que constituem [o] 

saber, identificá-los, esticá-los para atá-los às diferentes 

áreas. Depois disso esses fios devem ser estendidos (...) 

para trás no tempo, a fim de determinar as origens do 

evento e, para a frente no tempo, a fim de determinar seu 

impacto e influência sobre os eventos subsequentes. Essa 

operação termina no ponto em que os fios desaparecem 

no contexto de algum outro evento ou convergem para 

provocar a ocorrência de algum novo evento. 

(FÁVERO, 2016, p. 54). 

 

Neste capítulo apresentamos os pressupostos teóricos que fundamentam esta tese de 

doutorado. Cada tópico de teoria é apresentado em um subcapítulo, de maneira a explicitar 

pontos relevantes para a análise realizada no capítulo 4. A figura a seguir ilustra os principais 

aportes teóricos a que esse estudo faz referência, para atender às perguntas de pesquisa. 

 

 

Figura 1 – Fundamentação Teórica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Como mostra a Figura 1, o capítulo foi dividido em seis subcapítulos. Na seção 

destinada à Linguística do Texto, é apresentado um panorama dessa teoria na Europa e 
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também no Brasil. Além desses dois tópicos, são trazidos elementos que estão inseridos em 

tal teoria: a Intencionalidade, a Progressão Tópica e os Articuladores. Outros subcapítulos são 

o Plano de Texto, a Metacognição e os Gêneros Textuais, com uma subdivisão que aborda a 

Crônica Argumentativa. 

 

2.1 LINGUÍSTICA DO TEXTO 

 

A Linguística do Texto (LT) desenvolveu-se na década de 1960, principalmente na 

Europa, estabelecendo-se como um novo campo da Linguística, por ser uma linha de 

investigação interdisciplinar (MARCUSCHI, 2012). Como surgiram diversas concepções de 

texto, várias foram as designações utilizadas pelos autores de diferentes correntes para 

denominar essa disciplina (FÁVERO; KOCH, 2012). Foi, porém, a partir do trabalho de 

Cosériu, “Determinación y Entorno” (1955), que surge originariamente a denominação 

“Linguística Textual”. No entanto, é somente nos trabalhos de Weinrich (1966/1967) que, 

pela primeira vez, o termo aparece no sentido encontrado atualmente (FÁVERO; KOCH, 

2012). 

Os estudos linguísticos estruturais, em voga na década de 1960, enfocavam a 

fonologia, a morfologia e a sintaxe frasal, de maneira que os aspectos semânticos e 

contextuais acabavam sendo excluídos (MARCUSCHI, 2012). Tais teorias, então vigentes, 

não davam conta de determinados fenômenos linguísticos e, com isso, surge a LT, com a 

hipótese de trabalho de que os textos são a forma específica de manifestação de linguagem. 

Assim, a LT foi se desenvolvendo com base nas lacunas da gramática do enunciado no 

tratamento de fenômenos linguísticos, explicados apenas se considerássemos o texto 

(FÁVERO, 2016). Gradativamente, a LT foi ampliando o seu objeto de estudo, de modo que 

a análise linguística extrapolava o limite da frase, passando a considerar o texto, o sujeito e a 

situação de comunicação. Esse avanço da LT não ocorreu de maneira homogênea, já que 

surgiram diferentes posturas teóricas em variados lugares dentro e fora da Europa (BENTES, 

2012). 

O conceito de “texto” pode ser concebido de diversas maneiras, dependendo da 

perspectiva teórica que assumimos (KOCH, 2016b). Mesmo a LT, que, a priori, tem como 

objeto de investigação o texto, apresenta diferentes definições, de acordo com o autor e/ou a 

filiação teórica, as quais acabaram se imbricando em certos momentos. As concepções que 

fundamentaram os estudos da LT foram a gramatical, a semiótica, a pragmática, a discursiva, 

a comunicativa, a cognitivista e a sociocognitiva-interacional (KOCH, 2017, p. 13). 
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Com isso, o desenvolvimento da LT ocorreu a partir de diferentes concepções de 

texto, apresentadas ao longo de seu percurso, o que resultou em grandes diferenças entre as 

fases da sua evolução (KOCH, 2017). Apesar dessa multiplicidade de propostas teóricas com 

foco no texto, na passagem da teoria da frase para a teoria do texto, foi possível reunir 

algumas posturas como sendo pertencentes a três grandes momentos (KOCH, 2012): 1º) a 

análise transfrástica; 2º) a gramática textual e 3º) as teorias de texto. Esse agrupamento de 

concepções, por meio de uma tripartição em momentos, baseou-se na progressiva ampliação 

do objeto de análise da LT, como se pode ver na Figura 2, por meio do organograma que 

segue. 
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Figura 2 – Organograma com as fases da LT 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LINGUÍSTICA DO TEXTO 

1ºMOMENTO  

Análise 

Transfrástica 

Os estudos linguísticos estruturais da década de 1960 enfocavam 

a frase e as pesquisas centravam-se na fonologia, na morfologia 

e na sintaxe frasal, de modo que os aspectos semânticos e 

contextuais eram excluídos (MARCUSCHI, 2012). 

 

 

2º MOMENTO  

Gramática 

Textual 

Progressiva ampliação do objeto de análise da LT. 

 

Examinava as relações 

entre os inúmeros enun-

ciados de uma sequência 

significativa (FÁVERO e 

KOCH, 2012). 

 

Refletia sobre os fenômenos 

linguísticos não explicados 

pela gramática do enunciado 
(FÁVERO e KOCH, 2012). 

 

 

Investigava do texto ao 

contexto, por meio das 

condições de produção, de 

recepção e de intepretação do 

texto (FÁVERO e KOCH, 2012). 

 

 

 

 

Centrados nas formas de organização 

dos elementos linguísticos 

Em meados de 1990, ocorre a 

chamada “virada discursiva”, 

que conduziu a LT, com base 
em Bakhtin, a uma concepção 

sociocognitiva interacional ou 

dialógica da língua (GOMES-

SANTOS et al., 2010). A 

partir dela a LT passou a 

compreender os sujeitos da 

interação “como 

atores/construtores sociais, 

sujeitos ativos que – 

dialogicamente – se 

constroem e são construídos 

no texto” (KOCH; ELIAS, 

2012, p. 10). 

O texto é considerado resultado 

de processos mentais, de modo 

que os parceiros de comunicação 

utilizam os saberes acumulados 

ao serem ativados. (KOCH, 2017). 

A abordagem passa ser 
interacionista, pois é considerado 

o lugar da interação (KOCH, 2015). 

Ia além da abordagem sintático-

semântica, integrando, agora, tão 

somente os fatores contextuais na 

descrição dos textos (KOCH, 2017). 

1960 

 

1980 

 

PRIMEIRA FASE 

TEXTO - “uma ‘frase 

complexa’, ‘signo linguís-

tico primário’, ‘cadeia de 

pronominalizações ininter-

ruptas’, ‘sequência coe-

rente de enunciados’, 

‘cadeia de pressupo-

sições’” (KOCH, 2015, p.19). 

Para o processamento textual, há 

quatro sistemas de conhecimento: 

linguístico, enciclopédico, intera-

cional e modelos textuais globais. 

Tal definição levou a LT a desen-

volver estudos sobre os elementos 

que conferem textualidade ao 

texto. Conforme conceituam 

Beaugrande e Dressler (1981 apud 

KOCH, 2015), há sete fatores de 

textualidade: coesão, coerência, 

informatividade, situacionalidade, 

intertextualidade, intencionalidade 

e aceitabilidade. 

1990 

 

O desenvolvimento da LT ocorreu de modo 

heterogêneo, surgindo diferentes posturas teóricas em 

variados lugares dentro e fora da Europa (BENTES, 
2012). 

 

TEXTO - “a unidade linguís-

tica hierarquicamente mais 

elevada, constitui uma enti-

dade do sistema linguístico, 

cujas estruturas possíveis em 

cada língua devem ser deter-

minadas pelas regras de uma 

gramática textual (KOCH, 2015, 

p.22).  

TEXTO – resultado de inte-

rações concretas. Investiga a 

constituição, o funciona-

mento, a produção e a com-

preensão dos textos em uso 
(BENTES, 2012). 

Ocorreram as viradas: 

pragmática, cognitiva e 

discursiva. 

 

 

“[...] o texto como todo com-

ponente verbalmente enunciado 

de um ato de comunicação [...], 

carac-terizado por uma 

orientação temá-tica [...]”. “O 

conceito de coerência passa a 

incorporar, ao lado de fatores 
sintático-semânticos, uma série 

de fatores de ordem prag-mática 

e contextual. [...] Charolles 

(1983) opera uma guinada 

impor-tante no seu conceito de 

coesão textual, passando a 

considerá-la um ‘princípio de 

interpretabilidade do discurso” 

(KOCH, 2015, p. 27 e 33).  

A mudança da LT, acerca do olhar frente ao objeto, deve- se às “viradas” pragmática 

(1970-1980), cognitiva (1980) e discursiva, que influenciaram sobremaneira na concepção 

de língua, de texto, de sujeito e de contexto (GOMES-SANTOS et al., 2010, p. 317-318). 
3º MOMENTO  

Teorias de 

Texto 

Relaciona o contexto à análise do texto. 

1970 

 

PRAGMÁTICA COGNITIVA DIRCURSIVA 

A partir do trabalho de Cosériu (1955 apud FÁVERO; 

KOCH, 2012), surge o termo Linguística Textual. No 

entanto, é nos trabalhos de Weinrich (1966/1967 apud 

KOCH, 2012) que, pela primeira vez, o termo aparece no 

sentido encontrado atualmente.  

 

 
SEGUNDA FASE 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Koch (2012; 2015; 2017); Fávero e Koch (2012); Koch e Elias (2012); Bentes (2012); Marcuschi (2012); Gomes-Santos et al (2010) 
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Convém assinalar que não há uma sucessão temporal entre esses três momentos 

teórico-metodológicos3, já que a distinção entre eles não se dá por ordem cronológica, como 

mostra o organograma da Figura 2, mas tipológica, pois cada um apresenta um tipo diferente 

de alinhamento teórico (FÁVERO; KOCH, 2012). O que os diferencia é o objetivo e o foco 

estabelecido em cada um: os dois primeiros momentos estavam centrados nas formas de 

organização dos elementos linguísticos, enquanto que o último relacionou o contexto à análise 

textual, o qual era visto como resultado de interações concretas. 

Tal mudança da LT, acerca do olhar frente ao objeto, como se observa no 

organograma anteriormente apresentado, deve-se às “viradas” pragmática (1970-1980), 

cognitiva (1980) e discursiva, que influenciaram sobremaneira a concepção de língua, de 

texto, de sujeito e de contexto (GOMES-SANTOS et al., 2010, p. 317-318). A virada 

pragmática foi além da abordagem sintático-semântica, integrando os fatores contextuais na 

descrição dos textos (KOCH, 2012). Essa perspectiva pragmática foi impondo-se e 

conquistando lugar nos estudos sobre o texto, o que fez surgir tanto modelos contextuais – 

que buscavam integrar fatores contextuais na descrição dos textos – como comunicativos – os 

quais eram baseados na Teoria dos Atos de Fala e na Teoria da Atividade Verbal (KOCH, 

2017). Tais perspectivas têm em comum a “busca de conexões determinadas por regras, entre 

textos e seu contexto comunicativo-situacional, mas tendo sempre o texto como ponto de 

partida dessa representação” (KOCH, 2017, p. 27). A partir disso, a LT passa a considerar o 

texto em funcionamento e entender a coerência como um “princípio de interpretabilidade do 

discurso” (KOCH, 2017). 

Foi por meio da virada cognitiva que a LT chegou a uma nova concepção de texto, o 

que foi bastante relevante para o desenvolvimento da teoria (KOCH, 2012). Esse, agora, 

passou a ser considerado resultado de processos mentais, de modo que os parceiros de 

comunicação utilizam os saberes acumulados, que são ativados nas diversas práticas da vida 

social (KOCH, 2017). Isso porque o texto surge a partir de inúmeras operações que se 

interligam, as quais envolvem “procedimentos de decisão, seleção e combinação” 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 37). Com isso, a LT deveria desenvolver “modelos 

procedurais de descrição textual capazes de dar conta dos processos cognitivos que permitem 

 
3 Esta tese, assim como outros trabalhos desenvolvidos pelo Grupo de Estudos em Linguística do Texto e Ensino 

(GELTE), da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), liderado pela Prof.ª Drª. Vaima Regina Alves 

Motta, orientadora deste estudo de doutoramento, insere-se neste 3º momento. As pesquisas em nível de Pós-

Graduação realizadas pelo GELTE enfocam a LT na sala de aula, no intuito de colaborar para a qualificação da 

produção textual de estudantes da Educação Básica. 
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a integração dos diversos sistemas de conhecimento dos parceiros da comunicação” (KOCH, 

2017, p. 34). 

A perspectiva cognitivista levou a LT a desenvolver estudos sobre “como os textos 

FUNCIONAM em INTERAÇÃO HUMANA”4 (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 3, 

grifos dos autores). A partir disso, o conceito de texto, segundo Beaugrande e Dressler (1981), 

é definido como uma ocorrência comunicativa que abarca sete padrões de textualidade: 

coesão, coerência, intencionalidade, aceitabilidade, informatividade, situacionalidade e 

intertextualidade. 

Coesão e coerência estão centradas no texto e “se relacionam com o material 

conceitual e linguístico”; enquanto que intencionalidade, aceitabilidade, informatividade, 

situacionalidade e intertextualidade estão centrados no usuário (produtor ou receptor) e estão 

relacionadas aos “fatores pragmáticos envolvidos no processo sociocomunicativo” (VAL, 

2016, p. 5). Caso alguns desses padrões5 não seja atendido de modo satisfatório, de acordo 

com os autores, o texto não será comunicativo e textos não-comunicativos são considerados 

não-textos (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Esses padrões “funcionam como 

PRINCÍPIOS CONSTITUTIVOS [...] da comunicação textual: eles definem e criam a forma 

de comportamento identificável como comunicação textual” e, caso sejam desafiados, tal 

modo de comportamento será quebrado (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 11, grifo 

dos autores). 

A coesão se refere às maneiras como as palavras, que vemos ou ouvimos, estão 

“mutuamente conectadas na frase” e a coerência “diz respeito às maneiras como a 

configuração de conceitos e relações estão “mutuamente acessíveis e relevantes” 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 3-4, grifos dos autores). Já a intencionalidade é a 

atitude do produtor do texto na busca por atingir um objetivo que se refere a um plano, de 

modo a construir um texto coeso e coerente, enquanto que a aceitabilidade seria a atitude do 

receptor em aceitar o texto como coeso e coerente, de maneira a ser algo relevante para ele, 

seja pela aquisição de conhecimento, seja pela possibilidade de cooperação em um plano. A 

informatividade trata do balanceamento das informações, as quais podem ser esperadas ou 

inesperadas e conhecidas ou desconhecidas. O critério de situacionalidade se refere aos 

 
4 No original: “how the text FUNCTION in HUMAN INTERACTION” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, 

p. 3, grifo dos autores). 
5 Beaugrande e Dressler (1981) denominam padrões, mas, em trabalho mais recente, Beaugrande (1997) chama 

de princípios. No entanto, Marcuschi defende que se deva utilizar a palavra ‘critério’ ao invés da expressão 

‘princípio’, para a noção de ‘critérios da textualidade’, pois “não se admite que esses aspectos da textualidade 

funcionem como ‘leis’ linguísticas, já que são apenas critérios que no caso de sua ausência, não impedem que se 

tenha um texto” (MARCUSCHI, 2008, p. 97, grifos do autor). Koch (2017), considerando os estudos da área, 

inclusive o de Beaugrande (1997), prefere denominar princípios de construção textual do sentido. 
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“fatores que fazem um texto RELEVANTE a uma SITUAÇÃO de ocorrência”6 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 9, grifos dos autores), ao passo que a 

intertextualidade trata dos elementos que tornam o uso de um texto dependente do 

conhecimento de um ou mais textos, os quais podem ser encontrados previamente. 

Uma possível separação entre fenômenos sociais e mentais na virada cognitiva – entre 

exterioridade e interioridade –, determinou, em meados de 1990, a “virada discursiva”, que 

conduziu a LT, com base em Bakhtin (2016), a uma concepção sociocognitiva interacional ou 

dialógica da língua (GOMES-SANTOS et al., 2010). Sendo assim, a atividade de linguagem 

ocorre tanto por meio de elementos linguísticos da superfície textual e da sua forma de 

organização, porém “requer não apenas a mobilização de um vasto conjunto de saberes 

(enciclopédia), mas a sua reconstrução – e a dos próprios sujeitos – no momento da interação 

(KOCH, 2017). 

A perspectiva discursiva fez com que a LT compreendesse os sujeitos da interação 

“como atores/construtores sociais, sujeitos ativos que – dialogicamente – se constroem e são 

construídos no texto” (KOCH; ELIAS, 2012, p. 10, grifos das autoras). A Figura 3 apresenta 

os conceitos caros à LT, no terceiro momento, a partir dessa virada: 

 

 

Figura 3 – Conceitos do terceiro momento da LT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Koch (2017, p. 43-44). 

 

 

 
6 No original: “factors which make a text RELEVANT to a SITUATION of occurrent” (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981, p. 9, grifo dos autores). 



38 

A partir da ampliação gradual do objeto, a LT assume a postura, ainda que provisória, 

segundo Marcuschi (2008), de estudar “as operações linguísticas, discursivas e cognitivas 

reguladoras e controladoras da produção, construção e processamento de textos escritos ou 

orais em contextos naturais de uso” (MARCUSCHI, 2008, p. 78). Com base nesse ponto de 

vista dialógico é que se entende a definição de texto defendida pela LT, apresentada por 

Koch: o texto, sendo uma manifestação verbal, é constituído de elementos linguísticos 

selecionados e ordenados pelos coenunciadores na atividade verbal, de maneira a permitir, 

durante a interação, não só depreensão de conteúdos semânticos, devido à  ativação de 

processos e estratégias de ordem cognitiva, mas também a atuação segundo as práticas 

sociodiscursivas (KOCH, 2016b). 

A partir dessa visão dialógica, Marcuschi (2008) revisita as definições de padrões de 

textualidade, de Beaugrande e Dressler (1981), as quais ainda ecoavam nos estudos da LT. A 

Figura 4 apresenta um esquema da textualização elaborado por Marcuschi (2008), em que é 

discriminado o tipo de conhecimento referente a cada um desses critérios de textualidade: 

 

 

Figura 4 – Divisão dos critérios de textualidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (MARCUSCHI, 2008, p. 96). 

 

 

Como se vê na Figura 4, de acordo com Marcuschi (2008), fazendo uso dos sete 

critérios de Beaugrande e Dressler (1981), a textualidade está fundamentada em três pilares: o 

produtor (autor), o leitor (receptor) e o texto (evento), o que justifica seu caráter interacional e 



39 

situado. O texto, nessa perspectiva, é considerado um processo, e não um produto acabado. O 

acesso cognitivo a ele se dá por meio de dois aspectos: “o estritamente linguístico, 

representado pela cotextualidade (o intratexto)” e “o contextual (situacional, social, histórico, 

cognitivo, enciclopédico)” (MARCUSCHI, 2008, p. 96). Esses critérios, como demonstram as 

flechas bilaterais do esquema, relacionam-se no texto de modo estreito e imbricado, por meio 

da articulação dos aspectos (níveis) linguísticos, sociais e cognitivos, como já aponta 

Beaugrande (1997). 

Entretanto, conforme Marcuschi (2008), os critérios de textualidade, como foram 

definidos pelos autores, devem ser considerados a partir de algumas ressalvas: a) não podem 

ser divididos de forma estanque e categórica; b) a definição de texto não pode estar centrada 

na primazia nem do código nem da forma e c) não devem ser entendidos como regras de boa 

formação. Sendo assim, Marcuschi advoga que a textualidade deve ser observada a partir de 

um viés discursivo, já que envolve, principalmente, a interação de sujeitos sociais, por meio 

de práticas sociais, pois o texto é uma realidade, e não uma virtualidade. Com isso, o texto 

passa a ser visto como um processo em que estão envolvidos sujeitos e contexto situacional, 

porque a produção de linguagem é de natureza interativa. Ela é constituída por “elementos 

linguísticos presentes na superfície textual e na forma de organização”, não envolvendo 

apenas a mobilização de saberes, mas a reconstrução dos conhecimentos e dos sujeitos 

(KOCH, 2014, p. 21). 

Essa concepção de língua defendida pela LT opõe-se àquela que a considerava como 

um sistema abstrato ou homogêneo, baseado na imanência das formas. Isso porque, com esse 

viés discursivo, essa linha teórica buscou analisar o sentido, ou seja, o efeito do 

funcionamento da língua, de maneira a considerar os falantes, em contextos sócio-históricos, 

como produtores de textos em condições específicas (MARCUSCHI, 2008). Desse modo, a 

língua, para a LT, é uma atividade interativa, social e mental por meio da qual estruturamos 

nosso conhecimento (MARCUSCHI, 2012). Logo, o texto não é somente uma extensão da 

frase, mas o resultado de uma ação linguística, “um tecido estruturado, uma entidade 

significativa, uma entidade de comunicação e um artefato sócio-histórico”, que refrata o 

mundo, uma vez que o reordena e reconstrói (MARCUSCHI, 2008, p. 72). Por meio do texto, 

são ativadas estratégias, expectativas, conhecimentos linguísticos e não-linguísticos. 

Como vimos ao longo desta seção, a LT, em seu progressivo desenvolvimento, sofreu 

um amadurecimento quanto à definição do que é um texto, até que, com base em uma 

concepção sociocognitiva e interacional da linguagem, adotou a convicção de que o texto é “o 

próprio lugar da interação verbal”, em que os interlocutores ativamente se constituem e são 
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constituídos (KOCH; ELIAS, 2012, p. 10). Sob essa compreensão, o “sentido de um texto é 

[...] construído na interação texto-sujeitos (ou texto-co-enunciadores) e não algo que preexista 

a essa interação” (KOCH, 2011, p 17, grifos da autora). Para Koch e Elias (2016), “falar de 

texto é falar de sentido, ou melhor, de sentidos. Ainda mais quando levarmos em conta que 

esse sentido é construído na relação que se estabelece entre o autor, o texto e o leitor”. Nessa 

atividade de produção de sentidos, “concorre uma série de conhecimentos provenientes de 

uma intricada relação envolvendo aqueles três elementos” (KOCH; ELIAS, 2016a, p. 19). 

Assim, a LT, desde seu surgimento até os dias atuais, tem trilhado uma longa senda e, 

a cada passo dado, vem ampliando e modificando suas questões de análise. Inicialmente tinha 

uma tendência gramatical – análise transfrástica, gramaticas textuais –; em seguida, uma 

pragmático-discursiva, transformando-se, posteriormente, em uma disciplina com um olhar 

sociocognitivista, uma vez que, no final de século XX, as questões analisadas estavam 

relacionadas com o processamento sociocognitivo de textos escritos e falados (KOCH, 2001). 

Hoje, “a LT pode ser entendida como uma disciplina da Linguística que assume o texto como 

objeto de estudo e investiga os diferentes fatores que atuam no processo de construção textual 

de sentido” (SOUZA; PENHAVEL; CINTRA, 2017, p. 10). Beaugrande (1997) define a LT 

“como o subdomínio linguístico de uma ciência transdisciplinar do texto e do discurso” 

(BEAUGRANDE, 1997, p. 62)7. 

Ao considerar a língua enquanto fenômeno empírico, vista como heterogênea, 

indeterminada, histórica, variável e situada, e o texto não de modo isolado e autônomo, mas 

por meio da interação entre esse artefato e sujeitos, a LT aproxima-se das práticas sociais, em 

favor das quais as interações surgem, e, por isso, pode ser considerada um subsídio 

importante, sobretudo, ao professor de Língua Portuguesa. Esse foco no papel ativo dos 

sujeitos nas interações sociais é bastante relevante para o trabalho com leitura e escrita em 

sala de aula, visto que, com isso, o estudante, além de leitor, será também produtor de textos. 

Nessa perspectiva, a LT “assume importância decisiva no ensino de língua e na 

montagem de manuais que buscam estudar textos. Ela deve prestar um serviço fundamental 

na elaboração de exercícios de produção e compreensão de textos” (MARCUSCHI, 2008, 

p.75). Desse modo, tanto no que se refere à leitura quanto à escrita, torna-se visível a 

relevância da LT na sala de aula, haja vista ela considerar a interação dos sujeitos e estudar os 

recursos linguísticos e as condições discursivas que conduzem à construção da textualidade e 

à produção dos sentidos, aspectos tão caros aos professores de linguagem (KOCH, 2014). 

 
7 No original: “Today, text linguistics is probably best defined as the linguistic subdomain in a transdisciplinary 

science of text and discourse” (BEAUGRANDE, 1997, p. 62). 
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2.1.1 Alguns aspectos da Linguística do Texto no Brasil  

 

No final da década de 1970, surgem no Brasil os primeiros trabalhos publicados na 

Europa, que se referem ao estudo linguístico do texto (BLÜHDORN; ANDRADE, 2009). 

Tais escritos8, ao chegarem ao Brasil, tornaram-se uma referência para o surgimento de um 

novo olhar acerca dos estudos linguísticos (BLÜHDORN; ANDRADE, 2009). O Brasil 

baseou-se também em outras fontes externas, de modo que as pesquisas sobre o texto 

desenvolvidas aqui sofreram influência de diferentes perspectivas teóricas de variados lugares 

do mundo (BLÜHDORN; ANDRADE, 2009).  

De acordo com Koch (1999), a LT apresentou três momentos no Brasil. O primeiro, 

ocorrido na primeira metade de 1980, deu-se através dos trabalhos de Neis (1981), Marcuschi 

(2012) [1983] e Fávero e Koch (1983). Em tais estudos, é apresentado esse ramo da ciência 

linguística, os objetivos, os pressupostos, as categorias de análise desse novo aporte teórico e 

um panorama sobre a LT em outros países. (BLÜHDORN; ANDRADE, 2009). 

O trabalho intitulado Por uma gramática textual, de Ignácio Antônio Neis, da PUCRS, 

publicado em 1981, foi a primeira produção brasileira centrada na LT9. Além desse, outras 

duas publicações, em 1983, também introduziram a LT no Brasil: Linguística de texto – que é 

e como se faz, de Luiz Antônio Marcuschi, publicado na Série Debates da Revista do 

Mestrado em Letras da Universidade Federal de Pernambuco e que, posteriormente, tornou-se 

livro, e Linguística Textual: introdução, de Leonor Lopes Fávero e Ingedore G. Villaça Koch, 

publicado pela Editora Cortez. 

Após esses trabalhos, muitas revistas passam a apresentar trabalhos com essa 

perspectiva, inclusive duas delas acabaram dedicando um número integralmente aos estudos 

textuais (KOCH, 1999). Uma dessas publicações é Letras de Hoje, número 60, organizada por 

Neis, a qual contou com artigos dele e de outros estudiosos, que consideravam o estudo do 

texto a partir do viés da LT. Houve ainda uma outra revista que se dedicou ao estudo do texto: 

Linguística Textual: texto e leitura, de Leonor Lopes Fávero, em 1986, na Série Cadernos 

PUC, número 22. O objetivo dessa publicação do Programa de Pós-Graduação em Língua 

Portuguesa era divulgar o que se estava publicando na LT na época. 

 
8 Dois desses escritos foram traduzidos para o português e há outro escrito em português de Portugal, a saber: 

França – Semiótica narrativa e textual, de Chabrol e outros pesquisadores (1977); Alemanha – Linguística e 

teoria do texto, de Schmidt (1978) e Portugal – Pragmática linguística e ensino de português, de Joaquim 

Fonseca e Fernanda Irene Fonseca (1977) (BLÜHDORN; ANDRADE, 2009). 
9 Esse trabalho de Neis (1981) insere-se no estudo das gramaticas textuais, o que condizia com o 2º momento da 

LT em todo o mundo, conforme apresentamos no organograma (Figura 2). 
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Com a publicação desses textos, surgem congressos e seminários sobre LT, de maneira 

que muitas universidades iniciaram núcleos de pesquisa com estudos focados no texto 

(BLÜHDORN; ANDRADE, 2009). As pesquisas ocorreram no âmbito da extensão, do 

aperfeiçoamento, da especialização, do mestrado e do doutorado (KOCH, 1999). Assim, ao 

longo dos anos, a LT acabou desenvolvendo-se tanto no país que, como Blühdorn e Andrade 

(2009) advogam, passa a existir uma LT propriamente brasileira, já que, aqui, ela “parece 

estar mais independente de modelos europeus [...] [pois] desde os anos 90, ela tem 

desenvolvido cada vez mais seu próprio perfil, determinado por discursos especificamente 

brasileiros” (BLÜHDORN; ANDRADE, 2009, p. 37).  

Os aspectos mais tematizados nas pesquisas, nesse primeiro momento, foram os 

critérios de textualidade, de Beaugrande e Dressler (1981); a coesão textual, sob o viés de 

Halliday e Hasan (1976); a progressão temática; a coerência textual; a intertextualidade; a 

tipologia de textos; a produção/sumarização de textos; os mecanismos de conexão; entre 

outros processos linguísticos observados pelos viés textual, como a topicalização, a 

referenciação, a nominalização, os tempos verbais e os emprego do artigo (KOCH, 1999). 

Nesses trabalhos referenciados, os estudiosos brasileiros fazem tanto uma revisão crítica dos 

critérios de textualidade de Beaugrande e Dressler (1981), como também a proposição de que 

a coerência deixe de ser tão somente um fator entre os outros e passe a ser entendida como um 

“macrofator da textualidade, resultante da atuação conjunta de todos os demais fatores e, 

portanto, decisiva para a caracterização da textualidade” (BLÜHDORN; ANDRADE, 2009, 

p. 33). 

O segundo momento, consoante a Koch (1999), surge em 1989, por meio das obras A 

Coesão Textual, de Koch (2016a), Texto e coerência e, em 1990, A Coerência Textual, ambas 

de Koch e Travaglia (2007; 2015), as quais enfocam os princípios de coesão e coerência e 

suas especificidades. A autora discrimina dois grupos de recursos coesivos: a coesão 

sequencial e a remissiva ou referencial. Essa distinção é retomada no livro “A coesão textual”, 

de Koch (2016a). Fávero (1991), em livro intitulado Coesão e coerência textual, e Val (2016), 

em Redação e textualidade, também abordam tal questão. 

O terceiro momento teve início na década de 1990, com os estudos dos pesquisadores 

Marcuschi e Koch, que, a partir de uma perspectiva sociointeracional, enfocavam os 

processos e as estratégias envolvidas no processamento textual da compreensão e da 
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produção10. Tais questões foram foco dos estudos de Marcuschi e Koch, que se basearam nas 

obras de Schwarz (2000) [1992], Van Dijk (2018) [1989]; (2012) [1994], Vignaux (1991), 

dentre outros. Nesse momento, também surgiram trabalhos acerca da tipologia textual, 

baseados tanto nos estudos de Adam (2001) [1990] como naqueles sobre os gêneros textuais. 

A tipologia, aponta Koch (1991), aparentava ter sido preterida, mas, através de seus trabalhos, 

Marcuschi trouxe certa visibilidade para a questão dos gêneros. 

A segunda metade da década de 9011 foi marcada pelo surgimento de pesquisas sobre a 

referenciação, como nos trabalhos de Marcuschi (1994; 1997) e de Koch (1996; 1997). No 

final dos anos 90 e início dos anos 2000, os conceitos da LT acabaram sendo utilizados para a 

alfabetização e a aquisição de escrita, como nos estudos de Koch (1993; 1994); Kleiman 

(1995); Milanez (1993); Marcuschi (1993; 1997); Massini-Cagliari (1997) e Corrêa (2001). 

Para o ensino de língua materna e estrangeira, destacam-se os trabalhos de Castilho (1998); 

Fávero, Andrade e Aquino (1999) e Signorini (2001) (BLÜHDORN; ANDRADE, 2009). 

Surgiram também investigações sobre o hipertexto, chats e e-mail, como a dos autores: 

Oliveira (1996), Hilgert (2000), Bonini (2000), Marcuschi e Xavier (2004). Ademais, 

pesquisas acerca dos textos falados foram desenvolvidas, por meio de três grandes projetos: o 

Projeto de Estudo da Norma Culta (NURC); o Projeto Censo da Variação Linguística do 

Estado do Rio de Janeiro – Programa de Estudos sobre o Uso da Língua (Censo/Peul); e o 

Projeto Gramática do Português Falado (PGPF). Consoante ao que apontam Blühdorn e 

Andrade (2009), em sua evolução histórica, a LT apresenta uma “macrotendência: da teoria 

para a aplicação, do texto abstrato para o texto concreto, do microtexto para o macrotexto e 

das forças centrípetas para as forças centrífugas” (BLÜHDORN; ANDRADE, 2009, p. 36). 

Como se viu ao longo desta seção, o Brasil tem desenvolvido um perfil próprio 

(KOCH, 1999; BLÜHDORN; ANDRADE, 2009; CAPISTRANO JÚNIOR; LINS; ELIAS, 

2017). Isso se deve à elaboração de “amplos corpora do português brasileiro, que 

 
10 De acordo com Koch (1999), essa abordagem dos fenômenos textuais fez com que a LT nutrisse um diálogo 

cada vez maior com outras Ciências Humanas (Psicologia Cognitiva, Inteligência Artificial, Neuropsicologia, 

Antropologia, Sociologia Interacional, Ciências Cognitivas). 
11 Conforme indica Koch (1999), muitos outros pesquisadores fazem parte do rol dos principais estudiosos da 

LT, devido aos trabalhos publicados e às orientações de dissertações e teses, a saber: Luiz Carlos Travaglia, da 

Universidade Federal de Uberlândia (UFU); Clélia Cândida Spinardi Jubran e Mercedes Sanfelice Risso, da 

Universidade Estadual Paulista (UNESP) – Campus Assis; Maria do Rosário Gregolin, da (UNESP) – Campus 

Araraquara;  Elisa Guimarães e Maria Lúci Cunha Victório Andrade, da Universidade de São Paulo (USP); 

Maria Piedade Moreira de Sá, Dóris Carneiro da Cunha, Judith Hoffnagel, da Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE); Maria Irandé Antunes, da Universidade Federal de Alagoas (UFAL); José Gaston Hilgert, 

da Universidade de Passo Fundo (UPF); Sueli Cristina Marquesi, João Hilton Sayeg de Siqueira, Regina Célia 

Pagliuchi da Silveira, da Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP); José Luiz Meurer e seu grupo, da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC); Maria Aparecida Lino Pauliukonis, Helênio Fonseca de 

Oliveira, Leonor Werneck dos Santos e equipe, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
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documentam suas especificidades fonéticas, fonológicas, morfológicas, sintáticas e lexicais 

[...] [com] contribuições para a descrição e definição da variedade brasileira da língua 

portuguesa” (BLÜHDORN; ANDRADE, 2009, p. 36). 

Além desse tipo de contribuição, a LT colaborou com um debate amplo acerca dos 

objetivos e dos métodos do ensino da língua materna nas diferentes instituições públicas e 

privadas do Brasil e envolveu-se em um “grande projeto cultural de alfabetizar integralmente 

a sociedade brasileira e de democratizar e diversificar a cultura da escrita”. Com isso, acabou 

por cooperar significativamente para “o desenvolvimento da identidade cultural do Brasil” 

(BLÜHDORN; ANDRADE, 2009, p. 37). 

Atualmente, a LT, “na busca de compreender e explicar o texto, considerando toda a 

complexidade que lhe é constitutiva [...] estabeleceu e vem estabelecendo um diálogo com 

muitos outros campos de conhecimento” (CAPISTRANO JÚNIOR; LINS; ELIAS, 2017, p. 

9). Algumas questões têm sido mais importantes para a LT como as “de ordem cognitiva – 

conhecimento prévio12 [...], referenciação, inferenciação e, em especial, o estudo dos gêneros 

textuais, da oralidade e sua relação com a escrita13, [...] [e] sobre princípios que regem a 

dinâmica interacional como a cortesia e interação” (FÁVERO, 2016, p.62). 

Esse breve panorama da LT, tanto da Europa quanto do Brasil, é de suma importância 

para compreendermos por quais momentos ela passou, quais temáticas foram abordadas, além 

dos conceitos de língua e texto por ela adotados ao longo de seu desenvolvimento. De acordo 

com o que propõe a epígrafe apresentada no início deste capítulo, nesta seção, acabamos por 

“recolher”, “identificar”, “esticar” e “atar” os “fios”, no intuito de “estender” “para trás no 

tempo, [...] para determinar as origens do evento e, para a frente no tempo, a fim de 

determinar seu impacto e influência sobre os eventos subsequentes” (FÁVERO, 2016, p. 54). 

Isso quer dizer que esse apanhado de elementos teóricos dispostos nessa seção trouxeram uma 

visão global da LT e também indicaram as possibilidades de desenvolvimento futuro dessa 

ciência da linguagem. 

Finalizada esta seção, buscamos, na que segue, como indica Fávero (2016), apresentar 

um tópico caro à LT, que se mostra com novas roupagens ou delimitações. No término do 

movimento anterior: “os fios desaparecem no contexto de algum outro evento ou convergem 

 
12 Segundo Fávero (2016), o conhecimento prévio foi observado a partir dos estudos de Heinemann e Viehweger 

(1991). 
13 Outros pesquisadores também participaram do projeto: Hudinilson Urbano, Paulo Gallembeck, Diana Luz 

Pessoa de Barros, Zilda Maria Zapparoli Melo, Luiz Antônio da Silva, Margaret de Miranda Rosa e Leonor 

Lopes Fávero (KOCH, 1999). 
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para provocar a ocorrência de algum novo evento” (FÁVERO, 2016, p. 54). Sendo assim, a 

próxima seção abordará o princípio de textualidade intencionalidade, foco deste estudo. 

 

2.1.2 Intencionalidade 

 

[...] a lingüística textual – nolens volens14 – partirá para 

novas margens, onde entraremos em paisagens para as 

quais ainda não temos os mapas exatos 

(BEAUGRANDE, 2002, p. 58). 

 

Neste trabalho, a partir do recorte feito entre os princípios de textualidade de 

Beaugrande e Dressler (1981), foi selecionada a intencionalidade, a qual diz respeito àquilo 

que “os produtores de texto pretendem significar, alcançar”15 (BEAUGRANDE, 1997, p. 14). 

A intencionalidade, como já explicitamos, é o foco deste estudo. Desse modo, faz-se 

necessário mostrar um panorama histórico de tal princípio de textualidade. Isso porque, além 

dessa definição desenvolvida pelos autores, o conceito de intencionalidade perpassou 

inúmeras áreas do conhecimento e diversos outros momentos dos estudos linguísticos. 

Ademais, como será explanado nesta seção, desenvolvemos uma ampliação do princípio de 

intencionalidade, de maneira que esse conceito fosse aplicado e observado na produção da 

escrita argumentativa de estudantes da Escola Básica, atentando para os elementos que o 

constituem. 

Nas subseções que seguem, serão elencados os trabalhos em que a intencionalidade foi 

abordada, por meio de estudiosos representantes de diferentes vieses teóricos, e os seis modos 

– movimentos – pelos quais esse conceito foi enfocado na LT. Além disso, discorreremos 

acerca da visão que esta pesquisa de doutorado tem da Intencionalidade. Sendo assim, 

apresentaremos as seguintes subseções: a intencionalidade em outros escopos teóricos; a 

intencionalidade na Linguística do Texto (Primeiro movimento, Segundo movimento, 

Terceiro movimento, Quarto movimento, Quinto movimento e Sexto movimento) e 

entrelaçamentos teóricos. 

 

 

 

 

 
14 Significado: “querendo ou não”. 
15 No original: “subsumes what text produceres intend to mean, achieve” (BEAUGRANDE, 1997, p. 14). 
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2.1.2.1 A Intencionalidade em outros escopos teóricos 

 

A intencionalidade não é um fenômeno novo. É estudada desde a Antiguidade 

Clássica, com o filósofo grego Aristóteles, o primeiro a pensar na questão, quando tratou do 

silogismo, isto é, uma conclusão deduzida por meio de premissas. O filósofo cunhou este 

termo para tratar da composição de argumento lógico, formado por três proposições16: as duas 

primeiras são as premissas e a última é a conclusão (FIORIN, 2017). Quando um raciocínio, 

por exemplo, viola uma das regras do silogismo, acaba por resultar em sofisma – um falso 

raciocínio – em que existe intenção (ARANHA, 1986). O sofisma consiste em um raciocínio 

que se utiliza de três proposições – que apenas parecem verdadeiras – e conduz 

intencionalmente a determinada conclusão. Tal natureza do sofisma pode ser verificada em 

Aristóteles, o qual também abordaria “o silogismo sofístico (do grego sophisma, que significa 

‘artifício, astúcia, ardil’), também chamado falacioso (do latim fallacia, que quer dizer 

‘engodo’)” (FIORIN, 2017, p. 56-57). Como se vê, tanto no silogismo sofístico como no 

falacioso, há uma intenção na construção dos argumentos. 

Após essa primeira aproximação da filosofia com a intencionalidade – a partir dos 

estudos de Aristóteles – muitos outros escopos teóricos abordaram essa questão nas mais 

variadas disciplinas e nos mais distintos momentos históricos. Algumas delas são: a 

sociologia, em Heider (1958); a psicologia, em autores como Schimidt (1976) e Schlesinger 

(1977); a filosofia, em Austin (1990) e Searle (1969); e a inteligência artificial, nas obras de 

Bruce (1975, 1977), Schank & Abelson (1977), Cohen (1978), McCalla (1978) e Allen (1979) 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Em cada uma dessas áreas, a intencionalidade é 

entendida de modo diferente.  

No que se refere a essas diferenças, os sociólogos “exploraram o uso de textos nos 

‘sistemas de trocas de discurso’, onde os participantes interagem e colocam turnos de fala”17 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 116, grifos dos autores). Os psicólogos, por sua vez, 

“enfatizaram a intenção do produtor do texto ‘para guiar a consciência do ouvinte’”18 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 116, grifos dos autores). Já os filósofos, “discutiram 

que o produtor do texto que ‘quer dizer algo’ com um texto, ‘pretende que o enunciado’ do 

 
16 De acordo com Fiorin (2017), “uma proposição é uma sentença que exprime um juízo, em que se atribui um 

predicado a um sujeito: por exemplo, Todo pássaro é um animal” (FIORIN, 2017, p. 49, grifos do autor). 
17 No original: “would explore the use of texts in ‘speech exchange systems’ where participants Interact and allot 

speaking turns” (BEAUGRANDE, 1981, p. 116, grifos dos autores). 
18 No original: “would emphasize the text producer’s intention ‘to guide the consciousness of the hearer’” 

(BEAUGRANDE, 1981, p. 116, grifos dos autores). 
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texto ‘produza um efeito em um público por meio do reconhecimento dessa intenção’”19 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 116, grifos dos autores). No que diz respeito aos 

estudiosos da inteligência artificial, preocupam-se “com os planos e objetivos das pessoas 

com o intuito de ‘analisar melhor os significados das palavras cuja sutileza se encontra nas 

suas intenções ao invés de suas manifestações físicas’”20 (BEAUGRANDE; DRESSLER, 

1981, p. 116, grifos dos autores). 

Essas e outras perspectivas acabaram afetando a abordagem dos linguistas, porém 

foram as teorizações dos filósofos que exerceram mais fortemente uma influência nos estudos 

linguísticos. Isso porque os filósofos trabalham enfocando “a questão de como as intenções 

são, de fato, correlacionadas com o formato e o sentido dos enunciados”21 (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981, p. 116). Essa influência se deu, sobretudo, a partir da Filosofia da 

Linguagem, de maneira que, por meio dela, o conceito de intencionalidade adentrou os 

estudos linguísticos. 

Em cada uma das áreas dos estudos linguísticos, o objetivo, a ênfase e a atitude 

mudam quanto ao conceito de intencionalidade. Como já mencionado neste trabalho, 

focaremos no conceito de intencionalidade desenvolvido pela LT. Nesse sentido, três filósofos 

da contemporaneidade apresentam estudos importantes para o desenvolvimento da noção de 

intencionalidade na perspectiva da LT: John Langshaw Austin e John Rogers Searle – por 

meio da teoria dos “Atos de Fala” – e Herbert Paul Grice – mediante o “Princípio de 

Cooperação”, as “Máximas Conversacionais” e as “Implicaturas Conversacionais”. 

Searle e Austin, quanto à intencionalidade, têm um olhar distinto22. Para Austin, não 

haveria uma equivalência entre o pensamento – intenção – e a linguagem, de modo que ao 

sujeito não é dado o poder de controle da língua. Isso porque podem surgir efeitos de sentido 

à revelia da intenção (MOREIRA, 2012). Já em Searle, a intencionalidade é inerente não 

apenas à realização dos atos de fala, mas também a todo comportamento humano 

(MOREIRA, 2012). Para ele, toda a linguagem é elaborada com “intencionalidade, pois o 

 
19 No original: “have argued that a text producer who ‘means something’ by a text ‘intends the utterance’ of the 

text ‘to produce some effect in na audience by means of the recognintion of tis intention’” (BEAUGRANDE, 

1981, p. 116, grifos dos autores). 
20 No original: “with people’s plans and goals in order ‘to better analyze the meanings of words whose subtlety 

lies in their intentions rather than in their physical manifestations’” (BEAUGRANDE, 1981, p. 116, grifos dos 

autores). 
21 No original: “over the question of how intentions are in fact correlated with the format and sense of 

utterances” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 113, grifos dos autores). 
22 De acordo com Moreira (2012), apesar de muitos trabalhos considerarem que Searle dá continuidade à obra de 

Austin, “o discípulo enveredou por caminhos diferentes daqueles que o mestre havia traçado” (MOREIRA, 

2012, p.1-2). Diz-se isso, porque em um deles o valor da intencionalidade é relativizada, ao passo que no outro 

ela é determinante (MOREIRA, 2012). 



48 

sujeito é remanescente da lógica cartesiana, portanto onipotente, controlador e determinante 

do sentido; e o mecanismo que esse sujeito ‘senhor de si’ usa para garantir sua enunciação 

literal é a intencionalidade” (MOREIRA, 2012, p. 14, grifos da autora).   

Searle (1969), investigando ainda a questão da intencionalidade, propõe a retificação 

do que apresenta Grice (1971) acerca da intenção e do significado, já que esse teórico 

desconsidera a significativa influência que tanto as convenções quanto os efeitos pretendidos 

pelo falante exercem sobre a comunicação (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Além 

disso, baseando-se nos estudos de Austin, Searle (1969) desenvolve a noção de “atos de fala”, 

os quais dizem respeito às “ações que o enunciado de um texto realiza, intencionalmente ou 

convencionalmente”23. Há, com isso, a seguinte distinção: “atos de proferimento” – que se 

referem ao ato de proferir palavras ou frases; “atos proposicionais” – que tratam do uso de 

conteúdo e referência; “atos ilocucionários” – que dizem respeito às atividades convencionais 

realizadas pelo discurso, a exemplo dos atos de prometer, ameaçar, etc.; “atos 

perlocucionários” – relativos à obtenção de determinados efeitos sobre o interlocutor como, 

por exemplo, “assutá-los”, “convencê-los” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Searle 

(1969) imcumbiu-se de indicar as convenções que se aplicam aos atos ilocucionários como, 

por exemplo, o ato de “prometer”, o qual implica ao produtor afirmar sua ação futura, de 

maneira que coloca-se na obrigação de realizá-la (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981).  

Apesar de a teoria dos “Atos de fala” trazer importantes contribuições para a 

Pragmática, no que se refere à explicação das intenções manifestadas pelos produtores ao 

fazerem uso dos enunciados, apresenta certas limitações (BEAUGRANDRE; DRESSLER, 

1981). É possível verificar que existe uma grande diferença entre aqueles atos que são 

considerados “definidos como ‘prometer’ ou ‘ameaçar’ e atos extremamente difusos, como 

‘afirmar’, ‘declarar’, ‘descrever’, ou ‘questionar’”; no entanto todos esses atos estão 

agrupados nos “atos ilocucionários” (BEAUGRANDRE; DRESSLER, 1981, p. 117, grifos 

dos autores)24. Desse modo, não existe “uma maneira óbvia de estabelecer as condições e 

intenções que devem ser dadas com o intuito de ‘afirmar’ ou ‘descrever’ de acordo com 

 
23 No original: “actions wich the utterance of a text intentionally or conventionally performs” (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981, p. 116-117). 
24 No original: “relatively well-defined acts such as ‘promising’ or ‘threatening’ and extermely diffuse acts such 

as ‘stating’, ‘asserting’, ‘describing’, or ‘questioning’” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 117, grifos dos 

autores).  
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critérios tão exatos quanto aqueles fornecidos pela ação de ‘prometer’” (BEAUGRANDRE; 

DRESSLER, 1981, p. 117, grifos dos autores)25. 

Quando dizemos “eu prometo”, a ação é transparente, pois o enunciado em si já é a 

ação. Os verbos referentes a essas ações são denominados “performativos” e sua utilização 

ocorre em transações legais e parlamentares. Ademais, ressaltam os autores, a comunicação 

cotidiana é bem mais diversa e pouco transparente, de maneira que muitos tipos de intenções 

não estão explícitas, como “ao fazer isso estou tentando fazer com que você mude e concorde 

comigo”. Entretanto, essas são algumas das mais frequentes intenções dos participantes de 

discursos. Portanto, “a teoria dos atos de fala é [...] incompleta no seu quadro usual, e falha 

em dar conta da interação de convenções com contextos usuais” (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981, p. 118)26. A abordagem apresentada por Grice (1982), por meio das 

máximas conversacionais, é a perspectiva mais ampla (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

É possível, desse modo, verificar que a filosofia contribuiu para os estudos linguísticos, por 

meio dos “Atos de Fala” e das “Máximas conversacionais”.  

Como se viu, a intencionalidade apresenta muitos vieses de estudo, de maneira que é 

algo passível de observação por diversos pontos de vista, com determinados objetivos e sob 

certos valores. Desse modo, assim como aponta Moreira (2012), “relativizada ou intrínseca ao 

sentido, a questão da intencionalidade não é pacífica [...], ela desperta dúvidas, receios, 

adesões e contraposições” (MOREIRA, 2012, p. 3). Sendo assim, consoante Moreira (2012), 

nosso objetivo não é dizer o que é certo ou errado, se tal perspectiva é pior ou melhor, pois 

não existe “uma fórmula correta de intencionalidade na linguagem”, mas diferentes olhares e 

valores sobre ela (MOREIRA, 2012, p. 3). É sob o olhar da LT que este estudo está firmado, 

de maneira que os valores e objetivos desta ciência da linguagem traçam o viés de nossa 

apreensão acerca da intencionalidade.  

 

2.1.2.2 A intencionalidade na Linguística do Texto  

 

Primeiramente, é apresentado, neste subcapítulo, o conceito de intencionalidade de 

Beaugrande e Dressler (1981) e, em seguida, como essa noção tem sido abordada na agenda 

da LT. Isso porque, para que seja possível compreender o nicho que este trabalho ocupa e a 

 
25 No original: “there is no obvious way to set down the conditions and intentions which must be given in order 

to ‘state’ or ‘describe’ according to criteria as exact as those provided for the action of ‘promissing’” 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 117- grifos dos autores). 
26 No original: “Speech act theory is therefore rather incomplete in its usual framework, and it fails to appreciate 

the interaction of conventions whith current context” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 118, grifos dos 

autores). 
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natureza de cada movimento proposto, é imprescindível a exposição da teoria do princípio de 

intencionalidade considerada e também os trabalhos que a trouxeram para o país. Com isso, 

entendemos ser necessário, “olhar para trás, para recuperar o que foi dito, para, a partir disso, 

observar o presente, verificar o que ainda é dito – ou não” (CARMELINO; RAMOS, 2019, p. 

61). Desse modo, primeiramente será exposto o conceito de intencionalidade cunhado por 

Beaugrande e Dressler (1981) e, na sequência, os movimentos que a LT realizou quanto a esse 

princípio de textualidade. 

Beaugrande e Dressler (1981), no livro Introduction to Text Linguistics, escrito 

originalmente em alemão, em 1972, como EinfüHrung in Die Textlinguistik, ainda não 

traduzido para o Português, trazem o conceito de intencionalidade com base na interação. A 

intencionalidade é apresentada em um mesmo capítulo com a aceitabilidade, pois ambos os 

padrões de textualidade se inter-relacionam nas diversas situações de comunicação. A 

intencionalidade está relacionada ao produtor do texto, o qual tem uma meta a ser atingida e 

que faz parte de um plano, de maneira que a coesão e a coerência decorrem da intenção; ao 

passo que a aceitabilidade diz respeito ao receptor, que precisa recuperar essas metas e planos 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Para conseguir o controle da situação comunicativa, o 

produtor faz uso de estratégias argumentativas, segundo o direcionamento que deseja/intenta 

conferir à situação, ainda que essa intenção não esteja expressa na situação de comunicação. 

A coesão e a coerência – mais óbvias, por mostrarem como os elementos que 

compõem o texto estão relacionados e fazem sentido – não são os únicos padrões que indicam 

a diferença entre um texto e um não-texto (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Isso porque 

não dão conta de delimitar de maneira absoluta o que é texto e o que não é, já que, muitas 

vezes, os participantes da comunicação podem fazer uso de textos, os quais, devido a 

inúmeros motivos, podem não parecer coesos nem coerentes. Com isso, os estudiosos 

austríacos defendem a necessidade de incluir nos padrões de textualidade as atitudes dos 

produtores de textos, que pretendem que o modo como está configurada a língua seja um 

texto e que seja aceito como tal, para que possam utilizá-lo na interação comunicativa. Tais 

atitudes incluem determinada tolerância quanto a possíveis problemas no que se refere à 

coesão e à coerência, sob a condição de manutenção da natureza intencional da comunicação. 

Desse modo, tanto a produção quanto a recepção de textos funcionam “como ações de 

discurso relevantes para determinado plano ou meta” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, 

p. 113 – grifos dos autores)27. 

 
27 No original: “as discourse actions relevant to some plan or goal” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 

113, grifos dos autores). 
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A intencionalidade pode ser considerada em sentido estrito ou em sentido amplo para 

os autores. Quando tratam-na em sentido estrito e imediato, estão se referindo àquela em que 

o produtor pretende que o modo como a língua está configurada seja um texto coeso e 

coerente, mesmo que tal intenção nem sempre seja completamente percebida na apresentação, 

de maneira que poderão ocorrer situações em que o alocutário afrouxe a coerência e a coesão 

propositalmente, a fim de produzir determinados efeitos, sobretudo na conversação usual. Já 

no sentido amplo, a intencionalidade indica todas as maneiras com que os produtores utilizam 

textos no intuito de obter e de realizar suas intenções. 

É válido ressaltar que “a interdependência da coesão e da coerência com a 

intencionalidade pode levar a situações complicadas”28 (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, 

p. 115). Um exemplo dessa questão é o fato de que o produtor pode intencionar ocultar certo 

conhecimento, porém, ao longo da produção do texto, acabar traindo a si mesmo por meio de 

perturbações quanto à coerência. Tal situação é diferente daquela em que a coerência é 

pretendida, no entanto não é aceita, já que o conhecimento e os papéis dos participantes são 

diferentes. Cada texto que é enunciado intenta ser coerente em si mesmo, porém o discurso 

nem sempre é comunicativo grande parte do tempo e, com isso, os seus interlocutores não 

conseguem estabelecer a coerência de tais textos (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

Essa questão da relação entre a intenção, o formato e os sentidos dos enunciados 

produzidos pelos participantes da interação, como dito anteriormente, na subseção 2.1.2.1, foi 

enfocada pelos linguistas, em seus estudos, sob influência principalmente dos filófosos. Essa 

abordagem se deu a partir da Teoria dos Atos de Fala e das Máximas Conversacionais. No 

entanto, conforme advogam Beaugrande e Dressler (1981), a Teoria dos Atos de Fala, por 

meio da categorização dos atos “locucionário”, “ilocucionário” e “perlocucionário”, é 

incompleta quanto ao seu quadro usual, de maneira que acaba por não dar conta da interação 

convencional em contextos atuais. Já Paul Grice (1982)29, segundo os linguistas, desenvolveu 

uma abordagem mais geral, que consiste em um conjunto de “máximas”, normalmente 

seguida pelos produtores de textos na conversação. 

Essas máximas são estratégias, e não regra30, estando relacionadas ao princípio da 

cooperação, que diz: “faça sua contribuição conversacional, tal como é requerida, no 

momento em que ocorre, pelo propósito aceito ou direção do intercâmbio conversacional em 

 
28 No original: “The interdependence of cohesion and coherence with intentionality can lead to complicated 

situations” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 115). 
29 Faz-se necessário esclarecer que aqui referenciamos Grice em um texto datado de 1982, o qual é a versão em 

português do texto referenciado por Beaugrande e Dresseler (1981) como Grice (1975). 
30 Searle (1969) as entendia como regras. 
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que você está engajado” (GRICE, 1982, p. 86). Um exemplo de cooperação seria a situação 

em que alguém necessita de conselho ou ajuda e aceitamos fazê-lo. Os autores ilustram a não 

aceitação de cooperação por meio do diálogo de Alice com o Lacaio31, em que a personagem 

pergunta a ele como faz para entrar na casa da Duquesa, questionamento que não é 

respondido, apresentando outras informações ou até mesmo falando consigo mesmo. Segundo 

Grice (1982), esse Princípio está dividido em quatro categorias, que se subdividem em 

máximas: quantidade, qualidade, relação e modo.  

A primeira categoria está “relacionada com a quantidade de informação a ser 

fornecida” (GRICE, 1982, p. 86). A segunda diz respeito ao ato de “fazer uma contribuição 

que seja verdadeira” (GRICE, 1982, p. 87). Já a terceira, relação, prima pela relevância da 

informação. Por fim, a quarta (modo) está relacionada “não a o que é dito, mas sim a como o 

que é dito deve ser dito” – “seja claro”, de modo a evitar obscuridade de expressão; evitar 

ambiguidades; sendo breve e ordernado. 

Beaugrande e Dressler (1981) fazem uma crítica a essas máximas griceanas. Para isso, 

utilizam diversos exemplos a fim de demonstrar que pode haver uma violação delas. Quanto à 

categoria de Quantidade, os autores apontam que alguém pode se recusar a ser informativo, 

ficando em silêncio ou abordando algo aparentemente sem nexo, o que pode fazer com que 

seja considerado o discurso de um participante com distúrbios mentais. O padrão da qualidade 

(ser informativo), em que fornecemos a alguém um conhecimento novo ou imprevisível que a 

ocasião exigir, é aplicado de forma mais rigorosa em textos científicos do que em 

conversação, mas, mesmo nessa, acaba sendo considerado uma espécie de obrigação social. 

Os teóricos acrescentam que o fato de haver desprezo pela veracidade pode obedecer a uma 

motivação: a intenção de ocultar as ações de alguém, por exemplo. 

No que se refere à categoria de Relação (ser relevante), Beaugrande e Dressler (1981) 

sugerem a inclusão de dois aspectos não determinados por Grice (1982): “(a) que tipos de 

conhecimento estão relacionados ao tópico dado; ou (b) que tipos de conhecimento seriam 

úteis para alcançar um objetivo” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 119)32. Exemplo de 

violação dessa categoria seria a fala, ateriormente referida aqui, em que Lacaio não responde 

o que Alice pergunta e também o discurso de Holmes, em que ele propositalmente aparenta 

 
31 Aqui os autores estão fazendo referência à personagem Alice, de Lewis Carrol, em: CARROL, Lewis. The 

Annotated Alice: Alice’s Adventures in Wonderland and Through the Looking-Glass. New York: Potter, 1960. 

A versão que utilizamos para retomar o diálogo de Alice e o Lacaio é: CARROL, Lewis. Aventuras de Alice no 

país das maravilhas & Alice através do Espelho. Rio de Janeiro: Zahar, 2013. 
32 No original: “(a) what kinds of knowledge are related to a given topic; or (b) what kinds of knowledge would 

be useful in attaing some goal” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 119). 
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estar delirante, para enganar Watson33. Além desses exemplos, os estudiosos referem outro 

caso de desobediência à categoria: apresentação intencional de uma informação, no intuito de 

discordar de um discurso em uma direção que não estava planejada. Os autores nos dizem que 

“os participantes do discurso, no fim das contas, têm o direito à relevância, por exemplo, 

como em um apoio à redução de possíveis mal-entendidos e indeterminações” 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 120)34. 

A categoria de Modo (seja claro) envolve diversos aspectos relacionados à 

organização e à entrega de textos. De acordo com Beaugrande e Dressler (1981), por meio de 

uma conversa pessoal com Beaugrande, Grice diz ter repensado essa máxima, que ficou 

assim: ‘aja de maneira que as intenções que você tem para o que você diz estejam claramente 

expressas’” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 120)35. Tal mudança está de acordo com 

o enfoque original de Grice acerca do significado intencional e acrescenta a ele a questão da 

condição de clareza. 

Essas objeções poderiam ser aplicadas novamente à máxima de modo, de maneira que 

as intenções individuais não podem se sobrepor às convenções sociais; e omiti-las pode ser 

conveniente (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Tal categoria inclui a máxima de “evitar 

obscuridade de expressão”. Beaugrande e Dressler (1981) apontam, porém, que um produtor 

pode ter motivos para elaborar enunciados obscuros, como, por exemplo, tentar parecer 

inteligente.  

O segundo aspecto da máxima de modo é “evitar ambiguidade”. Apesar de muitas 

expressões das línguas apresentarem outras possibilidades de sentidos em diferentes 

condições, esse fenômeno ocorre somente quando não podemos decidir o sentido pretendido. 

Caso houvesse a pretensão de apresentar, teríamos uma “polivalência”. Em condições 

normais, os participantes buscariam retirar as ambiguidades, pois persistir nelas levaria a um 

desencorajamento da comunicação. 

O terceiro aspecto da máxima de maneira é “seja breve”. Sabemos que  pode haver a 

violação da brevidade. O último aspecto da máxima de modo é “seja ordenado”, ou seja, 

exiba os elementos na ordem em que devem ser apresentados. Como exemplo desse aspecto, 

temos as estratégias de ordenação normal, ao referir eventos e situações, por meio da 

apresentação da sequência de tempo em que acontecem. Esclarecem os dois autores austríacos 

 
33 Aqui os autores estão fazendo referência à personagem Sherlock Holmes de Sir Arthur Conan Doyle em: 

CONAN DOYLE, Arthur. The Annotated Sherlock Holmes. New York: Potter, 1967. 
34 No original: “Discourse participants do after all have a right to relevance, e.g. as an aid in reducing possible 

misunderstandings and no-determinacies” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 120). 
35 No original: “‘be such that the intentions you have for what yiu say are plainly served’” (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981, p. 120). 
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que privilegiar tais estratégias de ordenação normal torna o processamento e o 

armazenamento mais fáceis, já que “a mente não tem de se esforçar procurando por um modo  

organizacional não convencional” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 120)36. 

Grice (1982) tinha certo interesse nas categorias e suas máximas, como nos 

esclarecem Beaugrande e Dressler (1981), uma vez que elas fornecem a base para uma 

abordagem das implicaturas conversacionais – o conhecimento transmitido quando os 

interlocutores implicam, sugerem, significam, etc. algo que seja diferente do que eles 

literalmente dizem. Se os interlocutores respeitarem o princípio de cooperação e as máximas 

conversacionais (quantidade, qualidade, relação, e modo), é possível determinar aquilo que 

buscam transmitir em uma conversa. Quando eles acabam violando propositalmente ou 

desrespeitando imprudentemente uma máxima, ou  apenas decidem não usá-la, há uma 

possibilidade maior do surgimento das implicaturas conversacionais (GRICE, 1982). 

Considerando o exemplo da conversa entre Lacaio e Alice, conforme apresentam 

Beaugrande e de Dressler (1981), é possível verificar que as colocações não colaborativas 

dele fazem a menina concluir que ele é “completamente idiota” (CARROL, 2013 [1990], p. 

47). Grice (1982) apresenta uma variedade de exemplos e defende ser claro que os 

participantes, antes de excluírem a suposição de que o seu interlocutor pretende ser coerente, 

informativo, relevante e cooperativo, preferem, certamente, em circunstâncias normais, inferir 

conteúdos que não estão expressos de modo literal nos enunciados, para, mesmo assim, 

salvaguardar tanto as máximas conversacionais quanto o princípio de cooperação 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

O estudioso (1982) esclarece que as máximas conversacionais e as implicaturas 

conversacionais “estão especialmente correlacionadas [...] com os propósitos particulares a 

que a fala (e o diálogo) normalmente serve e tem por função primeira servir” (GRICE, 1982, 

p. 88). Aponta o autor que foi considerando que tal propósito fosse uma troca de informações 

maximamente efetiva que estabeleceu as suas máximas (GRICE, 1982). No entanto, ressalva 

que essa “especificação, naturalmente, é demasiado estreita e o esquema tem que ser 

generalizado para abranger propósitos gerais tais como influenciar ou dirigir as ações de 

outros” (GRICE, 1982, p. 88). 

Segundo Fávero (1985), “a aplicação das máximas de Grice constitui um caso de 

conexão vivencial (“procedural attachment”)” (FÁVERO, 1985, p. 33). Isso quer dizer que os 

materiais utilizados são manipulados conforme procedimentos gerais, entretanto de maneira 

 
36 No original: “the mind does not have to strain itself by searching for an unconventional organizational mode” 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 120). 
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que o locutor, segundo suas intenções, possa violá-los como uma espécie de recurso 

(FÁVERO, 1985). Quando o produtor acaba por descumprir uma das máximas, o seu 

interlocutor reconhece essa violação como sendo intencional e, com isso, ao mesmo tempo, 

identifica a informação que a ele está sendo apresentada (FÁVERO, 1985). Tal informação 

adicional recebe o nome de implicatura conversacional, ou seja, trata-se do conhecimento 

veiculado quando os produtores sugerem, supõem, significam algo, diferente do que eles 

dizem e pode ser relacionado com aquele saber que foi antes compartilhado entre eles 

(FÁVERO, 1985). As máximas griceanas, de acordo com Koch (2015 [1993]), ainda que 

tenham tido (e têm) prestígio, visivelmente não são capazes de explicar “toda a ‘malícia’ e 

manipulação tão presentes na interação verbal humana: estamos constantemente ‘jogando’, 

‘blefando’, simulando, ironizando, fazendo alusões e criando subentendidos” (KOCH, 2015 

[1993], p. 28, grifos da autora). 

Beaugrande e Dressler (1981) apontam que as Máximas Conversacionais, de Grice, 

abarcam uma série bem maior de tipologias do que os Atos de Fala, de Austin e Searle. 

Quando as máximas são obedecidas, os produtores estão buscando se comunicar com um 

mínimo de esforço e sem confusões desnecessárias; e não tentando realizar ações especiais 

sob condições convencionalmente estabelecidas. Isso quer dizer que, ao serem aplicadas as 

máximas, os materiais atuais de discurso estariam sendo gerenciados conforme os 

procedimentos gerais. Contudo, a depender de suas intenções, os produtores podem violar 

essas máximas, quando a eles parecer necessário. Isso indica que o critério “sinceridade” da 

teoria dos atos de fala acaba não sendo satisfatório para ações de discurso (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981). 

Conforme Beaugrande e Dressler (1981), há uma área que não está delimitada entre as 

máximas de Grice (1982) e os Atos de Fala de Searle (1969). É possível que as pessoas 

busquem metas que não estejam expressas por meio das implicações conversacionais, ou seja, 

digam algo que acaba inferindo uma crença ou pedido, sugere Grice (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981). Contudo, tal noção, de acordo com o que apontam Beaugrande e Dressler 

(1981), “é vaga e falha ao refletir a importância total das metas de discurso”37 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 123). Seria possível explorar a correlação de ações 

com textos de modo mais direto e operacional, ao considerar-se a ação, de Wright (1967), 

como um ato intencional que muda o curso de uma situação de uma maneira que, caso não 

houvesse tal intervenção, não aconteceria dessa forma (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

 
37 No original: “is still vague and fails to reflect the full importance of discourse goals” (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981, p. 123). 
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Sendo assim, para os autores, com base na noção de ação, de Wright (1967), a ação de 

discurso poderia ser descrita quanto às mudanças operadas na situação e nos vários estados de 

participantes (de conhecimento, social, emocional etc.) (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, 

p. 123). Considerando todas essas mudanças que ocorrem em um discurso, o foco de cada um 

dos participantes estaria centrado naqueles estados entendidos como instrumentais para seu 

“plano” em direção a seu “objetivo” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Com isso, os 

variados estados seriam processados por meio de um “plano de adequação”, o qual 

compreenderia um conjunto de ações relacionadas em uma sequência planejada de estados 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981).  

No behaviorismo, de Watson (1930), por exemplo, o organismo humano constitui-se 

como um mecanismo que constantemente responde a um estímulo do ambiente 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). As Teorias de linguagem, por meio de Skinner 

(1957), e de significado, com Quine (1960), acabaram se estabelecendo considerando essa 

questão (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). De acordo com Beaugrande e Dressler 

(1981), o planejamento – habilidade de prever estados futuros alternativos e trabalhar 

adequadamente rumo à realização de uma meta específica – é uma das muitas capacidades 

humanas que foram ignoradas ou até mesmo revogadas pelo behaviorismo (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981, p. 124). Os autores ressalvam que os planejadores humanos não são nem 

oniscientes nem onipotentes, o que logicamente faz com que eles sejam sensíveis e, assim, 

percebam e reajam às condições do meio (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 124). 

Acrescentam os autores, considerando tal fator, que o planificador que reage diante de 

determinados estímulos está processando suas implicações referentes aos seus planos 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

Provavelmente, a mente humana seja composta por uma espécie de “princípio de 

ativação de plano”, ou seja, um grau mínimo de consciência de possíveis estados futuros que 

ativem a confiança do produtor para iniciar um plano (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

Nesse sentido, ao considerar que um estado futuro desejado pareça tão incerto a ponto de sua 

tentativa falhar, o planejador tem um “problema”38 (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

 
38 A definição de “problema” diz respeito a “um par de estados cuja via de conexão está sujeita a falhas (não 

sendo atravessada) porque não pode ser encontrado ou identificado”. (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 

37, grifos dos autores). Um problema que poderia ser considerado sério ocorreria caso possibilidades de erro 

fossem significativamente maiores que as de sucesso. O problema é considerado resolvido “quando um caminho 

é encontrado levando sem interrupção do ESTADO INICIAL para o ESTADO DO OBJETIVO” 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 37, grifos dos autores). No original: “a pair of states whose connecting 

pathway is subject to failure (not being traversed) because it can't be found or identified” BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981, p. 37, grifo dos autores). “when a pathway is found leading without interruption from the 

INITIAL STATE to the GOAL STATE.” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 37, grifos dos autores). 
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Desse modo, “planejar é um tipo compreensivo e elaborado de resolver problema 

aplicado ao próprio estado de avanço do planejador em relação ao objetivo e uma situação em 

evolução” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 124, grifos dos autores)39. De acordo com 

os teóricos, o plano pode iniciar no estado chamado de atual, o qual se refere ao momento em 

que ele é elaborado; ou ainda pode começar em um estado considerado inicial, em que o plano 

começará a ser realizado futuramente, de maneira que esse estado refere-se a decisões 

posteriores (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Esclarecem os autores que “como 

PADRÃO, poderíamos supor que o ESTADO DE OBJETIVO deveria ser DESEJÁVEL do 

ponto de partida do planejador” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 124, grifos dos 

autores). 

Muitos fatores influenciam na quantidade e na intensidade do planejamento: a) a 

improbabilidade ou a probabilidade de alcançar a meta; b) a ausência ou a presença de 

convenções sociais estáveis para alcançar a meta; c) a interferência possível de contraplanos, 

isto é, outros agentes que possuem metas que entram em conflito com a sua própria; d) 

conjunto de planejamento exigido como, por exemplo, curto prazo versus longo prazo, ou 

seja, o número de passos necessários para conduzir o plano (BEAUGRANDE; DRESSLER, 

1981). Diversos problemas humanos como, por exemplo, a fome, são tratados por meio de 

planos convencionalizados, nos quais alguém deve apenas assumir um papel, que é um 

conjunto de atributos e de ações típicas e esperadas, em uma situação bem definida 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

Com base em Schank e Abelson (1977), Beaugrande e Dressler (1981) fazem uso do 

conceito de “roteiro” para esses planos convencionalizados, a exemplo do roteiro de 

restaurante, que apresenta papéis para o cliente, para o  garçom, para o cozinheiro e para o 

caixa. Nesse sentido, o problema da fome pode ser solucionado por toda e qualquer pessoa 

que possa pagar, ao colocar-se no papel de cliente, de modo que não é necessário nenhum 

planejamento especial doravante, além daqueles elementos como escolher, dentre as 

alternativas, o prato e, com isso, pode-se dizer que qualquer refeição dá conta do objetivo 

principal (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

Beaugrande e Dressler (1981) retomam o trabalho de Wilensky (1978), o qual aponta 

que a maior parte das situações da vida cotidiana não são bem roteirizadas, ou seja, não são 

descritas de uma forma considerada aceitável. Com isso, é possível entender que as pessoas 

acabam tendo estratégias que são poderosas e também flexíveis não só para planejar, mas 

 
39 No original: “degree of awareness of possible future states that is required to start developing a plan” 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 124, grifos dos autores). 
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também para recuperar os planos de outras pessoas por meio de suas ações, segundo o que 

propôs Wilensky (1978) (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Beaugrande e Dressler 

(1981) sugerem que, muito embora os estudos de Wilensky e de Schank e Abelson estejam 

centrados, sobretudo, na recepção e no processamento de textos sobre ações, ou seja, nas 

ações dos mundos textuais, eles podem ser pertinentes para a intencionalidade relacionada à 

produção de texto (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

Beaugrande e Dressler (1981) apontam que a ação de discurso, a qual modifica uma 

determinada situação, pode ser considerada um plano, toda vez que o produtor do texto esteja 

tentando direcionar a situação no intuito de conseguir alcançar algum(a) meta/objetivo 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Esclarecem os autores que a expressão 

“GERENCIAMENTO DE SITUAÇÃO pode designar essa atividade, enquanto que a simples 

reação a uma situação ao descrever ou narrar a evidência disponível seria 

MONITORAMENTO DE SITUAÇÃO” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 124, grifos 

dos autores)40. 

Os teóricos defendem que, levando-se em conta o fato de que o discurso pode ser 

definido como uma sequência de situações ou mesmo eventos em que diversos participantes 

apresentam textos como ações de discurso, podemos considerar a comunicação por meio do 

discurso como uma instância de “planejamento interativo” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 

1981). Um exemplo dessa questão seria um plano que acabasse por exigir a indução de 

crenças na mente dos interlocutores, de modo que eles passassem a ser úteis para a realização 

das metas/objetivos do produtor. Caso essas crenças fossem opostas às evidências que estão 

disponíveis, ou até mesmo se não estivessem baseadas em nenhum tipo de evidência, tal plano 

certamente seria considerado problemático (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

Para exemplificar essa questão de planejamento interativo, Beaugrande e Dresssler 

(1981) apresentam uma cena do livro de Charles Dickens, “As aventuras do Sr. Pickwick”. 

Essa cena refere-se a uma conversa entre uma tia solteirona, chamada Raquel, e um homem – 

Sr. Tupman –, o qual ela supõe que possivelmente poderá ser seu amante ou marido. Nesse 

fragmento analisado, os linguistas analisaram as ações de discurso desses dois personagens, 

indicando o monitoramento e o gerenciamento, sobretudo de Raquel, de acordo com sua 

intenção de mudar a situação, quando ela percebe o interesse do Sr. Tumpman por suas 

sobrinhas e, com isso, objetiva difamá-las. Ela intenta fazer com que ele “perceba” os 

 
40 No original: “SITUATION MANAGEMENT can designate this activity, while the simple reaction to a 

situation by describing or narrating the available evidence would be SITUATION MONITORING” 

(BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 125, grifos dos autores). 
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“defeitos” que as jovens têm e se interesse por ela – uma solteirona –, visto ser ele um 

possível partido. A seguir é apresentado tal diálogo: 

 

[1] “Você acha que minhas sobrinhas são bonitas?” sussurrou a tia carinhosa ao Sr. 

Tupman. 

[2] “Eu deveria, se a tia delas não estivesse aqui,” respondeu o ligeiro Pickwickian, 

com um tom passional. 

[3] “Ah, seu danado – mas sério, se suas aparências fossem um pouco melhores, elas 

não aparentariam ser meninas bonitas – à luz de velas?” 

[4] “Sim, acho que sim,” disse o Sr. Tupman, com um ar de indiferença. 

[5] “Ah, seu piadista, eu sei o que você ia dizer”. 

[6] “O quê?”, perguntou o Sr. Tupman, que ainda não havia decidido o que dizer. 

[7] “Você ia dizer que Isabel anda corcunda – eu sei que você ia – vocês homens são 

muito observadores. Bem, ela anda corcunda, não se pode negar; e certamente se há 

algo que deixa uma menina feia é andar corcunda. Eu frequentemente digo a ela que 

quando ela ficar um pouco mais velha, ela vai estar bem feia. Bem, você é um 

piadista!” 

[8] O Sr. Tupman não fez objeções ao receber tão baixa reputação: então ele parecia 

muito consciente e sorriu de forma misteriosa. 

[9] “Que sorriso sarcástico”, disse a admiradora Raquel: “Eu declaro que estou com 

um pouco de medo de você”. 

[10] “Com medo de mim!” 

[11] “Ah, você não consegue me enganar em nada – eu sei o que esse sorriso 

significa, muito bem”. 

[12] “O quê?”, disse o Sr. Tupman, que não tinha menor noção de si mesmo. 

[13] “Você quer dizer”, disse a amável tia, deixando sua voz ainda mais baixa – 

“Você quer dizer que você não acha que o andar corcunda da Isabella é tão ruim 

quanto o atrevimento da Emily. Bem, ela é atrevida! Você não imagina como isso 

me deixa mal às vezes. Tenho certeza que choro por horas a fio por causa disso – 

meu querido irmão é tão bom, e tão inocente, que nunca vê isso; se ele visse, tenho 

certeza que isso partiria o coração dele. Quem dera eu pudesse pensar que isso é 

apenas um jeito – espero que seja –“ (aqui a parente deu um suspiro profundo, e 

balançou a cabeça em desapontamento) (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 

125-126, grifos dos autores)41. 
 

O início da situação ocorre quando Raquel observou que o Sr. Tupman olhava para as 

suas sobrinhas e poderia estar atraído pelas jovens, mas não por ela. Raquel, com isso, tem 

 
41 No original: “[1] ‘Do you think nieces pretty ?’ Whispered their affectionate aunt to Mr. Tupman.”  [2] ‘I 

should, if their aunt wasn’t  here,’ replied the ready Piuckwickian, with a passionate glance. [3] ‘Oh, you 

naughty man – but really, if their complexions were a little better, don’t you think they would nice-looking girls 

– by candle-light?’ [4] ‘Yes, I think they would, ‘ said Mr. Tupman, with an air of indifference. [5] ‘Oh, you quis 

– I know what you were going to say.’ [6] ‘What?’ inquired Mr. Tumpman, who had not precisely made up his 

mind to say anything at all. [7] ‘You mere – you men are such observers. Well, so she does; it can’t be denied; 

and certainly, if there is one thing more than another makes a girl look ugly, it is stooping. I often tell her, that 

when she gets a little older, she’ll be quite frightful. Well, you are a quis!’ [8] Mr. Tupman had no objection to 

earning the reputation at so cheap a rate: so he looked very knowing, and smile mysteriously. [9] ‘What a 

sarcastic smile, said the admiring Rachael: ‘I declare I’m quite afraid of you.” [10]‘Afraid of me!’ [11] ‘Oh, you 

can’t disguise anything from me – I know what that smile means, very well.’ [12] ‘What?’ said Mr. Tupman, 

who had not the slightest notion himself. [13] ‘You mean,’ said the amiable aunt, sinking her voice still lowe – 

‘You mean, that you don’t think Isabella’s stooping is as bad Emily’s boldness. Well, she is bold! You cannot 

think how wretched it makes me sometimes. I’m sure I’m cry about it for hours together – my dear borther is so 

good, and so unsuspicious, tht he never sees it; if he did, I’m quite certain it would break his heart. I wish I could 

think it was only manner – I hope it may be –‘ (here the affectionate relative heaved a deep sigh, and shook her 

head despondingly) (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981, p. 125-126, grifos dos autores). 
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uma primeira ação de discurso: pergunta ao Sr. Tupman, sussurrando, se acha suas sobrinhas 

bonitas, apenas para verificar como ele está monitorando tal situação. Ela esperava uma 

resposta que deixasse magoadas as sobrinhas. Ele responde impulsivamente que deveria achá-

las bonitas, somente se a tia não estivesse presente, indicando um apoio e uma cooperação ao 

que deseja Raquel. A tia, em seguida, apresenta um indício desfavorável em relação às 

sobrinhas por meio de uma outra pergunta: se a aparência delas fosse melhorada, não 

pareceriam ser mais bonitas sob a iluminação de velas? Ele responde com um ar de 

indiferença que sim. Nessa situação, ela faz uma crítica, que está disfarçada de defesa, de uma 

tentativa de minorar um defeito no lugar de salientá-lo, o que pode ser chamado de “plano de 

ocultação”, ou seja, uma espécie de disfarce do seu plano (BEAUGRANDE; DRESSLER, 

1981).  

Segundo a estratégia de ação de discurso, acerca de como as situações são 

monitoradas, caso um monitoramento seja rejeitado ou reprovado, precisa ser substituído por 

uma versão menos mediada, ou seja, uma que tem como direta a evidência de que está 

disponível (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). No diálogo entre Raquel e o Sr. Tupman, 

ocorre o contrário, uma vez que a resposta dele não foi suficientemente mediada nem mesmo 

excluída uma evidência para que a tia executasse várias ações escolhidas para substituir os 

monitoramentos não mediados dele por versões mediadas do plano dela (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981). Com isso, Raquel toma como seu primeiro passo tão somente rejeitar a 

indiferença do Sr. Tupman, dizendo “eu sei o que você ia dizer” e, ao mesmo tempo, 

chamando-o de “seu piadista”, disponibilizando, assim, um monitoramento de suas 

habilidades de percepção e cognitivas em forma de elogio (BEAUGRANDE; DRESSLER, 

1981). De fato, Raquel imputa a ele a ação de discurso planejada que o Sr. Tupman não havia 

determinado a intenção de realizar. Como ele não consegue cooperar na medida desejada – e 

aceita as insinuações da tia – Raquel sente-se livre para inserir seu próprio material na ação de 

discurso e seguir a interação como ela quer. Essa pequena reavaliação de evidências é 

instrutiva (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). No início, Raquel ressalta a ideia de que 

sua sobrinha Isabel “anda corcunda” e, em seguida, tece um elogio ao Sr. Tupman, por sua 

capacidade de “observador” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Obviamente, ele conclui 

que tal suposição é inevitável, se for levada em consideração tal evidência, de maneira que a 

rejeitar seria o mesmo que depreciar sua própria esperteza (BEAUGRANDE; DRESSLER, 

1981). 

Os dois passos seguintes de Raquel são de reafirmação, como pode ser verificado no 

diálogo “e ela anda” e “não se pode negar”. Ela usa isso apenas para caso o Sr. Tupman tenha 
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qualquer tipo de predisposição em discordar. Em seguida, dá um passo além desse, elevando 

tal defeito à condição de elemento importante para deixar uma jovem feia (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981). O resultado é uma intensificação do estado “bem feia” que acontecerá 

com a passagem de tempo, de modo que, ao ficar um “pouco mais velha”, ela estará mais feia 

ainda. Tal estratégia é uma solução para resolver o problema de que a jovem não está “bem 

feia” no momento (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). A cartada final de Raquel é 

novamente fazer elogios à perspicácia do Sr. Tupman e, com isso, garantir a sua cooperação, 

o que significa que uma instância de recorrência acaba servindo para reafirmar um 

determinado ponto de vista (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

O Sr. Tupman, conforme se esperava, não faz objeções, a fim de parecer mais 

perspicaz do que realmente o é, manifestando uma expressão facial de espertalhão. Raquel, 

devido ao sucesso na realização da primeira fase de seu plano, acaba, naturalmente, sendo 

conduzida a repetir os mesmos passos e começará a descreditar a sua segunda sobrinha, 

utilizando-se da mesma tática que anteriormente havia funcionado muito bem. Nessa situação 

em que, caso um plano funcione bem e acabe sendo aplicado automaticamente, pode-se 

utilizar o termo “roteiro” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Mais uma vez, Raquel se 

apega a uma pequena dica facial – um sorriso – para atribuir ao Sr. Tupman um 

monitoramento do plano mediado da situação [11, 13], ainda que, como ocorreu 

anteriormente, ele não tenha as intenções que ela supõe [12]. Nesse caso, ao elogiar suas 

habilidades mentais, a tia concorda com o Sr. Tupman acerca daquilo que ela acredita que ele 

deveria estar pensando (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

Raquel vai construindo passo a passo a sua ação de discurso [13], de modo similar 

àquele que já havia utilizado em [7]. Ela inicia com a ideia de que é preferível o andar 

corcunda de Isabel ao modo atrevido de sua sobrinha Emily e, com isso, de maneira 

intencional, acaba reafirmando que Isabel caminha encurvada. Novamente, a tia continua 

reafirmando que Emily é atrevida, de forma que finge concordar com essa suposta opinião do 

Sr. Tupman em relação a sua sobrinha. No intuito de fazer com que essa característica 

teoricamente inofensiva se torne algo bastante lamentável, ela monitora sua própria resposta 

em relação a isso para que pareça a mesma que o pai de Emily (seu irmão) daria caso ele visse 

a situação (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

A dor sentida por Raquel e o fato de que, se seu irmão soubesse, ficaria com o coração 

partido, ampliam a dimensão do defeito da sobrinha, de modo que somente uma pessoa “boa” 

e “inocente” não perceberia, ou seja, alguém que não seja capaz de ver que o mal está 

passando do seu lado. Aqui, a tia monitora a situação de modo que fique conveniente aos seus 
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interesses, ao mostrar a cegueira de seu irmão em relação à realidade (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981). 

Com isso, Raquel prossegue com sua aparente defesa da sobrinha ao invés de difamá-

la, desejando e esperando que tal defeito seja meramente uma moda passageira e não algo 

enraizado em seu modo de ser. Contudo, a utilização dos tempos verbais, como “poderia 

pensar” ou “talvez seja”, por exemplo, sugerem que o que ela espera e deseja é justamente o 

contrário dos fatos que se evidenciam. Tanto o seu suspiro quanto o balançar de cabeça têm a 

mesma intenção, a de esclarecer o motivo do seu sentimento de desencorajamento. É válido 

ressaltar que fechar assim a sua intervenção manifesta ao mesmo tempo sinais de bondade e 

de preocupação da própria tia, para que não sejam levantadas suspeitas de sua intenção de 

difamar as sobrinhas (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

O exemplo a seguir prova como Raquel acaba “gerenciando” a situação, ao fingir que 

está apenas “monitorando” (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). A capacidade de 

convencimento que o discurso ficcional da tia possui se deve, certamente, a sua habilidade de 

conseguir, diante da execução de uma espécie de “plano de adequação”, que os elementos 

textuais de seu discurso executem os passos de seu plano. Caso haja problemas quanto à 

coerência, de maneira a violar a máxima da qualidade, isso não invalida o discurso, desde que 

esses problemas e violações façam parte de ações intencionais que atendam a determinada 

meta (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

Como se pode observar pela exposição do conceito de intencionalidade de Beaugrande 

e Dressler (1981), o discurso é uma situação ou uma sequência de eventos em que os 

participantes da situação de comunicação apresentam textos considerados ações discursivas, 

por meio dos quais se dá o planejamento interativo. A ação, que ocorre através dos textos, é 

intencional, ou seja, é uma mudança na situação e no estado dos participantes, para que seus 

objetivos/metas sejam atingidos por meio de planos. O plano envolve um direcionamento da 

situação – conduzir –, e um monitoramento da situação – reagir. Essas duas atividades fazem 

parte da intencionalidade, de modo que, na ação discursiva, elas são utilizadas para que os 

participantes, por meio do plano, busquem perseguir um objetivo/meta. 

Após a explanação da teoria de Beaugrande e Dressler (1981) acerca da 

intencionalidade, passamos à exposição dos seis movimentos42 realizados nos estudos frente a 

 
42 De acordo com Carmelino e Ramos (2019), existem três momentos da Intencionalidade na Linguística do 

Texto. Os autores apontam que o primeiro momento- importação e apresentação do conceito ao Brasil – ocorreu 

entre a primeira metade de 1980; ao passo que o segundo – das primeiras leituras críticas – deu-se a partir da 

década inicial dos anos 2000; já o terceiro – de retomadas e reavaliações – realizou-se na segunda década do 

século até os dias de hoje (CARMELINO; RAMOS, 2019, p. 60-61). 
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esse princípio de textualidade na agenda da Linguística do Texto. Salvo o primeiro deles, em 

que é possível dizer quando teve início, há simultaneidade cronológica dos seguintes, de 

maneira que não apresentamos, em nossa proposta de divisão, as datas em que iniciam e 

terminam. Isso porque entendemos que o modo como o conceito de intencionalidade foi 

observado, nos estudos da LT, nos fazem verificar a possibilidade de subdivisão em seis 

distintos movimentos, sendo alguns passíveis de concomitância. A Figura 5, trazida a seguir, 

demonstra essa subdivisão: 

 

 

Figura 5 – Característica de cada movimento da intencionalidade na LT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Essa postura de subdividir em seis movimentos justifica-se porque acreditamos existir 

diversas atitudes tomadas pelos estudiosos frente ao conceito, de maneira que cada uma delas 

representaria um movimento da LT em relação à intencionalidade. Ao redefinir/ampliar o 

conceito, não necessariamente o estudioso está o aplicando, o que faz com que cada uma 

dessas atitudes – menção, redefinição/ampliação e aplicação – mereça ser apresentada 

separadamente, ainda que saibamos que elas podem ocorrer no mesmo momento histórico 

(década e ano, por exemplo). É por esse motivo que, no sexto movimento, agrupamos 

trabalhos que apresentam ao mesmo tempo dois movimentos – ampliar/redefinir e aplicar. 

Sendo assim, é possível dizer, quanto aos seis movimentos, que há uma não cronologia e uma 

coocorrência no tratamento da noção da intencionalidade dentro dos estudos da LT. 
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A seguir apresentamos um quadro em que são discriminados esses seis movimentos. 

Nele, são apresentadas a obra, o autor e a abordagem desse princípio de textualidade em 

trabalhos da LT. Tal quadro foi elaborado com as mesmas cores da Figura 5 para facilitar a 

identificação dos movimentos.   
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Quadro 1 – Movimentos da intencionalidade: obras, autores e abordagem 

(continua) 

MOVIMENTOS DA INTENCIONALIDADE: OBRA, AUTORES E ABORDAGEM DO CONCEITO 

MOVIMENTO OBRA AUTOR COMO O CONCEITO É ABORDADO 

1º 

MOVIMENTO 

 

 

APRESENTAÇÃO E 

INSERÇÃO DO 

CONCEITO 

“Intencionalidade e 

aceitabilidade 

como critérios de 

textualidade” 

Fávero 

(1985) 

O artigo apresenta de modo mais profundo o conceito de intencionalidade, trabalhado por Beaugrande e Dressler (1981). 
A autora traz uma síntese do capítulo de intencionalidade e aceitabilidade. Nesse artigo, o conceito é apenas retomado, 

não havendo nenhum tipo de reformulação por parte a autora. 

“Introdução à 

Linguística 

Textual” 

Fávero e 

Koch (2012 

[1983]). 

O livro, apesar de introduzir esse campo teórico no país, não trouxe a intencionalidade de “forma específica, mas já havia 

sinalizações da existência dela e de um papel mais ativo, por assim dizer, dos autores dos enunciados” (CARMELINO; 

RAMOS, 2019, p. 65). Nessa obra, ao apresentar os trabalhos de linguistas europeus da LT, Fávero e Koch (2012 [1983]) 
recuperam o aludem ao conceito de intencionalidade de Beaugrande e Dressler (1981). 

“Linguística de 

Texto: o que é e 

como se faz?” 

Marcuschi 

(2012 

[1983]) 

É apenas neste trabalho que os padrões de textualidade de Beaugrande de Dressler (1981) foram apresentados, de maneira 

que ainda não haviam sido discutidos no Brasil. O autor propõe um esquema geral provisório das categorias textuais, em 
que dividiu em quatro perspectivas: 1) De contextualização; 2) De conexão sequencial (coesão); 3) De conexão 

conceitual-cognitiva; 4) De conexão de ações (pragmática). Para o autor, a intencionalidade está dentro da quarta 
categoria, porém foi pouco aprofundada nesta obra. 

2º MOVIMENTO 

 

 

DESAPARIÇÃO 

DO CONCEITO 

“Por uma gramática 

textual” 

Neis  

(1981) 

O artigo deu início aos trabalhos da LT no Brasil. Nele, o estudioso enfocou a perspectiva da gramática textual, 

apresentando o seu surgimento e o seu objeto de estudo. Esse texto, como se vê, não se reportou aos preceitos dos 

padrões de textualidade de Beaugrande e Dressler (1981), de maneira que a intencionalidade não foi abordada. 

“Introdução à 

Linguística 

Textual” 

Fávero e 

Koch 

(2012 [1983]) 

Apesar de introduzir esse campo teórico no país, esse livro não trouxe a intencionalidade de “forma específica, mas já 

havia sinalizações da existência dela e de um papel mais ativo, por assim dizer, dos autores dos enunciados” 
(CARMELINO; RAMOS, 2019, p. 65). 

“As tramas do 

texto” 

Koch  

(2014) 

Esse é um dos livros referência da LT e que não tratam da intencionalidade em seus capítulos. A obra tematiza os 
princípios teórico-analíticos da LT; a referenciação; a concordância; os tipos de progressão; a inferência; a aquisição da 

escrita e textualidade; leitura e redação; aplicações da LT ao ensino; a repetição no texto falado; o hipertexto. 

“Desvendando os 

segredos 

do texto” 

Koch (2011 

[2002]) 

Esse livro também não apresenta estudo do princípio de intencionalidade em si. Aborda outras questões mais gerais 

como:  as concepções de língua, sujeito, texto e sentido; o texto e contexto; os aspectos sociocognitivos do processamento 

textual; os gêneros do discurso; o texto e hipertexto; além e outras mais específicas, a saber: a referenciação; a progressão 
referencial; a anáfora direta; a concordância associativa; a progressão textual; os articuladores textuais. 
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Quadro 1 – Movimentos da intencionalidade: obras, autores e abordagem 

(continuação) 

MOVIMENTOS DA INTENCIONALIDADE: OBRA, AUTORES E ABORDAGEM DO CONCEITO 

MOVIMENTO OBRA AUTOR COMO O CONCEITO É ABORDADO 

2º MOVIMENTO 

 

 

DESAPARIÇÃO DO 

CONCEITO 

“Ler e compreender” 
Koch e Elias 

(2011) 

O livro aborda a produção de sentido; os sistemas de conhecimento e processamento textual; o contexto; os gêneros 
textuais. Quanto aos princípios de textualidade, centra os estudos na intertextualidade, na referenciação, na 

sequenciação e na coerência e menciona o conceito de coesão. Admite-se a importância do papel do produtor na 
condução das pistas deixadas para o interlocutor, porém a intencionalidade na construção de tais vestígios não é 

enfocada na obra. 

“Ler e escrever” 
Koch e Elias 

(2012 [2009]) 

O livro tematiza a escrita; a fala; a interação; os gêneros textuais; a contextualização; a intertextualidade; a progressão 
referencial e sequencial; a coerência. Não abordada a intencionalidade, apenas apresenta a ideia de que o produtor 

utiliza estratégias em seus textos.  

“Os sentidos do 

texto” 
Cavalcante (2018 

[2011]) 

O livro trata dos sentidos do texto por meio da noção de texto e contexto; dos gêneros textuais; das sequências textuais; 

do tópico textual-discursivo; das relações entre a referenciação e a coerência textual; dos processos referenciais e seus 

usos e das intertextualidades. Ao referir os fatores de textualidade, não menciona a intencionalidade, apenas a 
coerência.  

“Linguística de 

texto e análise da 

conversação: 

panorama das 

pesquisas no Brasil” 

Leite e Bentes 

(2010) 

O livro apresenta um panorama da teoria e da prática dos principais modelos de análise linguística, concernentes à LT, 

e não aborda a intencionalidade.    

“Linguística textual: 

literatura, relações e 

ensino” 

Toledo e Spera 

(Orgs.) (2007) 

As temáticas dos trabalhos apresentados versam sobre: aspectos da LT em textos literários; as variadas vozes que 

atravessam os textos para a constituição do sentido; o texto e o ensino. Não trata da intencionalidade.  

“Textualidade” Antunes (2017) 
Apesar de apresentar uma introdução aos estudos da textualidade e do texto para professores da educação básica, não 

aborda a intencionalidade. Centra-se apenas em: coesão, coerência, informatividade e intertextualidade.  

“Linguística 

Textual: interfaces e 

delimitações” 

Souza; Penhavel e 

Cintra (Orgs.) 

(2017) 

Tal obra, de grande relevância para os estudos da LT, não menciona o princípio de intencionalidade, ainda que trate de 
alguns temas que se aproximem à questão da intencionalidade e a LT, como a pragmática e a cognição. 
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Quadro 1 – Movimentos da intencionalidade: obras, autores e abordagem 

(continuação) 

MOVIMENTOS DA INTENCIONALIDADE: OBRA, AUTORES E ABORDAGEM DO CONCEITO 

MOVIMENTO OBRA AUTOR COMO O CONCEITO É ABORDADO 

3º 

MOVIMENTO 

 

 

ALUSÃO AO 

CONCEITO 

“O texto e a 

construção dos 

sentidos” 

Koch 

(2016b 

[1997]) 

A obra faz alusão ao conceito de intencionalidade. Ao apresentar as propostas de elaboração de um modelo textual, 

relacionadas à teoria da atividade verbal, retoma os estudos de Beaugrande e Dressler (1981), por meio da explanação da 

ideia dos autores de que a atividade verbal é “uma instância de planejamento interativo” (KOCH, 2016b [1997], p. 20). 

“A linguística textual 

e a construção do 

texto: um estudo 

sobre os fatores de 

textualidade” 

Rocha e Silva 

(2017) 

O artigo apresenta uma reflexão sobre a Linguística Textual, a fim de compreender conceitos e filiações de tal escopo 

teórico, além de discutir a construção do texto, por meio dos sete fatores de textualização de Beaugrande e Dressler (1981). 
Com isso, Rocha e Silva (2017) retomam o conceito de intencionalidade de Beaugrande Dressler (1981) com as 

modificações sugeridas por Koch e Travaglia (2007 [1983]; 2015 [1990]) e Marcuschi (2008), não apresentando 

rediscussão desse princípio, mas tão somente expondo-o como o escopo da LT já o vinha rediscutindo.  

“Produção textual, 

análise de gêneros e 

compreensão” 

Marcuschi 

(2012 [1983]) 

Na obra os padrões de textualidade de Beaugrande e Dressler (1981) são apresentados. O autor propõe um esquema geral 
provisório das categorias textuais, dividido em quatro perspectivas: 1) De contextualização; 2) De conexão sequencial 

(coesão); 3) De conexão conceitual-cognitiva; 4) De conexão de ações (pragmática – intencionalidade). A intencionalidade 
não foi aprofundada nesta obra.  

“Linguística textual e 

ensino de língua: 

construindo a 

textualidade na 

escola” 

Gregolin 

(1993) 

A obra apresenta uma discussão acerca da aplicação das teorias de texto da LT no ensino de língua portuguesa. Ao 
apresentar a questão da textualidade, a autora retoma os sete princípios, dentre eles a intencionalidade, de acordo com 

Beaugrande e Dressler (1981). 

“A Textualidade e 

seus fatores” 
Nascimento 

(2014) 

O artigo apresenta os apontamentos acerca da observação das aulas de Português no 8º e 9º anos da Escola “Alfredo 
Chaves”, e analisa a coerência das produções textuais escritas dos alunos, mas não a intencionalidade. O autor apenas cita 

cada um dos sete princípios e ressalta a pertinência do trabalho com eles tanto na análise quanto na correção das produções 

dos alunos.  

“Texto e 

Textualidade” 

Rocha 

(2014) 

O artigo apresenta resultado de um estudo sobre os fatores de textualidade – com foco na coesão e na coerência – em 

narrativas escritas por alunos do Ensino Fundamental do Centro Pedagógico da UFMG. Apenas  cita a intencionalidade, 
não a utiliza para a análise. 

4º 

MOVIMENTO 

 

 
APLICAÇÃO 

DO CONCEITO 

“A intencionalidade e 

a situacionalidade nas 

obras teatrais: O Rei 

da Vela, de O. de 

Andrade, e A 

Moratória, de Jorge 

Andrade” 

Torrecillas 

(2008) 

A dissertação analisa tais obras por meio da LT e da Análise do Discurso. Torrecillas realiza uma análise através do exame 
das marcas de textualidade, bem como da relação entre a linguagem e a exterioridade, sob os preceitos de Beaugrande e 

Dressler (1981); Orlandi (2005); Guimarães (1990) e Koch (2017 [2015]), de modo a relacionar a intencionalidade à 

argumentatividade.   

 



68 

Quadro 1 – Movimentos da intencionalidade: obras, autores e abordagem 

(continuação) 

MOVIMENTOS DA INTENCIONALIDADE: OBRA, AUTORES E ABORDAGEM DO CONCEITO 

MOVIMENTO OBRA AUTOR COMO O CONCEITO É ABORDADO 

4º 

MOVIMENTO 

 

 

APLICAÇÃO 

DO CONCEITO 

“A informatividade e a 

intencionalidade nas 

cartas jesuíticas” 

Santos 

(2017) 

O artigo investiga a presença de indícios da informatividade e da intencionalidade, de Beaugrande e Dressler 

(1981), no exame de duas correspondências de José de Anchieta. 

“A argumentatividade e 

os princípios textuais: 

intencionalidade e 

aceitabilidade” 

Matei 

(2016) 

Neste trabalho, há a defesa de que a intencionalidade e a aceitabilidade, de Beaugrande de Dressler (1981), estão 

pressupostas no processo de argumentar. É realizada a análise da crônica “Arte de Ser Feliz”, de Cecília Meireles, 
quanto aos mecanismos argumentativos utilizados, para alcançar a adesão do leitor quanto ao conceito de felicidade. 

“A construção da 

textualidade no gênero 

regras de jogo em 

produções orais de 

crianças da pré-escola” 

Medeiros 

(2009) 

A dissertação descreve e analisa o processo de aquisição do gênero regras de jogo em uma sala de aula de Educação 
Infantil. Para isso, Medeiros (2009) aborda os sete princípios da LT e os relaciona às características do gênero em 

análise. 

“A interação leitor/texto 

na formação da 

intertextualidade” 

Santos e 

Leurquin 

(2013) 

O artigo apresenta a análise da intertextualidade em manuais para o Ensino Médio que não consideram a interação 

existente entre leitor e texto. Os autores propõem que a intertextualidade seja trabalhada a partir da intencionalidade 

do escritor.  

“Aspectos linguísticos-

discursivos nas canções 

de Chico Buarque de 

Holanda” 

Bedin 

(2007) 

A dissertação faz uso dos princípios de intencionalidade, aceitabilidade e situacionalidade para analisar as seguintes 

letras de músicas: “Roda-Viva (1967)”, “Apesar de Você (1970)”, “Quando o Carnaval Chegar (1972)” e “Bom 
Conselho (1972)”. 

“A intencionalidade 

linguística e os aspectos 

de oralidade nas 

campanhas de ensino 

em outdoors nas 

cidades de Recife e 

Olinda” 

Mafra 

(2012) 

Essa dissertação analisa campanhas publicitárias de instituições de ensino, publicadas em outdoors, no intuito de 

verificar o modo como as mensagens foram elaboradas para a divulgação dos serviços ofertados e como foi a 
aceitação do público-alvo. Como resultado, a autora encontrou modificações quanto à coesão e à intencionalidade, 

de acordo com o público de cada instituição que ofertava o curso.  

“Argumentação na 

mídia impressa: a Copa 

do Mundo de 2014” 

Bezerra  

(2016) 

A dissertação analisa o uso de certos recursos linguísticos no artigo de opinião e na propaganda, observando a 

intencionalidade em conjunto com a aceitabilidade. Para isso, baseia-se na Semântica Argumentativa e na 
Linguística Textual. 
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Quadro 1 – Movimentos da intencionalidade: obras, autores e abordagem 

 (continuação) 

MOVIMENTOS DA INTENCIONALIDADE: OBRA, AUTORES E ABORDAGEM DO CONCEITO 

MOVIMENTO OBRA AUTOR COMO O CONCEITO É ABORDADO 

4º 

MOVIMENTO 

 

 

APLICAÇÃO 

DO CONCEITO 

“Do processo de 

(re)significação 

textual: os fatores de 

textualidade como 

dispositivo de 

análise” 

Moura  

(2018) 

O artigo analisa o conto “Uma mulher audaciosa”, de Ana Maria Machado, a partir dos sete fatores de textualidade. A 
intencionalidade – com base nas marcas discursivas deixadas pelo enunciador – é abordada na análise, sem 

rediscussão do conceito, somente uma aplicação desse princípio, como fazem Beaugrande e Dressler (1981) e Koch 

(2017 [2015]). 

“Linguística Textual 

e ensino” 

Marquesi, 

Pauliukonis e Elias 

(2017) 

A obra não retoma o termo intencionalidade explicitamente. Entretanto, dentre seus capítulos, dois fazem referência 

ao fenômeno da intencionalidade: “Planos de texto, sequências textuais e orientação argumentativa” e “Texto, cotexto 

e contexto: processos de apreensão da realidade”. 

“Texto e Ensino” 

Pauliukonis e 

Cavalcante  

(2018) 

No livro, ao apresentarem uma aplicação dos preceitos da LT ao ensino, retomam o conceito de intencionalidade e o 

associam a noções de argumentatividade de Charedeuau (2006). Com base nisso, apresentam propostas de atividades 
para o trabalho em sala de aula, de maneira que os estudantes sejam estimulados a perceberem tais questões.  

“Linguística Textual” Bentes (2012) 

 Bentes (2012) afirma que não se deve observar a intencionalidade por uma perspectiva simplista. Com base nisso, a 
autora examinou títulos de matérias de jornais, com foco na intencionalidade. Por meio da aplicação desse conceito, 

demonstrou como a intenção do produtor – que ela destaca como argumentatividade – pode ser verificada ao se 

considerar certa informação e também a forma como está expressa no texto. 

“Coerência” 
Costa e Silva 

(2013) 

Nesse texto, retomando Koch e Travaglia (2007 [1989]), as autoras consideram a intencionalidade, juntamente com a 

aceitabilidade, como um fator de coerência. Apresentam como exemplo a análise de um artigo de opinião do jornal 
Folhaonline, de 2006. 

“Referenciação e 

intencionalidade: 

considerações 

sobre escrita e leitura” 

Sueli Marquesi 

(2007) 

O artigo analisa dois textos jornalísticos do jornal Folha de S. Paulo, de 2006, sobre um mesmo tema. Na análise, 

percebeu-se que havia orientações argumentativas distintas entre os dois textos, o que demonstra que a referenciação 
é o fio condutor da intencionalidade.  

5º 

MOVIMENTO 

 

 
REDEFINIÇÃO 

OU 

AMPLIAÇÃO 

DO CONCEITO 

“Texto e 
coerência” 

“A coerência textual” 

Koch,Travaglia 

(2007[1989] 

(2015 [1990]) 

O princípio de intencionalidade, nas obras, nos moldes de Beaugrande e Dresser (1981), foi apresentado junto com a 

aceitabilidade, sendo considerado um fator de construção da coerência.  
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Quadro 1 – Movimentos da intencionalidade: obras, autores e abordagem 

(continuação) 

MOVIMENTOS DA INTENCIONALIDADE: OBRA, AUTORES E ABORDAGEM DO CONCEITO 

MOVIMENTO OBRA AUTOR COMO O CONCEITO É ABORDADO 

5º 

MOVIMENTO 

 

 

REDEFINIÇÃO 

OU 

AMPLIAÇÃO 

DO CONCEITO 

“Argumentação e 
Linguagem” 

Koch 

(2011b[1984]) 

Com base na Semântica Argumentativa, a autora afirma que “comunicar não é agir na explicitude linguística e sim 
montar o discurso envolvendo as intenções em modos de dizer” (KOCH, 2011b[1984], p. 10). O produtor, por meio do 

discurso, uma ação dotada de intencionalidade, busca influenciar o comportamento de outrem ou levá-lo a compartilhar 
de suas opiniões (KOCH, 2011b[1984]). A noção de intencionalidade, nesta obra, “é puramente linguística, 

determinada pelo sentido do enunciado, portanto linguisticamente constituída” (KOCH, 2011b [1984], p. 22).   

“A inter-açao pela 
linguagem” 

Koch (2015 

[1993]) 

A obra refere-se à intencionalidade, relacionando-a à argumentatividade. Reforça a ideia de que nossas interações, por 

meio da linguagem, têm objetivos a serem atingidos, de modo que “há relações que desejamos estabelecer, efeitos que 

pretendemos causar, comportamentos que queremos ver desencadeados, isto é, pretendemos atuar sobre o(s) outro(s) 
de determinada maneira, obter dele(s) determinadas reações” (KOCH, 2015 [1993], p. 29). Nesse sentido, ao 

utilizarmos a linguagem, buscamos orientar os enunciados para certas conclusões, em detrimento de outras, conferindo 

a eles força argumentativa (KOCH, 2011b [1984]).  

“A linguística 
textual e a sala de 

aula” 

Silva  

(2011). 

O livro apresenta de modo breve a intencionalidade, considerando-a como um princípio da coerência. Há uma 
bibliografia comentada sobre as obras fundamentais da LT, porém, mesmo sendo mencionada, a intencionalidade não 

figura entre os temas pautados por elas.    

Produção textual, 

análise de gêneros 
e compreensão 

Marcuschi 

(2008) 

A obra apresenta o conceito de Beaugrande e Dressler (1981), mas traz críticas acerca desse princípio. Além delas, o 
autor propõe uma maneira de analisar o modo como a intencionalidade ocorre em um texto: considerar o princípio de 

cooperação de Grice e suas máximas, principalmente quanto às implicaturas, as quais são “uma forma indireta de se 
dizer o que se quer num texto” (MARCUSCHI, 2008, p. 127). O estudioso salienta a necessidade de considerar que a 

intencionalidade, em Grice (1982), não é a encontrada em Austin e Searle (MARCUSCHI, 2008).  

“Introdução à 

Linguística: 

trajetória e grandes 
temas” 

Koch 

(2017[2015]) 

A obra retoma o princípio de intencionalidade, de Beaugrande e Dressler (1981), apresentando algumas críticas. Além 

disso, é sugerida a inserção de:  fatores de contextualização; consistência e relevância; focalização. Salienta a 

necessidade de considerar, também, o conhecimento compartilhado e a evolução dos conceitos de coesão e coerência 
(KOCH, 2017[2015]).   

“O texto como 
conceito 

prototípico” 

Sandig 

(2009) 

O artigo, ao tratar das características centrais do texto, retoma os sete padrões de textualidade, de Beaugrande e 

Dressler (1981). Ao se referir à intencionalidade, a autora confere a esse princípio a ideia de “função comunicativa”, ou 

seja, apresenta uma rediscussão desse conceito.  Essa redefinição do conceito nos leva a considerar que há uma 
intrínseca relação entre argumentação e intencionalidade.  
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Quadro 1 – Movimentos da intencionalidade: obras, autores e abordagem 

(conclusão) 

MOVIMENTOS DA INTENCIONALIDADE: OBRA, AUTORES E ABORDAGEM DO CONCEITO 

MOVIMENTO OBRA AUTOR COMO O CONCEITO É ABORDADO 

5º 

MOVIMENTO 

 

 

REDEFINIÇÃO 

OU 

AMPLIAÇÃO 

DO CONCEITO 

“Língua, texto e 

ensino” 
 

“Análise de textos: 

fundamentos e 
práticas” 

Antunes 

(2009; 2010) 

Nas duas obras, são retomados os princípios de textualidade, propostos por Beaugrande e Dressler (1981), e 

apresentadas sugestões de certas modificações quanto à divisão entre eles. A autora sugere “[...] uma pequena 

reordenação no quadro dessas sete propriedades, concedendo certa saliência àquelas propriedades que, mais 
diretamente, pertencem à construção mesma do texto” (ANTUNES, 2010, p. 75-76). Com isso, propõe que a 

intencionalidade seja considerada uma das condições de efetivação do texto (ANTUNES, 2010). 

“Escrever e 
argumentar” 

Koch e Elias 

(2016) 

O livro relaciona o princípio de intencionalidade com as estratégias de argumentação, retomando a proposta iniciada em 

trabalho anterior por Koch (2012b [1984]), agora, requalificando-a. Segundo essa proposta, argumentar implica 
considerar a intencionalidade juntamente à aceitabilidade, visto que, de um lado, há o produtor que elabora seus 

argumentos a fim de influenciar o interlocutor e atingir sua intencionalidade, ao passo que, do outro, há o interlocutor, o 

qual é o alvo desse processo “e que tem a liberdade de considerar ou não a validade dos argumentos, de aceitar ou não a 
tese defendida, numa postura que em nada remete à ideia de passividade, nem simplesmente à emoção” (KOCH; 

ELIAS, 2016, p. 34). 

6º 

MOVIMENTO 

 
 

APLICAÇÃO E 

AMPLIAÇÃO 

DO CONCEITO 

“Linguística 

Textual e Teoria da 

Argumentação na 
Língua: texto e 

língua em diálogo” 

Cabral  

(2017) 

O artigo busca discutir os possíveis diálogos entre os estudos do texto (textualidade) e a Teoria da Argumentação na 

Língua (CABRAL, 2017). Para isso, elegeu “o conceito de intencionalidade e de organização textual, neste caso, 
especificamente os conceitos de plano de texto, sequências textuais e sequências argumentativas” (CABRAL, 2017, p. 

240).  O texto apresenta a análise das escolhas inseridas em uma crônica de Lima Barreto – País Rico –, em que foi 

possível “observar como a realização de um texto com função argumentativa se apoia na organização textual em 
diálogo com as escolhas linguísticas” (CABRAL, 2017, p.  239).  

“Redação e 

Textualidade” 

Val  

(2016 [1991]) 

A obra busca recapitular algumas noções da LT, dentre elas os princípios de textualidade, relacionando-as com os 
resultados da análise de 100 redações de candidatos do vestibular da UFMG de 1983. Para autora, há princípios de 

textualidade que se relacionam com o material conceitual e linguístico do texto – a coerência e a coesão – e os que 

dizem respeito aos fatores pragmáticos inseridos no processo comunicativo – a intencionalidade, a aceitabilidade, a 
situacionalidade, a informatividade e a intertextualidade. Ela ressalta que os fatores que se relacionam aos protagonistas 

seriam a intencionalidade e a aceitabilidade.  

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Como mostra o Quadro 1, o primeiro movimento refere-se aos trabalhos que 

trouxeram o conceito de intencionalidade de Beaugrande e Dressler (1981) para o Brasil, por 

meio da LT. No 2º movimento, devido à “opção do apagamento, o conceito estaria submetido 

a uma desfocalização teórica, sinalizando um eventual desuso dele” (CARMELINO; 

RAMOS, 2019, p. 69). Diz-se isso porque muitas obras, consideradas importantes referências 

para o arcabouço teórico da LT, não tematizam a intencionalidade em seus capítulos nem 

mesmo a mencionam. Quanto ao 3ª movimento – de Alusão ao conceito – é possível verificar 

a existência de inúmeros trabalhos43 que apenas citam a intencionalidade. Sobre o 4º 

movimento – de aplicação do conceito –, ao se fazer um levantamento em meios digitais de 

trabalhos dessa natureza, foi possível verificar um número considerável que retoma os 

princípios de textualidade dos autores e faz análises ou exemplificam. No entanto, é válido 

ressaltar que tais estudos não enfocam apenas a intencionalidade, mas tratam dos sete 

princípios, o que faz com que não realizem um aprofundamento dela. No 5º movimento, estão 

inseridos os estudos que não apenas mencionam o conceito de intencionalidade, mas também 

o rediscutem e/ou ampliam-no. Finalmente, o 6º movimento abarca os trabalhos que, além de 

aplicar o conceito de intencionalidade, também apresentam sua ampliação. 

Este trabalho parte do conceito de intencionalidade, com base em Beaugrande e 

Dressler (1981), e busca outras margens, para chegar a novas paisagens, como indica a 

epígrafe desta seção. Isso porque a noção de intencionalidade dos autores foi ampliada e 

aplicada na realização da pesquisa com os estudantes da Educação Básica. Desse modo, 

acreditamos que este estudo está inserido no sexto movimento de abordagem do conceito na 

LT, como se verá adiante.  

 

2.1.2.3 A intencionalidade neste estudo  

 

a tarefa do professor [...] começa a partir do texto 

escrito pelo aluno e [...] essa tarefa é a orientação da 

reescrita desse texto para ajudar seu autor a descobrir o 

que ele queria dizer e a reescrever a primeira versão 

para fazê-lo dizer isso 

(GUEDES, 2009, p. 13-14). 

 

 
43 Neste trabalho, porém, não seria viável apresentar todas essas referências, que podem ser encontradas com 

uma busca rápida na internet, sobre os fatores de textualidade. 
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O princípio textual de intencionalidade, como se viu no subcapítulo anterior, 

costumeiramente não é trabalhado nos textos (MARCUSCHI, 2008). Tal colocação quanto a 

essa não abordagem, apresentada por Marcuschi (2008), é também um elemento motivador 

para a realização deste estudo. Com isso, entendemos que essa questão é um fator que já 

explicita a relevância desta pesquisa.  

Como foi apresentado no item 2.1.2.2, deste subcapítulo, a intencionalidade, de acordo 

com Beaugrande e Dressler (1981), poderia ser relacionada à definição de ação de discurso, 

que seria um ato intencional capaz de mudar a situação e os estados (de conhecimento, social, 

emocional etc.) dos que participam dela. O foco dos participantes estaria nos estados que 

poderiam colaborar para o seu plano em busca de sua meta. Essa meta exige planejamento, o 

qual diz respeito à habilidade de supor estados futuros alternativos e conduzi-los de modo 

adequado para se chegar ao objetivo almejado (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). A 

Figura 6, a seguir, expressa esse funcionamento da intencionalidade, segundo os autores:  

 

 

Figura 6 – Funcionamento da intencionalidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Beaugrande e Dressler (1981). 
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É possível observar, nessa figura, que a intencionalidade constitui-se de um 

monitoramento e de um gerenciamento da situação, os quais balizam a atitude dos usuários, 

qual seja, o planejamento da ação/produção. Neste estudo de doutoramento, esses elementos, 

que fazem com que a engrenagem da intencionalidade possa funcionar, são abordados na 

proposta de produção textual dirigida aos estudantes. Ao utilizarem os instrumentos de 

metacognição propostos nesta tese, os alunos puderam monitorar e gerenciar, com isso, 

planejando a sua produção textual. Tais instrumentos serão mais bem descritos na seção 3.2.2 

deste estudo, quais sejam: pirâmide tópica; plano de texto; questões de intencionalidade; 

questionário sobre a 2ª versão da 2ª crônica argumentativa; orelha do texto; notas de aula.  

Considerando o que mostra a Figura 7, toda ação discursiva refere-se a um 

planejamento interativo, já que o produtor e o interlocutor fazem parte do processamento 

textual. Esses três elementos – produtor, interlocutor e texto – que constituem o processo de 

produção textual, relacionam-se de modo triangular. A figura a seguir mostra essa relação:  

 

 

Figura 7 – Relação triangular dos elementos do processo de produção textual 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, com base em Charaudeau (2008, p. 205). 

 

 

O produtor, em tal processo, por meio de uma convicção e de uma explicação, busca 

persuadir e modificar o comportamento do seu interlocutor. Esse, por sua vez, é quem 

raciocina, ou seja, que possui a capacidade de refletir e de compreender (CHARAUDEAU, 

2008). Sendo assim, essa relação triangular demonstra que, na produção de sentido do texto, 

entram em ação o produtor e o interlocutor, este ativando conhecimentos ao percorrer as 

pistas encontradas e aquele deixando vestígios de sua intencionalidade.  

A linguagem, como defende Koch (2011b, p. 15, grifos da autora), “é entendida como 

uma forma de ação, ação sobre o mundo dotada de intencionalidade, veiculadora de 

ideologia, caracterizando-se, portanto, pela argumentatividade”. Moura (2005) aponta que, 

PRODUTOR  

TEXTO  INTERLOCUTOR 
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tanto na comunicação oral quanto na escrita, em qualquer uso da linguagem, “há uma 

intenção por trás das palavras efetivamente usadas, isto é, o que pretendo dizer, ou quero que 

seja entendido do que digo, por meio das palavras empregadas” (MOURA, 2005, p. 1543). 

Sendo assim, é possível compreender que, ao produzir um texto, o escritor tem determinada 

intencionalidade, a qual pode ser simplesmente estabelecer ou manter o contato com o 

leitor/ouvinte até levá-lo a partilhar de suas opiniões ou agir ou comportar-se de determinada 

maneira. 

Desse modo, a intencionalidade nada mais é do que a maneira como os sujeitos fazem 

uso do texto no intuito de buscar e realizar seus objetivos. Com isso, eles procuram produzir 

textos adequados à obtenção dos efeitos desejados. É possível, então, dizer que o produtor, de 

modo geral, visa a construir seu texto de maneira que ele seja coerente e, assim, deixa pistas 

ao seu interlocutor, de modo que seja possível construir o sentido almejado (KOCH, 2015). 

No intuito de atender às suas metas e planos, em seu Projeto de Dizer, o produtor 

mobiliza todos os recursos e mecanismos linguísticos. Nesse sentido, ele pode afrouxar “[...] 

propositadamente a coerência de seu texto, se quiser obter determinados efeitos, como: fazer-

se passar por desmemoriado, por louco, por embriagado, etc.” (KOCH, 2015, p. 97). Sendo 

assim, o produtor age linguisticamente com vistas a atingir um plano, direcionando e 

controlando a situação. O organograma, a seguir, expressa essa questão, por meio da Figura 8: 

 

 

Figura 8 – Elementos constituintes da intencionalidade na produção textual 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Beaugrande, Dressler (1981). 
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Com base nesses elementos constituintes da intencionalidade na produção textual, 

Beaugrande e Dressler (1981) apontam a existência desse planejamento interativo. Isso 

porque é possível perceber que o que rege o uso da linguagem, seja oral ou escrita, é o 

princípio interacional, ou seja, é essa relação com o outro que comanda a linguagem (KOCH; 

ELIAS, 2016). Diz-se isso uma vez que, ao falarmos ou, ao escrevermos, o fazemos sempre 

para alguém – mesmo quando em alguns casos esse alguém sejamos nós mesmos – e não à 

toa, ou de qualquer maneira (KOCH; ELIAS, 2016). Assim, entra em ação o princípio da 

intencionalidade, pois, por meio do que dizemos, queremos sempre algo como, por exemplo, 

desabafar, anunciar, informar, sugerir, pedir, ordenar, argumentar etc. (KOCH; ELIAS, 2016).  

Desse modo, é possível entender que a utilização da linguagem é regida pela 

intencionalidade, que não deve ser compreendida como uma realidade psicológica, e sim na 

perspectiva do enunciado, isto é, linguisticamente constituída (KOCH; ELIAS, 2016). Além 

disso, o uso da linguagem é, por essência, argumentativo, já que “orientamos os enunciados 

que produzimos no sentido de determinadas conclusões com exclusão de outras” (KOCH; 

ELIAS, 2016, p. 13). Tal orientação se dá por meio de pistas, as quais o produtor, pensando 

no interlocutor, vai construindo ao materializar o seu projeto de dizer e que acabam 

constituindo-se de forma situada (KOCH; ELIAS, 2016). Com base nisso, acreditamos ser a 

intencionalidade o mais abrangente de todos os padrões de textualidade, de modo que, de 

alguma maneira, os demais princípios acabam tocando nela ou sendo tocados por ela.  

Essas pistas, como explicam Koch e Elias (2016), que podem ser tanto linguísticas 

quanto não linguísticas, encarregam-se de algumas funções, quais sejam: focalizar um 

segmento textual; marcar o gênero textual; orientar argumentativamente, dentre outras. É 

válido ressaltar que, caso não estiverem constituídas de modo adequado, essas pistas poderão 

gerar problemas no que diz respeito à compreensão do texto (KOCH; ELIAS, 2016). Nesse 

sentido, faz-se necessário, em uma produção de texto, um equilíbrio entre aquilo que deve ser 

explicitado e o que não precisa ser evidenciado. 

Como dissemos anteriormente, a produção de sentido do texto é resultado da interação 

entre o autor e o leitor e é por meio “das sinalizações, [que] o produtor do texto convida o 

leitor a ativar conhecimentos” (KOCH; ELIAS, 2016, p. 225, grifo das autoras). Ideia análoga 

apresenta Geraldi (2013), o qual diz que, para elaborar um texto, em qualquer modalidade, é 

necessário que: “a) se tenha o que dizer; b) se tenha uma razão para dizer [...]; c) se tenha para 

quem dizer [...]; d) o locutor se constitua como tal [...] e) se escolham as estratégias para 

realizar (a), (b), (c) e (d)” (GERALDI, 2013, p. 137). 
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É válido ressaltar que, quando tratamos da intencionalidade neste estudo de 

doutoramento, reportamo-nos a uma intencionalidade relacionada ao processamento do texto 

ao ser elaborado pelo produtor, mas entendemos haver ainda uma intencionalidade que a 

deflagra, podemos dizer, extraindo dessa expressão o valor de ordenação cronológica, a 

intencionalidade primeira. A Figura 9, apresentada a seguir, expressa essas duas 

intencionalidades referidas: 

 

 

Figura 9 – Fenômeno Linguístico da Intencionalidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

A partir da Figura 9, é possível compreender como é entendida a intencionalidade 

neste trabalho. Defendemos que há uma intencionalidade matriz, denominada aqui como 

intencionalidade do contexto escolar, que desencadeia a intencionalidade do/no 

processamento textual, a qual é o foco deste estudo. Como pode ser observado nessa divisão, 

o fenômeno em estudo apresenta-se como duas intencionalidades, que têm diferentes 

naturezas e objetivos. Quanto ao aluno, é possível perceber, a partir da Figura 9, que ele 

poderá, por exemplo, ter uma intencionalidade relacionada ao contexto escolar – obter uma 

boa nota, aprender algo, entre outras – e uma que diz respeito ao processamento do texto que 

está sendo/foi escrito – atingir as metas determinadas pelo seu Projeto de Dizer.  

Considerando as particularidades do princípio de intencionalidade de Beaugrande e 

Dressler (1981), no escopo da LT, e nos diálogos que essa linha estabelece com outras 

perspectivas teóricas, elencamos quatro tipos de intencionalidade envolvidas no planejamento 

da produção textual, a saber: intencionalidade da situação de comunicação; intencionalidade 
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temática; intencionalidade linguística e intencionalidade organizacional. A Figura 10, na 

sequência, discrimina esses tipos de intencionalidade: 

 

 

Figura 10 – Tipos de intencionalidade envolvidas na produção textual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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“A seleção lexical é 
uma das mais impor-

tantes estratégias para 

uma boa argumen-

tação. Muitas vezes, 
um termo mal esco-

lhido pode pôr a perder 

a força argumentativa 

do enunciado [...], de-
vemos sempre nos 

lembrar na hora de pro-

duzir um texto: uma 

boa seleção lexical é 
indispensável para 

tornar o texto mais 

atraente, mais produ-

tivo, mais apto a 
produzir os efeitos 

desejados” (KOCH; 

ELIAS, 2016, p. 32- 

34). 

“No desenvolvimento 

do texto, palavras, fra-

ses, parágrafos estão 
em conexão, formando 

uma intricada rede. [...] 

Quando elaboramos 

um projeto de dizer 
que pressupõe a defesa 

de uma tese, de um 

ponto de vista, pensa-

mos em estratégias 
para compor a intro-

dução [...], o desenvo-

lvimento [...] e a 

conclusão” (KOCH; 
ELIAS, 2016, p. 227). 

“A passagem de uma 

perspectiva a outra, de 

um tópico ou assunto 
para outro, é algo que 

deve sempre ser geren-

ciado pelo autor, pen-

sando na argumen-
tação, na interação com 

o leitor e como o texto 

melhor pode evidenciar 

isso, tendo em vista a 
coerência” (KOCH; 

ELIAS, 2016, p. 229). 

“A focalização [...] 

leva os interlocutores a 
se concentrarem em 

apenas uma parte de 

seu conhecimento a 

respeito de determi-
nado tema, com base na 

perspectiva sob a qual 

são enfocados os 

componentes do mun-
do textual. É como uma 

câmara cinemato-

gráfica que joga luz 

sobre determinado re-
corte do contexto. [...] 

A focalização tem im-

portante função: man-

tém a atenção de quem 
escreve no tópico a ser 

desenvolvido [...]. É 

isso que acontece 

quando procedemos à 
delimitação do tema” 

(KOCH; ELIAS, 2012, 

p. 94-95). 

“[...] em qualquer 

sociedade, há uma 

variedade conside-
rável de motivos que 

fazem os indivíduos 

interagirem uns com 

os outros para, por 
exemplo, informar, 

persuadir, reclamar, 

gerar uma ação, 

solicitar, contar uma 
história, anunciar, 

ensinar etc. [...]. Para 

atingir esses variados 

objetivos, as pessoas 
se utilizam de [...] 

algum gênero dis-

cursivo que se 

realiza por algum 
texto 

(CAVALCANTE, 

2018, p. 44). 

Como organizar? Como dizer? O que dizer? Qual gênero? 

 

INTENCIONA-

LIDADE 

LINGUÍSTICA 

INTENCIONA-

LIDADE 

ORGANIZA- 

CIONAL 
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Cabe salientarmos que, no momento da produção, esses quatro tipos de 

intencionalidade se inter-relacionam, não surgem na ordem em que estão apresentados na 

Figura 10. Discriminamos desse modo, a fim de tornar mais didático para os alunos e essa não 

sequência dos tipos foi explicada aos estudantes. Além disso, essa organização foi 

desenvolvida para melhor compreensão sobre como cada um deles funciona. Como se verá ao 

longo deste trabalho, essa divisão em tipos não redefine nem mesmo exclui/refuta o conceito 

do princípio de intencionalidade de Beaugrande e Dressler, o qual baseia os estudos da LT 

acerca deste fenômeno, mas apresenta uma ampliação e uma aplicação do conceito.  

A intencionalidade da situação de comunicação refere-se ao gênero textual que entra 

em jogo a partir de uma intencionalidade. O produtor considera o domínio discursivo, de 

modo a dar conta do contexto, da situação de comunicação e, com isso, seleciona, dentre uma 

gama possível, o gênero que se presta aos seus objetivos. Um exemplo que pode ser citado 

para explicitar tal questão é quando, dependendo de minha intencionalidade, escolho um 

determinado gênero do domínio jornalístico. Considerando que o Artigo de Opinião parte de 

um tema polêmico e que a defesa de um ponto de vista é fundamental nesse gênero, ao 

escolher fazer alguma crítica a algo na sociedade, esse seria um gênero possível, em que a 

opinião será por natureza mais explícita. Caso o produtor deseje abordar a questão de modo 

argumentativo, mas de uma forma um pouco mais velada, ou com uso de figuras linguagem, 

pode fazer uso do gênero crônica. No entanto, nada impede que se use a explicitação do ponto 

de vista na crônica e as figuras de linguagem no Artigo de Opinião, porém, na escola, no 

trabalho com os alunos, o enfoque é o da recorrência das estruturas nos gêneros. 

Além disso, pode ocorrer que, intencionalmente, alguém faça uso de um gênero que, 

em primeira instância, não seria empregado em dada circunstância. Um exemplo seria, na 

publicidade, o produtor se utilizar de um gênero que aparentemente não estaria relacionado à 

venda, segundo sua intencionalidade. É válido ressaltar que, para fazer um uso intencional, 

consciente dos gêneros, os produtores precisam compreender suas características, como, por 

exemplo, a forma e as partes constitutivas, em que “o texto se inscreve, do contexto (quem 

produz, para quem, com quais objetivos, onde, quando e por que) e dos mecanismos da língua 

que podem ser utilizados adequadamente no texto em questão” (SCARANTO, 2016, p. 61). 

Apesar de tal escolha ocorrer em outras situações de comunicação, na escola, a seleção do 

gênero não é feita pelo produtor, principalmente no projeto desta tese, que obedecia a um 

currículo, de maneira que os estudantes não decidiram qual gênero seria trabalhado, mas foi 

previamente apresentado a eles como proposta de produção textual. 
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Já a intencionalidade temática diz respeito ao tema, à ideia central, ou seja, ao que se 

vai dizer por meio do texto. De acordo com Antunes (2010), o texto caracteriza-se por 

apresentar “uma orientação temática; quer dizer, o texto se constrói a partir de um tema, de 

um tópico, de uma ideia central, ou de um núcleo tópico semântico, que lhe dá continuidade e 

unidade” (ANTUNES, 2010, p. 32, grifos da autora). Sobre o tema, é importante ressaltar que 

o produtor poderá apresentá-lo a partir de diferentes pontos de vista, mas escolherá um deles, 

de acordo com sua intencionalidade (KOCH; ELIAS, 2016). Para exemplificar tal questão, 

Koch e Elias (2016) apresentam o assunto “escassez de água” e os possíveis 

desenvolvimentos: sob a ótica da responsabilidade das autoridades governamentais; pelo olhar 

da população ou até mesmo pela visão de São Pedro. Ademais, acrescentam as autoras, é 

possível apresentar o ponto de vista dos impactos na economia ou as modificações dos hábitos 

da população, por exemplo. Desse modo, o produtor do texto poderá “representar de modo 

distinto uma mesma realidade em função dos interlocutores a que se dirige” (CAVALCANTI, 

2010, p. 100).  

A intencionalidade linguística trata da seleção dos recursos linguísticos de acordo com 

as metas e planos que o produtor pretende atingir. Como apontam Koch e Elias (2016), uma 

das mais fundamentais estratégias argumentativas é justamente a seleção lexical, de maneira 

que é necessário ter cautela ao escolher um vocábulo, já que ele precisa estar adequado em 

vários aspectos: ao tema a ser desenvolvido; ao destinatário; aos propósitos do produtor e à 

situação de comunicação. Isso porque, caso seja feita uma escolha inadequada, o enunciado 

acaba por perder sua força argumentativa, visto que uma seleção de palavras adequada tanto à 

situação de comunicação, quanto aos conhecimentos de mundo do interlocutor, é um 

elemento primordial para a ampliação do poder de persuasão dos textos (KOCH; ELIAS, 

2016).  

Ademais, ao fazermos uso da linguagem na produção de um texto, precisamos 

considerar sua adequação à situação de comunicação, de modo que, se formal, é imperiosa a 

utilização da norma culta padrão, ao passo que, caso seja coloquial, é necessário empregar 

uma linguagem mais informal, até mesmo com gírias (KOCH; ELIAS, 2016). Ambas 

possuem graus de formalidade e informalidade e a isso o produtor deve ficar atento, usando-as 

em favor de seu texto. Sendo assim, “uma boa seleção lexical é indispensável para tornar o 

texto mais atraente, mais produtivo, mais apto a produzir os efeitos desejados” (KOCH; 

ELIAS, 2016, p. 32-34).  

Essa intencionalidade, neste trabalho de tese, será abordada a partir dos articuladores, 

os quais colaboram para a construção do sentido no texto, pois guiam o interlocutor não só à 
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compreensão, mas também a um engajamento no que diz respeito ao que é tratado no texto, 

segundo aponta Bronckart (1999). Ademais, os articuladores evidenciam a subjetividade do 

produtor, ou seja, as marcas de sua intencionalidade, o que acaba sendo um importante indício 

da opinião do autor, já que “a língua é, ao mesmo tempo, uma forma de representar nossas 

experiências do mundo [...] e uma forma de regular comportamentos” (AZEVEDO, 2018, p. 

65). 

A intencionalidade organizacional pode ser relacionada ao modo como o conteúdo que 

se deseja expressar por meio do texto é organizado, isto é, a disposição das informações. O 

produtor faz uso de estratégias de dizer, de maneira que a escolha delas não é abstrata nem 

mesmo aleatória, ocorre “em função tanto do que se tem a dizer quanto das razões que para 

dizer a quem se diz” (GERALDI, 2013, p. 164). Como salienta Meyer (2008), “argumentar é, 

em primeiro lugar, encontrar uma ordem” (MEYER, 2008, p. 63). Essa premissa vale para 

textos em geral. Sendo assim, é necessário que “as informações [...] [sejam] agrupadas em 

segmentos tópicos e hierarquizadas para levar o possível interlocutor a apreender a ideia 

fundamental que o produtor do texto quer lhe passar ou levá-lo a aderir a uma tese” 

(TRAVAGLIA, 2016, p. 99). 

Nesse sentido, o produtor, de acordo com sua intencionalidade, poderá organizar seus 

tópicos de forma crescente ou descrente quanto à força argumentativa. Corroborando o que 

defende Cabral (2010): “é importante conscientizar nossos alunos de que a argumentação 

depende, em grande medida, da organização do texto, da ordenação dos itens selecionados 

como argumentos” (CABRAL, 2010, p. 149). Neste estudo de doutoramento, dentro da 

intencionalidade organizacional, centramo-nos na progressão tópica. 

Ao propor essas quatro intencionalidades anteriormente discriminadas, não excluímos 

o papel fundamental do interlocutor na produção de sentidos. O que fizemos foi elencar e 

explicitar a atribuição do produtor no processamento textual, de modo que, ao trabalhar com 

os alunos, destacamos a responsabilidade do autor na elaboração de uma espécie de trilha para 

que o leitor possa ser conduzido ao sentido que se deseja. Com isso, busca-se levar os 

estudantes a tomar ciência e consciência de que é imprescindível saber fazer uso dos recursos 

linguísticos ao seu favor. Ao longo deste estudo, será respeitada a igual importância do papel 

do leitor na construção dos sentidos, tendo em vista não apenas o escopo teórico de base – a 

LT –, mas, sobretudo, a convicção de que a linguagem se estabelece na interação entre 

sujeitos ativos – produtor e interlocutor. 

Desse modo, é possível compreender que, ao deixar pistas para que o leitor siga a 

trilha, o produtor acaba por fazer uma espécie de convite ao seu interlocutor para a ativação 
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de seus conhecimentos, a fim de que, com isso, preencha lacunas presentes no texto (KOCH; 

ELIAS, 2016). Nessa perspectiva interacionista do processo de produção textual, “o sentido é 

uma construção que depende do autor e do leitor e da atenção que esses dedicam ao texto, 

cada um a sua maneira e a seu tempo”: um ativa conhecimentos e estratégias para deixar 

marcas e o outro para entender as pistas (KOCH; ELIAS, 2016, p. 221). É como se, na leitura, 

seguíssemos uma espécie de mapa da escrita, composto por várias pistas deixadas pelo 

produtor, a fim de que consigamos chegar ao tesouro: a sua intencionalidade materializada no 

texto, reveladora do seu ponto de vista. A produção textual ocorre considerando-se o 

interlocutor, por isso Geraldi (2013) aponta que a medida é o “outro”, visto que é para esse 

“outro” que o texto é produzido. “E o outro não se inscreve no texto apenas no seu processo 

de produção de sentidos na leitura. O outro insere-se já na produção, como condição 

necessária para que o texto exista” (GERALDI, 2013, p. 102).  

Assim, é no processo de interação entre produtor, leitor e texto que há a coerência, de 

modo que ela não está no texto, já que é com base nas pistas deixadas pelo autor e nos 

conhecimentos do leitor que tal princípio de textualidade é construído (KOCH; ELIAS, 2011). 

Essas pistas indicam a intencionalidade do produtor. A promoção de atividades que buscam 

desenvolver nos alunos a percepção desses indícios, bem como a consciência da necessidade 

de também serem utilizados por eles como produtores de textos, deve ser uma das 

preocupações da escola (SANTOS; RICHE; TEIXEIRA, 2018). Essa instituição deve “[...] 

estimular os alunos a perceberem as marcas linguísticas e a fazerem sua leitura observando 

que nenhum texto é totalmente neutro [...] por meio de uma [...] participação e interpretação 

crítica do leitor” (SANTOS; RICHE; TEIXEIRA, 2018, p. 47).  

Um exemplo de que essas pistas deixadas pelo produtor revelam sua intencionalidade 

é dado por Santos, Riche e Teixeira (2018), que retomam a seleção lexical feita pelo escritor 

Pedro Bandeira no livro “A droga da obediência”. Bandeira conduz o leitor a uma falsa 

conclusão devido à seleção lexical utilizada ao descrever dois policiais (Rubens e Andrade), 

que são suspeitos pelo desaparecimento de jovens. Considerando essa caracterização, feita nas 

páginas iniciais do livro, o leitor é levado a pensar que o policial corrupto é Andrade, porém 

somente nos últimos capítulos descobre que é Rubens. Desse modo, “o leitor é levado a 

acreditar que Andrade está envolvido nos crimes apenas pela maneira ‘negativa’ como esse 

personagem é descrito” (SANTOS; RICHE; TEIXEIRA, 2018, p. 43-44). 

Como se pode ver no exemplo, a intencionalidade pode ser observada por meio da 

seleção lexical, já que, com a utilização de determinado vocábulo, é possível inferir o ponto 

de vista do produtor em relação a um personagem, a um ambiente, por exemplo. Sendo assim, 
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é possível verificar que “não existem termos totalmente neutros, já que mesmo a aparente 

neutralidade manifesta um posicionamento diante do mundo. E isso precisa ser percebido nos 

textos” (SANTOS; RICHE; TEIXEIRA, 2018, p. 43). 

Essas marcas da subjetividade do produtor também podem ser observadas pela seleção 

dos articuladores textuais. Ao fazer uso deles, o produtor pode apresentar primeiramente um 

elemento mais forte ou, ao contrário, um mais fraco, dependendo de sua intencionalidade. Um 

exemplo disso pode ser encontrado em: “Não vamos mais ao parque, o tempo está feio, está 

ventando e até chovendo” (CABRAL, 2017, p. 93, grifos da autora). Neste excerto, o “até” 

indica o argumento mais forte para justificar a não ida ao parque: “chover” (CABRAL, 2017). 

Exemplo de mesmo efeito, mas de sentido negativo, em que o produtor marca aquele 

argumento considerado mais forte ao final, é: “A apresentação não teve sucesso: o Presidente 

não compareceu, nem pessoas influentes nos meios políticos e nem mesmo personalidades do 

mundo artístico” (KOCH, 2015 [1993], p. 34, grifos da autora). No entanto, o produtor pode 

sinalizar o argumento considerado mais fraco, como em: “[...] os depoimentos obtidos no 

local indicam que os autores é que detêm a posse da área em questão, pelo menos há dez 

anos” (CABRAL, 2017, p. 94, grifos da autora). 

Há ainda o uso do articulador para marcar um argumento decisivo, como no seguinte 

exemplo: “João é o melhor candidato. Além de ter boa formação em Economia, tem 

experiência no cargo e não se envolve em negociatas. Aliás, é o único candidato que tem bons 

antecedentes” (KOCH, 2015 [1993], 34 – grifos da autora). Atentando para o articulador 

“aliás”, é possível perceber que ele é trazido como desnecessário “quando na verdade, é por 

meio dele que se introduz um argumento decisivo, com o qual se dá o ‘golpe final’, 

resumindo ou coroando todos os demais argumentos” (KOCH, 2015 [1993], p. 34, grifos da 

autora). 

Sendo assim, podemos concluir a importância de não apenas desenvolver nos 

estudantes a capacidade de identificar um determinado elemento linguístico, a exemplo dos 

articuladores do texto, mas, sobretudo, conduzi-los à percepção do modo como tais elementos 

“funcionam, quais as intencionalidades por trás de seu uso, de que forma cooperam para 

promover o encadeamento ou a progressão textual” (SANTOS; RICHE; TEIXEIRA, 2018, p. 

13). Nesse sentido, o produtor acaba sendo responsável por orientar as inferências do 

interlocutor na direção do significado por ele desejado (GERHARDT, 2017). Com isso, é 

possível compreender que “[...] podemos dizer qualquer coisa, mas o sucesso do ato 

comunicativo depende de nossas escolhas discursivas. São elas que dão o tom da interação e 

modelam os conteúdos que compartilhamos” (AZEVEDO, 2018, p. 65). 
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Os articuladores textuais são responsáveis pela sinalização da argumentação, pois são 

pistas das intenções, explícitas ou veladas, que o texto apresenta (KOCH, 2011). Logo, é 

necessário que o produtor – no caso Alice –, ao elaborar seus textos – crônicas –, “tenha 

consciência do valor argumentativo dessas marcas para que as utilize com eficácia no seu 

próprio discurso” (CABRAL, 2017, p. 85-86).  

Esses elementos são palavras de ligação e de orientação, de modo que articulam as 

informações e os argumentos, de que é composto o texto (CABRAL, 2017). A noção de 

“escala argumentativa”, cunhada por Ducrot, diz respeito a dois ou mais argumentos que, 

orientados no mesmo sentido, apresentam uma escala graduada de maior ou menor força 

(KOCH, 2011) Essa ideia de escala pode ser relacionada com a intencionalidade em sentido 

estrito, aquela em que o produtor busca configurar seu texto de modo que seja coeso e 

coerente.  

Como vimos, analisar os articuladores é observar a seleção de recursos linguísticos – 

intencionalidade linguística –, que se refere ao “como dizer”. Ao elaborar um texto, é 

indispensável que seja feita uma seleção de palavras de modo consciente para tornar o texto 

“mais apto a produzir os efeitos desejados” (KOCH; ELIAS, 2016, p. 32- 34) A 

intencionalidade linguística trata da seleção dos recursos linguísticos de acordo com as metas 

e planos que o produtor pretende atingir. Para que se efetive a intencionalidade, são 

necessários o monitoramento e o gerenciamento da situação. 

Ao produzir seu texto, o escritor tem como base um Projeto de Dizer, em que abarca a 

sua intencionalidade com o gênero, o tema, o recurso linguístico e o modo de organizar as 

informações. Esse Projeto de Dizer, segundo o que defendemos, perpassa todo o processo de 

escrita do texto, sendo composto por duas grandes fases: o planejamento e a produção 

textuais. Isso porque o Projeto de Dizer inclui o Plano de Texto, mas vai além dele, pois, no 

momento de escolha dos elementos e ordenação das informações na escrita, isso surge 

também. Quando o Projeto de Dizer entra em ação, essas fases não são sequenciais, de 

maneira que os momentos de planejar o texto e de produzir se retroalimentam. A Figura 11 

mostra essa dinâmica: 
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Figura 11 – Processo de Produção Textual 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Considerando a Figura 11, é possível compartilhar da premissa de Travaglia (2016), 

que assevera não ser possível produzir um texto sem planejar como se pretende que ele seja” 

(TRAVAGLIA, 2016, p. 98). Esse planejamento oportuniza ao aluno fazer com que seu texto 

apresente “marcas da presença de um sujeito que, ao enunciar, opera com os recursos da 

língua, construindo determinados efeitos de sentido (de forma consciente ou não)” 

(CAVALCANTI, 2010, p. 101). Essa relação entre o planejamento, a intencionalidade e a 

tessitura do texto pode ser pensadas a partir do elo existente entre o Projeto de Dizer, o Plano 

de Texto e o Texto em si, como demonstra a Figura 12 a seguir: 

 

 

Figura12 – Do Projeto de Dizer ao Texto 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

A Figura 12 ilustra que, entre o Projeto de Dizer e o texto, está o Plano de Texto e essa 

relação é permeada pela intencionalidade. O Plano de Texto funciona como uma espécie de 

ponte entre o Projeto de Dizer e o texto, de maneira que esses três elementos operam de modo 
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complementar. Nesse sentido, podemos aludir a Koch (2016b [1997]), a qual, retomando os 

estudos de Beaugrande e Dressler (1981), aponta que usualmente a primeira fase da produção 

de textos é o planejamento, no qual “o produtor tem a intenção de atingir determinada meta 

via texto, de modo que a produção deste é uma submeta no trajeto para o atingimento do 

objetivo principal” (KOCH, 2016b [1997], p. 20).  

Entretanto, antes mesmo de elaborar o seu plano, o produtor acaba por considerar o 

seu Projeto de Dizer – que abarca a orientação argumentativa a partir da qual ele formulará 

suas ideias. Bakhtin (2016) denomina o Projeto de Dizer como projeto de discurso ou vontade 

de discurso do falante. Esse projeto seria “a ideia definida do autor” (BAKHTIN, 2016 p. 37, 

grifos do autor). Isso porque, em qualquer gênero, “abrangemos, interpretamos, sentimos a 

intenção discursiva ou a vontade de produzir sentido por parte do falante, que determina a 

totalidade do enunciado, o seu volume e as suas fronteiras” (BAKHTIN, 2016, p. 37, grifos 

do autor). 

Com base nisso, Meyer (2008) apresenta um exemplo dessa necessidade de se pensar 

na orientação argumentativa antes de elaborar o Plano de Texto. O autor traz uma situação 

que considera banal: ao se enunciar que um copo está meio vazio ou meio cheio, há um 

sentido semelhante, porém, no primeiro caso, a orientação do pensamento é negativa, ao passo 

que no segundo, é positiva. “Do objetivo de demonstração do autor dependerão, portanto, a 

escolha de certos argumentos e rejeição de outros” (MEYER, 2008, p. 64-65). Isso porque a 

elaboração de um texto “se apoia na organização textual em diálogo com as escolhas 

linguísticas” (CABRAL, 2017, p. 239).   

Dessa mesma sujeição à intencionalidade do produtor provém a escolha de ordenação 

dos tópicos – progressão tópica – e a seleção dos articuladores. Com isso, surge a necessidade 

de convidar o aluno a perceber as diversas significações, podendo fazer sua seleção, e 

reconhecer as estratégias que podem ser geradas com as escolhas que realizou (MARQUESI; 

PAULIUKONIS; ELIAS, 2017). A Figura 13 ilustra esses entrelaçamentos teóricos da 

intencionalidade na Sequência Didática Dinamizada. 
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Figura 13 – A intencionalidade neste trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Assim, é possível compreender que, ao materializar seu discurso, o produtor 

desenvolve um Projeto de Dizer, por meio do qual intenta transmitir algo ao seu interlocutor 

e, “para tornar o seu discurso inteligível, deixa marcas enunciativo-pragmáticas no texto, a 

fim de conduzir o processo de inferência de sentidos” (MOURA, 2018, p. 724). A fim de 

alcançar a intencionalidade almejada, o autor monitora e gerencia sua escrita, realizando um 

processo metacognitivo. Com isso, pode elaborar um Plano de Texto, instrumento que 

colabora para o planejamento da produção de textos. 

Como se pode compreender, o processo de escrita envolve diferentes momentos e 

instrumentos. A Figura 14, a seguir, apresenta tais peculiaridades, de acordo com o 

encaminhamento por meio do qual este trabalho foi elaborado e conduzido em sala de aula: 
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Figura 14 – O processo de escrita 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

A Figura 14 ilustra o modo como o processo de escrita é concebido por este estudo, 

bem como seus elementos constituintes. Tal configuração representa uma visão de escrita que 

envolve diferentes momentos, recursos, atividades e tempos. Do projeto de Dizer à versão 

final do Texto há um movimento circular, haja vista o produtor pensar no Projeto de Dizer, 

em seguida formular o Plano de Texto, para, na sequência, elaborar o seu texto, que – por sua 

vez – sofrerá alterações segundo o monitoramento e gerenciamento que ele faz, a partir das 

atividades metacognitivas, as quais podem modificar novamente toda a cadeia, até que se 

chegue à versão considerada final – após a reescrita. 

Esse ciclo que abarca outro de retrospecção (efeito – intenção) e prospecção (intenção 

– efeito) é um movimento de vai e vem. Por essa natureza, a escrita processual exige tempo, 

não é algo mágico e imediato, pois não obedece a regras de preenchimento de lacunas na 

elaboração dos textos; pelo contrário, envolve a mediação do professor e o envolvimento do 

aluno como sujeito ativo. Como resultado dessa abordagem processual da escrita, está o 

desenvolvimento da autonomia dos estudantes. 

O Plano está intimamente ligado à intencionalidade, pois, como já explicitamos, é 

provável que a mente humana componha-se de uma espécie de “princípio de ativação de 

plano”, ou seja, um grau mínimo de consciência de possíveis estados futuros que ativem a 

confiança do produtor para iniciar um plano (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). Nesse 

sentido, conforme esclarece Cabral (2013), “é possível estabelecer uma relação entre plano de 

texto e planejamento da escrita, na qual o primeiro fornece os suportes teóricos para o 

segundo e, portanto, subsidia a etapa de planejamento” (CABRAL, 2013, p. 243). Portanto, 

planejar é uma maneira de resolver problema em relação ao objetivo quanto a uma situação 

em desenvolvimento, de modo que o objetivo é algo que deve ser almejado pelo produtor do 

texto (BEAUGRANDE; DRESSLER, 1981). 

A ação de discurso é considerada um plano quando o produtor do texto tenta 

direcionar a situação a fim de conseguir alcançar algum objetivo (BEAUGRANDE; 

DRESSLER, 1981). Essa ação discursiva, que ocorre por meio dos textos, é intencional, ou 
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seja, é uma mudança na situação e no estado dos participantes, para que seus objetivos sejam 

atingidos por meio de planos. O plano envolve tanto um direcionamento, quanto um 

monitoramento da situação. Essas duas atividades fazem parte da intencionalidade, de modo 

que, na ação discursiva, elas são utilizadas para que os participantes, por meio do plano, 

busquem perseguir um objetivo. 

Marquesi, Pauliukonis e Elias (2017) consideram que, oferecer aos estudantes 

condições de se apropriarem do conhecimento, de modo que possam “usá-lo de forma crítica 

e se integrar ao mundo como leitor autônomo e/ou produtor de textos, segundo escolhas 

capazes de gerar significados nos vários campos da vida social e cultural”, provavelmente seja 

o mais complexo dos trabalhos do professor (MARQUESI; PAULIUKONIS; ELIAS, 2017, p. 

12). Esse também é nosso entendimento acerca da importância da abordagem da 

intencionalidade na escola. Com base nisso, desenvolvem-se atividades metacognitivas, as 

quais dizem respeito a um conhecimento processual, segundo esclarece Leffa (1996). Esse 

tipo de conhecimento “envolve não apenas a consciência da tarefa a ser executada, mas, de 

certo modo, consciência da própria consciência” (LEFFA, 1996, p. 49). A Figura 15, a seguir, 

discrimina os tipos de atividades metacognitivas – que envolvem esse conhecimento 

processual – e que foram realizadas, em sala de aula, ao longo do desenvolvimento deste 

projeto de tese. 

 

 

Figura 15 – Atividades de Metacognição 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 



90 

Na Figura 15, as atividades de metacognição apresentadas no 1º plano proporcionaram 

que os alunos tomassem consciência dos usos que fazem dos recursos linguísticos e como 

planejam e organizam os tópicos, realizando, com isso, uma autorregulação de seu processo 

de escrita. As atividades dispostas no 2º plano referem-se àquelas que, embora não tenham 

sido planejadas como atividades metacognitivas, assim se apresentaram no momento de 

dinamização do projeto. Cabe esclarecer que a divisão em 1º e 2º planos não tem propósito 

valorar as atividades, indicando maior ou menor importância, mas simplesmente sinalizar 

aquelas que foram planejadas com o objetivo de serem metacognitivas e as que, pela dinâmica 

do Process Writing, acabaram tendo essa finalidade. É válido ressaltar que todas elas foram 

importantes para que os alunos tomassem consciência das potencialidades e fragilidades em 

seu processo de aprendizagem, possibilitando a autorregulação. 

Com essas atividades metacognitivas, é possível possibilitar que os estudantes se 

questionem sobre suas decisões nos textos e sobre a relação entre elas e a sua intencionalidade 

quanto ao seu Projeto de Dizer. Desse modo, defendemos que, para o trabalho com a 

intencionalidade da produção textual com estudantes de EM, é de suma importância o 

emprego de atividades metacognitivas. É válido ressaltar, portanto, que nosso olhar sobre a 

intencionalidade propõe uma ampliação do conceito, considerando as peculiaridades do 

trabalho com alunos da Educação Básica em sala de aula.  

O foco deste estudo é a investigação da intencionalidade do aluno como autor de seu 

texto e que, como tal, tem (cons)ciência dos usos dos recursos linguísticos empregados. Essa 

especificidade nos leva a concluir que a intencionalidade na sala de aula se dá em um outro 

plano, em uma dimensão de constante movimento. Como mostram a análise e os resultados 

deste trabalho, defendemos que, conforme aponta Geraldi (2013), o ensino centrado na 

produção de textos consiste em “tomar a palavra do aluno como indicador dos caminhos que 

necessariamente deverão ser trilhados no aprofundamento quer da compreensão dos próprios 

fatos sobre os quais se fala quer dos modos (estratégias) pelos quais se fala” (GERALDI, 

2013, p. 165). 

Para a observação da intencionalidade, neste estudo, foram consideradas a 

intencionalidade revelada pela materialidade linguística – análise das produções textuais com 

base no que foi apresentado por Beaugrande e Dressler (1981) sobre o diálogo entre o Sr. 

Pickwick e Rachel, indiciando monitoramento e gerenciamento da situação, expressos pelos 

recursos linguísticos utilizados – e a intencionalidade declarada – o que é expresso pelo 

sujeito por meio de respostas em instrumentos de pesquisa tais como o questionário. Ao longo 

do capítulo 4, essas duas intencionalidades são relacionadas para a realização da análise. 



91 

Com base nessas questões que foram apontadas neste subcapítulo, é necessário 

considerar que, como defendem White e Arndt (1991), “compreender a importância do 

‘propósito’ na escrita é uma parte essencial no processo de escrita, uma vez que isso é o que 

guia os escritores a fazerem as escolhas sobre o conteúdo que deveriam incluir e como 

deveriam expressá-lo” (WHITE; ARNDT, 1991, p. 49, grifos dos autores)44 . Nesse sentido, 

os teóricos salientam que nós, professores de produção textual, devemos “fazer com que 

nossos alunos fiquem cientes do papel central do propósito de um escritor”45 , sendo essa uma 

de nossas responsabilidades (WHITE; ARNDT, 1991, p. 49). Para isso, é necessário que 

dinamizemos atividades de produção textual de maneira que o propósito dessa tarefa seja 

relevante e ao mesmo tempo útil no que se refere às necessidades e aos interesses dos 

estudantes (WHITE; ARNDT, 1991). Esse foi o intuito no momento de planejamento, 

constante revisão e adequação das atividades desta pesquisa durante a realização com os 

estudantes. 

No subcapítulo seguinte, tratamos de uma ferramenta que teve um papel bastante 

importante na pesquisa realizada em sala de aula: o Plano de Texto.  

 

2.1.3 Plano de Texto  

 

Eu não sei para onde ir! – disse Alice. 

Se você não sabe para onde ir, qualquer caminho serve, 

disse o Gato 

(CARROL, 2013, p. 51). 

 

O planejamento colabora para uma maior qualificação do texto. Isso porque, nesse 

momento de planejar, é necessário não apenas termos conhecimento sobre o tema que será 

abordado no texto, mas também um determinado domínio dos recursos linguísticos e do 

sistema de organização desse conhecimento, o que colabora para uma produção qualificada. 

Organizar em forma de plano pode nos auxiliar no ato da escrita, pois reflete a organização 

global do futuro texto, de acordo com o queremos dizer. Sendo assim, “a elaboração de um 

plano prévio constitui uma ferramenta para o trabalho da escrita, uma estratégia que permite 

 
44 No original: “Understanding importance of ‘purpose’ in writing is an essential part of the writing process, 

since this is what guides writers in making choices about the content they should include and how they should 

express it” (WHITE, ARNDT, 1991, p. 143, grifo dos autores). 
45 No original: “[...] to make our students aware of the central role of a writer’s purpose” (WHITE, ARNDT, 

1991, p. 143). 
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assegurar maior coerência entre o querer dizer e o dizer efetivado pelo texto” (CABRAL, 

2013, p. 254). 

Geralmente, o planejamento de um texto é uma fase pouco conhecida e/ou realizada 

pelos estudantes, os quais já começam a escrever ao receberem a proposta de produção textual 

ou até que surja a inspiração. Há aqueles alunos que acreditam que o planejamento é uma 

perda de tempo, visto que prorrogaria o momento de escrita. Entretanto, “planejar, ao 

contrário, serve [entre outras funções] para economizar e distribuir o tempo disponível” 

(MEYER, 2008, p. 64-65, grifos do autor).  

Existem muitos estudos sobre planejamento, porém “pouco se sabe sobre como esse 

processo é de fato administrado [...] [na] produção de um texto. [...] o processo inclui, 

normalmente, dois momentos, que muitas vezes se sobrepõem” (CABRAL, 2013, p. 254). O 

primeiro deles diz respeito à recuperação das ideias, na memória, no contexto; enquanto que o 

segundo refere-se à organização de tais ideias, nos remetendo ao Plano de Texto (CABRAL, 

2013). Esse momento – Plano de Texto – é de suma importância para o processo de produção 

textual, visto que “dificilmente as informações a que o produtor recorre em sua memória estão 

organizadas, em sua mente, de modo linear” (CABRAL, 2013, p. 254).  

Muitos produtores vão construindo a estrutura à medida que escrevem. Isso pode gerar 

um “risco de haver uma sobrecarga cognitiva, ou seja, de se ter de procurar ideias, refletir na 

sua organização e, ao mesmo tempo, pensar em integrar o pensamento em palavras, portanto 

em redigir” (MEYER, 2008, p. 66). Sendo assim, o mais aconselhável é dividir em duas 

“operações: a concepção e a redação” (MEYER, 2008, p. 66). De qualquer maneira é 

necessário reconhecer a importância fundamental de haver uma estrutura (MEYER, 2008).  

Essa “ideia de um plano gerador do texto não é nova, ao contrário, é bem antiga, e 

sempre nos remete ao plano clássico da retórica grega. Ela tem ficado, no entanto, muitas 

vezes, esquecida, nas práticas de produção escrita” (CABRAL, 2013, p. 253). Isso porque tem 

sido priorizada, em grande parte, “a criatividade, o fluir do ato, ora a construção da 

linearidade, ora a construção de sentidos como um todo” (CABRAL, 2013, p. 253). Não 

obstante, a produção de um texto “para atingir seus objetivos, para que a transmissão de 

sentidos se dê de forma mais próxima das intenções do produtor, passa pela exposição de um 

raciocínio gerador de tais sentidos” (CABRAL, 2013, p. 254).  

O Plano de Texto46, assim, é uma espécie de esquema geral da estrutura do texto, no 

qual são estabelecidos os principais tópicos que desenvolverão a argumentação (INEP, 2018). 

 
46 A Cartilha do Participante do ENEM 2018 (2018), com base em Abaurre (2012), nomeia como Projeto de 

Texto o que denominamos como Plano de Texto. 
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Esse esquema pode ser percebido “pela organização estratégica dos argumentos presentes no 

texto” (INEP, 2018, p. 18). Com isso, é no Plano de Texto que os argumentos a serem 

mobilizados para a defesa da tese serão definidos, bem como o momento de “introduzi-los e 

qual a melhor ordem para apresentá-los, de modo a garantir que o texto final seja articulado, 

claro e coerente” (INEP, 2018, p. 18).  

Neste momento, é importante realizarmos algumas distinções conceituais. Em 

primeiro lugar, planejamento é diferente de Plano de Texto, visto que este fornece suporte 

para aquele (CABRAL, 2013). Do mesmo modo, o Projeto de Dizer não é o mesmo que Plano 

de Texto, pois este está no nível da execução da intencionalidade no início da produção, ao 

passo que aquele está diluído em todo o processo de produção textual, nos diferentes 

momentos que constituem a elaboração do texto. O Plano de Texto é um princípio de 

organização que propicia a concretização das intenções47 e da disposição das informações 

durante o desenvolvimento da textualidade, sendo, com isso, responsável pela estrutura 

composicional textual (ADAM, 2011).  

A macroestrutura refere-se ao plano global, o qual regula as sequências de tópicos da 

estrutura superficial do texto, isto é, o sentido global que será reconstruído pelo interlocutor 

(SPARANO et al., 2012). A microestrutura diz respeito ao grupo de elementos constitutivos 

da linearidade textual, ou seja, está relacionada às escolhas linguísticas e à sua organização no 

plano linear (SPARANO et al., 2012) Tanto a macro quanto a microestrutura colaboraram 

“para a construção dos sentidos do texto, a primeira, procurando a elaboração de significados 

por blocos textuais mais amplos; a segunda buscando elementos que interagem, remetem-se, 

estabelecendo relações, ampliando sentidos” (SPARANO et al., 2012, p. 80). 

A macroestrutura é importante tanto para a leitura quanto para a produção: “na leitura, 

fazemos uma ideia geral do que é dito, construindo planos semânticos globais; na produção, 

primeiro elaboramos um plano semântico global, para depois podermos falar ou escrever 

coerentemente” (SPARANO et al., 2012, p. 80). O Plano de Texto, portanto, desempenha 

“um papel fundamental na composição macrotextual do sentido” (ADAM,2011, 257).  

Para compreender tal especificidade do Plano de Texto, é necessário entender que o 

processo de escrita é constituído de duas fases: 1) produção de ideias; 2) feitura do texto 

(SERAFINI, 1997). A primeira fase, denominada neste trabalho como Plano de Texto48, 

abarca as operações que se realizam antes da escrita propriamente dita. A segunda fase diz 

 
47 A importância da estrutura como construção que imprime tanto as intenções do produtor e a percepção do 

interlocutor é apontada por Van Dijk (1983). 
48 Serafini (1997) nomeia como Roteiro o que denominamos como Plano de Texto. 
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respeito àquele momento em que, após ter elaborado o Plano de Texto, o texto propriamente 

dito será escrito (WESTON, 2009). 

A fase de produção de ideias, isto é, o Plano de Texto “inclui a seleção da informação 

que queremos usar no texto, a organização das ideias, a identificação da tese a ser defendida e 

a confecção de um roteiro” (SERAFINI, 1997, p. 30). Para elaborar o Plano de Texto, é 

preciso, primeiramente, “colher o material, organizar os dados e decidir a tese ou o ponto de 

vista sobre o qual criará o texto” (SERAFINI, 1997, p. 48). Esse Plano de Texto funciona 

como uma espécie de mapa, por meio do qual “visualizamos espacialmente um resumo 

sintético de nosso texto”. Isso porque ele se parece a “uma lista de elementos organizados em 

ordem preferencial alinhados verticalmente na página. Eles podem ainda ser marcados por 

letras e números de modo sequencial” (SERAFINI, 1997, p. 30). A Figura 16 ilustra essa 

estrutura apresentada por Serafini (1997). 

 

 

Figura 16 – Estrutura do Plano de Texto para Serafini (1997) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Serafini (1997, p. 49). 
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(SERAFINI, 1997). Essa ferramenta pode ser constituída de palavras-chave, frases ou 

períodos (SERAFINI, 1997). Contudo, no intuito de facilitar no momento da produção efetiva 

do texto, é aconselhável que os estudantes – visto estarem em processo de aprendizagem da 

escrita – que elaborem seus Planos de Texto “com frases inteiras, de forma a ter claro o que 

querem escrever” (SERAFINI, 1997, p. 49). 

Acreditamos, porém, que esse formato vertical é uma das maneiras de organização do 

Plano de Texto. Para ilustrar uma outra maneira de estruturação desse instrumento, 

apresentamos a disposição dos elementos da macroestrutura na posição horizontal. A Figura 

17 expressa essa horizontalidade na apresentação dos tópicos: 

 

 

Figura 17 – Outra possibilidade de Estruturação do Plano de Texto 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, com base nas produções dos estudantes participantes. 

 

 

Os alunos participantes desta pesquisa puderam escolher o formato do seu Plano de 

Texto, de maneira que alguns apresentaram seus tópicos na disposição vertical e outros, na 

horizontal. Isso porque a escrita “não deve ser moldada por procedimentos prontos” 

(MEYER, 2008, p. 63). O trabalho realizado com o Plano de Texto, na Sequência Didática 

deste estudo, não objetiva apresentar um formato rígido, “fórmula”, mas mostrar a 

importância de, antes mesmo de efetivamente escrever o texto, selecionar e organizar as 

ideias, escolhendo a sequencialidade dos tópicos. Para a argumentação, é fundamental que o 

texto seja organizado “de tal modo que ele englobe tudo o que é necessário para que [...] se 

apresente do modo mais eficaz” (WESTON, 2009, p. 77). 

A fase de Plano de Texto é constituída de uma espécie de “plano estratégico”, que 

serve “como instrumento para a organização das ideias” (CABRAL, 2013, p. 254). Por meio 

desse plano estratégico, que aqui denominaremos de etapas do Plano de Texto, é possível 

“oferecer aos estudantes que não são produtores maduros” um caminho para a elaboração do 
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seu Plano de Texto (CABRAL, 2013, p. 254). Essa elaboração inclui “processos de tomada de 

decisões a partir da geração de ideias aleatórias e/ou coleta de informações e passando pelas 

escolhas linguísticas de orientação ao leitor” (CABRAL, 2013, p. 254). A Figura 18 

discrimina tais etapa constitutivas da elaboração do Plano de Texto de um texto 

argumentativo. 

 

 

Figura 18 – Etapas da elaboração do Plano de Texto 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Cabral (2013, p. 254-255). 

 

 

A primeira etapa diz respeito à definição da tese a ser defendida e a segunda é o 

registro dessa tese na forma de uma assertiva, que será utilizada na escrita do texto. A terceira 

etapa é aquela em que ocorre a organização das informações, de modo a serem agrupadas por 

categorias, que, na quarta, serão reunidas em uma lista de elementos organizados por ordem 

preferencial. A quinta etapa refere-se à escolha do movimento argumentativo do texto, por 

meio de um esquema sequencial e a sexta é a organização de uma lista construída segundo o 

esquema argumentativo escolhido, de maneira a formar blocos que indicam os parágrafos do 

texto. A sétima etapa é aquela em que ocorre a seleção dos articuladores, os quais 

estabelecerão as relações lógicas e argumentativas do texto. A oitava é o momento em que se 

busca exemplos no intuito de reforçar a argumentação. 

Com a elaboração do Plano de Texto, por meio dessas etapas, o processo de produção 

acaba explicitando o trabalho do produtor maduro e experto, que visa orientar seu texto em 

determinado sentido (CABRAL, 2013). A utilização desses passos na construção do Plano de 

Texto permite “que o autor tenha presente suas ideias, as palavras que pretende para o seu 

texto e uma imagem da interpretação que o leitor poderá ter, ou que se deseja que ela tenha” 

(CABRAL, 2013, p. 254-255). 
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Mesmo antes da “construção do plano, deve ser mencionada a noção de orientação 

argumentativa para que o locutor possa gerir melhor suas ideias” (MEYER, 2008, p. 64). 

Segundo a intencionalidade do produtor, ocorrerá “a escolha privilegiada de certos 

argumentos e a rejeição ou refutação de outros” (MEYER, 2008, p. 65).   

Para entendermos melhor a importância do Plano de Texto, é possível recorrer ao 

exemplo de um velho irlandês, que, ao ser questionado por um turista sobre o caminho de 

Dublin, disse: “Se você quer chegar a Dublin, não comece por aqui” (WESTON, 2009, p. 85). 

O mesmo poderíamos pensar sobre a escrita de um texto. Se desejamos chegar a uma 

produção qualificada, não podemos começar escrevendo sem primeiro planejar, sem elaborar 

um Plano de Texto. 

É importante ressaltar que há uma diferença entre organizar as relações lógicas 

existentes entre os diferentes argumentos, o que possibilita justificar uma tomada de posição, 

e encontrar a sequência que possibilita expor os resultados de tal análise de modo linear 

(COIRIER; GAONAC’H; PASSERAULT, 1996). Com isso, é possível perceber a relevância 

do estudo dos articuladores e da progressão tópica para a elaboração do Plano de Texto.  

É fundamental que o produtor, ao fazer suas escolhas quanto à progressão tópica e aos 

articuladores, tenha conhecimento acerca da orientação argumentativa. Isso porque é a 

intenção que determinará tal seleção. A Figura 19 explicita essa questão.  

 

 

Figura 19 – A intencionalidade do Plano de Texto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Meyer (2008, p. 65-66). 
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A intencionalidade, como se vê, determina a escolha que o produtor faz quanto à 

progressão dos tópicos do texto, bem como no que se refere aos elementos que promovem a 

articulação. Logo, o Plano de Texto é constituído pelas escolhas do produtor, sendo permeado 

pela intencionalidade. Assim, “presta um serviço àquele que o cria ao conferir mais eficácia à 

sua argumentação” (MEYER, 2008, p. 67). Além de estabelecer essa função para o produtor, 

o Plano de Texto também produz clareza no texto, auxiliando a leitura e a compreensão do 

interlocutor (MEYER, 2008). O Quadro 2 discrimina as funções que o Plano de Texto 

estabelece tanto para o produtor quanto para o interlocutor. 

 

 

Quadro 2 – Funções do Plano de Texto 

FUNÇÕES DO PLANO DE TEXTO 

PARA O INTERLOCUTOR PARA O PRODUTOR 

1 

Entenderá o essencial com mais facilidade, visto que 
toda estrutura sempre possibilita valorizar as ideias 

mais importantes. Essa primeira vantagem será ainda 

mais clara no caso de argumentação oral: o 

acompanhamento e a compreensão das ideias serão 

muito facilitados por uma organização sólida. 

1 

Obriga-o a organizar as ideias. Ora, ao contrário do que 
se pensa, [...] a obrigação de buscar uma estrutura 

muitas vezes leva a aprofundar mais o problema, ou 

seja, compreendê-lo melhor para melhor o expor.  

2 

Captará o andamento do raciocínio, pois um bom plano 
deve evidenciar o encadeamento das ideias. Os 

argumentos, mais bem hierarquizados e organizados, 

serão mais eficazes. Ademais, as transições 

desempenharão papel capital, pois garantirão a 
coerência do conjunto, destacando os nexos lógicos 

que unem as partes. Essa é, sem dúvida, a principal 

vantagem do plano.    

2 

Obriga-o a ater-se ao essencial e a construir um 
raciocínio, visto que quem pensa sobre algo sempre 

parte de um amontoado de ideias. Assim, quem 

conceitua é obrigado a demonstrar lógica e a chegar a 

alguma conclusão depois de uma trajetória intelectual: 
graças ao plano, a confusão das ideias transforma-se em 

ordem dinâmica, ou seja, em organização que dá sentido 

ao pensamento.   

3 

3 

Poderá referir-se facilmente a algum trecho, no caso de 

argumentações escritas cujo plano esteja visível, ou 

seja, com títulos e subtítulos. Essa apresentação, não 
escolar, mas muito difundida nas áreas profissionais, 

dá grande clareza à demonstração e possibilita 

economia de tempo aos responsáveis, frequentemente 

assoberbados, que poderão ler ou reler apenas os 
trechos que lhe interessarem mais; isso se dá graças à 

existência de uma estrutura.  

3 

Constitui ferramenta que confere rigor à reflexão, 

evitando ao máximo divagações. Estas, facilmente 

produzidas por associação de ideias quando nos 
deixamos ao correr da pena, podem ser evitadas pela 

exigência de estrutura. De fato, diante de uma ideia, ou 

percebemos que ela desempenha algum papel no 

raciocínio, e a inserimos, ou não sabemos muito bem 
onde a encaixar, e essa incerteza significa 

frequentemente que ela deve ser eliminada. Na mesma 

ordem de ideias, a visualização da reflexão proposta 

permite evidenciar, portanto, corrigir, eventuais 
desequilíbrios da construção.  

4 

Sempre que o plano é evidenciado, poderá memorizar 

com mais facilidade as ideias principais e, sobretudo, 

seu encadeamento, vantagem final para o criador, cujas 

teses serão assim não só compreendidas como também 

sobretudo retidas na memória. 

4 

Ao favorecer a separação das fases reflexão-organização 

e escrita, libera a mente do redator, que não precisa ficar 

pensando ao mesmo tempo no que vai dizer; pode então 

concentrar-se apenas, portanto com eficácia, no que está 

fazendo no momento.  

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Meyer (2008, p. 66-67). 

 

 

Por meio do Quadro 2, é possível compreender que o Plano de Texto apresenta 

funções para o interlocutor e para o produtor. A reflexão acerca das funções desse instrumento 

indica os objetivos dele. O Plano de Texto é concebido, primeiramente, pensando-se no 
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interlocutor (MEYER, 2008). Como mostra o quadro, duas das vantagens para o interlocutor, 

devido à existência do Plano de Texto, são a clareza e a definição dos encadeamentos. Para o 

produtor, o plano é útil porque “terá meios de torna-se mais eficaz graças ao rigor e à lógica 

que tentará demonstrar” (MEYER, 2008, p. 68). Tais vantagens e utilidades, para o 

interlocutor e para o produtor, são evidenciadas por “pesquisas [que] já mostraram que a 

elaboração de planos surte efeitos positivos nos resultados da escrita” (CABRAL, 2013, p. 

254). 

Acreditamos ser necessário esclarecer, quanto à existência de um modelo único de 

Plano de Texto, que “não existe plano ‘genérico’, estrutura que sirva para tudo” (MEYER, 

2008, p. 68, grifo do autor). Mesmo porque, caso isso houvesse, “a liberdade criativa seria 

negada, e todos os textos se assemelhariam mais ou menos [...] isto pela mesma razão: eles 

proviriam da aplicação mecânica de técnicas cujo número é limitado” (MEYER, 2008, p. 68). 

Contudo, é possível perceber que “existem formas de raciocínio, estruturas que se encontram 

sistematicamente em todos os que refletem, e que são mais ou menos adaptadas a situações 

argumentativas diferentes” (MEYER, 2008, p. 68). 

Adam (2011) faz uma distinção entre o Plano de Texto convencional (fixo) e o Plano 

de Texto ocasional. O primeiro diz respeito àqueles que estão “disponíveis no sistema de 

conhecimento dos grupos sociais. Eles permitem construir (na produção) e reconstruir (na 

leitura ou na escuta) a organização global de um texto, prescrita por um gênero” (ADAM, 

2011, p. 257). Já o segundo refere-se àqueles em que “o grau de demarcação das subunidades 

[...] varia muito” (ADAM, 2011, p. 263), caracterizando-se, portanto, por serem mais flexíveis 

e abertos. O Quadro 3, a seguir, apresenta a diferença entre esses dois tipos de Planos de 

Texto, preconizados por Adam (2011). 

 

 

Quadro 3 – Tipos de Planos de Texto49 

(continua) 

PLANO DE TEXTO 

Princípio organizador que permite atender e materializar as intenções de produção e distribuir a informação 

no desenvolvimento da textualidade. “Permitem construir [na produção] e reconstruir [na leitura ou na escuta] 

a organização global de um texto [...]” (ADAM, 2011, p. 256).  

 

 
49 Os estudos acerca do Plano de Texto, desde o final de 1980, têm sido desenvolvidos por Adam. Ao longo do 

tempo, “suas reflexões sofreram [...] algumas reformulações; especificamente, em relação à terminologia, [...] 

uma oscilação entre a denominação planos, módulos ou níveis de organização textual, ou da textualidade” 

(MARQUESI et al, 2019, p. 41). Tais reformulações discutem “o conceito de plano de texto e, de outro, 

discutem sua ocorrência em textos concretos, [...] tomando-o como critério analítico que possibilita dar a 

conhecer diferentes tipos de organização textual, além de pensá-lo na relação com atividades de leitura e 

escrita”. (MARQUESI et al, 2019, p. 41). 
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Quadro 3 – Tipos de Planos de Texto 

(conclusão) 

PLANO DE TEXTO 
FIXO OCASIONAL 

Estabilizado pelo estado histórico de um gênero. Mais aberto, flexível. 

MAIS FIXO MENOS FIXO 

Crônica, poema, piada, fábula, relatório Procuração, 

requerimento, bula 

Receita de cozinha, carta, 

artigo científico 

Fonte: Extraído de Sparano et al. (2012, p. 88). 

 

 

É importante salientar, como mostra o Quadro 3, que os planos fixos apresentam 

diferentes graus de fixidez, podendo ser mais ou menos fixos (SPARANO et al., 2012). Desse 

modo, é possível ilustrar essa propriedade com o seguinte exemplo: “um requerimento 

apresenta um plano textual mais fixo do que uma carta, que permite certa flexibilidade no 

desenvolvimento de seu corpo” (SPARANO et al., 2012, p. 79). Ter o conhecimento de que 

há Planos de Texto fixos e ocasionais auxilia o produtor no processo de produção textual.  

O que deve ficar claro é que “o reconhecimento do texto como um todo passa pela 

percepção de um plano de texto” (ADAM, 2011, p. 254). Isso porque a qualidade de um texto 

está intimamente relacionada com o domínio das ideias, bem como de sua organização, de 

modo que, quanto maior o domínio e organização das ideias, tanto mais qualificado o texto 

estará (DAVID e PLANE, 1996). Prova disso é que, para o interlocutor, o modo como os 

parágrafos estão organizados, “a ordem em que as palavras se apresentam no texto, pode 

fornecer os elementos necessários à compreensão e à produção” (CABRAL, 2013, p. 244). 

Com isso, o interlocutor faz uso de seus conhecimentos linguístico e textual, a fim de 

apreender a estrutura global do texto (CABRAL, 2013).   

Empregar o Plano de Texto “evita a necessidade de corrigir o texto num segundo 

momento, quando surgem problemas nos quais não havíamos pensado de início” (SERAFINI, 

1997, p. 23). Isso porque esse instrumento atua fortemente para a composição macroestrutural 

do sentido, reforçando a ideia de que o texto não é uma soma de ideias aleatórias, mas “uma 

sequência ordenada e hierarquizada dos tópicos” (CHARAUDEAU, 2008, p. 377). Com isso, 

muitos problemas de organização dos tópicos, que surgem depois, caso não tenha sido feito o 

Plano de Texto, já podem ser resolvidos desde o início do processo de produção. Ademais, a 

organização e a hierarquização dos tópicos, questões que indiciam a intencionalidade do 

produtor, são fundamentais para o sentido global do texto. Em razão disso, o Plano de Texto é 

um recurso que possibilita maior coerência entre as intenções do produtor e os sentidos 

revelados pelo texto (SPARANO et al., 2012).  
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Pode-se dizer, com isso, que o Plano de Texto é utilizado pelos produtores maduros, 

os quais “procuram controlar sua produção” (CABRAL, 2013, p. 256). Os imaturos, por sua 

vez, pensando que o planejamento de um texto se caracteriza apenas pela busca por ideias, 

“costumam passar da geração de ideias para a escrita, o que os leva, muito frequentemente, a 

se perderem durante o processo da textualização” (CABRAL, 2013, p. 256).  Com isso, o 

Plano de texto, é “um princípio organizador, que fornece subsídios para a construção dos 

sentidos do texto, ajudando o leitor a inferir os efeitos de sentido desejados pelo produtor” 

(CABRAL, 2013, p. 247). A construção desse instrumento, assim, “auxilia o produtor a tomar 

consciência desse processo de raciocínio e, por consequência, a hierarquizar e organizar os 

elementos que compõem esse raciocínio para, em seguida, expô-lo na linearidade textual 

(CABRAL, 2013, p. 254). 

Logo, o Plano de Texto desempenha papel crucial na produção textual, pois é uma 

ferramenta estratégica para convidar os alunos a conscientizarem-se de que a escrita é um 

processo de tomada de decisões no que se refere ao material linguístico e quanto à 

organização dele. (CABRAL, 2013). Por meio desse material – e de sua organização – o 

interlocutor é conduzido a uma construção de sentidos mais próxima à intencionada no 

projeto de dizer do produtor (CABRAL, 2013). A utilização dessa ferramenta, portanto, 

proporciona autonomia e maturidade aos estudantes quanto à produção de seus textos.  

Na seção a seguir, a Progressão Tópica será abordada não só através de autores que 

tratam dessa questão, como também por meio de conclusões e proposições que fazemos com 

base nas atividades, nos dados e nos resultados do projeto desenvolvido nesta tese.  

 

2.1.4. Progressão Tópica 

 

É importante conscientizar nossos alunos de que a 

argumentação depende, em grande medida, da 

organização do texto; da ordenação dos itens 

selecionados como argumentos, o que exige do produtor 

um planejamento 

(CABRAL, 2017, p. 149) 

 

Na busca por “critérios eficientes de boa formação textual que instituem uma norma 

mínima de composição textual” (CHAROLLES, 1997, p. 40, grifos do autor), Michel 

Charolles (1997), influenciado pelos estudos das gramáticas de texto, debruça-se sobre a 

questão da coerência textual, com base nos preceitos de Van Dijk acerca da macro e 
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microestrutura do texto. Com preocupações nas questões pedagógicas em relação à escrita, 

Charolles (1997) propõe uma distinção entre a coerência no nível microestrutural – local 

(entre as frases) – e no nível macroestrutural – global (entre sequências ou segmentos 

maiores) (LINS; PINHEIRO; TOMAZI; CAVALCANTE, 2017). Essa proposta de coerência 

em níveis compreende requisitos para um texto ser considerado coerente. Assim, o teórico 

tentou “explicar o sistema implícito de regras referentes à composição e à interpretação de 

textos, que constitui a competência textual [...] de modo a perceber o fenômeno em seus dois 

momentos fundamentais – a produção e a recepção” (VAL, 2016, p. 20).   

 Esses requisitos de configuração de um texto coerente, propostos por Charolles 

(1997), considerando a questão do ensino de língua, são denominados por ele como 

metarregras e constituem-se em quatro: a metarregra da repetição, da não-contradição, de 

relação e a metarregra da progressão. Ainda que haja essa distinção entre cada uma delas, 

como explica o autor, para a efetivação da coerência, estabelecem entre si uma relação de 

dependência.  

Essas quatro regras, que proporcionariam a produção e recepção de textos coerentes, 

“têm sido largamente aplicadas ao ensino de produção escrita e, até hoje, subjazem aos guias 

de orientação para o Exame Nacional do Ensino Médio” (LINS; PINHEIRO; TOMAZI; 

CAVALCANTE, 2017, p. 139-140).  Isso mostra o impacto das metarregras na Educação 

Básica, o que aponta para a necessidade de nos debruçarmos na observação de cada um desses 

requisitos que norteiam a coerência textual, critério esse indiretamente implicado em nosso 

estudo, pois o produtor, ao elaborar seu texto, busca sempre, por meio de pistas intencionais, 

torná-lo coerente. 

Na sequência apresentamos a Figura 20 em que são discriminadas as características de 

cada uma dessas metarregras: 
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Figura 20 – As metarregras da coerência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Charolles (1997). 

 

 

No Brasil, no final da década de 1980, tais metarregras foram debatidas e analisadas 

por Val (2016), a qual as relacionou aos padrões de textualidade de Beaugrande e Dressler 

(1981), renomeando-as (PINHEIRO; TOMAZI; CAVALCANTE, 2017). Como se vê na 

Figura 20, a metarregra de repetição, rebatizada por Val (2016) como “continuidade”, trata da 

“necessária retomada de elementos no decorrer do discurso. Relaciona-se com sua unidade, 

pois um dos fatores que fazem com que se perceba um texto como um todo único é a 

permanência, em seu desenvolvimento, de elementos constantes” (VAL, 2016, p. 21). 

Já a metarregra da progressão é considerada por Val (2016) uma “contrapartida da 

repetição ou continuidade” (VAL, 2016, p. 23). Considerando essa explicação da autora, é 

possível compreender que, apesar de ser necessário retomar elementos conceituais e formais, 

os textos não devem limitar-se a tal repetição. Isso porque, “é preciso que apresente[m] novas 

informações a propósito dos elementos retomados. São esses acréscimos semânticos que 

fazem o sentido progredir e que, afinal, o justificam” (VAL, 2016, p. 23).  

A metarregra de não-contradição diz respeito ao fato de que o texto deve “respeitar 

princípios lógicos elementares [...]. Suas ocorrências não podem se contradizer, têm que ser 

compatíveis entre si [...] [nem] contradizer o mundo a que se refere [...], o mundo textual tem 

que ser compatível com o mundo que o texto representa” (VAL, 2016, p. 24-25). 

A metarregra de relação, que se caracteriza por estabelecer “que dois fatores serão 

congruentes quando um for uma causa, condição ou consequência pertinente do outro” foi 

intitulada por Val (2016) como articulação (VAL, 2016, p. 27, grifos da autora). A estudiosa 
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assim a nomeou, porque, com esse termo, “não cobrirá apenas essas três relações [...] [mas 

também a] maneira como os fatos e conceitos apresentados no texto se encadeiam, como se 

organizam, que papéis [e valores] exercem uns com relação aos outros” (VAL, 2016, p. 27). 

De acordo com Val (2016), “avaliar a articulação das ideias de um texto [...] significa 

verificar se elas têm a ver umas com as outras e que tipo específico de relação se estabelece 

entre elas” (VAL, 2016, p. 27, grifo da autora). 

O encadeamento das ideias em um texto foi sendo abordado pela LT de diferentes 

modos por variados estudiosos. Alguns dos pesquisadores que estudaram tal questão foram: 

Koch (2014; 2012; 2017) e Marcuschi (2008; 2006), por meio dos processos de construção do 

texto e dos fatores de coesão e coerência, na oralidade e na escrita; Jubran (1992, 2015, 2006), 

por intermédio dos estudos da construção do texto falado e de sua topicalidade; e Pinheiro 

(2005), por meio das estratégias textuais-interativas com foco na organização tópica.  

Com isso, a partir dos trabalhos desses pesquisadores e de outros, há o 

desenvolvimento de modo mais detalhado de estudos que enfocam a progressão textual, a 

qual “vai garantir a continuidade, o constante ir e vir entre o que foi dito e o que se está por 

dizer” (KOCH; ELIAS, 2016, p. 113). Considerando o que aponta Koch (2011), é possível 

compreender que a produção textual, seja ela oral ou escrita, envolve esses dois movimentos 

de “ir” (prospecção/avanço) e “vir” (retroação/recuo), quanto ao assunto que está sendo 

tratado no texto. 

Para dar conta desse movimento de progressão e de retroação, o produtor, ao elaborar 

seu texto, dispõe de algumas estratégias, entre elas: progressão/continuidade referencial; 

progressão/continuidade temática; e progressão/continuidade tópica (KOCH; ELIAS, 2016). 

O Quadro 4, a seguir, distingue cada uma delas: 

 

 

Quadro 4 – Estratégias de Progressão 

ESTRATÉGIAS DE PROGRESSÃO 

Progressão/continuidade 

referencial 

“garantida pela formação das cadeias referenciais (referenciação), que mantêm os 

referentes em estado de ativação durante o processamento do texto” (KOCH; 

ELIAS, 2016, p.114).   

Progressão/continuidade 

temática 

“consiste no emprego de termos de um mesmo campo lexical, que mantém ativado 

o modelo de mundo a que eles pertencem; bem como, nos encadeamentos, o tipo de 

relacionamento que se estabelece entre segmentos textuais e a explicitação dessas 

relações por meio de elementos de ligação, que permitam ao interlocutor verificar 

que não se trata de um simples amontoado aleatório de frases, mas de um contínuo 

textual dotado de sentido” (KOCH; ELIAS, 2016, p. 114). 

Progressão/continuidade 

Tópica 

“uso de estratégias que posam garantir a manutenção dos tópicos em andamento, de 

modo a não prejudicar a construção da coerência” (KOCH; ELIAS, 2016, p.114). 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Koch e Elias (2016). 
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Esses três tipos de continuidade, de acordo com Koch (2014), estabelecem entre si 

uma relação de inclusão, já que “a progressão textual é garantida, em parte, pela 

progressão/continuidade tópica; esta engloba a progressão/continuidade temática que, por sua 

vez, repousa fortemente na progressão/continuidade referencial” (KOCH, 2014, p. 139). Com 

isso, é possível compreender, conforme apresenta KOCH (2011; 2014; 2017), que, na 

produção textual, o autor utiliza esses três tipos de progressão, visto que elas se relacionam e, 

juntas, conduzem à continuidade de sentido do texto. Com base nessa ideia de progressão, e 

na natureza cognitivo-discursiva da construção de um texto, Koch (2011) faz uso de uma 

metáfora – a tessitura textual se assemelha ao ato de tricotar –, entendendo que “continuidade 

envolve progressão. E progressão textual, por sua vez, necessita garantir a continuidade de 

sentidos, o constante ir-e-vir [...] responsável pelo entretecimento dos fios do discurso” 

(KOCH, 2014, p.138). 

Ainda que a produção de um texto envolva, como se viu ao longo desta seção, o uso 

dos três tipos de progressão (referencial, temática e tópica), para fins didáticos – no que tange 

ao objetivo do trabalho que foi realizado com os alunos – e científicos – no que que se refere à 

possibilidade de aprofundamento de um elemento de pesquisa em um trabalho de 

doutoramento –, optamos por fazer um recorte e investigarmos apenas a progressão tópica. 

Isso porque, como já anunciamos nos objetivos deste estudo, buscamos verificar a 

intencionalidade na escrita argumentativa. Ao progredir o texto, utilizando não somente 

elementos de coesividade, como os articuladores, mas também a escolha da ordem em que os 

tópicos serão apresentados, o estudante pode sinalizar o seu ponto de vista, a sua 

intencionalidade, e a autoria como aluno/produtor. Desse modo, a partir da progressão tópica, 

será possível investigar o uso intencional realizado pelos estudantes na escolha e na ordenação 

dos tópicos na produção textual, o que indicia sua orientação argumentativa. 

Sendo assim, a progressão tópica, de que tratamos neste estudo, diz respeito aos 

“segmentos tópicos, direta ou indiretamente relacionados com o tema geral ou tópico 

discursivo” (KOCH, 2011, p. 128). Dessarte, é possível considerar que a 

progressão/continuidade tópica é aquela que acontece por meio da não ruptura ou interrupções 

do tópico em andamento. Logo, “é por meio de mecanismos como estes que se vai tecendo o 

‘tecido’ (tessitura) do texto” (KOCH, 2016a, p. 15, grifos da autora). Ao observarmos a 

produção textual, quanto a esse tipo de progressão, podemos verificar as estratégias utilizadas 

pelos produtores no intuito de organizar e manter o(s) tópico(s) em andamento, o que resulta 

na continuidade semântica de um texto (KOCH, 2016). 
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Apesar de apresentarem algumas diferenciações teóricas de acordo com as variadas 

perspectivas de estudos, o tópico discursivo, segundo Travaglia (2016), pode ser considerado 

como equivalente aos termos “tema” – ideia central do texto, objetivo perceptível no texto – e 

“macroestrutura” – ideia central que gera todo o texto –, “quando se trata de montagem de 

atividades de ensino/aprendizagem” (TRAVAGLIA, 2016, p. 91). Com isso, é possível 

compreender que o tópico discursivo seria a “ideia central, mas hierarquicamente superior e 

subordinante de outras ideias presentes e segmentos do texto, considerados, então, 

subtópicos” (TRAVAGLIA, 2016, p. 91). Logo, ao considerarmos a topicalidade do texto, é 

necessário levar em conta as propriedades concernentes à noção de tópico discursivo, de 

acordo com Jubran (2015): 

 

 

Quadro 5 – As propriedades do tópico discursivo 

(continua) 

PROPRIEDADES DO TÓPICO DISCURSIVO 

Propriedade Definição Traço Definição 

CENTRAÇÃO 

“foco em determinado 

assunto” 

(KOCH; ELIAS, 2016, 

p. 111). 

Concernência 

“relação de interdependência entre 

elementos textuais, firmada por 

elementos coesivos de sequenciação e 

referenciação, que promovem a 

integração desses elementos em um 

conjunto específico de referentes 

(objetos de discurso) explícitos ou 

inferíveis, instaurado no texto como 

alvo da interação” (JUBRAN, 2015, p. 

87).   

Relevância 

“proeminência de elementos textuais 

na constituição desse conjunto 

referencial, que são projetados como 

focais, tendo em vista o processo 

interativo” (JUBRAN, 2015, p. 87).   

Pontualização 

ou 

delimitabilidade 

“localização desse conjunto referencial 

em determinado momento do texto 

falado, fundamentada na integração 

(concernência) e na proeminência 

(relevância) de seus elementos, interna-

cionalmente instauradas” 

(JUBRAN, 2015, p. 87).   
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Quadro 5 – As propriedades do tópico discursivo 

(conclusão) 

PROPRIEDADES DO TÓPICO DISCURSIVO 

Propriedade Definição Traço Definição 

ORGANICIDADE 

“se manifesta pela 

natureza das articulações 

que um tópico tem com 

outros na sequência 

textual, bem como pelas 

relações hierárquicas 

entre os tópicos” 

(KOCH; ELIAS, 2016, 

p. 111). 

Interdependên

cia tópica no 

plano 

hierárquico 

“dependências de superordenação e 

subordinação entre tópicos que se 

implicam pelo grau de abrangência do 

assunto” (JUBRAN, 2015, p. 90). 

Interdependên

cia tópica no 

plano linear 

“articulações intertópicas em termos de 

adjacência ou interposições de tópicos 

diferentes na linha do texto” (JUBRAN, 

2015, p. 90). 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Koch e Elias (2016); Jubran (2015). 

 

 

Conforme se vê no Quadro 5, o tópico é definido a partir de duas propriedades: a 

centração, que compreende o foco em determinado assunto, e a organicidade, a qual diz 

respeito tanto à articulação que um tópico estabelece com outros na sequência textual, quanto 

às relações hierárquicas instituídas entre os tópicos. Nesse sentido, é possível dizer que a 

primeira possibilita a identificação do tópico, enquanto a segunda viabiliza a verificação do 

modo como ele está organizado (LINS; PINHEIRO; TOMAZI; CAVALCANTE, 2017). 

Assim, entende-se que “a progressão tópica se realiza [...] pelo encadeamento dos tópicos nos 

diversos níveis de organização tópica” (KOCH, 2014, p. 137). Na Figura 21, é possível 

diferenciar cada um desses elementos que compõem a progressão tópica: 

 

 

Figura 21 – Elementos constituintes da progressão tópica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Travaglia (2011; 2016); Pinheiro (2005); Lins, Capistrano (2017). 
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TÓPICO 

Constituinte do 

supertópico 

Aquilo sobre o que 

se está falando 
Mais abrangente Desdobramentos 

do subtópico 
Diversos 

subtópicos 

“o ‘acerca de que fala 

o texto’ como um 

todo  ou ‘acerca de 

que se fala’ em um 

segmento do texto’ ” 

(TRAVAGLIA, 2016, 

p. 91). 

 

“aquele que não é 

recoberto por um 

superordenado 

dentro do texto e 

se equipara à 

macroestrutura ou 

tema” 

(TRAVAGLIA, 

2011, p. 71). 

 

“uma noção abstrata 

e relacional, cujo 

estatuto concreto é 

determinado pelo 

nível de hierarquia 

selecionado pelo 

analista” 

(PINHEIRO, 2005, 

p. 26). 

 

“conjunto de 

segmentos 

tópicos” (LINS, 

CAPISTRANO, 

2017, p. 24). 

 
“é identificado 

pela centração no 

desenvolvimento 

de um ou outro 

aspecto do tópico 

maior” 

(TRAVAGLIA, 

2016, p. 93). 

QUADRO 

TÓPICO 



108 

Como se observa na Figura 21, o assunto sobre o qual se fala ou escreve é o tópico da 

interação. Sendo assim, é possível compreender que todo texto vai desenvolver-se com base 

em um tópico discursivo, o qual se divide em blocos, relacionados ao tema em andamento, 

que são denominados subtópicos. O tema “dança”, por exemplo, poderia ser focalizado de 

várias maneiras: como arte, como diversão, como mercado de trabalho, etc. Se a intenção 

fosse tratar de apenas uma dessas formas no texto, estaria sendo realizada uma delimitação do 

tema. Se, no entanto, fossem desenvolvidas várias delas, seria possível obter três subtópicos, 

ou seja, três focalizações diferentes acerca do mesmo tópico discursivo. Cada um desses 

subtópicos poderia ser dividido em blocos ainda menores, os chamados segmentos tópicos. 

Conforme aponta Jubran (1992), as relações de interdependências entre os tópicos 

podem se dar no plano linear ou no plano hierárquico. Este é observado pela organização 

vertical. Fávero (1999) esclarece que a noção de verticalidade diz respeito às relações entre os 

tópicos quanto ao maior ou ao menor grau de “abrangência do assunto e permitem dizer que 

há níveis na estruturação dos tópicos, indo desde um constituinte mínimo – subtópico (SbT) 

até porções maiores – tópicos (T) ou supertópicos (ST), constituindo um Quadro 

Tópico(QT)” (FÁVERO, 1999, p. 46, grifos da autora). Esse plano, ao formar QT, acaba 

“promovendo o aprofundamento das ideias, desenvolvendo-as” (ALENCAR; FARIA, 2016, 

p. 148).  

A relação de interdependência entre os tópicos no plano linear é observada pela 

organização sequencial, ou seja, pela sua “distribuição na linearidade textual” (JUBRAN, 

2015, p. 92). Ao se reportar a essa linearidade, Jubran (1992) está se referindo às “articulações 

intertópicas em termos de adjacências ou interposições na linha discursiva” (JUBRAN, 1992, 

p. 363). Como explana a autora, ao observarmos a relação linear que se estabelece entre 

tópico, é possível verificar que existem dois fenômenos básicos: a continuidade e a 

descontinuidade. No Quadro 6 são apresentadas as definições desses fenômenos: 

 

 

Quadro 6 – A linearidade na organização tópica 

(continua) 

FENÔMENO DEFINIÇÃO 

CONTINUIDADE 

“decorre de uma organização sequencial dos tópicos, de forma que a abertura de 

um se dá após o fechamento do outro, precedente. Em outros termos, ela se define 

por uma relação de adjacência entre segmentos tópicos, que ocorre na 

circunstância específica de esgotamento do tópico anterior e mudança para um 

novo tópico” (JUBRAN, 2015, p. 92).  
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Quadro 6 – A linearidade na organização tópica 

(conclusão) 

FENÔMENO DEFINIÇÃO 

DESCONTINUIDADE 

“decorre de uma perturbação da sequencialidade linear [...] [e] e define-se, 

portanto: 

a. pela suspensão definitiva de um tópico, quando um novo tópico provoca seu 

corte, ocasionando uma ruptura caracterizada pelo retorno do interrompido; 

b. pela cisão de um tópico em partes, que se apresentam de forma não adjacente 

na linearidade do texto, em decorrência da intercalação, no seu interior, de 

outro(s) tópico(s); 

c. pela expansão posterior de um tópico apenas anunciado anteriormente” 

(JUBRAN, 2015, p. 94-95). 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Jubran (2015). 

 

 

Como mostra o Quadro 6, a sequenciação dos subtópicos e de seus segmentos tópicos 

ao longo do texto poderá ocorrer de forma contínua ou descontínua. Depois do fechamento de 

uma sequência tópica, a continuidade ocorre quando for mantida, no segmento seguinte, “a 

mesma focalização do segmento tópico em andamento; ou, então, mudança tópica, no caso de 

ocorrer uma quebra ou ruptura em relação ao segmento anterior” (KOCH, 2015, p. 83). Sendo 

assim, é possível entender que, para ocorrer continuidade, são necessárias duas condições: 

contiguidade, que se refere ao plano intertópico; e esgotamento, que diz respeito ao plano 

intratópico (JUBRAN, 1992).  

Esse progressivo aprofundamento das ideias, o que colabora para a construção de uma 

organização dos tópicos, toma a forma de uma pirâmide, na figura que segue, com a 

discriminação de elementos constitutivos da progressão tópica, no plano hierárquico. Segundo 

Jubran (1992), a pirâmide tópica leva em consideração a relação hierárquica, “de acordo com 

o âmbito maior ou menor com que o assunto é abrangido” (JUBRAN, 1992, 362-363). 
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Figura 22 – Pirâmide tópica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Koch e Elias (2016); Jubran (2015). 

 

 

Como pode ser verificado na Figura 22, essa relação vai estabelecer níveis, 

considerando um supertópico (ST), que seriam os subtópicos (SbT), os quais apresentam um 

grau maior ou menor de particularização. Desse modo, os “tópicos hierarquicamente 

inferiores são constitutivos de um tópico superordenado”, chamados de segmentos tópicos 

(SgT) (TRAVAGLIA, 2016, p 92). 

A Figura 23 mostra que, se observarmos as ideias apresentadas, a partir da 

organização da topicalidade, um texto poderá ser dividido em fragmentos recobertos por um 

mesmo tópico (KOCH, 2016). Conforme Koch e Elias (2016) e Jubran (2015), cada conjunto 

desses fragmentos constituirá uma unidade de nível mais alto e várias dessas unidades 

constituirão outra unidade de nível superior. Cada uma dessas unidades, em seu nível, é 

considerada um tópico. Cada tópico será composto de ST e esse, por sua vez, é constituído do 

QT, que se subdivide em vários SbT, os quais são formados por um conjunto de SgT, o nível 

mais baixo. Sobre a configuração SgT, é importante fazer uma ressalva: eles não 

necessariamente coincidem “com elementos formais dos textos tais como parágrafos e 

estrofes [...] [e podem], por exemplo, ser parte de um parágrafo, coincidir com um parágrafo 

ou conter mais de um parágrafo” (TRAVAGLIA, 2016, p. 93).  
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É possível verificar que a Figura 22 representa a denominada pirâmide tópica50 e é 

assim nomeada por explicitar a relação hierárquica que se estabelece entre os tópicos. Para se 

chegar a essa organização piramidal, é preciso que o texto seja observado primeiramente no 

plano linear, por meio de uma “segmentação [...] em suas menores porções (segmentos 

tópicos), [...] identificáveis fundamentalmente pelo princípio da centração, e delimitadas, 

eventual e completamente, por marcas linguístico-discursivas” (JUBRAN, 215, p. 357). Em 

seguida, é preciso agrupar esses segmentos tópicos de acordo com “o grau de associação entre 

eles e o enquadramento sucessivo dos grupos em níveis mais elevados, obtendo-se como 

resultado a configuração de pirâmides tópicas” (JUBRAN, 2015, p. 357-358). 

Nessa integração do plano linear com o plano hierárquico, será possível observar que a 

continuidade e a descontinuidade no texto, antes vistas a partir da apresentação dos tópicos na 

linearidade do texto, “podem assumir configurações diferentes, se [...] considerados de acordo 

com os níveis de hierarquização dos tópicos” (JUBRAN, 2015, p. 125). Com isso, a 

organização tópica do texto poderá ser desenvolvida após sua segmentação linear e a 

elaboração da pirâmide tópica, de modo que os dois planos (linear e vertical) sejam 

considerados. 

Depois da segmentação do texto em unidades tópicas, é preciso colocar o foco na 

sequência em que os tópicos estão apresentados, ou seja, na forma como estão dispostos na 

linearidade do texto, “em termos de continuidade ou descontinuidade ou [...] [em] alguma 

forma [...] [de] mudança tópica, como transição, superposição e movimentação de tópicos” 

(JUBRAN, 2015, p. 123, grifos da autora). Logo após segmentar e identificar os tópicos que 

foram atualizados em cada segmento, é preciso depreender, por meio do princípio da 

“centração”, os agrupamentos de segmentos tópicos que estão subordinados a um supertópico 

(ST), o que caracterizando a formação de quadros tópicos (QT). Com isso, há o 

estabelecimento de “níveis hierárquicos da organização tópica do texto, pela observação das 

subordinações sucessivas de subtópicos a supertópicos” (JUBRAN, 2015, p. 123 – grifos da 

autora).  

A descontinuidade pode ser observada a partir das seguintes ocorrências: 1) Ruptura 

tópica; 2) Cisão de tópico e 3) Expansão tópica. A ruptura tópica pode ser verificada quando 

“um tópico introduz na linha do texto antes de ter sido esgotado o procedente, podendo haver 

ou não o retorno deste, após a interrupção” (JUBRAN, 2015, p. 94). A cisão de tópico ocorre 

quando “um tópico é apenas anunciado em determinado(s) momento(s) no texto, para 

 
50 No trabalhado realizado com os alunos na construção de pirâmides tópicas de seus próprios textos e de outros, 

foram utilizadas essas mesmas cores para representar cada um dos elementos tópicos. 
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somente ser desenvolvido em uma etapa posterior da conversação” (JUBRAN, 2015, p. 94). A 

Expansão de tópico acontece quando “um tópico já abordado anteriormente é reintroduzido 

em um ponto posterior do texto, de modo que os seus segmentos coconstituintes ficam 

distanciados na linearidade textual” (JUBRAN, 2015, p. 94). O Quadro a seguir apresenta 

maiores definições acerca de cada um desses tipos de descontinuidade tópica.  

 

 

Quadro 7 – Tipos de descontinuidade 

DEFINIÇÕES DE DESCONTINUIDADE TÓPICA 

TIPO CARACTERÍSTICA 

RUPTURA 
“suspensão definitiva de um tópico, quando um novo tópico provoca seu corte, 

ocasionando uma ruptura caracterizada pelo não retorno do interrompido”. 

CISÃO 

“cisão de um tópico em partes, que se apresentam de forma não adjacente na linearidade 

do texto, em decorrência da intercalação, no seu interior, de outro(s) tópico(s); c) 

“expansão posterior de um tópico apenas anunciado anteriormente”. 

EXPANSÃO 

“há introdução de um tópico na conversação, que não chega propriamente a se 

desenvolver, porque um dos interlocutores muda logo o foco para outro tópico, e o que foi 

introduzido não reaparece depois no texto”. 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Jubran (2015, p. 95). 

 

 

Essas três perturbações da sequencialidade linear que podem ser encontradas em 

textos produzem efeitos diferentes quanto à relação entre os tópicos. A ruptura tópica, em 

geral, está relacionada à inserção de um tópico, que não chega a se desenvolver no texto, visto 

que em seguida há uma mudança de foco, outro tópico é inserido e aquele não reaparece na 

conversação (JUBRAN, 2015, p. 95). Já a cisão de tópico pode ocorrer por inserção ou 

alternância, segundo Jubran (2015).  

Quanto à cisão por inserção, é possível verificar que ela ocorre de acordo com o 

“esquema ABA, em que o tópico A continua a ser desenvolvido após a interpolação do B, ou 

seja, o segmento encaixado adquire estatuto tópico, porque instaura outra centração dentro de 

um tópico que estava em curso” (JUBRAN, 2015, p. 96). Tal descontinuidade acaba por 

provocar uma divisão em partes, as quais não são próximas quando se observa a linearidade 

do texto. Tal tópico inserido, ao ser recolocado, pode tanto “ganhar novos desdobramentos em 

outro ponto da conversão” como “permanecer em uma condição marginal dentro da 

organização tópica de um texto” (JUBRAN, 2015, p. 96). Ao localizar-se em uma posição 

marginal no texto, constitui-se um chamado “tópico paralelo”, que tem como característica 

estar centrado em um assunto visivelmente “diferente do que é focal no ponto em que ele se 
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intercala, e que não tem nenhuma relação de subordinação nem ao ST que recobre e encabeça 

o tópico cindindo por ele, nem a qualquer outro tópico do texto” (JUBRAN, 2015, p. 96).  

No que se refere à cisão por alternância, é possível esclarecer que ela é considerada 

uma variante da inserção. Isso porque acaba promovendo uma “interpolação em um segmento 

tópico, de elementos não pertinentes a ele, de modo que esse segmento se torna descontinuo 

na linearidade do texto”. Com isso, caracteriza-se por apresentar “um esquema de 

revezamento entre dois tópicos ABAB, provocando a descontinuidade de ambos” (JUBRAN, 

2015, p. 98). 

A expansão tópica se realiza por meio do pleno desenvolvimento de dados “colocados 

de passagem anteriormente na conversação, muitas vezes de forma parentética, sem que, 

nesse momento anterior, tenham constituído um segmento tópico específico” (JUBRAN, 

2015, p. 99). Tais dados são referidos dentro de um segmento tópico que está na esfera 

temática da interação verbal e são transpostos para primeiro plano em momentos posteriores 

do texto, quando, enfim, configuram-se como tópicos (JUBRAN, 2015). Sendo assim, é 

possível compreender que o processo de expansão tópica se refere sempre a indícios de 

tópicos, os quais passaram a ser anunciados em segmentos tópicos anteriores (JUBRAN, 

2015). 

Quando observamos a organização linear do texto, ocorre o inverso, podendo se 

manifestarem resquícios de tópicos que já foram expostos, mas que seguem aparecendo na 

progressão textual, entre o desenvolvimento de posteriores (JUBRAN, 2015). Esses 

resquícios ou os indícios de tópicos apenas remetem a outros referentes, discordantes do que 

está em evidência no momento de ocorrência delas. Ao apresentarem uma “função 

prospectiva, essas referências algumas vezes estão ligadas a tentativas de mudança de tópico, 

frustradas num momento, mas recuperadas com sucesso em outro” (JUBRAN, 2015, p. 100). 

Como defende Jubran (2006), é necessária “a extensão do princípio de organicidade, 

não só à constituição interna dos tópicos”, como também para a análise de textos escritos, 

embora tenha sido pensado apenas para o texto falado51 (JUBRAN, 2006, p. 36). Sendo 

assim, o princípio de organicidade, quanto à estruturação global de um texto, salienta as 

relações intertópicas e as articulações intratópicas (JUBRAN, 2006). Isso porque “os 

segmentos tópicos, tomados individualmente, deixam transparecer uma estruturação interna, 

através de marcas constatadas no início, meio e fim dos segmentos” (KOCH, 1992, p. 393). 

 
51 O Grupo de Organização Textual-Interativa trata da organização inter e intratópica – topicalidade – somente 

em textos orais, visto que esses eram o objeto de estudos do PGPF, mas podem, segundo Jubran (2006), ser 

válidos também para os textos escritos (JUBRAN, 2006). 
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Desse modo, a organicidade abarca também “a estruturação interna dos segmentos tópicos, 

tomados como unidade concreta de análise” (JUBRAN, 2006, p. 36). 

A continuidade é bastante importante, visto que um texto só é considerado coerente 

quando apresenta continuidade tópica, isto é, não houver nele rupturas definitivas ou 

interrupções excessivamente longas do tópico em andamento, uma vez que “a topicalidade 

constitui um princípio organizador do discurso” (KOCH, 2015, p. 83, grifos da autora). É 

esperado que aquilo que for dito na sequência do texto seja relevante para o tema que está em 

andamento. Quando o produtor utiliza inserções ou digressões relativamente longas, é 

necessário apresentar algum tipo de justificação, a fim de que a construção do sentido 

(coerência) não seja prejudicada.  

Há variados recursos existentes para promover a articulação dos subtópicos, de 

maneira que ocorra tanto a continuidade quanto a progressão (PINHEIRO, 2005). Para isso, o 

autor apresenta cinco diferentes tipos de mecanismos de articulação tópica, a saber: a) 

marcadores discursivos; b) formas referenciais; c) formulações metadiscursivas; d) perguntas; 

e) paráfrases. O Quadro 8, a seguir, traz as características de cada um desses mecanismos de 

articulação tópica: 

 

 

Quadro 8 – Mecanismos de articulação tópica 

MECANISMOS DE ARTICULAÇÃO TÓPICA 

TIPO FUNÇÃO 

MARCADORTES 

DISCURSIVOS 

“unir segmentos tópicos ou enunciados intratópicos, contíguos ou não, na 

superfície textual” (PINHEIRO, 2005, p. 44). 

FORMAS 

REFERENCIAIS 

“Ligação entre referentes mencionados, ou não, no cotexto, por isso são vistas 

como objetos de discurso” (PINHEIRO, 2005, p. 43). 

FORMAÇÕES 

METADISCURSIVAS 

“atuam em contextos de sequenciação, retomada e mudança de tópico” 

(PINHEIRO, 2005, p. 105). 

PARÁFRASES 
“Reformulações de enunciados anteriores, que devem servir de base para a 

introdução de um novo subtópico” (PINHEIRO, 2005, p. 43). 

PERGUNTAS 
“Indagações que podem, ou não, ter o propósito de ser respondidas dentro do 

texto; muitas vezes, inaugurando um outro subtópico” (PINHEIRO, 2005, p. 43)  

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Pinheiro (2005). 

 

 

Os marcadores discursivos têm a função de orientar e ordenar semanticamente a 

articulação entre os subtópicos (LINS; PINHEIRO; TOMAZI; CAVALCANTE, 2017). Com 

isso, eles exercem, linguisticamente, o papel de conectores e “podem exercer funções de 

ressalva, de reforço, de consequência, dentre outras” (LINS; PINHEIRO; TOMAZI; 
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CAVALCANTE, 2017, p. 142). É importante destacar que, como salientam os autores, o mau 

uso de um marcador discursivo pode, como consequência, levar a uma quebra da continuidade 

tópica, o que prejudica a coerência do texto. 

As formas referenciais, que têm o papel de revelar a articulação tópica por intermédio 

do “encadeamento de referentes vinculados a um contexto central [...], constituem o 

fenômeno mais importante para a configuração da unidade de coerência de um texto [...] 

[pois] as expressões podem ir confirmando a continuidade tópica [...] fazendo progredir” 

(LINS; PINHEIRO; TOMAZI; CAVALCANTE, 2017, p. 142). Já as formulações 

metadiscursivas, que se referem às construções de caráter autorreflexivo, algumas vezes 

apresentam “traços sequencias dos marcadores discursivos e traços de retomada e mudança 

das formas referenciais”, as quais “sinalizam para reintrodução de um dado (sub)tópico, assim 

como anunciam um novo (sub)tópico a ser desenvolvido” (LINS; PINHEIRO; TOMAZI; 

CAVALCANTE, 2017, p. 144). Os autores apontam que essas formulações discursivas 

apresentam uma importante função argumentativa. As perguntas e as paráfrases, empregadas 

em situações de mudança de tópico, desempenham, de acordo com Pinheiro (2005), funções 

textuais-interativas.  

Muitas vezes, a progressão tópica, como mostra o Quadro 8, se dá por meio da 

utilização de expressões nominais – os chamados rótulos. Isso porque por meio deles, o 

produtor vai tecendo a relação entre os tópicos. Na elaboração de textos, quando há 

necessidade de remissão textual, é comum o produtor fazer uso de rótulos “para categorizar 

ou recategorizar segmentos precedentes ou subsequentes do cotexto, sumarizando-os e 

encapsulando-os [...] e atribuindo-lhes um rótulo” (KOCH, 2014, p. 64). A utilização de 

formas ou expressões nominais é um recurso bastante eficaz quando estamos buscando 

construir ou reconstruir objetos de discurso, no intuito de efetuar a progressão textual.  

Esses rótulos são representados muitas vezes “por meio de nomes genéricos e 

inespecíficos (estado, fato, fenômeno, circunstância, condição, evento, cena, atividade, 

hipótese, etc.)” (KOCH, 2014, p. 64, grifos da autora). Tais nomes-núcleo terão sua 

efetivação lexical no contexto, requerendo do interlocutor “a capacidade de interpretação não 

só da expressão em si, como também da informação cotextual precedente e subsequente” 

(KOCH, 2014, p. 64, grifos da autora). Com isso, tais expressões nominais acabam não 

apenas rotulando uma parte do cotexto precedente, como também, ao fazê-lo, produzem um 

novo referente textual, o qual será constitutivo do tema dos enunciados subsequentes (KOCH, 

2014). 
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Considerando as expressões nominais, é possível, “de forma provisória, dividir os 

rótulos em dois grandes grupos: os que nomeiam/categorizam o ‘conteúdo’ de proposições 

anteriores ou subsequentes, e os que atuam de forma metadiscursiva com relação ao que foi 

ou será dito” (KOCH, 2014, p. 65). Com isso, há os rótulos que incidem sobre o “dito” e os 

que atingem o “modus” de enunciados ou segmentos textuais de variada extensão (KOCH, 

2014). O Quadro 9 detalha melhor essa questão: 

 

 

Quadro 9 – Tipos de rotulação 

Tipos de rotulação 

Conteudistas 

Característica Exemplo 

Encapsulam, de forma 

aparentemente “neutra”, 

conteúdos expressos em 

porções de texto 

precedentes ou 

subsequentes 

O tratamento do diabetes passa por uma grande 

transformação. Da alçada da endocrinologia, a doença será 

de agora em diante considerada também uma especialidade 

da cardiologia. Essa ampliação é decorrente da estreita 

relação entre o diabetes e os distúrbios vasculares (Veja, 

16/06/2004)  

Metadiscursivos 

Categorizam como um ato 

ilocucionário: promessa, 

advertência, asserção, 

conselho 

“O Ministério da Saúde avisa: o cigarro causa câncer”. A 

advertência vem acrescentar mais um dano aos que vinham 

sendo anteriormente anunciados. 

Categorizam como 

resultado de determinado 

tipo de operação 

cognitivo-discursiva 

(reflexão, ponderação, 

esclarecimento, 

argumentação, 

constatação, relato, 

comentário 

Pinochet feriu os direitos do homem e, portanto, deve uma 

explicação ao conjunto da humanidade. Isso seria verdade 

mesmo se a maioria da população chilena o apoiasse [...]. O 

contrário seria dizer, por exemplo, que os governos da 

Turquia, da Síria e do Iraque têm o direito de reprimir e 

assassinar os curdos, apenas porque representam, 

supostamente, os interesses majoritários de seus povos 

contra um grupo minoritário. Essa argumentação é tão 

ridícula quanto insustentável (ARBEX JR., 2000, p.18). 

Aplicam uma 

denominação 

metalinguística (frase, 

sentença, termo, palavra, 

discurso, etc) 

O seqüestrador desvairado, revólver na mão, mulheres sob 

tortura, gritos na janela, letras de batom transmitindo 

ameaças.  

O seqüestrador, capeta incansável, no corredor do ônibus. 

“Vi-si-vel-mente drogado”, afirma um repórter de televisão. 

“Vi-si-vel-mente drogado”, afirma outro repórter de 

televisão. E no rádio se repete a frase inteira (VESPUCCI, 

2000, p.21) 

Revelam uma atitude 

metaenuciativa do 

produtor em relação a uma 

denominação anterior 

presente no texto, como, 

por exemplo, 

distanciamento, postura 

crítica, ironia, etc. 

“Uma das melhores frases do parlamentar: ‘Com ou sem 

essa CPI, será possível uma longa travessia’. Não fica claro 

se ele inclui nessa ‘travessia’ algo essencial: as eleições 

municipais de outubro (Folha de S. Paulo  4/3/2004 - 

adaptado).   

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Koch (2014, p. 65-68). 

 

 



117 

Além desses variados tipos, a rotulação apresenta multifuncionalidades. Tais funções 

estão intimamente ligadas com a progressão tópica. O Quadro 10, a seguir, ilustra essas 

funções que ela desempenha, apontando as características de cada uma delas. 

 

 

Quadro 10 – A funções da rotulação 

AS FUNÇÕES DA ROTULAÇÃO 

TIPO FUNÇÕES 

Cognitiva 

Sumarização/encapsulamento e posterior categorização de um segmento textual, o que 

permite ao leitor/ouvinte a alocação, na memória, de um novo referente textual, que 

fica disponível para servir de base a novas predicações. 

Organização 

textual 

Ao encadearem segmentos textuais, os rótulos exercem papel de relevância na 

organização micro e macroestrutural, são frequentemente responsáveis pelo 

encadeamento tópico, bem como determinantes, muitas vezes, da própria paragrafação 

(cognitiva ou gráfica) do texto, visto que podem assinalar quer desvios e retomadas de 

tópico, que no início de novas etapas  na argumentação. 

Orientação 

argumentativa 

Os rótulos são meios privilegiados de condução e explicitação de pontos de vista do 

produtor não só no que diz respeito aos conteúdos veiculados, como também aos seus 

enunciadores, inscrevendo, dessa forma a argumentatividade no texto.  

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Koch (2014, p. 69-70). 

 

 

O Quadro 10 explicita as três funcionalidades que a rotulação pode estabelecer em um 

texto. É possível verificar essa questão da relação entre a rotulação e a organização dos 

tópicos, de maneira a direcionar o leitor para a linha de raciocínio que o produtor expressa 

pela progressão tópica. Devido a essa multifuncionalidade, bem como o importante papel que 

os rótulos exercem na construção textual do sentido e da progressão textual, é fundamental 

que tal recurso seja abordado pelo professor quando do ensino de leitura e produção de textos 

em sala de aula (KOCH, 2006). Com base nisso, Koch (2006) defende que “a pesquisa sobre 

o fenômeno da rotulação merece, com certeza, não só aprofundamentos teóricos, como 

propostas de operacionalização didática” (KOCH, 2006, p. 89).  

Além da rotulação, é necessário, também, para a análise apresentada no capítulo 4 

deste estudo, pontuar que há uma “correlação entre o tópico e os subtópicos de um texto, por 

um lado, e a sua divisão em parágrafos, por outro” (FULGÊNCIO; LIBERATO, 2004, p. 68). 

Os parágrafos, conforme a metáfora utilizada por Figueiredo (1999), se assemelham a 

“‘prateleiras’ que dividem uma sequência de informações ou pensamentos. Servem para 

facilitar a compreensão e a leitura do texto, dar folga ao leitor, que acompanha, passo a passo, 

a linha de raciocínio desenvolvida pelo escritor” (FIGUEIREDO, 1999, p. 13, grifo do autor). 

O estudioso acrescenta que “o texto sem parágrafo é indigesto” para o interlocutor. 
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(FIGUEIREDO, 1999, p. 13). Com isso, é de suma importância que o estudante, ao produzir 

ou revisar seus textos, confira “se a organização do texto desperta o interesse do leitor, 

sinalizando para ele o percurso para a conclusão desejada” (CABRAL, 2017, p. 149), tonando 

sua produção palatável ao leitor – fazendo uso da comparação de Figueiredo (1999).  

Os parágrafos, em textos escritos, são uma espécie de blocos que se relacionam entre 

si de modo progressivo, “são dinâmicos e avançam logicamente numa determinada direção, 

desde o parágrafo introdutório até o último parágrafo, cada um dependendo do outro” 

(FIGUEIREDO, 1999, p. 13). Sendo assim, pode-se compreender que o parágrafo é a divisão 

lógica do texto. Essas divisões não são estáticas, ao contrário, são progressivas, de maneira 

que o parágrafo seguinte estabelece certa relação com o anterior. Cada parágrafo apresenta 

uma ideia central por meio da qual orbitam outras ideias complementares, chamadas 

secundárias (FIGUEIREDO, 1999). 

O instrumento utilizado para dividir o texto em parágrafos é o critério lógico, de modo 

que um texto escrito poderá ser constituído de muitos ou de poucos parágrafos, os quais 

podem ser longos, curtos ou médios (FIGUEIREDO, 1999). O tamanho do parágrafo difere 

conforme a ideia central do texto, os interlocutores e o veículo em que a produção será 

publicada (FIGUEIREDO, 1999). 

O parágrafo apresenta uma estrutura interna, sendo constituído por um conjunto de 

períodos ligados uns aos outros por uma ideia central, de modo a configurar uma “sequência 

unida, coerente e consistente de ideias associadas entre si” (FIGUEIREDO, 1999, p. 14). Isso 

permite que o leitor consiga avançar de um raciocínio a outro, por ser uma construção de 

leitura fácil, reunindo ideias relacionadas ao mesmo raciocínio, colaborando para a 

compreensão do texto (FIGUEIREDO, 1999). O parágrafo possui três qualidades 

fundamentais para sua construção: “unidade, coerência e consistência. Sem elas, o parágrafo 

torna-se confuso, atrapalha e irrita o leitor” (FIGUEIREDO, 1999, p. 14).  

O denominado parágrafo padrão apresenta dois princípios: 1) Todas as ideias devem 

estar organizadas e centradas ao redor de uma ideia central, formando um raciocínio; 2) Cada 

parágrafo precisa estar relacionado com o parágrafo anterior (FIGUEIREDO, 1999). Assim, 

na elaboração do parágrafo padrão, o produtor deve considerar: a organização das ideias; as 

qualidades na estruturação delas – unidade, coerência e consistência; os diferentes tipos de 

desenvolvimento das ideias; a relação entre os parágrafos – coesão; e o espaço a ser ocupado 

pelo bloco de ideias – o tamanho do parágrafo (FIGUEIREDO, 1999). Se o produtor 

considerar as normas para a elaboração do parágrafo padrão, alcançará “um texto bem 
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organizado, uniforme e claro”, capaz de manter a atenção e a boa vontade do leitor 

(FIGUEIREDO, 1999, p. 14). 

Na elaboração de um texto, considerando que os parágrafos devem se relacionar e 

girar em torno de uma ideia central, o primeiro parágrafo apresentará essa ideia – central e 

introdutória –, o segundo deve estar ligado ao primeiro e o terceiro, ao o segundo – formando 

uma rede de raciocínios. O último encerra a sequência de raciocínios, estabelecendo a 

conclusão. Essa articulação entre os parágrafos, formando raciocínios progressivos, promove 

a coesão no texto (FIGUEIREDO, 1999). 

É importante ressaltar que a quantidade de parágrafos de um texto está relacionada ao 

tamanho do texto (FIGUEIREDO, 1999). Para ilustrar essa questão, pode-se apresentar o 

seguinte exemplo: um texto que se propõe a discutir três aspectos de determinado assunto, 

pela lógica, contabilizaria três parágrafos, já que cada aspecto seria apresentado em um 

parágrafo, (FIGUEIREDO, 1999). Outra situação que esclarece essa questão é, caso o texto 

apresentasse uma classificação com divisão de quatro elementos, eles deveriam ser discutidos 

em um parágrafo ou mesmo em quatro, sendo um para cada elemento. Nesses dois exemplos, 

a extensão de cada parágrafo precisa ser mais ou menos a mesma (FIGUEIREDO, 1999). Isso 

porque não se deve utilizar parágrafo longo para dissertar acerca de uma questão e parágrafos 

curtos para discorrer sobre as outras questões, “a não ser que haja justificativa especial, como 

a necessidade de se explicar a questão mais complexa” (FIGUEIREDO, 1999, p. 72).  

Quando surge alguma dificuldade em discriminar as ideias e inseri-las dentro dos 

parágrafos, “é bom lembrar-se de que o tamanho apropriado do parágrafo se relaciona com a 

sua estrutura: período tópico (ideia central) e ideias secundárias desenvolvidas ou orientadas 

para o período tópico” (FIGUEIREDO, 1999, p. 72). Considerando que o parágrafo apresenta 

uma ideia central, na qual as ideias periféricas se apoiam, o produtor perceberá quando for 

necessário iniciar outra ideia central em um novo parágrafo. Ele precisa “estar alerta para 

evitar parágrafos mal desenvolvidos, que dispersam e confundem o leitor [...] não deve[ndo] 

hesitar em transferir um período de um parágrafo para outro, se a sequência de ideias se tomar 

mais clara”, visto que os parágrafos são blocos coerentes, unidades elementares do texto 

(FIGUEIREDO, 1999, p. 72). 

É importante, abordar em sala alguns tópicos que, de acordo com Travaglia (2011), 

têm sido negligenciados. Com relação ao trabalho com o texto, é necessário “chamar a 

atenção para a organização e a correlação com a macroestrutura [...], fundamental para a 

produção e compreensão dos textos, pois afeta toda a organização [...], inclusive a escolha dos 

recursos linguísticos que se utiliza na sua composição” (TRAVAGLIA, 2011, p. 69). 
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Quando observamos produções dos estudantes, é uma constante que haja “textos 

desarticulados, tanto nas informações quanto na organização destas” (ALENCAR; FARIAS, 

2018, p. 156). Com isso, faz-se necessário que, além de desenvolver nos alunos a consciência 

sobre a importância do uso dos recursos linguísticos com uma orientação argumentativa, 

sejam proporcionadas atividades que propiciem que os estudantes atentem para a organização 

tópica dos textos. Esse encaminhamento de trabalho baseia-se no fato de que “o professor, ao 

relacionar quadro tópico com quadro argumentativo, faz disso um instrumento de 

ensino/aprendizagem para a produção de textos em que se defende um ponto de vista” 

(ALENCAR; FARIAS, 2018, p. 156).   

Em consonância com o que defendem Alencar e Farias (2018), entendemos que deve 

ser trabalhada em sala não só a estratégia de compreensão das unidades composicionais de 

textos bem escritos, como também a produção de tais textos. Isso porque, muitas vezes, essas 

habilidades têm sido muito pouco exploradas pelos professores de Língua Portuguesa. Mesmo 

assim, a escola requer “que os alunos sejam capazes de elaborar ‘redações dissertativo-

argumentativas’, nas aulas de produção textual e nos concursos vestibulares” (ALENCAR; 

FARIAS, 2018, p. 152, grifos dos autores).  

Desse modo, “muitas redações de alunos do ensino básico não seguem princípios de 

centração e organicidade, nem apresentam argumentação consistente”, o que leva os 

estudantes a produzir textos desarticulados e com várias partes com incoerências 

(ALENCAR; FARIAS, 2018, p. 149). Com isso, as produções acabam se afastando “da 

centração, porque apresentam informações não relacionadas ao tópico, e também 

negligenciam a organicidade, pelo fato de que não respeitam a hierarquia entre os tópicos e os 

subtópicos, além de não articularem de modo adequado os subtópicos e os supertópicos” 

(ALENCAR; FARIAS, 2018, p. 149). Assim, uma “articulação bem construída promove a 

progressão e a unidade textual, influenciando diretamente no desenvolvimento argumentativo 

do texto” (ALENCAR; FARIAS, 2018, p. 149). 

Ademais, “os problemas ligados ao desenvolvimento argumentativo se devem a 

dificuldades dos alunos em tecer um planejamento do que vão defender e argumentar” 

(ALENCAR; FARIAS, 2018, p. 156). Sendo assim, é necessário que a escola se preocupe 

com subsidiar um trabalho efetivo com a topicalização dos textos.  

O subcapítulo que segue abordará os articuladores textuais pelo viés da LT. Nele será 

apresentada a importância de os alunos conhecerem o papel e as possibilidades de empregos 

desses recursos linguísticos na produção textual argumentativa. 
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2.1.5 Articuladores textuais  

 

É importante ressaltar a necessidade de se conscientizar 

o usuário da língua do valor argumentativo dessas 

marcas, para permitir-lhe percebê-las no discurso do 

outro e utilizá-las, com eficácia, no seu próprio discurso 

(KOCH, 2011, p. 107).  

 

Koch e Elias (2016a) apontam que, ao produzirmos um texto, é necessário que 

cuidemos da articulação entre as orações, os períodos, os parágrafos e as sequências maiores 

(tópicos, subtópicos e segmentos tópicos), visto que cada uma dessas partes contribui para 

que a produção seja compreendida como uma unidade de sentido. Essa articulação não apenas 

coopera para a elaboração de um texto coerente e coeso como também salvaguarda a 

progressão dos tópicos discursivos, de maneira que sejam evitados descontinuidades e/ou 

rompimentos desnecessários, exceto aqueles intencionais, que obedecem ao propósito de criar 

determinado efeito de sentido. Sendo assim, entendemos que trabalhar os articuladores na 

escola é algo fundamental e investigar os seus usos nos textos dos alunos é uma questão de 

pesquisa relevante tanto às práticas de ensino e de aprendizagem como aos estudos da LT.  

A articulação, na grande maioria das vezes, utiliza-se de elementos linguísticos que 

fazem essa junção entre as partes, promovendo a coesão. Alguns autores, como Koch (2011) e 

Koch e Elias (2016), por exemplo, denominam esses elementos como “articuladores textuais”, 

ao passo que outros os nominam como “marcadores discursivos”52 (MARCUSCHI, 2015; 

RISSO; SILVA; URBANO, 2015) ou “marcadores argumentativos” (FIORIN, 2017). Cabral 

(2011) classifica-os como “articuladores argumentativos”, já Maingueneau (1996) intitula-os 

como “conectores argumentativos”. Koch (2011b), com base na Semântica Argumentativa 

(SA)53, utiliza o termo “operadores argumentativos”54. Fávero (1991) denomina os 

articuladores como “operadores discursivos” e divide-os em “operadores lógicos” (os 

 
52 Segundo o Grupo de Organização Textual-Interativa, que está inserido no PGPF, os marcadores discursivos, 

que se referem tanto aos textos orais, como também aos escritos, “sinalizam [...] as articulações textuais e 

relações interpessoais, que particularizam dois grandes subconjuntos [...]: os basicamente sequenciadores e os 

basicamente interacionais” (RISSO; SILVA; URBANO, 2015, p. 390, grifos dos autores).  
53 Considerando que nosso estudo tem como foco os preceitos da LT, quanto ao encaminhamento teórico da 

argumentação, não trataremos de maneira profunda dos conceitos da SA, mas, quando necessário, referir-nos-

emos às apropriações feitas pela LT de alguns conceitos e aspectos dessa teoria. 
54 O termo “operadores argumentativos” tem origem na SA, campo teórico que estuda a argumentação na língua 

e “postula uma pragmática integrada à descrição linguística, isto é, como um nível intermediário entre o sintático 

e o semântico, considerando, portanto, os três níveis como indissoluvelmente interligados. Em decorrência, 

postula que a argumentatividade está inscrita no nível fundamental da língua” (KOCH, 2011b, p.19, grifos da 

autora). 
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articuladores do tipo lógico-semânticos, no Quadro 11) e “operadores do discurso” (os 

articuladores discursivo-argumentativos do Quadro 11). 

Apesar de haver essas diferentes nomenclaturas para os termos que relacionam os 

elementos linguísticos, devido à distinção dos campos teórico-metodológicos que tratam 

dessa questão, optamos, neste trabalho, por considerar como teoria base os estudos de Koch e 

Elias (2016), utilizando o termo “articuladores textuais”, visto que as pesquisadoras 

apresentam, a nosso ver, uma visão mais ampla do processo de articulação. Isso porque 

mostram diversos tipos de articuladores e que todos eles podem orientar argumentativamente, 

ainda que uns com mais e outros com menos força. 

Sendo assim, baseando-nos no legado teórico de Ducrot, segundo o qual a 

argumentação está na língua, o que é absorvido pela LT, sobretudo em Koch (2011b) e Koch 

e Elias (2016), afastamo-nos do olhar da gramática tradicional, que vê os articuladores apenas 

como elementos de junção entre sequências sintáticas e/ou textuais. Eles, além disso, ao 

exprimir o posicionamento do sujeito e guiar os sentidos para que o interlocutor seja 

conduzido a uma determinada conclusão, colaboram para o estabelecimento de uma 

orientação argumentativa. 

Segundo o Glossário55 CEALE56, os articuladores textuais57 advêm das classes 

gramaticais (conjunções, advérbios, preposições). Contudo, Koch (2015) advoga que não são 

apenas esses elementos linguísticos que funcionam como articuladores, mas também muitos 

outros que não estão enquadrados em nenhuma das dez classes gramaticais, a exemplo dos 

denotadores de inclusão e de exclusão, como mostra o quadro que será apresentado adiante. 

De acordo com a autora, “são justamente essas ‘palavrinhas’ (tradicionalmente descritas como 

‘meros elementos de relação, destituídas de qualquer conteúdo semântico’) as responsáveis, 

em grande parte, pela força argumentativa” (KOCH, 2015, p. 40, grifos da autora). Assim, é 

possível compreender que os articuladores textuais são recursos linguísticos “que promovem 

não apenas a coesão – o estabelecimento de relações de sentido entre as partes do texto – mas 

também a orientação argumentativa do texto, uma vez que conduzem o interlocutor [...] a 

certos tipos de conclusões” (CAMPOS; TORQUATRO, 2018, p. 125). 

 
55 O Glossário CEALE apresenta conceituações de termos de alfabetização, leitura e escrita, bem como uma 

contextualização sobre eles, as referências e a aplicação dos vocábulos na prática pedagógica. Tem como 

público-alvo os educadores em geral, sendo composto por aproximadamente 200 verbetes, elaborados por 

pesquisadores de diferentes instituições tanto do exterior como do Brasil, de acordo com sua especialidade. Pode 

ser acessado no endereço www.ceale.fae.ufmg.br/glossarioceale de modo simples e gratuito. 
56 Centro de Alfabetização Leitura e Escrita da Faculdade de Educação (FAE) da Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG). 
57 Ao fazermos a busca pelo termo “articuladores”, o Glossário indica verbetes associados, que são: “coerência 

textual”; “coesão textual”; “enunciação/enunciado”; “recursos coesivos”; texto”. 
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Existe uma relação intrínseca entre os articuladores e a argumentação, de maneira que 

eles “são responsáveis pela sinalização da argumentação” (CABRAL, 2017, p. 85). Com isso, 

é fundamental que o produtor, ao escrever seus textos, “tenha consciência do valor 

argumentativo dessas marcas para que as utilize com eficácia no seu próprio discurso e 

também perceba no discurso de seus interlocutores” (CABRAL, 2017, p. 85-86). Quanto aos 

elementos linguísticos da argumentação, é possível dizer que há “marcas das intenções, 

explicitas ou veladas, que o texto veicula” (KOCH, 2011, p. 33, grifo da autora). 

Os articuladores foram costumeiramente entendidos como elementos que estabelecem 

relações lógicas e, com isso, Ducrot elaborou sua teoria com base nos estudos dos conectores, 

propondo uma nova definição. Tal perspectiva é a que a LT adota e neste estudo é também o 

ponto de vista pelo qual os articuladores são vistos. Desse modo, os elementos de conexão – 

articuladores – não são mais definidos tão somente como elementos de ligação – como ocorria 

nas gramáticas tradicionais –, mas também como de orientação, articulando as informações e 

os argumentos do texto (CABRAL, 2017). Com isso, acabam por colocar “informação do 

texto a serviço da intenção argumentativa [e] desse ponto de vista, o sentido é entendido como 

conduzindo a uma determinada direção” (CABRAL, 2017, p. 86). 

É valido ressaltar, também, que a produção de sentido não parte apenas do produtor, 

pois, como defendemos, baseando-nos em Koch (2015, 2011) e Koch e Elias (2012, 2016), se 

dá na relação entre produtor, texto e interlocutor, de maneira que, ao elaborar seu texto, o 

sujeito seleciona e emprega recursos linguísticos, no intuito de contribuir para dar conta de 

sua intencionalidade, e ao interlocutor cabe o papel de seguir as pistas deixadas pelo produtor 

para construir o sentido. Desse modo, apesar de os articuladores não serem os únicos recursos 

linguísticos disponíveis para a organização dos tópicos e para a construção da argumentação, 

podem ser considerados elementos de grande relevância na produção textual, visto que 

colaboraram para a argumentatividade do texto, ao funcionarem como pistas que revelam a 

intencionalidade do produtor.   

Desse modo, o uso dos articuladores textuais colabora para a progressão textual e, 

entendemos, indicia a intencionalidade do produtor do texto, sobretudo ao selecionar um 

determinado termo em detrimento de outro. Como nos mostram Koch e Elias (2016), são 

muitos os elementos linguísticos e os modos com que se pode articular o texto e, 

consequentemente, promover a coesão. Eles têm fundamental importância para o 

estabelecimento da coesão, da orientação argumentativa e da coerência do texto, atuando em 

diferentes níveis, a saber (Figura 23): 
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Figura 23 – Níveis de atuação dos articuladores 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Koch, Elias (2016). 

 

 

Considerando esses níveis e o que asseveram Koch e Elias (2016), os articuladores 

assumem diversas funções, como: situar ou ordenar os estados de que o enunciado se refere 

no espaço e/ou no tempo; estabelecer relações do tipo lógico-semântico entre os enunciados; 

indicar as relações discursivo-argumentativas; operar como organizadores textuais; introduzir 

comentários algumas vezes acerca do modo como o enunciado foi elaborado – como é dito o 

que se diz –, outras vezes acerca da enunciação – o ato de dizer. Sendo assim, os articuladores 

textuais são multifuncionais, pois, ao operarem a progressão textual, acabam por exercer 

variadas funções nos textos, sejam elas: cognitiva, discursivo-argumentativa, organizacional, 

metaenunciativa e interacional (KOCH, 2014). O Quadro 11, a seguir, apresenta essas 

funções, os articuladores, os tipos e seus exemplos: 

 

 

 

Explicitam as articulações das sequências ou partes maiores do texto  
Organização global do 

texto 

Nível intermediário 

Nível macroestrutural 

Assinalam os encadeamentos entre os parágrafos ou períodos 

Indicam os encaminhamentos entre as orações e os termos das 

orações 
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Quadro 11 – Articuladores: funções, tipos e exemplos 

(continua) 

ARTICULADORES TEXTUAIS 
TIPO SENTIDO USO ARTICULADORES EXEMPLOS 

DE SITUAÇÃO OU 

ORDENAÇAO NO 

TEMPO E/OU 

 ESPAÇO 

TEMPO, ESPAÇO E 

SITUAÇÃO 

Sinalizam as relações espaciais e 

temporais a que o enunciado faz 

referência, demarcando, por exemplo, 

episódios na narrativa (ordenadores 

temporais) ou segmentos de uma 

descrição (ordenadores espaciais). 

antes, depois, em seguida, a 

seguir, defronte de, além, mais 

além, do lado direito, do lado 

esquerdo, a primeira vez que, a 

última vez que, muito tempo 

depois etc. 

Antes de avançar com fúria, o tubarão rodeia a presa. Depois, sinaliza a ação 

encostando suavemente no corpo de seu alvo. Em seguida, dá o bote, crava as 

mandíbulas e não solta mais. As vítimas são mergulhadores em águas 

profundas (Veja, 29 jul. 2015, p. 90). 
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CONDICIONALIDA

DE 

Expressam conexão de duas orações: 

uma introduzida pelo conector se 

(oração antecedente) e outra por então 

que quase sempre se encontra implícita 

(oração consequente). 

se, caso, desde que, contanto que, 

a menos que, sem que, a não ser 

que, salvo se 

Se você está vendo este copo meio vazio, economize água (Folha de S. 

Paulo. Poder, 23 mar. 2014, A15). 

CAUSALIDADE 

Expressam conexão de duas orações: 

uma delas encerrando a causa que 

acarreta a consequência contida na 

outra. A relação de causa refere-se à 

conexão causa-consequência ou causa-

efeito entre dois eventos. 

porque, como, pois, porquanto, já 

que, uma vez que, dado que, visto 

que   

Já que lembrou da câmera, vê se não vai esquecer o sorriso no hotel (Folha 

de S. Paulo. Mercado, 23 ago. 2015). 

MEDIAÇÃO OU 

FINALIDADE 

Exprimem, por intermédio de duas 

orações, numa das quais se explica o 

meio para atingir um fim expresso na 

outra. Trata-se de orações que 

expressam um efeito visado, um 

propósito, um fim por meio do uso de 

conectores. 

para que, a fim de que, a fim de 

Deputados vão ao STF votar a fim de anular a votação de idade penal (Folha 

de S. Paulo. Mercado, 4 jul. 2015, A28). 

DISJUNÇÃO OU 

ALTERNÂNCIA 

Expressam, através do conectivo ou que 

associa dois fatos, duas ideias, a união 

deles. 

 

valor exclusivo: 

um ou outro, mas não os dois, ou 

seja, os elementos se excluem   

Já reparou a dificuldade feminina para saber o que se pode (ou não) fazer 

depois de uma determinada idade? 

Devo ou não pintar o cabelo? Posso deixar o cabelo comprido? É ridículo ter 

franja ou fazer rabo de cavalo? [...] (GOLDENBERG, Mirian. “Me deixa ficar 

velha”. Folha de São Paulo. 14 jul. 2015). 

Valor inclusivo: 

um ou outro, possivelmente 

ambos, ou seja, os elementos se 

somam 

 

Sabe quando duas pessoas estão brigando e aparece alguém no meio para 

apartar a confusão, pedindo para elas pararem de se agredir e tentando fazer 

que voltem a ser amigas? 

Ou quando duas pessoas que falam línguas diferentes não conseguem se 

entender e, mais uma vez, é preciso que alguém resolva a situação, 

conversando com cada uma delas em seus próprios idiomas? Pois é mais ou 

menos isso que faz um diplomata, só que não entre pessoas, mas entre países 

(Quando crescer, vou ser... diplomata! In: VÀRIOS AUTORES. O que você 

vai ser quando crescer? São Paulo: Companhia das letrinhas 2007, p. 18). 
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Quadro 11 – Articuladores: funções, tipos e exemplos 

(continuação) 

ARTICULADORES TEXTUAIS 
TIPO SENTIDO USO ARTICULADORES EXEMPLOS 
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TEMPORALIDADE 

Indicam simultaneidade, anterioridade, 

posterioridade, continuidade ou 

progressão. 

exato, pontual: 

quando, mal, assim que, nem bem, 

logo que, no momento em que 

Minha cachorra não suporta não ser o alvo da nossa atenção. Ela detesta quando 

sentamos para ver televisão, os quatro olhando fixamente para a parede, e não para 

ela. Como que em protesto, ela senta e nos encara, um a um, fixamente. O jogo é 

não olhar para ela – porque assim que retribuímos seu olhar, ela traz o brinquedo 

da vez, rabo abanando, e exige atenção ativamente (HERCULANO-HOUZEL, 

Suzana. “Ligados pelo olhar”. Folha de S. Paulo. Equilíbrio, 7 jul. 2015, B7). 

anterior: 

antes que 

 

Antes que se imagine o tubarão à espreita como mera cena de cinema ou praias 

longínquas, tudo muito distante do Brasil, convém lembrar o passado recente do 

litoral sul de Pernambuco. O estado contabiliza 56% das histórias de ataque no 

Brasil. “Pernambuco não tem mais tubarões que outros estados brasileiros. Aqui 

há uma combinação de muitos fatores que levam ao surto de ataques a partir de 

1992”, explica o pesquisador Flávio Hazin, da Universidade Federal Rural de 

Pernambuco (Veja, 29 jul. 2015, p. 92). 

posterior: 

depois que  

Bacon, calabresa, costelinha. Qualquer glutão esmorece ao ser informado de que 

os nomes dos suculentos ingredientes agora batizam criaturas graciosas, carentes. 

A domesticação de porcos, que não para de crescer no Brasil, começa a fomentar 

negócios e a movimentar o mercado de bichos de estimação. 

“É o fim da feijoada! Muita gente deixa de comer carne de porco depois que vira 

dono de porquinho”, anima-se Fabiana Varoni, que há um ano expandiu sua granja 

no interior de São Paulo para começar a vender os miniporcos, como são 

chamados os bichos, que podem pesar até 70 quilos quando adultos (CUNHA, 

Joana. “Porcos de estimação aquecem mercado pet com ‘ajudinha’ de famosos”.  

Folha de S. Paulo. Mercado, 9 ago. 2015, A27). 

simultâneo: 

enquanto 

Enquanto o navio avançava rio acima, o administrador de empresas Carlos Silva, 

36, desenhava a bordo do Grand Amazon um modelo de negócio para conter a 

poluição de suas águas disseminando “privadas secas”. Trata-se de uma tecnologia 

social de baixo custo, na forma de caixotes de maneira que substituem o vaso 

convencional (TRINDADE, Eliane. “Estudante vende competição com site para 

hospedar turistas com ribeirinhos”. Folha de S. Paulo, 4 jul. 2015, A28).  

Progressivo: 

à medida que, à proporção que, etc. 

A ocupação das favelas do Rio pelos traficantes de drogas é um fenômeno 

particular desta cidade e isso data de muitos anos [...]. À medida que o seu poder 

se consolidava, eles passaram de bandidos a justiceiros, punindo quem se 

comportava mal, e, com isso, evitavam a volta da polícia e seus domínios 

(GULLAR, Ferreira. “Pior sem ela”. Folha de S. Paulo. 9 ago. 2015).  

CONFORMIDADE 

Expressam a conformidade do 

conteúdo de uma oração com algo 

afirmado/asseverado na outra. 

conforme, consoante, segundo, como 

Comunicado 

Conforme resolução nº 553 da Anatel, publicada em 14 de dezembro de 2010, a 

Oi informa que a partir de 11 de outubro de 2015, o digito 9 será incluído à frente 

de todos os números celulares Oi [...] (Folha de S. Paulo. Mercado, 11 jul. 2015, 

A16). 
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Quadro 11 – Articuladores: funções, tipos e exemplos 

(continuação) 

ARTICULADORES TEXTUAIS 
TIPO SENTIDO USO ARTICULADORES EXEMPLOS 

 

MODO 

Expressam em uma oração o modo 

como se realizou ou se realiza o 

evento ou ação contida em outra. 

sem que  

A imagem retoma Gilberto Freyre em Casa-Grande & Senzala.  À sombra de 

flamboyants, os meninos, todos negros, mulatos, puxavam cavalos pra deleite do 

“senhozinho”. A sociedade patriarcal brasileira está ali sintetizada sem que 

ninguém se dê conta. As crianças dos dois lados são exploradas. As do chão doam 

seu trabalho braçal. As da montaria estão ali para reproduzir a marca registrada da 

pobreza, caso ainda persista alguma dúvida quanto ao lugar na pirâmide ocupada 

por cada uma (BRÊTAS, Pollyanna. “Severino, me ajuda aqui!”. Le Monde 

Diplomatique Brasil, ed. 94, maio 2015).   

D
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CONCLUSÃO 

Assinalam o argumento mais forte de 

determinada conclusão. 

até, mesmo, até mesmo, 

inclusive.  

A apresentação foi coroada de sucesso: estiveram presentes personalidades do 

mundo artístico, pessoas influentes nos meios políticos e até o Presidente da 

República (KOCH, 2015, p. 32).  

Assinalam o argumento mais fraco de 

determinada conclusão. 
ao menos, pelo menos, no mínimo.  Você deveria ao menos ter lhe oferecido um copo d’água (KOCH, 2015, p. 33). 

Introduzem uma conclusão relativa a 

argumentos apresentados em 

enunciados anteriores. 

portanto, logo, por conseguinte, 

pois, em decorrência, 

consequentemente, etc.  

O custo de vida continua subindo vertiginosamente; as condições de saúde do 

povo brasileiro são péssimas e a educação vai de mal a pior. Portanto, não se pode 

dizer que o Brasil esteja prestes a se integrar no primeiro mundo (KOCH, 2015, p. 

34). 

COMPROVAÇÃO 

Acrescentam uma possível 

comprovação de uma afirmativa 

apresentada em enunciado anterior. 

tanto que 

Embora a atual crise esteja preocupando e fazendo muita gente ficar em casa, fui 

ao teatro assistir à peça “Rei Lear”, dirigida por Elias Andreato. O espetáculo me 

perturbou. Tanto que perdi o sono em conjecturas sobre a vida (VIVEIROS, 

Ricardo. “Shakesperare, INSS e amor”. Folha de S. Paulo, 11 ju, 2015).  

COMPARAÇÃO 

Estabelecem relação de comparação 

entre um termo comparante e um 

termo comparado, podendo indicar 

igualdade, superioridade ou 

inferioridade. 

menos do que, mais do que, como 

Tutancâmon assumiu o trono por volta dos nove anos e morreu ainda jovem, aos 

19 anos e sem herdeiros. 

Acredita-se que, devido à sua morte precoce, o túmulo de Tutancâmon não foi 

feito especialmente para ele e, por isso seria menos suntuoso do que o de outros 

faraós [...]. Segundo o cientista, a tumba de Nefertiti deve ser ainda mais luxuosa 

do que a de Tutancâmon (Arqueólogo diz ter encontrado a tumba da rainha 

Nefertiti. Folha de S. Paulo. Ciência Saúde., 11 ago. 2015). 

CONJUNÇÃO 

(SOMA) 

Somam argumentos (enunciados) a 

favor de uma mesma conclusão 

(classe argumentativa). 

e, também, ainda, nem (=e não), 

não só... mas também, tanto... 

como, além de...., além disso...., a 

par de...., etc. 

João é o melhor candidato: não só tem boa formação em Economia, mas também 

tem experiência no cargo e não se envolve em negociatas (KOCH, 2015, p. 37). 

DISJUNÇÃO 

Introduzem argumentos alternativos 

que levam a conclusões diferentes ou 

opostas. 

ou, ou então, quer... quer, seja... 

seja, etc. 

Vamos juntos participar da passeata. Ou você prefere se omitir e ficar aguardando 

os acontecimentos? (KOCH, 2015, p. 35). 
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(continuação) 

ARTICULADORES TEXTUAIS 
TIPO SENTIDO USO ARTICULADORES EXEMPLOS 

D
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CONTRAJUNÇÃO 

(OPOSIÇÃO) 

Contrapõem argumentos orientados para 

conclusões contrárias, prevalecendo o do 

enunciado introduzido pelo mas ou similares. 

mas (porém, contudo, todavia, no 

entanto, entretanto, etc.) 

A equipe da casa não jogou mal, mas o adversário foi melhor e mereceu ganhar o 

jogo (KOCH, 2015, p. 37). 

Contrapõem argumentos orientados para 

conclusões contrárias. No uso de embora ou 

similares prevalece a orientação do enunciado 

não introduzido pelo operador. 

embora (ainda que, posto que, 

apesar de (que), etc.) 

Embora o candidato se tivesse esforçado para causar boa impressão, sua timidez e 

insegurança fizeram com que não fosse selecionado (KOCH, 2015, p. 37). 

JUSTIFICATIVA 

OU EXPLICAÇÃO 

Introduzem uma justificativa ou explicação 

relativa ao enunciado anterior, ou seja, 

iniciam um argumento para uma tese/opinião 

ou uma atitude expressa no enunciado 

anterior. 

porque, que, já que, pois, etc. 

Não fique triste que este mundo é todo teu  

Tu és muito mais bonita que a Camélia que morreu (KOCH, 2015, p. 35). 

 

Tenha sempre 10 anos porque são as pessoas que têm sempre 10 anos que mudam 

o mundo (Folha de S. Paulo, 23 ago, 2015). 

GENERALIZAÇÃO/ 

EXTENSÃO 

Estabelecem uma relação em que o segundo 

enunciado exprime uma generalização do fato 

contido no primeiro ou uma amplificação da 

ideia nele expressa. 

Aliás 

Uma Amesterdã tamanho P. e universitária. Nem frio de 3˚ C inibe os estudantes da 

Universidade de Leida, a mais antiga do país, de 1575, de circularem de bicicleta.  

Aliás, no centro de Leida, a 40 km da capital holandesa, há mais bikes do que 

carros, que ficam estacionados na calçada devido à falta de espaço – o pedestre 

deve caminhar pelo meio da rua (ALCÂNTARA E SILVA, Luísa. “Leida, onde 

Rembrant nasceu, tem moinhos, museus e campo de tulipas”. Folha de S. Paulo. 

fev. 2015). 

INTRODUÇÃO DE 

PRESSUPOSTOS 

Introduzem no enunciado conteúdos 

pressupostos. 
já, ainda, agora, etc. Paulo ainda mora no Rio (KOCH, 2015, p. 38). 

CORREÇÃO/ 

REDEFINIÇÃO 

Estabelecem relação quando através de um 

segundo enunciado se corrige, suspende ou 

redefine o conteúdo do primeiro, se atenua 

ou reforça o comprometimento com a 

verdade do que nele foi veiculado ou, ainda, 

se questiona a própria legitimidade de sua 

enunciação. 

ou seja, isto é, ou melhor 

O que é feio para você pode não ser para outro” é daqueles ditados que o sistema 

da moda sempre refutou. Afinal, a cada seis meses, durante as temporadas de 

desfiles, um manual do que seria certo e errado para os estilistas norteia as listas 

de tendências. Desde o começo deste ano, porém, o embate entre feio e bonito 

datou. Ou melhor, encafonou (DINIZ, Pedro. “Cafona, eu?”. Folha de S. Paulo. 

Ilustrada, 25 ago. 2015). 

ESPECIFICAÇAO/ 

EXEMPLIFICAÇÃO 

Estabelecem relação em que o segundo 

enunciado particulariza e/ ou exemplifica 

uma declaração mais geral apresentada no 

primeiro. 

por exemplo, é o caso de..., é o 

que se passa com..... 

A Academia de Ciências dos EUA acaba de publicar dois amplos relatórios sobre 

o que existe de mais próximo da alquimia nos nossos tempos: a geoengenharia. 

Trata-se da Terra, corrigindo o que for preciso. 

Por exemplo, para resolver o aquecimento global bastaria soltar uma nuvem de 

sulfato nas camadas superiores da atmosfera, bloqueando parte da incidência da 

luz solar. Ou despejar grandes quantidades de ferro nos oceanos para fertilizar 

algas que capturam carbono. Ou ainda cobrir grandes extensões de gelo oceânico 

com bolsas de silicone, reduzindo a velocidade do degelo (LEMOS, Ronaldo. “Os 

geoengenheiros estão chegando”. Folha de S. Paulo, 27 jul. 2015). 
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(continuação) 

ARTICULADORES TEXTUAIS 
TIPO SENTIDO USO ARTICULADORES EXEMPLOS 

 

  Como 

Berço do flamenco, o ritmo espanhol mais universalizado, e de maior produção de 

azeites de oliva do mundo, a Andaluzia começa a revelar outras faces – como a da 

arte moderna e a da sua costa atlântica (MOSKOVICS, Luisa. “Um novo 

descobrimento”. Folha de S. Paulo. 13 ago. 2015). 

ESCALA OPOSTA 

orientam para a afirmação total. Quase 
O voto não deveria ser obrigatório. A maioria dos cidadãos já vota 

conscientemente: quase 80% (KOCH, 2015, p. 39). 

orientam para a negação total. Apenas 
O voto não deveria ser obrigatório. São poucos, mesmo agora, os que votam 

conscientemente: apenas 30% (KOCH, 2015, p. 39). 

D
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ORGANIZAÇÃO 

TEXTUAL 

Organizam o texto em uma sucessão 

de fragmentos que se complementam 

e orientam a interpretação. Na 

organização espacial do texto, 

sinalizam abertura, intermediação e 

fechamento. 

primeiro(amente), depois, em 

seguida, enfim, por um lado/ 

por outro (lado), Às 

vezes/outras vezes, em 

primeiro lugar/ em segundo 

lugar, por último 

É sempre uma coisa. Primeiro todo mundo põe um filtro arco-íris no avatar. 

Depois vem uma onda de gente criticando quem trocou o avatar. Depois vem a 

onda criticando quem criticou. Em seguida começam a criticar quem criticou os 

que criticaram (DUVIVIER, Gregório. “Não quer ajudar, não atrapalha”. Folha de 

S. Paulo, 13 jul, 2015). 

marcadores discursivos 

continuadores (aí, daí, então, 

agora) 

Você já deve ter visto escrito em rótulos de vinho: “Não contém sulfito”. 

Sulfito, anidrido sulfuroso, SO2, enfim, são todos enxofre. Sua fórmula é 

composta por dois átomos de oxigênio e um de enxofre, daí o SO2. Por volta 

de 1600, nos ensina Hugh Johnson em seu livro A história do vinho, tiveram a 

ideia de jogar um pedaço de enxofre dentro de um tonel de vinho e este durou 

mais. 

No engarrafamento, o SO2 conserva o vinho, principalmente os que viajam. 

Na fermentação é diferente: ele age sobre as leveduras da uva, eliminando 

aromas e gostos indesejados, embora naturais (RUSSO, Didú. “Por que o SO² 

virou um vilão do vinho”. Le Monde Diplomatique Brasil,  9 fev 2015. 

Disponível em:https://diplomatique.org.br/review/por-que-o-so-virou-um-vilao-

do-vinho/. Acesso em: 26 abr 2019). 
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MODALIZADORES 

Consideram o que foi dito como 

verdadeiro, obrigatório ou duvidoso, 

podem também avaliar ou atenuar o 

enunciado. 

Verdadeiro (realmente, 

evidentemente,  naturalmente, 

efetivamente, obviamente, reco-

nhecidamente, seguramente, 

fatalmente, verdadeiramente, 

certamente, absolutamente, 

forçosamente, incontestevel-

mente, inegavelmente, indiscu-

tivelmente, indubitavelmente, 

logicamente etc.) 

Podemos concluir que o livro tradicional pode conviver com a versão digital, ao 

menos durante um tempo? 

Sim, exatamente, esse é um dos principais argumentos do meu livro. Acredito que 

as pessoas ainda não entenderam quais são as mudanças provocadas por essa 

revolução. Comenta-se muito que vivemos na era da digitalização – é verdade, 

mas isso não significa obrigatoriamente a morte do livro tradicional (BRASIL, 

Ubiratan. “Viver de sonhos e de revoluções, entrevista com Robert Darnton”. O 

Estado de São Paulo, 31 jul, 2010). 

 

https://diplomatique.org.br/review/por-que-o-so-virou-um-vilao-do-vinho/
https://diplomatique.org.br/review/por-que-o-so-virou-um-vilao-do-vinho/
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Duvidoso Duvidosamente Duvidosamente, o dinheiro todo despareceu. 

Obrigatório (obrigatoriamente, 

necessariamente) 

[...] Seja como for, quando for e, principalmente, onde for, ela vai ser sempre o 

lugar onde o seu coração vai encontrar abrigo. Por isso, nós, da Abyara BroKers, 

que acreditamos que a realização de um sonho passa necessariamente pela 

construção de conexões entre as pessoas, desejamos que, nesta data tão especial, 

você esteja bem pertinho dela. Não importa o endereço. 

Feliz dia das Mães! (Folha de S. Paulo, Poder, 11 maio, 2014). 

Avaliar (in)felizmente, curiosamente, 

espantosamente, lamentavelmente, 

surpreendentemente, estranhamente, 

sinceramente, francamente, 

ingratamente, para falar a verdade, com 

franqueza, para ser totalmente honesto 

Infelizmente, não se pode no acaso para fazer uma boa pesquisa. Pressionado pelo 

prazo final, você precisará limitar suas leituras casuais e elaborar algumas boas 

perguntas que concentrem seus esforços. Mas perguntas focalizadas não ocorrem 

com facilidade, e coletar mais informações normalmente é mais fácil e sempre 

mais divertido do que refletir sobre o valor do que você já encontrou (BOOTH, 

Wayne; COLOMB, Gregory; WILLIAMS, Joseph. A arte da pesquisa. São 

Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 86). 

atenuar   Talvez fosse melhor, 

Talvez fosse melhor pensar em modificar o atual estatuto, que, deveríamos refletir 

um pouco mais sobre essa questão (KOCH, 2015, p. 137). 

DELIMITADORES DE 

DOMÍNIO 

Delimitam o que está sendo 

falado a determinado campo 

(científico, pessoal etc.).  

em termos de..., do ponto de vista... etc. 

Em termos biológicos, é espantoso que mais coisas não deem errado mais vezes. É 

tão maravilhoso que um sistema tão complexo funcione tão bem na maioria dos 

casos, e na maior parte do tempo (HERCULANO-HOUZEL, S. “De perto 

ninguém é normal”. Folha de S. Paulo, 21 jul, 2015).  

FORMULAÇÃO 

TEXTUAL 

Indicam o papel de um segmento 

textual em relação aos anteriores. 

em síntese, em suma, resumindo, em 

acréscimo a, em oposição a, para 

terminar, etc. 

A onda mais recente para as novas empresas de internet é apostar nos 

desconhecidos. Depois de quase uma década buscando formar de capturar laços 

sociais já existentes (vide a hegemonia de Facebook), a nova fronteira do 

momento é usar a rede para colocar em contato pessoas que não se conhecem, com 

fins diversos. Em suma, os “desconhecidos” se tornam a bola da vez. Fonte: 

LEMOS, R. “Peça ajuda aos desconhecidos” (Folha de S. Paulo, 17 fev. 2015).   

Introduzem o tópico. 

quanto a, em relação a, no que diz 

respeito a, a respeito de, no que tange, 

no que concerne a, com referência, 

relativamente a etc. 

Quanto aos estudos sobre o humor, sabe-se que, embora não houvesse pesquisa 

sobre o humor, ele é objeto de teorias desde Platão até nossos dias. Aristóteles já 

dizia que o riso é algo próprio do homem. Isto na segunda parte de sua Poética 

onde ele discorre sobre o humor, o riso, a comédia, a arte que nasce dos “simples, 

isto é, do povo. Infelizmente, parece que a segunda parte de sua “Arte Poética”, a 

que tratava da comédia, se perdeu.  É interessante lembrar que a leitura dessa 

obra é o motivo que Umberto Eco usou na composição de seu “O nome da Rosa”, 

onde toda a trama ocorre pela proibição de ler algo que falava do riso, lago que 

não era de Deus, mas do demônio. Voltamos ao assunto do humor, registramos 

(LUPPA, L. P. Os 50 hábitos altamente eficazes do vendedor Pitt Bull. São 

Paulo: Landscape, 2006, p.174). 
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Quadro 11 – Articuladores: funções, tipos e exemplos 

(conclusão) 

ARTICULADORES TEXTUAIS 
TIPO SENTIDO USO ARTICULADORES EXEMPLOS 

 

 
Interrompem ou reintroduzem o 

tópico. 

é bom lembrar que, voltando ao 

assunto 

Eu nunca vou me esquecer. Meu primeiro carro foi um opala vermelho com 

bancos pretos. Consegue imaginar a potência? Mas fazia um sucesso danado no 

jogo do Flamengo... foi comprado com muito esforço de venda. E sabe como é... o 

primeiro carro, a gente nunca esquece... Mas voltando para a questão 

profissional, não importa a lista de bens. O que importa é a sua lista de 

realizações. Suas conquistas. O tamanho de sua satisfação ao alcançar cada meta 

traçada (LUPPA, L. P. Os 50 hábitos altamente eficazes do vendedor Pitt Bull. 

São Paulo: Landscape, 2006, p.174). 

AUTORREFLEXÃO 

DA LINGUAGEM 

Evidenciam a propriedade 

autorreflexiva da linguagem. 

digamos assim, podemos dizer assim, 

por assim dizer, vamos dizer assim, 

em outras palavras, etc. 

Pois bem, Plutão ainda apresenta outros mistérios para desafiar a criatividade 

intelectual humana. Descobriu-se de novo graças à News Horizons, que ali se 

erguem montanhas de 3.500 metros (500 metros a mais que o nosso Pico da 

Neblina). 

Montanhas de gelo! Sim, gelo de água. E é bem possível que elas ainda estejam 

sem formação, quer dizer, crescendo (LEITE, M. “A vingança de Plutão”. Folha 

de S. Paulo.26 jul. 2015). 

 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de Koch, Elias (2016). 

 

 

Como se vê no Quadro 11, apresentado nas páginas anteriores, há uma divisão dos articuladores em, basicamente, cinco tipos, de acordo 

com Koch e Elias (2016). Os de situação e/ou ordenação no tempo e espaço marcam relações espaciotemporais. Já os lógico-semânticos “são 

responsáveis pela relação entre o conteúdo de duas orações. No texto, as relações lógico-semânticas são estabelecidas por meio de conectores” 

(KOCH; ELIAS, 2016, p. 124, grifos das autoras). Os discursivo-argumentativos “determinam relações entre dois ou mais enunciados distintos, 

encadeando-se o segundo sobre o primeiro que tomado como tema” (KOCH; ELIAS, 2016, p. 132, grifo das autoras). Os de organização textual 

marcam os diferentes momentos do texto, de modo a “estruturar a linearidade do texto, organizá-lo em uma sucessão de fragmentos 

complementares que facilitam o tratamento interpretativo” (MAINGUENEAU, 1996, p. 70). Já os metadiscursivos são utilizados para “introduzir  
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comentários e isso pode acontecer ora sobre o modo como o enunciado foi formulado (como 

aquilo que se diz é dito), ora sobre a própria enunciação (o ato de dizer)” (KOCH; ELIAS, 

2016, p. 142).  

Quanto aos discursivo-argumentativos, Koch e Elias (2016) apontam ainda que esses 

enunciados poderiam estar, por exemplo, em períodos distintos, ou terem sido ditos por 

locutores diferentes. Isso porque os encadeamentos podem se dar entre orações de um mesmo 

período, entre dois ou mais períodos ou ainda entre parágrafos de um texto. De acordo com as 

autoras, tais encadeadores determinam a orientação argumentativa do enunciado que estão 

introduzindo e estabelecem relações pragmáticas, retóricas e argumentativas. 

Para que o aluno possa tomar ciência e consciência do que fez e/ou intencionou 

produzir em seu texto, é de suma importância que conheça as nuances dos mais variados 

recursos linguísticos. Ao trabalharmos o Quadro 11 com os estudantes, buscamos não nos 

deter na nomenclatura, mas na construção de conceitos, com base nos diferentes usos dos 

articuladores e no impacto/resultados dessas escolhas/usos no processamento textual e, 

consequentemente, na produção de sentido. 

No processo de produção e revisão de textos, é preciso conferir “se as palavras 

escolhidas estão suficientemente fortes” (CABRAL, 2017, p.  149).  Para isso, foi abordada 

com os alunos a noção de “escala argumentativa”, cunhada por Ducrot. Ela diz respeito a 

“dois ou mais argumentos [que], orientados no mesmo sentido, isto é, para uma mesma 

conclusão, constituem uma classe argumentativa” (KOCH, 2011, p. 102).  Isso quer dizer que 

o texto, ao apresentar vários argumentos, que estão situados em uma “escala graduada, 

apontando, com maior ou menor força, para a mesma conclusão [...], pertencem à mesma 

escala argumentativa” (KOCH, 2011, p. 102, grifos da autora). Essa questão de os  

argumentos convergirem para uma conclusão e apresentarem graduais forças é 

abordada no capítulo 4 desta tese, quando da análise dos textos da sujeita de análise.  

Considerando o que propõe a Base Nacional Comum Curricular, em vigor no 

momento de execução deste projeto de tese, em todos os campos de atuação, na competência 

de leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos e multissemióticos) e análise 

linguística/semiótica, tem-se a habilidade EM13LP06, que propõe ao professor realizar o 

trabalho de análise dos efeitos de sentido advindos de usos expressivos da linguagem, da 

escolha de “determinadas palavras ou expressões e da ordenação, combinação e contraposição 

de palavras, dentre outros, para ampliar as possibilidades de construção de sentidos e uso 

crítico da língua” (BNCC, 2018, p. 507). Ao apresentar essa habilidade, que deve ser 

trabalhada na escola, a BNCC propõe que sejam desenvolvidas competências relacionadas 
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tanto à progressão tópica quanto aos usos dos articuladores. Na SD dinamizada, trabalhamos 

essa questão por entendermos que o conhecimento desses mecanismos e de seus respectivos 

empregos tem papel fundamental na produção textual dos alunos.  

O trabalho com a progressão e os articuladores também é questão abordada por 

algumas das várias habilidades propostas pelo Currículo do Sistema Colégio Militar do Brasil 

para alunos do 2º ano do Ensino Médio, no Plano de Sequência Didática (PSD), as quais se 

relacionam ao estudo do texto, quanto às competências leitoras e escritoras. O Quadro 12, a 

seguir, apresenta as competências e as habilidades a serem desenvolvidas nas atividades de 

produção textual: 

 

 

Quadro 12 – Competências e habilidades leitoras e escritoras58 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em SCMB (2017, p. 11-25). 

 

 

Como se vê neste apanhado de habilidades, abordar a progressão e os articuladores é 

algo proposto ao professor em seu trabalho com os alunos, tanto no que se refere à leitura 

quanto à produção de textos. Com isso, podemos perceber que este estudo, ao sugerir um 

trabalho com essa temática, está de acordo com os preceitos da BNCC (2018) e do currículo 

do SCMB (2017). Como a análise realizada no capítulo 4 deixará clara, é bastante relevante 

abordar a progressão e os articuladores de maneira relacionada para qualificar a produção 

textual, sobretudo quando o estudante toma consciência de sua intencionalidade ao utilizar os 

recursos disponíveis na língua. 

 
58 As siglas C1, C2, C3 e C14, utilizadas no Quadro 12, referem-se a Competências; e os termos iniciados por 

HLP dizem respeito a Habilidades de Língua Portuguesa. 

Competências e habilidades leitoras e escritoras 

Competência Habilidades 

C1 

HLP 2 
conhecimento as articulações que regem o sistema linguístico e, em atividades de 
textualização: conexão; coesão nominal; coesão verbal e mecanismos 

enunciativos; 

 

 

HPL3 

construir significados de forma plena a partir da: caracterização dos diversos 

gêneros e seus mecanismos de articulação; leitura de imagens; percepção das 

sequências e dos tipos textuais no interior dos gêneros; paráfrase oral, com 

substituição de elementos coesivos, mantendo-se o sentido original do texto; 

C2 HLP 6 
ler textos com o domínio dos mecanismos de articulação que constituem o todo 

significativo; 

C3 HLP 8 produzir textos, falados ou escritos, e atuar como interlocutor e leitor; 

 HLP 10 

dialogar, no plano da escrita, com pessoas e textos no próprio ato de interlocução: 

interagindo com o texto de tal forma que possa, partindo da leitura, produzir 

respostas e perguntas formuladas e, assim,  consolidar progressivamente o seu 
texto escrito; 

C14 HLP 30 
estabelecer um diálogo mais consistente entre o repertório pessoal e os textos 
orais e escritos a que o aluno tem acesso e aos que ele produz 
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Essa proposição de trabalho com o conhecimento sobre como articular sentenças na 

escrita formal, tanto da BNCC (2018) quanto do currículo do SCMB (2017), “é fundamental 

para o aprimoramento da capacidade de dizermos o que pretendemos e precisamos através 

daquela modalidade e registro de linguagem” (GERHARDT, 2017, p. 194). Apesar de 

auxiliarem na articulação, os conetivos, que funcionam como um guia “no processo de 

compreensão das relações lógico-semânticas entre as sentenças”, não podem ser considerados 

imprescindíveis no estabelecimento do tipo de articulação entre elas, porém, em textos 

escritos, acabam por exercer um papel importante na garantia de que a relação lógico-

semântica, pretendida pelo produtor texto, seja compreendida pelo interlocutor (GERHARDT, 

2017, p. 194). Com isso, faz-se necessário abordar com os estudantes o uso dos articulares, de 

modo a auxiliá-los no momento de produção textual, a fim de que produzam textos coesos, 

coerentes e que deem conta da intencionalidade pretendida. 

Apesar de bastante utilizado em sala de aula, contudo, esse tipo de coesividade é muito 

mais rico do que tão somente o estudo dos conectores, de modo que a coesão poderá abarcar 

diversos elementos, que ultrapassam a superfície textual (MARCUSCHI, 2008). O autor 

assinala que o aspecto linguístico não atua sozinho e não tem em si todo o potencial de 

textualização, não sendo um artefato autônomo (MARCUSCHI, 2008). Isso porque produzir e 

compreender textos não é uma tarefa de simples codificação e decodificação, mas um 

processo complexo que envolve o sujeito na produção de sentidos e inferências. Com essa 

colocação do estudioso, é possível entender que o texto é o lugar de interação e os sentidos 

são produzidos considerando não só a produção, mas também a recepção textual. 

O estudo dos articuladores nas práticas educativas, de acordo com o Glossário do 

CEALE, é fundamental quando objetivamos a melhoria na compreensão acerca do processo 

de construção do sentido do texto e do discurso. Em razão disso, havendo o emprego ou 

intepretação inadequados dos articuladores, poderão ocorrer problemas, não só quanto à 

produção, mas também na recepção, o que interferirá, sobremaneira, no processamento textual 

(MARINHO, 2017). Sobre essa importância dos mecanismos coesivos, Charolles (1986, apud 

KOCH, 2016a) advoga que, em caso de uso inadequado, a consequência será a dificuldade de 

compreensão do texto e o prejuízo na construção da coerência pelo leitor.  

As dificuldades apresentadas pelos alunos se devem, sobretudo, ao tipo de ensino que 

é enfocado nas escolas, centrado principalmente no que foi aprendido em uma 

“metalinguagem gramatical”, com prejuízo para as reflexões acerca do “funcionamento 

efetivo da língua em textos e sobre os tipos de relações semânticas e discursivas que suas 

estruturas nos permitem veicular, ou seja, em detrimento da atividade epilinguística dos 
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sujeitos” (KOCH, 2011, p. 147). A falta de habilidade dos estudantes em identificar, nos 

textos, os variados tipos de relações semânticas e/ou discursivas, e também em empregar as 

variadas “maneiras de textualizá-las, vai acarretar sérios problemas na produção textual 

desses sujeitos, problemas que, à primeira vista, podem parecer idiossincráticos e difíceis de 

explicar” (KOCH, 2011, p 147). Desse modo, não é aconselhável realizar atividades que 

objetivam a assimilação de classificações e o reconhecimento de tais expressões. É 

necessário, ao invés disso, abordar a sua função e o seu uso na construção da coesão e 

coerência textuais (MARINHO, 2017).   

Assim, os articuladores textuais são elementos de suma importância na produção de 

textos argumentativos, uma vez que “nos fornecem elementos úteis para a produção textual, 

pois mostram possibilidades de escolhas linguísticas eficazes para conferir maior força 

argumentativa a nossos textos” (CABRAL, 2010, p. 139). Sendo assim, os articuladores 

acabam por direcionar argumentativamente, tornando-se uma estratégia textual eficaz para 

fortalecer a argumentação. Sendo assim, é importante que façamos escolhas linguísticas 

conscientes, a fim de dar conta de nosso projeto de dizer. 

Faz-se necessário apontar que “o aluno deve ser alertado para o fato de que a maioria 

dessas marcas está inserida na própria gramática das várias línguas” (KOCH, 2011b, p. 156). 

Com base nisso, é possível dizer que “a argumentatividade – possibilidade de, por meio de 

certos sinais, levar o interlocutor a determinados tipos de conclusão, com exclusão de outras, 

é algo inerente à própria língua”, não sendo, portanto, “inserida posteriormente  nas situações 

de comunicação” (KOCH, 2011b, p. 156, grifos da autora). Portanto, “o aluno constrói sua 

explicação e orienta o sentido de seu texto fazendo uso de recursos linguísticos que não se 

restringem aos conectores propriamente ditos” (CAMPOS; TORQUATRO, 2018, p. 135).  

No trabalho em sala de aula, “o professor tem a possibilidade de apontar as 

inadequações no texto do aluno e orientar a reescrita do texto com vistas a solucionar os 

problemas identificados” (CAMPOS; TORQUATRO, 2018, p. 144). A partir da observação 

das fragilidades dos textos dos estudantes, o professor poderá conduzir atividades “mostrando 

como as expressões e as estruturas linguísticas participam da constituição dos sentidos do 

texto [...] como diferentes recursos linguísticos (escolhas lexicais e estruturais) podem ser 

mobilizados para produzir sentidos equivalentes” (CAMPOS; TORQUATRO, 2018, p. 144). 

Por meio delas, será possível também mostrar para os estudantes que, com o uso consciente 

dos articuladores, é possível revelar a autoria, expressar o ponto de vista do produtor e 

estruturar argumentos, indicando a orientação argumentativa dos enunciados do texto.  
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Os articuladores são um tipo de pista do raciocínio do produtor, visto que a articulação 

e organização de temas e subtemas com o uso desses recursos linguísticos refletem o 

raciocínio do autor. Isso porque, ao escolher determinada organização para avançar e 

organizar seus argumentos e suas explicações, utilizando os articuladores, acaba deixando 

explícito seu raciocínio (KLEIMAN, 2011). 

É valido esclarecer que o produtor também poderá não fazer uso de articuladores, 

deixando implícito seu raciocínio, o qual será depreendido pela natureza e pela relação 

estabelecida entre os argumentos (KLEIMAN, 2011). Apesar de ser possível não utilizar os 

articuladores, consideramos que os utilizar promove ao texto “maior legibilidade, explicando 

os tipos de relações estabelecidas entre os elementos linguísticos que o compõem”, sobretudo 

em textos opinativos, nos quais a coesão é bastante interessante, como mecanismo para 

manifestar na superfície a coerência (KOCH, 2016a, p. 18).  

O professor deve destacar aos alunos que ”não basta a simples presença ou mesmo 

ausência dos articuladores para que o texto se torne coerente e coeso, pois é a escolha 

adequada dos articuladores que dá sentido ao que se deseja expressar” (ALENCAR; FARIAS, 

2018, p. 156). Além disso, “um mesmo operador, conforme o contexto textual-discursivo, 

pode estabelecer tipos diferentes de relações significativas e, dessa maneira, ser classificado 

de formas diferentes” (KOCH, 2014, p. 99-100). 

Sendo assim, abordar os articuladores, enfocando o tipo, o sentido, o uso e discutindo 

exemplos e suas implicações, é bastante relevante para que o aluno saiba se movimentar no 

texto e também colabora para a argumentatividade, o que poderá instrumentalizá-lo e 

capacitá-lo para produzir sentidos por ele intencionados. Com isso, é possível perceber a 

importância e a necessidade do trabalho com os articuladores em sala de aula.  

No subcapítulo seguinte, discorremos sobre a Metacognição. 

 

2.2 METACOGNIÇÃO  

 

Não posso voltar para ontem, porque lá eu era uma 

outra pessoa 

(CARROLL, 2013, p. 84). 

 

A ideia de metacognição é antiga, mas foi a partir dos estudos de Flavell (1976,1979), 

na década de 1980, que o conceito “metacognição” ficou conhecido. Para o teórico, esse 

conceito diz respeito ao conhecimento que o indivíduo tem sobre o seus próprios processos e 
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produtos cognitivos ou mesmo de qualquer elemento referente a eles (FLAVEL, 1976). A 

metacognição, nesse sentido, é o “monitoramento ativo e consequente regulação e 

orquestração desses processos em relação aos objetos cognitivos ou dados sobre os quais eles 

carregam, geralmente a serviço de alguma meta ou objetivo concreto” (FLAVEL, 1976, p. 

232)59. Com isso, a metacognição envolve não só pensar sobre seu próprio pensamento, mas 

também monitorar, avaliar e autorregular a própria aprendizagem (FLAVELL, 1976). 

A metacognição possibilita que os estudantes, de maneira gradativa, desenvolvam a 

habilidade de “aprender a aprender”, ganhando autonomia em seu aprendizado 

(LOCATELLI, 2014). Isso porque se trata de um processo por meio do qual ocorrem as 

seguintes ações: a tomada de consciência, o monitoramento, a avaliação e a autorregulação da 

aprendizagem por parte do aluno (LOCATELLI, 2014). A ação de reconhecer a dificuldade 

em compreender e realizar uma tarefa, ou mesmo de tornar-se consciente de que não conhece 

ou não compreende algo é uma habilidade que pode diferenciar os estudantes mais maduros 

dos menos experientes (BROWN, 1978). Aqueles reconhecem e tornam-se conscientes, 

conseguindo avaliar as suas dificuldades e/ou falta de conhecimento, de maneira que estão 

mais aptos a sobrepujar esses problemas. 

No processo de produção textual, a metacognição refere-se ao monitoramento, por 

parte do produtor, da elaboração do texto durante o ato da escrita. Isso porque, em alguns 

momentos, quem está escrevendo volta-se para si mesmo e centra-se nos processos que 

conscientemente utiliza para produzir seu texto. Logo, a metacognição na produção textual60 

envolve as seguintes ações: a) monitorar a própria escrita quanto ao conteúdo e b) tomar as 

medidas adequadas para dar conta da intencionalidade. A Figura 24 demostra os componentes 

para a realização de uma tarefa, ou seja, uma situação-problema, os quais são válidos também 

para a produção textual.  

 

 

 

 

 

 

 

 
59 No original: “active monitoring and consequent regulation and orchestration of these processes in relation to 

the cognitive objects or data on which they bear, usually in service of some concrete goal or objective” 

(FLAVELL, 1976, p. 232). 
60 Leffa (1996), ao abordar a metacognição, trata da leitura. Nesta pesquisa, enfocamos a produção textual. 
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Figura 24 – Componentes para a realização de uma tarefa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Guimarães e Bosse (2008, p.33). 

 

 

A dimensão dos processos cognitivos é aquela em que há uma tomada de consciência 

acerca dos processos e das competências fundamentais para a execução da tarefa. O âmbito 

dos processos de regulação e controle é aquele em que há o desenvolvimento da habilidade de 

avaliar a realização da tarefa e de executar correções quando necessário (RIBEIRO, 2003). 

Sendo assim, é possível compreender que a metacognição refere-se às ações de 

“conscientizar, analisar e avaliar como se conhece” (RIBEIRO, 2003, p. 109). 

Segundo Locatelli (2014, p. 36), fazer uso de atividades metacognitivas é “uma 

alternativa aos estudantes pela busca autônoma do conhecimento, auxiliando, inclusive aos 

estudantes que demonstram ter dificuldades de aprendizagem”. Com isso, é de suma 

importância que haja “um investimento em estratégias de ensino-aprendizagem que 

considerem o desenvolvimento de habilidades metacognitivas”, devido à importância delas no 

aprendizado (LOCATELLI, 2014, p. 36). Para isso, o docente, quando estiver no momento de 

seu planejamento, “deverá fazê-lo com a intencionalidade de promover habilidades 

metacognitivas, direcionando também para isso e levando em consideração toda a bagagem 

trazida por eles” (LOCATELLI, 2014, p. 36). Sabendo-se que há variadas possibilidades de 

atividades metacognitivas, “o professor [deve] estar atento [...] [à] escolha das melhores [e 

mais adequadas] práticas pedagógicas” (LOCATELLI, 2014, p. 36-37).  

É válido ressaltarmos que “o ser aprendente, inexperiente e mediatizado é um 

indivíduo portador de experiências, de sensibilidade, de pensamentos de conhecimentos, que é 

METACOGNIÇÃO 

PROCESSOS COGNITIVOS 

Conhecimento 

sobre as pessoas 

sobre a tarefa 

sobre a estratégia 

Planejamento realização da tarefa 

Monitoramento e controle da  

realização da tarefa 

Avaliação dos resultados da 

realização da tarefa 

PROCESSOS DE REGULAÇÃO E CONTROLE 

CONHECIMENTOS METACOGNITIVOS

  

HABILIDADES METACOGNITIVAS 
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capaz de raciocinar e refletir por si próprio” (FONSECA, 2018, p. 187). Desse modo, o aluno, 

em uma aula com atividades metacognitivas, “não é, consequentemente, um ser ignorante 

nem pode ser concebido como “um copo vazio” de funções cognitivas” (FONSECA, 2018. p. 

187). É importante, de acordo com Brown (1997), que os estudantes tenham controle sobre a 

própria aprendizagem e que seja disponibilizado a eles um tempo para refletir acerca do que 

aprenderam e do modo como adquiriram determinado aprendizado, de maneira que, a cada 

atividade metacognitiva, tornar-se-ão mais conscientes. 

O conhecimento dos processos cognitivos é estruturado em três categorias, as quais se 

referem a: estratégia; tarefa; pessoas, sendo primordial para um posterior controle. A Figura 

25 caracteriza cada uma dessas categorias que constituem o conhecimento dos processos 

cognitivos.  

 

 

Figura 25 – Estrutura do conhecimento dos processos cognitivos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Locatelli (2014, p. 27-28) 

 

 

Conforme Flavell (1979), o conhecimento sobre as estratégias compreende saber 

acerca das mais eficazes e adequadas para o desenvolvimento de determinada tarefa, de 

maneira que a intencionalidade seja contemplada. No conhecimento sobre a tarefa, de acordo 

com o autor, estão inclusas as informações acerca da sua natureza, de seus objetivos e 

funções, de seu grau de complexidade e de facilidade para o sujeito, de modo que haja a 
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das escolhas que o sujeito faz quanto às estratégias a serem adotadas para realizar a tarefa 

solicitada. Já no conhecimento sobre as pessoas, estão incluídos os conhecimentos que o 

sujeito tem sobre sua própria cognição, bem como os juízos de valor que ele realiza em 

relação às possibilidades cognitivas de outrem, abrangendo a expectativa que o sujeito tem de 

êxito ou mesmo de fracasso em relação à tarefa (FLAVELL, 1979). 

A consciência do uso da linguagem, promovida pela metacognição, é bastante 

importante, de modo que esse deve ser o papel da escola: “desenvolver no aluno uma relação 

consciente e voluntária com seu próprio comportamento de linguagem, favorecendo 

procedimentos de avaliação formativa de auto-regulação” (DOLZ; NOVERRAZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 93). Para desenvolver essa autonomia em seus estudantes, os 

professores não devem “ensiná-los apenas fatos, regras ou princípios, sem ensiná-los como 

eles podem aprender mais sobre aquele ou sobre outro conteúdo” (PAPALEONTIOU-

LOUCA, 2003, p. 27)61. Sendo assim, os docentes considerados “eficazes são aqueles que 

empreendem solicitações contínuas para fazer com que as crianças planejem e monitorem 

suas próprias atividades” (PAPALEONTIOU-LOUCA, 2003, p. 18)62. Desse modo, é 

necessário que a metacognição tenha seu espaço reservado nas aulas de Língua Portuguesa, 

tanto no que se refere à leitura quanto à escrita. 

Na esfera da regulação e controle, que compreende outra dimensão da metacognição 

(Figura 26), estão as ações e as experiências metacognitivas do estudante em relação à tarefa. 

Tais processos podem ser divididos em planejamento, controle, monitoramento e avaliação. A 

figura a seguir discrimina aquelas habilidades que se referem ao controle e ao monitoramento.   

 

Figura 26 – Habilidades metacognitivas 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base em Gerhardt (2017, p. 29). 

 

 
61 No original: “Teachers may not maximize their students’ potential if they tend to teach them only facts, rules 

or principles, without teaching them how they can learn more about these or about another content” 

(PAPALEONTIOU-LOUCA, 2003, p. 27). 
62 No original: “In schools, effective teachers are those who engage in continual prompts to get children to plan 

and monitor their own activities.” (PAPALEONTIOU-LOUCA, 2003, p. 18). 
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As estratégias metacognitivas consistem em processos utilizados para autocontrole das 

atividades cognitivas, de maneira a garantir a efetivação de um objetivo cognitivo, no caso 

dos estudantes deste estudo, produzir um texto. Nesse sentido, elas são utilizadas para 

“fiscalizar o próprio processo de aprendizagem, para planejar e monitorar as atividades 

cognitivas em andamento e para comparar resultados cognitivos com padrões internos e 

externos” (ABREU; MATOS, 2021, p. 67). Com isso, atividades planejadas ou que 

funcionem como metacognitivas podem desenvolver nos estudantes “a capacidade de 

coordenar o seu próprio aprendizado, por meio do planejamento, da avaliação e do controle”, 

de maneira que os alunos assumem um papel ativo quanto a sua própria aprendizagem 

(ABREU; MATOS, 2021, p. 67). 

Sendo assim, uma das contribuições da metacognição é “proporcionar 

problematizações sobre o que é importante aprender” (GERHARDT, 2017, p. 31). 

Considerando isso, o conhecimento não pode ser caracterizado “apenas como um acúmulo de 

conteúdos, mas também tem uma natureza agentiva, de uso de estratégico de informações” 

(GERHARDT, 2017, p. 31). A partir de tal premissa, há três tipos de habilidades 

autorregulatórias, como apresentado na Figura 27. 

 

 

Figura 27 – Conhecimentos autorregulatórios 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base em Gerhardt (2017, p. 32). 
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Como mostra a Figura 27, o conhecimento declarativo “que inclui saber identificar e 

nomear as estruturas gramaticais [por exemplo], não é igual aos conhecimentos procedural e 

condicional” (GERHARDT, 2017, p. 32). Isso porque estes referem-se “a como fazer 

escolhas [por exemplo] gramaticais efetivas e apropriadas” no uso da linguagem 

(GERHARDT, 2017, p. 32). Assim, as práticas de linguagem, mediante a intervenção 

metacognitiva, devem ser realizadas, de maneira que os alunos desenvolvam conhecimentos 

declarativos “[para] falar sobre os elementos da linguagem, e conhecimentos procedurais e 

condicionais, para agirem com e sobre os elementos da linguagem” nas mais diversas 

situações em que houver necessidade (GERHARDT, 2017, p. 33). 

A metacognição é, portanto, fundamental para o processo de aprendizagem, pois, ao 

longo de seu desenvolvimento, a autonomia e a independência são aprimoradas (MAIA; 

GARCIA; FERNANDES, 2019). Com tal autonomia, “o sujeito que aprende [...] [conduzirá] 

de forma ativa sua própria aprendizagem, sem limitar-se a esperar receber os impulsos 

procedentes do meio para realizar uma ou outra tarefa” (PORTILHO, 2011, p. 122). Nesse 

processo, para que o estudante sinta a necessidade de buscar o conhecimento do 

conhecimento, precisará da sensibilização do professor (PORTILHO, 2011). 

No que tange ao papel mediador desempenhado pelo docente, a metacognição pode 

ser associada ao conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), formulado por 

Vygotsky (2007). Isso porque a ZDP é a distância entre o nível de desenvolvimento real, 

determinado pela capacidade de resolver problemas independentemente e o nível de 

desenvolvimento potencial, definido pela capacidade de solucionar problemas com 

colaboração de um companheiro mais experiente. A ZDP, portanto, é uma zona de 

desenvolvimento intermediária, em que se encontram as funções que ainda não se 

desenvolveram e que estão em processo de maturação. 

Com esse postulado vygotskiano, o papel do professor torna-se mais visível. Isso 

porque, com a ZDP, há a diferenciação entre aquilo que o estudante é capaz de realizar de 

forma autônoma e o que ele pode fazer somente em colaboração com outros indivíduos de seu 

grupo social, no caso das atividades de sala, o professor. É nesse ponto que a escola assume 

seu papel, pois parte dos conhecimentos já adquiridos pelo aluno, de seu universo, da sua 

bagagem sócio-histórica e busca ampliá-los, por meio de desafios. É nesse ponto também que 

fica evidente a relevância do trabalho com atividades metacognitivas em sala, já que “o fato 

de nos tornarmos conscientes de nossas operações, concebendo-as como um processo de um 

determinado tipo [...] nos torna capazes de dominá-las” (VYGOTSKY, 1991, p. 79). 
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Nas práticas educacionais tradicionais, “os estudantes não estariam adequadamente 

cientes das razões pelas quais habilidades, procedimentos e conteúdos são trabalhados”, visto 

que não são incorporadas as habilidades metacognitivas (LOCATELLI, 2014, p. 58). 

Raramente, na escola, são dinamizadas atividades explícitas que dizem respeito à 

orquestração, à gestão e ao uso apropriado dessas habilidades metacognitivas. Tendo em vista 

que os discentes, no ensino brasileiro, geralmente não estão familiarizados “com práticas 

sistemáticas e estratégias de metacognição na resolução de problemas, cabendo ao professor a 

tarefa de incentivar e orientar nessa direção, mais reflexiva” (LOCATELLI, 2014, p. 58). 

Desse modo, geralmente, acaba sendo verificável, nos estudantes, o pouco desenvolvimento 

da reflexão sobre seu próprio processo de aprendizagem, que abarca o controle de recursos 

cognitivos.  

Desenvolver atividades metacognitivas é “expandir as competências cognitivas que 

suportam o pensar sobre o pensar, [...] [afetando] positivamente a aquisição, a compreensão, a 

retenção e aplicação de conhecimento” (FONSECA, 2018, p. 188-189). Com isso, ocorre uma 

ampliação e uma flexibilização do potencial de aprendizagem do aluno, em razão de que “a 

consciencialização metacognitiva favorece o autocontrole e a autorregulação do processo de 

pensamento, do processo de aprendizagem e da produção práxica e criativa de produtos 

cognitivos” (FONSECA, 2018, p. 189). Considerando que são várias as competências 

desenvolvidas em atividades metacognitivas, a Figura 28 apresenta algumas delas: 

 

 

Figura 28 – Competências metacognitivas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, com base em Fonseca (2018, p. 189). 
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Como podemos ver na figura apresentada(Figura 28), tais competências visam trazer 

melhorias para a aprendizagem do estudante, ao fornecer um grupo de instrumentos 

cognitivos que são propensos “a controlar o processo de aprendizagem em situações 

subsequentes, tornando o indivíduo um utilizador competente na apropriação e assimilação de 

novos conhecimentos” (FONSECA, 2018, p. 189). O professor, desse modo, precisa realizar 

intencionalmente atividades para desenvolver competências metacognitivas nos alunos, 

orientando-os mediante situações interativas, promovendo o processo de internalização dessas 

estratégias, de maneira que conheçam e autorregulem suas próprias aprendizagens. Isso ocorre 

por meio de contínuos processos de tomada de consciência (MARTÍN; MARCHESI, 1995). 

Quando o docente desenvolve “atividades metacognitivas, favorecendo a tomada de 

consciência, [...] [oferece] aos alunos a possibilidade de se tornarem autônomos e 

protagonistas do seu processo de ensino-aprendizagem” (BRILHANTE, 2012, p. 60). A 

prática docente calcada em uma orientação metacognitiva pode “promover a autorregulação 

por meio da qual o aluno desempenha um papel ativo na formação de seu conhecimento e é 

capaz de desenvolver habilidades (ABREU; HORA; PINHEIRO, 2020, p. 40). Com isso, a 

metacognição exerce um papel específico e fundamental para a aprendizagem formal na 

escola. 

Embora a importância da metacognição no processo de ensino e aprendizagem já 

tenha sido discutida em, ao menos, quarenta anos de pesquisa internacional, “as atividades 

metacognitivas, no Brasil, não parecem ter ainda a centralidade que mereceriam, tendo em 

vista o seu papel comprovado no desenvolvimento da aprendizagem” (MAIA; GARCIA; 

FERNANDES, 2019, p. 21). Nesse sentido, esta pesquisa, que tem como um de seus objetivos 

específicos enfocar a importância das atividades metacognitivas para a materialização da 

intencionalidade na superfície da produção textual de alunos da Educação Básica, adquire 

especial relevância. Isso porque este estudo busca apresentar um olhar sobre tal questão 

dentro de um nicho existente na vida social, em uma situação de aprendizagem.   

O subcapítulo que segue aborda os gêneros textuais e a Crônica argumentativa. 

 

2.3 GÊNEROS TEXTUAIS 

 

[...] nada do que fizemos linguisticamente estará fora de 

ser feito em algum gênero 

(MARCUSCHI, 2010, p. 37). 
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Ainda que tenha se originado em Platão e Aristóteles, nos vários autores que se 

seguiriam até o século XX, o conceito de “gênero” foi abordado (MARCUSCHI, 2008). Na 

antiguidade o estudo acerca dos gêneros estava centrado na Literatura e, em seguida, nos 

séculos seguintes, o enfoque recaiu sobre a Linguística. De acordo com Campos e Ribeiro 

(2018), nos dias de hoje, com o surgimento dos preceitos bakhtinianos, a abordagem que tem 

sido sugerida “é a que privilegia a natureza social e interativa da linguagem, em contraposição 

ao enfoque de outros momentos em que predominava uma língua descomprometida com o 

uso social” (CAMPOS; RIBEIRO, 2018, p. 43). 

Os estudos sobre gêneros partem da Literatura para a Linguística, sobretudo a de viés 

discursivo. Com isso, a partir desse deslocamento, surgem várias perspectivas de  estudo, a 

saber: dialógica (Bakhtin); comunicativa (Sterger, Gülich, Bergmann, Berkenkotter); 

sistêmico-funcional (Halliday); sociorretórica – de caráter etnográfico voltada para o ensino 

de segunda língua  (Swales, Bhatia); interacionista e sociodiscursiva – de caráter 

psicolinguístico e atenção didática voltada para língua materna; análise crítica (N. Fairclough; 

G. Kress); sociorretórica/socio-histórica e cultural (C. Miller, Bazerman, Freedman) e análise 

crítica de gênero (Meurer, Motta-Roth, Heberle) (MARCUSCHI, 2008). O autor ressalva que 

“esses enquadres são precários, tendo em vista o fato de não representarem de modo completo 

todas as possiblidades teóricas existentes no momento” (MARCUSCHI, 2008, p. 153). 

Segundo a conceituação bakhtiniana63, bastante presente nos dias atuais, os gêneros, 

orais e escritos, são “tipos relativamente estáveis de enunciados”, que são elaborados pelas 

diversas esferas de utilização da língua" (BAKHTIN, 2016, p. 262). Para o autor, “o emprego 

da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos) concretos e únicos, proferidos 

pelos integrantes desse ou daquele campo da atividade humana” (BAKHTIN, 2016, p. 262). 

Em tal perspectiva, os gêneros expressam as condições específicas e as finalidades de cada 

referido campo, que dizem respeito a três elementos, quais sejam: “o conteúdo temático, o 

estilo, a construção composicional [que] estão [...] ligados no todo do enunciado e são 

igualmente determinados pela especificidade de um determinado campo da comunicação” 

(BAKHTIN, 2016, p. 262). 

Duas são as modalidades de gêneros: os primários, que o teórico identifica como 

simples, e os secundários, os quais são classificados por Bakhtin (2016) como complexos. 

Segundo essa perspectiva, os gêneros primários seriam aqueles que “se formam nas condições 

 
63 Segundo Marcuschi (2008), a concepção de gêneros de Bakhtin acabou alimentando a “perspectiva de 

orientação vygotskyana sociocognitivista da Escola de Genebra, representada por Schneuwly/Dolz e pelo 

Interacionismo Sociodiscursivo, de Bronckart” (MARCUSCHI, 2008, p. 152). 
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da comunicação discursiva imediata”, a exemplo do diálogo cotidiano, a carta privada, o 

bilhete. Por sua vez, os gêneros secundários, geralmente escritos, são os que “surgem nas 

condições de um convívio cultural mais complexo e relativamente muito desenvolvido e 

organizado” como, por exemplo, romance, dramas, pesquisas científicas etc. (BAKHTIN, 

2016, p. 263). Para diferenciarmos aqueles desses é necessário, satisfazendo a ordem social, 

considerar o aspecto discursivo por meio do qual são compostos. 

Considerando a “extrema heterogeneidade dos gêneros discursivos, a dificuldade daí 

advinda de definir a natureza geral do enunciado”, é que Bakhtin (2016) propõe tal divisão 

entre primário e secundário. O autor salienta que 

 

a riqueza e a diversidade dos gêneros do discurso são infinitas porque são 

inesgotáveis as possibilidades da multiforme atividade humana e porque em cada 

campo dessa atividade é integral o repertório de gêneros do discurso64, que cresce e 

se diferencia à medida que desenvolve e se complexifica em determinado campo 

(BAKHTIN, 2016, p. 262). 

 

Tal pluralidade apontada por Bakhtin (2016) se deve ao constante surgimento de 

novos gêneros e esse aparecimento é determinado pelas atividades sociais.  

É importante destacar que, como indica Bakhtin (2016), em razão do foco sobre os 

gêneros literários, com suas especificidades artístico-literárias, a questão geral dos gêneros 

discursivos até então não havia sido considerada. De acordo com Marcuschi (2008), Bakhtin 

“representa uma espécie de bom-senso teórico em relação à concepção de linguagem” 

(MARCUSCHI, 2008, p. 152). Isso porque é esse estudioso que “fornece subsídios teóricos 

de ordem macroanalítica e categorias mais amplas”, as quais se mostram proveitosas para 

estudos de diversas áreas (MARCUSCHI, 2008, p. 152).  

As teorizações de Bakhtin sobre gêneros discursivos consideravam “não a 

classificação das espécies, mas o dialogismo do processo comunicativo [...], [assim] as 

relações interativas são processos produtivos de linguagem”. Com isso, tanto os gêneros como 

os discursos “passam a ser focalizados como esfera do uso da linguagem verbal ou da 

comunicação fundada na palavra” (MACHADO, 2010, p. 152). Sendo assim, foi a partir de 

Bakhtin que os estudos sobre gêneros sofreram uma mudança de rota, pois, além das 

formações poéticas, há a necessidade de um exame não só da retórica, mas principalmente das 

práticas prosaicas, as quais fazem diferentes usos da linguagem (MACHADO, 2010). 

 
64 Nosso objetivo neste estudo não é discutir as diferentes nomenclaturas “gênero textual”, “gênero discursivo”, 

“gênero do discurso”. Neste trabalho, de acordo com nossa filiação com a LT, que tem dialogado com o 

Interacionismo Sociodiscursivo (ISD), adotamos o termo “gênero textual”. 
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Bakhtin, em seus estudos, “não vai teorizar sobre o gênero, levando em conta o 

produto, mas o processo de sua produção. Interessam-lhe menos as propriedades formais dos 

gêneros do que a maneira como eles se constituem” (FIORIN, 2016, p. 68). Nesse sentido, o 

ponto de partida de Bakhtin “é o vínculo intrínseco existente entre a utilização da linguagem e 

as atividades humanas. Os enunciados devem ser vistos na sua função no processo de 

interação” (FIORIN, 2016, p. 68). Desse modo, para o autor russo, a realidade fundamental da 

língua só se dá através da interação verbal e são os gêneros que organizam nossas relações. 

Segundo Bakhtin (2016) só nos comunicamos através de gêneros e os usamos, muitas vezes, 

de modo inconsciente, até mesmo nas conversas informais nas diferentes situações sociais. 

Além de servir aos usos coloquiais, a concepção bakhtiniana de gêneros tem “caráter 

essencialmente aplicativo ao ensino de língua materna” (MARCUSCHI, 2008, p. 152).   

Adentrar no estudo dos textos por meio dos gêneros textuais, orais e escritos, não é 

algo novo e esse modo de abordagem de ensino consolidou-se desde a publicação dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), na década de 1990, mostrando-se uma 

concepção metodológica de trabalho com a leitura e a escrita bastante produtiva. Dolz e 

Schneuwly (2004) afirmam que a escola, na incumbência de ensinar os estudantes a escrever, 

a ler e a falar, “sempre trabalhou com os gêneros”, pois toda comunicação – portanto, também 

aquela centrada na aprendizagem – “cristaliza-se em formas de linguagem específicas” 

(DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 75-76). Sendo assim, é possível entender que, por meio do 

estudo dos gêneros textuais, os alunos podem refletir acerca dos textos que circulam nas 

diferentes práticas sociais.  

Apesar de os gêneros textuais fazerem referência a textos que são utilizados em 

diferentes atividades das práticas sociais cotidianas, na escola eles sofrem uma certa 

modificação. Sobre essa particularidade do gênero na situação escolar, “há um desdobramento 

que se opera em que o gênero não é mais instrumento de comunicação somente, mas é, ao 

mesmo tempo, objeto de ensino-aprendizagem”, o que torna essa realidade da escola bastante 

complexa (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 76, grifo dos autores). Sendo assim, os 

estudantes encontram-se “num espaço do ‘como se’, em que o gênero funda uma prática de 

linguagem que é, necessariamente, em parte fictícia, uma vez que é instaurada com fins de 

aprendizagem” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 76, grifos dos autores). Nesse 

desdobramento, ocorre uma espécie de inversão, de maneira que a “comunicação desaparece 

quase totalmente em prol da objetivação, e o gênero torna-se uma pura forma linguística, cujo 

domínio é o objetivo” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 76, grifos dos autores). Devido a 
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isso, “o gênero, instrumento de comunicação, transforma-se em forma de expressão do 

pensamento, da experiência ou percepção” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 76).  

Há dois tipos de gêneros na escola (SCHNEUWLY, 2004)65. Tal diferenciação baseia-

se no fato de alguns gêneros, transpostos para a sala de aula, terem o papel de ensinar, por isso 

denominados por Rojo (1998) como “gêneros escolarizados”, caso da narração escolar, por 

exemplo; enquanto outros funcionam como instrumento de comunicação na escola, de modo 

que são essenciais para o funcionamento da instituição como, por exemplo, regras, 

explicações, exposições, etc., que são chamados de “gêneros escolares”. Esses gêneros podem 

ser apreendidos de modo espontâneo e inconscientemente pelo estudante, por meio do contato 

com tais práticas de linguagem, que ocorrem na situação de comunicação escolar; enquanto 

que aqueles serão os objetos de ensino/aprendizagem (KOCH, 2011). 

Na busca por uma revisão dos gêneros escolarizados, parece possível realizar “uma 

reavaliação das diferentes abordagens discutidas, através de uma tomada de consciência do 

papel central dos gêneros como objeto e instrumento de trabalho para o desenvolvimento da 

linguagem” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 80). Esses gêneros tanto atendem a objetivos 

específicos do ensino, como sofrem transformações por funcionarem em outro lugar, que não 

aquele em que se originaram (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004). Essas peculiaridades dos 

gêneros como objeto e instrumento de trabalho são apresentadas na figura a seguir: 

 

 

Figura 29 – Princípios do trabalho didático 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Dolz; Schneuwly (2004, p. 81). 

 
65 Essa ideia de Schneuwly (2004) foi posteriormente desenvolvida por Rojo (1998). 

“pelo fato de que o gênero funciona num outro lugar 

social, diferente daquele em que foi originado, ele 

sofre forçosamente, uma transformação. Ele não tem 
mais o mesmo sentido; ele é, principalmente, sempre 

[...] gênero a aprender, embora permaneça gênero 
para comunicar”. 

GÊNERO COMO OBJETO E INSTRUMENTO DE TRABALHO  

PARA O DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM  

“visa a objetivos precisos de aprendizagem” 

“aprender a dominar o gênero 

primeiramente, para melhor 

conhecê-lo, apreciá-lo, para 
melhor saber compreendê-lo, 

para melhor produzi-lo na 
escola ou fora dela” 

Tipos de objetivos 

“desenvolver capacidades 

que ultrapassem o gênero e 
que são transferíveis para 

outros gêneros próximos ou 

distantes” 
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Toda inserção de um gênero na escola decorre de uma decisão didática que almeja 

atingir certas metas de aprendizagem, baseada nos dois tipos de objetivos apresentados na 

Figura 29. Com isso, ocorre uma mudança, ainda que parcial, do gênero, “para que esses 

objetivos sejam atingidos e atingíveis com o máximo de eficácia: simplificação do gênero, 

ênfase em certas dimensões etc.” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 80-81). Esse 

desdobramento é o principal aspecto de complexificação dos gêneros no espaço escolar e da 

relação particular com as práticas de linguagem (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004). Nesse 

sentido, os autores propõem a inserção dos estudantes “em situações de comunicação [...] o 

mais próximas possível de verdadeiras situações de comunicação, que tenham um sentido 

para eles, a fim de melhor dominá-las como realmente são, [...] sabendo [...] que os objetivos 

visados são (também) outros” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 81). 

No intuito de entender a relação que se estabelece “entre os objetos de linguagem 

trabalhados na escola e aqueles que funcionam como referência é preciso [...] partir do fato de 

que o gênero trabalhado na escola é sempre uma variação do gênero de referência” (DOLZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 81). Esse gênero “em variação” é elaborado por meio de uma ação 

de ensino-aprendizagem, com o objetivo de funcionar na escola. Para abordar essa questão 

didática, os autores propõem a “elaboração de modelos didáticos de gêneros” (DOLZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 81, grifos dos autores). Os elementos que compõem o trabalho 

didático com gêneros textuais são apresentados na Figura 30: 

 

Figura 30 – Princípios do trabalho didático 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Dolz; Schneuwly (2004, p. 82). 

“referência aos saberes 

teóricos ou elaborados 

por especialistas”   

“referência às capacidades dos alunos, 

às finalidades e aos objetivos da escola, 

aos processos de ensino-aprendizagem” 

“tornar coerentes os 

saberes em função dos 

objetivos visados”   

“constitui uma síntese com objetivo prático, 

destinada a orientar as intervenções dos 

professores ”  

“evidencia as dimensões ensináveis, com base 

nas quais diversas sequências didáticas podem 

ser concebidas ” 

Modelo didático   

Princípios do trabalho didático  

Legitimidade Pertinência Solidarização 

Objeto escolar  
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Entre esses três princípios, de legitimação, de pertinência e de solidarização, há uma 

relação interativa forte, de maneira que a “aplicação de nenhum deles é independente da dos 

outros, e é, precisamente, a imbricação profunda dos três que constitui uma das dimensões da 

formação do objeto escolar, definido por sua modelização didática” (DOLZ; SCHNEUWLY, 

2004, p. 82). Sendo assim, um modelo didático compreende, resumidamente, duas grandes 

características, como evidencia a figura acima: 1) compreende uma síntese com objetivo 

prático; 2) evidencia as dimensões a serem ensinadas. Em cada um desses âmbitos, há uma 

progressão possível, “que pode ir de uma simples sensibilização em situação de recepção até 

um aprofundamento ambicioso em produção” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 82). 

Dolz, Gagnon e Decândio (2010) apontam as razões para analisar a produção escrita a 

partir dos gêneros textuais. Umas delas é o fato de que a proposta didática, apresentada pelos 

autores, constitui-se em “trabalhar a escrita no quadro da comunicação. De fato, uma língua 

só é aprendida por meio de expressões verbais efetivas, que tomam formas muito diversas em 

função das situações de comunicação em que se inscrevem” (DOLZ; GAGNON; 

DECÂNDIO, 2010, p. 39). 

A comunicação não ocorre por meio de frases isoladas, mas por textos, os quais, de 

acordo com Bronckart (1999), seriam essas realizações/produções verbais – orais ou escritas – 

situadas (DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010). Em vista disso, “o texto é considerado 

como a unidade básica do ensino da produção, assim como da leitura. Nessa perspectiva, eles 

se tornam os instrumentos de mediação necessários para trabalhar com a produção escrita” 

(DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 39). 

Outra razão apresentada pelos autores é a de que as “práticas linguageiras significantes 

e socialmente reconhecidas são uma referência indispensável para orientar o ensino” (DOLZ; 

GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 39-40). Com isso, os gêneros se caracterizam como um 

elemento de intermediação que possibilita estabilizar não apenas os elementos formais como 

também os rituais das práticas, de modo a serem “reconhecidos e nomeados socialmente, 

constituindo-se como espécies de entidades coletivas com traços comuns múltiplos e que se 

inscrevem em um horizonte de expectativas genérico, que eles deslocam e reorganizam” 

(DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 40). 

Além dessas duas razões, há ainda a questão de que os gêneros, objetos de ensino, 

acabam configurando-se tanto como um instrumento cultural quanto didático. Isso porque 

“permitem o reagrupamento de uma imensa variedade de textos disponíveis em função de 

aspectos genéricos, tais como os conteúdos, a estrutura comunicativa e as configurações de 

unidades linguísticas” (DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 40). A aprendizagem da 
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língua, oral ou escrita, ocorre por meio da confrontação com uma gama de textos que nos é 

apresentada anteriormente, havendo uma “apropriação de experiências acumuladas pela 

sociedade” (DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 40). 

Sendo assim, ao entrarmos “pelos gêneros textuais, contribuímos para construir 

referências culturais, não apenas em relação aos textos do patrimônio cultural, mas também ao 

conjunto da herança social” (DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 40). Com isso, 

acabamos por proporcionar o “acesso a ‘maneiras de dizer’, a configurações de unidades 

linguísticas que nos foram transmitidas no decorrer do tempo” (DOLZ; GAGNON; 

DECÂNDIO, 2010, p. 40, grifos dos autores). Desse modo, é possível perceber que “o gênero 

se constitui como o núcleo de uma aprendizagem integrada de recursos linguageiros; aprender 

a escrever e a falar implica a mobilização desses recursos” (DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 

2010, p. 40). 

Dolz, Gagnon e Decândio (2010, p. 41) fazem “dos gêneros um quadro organizador 

para o ensino da produção escrita”. No intuito de comprovar a “necessidade de passar pelos 

gêneros textuais para ensinar a produção textual”, os autores apresentam quatro questões a 

serem consideradas. A Figura 31 apresenta esses elementos: 

 

 

Figura 31 – Gêneros textuais como unidade de trabalho 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Dolz; Gagnon; Decândio (2010, p. 41-50). 

 

 

Como mostra a Figura 31, para os autores, com base nos conceitos bakhtinianos, os 

gêneros são uma “manifestação das práticas linguageiras, [...] [que] se caracterizam, ao 

mesmo tempo, por serem tipos estáveis de enunciados, produtos de sua história, e por seu 

caráter variável, dinâmico” (DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 41). Além disso, com 

base no paradigma vigotskyano, os autores defendem o gênero como um “megainstrumento” 

didático, uma vez que apresentam uma “configuração estabilizada de vários subsistemas 

semióticos (sobretudo linguísticos, mas também paralinguisticos)”, os quais permitem agir de 
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modo eficaz nas mais diversas situações de comunicação (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 

28). 

Quando tratam do gênero como instrumento, estão considerando o “meio cultural que 

o homem constrói para si a fim de transformar a natureza. Da mesma forma, a transformação 

e o domínio dos processos psíquicos necessitam dos instrumentos mentais” (DOLZ; 

GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 43). Com isso, os teóricos compreendem que o 

desenvolvimento humano é uma adaptação artificial, “mediada por instrumentos psíquicos 

que transformam fundamentalmente as capacidades psíquicas” (DOLZ; GAGNON; 

DECÂNDIO, 2010, p. 43-44). 

Com base em Plane e Schneuwly (2001), Dolz; Gagnon; Decândio (2010, p. 44) 

esclarecem que consideram como instrumento didático “todo artefato introduzido na aula 

servindo para o ensino-aprendizagem de noções e capacidades postas a serviço de um ensino 

ou de uma aprendizagem particular”. Isso quer dizer que os autores concebem o gênero como 

um “meio de articulação entre as práticas sociais e os objetos escolares”. Nesse sentido, como 

instrumento de ensino, fixa significações sociais complexas referentes às atividades 

linguageiras e orienta a realização da ação linguageira, não só quanto aos conteúdos, que lhe 

são próprios e dizíveis por ele, mas também no que diz respeito à estrutura comunicacional e 

às configurações de unidades linguísticas a que ele dá lugar, ou seja, a sua textualização 

(DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010).  

A primeira vantagem de tal proposta de entrada pelos gêneros textuais, para o ensino 

de produção textual é o trabalho de agrupamento de gêneros, já que, frente à diversidade e à 

heterogeneidade dos textos, “facilita o desenvolvimento de conteúdos de ensino” (DOLZ; 

GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 44). Desse modo, os gêneros “podem ser reagrupados em 

função de determinadas regularidades linguísticas e das transferências que permitem” (DOLZ; 

GAGNON, DECÂNDIO; 2010, p. 44-45). Três são os critérios para esse agrupamento: a) as 

grandes finalidades sociais conferidas ao ensino, relacionadas aos domínios essenciais de 

comunicação escrita e oral da sociedade; b) as determinadas distinções tipológicas, do mesmo 

modo como funcionam em diversos manuais, planejamentos e currículos; c) a homogeneidade 

quanto à capacidade de linguagem implicada no domínio dos gêneros agrupados (DOLZ; 

SCHNEUWLY, 2004). 

Esses agrupamentos, ao reunirem características comuns de vários gêneros, acabam 

por possibilitar a economia em relação ao desenvolvimento de alguns componentes ao longo 

do ensino. Como exemplo, os autores apresentam que “o trabalho com as características 

comuns dos textos narrativos pode mostrar as particularidades de um gênero como o ensaio 
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biográfico” (DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 46-47). Salientam os autores, ainda, 

que, ao “abordarmos esse gênero é de se esperar que se efetuem algumas transferências, 

relacionadas aos gêneros narrativos de ficção abordados”. Sendo assim, “o trabalho com a 

diversidade dos gêneros implica a adoção de uma perspectiva diferencial e comparativa, que 

tem seu eixo nas aprendizagens específicas e contrastadas de cada gênero” (DOLZ; 

GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 47). 

Outro benefício de tal proposta diz respeito às “possibilidades de trabalharmos com 

práticas sociais. A análise do uso dos gêneros se constitui como uma referência para 

avaliarmos a pertinência, a adaptação e a eficácia comunicativa dos textos” (DOLZ; 

GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 47). Além dessa vantagem, a terceira refere-se “aos 

aspectos associados às representações ‘genéricas’ coletivas veiculadas pelo uso do gênero” 

(DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 47, grifo dos autores). 

Com isso, “quanto mais precisa a definição das dimensões ensináveis de um gênero, 

mais a sequência didática facilitará a sua apropriação como (mega)instrumento e possibilitará 

o desenvolvimento de capacidades de linguagem diversas a ele relacionadas” (KOCH, 2011, 

p. 59). Isso porque “a partir do momento em que os objetos de ensino são descritos e 

explicitados, fica mais fácil iniciar o ensino” (DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 48). 

De acordo com Koch e Elias (2011), com base em Bakhtin, em nossas interações nas variadas 

práticas sociais, vamos desenvolvendo a nossa competência metagenérica, a qual faz com que 

seja possível reconhecermos, compreendermos ou produzirmos determinado gênero, sendo, 

por isso uma capacidade primordial quando se trata de conferir sentidos ao texto. 

Com isso, Dolz, Gagnon e Decândio (2010, p. 28) propõem a utilização de uma 

ferramenta – o modelo didático de gênero textual – no intuito de “organizar o ensino da 

produção textual por meio dos gêneros”. De acordo com os autores, esse modelo seria uma 

formalização dos elementos ensináveis dos gêneros (orais e escritos), com vistas ao ensino. 

Para isso, conceituam-no como sendo “a descrição provisória das principais características de 

um gênero textual com o objetivo de ensiná-las” (DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 

48). 

O modelo didático apresenta três dimensões, a saber: “a) os saberes de referência a 

serem mobilizados para se trabalhar os gêneros; b) a descrição dos diferentes componentes 

textuais específicos; c) as capacidades de linguagem do aluno”. (DOLZ; GAGNON; 

DECÂNDIO, 2010, p. 48). Os conjuntos dos recursos apresentados no modelo didático 

“poderão ser transformados em conteúdos potenciais de ensino e serem mobilizados nas 

atividades escolares” (DOLZ; GAGNON; DECÂNDIO, 2010, p. 50). 
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Os gêneros considerados por Dolz e Schneuwly (2004) como “escolares” têm como 

características inerentes o fato de serem “autênticos produtos culturais da escola, elaborados 

como instrumentos para desenvolver e avaliar, progressiva e sistematicamente, as capacidades 

de escrita dos alunos” (DOLZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 77). Com isso, o trabalho com 

gêneros ajuda o docente a modificar a maneira de representar a produção textual e seu ensino 

e proporciona ao aluno o acesso a determinadas significações que, caso interiorizadas, 

colaboram para o desenvolvimento de suas capacidades linguageiras (DOLZ; GAGNON; 

DECÂNDIO, 2010). Ademais, os gêneros como instrumentos possibilitam tanto aos 

produtores quanto aos leitores melhor relação com os textos. Isso porque “ao compreender 

como utilizar um texto pertencente a determinado gênero, pressupõe-se que esses agentes 

poderão agir com a linguagem de forma mais eficaz, mesmo diante de textos pertencentes a 

gêneros até então desconhecidos” (CRISTOVÃO; NASCIMENTO, 2011, p. 43). 

Desse modo, “no trabalho em sala de aula, não se deve pretender ensinar ou descrever 

todos os gêneros, instrumentalizar o aluno para o conhecimento e produção de outros e para 

isso, não há modelos a serem seguidos” (CAMPOS, RIBEIRO, 2018, p. 43). É necessário, 

então, que a escola, por ser um lugar de comunicação e de interação, privilegie a natureza 

sociointerativa da linguagem, como algo fundamental à leitura, à interpretação e à produção 

de textos dos variados gêneros textuais, além de trabalhar a norma padrão/culta (CAMPOS, 

RIBEIRO, 2018, p. 43). 

De acordo com Sparano et al. (2012, p. 31): “cada gênero possui características 

próprias segundo o domínio em que circula e no qual foi gerado”. Nesse sentido, o projeto 

que originou esta tese optou por trabalhar um gênero do argumentar, entendendo que isso 

possibilitaria ao aluno desenvolver sua capacidade de produção de textos argumentativos 

escritos. 

Na subseção a seguir, serão abordadas algumas das características da Crônica 

Argumentativa, foco do projeto desenvolvido nesta tese. Tal gênero foi escolhido para o 

trabalho com os estudantes por tematizar questões do cotidiano e apresentar argumentação em 

um tom mais informal, o que, acreditamos, pode colaborar para o desenvolvimento da 

criticidade e da apropriação dos recursos linguísticos de modo intencional e criativo. 
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2.3.1 Crônica Argumentativa 

 

Eu gosto muito daquela história. Alguém encontrou um 

escultor do interior não sei de onde, que fazia esculturas 

de cavalo perfeitas. Aí o cara perguntou: ‘Como é que 

você consegue fazer esses cavalos com essa perfeição?’ 

E ele disse: ‘Eu pego um bloco de pedra e vou tirando 

tudo que não é cavalo.’ (risos) Eu acho que o 

aprendizado da gente é esse, a gente vai tirando tudo 

que não é cavalo. Um bom texto é de dentro da pedra 

que a gente vai tirando (VERÍSSIMO; VENTURA, 

2020, p. 120).  

 

Conceituar a crônica não é tarefa fácil, pois progressivamente sofreu, ao longo do 

tempo, modificações quanto a sua conotação (MOISÉS, 2005). De qualquer modo, o termo 

“crônica”, em todas as acepções encontradas, apresentou uma relação com a ideia de tempo, 

visto que tem origem no vocábulo grego “Chronikós” (MOISÉS, 2005, p. 101). Essa questão 

do tempo está intimamente ligada aos aspectos do dia a dia, de modo que o cronista “fletido 

[...] para o cotidiano [...] está em diálogo virtual com um interlocutor [...]” (MOISÉS, 2005, p. 

116). Ao tratar de questões que afetam o cotidiano, o produtor acaba por traçar um caminho 

de diálogo com seu leitor. 

As crônicas “mantêm o ar despreocupado, de quem está falando coisas sem maior 

consequência; e, no entanto, [...] podem levar longe a crítica social (CANDIDO, 1992, p. 9). 

Esse tom “menos preocupado” que a linguagem informal traz – o que não significa menos 

crítico – aproxima o autor do leitor. A subjetividade refere-se ao “foco narrativo [que] situa-se 

invariavelmente na primeira pessoa do singular [...] [pois] é a sua visão das coisas que lhes 

importa e ao leitor” (MOISÉS, 2005, p. 116). 

Ainda que tenha a aparência de simplicidade, devido à coloquialidade e aos temas 

cotidianos, a crônica mostra a presença forte das artimanhas linguísticas quanto ao uso 

criativo dos recursos de que a língua dispõe. Embora a sintaxe da crônica lembre, por vezes, 

algo mais próximo de uma conversa entre dois amigos, ela não apresenta frases sem 

elaboração (SÁ, 1999). Na crônica, a linguagem aparentemente despreocupada, surge com 

base em uma intencionalidade, em que as ideias relacionadas e apresentadas de determinado 

modo produzem força argumentativa.  
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A crônica caracteriza-se por ser próxima do dia a dia, tanto no que se refere aos temas, 

relacionados à vida cotidiana, quanto na linguagem descontraída e coloquial (ANDRADE, 

1999). Atualmente, ela pode ser encontrada em coluna de periódicos, assinada, com 

comentários, os quais, podem ser inclusive críticos e polêmicos (ÂNGELO, 2010). O tom 

desse gênero é o de conversa aparentemente banal, característica essa que se deve às escolhas 

dos recursos linguísticos (CANDIDO, 1992).  

Ao escrever seu texto, aquele cronista que tem por intuito ser uma espécie “de antena 

do seu povo, captando tudo aquilo que nós outros não estamos aparelhados para depreender, 

terá que explorar as potencialidades da língua” (SÁ, 1999, p. 10). Para isso, buscará 

determinada estrutura, “construção frasal que provoque significações várias (mas não 

gratuitas ou ocasionais), descortinando para o público uma paisagem até então obscurecida ou 

ignorada por completo” (SÁ, 1999, p. 10).  

O cronista pode fazer uso do tom da poesia, produzindo, com isso, uma prosa que 

pode ser considerada poética, a exemplo das crônicas de Paulo Mendes Campos. Elas podem 

também ser narrativas, ao modo das escritas por Fernando Sabino (LAGINESTRA; 

PEREIRA, 2010). Além disso, “as crônicas podem ser engraçadas, puxando a reflexão do 

leitor pelo jeito humorístico, como as de Moacyr Scliar, ou ter um tom sério. Outras podem 

ser próximas de comentários, como as crônicas esportivas ou políticas” (LAGINESTRA; 

PEREIRA, 2010, p. 21). Ademias, é possível que a crônica tenha um tom de crítica, como 

ocorre com as de Lima Barreto ou as de Ivan Ângelo, devido à argumentação. A crônica foco 

deste estudo se assemelha a essa com tom de crítica, por isso denominada como crônica 

argumentativa. 

É possível observar que as crônicas argumentativas apresentam uma característica: “o 

enunciador toma o interlocutor como alguém que não compactua com ele e adota uma postura 

de persuasão” (FERREIRA, 2005, p. 90). Um dos modos pelos quais a argumentação ocorre, 

em tais textos, é por meio da dissertação, não só quanto à estrutura, como também no que se 

refere à perspectiva do enunciador em relação ao objeto do dizer, bem como seus objetivos 

enunciativos, estabelecendo uma “uma maneira de dizer dissertativa” (FERREIRA, 2005, p. 

103-14). Desse modo, a imagem que o escritor tem dos interlocutores acaba por expor o 

discurso da argumentação (FERREIRA, 2005).  

Considerando esse estudo de Ferreira (2005) e o que os textos teóricos sobre crônica 

apontam, é possível verificar a recorrência das características da Crônica Argumentativa 

(Figura 32): 
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Figura 32 – Características da crônica argumentativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Como se pode observar por meio dessas características, nesse tipo de crônica, 

diferentemente do que ocorre em outros gêneros do argumentar, para fortalecer a 

argumentação, são utilizadas metáforas, metonímias e parábolas, além de, por vezes, uma 

linguagem informal. O uso dessas figuras de linguagem e da informalidade se faz em prol da 

intenção argumentativa, para produzir um efeito persuasivo. O ponto de partida do cronista é 

a observação direta dos fatos do cotidiano, que são apresentados na crônica não como um 

simples acontecimento, mas recobertos por crítica, emoção ou humor.  

A crônica é um gênero que, quanto à estrutura, “não segue um padrão fixo, mas 

apresenta algumas linhas gerais que costumam ser seguidas pela maior parte dos autores” 

(ABAURRE, 2007). Ela traz como princípio organizador “o movimento reflexivo que parte 

de uma experiência única, particular, pontual e vai ampliando a abrangência do que foi vivido 

ou observado para alcançar um significado mais geral, que ecoe a experiência de diferentes 

pessoas” (ABAURRE, 2007, p. 83). Essa experiência é o mote, que seria um fato ou uma 

situação utilizada como ponto de partida para que a temática do texto surja, uma característica 

que pode ser observada como própria da crônica argumentativa. Esse mote tem como foco a 

observação ou a experiência do autor. Após a apresentação dele, o tema do texto e a tese do 

autor surgem e nos parágrafos seguintes a explicação e a comprovação da opinião do cronista 

são trazidas por meio de argumentos. Ao final do texto, há uma retomada da tese e dos 

argumentos expostos anteriormente e pode ainda conter um final criativo e surpreendente. 

Muitas vezes, os professores têm a propensão de “incutir nos alunos uma ideia falsa de 

seriedade; uma noção duvidosa de que as coisas sérias são graves, pesadas, e que 

consequentemente a leveza é superficial” (CANDIDO, 1992, p. 11). No entanto, é exatamente 

o contrário, pois “na verdade, aprende-se muito quando se diverte, e aqueles traços 
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constitutivos da crônica são um veículo privilegiado para mostrar de modo persuasivo muita 

coisa que, divertindo, atrai, inspira e faz amadurecer a nossa visão das coisas” (CANDIDO, 

1992, p. 11). Esse apontamento do autor é também o que acreditamos, pois, como será 

verificado nos capítulos seguintes deste estudo, a leveza da linguagem da crônica não deixou 

o texto dos estudantes menos argumentativo e menos persuasivo. Pelo contrário, a 

dinamização de atividades com a crônica argumentativa desenvolveu nos discentes um olhar 

mais aguçado sobre os usos dos recursos linguísticos com determinadas intenções 

argumentativas e também mais crítico sobre o cotidiano. 

Sendo assim, acreditamos que o trabalho com a crônica possibilitou um maior 

engajamento dos alunos nas atividades realizadas em aula, pois os estudantes puderam se 

identificar com o texto, que apresenta uma linguagem mais próxima de sua realidade, já que 

se utiliza da informalidade, o que o torna mais acessível ao leitor. Isso porque “[...] a crônica 

pode dizer as coisas mais sérias e mais empenhadas por meio do ziguezague de uma aparente 

conversa fiada” [...]. Para conseguir este efeito, o cronista usa diversos meios” (CANDIDO, 

1992, p. 12). Os estudantes puderam analisar e também experimentar, ao elaborarem suas 

crônicas, essa busca do cronista – intencionalidade – por determinado efeito, ao fazerem uso 

de diversos recursos. Desse modo, a linguagem e o tema, mais próximos do cotidiano e do 

leitor, proporcionaram que os alunos participassem de forma ativa e espontânea.  

O fato de a crônica se basear no ato de observar atentamente os fatos cotidianos e 

refletir de modo crítico sobre a realidade, por meio da argumentação, torna a escolha do 

gênero um ponto importante para a formação, não só de um aluno proficiente na escrita, mas, 

sobretudo um sujeito crítico. Isso porque, por meio do trabalho com esse gênero, os 

estudantes poderão desenvolver a capacidade de observação e de reflexão acerca dos 

acontecimentos do cotidiano, de modo a tomarem um posicionamento sobre tais questões. 

Com isso, assumem uma postura de sujeitos críticos, reflexivos e ativos, no momento em que 

se posicionam frente à realidade que os cerca. 

Sá (1999) denomina “lirismo reflexivo” esse resultado provocado pela crônica. Por 

partir do cotidiano, de acontecimentos e situações do agora, ela se mostra como um valioso 

material para o desenvolvimento, nos estudantes, de habilidades relacionadas ao ato de 

observar, compreender e interpretar a realidade. Isso porque a crônica trata do instante, “é o 

flash do momento presente que nos projeta em diferentes direções, todas elas basicamente 

voltadas para a elaboração da nossa identidade” (SÁ, 1999, p. 15). Com isso, o trabalho com a 

crônica em sala de aula poderá colaborar para a construção identitária do estudante, de 
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maneira a possibilitar que ele assuma uma atitude de proximidade com as situações e 

problemáticas de seu tempo. 

Tamanha a importância de um trabalho dessa natureza, em que a crônica é lida e 

produzida em sala de aula, que o crítico literário Antonio Candido assim se manifesta quanto 

ao fato de professores proporcionarem aos estudantes a leitura de cada vez mais crônicas: 

“Fico comparando [com o meu tempo] e vendo a importância deste agente de uma visão mais 

moderna na sua simplicidade reveladora e penetrante” (CANDIDO, 1992, p. 8). Considerando 

essa colocação do autor, e o trabalho realizado com o gênero crônica em sala de aula, por 

meio desta PA, acreditamos serem relevantes não só o processo de aprendizagem, como 

também os resultados apontados por esta tese.  

Além disso, esse gênero é muito relevante para ser trabalhado no 2º ano do Ensino 

Médio, pois, como os alunos prestarão a prova do ENEM no ano seguinte, abordá-lo colabora 

para o desenvolvimento da capacidade de produção textual argumentativa. Ademais, auxilia 

para que não entrem na zona de conforto de escrever um texto argumentativo como 

preenchimento lacunas, por meio de fórmulas, mas que se utilizem dos recursos de que a 

língua dispõe, elaborando um texto com pistas de intenção e marcas de autoria, com certa 

leveza e artimanha linguística. 

As crônicas argumentativas produzidas pelos discentes foram publicadas em forma de 

livro. Segundo Sá (1999, p. 83), ao ser publicada, “a crônica assume uma certa reelaboração 

na medida em que é escolhida pelo Autor (em alguns casos, é outra pessoa que organiza a 

coletânea)”. O fato de os alunos terem sido convidados a divulgar seus textos no livro fez com 

pudessem vislumbrar que seus escritos chegariam até leitores reais, e não apenas ao professor. 

Este capítulo teve como objetivo apresentar o escopo teórico deste estudo de 

doutoramento. Esta PA apresenta atividades de produção de textos argumentativos por 

estudantes do 2º ano do Ensino Médio, por isso, acreditamos que um dos possíveis públicos 

que terão interesse na leitura deste texto seriam professores da Educação Básica. Assim, no 

intuito de realizar uma pesquisa de doutoramento com a temática da produção textual em sala 

de aula, este estudo aproxima a universidade da escola e vice-versa. Ao apresentar um 

panorama teórico bastante amplo do referencial utilizado neste estudo, não almejamos de 

forma alguma desapropriar os professores do papel nato de pesquisadores, mas sim, de algum 

modo, colaborar para que tenham acesso a autores e teorias como forma de incentivo ao 

conhecimento que é produzido na universidade. Trazendo tal questão em voga, acreditamos e 

defendemos que trabalhos de pós-graduação que tematizem a escola têm de retornar a ela de 

algum modo e esta PA não seria diferente. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO METODOLÓGICA  

 

Em busca de respostas para perguntas formuladas nos 

mais diversos campos do saber e procurando formular 

perguntas que levem à reflexão, os pesquisadores 

investem no estudo de fenômenos, empírica e 

teoricamente 

(MENDONÇA; BUNZEN, 2006, p. 11). 

 

Neste capítulo, apresentamos os pressupostos metodológicos que fundamentam este 

trabalho. Organizamos os subcapítulos em: aportes metodológicos e encaminhamentos 

metodológicos. 

 

3.1 APORTES METODOLÓGICOS 

 

Neste subcapítulo, apresentamos os pressupostos metodológicos que embasaram os 

encaminhamentos de trabalho desta pesquisa de doutoramento. No intuito de explicitar cada 

elemento teórico-metodológico que conduziu o estudo, organizamos o subcapítulo em quatro 

momentos, sendo eles: pesquisa-ação; sequência didática; process writing; avaliação textual 

interativa; e perguntas problematizadoras. Cada um desses aportes metodológicos tem uma 

função específica na pesquisa, de maneira que proporcionaram a dinamização das atividades 

de produção textual que planejamos para os alunos do 2º ano do Ensino Médio do Colégio 

Militar de Santa Maria, quanto ao trabalho com a Intencionalidade. A Figura 33 representa a 

função de cada um desses pressupostos metodológicos: 

 

 

Figura 33 – A função dos aportes metodológicos desta Pesquisa-Ação 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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A Figura 33 explicita o modo como consideramos cada aporte metodológico neste 

estudo, para que a dinamização do projeto ocorresse. A Pesquisa-Ação é a metodologia que 

escolhemos para este estudo, de acordo com as demandas deste trabalho, com base em 

Thiollent (2011), Burns (1999), 3 e Tripp (2005). A Sequência Didática de Dolz, Noverraz e 

Schneuwly (2004) é a metodologia do trabalho que desenvolvemos em sala de aula, visto ser 

ela o procedimento de organização das aulas de todos os componentes curriculares do SCMB. 

O Process Writing de White e Ardnt (1991) é a metodologia que utilizamos para o processo 

de produção textual. É válido ressaltarmos que tanto a Sequência Didática quanto o Process 

Writing entendem a produção de texto como processo e o uso dessas duas metodologias se 

deve ao fato de atenderem aos preceitos do currículo do SCMB e ao mesmo tempo às 

demandas das atividades deste estudo quanto à escrita. 

Para avaliar a produção textual dos estudantes participantes deste estudo, utilizamos a 

metodologia da Avaliação Textual Interativa, proposta por Ruiz (2015), por meio das 

Perguntas Problematizadoras de Freire e Faundez (2017), no intuito de convidar os estudantes 

a refletirem sobre seus textos. Os subcapítulos a seguir apresentam mais detalhadamente cada 

uma dessas bases teóricas que compuseram a metodologia de nosso trabalho.   

 

3.1.1 Pesquisa-Ação 

 

[...] a pesquisa-ação não é o estudo daquilo que outros 

fazem, mas de nossas próprias práticas. Por isso, a 

pesquisa-ação oferece a possibilidade de superar o 

binônimio “teoria-prática”, “educador-pesquisador”. 

Sob essa perspectiva, a prática e a teoria encontram um 

espaço de diálogo comum, de forma que o prático se 

converte em pesquisador, pois ninguém melhor do que 

as pessoas envolvidas em uma realidade determinada 

para conhecer os problemas que precisam de solução 

(ESTEBAN, 2010, p.172).  

 

Esta pesquisa de doutorado é qualitativa, já que “trabalha com o universo de 

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes” (MINAYO, 2001, p. 22). Isso 

porque buscamos realizar um tipo de investigação voltado para os aspectos qualitativos de 

uma questão de pesquisa: Como o princípio textual intencionalidade pode auxiliar na 
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produção de textos argumentativos de alunos do 2º ano do Ensino Médio do Colégio Militar 

de Santa Maria? 

Acreditamos que a base metodológica para trabalhos de pesquisa que versam sobre a 

produção textual na escola, como no caso deste estudo de Doutorado, deve ser a PA. Isso 

porque, segundo Thiollent (2011), esse aporte metodológico consiste na realização de uma 

pesquisa de caráter social em que pesquisadores e participantes operam de modo cooperativo 

ou participativo, no intuito de trazer uma resolução para um problema coletivo. Essa 

colaboração na busca por uma mudança na realidade, como defende Burns (1999), pode 

fornecer instrumentos para o melhoramento do ensino na escola e também para o crescimento 

profissional do docente. 

Segundo Thiollent (2011), a PA é composta de uma fase inicial, denominada pelo 

autor como “exploratória” (o ponto de partida), e uma fase final, chamada por ele de 

“divulgação dos resultados” (ponto final). Essas etapas são compostas de ações que, de certo 

modo, seguem uma ordem sequencial no tempo. Contudo, Thiollent (2011) aponta que, entre 

esses dois momentos, “no intervalo, haverá uma multiplicidade de caminhos a serem 

escolhidos em função das circunstâncias” (THIOLLENT, 2011, p. 56). Essa fase, entre a 

exploratória e a de divulgação dos resultados, é mais instável, pois ações ali realizadas 

dependem das demandas das situações. 

A fase exploratória é aquela em que se busca encontrar o campo de pesquisa, bem 

como os interessados, e são coletas as expectativas deles, além de estabelecer o diagnóstico 

inicial da situação, dos problemas e das ações. Como há uma diversidade e uma 

imprevisibilidade de situações, não existem regras precisas na organização desse momento. 

Um ponto que pode ser considerado como inicial na etapa exploratória é o de verificar a 

viabilidade da pesquisa, a aceitação do pesquisador e dos interessados e a disponibilidade do 

estudioso em pesquisar. Em seguida, é realizado um “diagnóstico”, em que é possível 

identificar as expectativas e os problemas da situação. Após o levantamento de todas essas 

informações iniciais, os pesquisadores e os participantes estabelecem os objetivos 

(THIOLLENT, 2011). 

A fase de divulgação dos resultados é aquela em que ocorre uma espécie de feedback 

da informação aos participantes e também uma exposição ao público externo, programada em 

acordo prévio com os envolvidos (THIOLLENT, 2011). Essa divulgação pode ocorrer de 

diferentes formas: conferências, congressos, grupos de observação, informantes, jornal, rádio, 

etc. Esse trabalho de divulgação desempenha o papel de síntese das informações parciais que 

foram coletadas e de convicção dos resultados entre os participantes. 
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Para Thiollent (2011), esse retorno é de grande importância não só para estender o 

conhecimento como também para fortalecer a convicção acerca dos achados do estudo. 

Porém, conforme ressalta o autor, não deve ser entendido como algo que tem como efeito uma 

propaganda. Para o teórico, “trata-se de fazer conhecer os resultados de uma pesquisa que, por 

sua vez, poderá gerar reações e contribuir para a dinâmica da tomada de consciência e, 

eventualmente, sugerir o início de mais um ciclo de investigação” (THIOLLENT, 2011, p. 

80). A Figura 34 representa essas duas fases apontadas por Thiollent (2011) e uma etapa que 

nomeamos como “intermediária. 

 

 

Figura 34 – Fases da Pesquisa-Ação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Thiollent (2011). 

 

 

Como a PA está intimamente relacionada às circunstâncias e às dinâmicas da situação, 

o planejamento é flexível, pois, devido aos imprevistos ao longo do trabalho, surge a 

necessidade de reflexão e reelaboração constantes (THIOLLENT, 2011). A fase intermediária 

pode ser definida a partir do que nos diz Burns (1999): as ações da PA devem atender às 

demandas da situação de pesquisa. Conforme a autora australiana, as etapas que compõem a 

PA não devem ser entendidas como prescritivas e que obedeçam a uma sequência rígida. Isso 

porque podem se realizar de modo simultâneo, em uma ordem diferente, ou até mesmo de 

modo recursivo. Com isso, a autora defende que “na prática, a pesquisa-ação acaba sendo 

muito mais ‘bagunçada’ do que os modelos comumente apresentados sugerem e os processos 

devem ser adaptados para atender às necessidades e circunstâncias dos participantes 
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específicos que estão envolvidos nela” (BURNS, 1999, p. 43, grifo da autora)66.  

Acreditamos, baseados em Burns (1999), que a fase “intermediária” ocorre  de modo 

recursivo, exigindo “ação – reflexão – ação”.  

Com isso, é possível perceber, conforme defendem Carr e Kemmis (1988), que a PA 

envolve quatro momentos de um ciclo investigativo, a saber: planejamento, ação, observação 

e reflexão. Assim, uma PA apresenta-se na forma de um espiral de ciclos, que encerram 

apenas quando o pesquisador conquista seus objetivos. No planejamento, pensa-se uma 

tomada de ação para promover melhorias em certa área. Na ação, as mediações do 

pesquisador/professor têm cunho reflexivo. A observação consiste na fase de geração de 

dados. Já a reflexão é a etapa da avaliação e descrição concernente às práticas. A Figura 35 

demonstra esses elementos concernentes à PA: 

 

 

Figura 35 – Ciclo da Pesquisa-Ação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Carr e Kemmis (1988). 

 

 

Cada um dos momentos apresentados na Figura 35 foi contemplado em nosso 

trabalho. O planejamento, que partiu inicialmente da discussão entre pesquisadora e 

orientadora, contou com a participação dos alunos. Isso porque, ao produzirem um texto 

 
66 No original: “In practice, action research turns out to be much more ‘messy’ than commonly presented models 

suggest and the processes should be adapted to suit the needs and circunstances of the particular participants who 

are involved in it” (BURNS, 1991, p. 43, grifo da autora). 
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diagnóstico sobre “Quais seriam as possibilidades de reverter o quadro de baixo desempenho 

quanto à argumentação?”, os estudantes apresentaram sugestões de ações para mudança da 

situação educacional em que o país se encontra. Ao lermos as recomendações deles, 

revisamos nosso projeto de SD e reelaboramos o planejamento, considerando os 

apontamentos dos discentes no texto diagnóstico.  

No momento da ação, em que dinamizamos a SD, houve a atuação efetiva dos 

estudantes ao longo das aulas. Essa participação nas atividades – sejam elas: produzir textos, 

elaborar a pirâmide tópica, fazer o plano de texto, responder a questionários e a exercícios – 

ocorreu de modo que os estudantes foram corresponsáveis, já que sugeriam datas, 

encaminhamentos e novos textos para discussão. Os alunos eram consultados sobre o 

direcionamento das práticas. Além disso, mesmo em aulas bastante intensas, com a 

abordagem teórica de elementos como a progressão tópica, que, por natureza, tende a ser 

complexa para eles, os discentes cooperavam para a realização das tarefas e para o andamento 

da geração de dados desta pesquisa. Sendo assim, é possível dizer que a etapa “ação” da PA 

ocorreu atendendo a todas as características desse tipo de pesquisa. 

A observação foi o momento em que pude examinar as atividades dinamizadas, a 

partir do olhar de pesquisadora. Nesse ponto da pesquisa, é possível verificar os resultados 

das ações desenvolvidas. Em nosso estudo, pudemos averiguar os elementos abordados que 

poderiam ser mais bem explorados e aqueles que estavam satisfatórios. Um exemplo disso 

foram as atividades sobre progressão tópica. Após realizarmos as propostas de elaboração de 

pirâmides tópicas em diferentes textos, em um dado momento, planejei uma última atividade 

sobre a progressão tópica; no entanto, observando o que os alunos produziram, percebi a 

necessidade de mais exercícios dessa natureza. Essa percepção se deu não só no âmbito dos 

alunos, que sugeriram a realização de outros exercícios com foco na progressão, mas também 

nas observações da professora orientadora deste estudo, que propôs encaminhamentos para 

dar conta dessa demanda verificada em sala de aula.   

Juntamente a essa observação, surge o momento de reflexão. Depois de percebermos o 

que os alunos aprenderam sobre a progressão tópica (como nos referimos anteriormente), os 

articuladores e como elaboraram suas produções textuais (1ª, 2ª e 3ª versões), passamos a 

refletir acerca das atividades que devem ser adaptadas, associando os resultados às demandas 

que surgem em situações reais de práticas realizadas em sala de aula. Com base nessas 

reflexões, é possível pensar/rever encaminhamentos a serem realizados não só para as 

próximas etapas e sequências deste projeto, como também para outro professor-pesquisador 

que deseje realizar uma pesquisa-ação. 
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Carr e Kemmis (1988) apontam três condições básicas para o desenvolvimento e 

implementação de um projeto de investigação: 1) ter como temática uma prática social que 

seja considerada como uma forma de ação que pode sofrer melhorias; 2) realizar-se em forma 

de espiral de planejamento, ação, observação e reflexão, todos esses momentos de modo inter-

relacionado sistemática e autocriticamente; 3) envolver os responsáveis pela prática em todas 

as etapas da atividade, ampliando gradualmente a participação de outros, mantendo um 

controle colaborativo desse processo. Nossa investigação se enquadra nessa categorização das 

autoras, pois, a partir de uma problemática real dos participantes, a necessidade de alunos do 

Ensino Médio de desenvolver a escrita argumentativa, apresenta uma temática acerca de algo 

que precisa ser melhorado, tendo em vista a situação da educação do país quanto às 

capacidades de leitura e escrita. Além disso, a pesquisa se desenvolveu em forma de espiral, 

de modo que o planejamento, a ação, a observação e a reflexão se inter-relacionam, pois 

quando um ciclo acaba outro inicia e a cada momento ocorre um aprimoramento das etapas. 

Ademais, ao envolver de forma ativa os estudantes, esta pesquisa oportuniza que alunos sejam 

partícipes das mudanças que eles percebem como necessárias. 

Baseando-nos nessa metodologia (THIOLLENT, 2011; BURNS, 1999; CARR; 

KEMMIS, 1988), a qual respeita a peculiaridade das atividades de sala aula e da interação de 

professor e aluno, bem como a reflexão própria do pesquisador, que, neste caso, também é 

docente, este estudo advoga em favor da PA como uma metodologia adequada e de grande 

valia para o trabalho em sala de aula, visto que pode estabelecer uma ponte entre a academia e 

a escola. Além disso, segundo o que nos diz Tripp (2005), a pesquisa-ação, no âmbito 

educacional, torna-se uma estratégia importante para professores e pesquisadores quanto ao 

aprimoramento do ensino e também no que se refere ao aprendizado dos alunos. 

Ademais, para além da possibilidade de condução a novos caminhos para o ensino, 

algo inerente a esta metodologia (BURNS, 1999), a escolha da PA para estudos que envolvam 

a sala de aula está relacionada à concepção da LT, por nós adotada, de interação de sujeitos 

ativos frente aos textos. Ao verificarmos o modo como ocorreram esses quatro momentos da 

PA, podemos dizer que os estudantes exerceram o papel de sujeitos ativos, como entende a 

LT. 

Conforme aponta Koch (2014), há necessidade de se estabelecer um “estreito 

intercâmbio entre a Linguística Textual e o ensino de língua materna, no sentido de explicitar 

os princípios e as estratégias que devem orientar o trabalho com o texto nas aulas de língua 

materna” e, com isso, buscar alcançar os resultados esperados quanto ao desenvolvimento da 

capacidade de escrita nos alunos (KOCH, 2014, p. 185-186). Baseando-nos nessa observação 
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da autora, adotamos neste estudo a metodologia da pesquisa-ação, a partir dos autores já 

referidos, a fim de estabelecer essa ponte entre a academia e a escola, de modo que a proposta 

de trabalho em sala de aula que apresentamos possa trazer não só um feedback necessário 

para a avaliação/validação do que propõe a LT, mas também uma possível reformulação caso 

essa teoria não se mostre produtiva e/ou operacional, buscando, com isso, traçar novos 

caminhos. 

Assim, como defendem Carr e Kemmis (1986), ao favorecer a melhoria do ensino e da 

aprendizagem em uma situação concreta, nosso estudo traz contribuições em prol da 

educação, e não apenas sobre a educação. Segundo as autoras, é necessário que se 

desenvolvam investigações científicas de que participem professores, alunos e pesquisadores, 

de maneira que os atores do meio educacional se insiram na prática da pesquisa e que os 

pesquisadores participem de atividades no contexto escolar. No caso do presente estudo, 

como a pesquisadora é, também, professora da turma participante, este trabalho assume 

grande relevância para a reflexão sobre o contexto escolar. Acreditamos que poderá colaborar 

com futuras pesquisas na escola, bem como auxiliar professores em suas práticas em sala de 

aula, visto que os resultados deste trabalho apontam para as potencialidades e as fragilidades 

acerca da escrita argumentativa na escola, o que, quiçá, poderá auxiliar na decisão de 

encaminhamentos quanto à produção textual na Educação Básica. 

O subcapítulo a seguir apresenta as bases de nosso estudo, ao fazer uso da avaliação 

textual interativa como metodologia de avaliação da produção textual dos estudantes. 

 

3.1.2 Sequência Didática 

 

[...] é necessária a compreensão, por parte do professor, 

de um trabalho em espiral, por meio do qual tanto o 

processo de ensino quanto o da aprendizagem progrida, 

incorporando e aprofundando novos conhecimentos e 

retomando outros. Nesse sentido, vemos a SD como 

uma metodologia capaz de oportunizar um tratamento 

dialético do conhecimento 

(COSTA-HÜBES; SIMIONI, 2014, p. 38). 

 

A Sequência Didática (doravante SD) é utilizada pelo SCMB como uma metodologia 

de trabalho em sala de aula, não apenas para a disciplina de Língua Portuguesa, mas também 

para todas as outras que compõem o currículo. O Plano de Sequência Didática (PSD) do 
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SCMB “foi elaborado como norteador de um elemento importante para todo o processo de 

construção da aprendizagem: as sequências didáticas” (Anexo C). De acordo com o PSD, as 

SD “devem espelhar, por meio de estratégias cognitivas selecionadas, os pressupostos de 

mediação, multiletramentos, contextualização e interdisciplinaridade, e apontar para a 

avaliação como processo e instrumento” (Anexo C). Quanto à disciplina de Língua 

Portuguesa, “desenvolverá o estudo do texto e as produções textuais, segundo a abordagem 

dos diferentes gêneros textuais na modalidade escolarizada, mediado pelo viés das sequências 

didáticas de aprendizagem”,  de acordo  com Bronckart (1999) e Adam (2011), (Anexo C). 

Desse modo, a SD é utilizada como metodologia do trabalho em sala de aula. 

Como a SD “permite aos alunos apropriarem-se das noções, das técnicas e dos 

instrumentos necessários ao desenvolvimento de suas capacidades” (DOLZ; NOVERRAZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 96), o SCMB fez uso dessa metodologia como um procedimento 

organizacional das aulas de diferentes áreas do conhecimento. Isso porque a SD é um 

encaminhamento modular que favorece a elaboração de projetos de classe, de maneira que as 

atividades a serem desenvolvidas em aula são determinadas pelas dificuldades dos alunos, 

adaptando-as à realidade de cada turma.  

Na transposição do gênero na escola, os estudiosos do ISD consideram-no como um 

“megainstrumento” didático. Para o trabalho esse “megainstrumento”, os autores propõem a 

dinamização das SD, as quais são “um conjunto de atividades escolares organizadas, de 

maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral ou escrito” (DOLZ; NOVERRAZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 97). 

O termo “sequência” refere-se ao fato de que as oficinas se desenvolvem em uma 

ordem gradual, buscando “resolver progressivamente as dificuldades dos alunos e que facilita 

a tomada de consciência das características linguísticas dos textos estudados”; já a expressão 

“didática” remete para “o objetivo de aprender e a ação de ensinar” (PASQUIER; DOLZ, 

1996, p. 7). Esse procedimento denominado SD está inscrito em um viés construtivista, 

interacionista e social, que supõe a realização de atividades intencionais, estruturadas e 

intensivas, adaptadas às necessidades particulares dos diferentes grupos de aprendizes 

(DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004). As SD são constituídas de quatro etapas: a 

apresentação da situação, a produção inicial, os módulos e a produção final. A Figura 36 

expressa essa organização: 
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Figura 36 – Esquema da sequência didática 

 

 

 

 

 

Fonte: (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 98). 

 

 

A etapa denominada apresentação da situação busca expor aos estudantes o projeto de 

comunicação a ser realizado na produção final e também prepará-los para a produção inicial. 

Nesse momento, os alunos “constroem uma representação da situação de comunicação e da 

atividade de linguagem a ser executada” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004, p. 99). 

Para isso, é importante apresentar aos estudantes um problema de comunicação bem definido, 

que deverá ser resolvido por meio de um projeto coletivo de produção de um gênero oral ou 

escrito, o qual será indicado a partir de algumas questões sobre a produção: qual o gênero a 

ser abordado; a quem é dirigida; qual forma assumirá; quais os participantes. Além disso, a 

etapa exige que sejam preparados os conteúdos dos textos que serão produzidos, de modo que 

os estudantes percebam sua relevância e saibam qual(is) dele(s) trabalharão em seu projeto de 

produção textual.  

Na produção inicial, os discentes elaboram um primeiro texto oral ou escrito e acabam 

por demonstrar “para si mesmos e para o professor as representações que têm dessa 

atividade”, já que essa escrita concretiza os elementos fornecidos na apresentação inicial e já 

aponta para o gênero que será trabalhado ao longo da SD (DOLZ; NOVERRAZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 101). Por meio dessa primeira experiência com o gênero, é possível 

verificar tanto as capacidades que os alunos já possuem e suas potencialidades, como também 

os elementos que necessitam ser mais bem trabalhados a partir da intervenção do professor. 

Nessa etapa da SD, portanto, ocorre um primeiro encontro do aluno com o gênero, com a 

proposta e com uma avaliação formativa, em que haverá o levantamento dos conhecimentos 

já alcançados e as dificuldades a serem abordadas nos módulos. Essa primeira produção 

permite que os alunos descubram aquilo que já sabem fazer e conscientizem-se acerca dos 

seus problemas e/ou dos de seus colegas. Já os docentes, por meio da análise da produção 

inicial, podem “refinar a sequência, modulá-la e adaptá-la de maneira mais precisa às 
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capacidades reais dos alunos de uma dada turma” (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 

2004, p. 102). 

A etapa dos módulos é o momento em que, após a verificação dos pontos fortes e 

fracos, evidenciados na produção inicial, são trabalhados os problemas encontrados, bem 

como fornecidos instrumentos aos alunos para que possam superar suas limitações. “A 

atividade de produzir um texto oral ou escrito é, de uma certa maneira, decomposta, para 

abordar, um a um e separadamente, seus diversos elementos” (DOLZ; NOVERRAZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 103). Parte-se do complexo para o simples – produção inicial, 

módulos e produção final – de forma que cada etapa vai trabalhar determinadas capacidades 

necessárias ao domínio do gênero solicitado. 

Na produção do texto, atividade complexa, há quatro níveis de problemas em 

funcionamento na mente do estudante: a representação da situação comunicativa; a elaboração 

de conteúdos; o planejamento do texto e a produção do texto (DOLZ; NOVERRAZ; 

SCHNEUWLY, 2004). Para os professores, esse momento deve envolver uma variação no 

modo de desenvolvimento de atividades e exercícios. Nos módulos é importante apresentar 

bastante diversificados, de forma que os alunos tenham a oportunidade de acessar às noções e 

aos instrumentos, por diferentes vias, o que aumentará as possibilidades de sucesso. Nesse 

sentido, há três categorias de atividades e exercícios: atividades de observação e de análise de 

textos; tarefas mais simplificadas de produção de textos e elaboração de uma linguagem 

comum (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004).  

Na produção final, o aluno, a partir da construção dos conhecimentos na realização das 

etapas anteriores, colocará em prática as noções e os instrumentos elaborados. Essa 

organização da SD, de modo a culminar em uma produção final, permite que o estudante 

reescreva seu texto, uma capacidade importante a ser desenvolvida no caso de gêneros 

escritos. É nesse momento da SD também que ocorre a avaliação e será possível verificar os 

aspectos que foram aprimorados. Para realizá-la, o professor pode fazer uso de uma lista de 

constatações, construída pelos alunos em relação ao que foi adquirido nos módulos, 

investigando, assim, as aprendizagens. Além dessa lista, o docente poderá utilizar uma grade 

com critérios apresentados ao longo da SD (DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2004). 

Como foi possível verificar ao longo da apresentação da proposta de SD, esse 

procedimento mostra-se bastante relevante para o ensino, sobretudo no trabalho com a 

produção textual na escola. Desenvolver as aulas de Língua Portuguesa por meio desse 

instrumento “permite ao aluno saber, desde o começo, por que e para que está trabalhando” 

(PASQUIER; DOLZ, 1996, p. 8), o que torna o ensino e a aprendizagem mais significativos. 



172 

Com isso, considerando a natureza e o aporte teórico de nossa pesquisa, a SD foi uma 

metodologia de ensino utilizada para dar conta dos objetivos desta pesquisa-ação, bem como 

para adequar-se ao procedimento de elaboração de projetos de classe proposto pelo SCMB em 

seu currículo. 

No subcapítulo seguinte, abordaremos o Process Writing, que diz respeito à 

metodologia do trabalho de produção textual em sala de aula. 

 

3.1.3 Process Writing 

 

[Nesse] modelo [os] escritores são [...] jogados para 

frente e para trás de um processo para outro em tempo 

real, e a cada ponto eles precisam fazer decisões em 

todos os níveis, seja ao nível das ideias, do 

planejamento, da organização ou da expressão. Além 

disso, existe interação entre os diferentes processos tal 

que alguns processos ocorrem simultaneamente, um 

influenciando o outro 

(WHITE; ARNDT, 1991, p. 2). 

 

Para o trabalho com o texto, como metodologia da produção textual, esta tese se 

sustenta no modelo de escrita-processo – Process Writing (PW) – de White e Arndt (1991), 

que enfoca a autonomia dos estudos e o trabalho colaborativo entre professor e alunos. Os 

autores apresentam atividades e planos de aula para o desenvolvimento da escrita e 

demonstram que é possível que os docentes elaborem suas atividades as quais compõem a 

escrita-processo, de acordo com as necessidades dos estudantes. A concepção de escrita 

compreende considerá-la como um processo e não decorrente de “inspiração” ou algo 

finalizado, sem possibilidade de reescrita. Pauta-se em uma cooperação entre professor e 

aluno, de modo que ambos adotem papéis ativos e complementares com status semelhante ao 

longo da produção textual (WHITE; ARNDT, 1991).  

Nesse modelo, há uma interação do aluno com a escrita e o professor passa a exercer 

seu papel de mediador de atividades de reflexão e de metacognição na produção de textos. A 

partir do PW, o estudante reflete sobre suas dificuldades, intentando, inclusive, buscar 

soluções, o que o leva a desenvolver autonomia no processo de ensino e aprendizagem. 

Ademais, devido à colaboração do aluno no desenvolvimento da escrita, o professor deixa de 

ser o único avaliador do texto, de maneira que o estudante toma o posicionamento de 
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autogerência sobre sua produção. Desse modo, essa metodologia de escrita, “inevitavelmente, 

envolverá certo grau de autodescoberta, no qual professor e alunos vão além de uma 

convencional, relativamente impessoal, relação no território onde diferentes regras se 

aplicam” (WHITE; ARNDT, 1991, p. 2)67. 

Considerando essas peculiaridades do PW, White e Arndt (1991) defendem que a 

escrita necessita de tempo “para encubar, analisar e formar ideias” (WHITE; ARNDT, 1991, 

p. 3)68. Os autores explicam que o tempo é um dos recursos mais preciosos tanto para o 

professor quanto para o estudante e que, por isso, a escrita acaba sendo uma das primeiras 

atividades a serem excluídas das salas de aula ou até mesmo sendo preterida como um 

trabalho a ser feito em casa, embora a escrita seja uma das habilidade que mais necessita de 

tempo. Portanto, White e Arndt (1991) advogam acerca da necessidade/importância de se 

devotar tempo nas aulas para a escrita. Denota tempo porque ela demanda um esforço de 

consciência intelectual, visto que é um processo de pensamento por direito próprio e não um 

uma simples transcrição de linguagem e símbolos escritos (WHITE; ARNDT, 1991). 

Os autores entendem a escrita não como tarefas/deveres a serem cumpridos pelos 

alunos, mas como um modo de resolver problemas. Com isso, os discentes assumem um 

papel de pesquisadores dos problemas que enfrentam. Segundo White e Arndt (1991), apesar 

de os alunos terem dificuldade de explanar sobre o processo de escrita, necessitam ter 

consciência dos elementos e momentos que compõem a produção do texto. Para os autores, a 

escrita é entendida como uma maneira de solucionar problemas, a qual envolve processos 

como: “gerar ideias, descobrir uma ‘voz’ com a qual escrever, planejar, definir metas, 

monitorar e avaliar o que vai ser escrito, bem como o que foi escrito e procurando um idioma 

com o qual expressar o significado exato” (WHITE; ARNDT, 1991, p. 3)69. 

Os autores consideram que o processo de escrita é uma atividade complexa e 

recursiva, constituída de seis etapas: geração de ideias, focalização, estruturação, esboço, 

avaliação e revisão. No intuito de demonstrar a faceta de cada etapa individualmente, de 

maneira que seja possível apropriar-se dela, White e Arndt (1991) elaboraram a Figura 37, 

que segue, a qual deve ser considerada no sentido anti-horário. Ressalvam que tal “modelo é 

 
67 No original: “will, inevitably, involve some degree of self-disclosure in impersonal teacher-student 

relationship into territory where diferente rules apply” (WHITE; ARNDT, 1991, p. 2). 
68 No original: “to incubate, sift and shape ideas” (WHITE; ARNDT, 1991, p. 3). 
69 White e Arndt (1991) para falar sobre a relação dos professores a alunos com o tempo de escrita utilizam 

“times is at premium”. Essa expressão é um ditado popular dos EUA significaria fazer algo rápido, na correria 

por falta de tempo (WHITE; ARNDT, 1991, p. 3). 
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uma simplificação grosseira da altamente intricada, dinâmica e constantemente flutuante 

interação de atividades envolvida na escrita” (WHITE; ARNDT, 1991, p. 3)70. 

 

 

Figura 37 – Modelo cognitivo do processo de produção textual, de White e Arndt (1991) com tradução 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora, a partir de White e Arndt (1991, p. 4). 

 

 

Na etapa Generating ideas (Geração de ideias), ocorre o levantamento de ideias e/ou 

informações a respeito de um tema, com a abordagem de alguns questionamentos acerca do 

assunto, o registro, a fim de identificar o objetivo da produção, a utilização de recursos visuais 

e de simulação. Ao gerar ideias, são ativadas diferentes memórias, a saber: a episódica, 

relativa a experiências e eventos vividos; a semântica, que se refere a informações, ideias, 

atitudes e valores e a inconsciente, a qual remonta a emoções e sentimentos.  

Na produção textual, considerando tanto o propósito comunicativo como as 

características do gênero, o estudante escolherá acionar alguma(s) dessas memórias. Se o 

texto apresentar um mundo imaginário, serão evocadas, sobretudo, as memórias episódica e 

inconsciente. Caso o aluno elabore um texto que introduza um assunto de modo dissertativo, 

ativará a memória semântica. Esse momento pode ocorrer ao longo de todo o processo de 

escrita, visto que o estudante, muitas vezes, necessita gerar ideias antes e após outras fases do 

PW. Na geração de ideias, as atividades poderão ser guiadas – o aluno recebe instruções para 

encontrar as ideias – ou não guiadas – o estudante gera as ideias por si. 

Na fase denominada Focusing (Focalização), ocorrerá a delimitação do que será 

escrito no texto, de acordo com a intencionalidade do produtor. Nessa etapa é necessário que 

 
70 No original: “model is a gross simplification of the highly intricate, dynamic and constantly fluctuating 

interplay os activities involved in writing” (WHITE; ARNDT, 1991, p. 3). 
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o aluno atente para os seguintes aspectos: quem é o interlocutor, qual o propósito e as 

características do gênero e as ideias levantadas no momento anterior, da geração. É válido 

esclarecer que White e Arnd (1991) não utilizam o termo gênero, mas “forma”, que 

adequamos neste estudo ao contexto brasileiro. Neste momento, alunos tomam ciência da 

importância do propósito na escrita, pois é a partir dele que são feitas as escolhas tanto do 

conteúdo como dos recursos linguísticos. Entretanto, conforme assinalam os autores, é 

possível que muitos alunos não consigam dar conta de todos esses aspectos apenas nesta fase 

e retomem alguns desses elementos ao longo de todo o processo de escrita. 

Na Structuring (Estruturação), será realizada a ordenação e a organização das ideias 

e/ou informações encontradas na primeira etapa. Ainda que seja feita uma organização 

sequencial prévia das ideias, ou seja, uma espécie de plano de texto, no momento da produção 

esse esquema sofre ajustes, uma vez que outras ideias vão surgindo e é necessário inseri-las. 

Assim, a estruturação prévia, que neste estudo denominamos Plano de Texto, não pode ser 

vista como algo finito, mas como um processo em constante reorganização e progresso, no 

sentido de dar conta da intencionalidade do Projeto de Dizer do produtor. Nesse momento, ao 

organizar as ideias de determinado modo, é possível verificar a intencionalidade do produtor 

por meio de pistas deixadas pela maneira como sequenciou os tópicos. 

No momento do Drafting (Esboço), será produzida a primeira versão do texto, em que 

as ideias iniciais são postas, construindo-se um rascunho. Os autores ressaltam que, apesar de 

muitas vezes as atividades das fases anteriores acabarem sendo consideradas como ‘pré-

escrita’, na verdade todas são constituintes do processo. A diferença que se estabelece entre as 

fases anteriores e esta é que o Esboço assinala a mudança do momento de pré-escrita para a 

tessitura do primeiro rascunho. Nessa fase, os alunos terão que verificar a melhor maneira de 

organizar os tópicos e fazer uso dos recursos linguísticos para, a partir da intencionalidade do 

seu Projeto de Dizer, conseguir potencializar seu texto, de modo a atrair a atenção do 

interlocutor, convencendo e persuadindo-o para a conclusão desejada. Essa etapa acaba por 

proporcionar ao estudante a revelação de seu próprio processo de escrita. 

Torna-se válido ressaltar que a abordagem de produção textual, apresentada por White 

e Arndt (1991) considera inerente a ela os processos de revisão e reescrita, de modo que tais 

momentos ocorram em um ciclo: “escrever-revisar-reescrever”. Para os autores, é necessário 

que haja ao menos um rascunho, porém defendem que o ideal é a realização de dois rascunhos 

ao longo do ciclo, de modo que os estudantes elaborem três versões, sendo a terceira o 

produto final. Entretanto, White e Arndt (1991) ressalvam que, em alguns casos, pode ser 

necessário muito mais do que três versões, sobretudo quando houver publicação do texto. 
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Na etapa Evaluating (Avaliação), o ato de avaliar não fica centrado apenas no 

professor. O aluno também participará da própria avaliação, de modo que ele mesmo poderá 

refletir sobre as dificuldades e fragilidades presentes em sua produção textual. Com isso, há 

uma responsabilização do estudante quanto ao processo de avalição de sua escrita. Para 

realizá-la, na posição de leitor, o aluno responderá a questões acerca de sua produção textual, 

as quais ultrapassam os aspectos linguísticos. Essa fase conduz os estudantes a um processo 

de metacognição. 

Na etapa Re-viewing (Revisão), há observação do contexto, das adequações a serem 

realizadas para a última edição e a avaliação da produção final. Salientam White e Arndt 

(1991) que, como os produtores acabaram lapidando suas produções por meio da realização 

de todas as fases anteriores, os textos gradualmente progridem de uma maneira quase final, 

pois já foram realizadas escolhas que dão conta de sua intencionalidade. A revisão envolve 

um novo olhar sobre seu próprio texto, que exige um senso de julgamento, de maneira a 

adequar os recursos linguísticos que serão trabalhados. Assim, segundo os autores, é nesse 

momento que ocorrerá a observação de elementos microestruturais, ou seja, “detalhes 

superficiais de precisão gramatical e exatidão de formas agora importantes” (WHITE; 

ARNDT, 1991, p. 172)71. As atividades dessa fase têm simultaneamente dois objetivos, a 

saber: 1) desenvolver a capacidade crítica; 2) enriquecer o repertório linguístico – ferramenta 

essencial para a produção de textos escritos.   

A partir do modelo de PW dos autores, os escritores enfrentam dois desafios. Um 

deles é o fato de que os produtores  no processo de escrita acabam sendo lançados “para frente 

e para trás de um processo para outro em tempo real” (WHITE; ARNDT, 1991, p. 4)72. Em 

cada momento, necessitam tomar decisões em todos os níveis: das ideias, do planejamento, da 

organização ou da expressão, sendo que alguns desses processos acabam ocorrendo de modo 

simultâneo e iterativo, pois um influencia o outro. Outro desafio enfrentado pelos escritores é 

a questão de que é preciso organizar uma “amorfa massa de ideias, informação e associação 

em um texto coerente e linear” (WHITE; ARNDT, 1991, p. 4)73. 

Como se viu, os autores entendem que ensinar e aprender são ações de 

corresponsabilidade, em que professor e aluno não são apenas participantes, mas, sobretudo, 

responsáveis pelas diferentes etapas dos procedimentos didáticos. Para eles, “tratar qualquer 

 
71 No original: “surface details of grammatical accuracy and correctness of form are now important” (WHITE; 

ARNDT, 1991, p. 172). 
72 No original: “back and forth from one process to another in real time” (WHITE; ARNDT, 1991, p. 4). 
73 No original: “amorphous mass of ideas, information and associations into coherent, linear text” ” (WHITE; 

ARNDT, 1991, p. 4). 
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parte da escrita primariamente como fonte de erros de linguagem perde o ponto de 

abordagem. A gramática é importante – mas como ferramenta, um meio e não como um fim 

em si mesma”74, pois focar em erros de linguagem na escrita não gera melhorias nem na 

fluência da escrita nem  mesmo na precisão gramatical (WHITE; ARNDT, 1991, p. 2). 

Desse modo, a partir desta concepção de encaminhamento da escrita na escola, o 

professor deixa de ser um juiz linguístico e torna-se um leitor que reponde ao que foi escrito 

pelos alunos. Os estudantes, por sua vez, não somente demonstram o domínio de formas 

linguísticas, mas compartilham ideias, atitudes e sensações com o leitor. Essa perspectiva de 

metodologia do encaminhamento do trabalho com a produção textual é fundamental para os 

propósitos deste estudo, os quais assinalamos em momentos anteriores desta tese. 

No subcapítulo seguinte, será abordada a avaliação textual interativa, uma 

metodologia de interlocução do professor na produção textual dos estudantes. 

 

3.1.4 Avaliação Textual Interativa 

 

Que nós, professores, não pensemos apenas em corrigir. 

Mesmo quando avaliamos. Nosso compromisso maior é 

ensinar, ou melhor, é facilitar, é promover a 

aprendizagem que o aluno está empreendendo. É 

estimular sua vontade natural de aprender. É [...] não 

“atrapalhar”, não dificultar essa vontade, demonstrando, 

inclusive, que nós, professores, também, ainda estamos 

aprendendo, ainda vivemos a experiência humanamente 

feliz de aprender e, por isso, nos dispomos a promovê-la 

na escola 

(ANTUNES, 2006, p. 179). 

 

Neste subcapítulo, são apresentados os princípios da Avaliação75 Textual-Interativa, 

metodologia essa que serviu de base teórica e prática para a intervenção do professor no 

processo de reescrita76 pelos estudantes. Duas autoras serão referenciadas aqui: Serafini 

 
74 No original: “treating any piece of writing primarily as a source of langueage misses the point of approach. 

grammar is important – but as tool, a means, and not as an end in itself.” (WHITE; ARNDT, 1991, p. 2). 
75 É válido esclarecer que tanto Ruiz (2015) quanto Serafini (1997) utilizam a expressão “Correção”. No entanto, 

nesta pesquisa, utilizamos o termo “avaliação”, pois entendemos que tal palavra está mais adequada aos 

preceitos teóricos-metodológicos que aportam este estudo. 
76 Ruiz (2015) esclarece que a avalição que tematizou em seu estudo – Textual-Interativa, na forma de bilhete – é 

parte do todo do trabalho de mediação no processo de produção textual dos estudantes, o qual envolve também 

“comentários orais e individuais sobre o texto produzido nas aulas, bem como inúmeras e possíveis outras 
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(1997) e Ruiz (2015). Aquela descreve três tipos de avaliação, que chama de, 

respectivamente: indicativa, resolutiva e classificatória; esta acrescenta mais um tipo, a 

denominada por ela como Correção Textual-Interativa. A Figura 38, que apresenta os 

princípios da avaliação, de acordo com Serafini (1997), já indicia a diferença existente entre 

esses quatro tipos de avaliação: 

 

 

Figura 38 – Princípios para a avaliação de um texto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora com base em Serafini (1997, p. 108-112). 

 

 

A Figura 38 apresenta seis princípios para a avaliação. Os três primeiros dizem 

respeito às particularidades que fazem com que a avaliação seja eficaz. O quarto princípio 

presente na figura refere-se ao trabalho que o aluno deve desenvolver, de maneira a tirar 

proveito das avaliações. As premissas apresentadas por último, mas não menos importantes, 

tratam da atitude que deve ser assumida pelo professor, as quais indiciam as fragilidades dos 

três primeiros tipos de avaliação já mencionadas – a indicativa, a resolutiva e a classificatória 

– quando comparados às características que cada um deles apresenta. O Quadro 13 ilustra as 

diferenças entre esses tipos, bem como a adequação ou não de cada um deles aos princípios 

referidos. 

 

 

 
atividades dinamizadas realizadas em sala acerca dos textos escritos (dos alunos ou de outros)”. Tais atividades 

podem ser de leitura, de produção ou de reprodução, de maneira que o que a autora denomina como “correção” e 

este estudo como “avaliação”, não se configure como “o único recurso de que dispõe o professor para 

efetivamente fazer a sua intermediação” (RUIZ, 2015, p. 170). 

Avaliar de modo claro (não  ambíguo) 

PRINCÍPIOS 

DA 

AVALIAÇÃO 

Reagrupar e catalogar as inadequações 

Estimular o aluno a rever as correções feitas, 

compreendê-las e trabalhar sobre elas  

Corrigir poucos erros em cada texto 

Estar disposto a aceitar o texto do aluno 

Adequar a avaliação à capacidade do aluno 
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Quadro 13 – Tipos de correção 

TIPOS DE CORREÇÃO 

              
INDICATIVA RESOLUTIVA CLASSIFICATÓRIA 

TEXTUAL-

INTERATIVA 

A 

FORMA 

DE 

INTERVENÇÃO 
DO 

PROFESSOR 

Marcar junto à 
margem as palavras, 

as frases, os períodos 

inteiros que apresen-

tam erros ou são 
pouco claros 

Corrigir todos os 
erros, reescrevendo 

palavras, frases e 

períodos inteiros 

Identificar não-ambígua-
mente  os erros através de 

uma classificação 

Apresentar comentários 
mais longos do que os 

que se fazem na margem, 

[...] geralmente escritos 

em sequência ao texto do 
aluno 

OS 

PROBLEMAS 

OBSERVADOS 

NO 

TEXTO 

geralmente limitadas a 
erros localizados, 

como os ortográficos e 

lexicais. 

Operações de refor-
mulação textual: 

substituição, adi-

ção, supressão e 

deslocamento. 

Pelo menos cinco grandes 
focos: convenções da es-

crita, norma culta, estru-

turação frástica, léxico e 

organização textual 

prioritariamente a coe-
rência global da reda-

ção, a sua macroes-

truturação, a sua orga-

nização do texto. 

A 

ATITUDE 

DO 

ALUNO 

Nem sempre a se-
gunda versão do texto 

apresenta modifica-

ções 

São efetuadas prati-
camente todas as 

alterações solicita-

das 

Podem ou não ocorrer 
correções para uma se-

gunda versão 

Raros são os casos que 
não impliquem um com-

portamento verbal. 

Motivos da não- 

reescrita: 

- ou o aluno simples-
mente não quis exe-

cutar a tarefa de 

revisão; 

- ou o aluno não soube 
revisar conveniente-

mente seu texto, por-

que não encontrou 

uma solução para o 
problema; 

- ou, então, o aluno 

não revisou porque 

não compreendeu a 
correção do professor. 

 Motivos da não-reescrita: 

- ou o aluno simples-

mente não quis executar 
a tarefa de revisão; 

- ou o aluno não soube 

revisar convenientemente 

seu texto, porque não 
encontrou uma solução 

para o problema; 

- ou, então, o aluno não 

revisou porque não 
compreendeu a correção 

do professor. 

Motivos da não-

reescrita: 

- ou o “bilhete” foi pro-
duzido num texto já 

reescrito ( e o aluno se 

dá ao direito de dar a 

redação por acabada); 
- ou o “bilhete” foi pro-

duzido de uma forma 

menos impositiva (e o 

aluno entende que pode 
relegá-lo); 

- ou o “bilhete” reclama 

de um aspecto cuja 

solução exigiria mais 
trabalho de sua parte (e 

o aluno não se mostra 

disposto a enfrentar o 

desafio). 

Fonte: Elaborado pela autora, com base em Ruiz (2015). 

 

 

Como pode ser observado no Quadro 13, quanto à intervenção do professor, são 

encontradas quatro maneiras: a Indicativa, a Resolutiva, a Classificatória e a Textual-

Interativa77. A denominada Indicativa refere-se àquela em há a inserção de marcações do 

professor junto à margem do texto, relativas tão somente a questões ortográficas e lexicais. 

Aquela que é intitulada Resolutiva apresenta para o aluno a correção de todos os erros de 

maneira que as palavras, as frases e os períodos já são reescritos pelo próprio professor. Com 

isso, o professor acaba assumindo, pelo aluno, a reformulação do texto, “seja acrescentando, 

retirando, substituindo ou mudando de lugar partes do texto” (RUIZ, 2015, p. 41). Ao aluno 

 
77 Para Ruiz (2015) “Não se trata de defender aqui o uso apenas de correções textuais-interativas em detrimento 

de correções codificadas” (RUIZ, 2015, p.166). Isso porque “há problemas que não demandam “bilhetes” e cuja 

referenciação, via correção, pode perfeitamente se dar de modo indicativo ou codificado [...]. Afinal, um texto 

pode conter problemas de várias categorias” (RUIZ, 2015, p.166). 
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cabe o papel de apenas operar em seus textos as reformulações, já elaboradas pelo professor, 

nos locais indicados pelo docente. Sendo assim, “o erro é eliminado pela solução que reflete a 

opinião do professor” (SERAFINI, 1997, p. 113).  

O que torna essas duas correções não eficazes é o fato de que não colocam em prática 

os seis princípios expostos anteriormente. A correção indicativa “muitas vezes é ambígua, 

identifica todos os erros e não os classifica de modo preciso. Tal tipo de correção não leva o 

aluno à solução dos seus problemas, especialmente se o erro não vem apontado com 

precisão”. Já a resolutiva “ao propor uma solução para os erros, satisfaz só o primeiro 

princípio, aquele relativo à identificação dos mesmos [...] em geral o professor perde muito 

tempo e energia [...] e não indica o tipo de erro” (SERAFINI, 1997, p. 113-114). Essa 

chamada de resolutiva “não estimula por si só uma atividade por parte dos alunos, porque, 

dependendo de sua atitude, eles podem ou não tirar proveito desse método” (SERAFINI, 

1997, p. 114). Tal modo de avaliação aponta ao estudante apenas uma “única correção, um 

modelo determinado, sendo que em muitos casos várias correções são aceitáveis e 

correspondem a diferentes modos de expressão, todos corretos” (SERAFINI, 1997, p. 114). É 

importante salientar que muitas vezes “quando é difícil interpretar as intenções do aluno, o 

professor acaba por sobrepor a elas seu próprio pensamento” (SERAFINI, 1997, p. 114).  

A avalição chamada de Classificatória é relativa à “identificação não-ambígua dos 

erros através de uma classificação”. Esse tipo de avaliação apresenta, segundo Ruiz (2015), 

certos problemas como, por exemplo a dificuldade de clareza e objetividade. Com base nessa 

questão, Ruiz (2015) discorda de Serafini (1997), que entende que o modelo de correção 

classificatório não possui uma identificação ambígua de erros. Já a avaliação Textual-

Interativa, proposta por Ruiz (2015), geralmente é elaborada de maneira mais distanciada da 

produção do aluno, diferindo das outras, que são inseridas diretamente no texto. Diante disso, 

faz-se necessária devido à “impossibilidade prática de se abordarem certos aspectos 

relacionados ao trabalho interventivo escrito por meio dos demais tipos de correção 

apontados” (resolver, indicar ou classificar). Isso porque a avaliação Textual-Interativa 

possibilita apresentar comentários  que tematizam tanto os problemas do texto (a tarefa de 

revisão pelo aluno) como o metadiscurso (a tarefa de correção do professor) (RUIZ, 2015). 

Na Avaliação Textual-Interativa, aporte teórico-metodológico deste estudo, é possível 

propor as refacções dos textos, utilizando comentários longos escritos em sequência ao texto 

do aluno, “pós-texto”, através uma interação que foca não apenas no modo de dizer do aluno, 

mas também no dizer dele ou na atitude do estudante refletida pelo seu dizer. Esses 

comentários, mais longos do que aqueles feitos nas margens dos textos, são realizados ‘na 
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forma de pequenos “bilhetes” [...] que, muitas vezes, dada sua extensão, estruturação  e 

temática, mais parecem verdadeiras cartas’ (RUIZ, 2015, p. 47). Duas são as funçõs dos 

“bilhetes”: “falar acerca da tarefa de revisão pelo aluno ([...]sobre os problemas do texto), ou 

falar, metadiscursivamente, acerca da própria tarefa de correção pelo professor” (RUIZ, 2015, 

p. 47). 

Além dessas diferenças apresentadas entre os quatro modos de avaliação do texto do 

aluno por parte do professor, tem-se ainda outros aspectos a serem salientados. Um deles que 

se faz necessário abordar aqui é a questão de a avaliação ser monológica ou dialógica78. A 

Figura 39 demonstra a diferença no caráter das avaliações : 

 

 

Figura 39 – Caráter das avaliações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elabora do pela autora, com base em Ruiz, 2015, p. 79-80. 

 

 

Como ilustra a Figura 39, a avaliação Resolutiva caracteriza-se por ser monológica, ao 

passo que a Indicativa, a Classificatória e a Textual-Interativa, por serem dialógicas. Na 

avaliação de caráter monológico, o aluno acaba não refazendo, não reelaborando e não 

reestruturando seu texto, de maneira a não executar a revisão de sua produção (RUIZ, 2015). 

Na de caráter dialógico, por sua vez, o estudante realiza uma “pequena releitura analítica [...] 

[de seu texto, não uma] cópia, [e] nem sempre efetua as alterações solicitadas pelo professor, 

 
78 Termo utilizado pela autora de acordo com a teoria bakhtiniana (ver RUIZ, 2015, p. 77-82). 

MONOLÓGICO DIALÓGICO 

Resolutiva  Indicativa Comparativa  Textual-Interativa 

“[...] demanda uma reação por parte do interlocutor, uma 

atitude responsiva [...] Havendo, pois, matizes 

dialógicos mais acentuados ou menos acentuados em 

cada texto [...]) “[...] aponta para a participação efetiva 

desse outro na construção das alterações a serem 

realizadas na reescrita, o professor dá inteiramente voz 

ao aluno” (RUIZ, 2015, p. 79). 

“[...] Ao apresentar as 

alterações a serem aplicadas na 

reescrita, o discurso do 

professor anula totalmente a 

presença do outro (o aluno) 

que é, assim, destituído de 

voz” (RUIZ, 2015, p. 79-80). 
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ao reescrevê-la, justamente porque está, de fato, realizando a tarefa da revisão” (RUIZ, 2015, 

p. 77). 

Além do caráter monológico ou dialógico das avaliações, há outro aspecto que 

diferencia a Resolutiva das demais: o nível metalinguístico (RUIZ, 2015). Por meio da 

questão metalinguística, o texto passa a ser apenas uma referência, e não uma matriz que 

precisa ser parafraseada (RUIZ, 2015). Sendo assim, um traço que distingue a resolutiva e os 

outros tipos de avaliação é “uso ou não de metalinguagem na atitude interventiva do 

professor” (RUIZ, 2015, p. 78).  

Tal atitude do professor convida o aluno a perceber “a natureza imanentemente 

inconclusa do objeto texto”, bem como a executar, na revisão, “um trabalho de reflexão sobre 

o próprio dizer” (RUIZ, 2015, p. 80). Com isso, o estudante acaba “analisando a forma como 

se apropria dos recursos linguísticos disponíveis na língua” (RUIZ, 2015, p. 80). 

Devido a isso, essa tarefa de reescrita de nível metacognitivo é mais complexa tanto 

para o aluno quanto para o professor, exigindo um esforço maior de ambos, visto que não 

haverá mera cópia como ocorre na Resolutiva (RUIZ, 2015). Para o docente, há maior 

dificuldade na maneira como deve intervir no texto do estudante – elaborando comentários 

longos e claros, ao passo que, para o estudante, ela ocorre devido à tarefa de ter de adequar o 

que está inadequado, de acordo com o “bilhete” (RUIZ, 2015). Essa interação entre produtor e 

interlocutor da Avaliação Textual-Interativa incidirá “sobre a própria relação do autor com o 

texto de origem (iluminada pelas interferências de um outro leitor desse mesmo texto), ou 

seja, sobre a relação mesma do autor com o leitor virtual (o interlocutor), via texto” (RUIZ, 

2015, p. 165). 

A escolha pelo tipo de avaliação a ser realizada pelo professor depende, dentre outros 

fatores, do projeto de dizer do professor-avaliador. Se o docente busca resolver os problemas 

do texto para o aluno, fará uso da Resolutiva; caso intente apontá-los, será a Indicativa, ou se 

quer classificá-los, optará pela Classificatória. Contanto que o professor objetive não só 

interagir com o modo de dizer do aluno, como com o dizer dele, escolherá a Textual-

Interativa (RUIZ, 2015). 

É importante salientar que, quando o professor “resolve e/ou aponta e/ou classifica os 

problemas encontrados no texto, porém não através de código”, mas de maneira textual-

interativa, é o mesmo que dizer “Reflita sobre o que você disse e sobre como disse e 

apresente uma alternativa” (RUIZ, 2015, p.159, grifos da autora). As respostas dadas pelos 

alunos ao reescreverem seus textos “são verdadeiras réplicas a esse discurso escrito do 
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professor” e também de outros enunciados, de maneira que se unem em prol da constituição 

de atitudes responsivas dos estudantes diante de seus textos (RUIZ, 2015, p. 170). 

Ruiz (2015) faz uso da seguinte metáfora para apontar como promover a mudança de 

postura do professor: “é preciso, antes de mais nada, atravessar a ponte que vai da frase para o 

texto no ensino da língua [...] incorporar, na prática, [...] contribuições de recentes estudos da 

linguagem” como as da Linguística do Texto (RUIZ, 2015, p.167). Além disso, a autora 

esclarece que sua escolha pela expressão “intervenção” é intencional, visto que “se os 

professores assumissem que corrigir redações é, antes de tudo, ler textos, algo de 

revolucionário aconteceria: os alunos passariam a ler e a escrever de verdade” e a intervenção, 

de fato, ocorreria” (RUIZ, 2015, p.170). 

O professor que escolhe a Avaliação Textual-Interativa demonstra considerar a 

produção do estudante como “uma interlocução verdadeira, [e] reagirá ao texto como um 

leitor, mesmo sendo ele um leitor diferenciado [...] Olhará, pois, para o texto do aluno como 

um todo” (RUIZ, 2015, p. 164, grifos da autora). Ainda que não se atenha aos “prováveis 

probleminhas localizados (de concordância, de acentuação, de ortografia etc.)”, estará 

interessado, principalmente, naquilo que o aluno disse, no que ele tem a dizer e no que ele 

veiculou por meio das formas de que fez uso (RUIZ, 2015, p. 164). Desse modo, o professor 

que avalia a produção do estudante, através de uma relação interativa, estará preocupado, 

sobretudo, com a coerência global, com a macroestruturação e com a organização do texto do 

aluno, ultrapassando, assim, o nível das operações de substituição e reorganização de natureza 

morfossintática (RUIZ, 2015). Esse tipo de correção faz com que o professor solicite ao aluno 

que em seu texto tenha domínio dos recursos linguísticos de que fez uso, “mostrando [...] que 

certas incoerências locais podem estar sendo devidas a um desconhecimento [...], do valor de 

uso de certos termos, ou de certas construções” (RUIZ, 2015, p. 164). 

Considerando o caráter dialógico, o nível metacognitivo e os problemas a serem 

observados, características próprias desse tipo de avaliação, neste estudo, fizemos uso da 

Avaliação Textual-Interativa. Com isso, foi possível observar a relação forma-conteúdo, “até 

as operações de acréscimo informacional, substituição lexical, reordenação estilística e 

redistribuição dos tópicos discursivos” (RUIZ, 2015, p. 165, grifos da autora). Nesse tipo de 

avalição, optamos por apresentar os comentários na forma de perguntas problematizadoras, 

em “Orelhas do Texto”, não utilizando os bilhetes. Com a Avaliação Textual Interativa, foi 

possível convidar o aluno a monitorar e também a gerenciar suas escolhas linguísticas – 

articuladores – e suas opções de organização dos tópicos – progressão tópica –, com base em 

sua intencionalidade. Esse monitoramento e gerenciamento no processo de produção textual, 
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como se verá na análise, colaborou para que a sujeita de pesquisa desenvolvesse uma maior 

autonomia na elaboração de textos.  

O subcapítulo a seguir aborda as perguntas problematizadoras, as quais foram 

utilizadas para construir a Avaliação Textual-Interativa nesta pesquisa.  

 

3.1.5 Pergunta problematizadora 

 

[...] todo conhecimento começa pela pergunta 

(FREIRE; FAUNDEZ, 2017, p. 24). 

 

Neste subcapítulo, são apresentados os fundamentos teóricos que embasam um recurso 

metodológico de mediação do professor: as perguntas problematizadoras, as quais são 

utilizadas nesta PA como um modo de intervenção dentro da avaliação textual interativa 

(Orelha do Texto – Anexo I, M, Y) e dos questionários (Questões de Intencionalidade – 

Anexo G, L, S –, Questionário sobre a 2ª versão da Crônica Argumentativa 02 – Anexo U –, 

Questionário sobre o Plano de Texto – Anexo W –, Questionário sobre as atividades de 

produção – Anexo X). A teoria utilizada para embasar o conceito de pergunta 

problematizadora é a de Freire e Faundez (2017). Esse foi um recurso de suma importância 

para a interlocução com os participantes deste estudo, visto que alguns dos benefícios dessa 

metodologia de mediação entre professor e aluno são, em primeiro lugar, o de conduzir os 

estudantes a uma reflexão sobre o seu processo escrita; em segundo lugar, o de auxiliar para a 

qualificação dos textos. 

Para Freire e Faundez (2017), o conhecimento começa pela curiosidade, a qual é uma 

pergunta. Com isso, apontam que, no ensino de hoje, esqueceram-se das perguntas, tanto o 

professor como o aluno. Segundo os autores, “hoje o ensino [...] é resposta e não pergunta. 

[...] o aluno se acostuma a esse tipo de trabalho e, então, o que o professor deveria ensinar – 

porque ele próprio deveria sabê-lo – seria, antes de tudo, ensinar a perguntar” (FREIRE; 

FAUNDEZ, 2017, p. 67, grifos dos autores). Desse modo, apenas depois das perguntas, é que 

devemos ir em busca de respostas, uma vez que determinar respostas não dá lugar à 

curiosidade nem mesmo aos elementos ainda a serem descobertos. Assim, a maneira mais 

efetiva seria ensinar aprendendo e isso é valido para o docente e para o discente. Isso porque 

um professor não pode “ensinar sem que ele também esteja aprendendo; para que ele possa 

ensinar, é preciso que ele tenha de aprender” (FREIRE; FAUNDEZ, 2017, p. 67, grifos dos 

autores). 
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Freire e Faundez  (2017) defendem que se deve “viver a pergunta, viver a indagação, 

viver a curiosidade, testemunhá-la ao estudante [...] na prática, ir criando com os alunos o 

hábito, como virtude, de perguntar, de ‘espantar-se’” (FREIRE; FAUNDEZ, 2017, p. 70). O 

professor, ao colocar-se em tal posição, não considera que as perguntas possam ser bobas ou 

mesmo definitivas, não desrespeita a curiosidade e a pergunta feita pelo aluno. Ainda que o 

questionamento possa parecer ingênuo e mal formulado para o professor, para o aluno que o 

fez nem sempre o é. Com isso, ao docente cabe ajudar o discente a reformular suas perguntas, 

já que “a primeira coisa que aquele que ensina deveria aprender é saber perguntar [...] a 

origem do conhecimento está na pergunta, ou nas perguntas, ou no ato mesmo de perguntar” 

(FREIRE; FAUNDEZ, 2017, p. 71). 

A inquietação, a dúvida, a curiosidade e a relativa ignorância dos alunos precisam ser 

consideradas pelo professor como uma espécie de desafio. A reflexão promovida pela 

pergunta do estudante conduz a um enriquecimento do conhecimento tanto do aluno como do 

professor. A pergunta do estudante, se considerada, pode ampliar o conhecimento do aluno e 

do professor, mas, se não considerada, pode limitar o conhecimento de ambos (FREIRE; 

FAUNDEZ, 2017). Além disso, em muitos casos, “a pergunta que o aluno [...] faz sobre um 

tema, pode colocar ao professor um ângulo diferente, do qual lhe será possível aprofundar 

mais tarde uma reflexão mais crítica” (FREIRE; FAUNDEZ, 2017, p. 65). Com isso, segundo 

os autores, é importante aprender a perguntar. Esse tipo de pergunta foi realizado de modo 

recorrente pela sujeita desta pesquisa. Inclusive o nome com o qual nos referiremos a ela – 

Alice – está intimamente ligado a isso. 

Neste estudo é possível verificar a ocorrência de dois tipos de perguntas: a realizada 

pela aluna e a realizada para a aluna. A pergunta que é realizada pela aluna não foi foco da 

análise deste estudo, porém, teve influência, muitas vezes, na reorganização e na inserção de 

atividades, de acordo com as dúvidas dos estudantes, sobretudo da sujeita de análise, bastante 

participativa e questionadora. A pergunta que é direcionada à aluna foi realizada na Orelha do 

Texto (Anexo I, M, Y), nas Questões de Intencionalidade (Anexos G, L, S), no Questionário 

sobre a 2ª versão da Crônica Argumentativa 02 (Anexo U), no Questionário sobre o Plano de 

Texto (Anexo W) e no Questionário sobre as atividades de produção (Anexo X). Essa que é 

destinada à estudante ocorre em dois momentos relacionados à escrita argumentativa: 1) em 

que a aluna precisa refletir e responder sobre sua ação (Questionários) e 2) em que precisa 

refletir e rever sua a ação (Orelha do Texto). No entanto, em ambas as situações, há um 

caráter problematizador e metacognitivo. A Figura 40, a seguir, demonstra essas 

especificidades dos tipos de perguntas utilizadas neste trabalho. 
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Figura 40 – Tipos de perguntas problematizadoras utilizadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Essa imagem apresenta um exemplo de pergunta extraída de cada um dos instrumentos 

de análise utilizados nesta pesquisa. Na primeira coluna da Figura 40, tem-se as perguntas que 

solicitam que a sujeita explique suas ações, ao passo que, na segunda, as que convidam a 

estudante a rever suas escolhas linguísticas e organizacionais no processo de produção de suas 

crônicas argumentativas. Em ambos os tipos de perguntas, é possível verificar que houve uma 

problematização e uma reflexão acerca do processo de escrita. 

Além das perguntas feitas para a estudante, neste trabalho também houve as perguntas 

que a aluna realizou. Esse tipo de questão também tem caráter problematizador. De acordo 

com Freire e Faundez (2017), a interação de professor e aluno é algo fundamental, sobretudo 

em um ensino participativo, de maneira que o discente também assume papel ativo na 

construção do conhecimento. No caderno de didática do SCMB, há essa questão do papel 

ativo do aluno, visto que, com os preceitos que baseiam o currículo, o Sistema não busca a “ 

PERGUNTA PROBLEMATIZADORA 

EXPLICAÇÃO  REVISÃO  
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‘pedagogia da transmissão’, onde o professor era o centro do processo e o aluno, encarado 

como uma tábula rasa deveria, de forma passiva, absorver os conteúdos ensinados; para 

inserir a ‘pedagogia da interação’” (CADERNO DE DIDÁTICA do SCMB, 2016, p. 14). 

Sendo assim, busca-se o ensino em que “o aluno assume o papel de agente, ativo, de sujeito, 

na busca de uma aprendizagem que ocorre por meio da proposição de situações problemas”, o 

que poderá desenvolver a autonomia dos estudantes (CADERNO DE DIDÁTICA do SCMB, 

2016, p. 14). Ao ensinarmos o estudante a perguntar, podemos gerar nele “[...] a necessidade 

de perguntar-se a si mesmo e de encontrar ele próprio respostas criativamente” (FREIRE; 

FAUNDEZ, 2017, p. 74). 

A possibilidade de o estudante questionar foi oportunizada neste trabalho. Isso porque 

a sujeita pôde fazer questionamentos, problematizar e sugerir ao longo da dinamização das 

atividades. Para ilustrar, são apresentados três das várias perguntas feitas pela sujeita de 

análise durante atividades, a saber: 1) dúvida – o subtópico pode não ser desenvolvido em 

segmentos tópicos?; 2) problematização – necessariamente a repetição de um mesmo 

articulador deve ser considerada um problema para o texto?; 3) sugestão – apresentar outro 

texto para exemplificar a progressão tópica. 

Com isso, a aluna pôde construir e contribuir durante a realização das atividades, 

tendo uma postura participativa. Ela não apenas respondeu às perguntas a ela destinadas, mas, 

sobretudo, participou do processo de elaboração, ao sugerir, perguntar e problematizar, e de 

dinamização das atividades. Isso mostra a importância de “estimular permanentemente a 

curiosidade, o ato de perguntar” (FREIRE; FAUNDEZ, 2017, p. 74). 

É válido esclarecer que, de acordo com o que foi verificado neste79 estudo, nem todas 

as perguntas são problematizadoras, já que nem todas abrem espaço para a reflexão, para o 

questionamento, para a problematização. Mesmo as perguntas que não são problematizadoras 

mostram-se inerentes à sala de aula, pois há situações em que a explicação, a descrição e a 

narração são necessárias na exposição do objeto de conhecimento. Ademais, as que são 

denominadas problematizadoras podem assumir papéis e abordagens diferentes80. 

O que define uma pergunta como problematizadora nem sempre é o provocar uma 

resposta mais ou menos reflexiva, mas o fato de convidar o aluno a pensar sobre o processo 

de elaboração de sua escrita, bem como acerca da materialidade linguística do seu texto. 

Apesar desses dois modos de a pergunta problematizadora se apresentar provocarem 

 
79 A abordagem da pergunta problematizadora aqui apresentada refere-se a este estudo. Outras possibilidades 

também válidas são encontradas em Santos (2019) e em Arnemann (2020). 
80 Ver Santos (2019) e Arnemann (2020). 
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diferentes respostas (ações) do aluno – uma de reflexão e outra de revisão –, devido à natureza 

diferente delas, ambas apresentam caráter metacognitivo, ou seja, por meio de tais perguntas, 

o aluno realiza o automonitoramento de sua escrita. Com isso, as perguntas problematizadoras 

provocam a reflexão e promovem uma ação, de modo que se faz necessário “ligar, sempre que 

possível, a pergunta e a resposta a ações que foram praticadas ou a ações que podem vir a ser 

praticadas ou refeitas” (FREIRE; FAUNDEZ, 2017, p. 72). 

É importante ressaltar que, mesmo que ambas as perguntas (de reflexão e de revisão) 

sejam realizadas entre a 1ª e a 2ª versão ou entre a 2ª e a 3ª versão, elas não podem ter sua 

ordem alterada. Isso quer dizer que não haverá o mesmo efeito, devido à dependência 

sequencial entre e uma outra, se primeiramente apresentarmos aos estudantes as perguntas da 

Orelha do Texto e em seguida as das Questões de Intencionalidade. Ambas as perguntas 

problematizadoras estabelecem funções específicas, e a mudança da ordem alterará os 

resultados na aprendizagem, no processo metacognitivo. Sendo assim, o estudante terá 

maiores condições de responder às perguntas acerca da intencionalidade feitas na Orelha do 

Texto, se primeiramente responder às Questões de Intencionalidade. Com isso, conforme ele 

realiza as atividades metacognitivas, no caso deste estudo, e responde a sequência de 

perguntas problematizadoras, mais à vontade e capaz ele se sente. 

As perguntas problematizadoras são um recurso de interlocução bastante válido em 

sala de aula e na SD dinamizada neste trabalho assumiram um papel de grande relevância. 

Isso porque, por meio delas, os estudantes puderam não apenas explicar, mas também rever as 

ações e escolhas feitas no processo de escrita de suas crônicas. O fato de convidar os 

estudantes a explicar e a rever escolhas e ações promoveu o monitoramento e o 

gerenciamento da escrita, base para o princípio textual da intencionalidade. 

O subcapítulo a seguir apresenta os encaminhamentos metodológicos realizados neste 

trabalho. Para fins de maior clareza, cada um deles foi discriminado do seguinte modo: a 

dinamização da Sequência Didática; a utilização de Instrumentos de análise; e a escolha da 

Sujeita de análise. 
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3.2 ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS  

 

“Aonde fica a saída”, perguntou Alice ao gato que ria. 

“Depende”, respondeu o gato. 

“De quê? “, replicou Alice; 

“Depende de para onde você quer ir...” 

(CARROLL, 2013, p. 51).  

 

Este subcapítulo apresenta os encaminhamentos metodológicos do trabalho realizado 

com os alunos, bem como os critérios para a escolha da sujeita de análise. Para explicitar 

esses encaminhamentos e essa escolha, organizamos este subcapítulo da seguinte maneira: 

pesquisa-ação; nossa sequência didática; instrumentos de análise e sujeita de análise. 

 

3.2.1 Sequência Didática Dinamizada 

 

A teoria sem a prática vira ‘verbalismo’, assim como a 

prática sem teoria, vira ativismo. No entanto, quando se 

une a prática com a teoria tem-se a práxis, a ação 

criadora e modificadora da realidade 

(FREIRE, 2007, p. 67). 

 

Esta pesquisa foi dinamizada no Colégio Militar de Santa Maria (CMSM). A 

instituição faz parte do Sistema Colégio Militar do Brasil (SCMB), subordinado ao Sistema 

de Ensino do Exército, coordenado pelo Departamento de Educação e Cultura do Exército 

(DECEx), sendo a Diretoria de Educação Preparatória e Assistencial (DEPA) responsável 

pela coordenação e supervisão dos 14 (quatorze) Colégios Militares (CM). O Currículo do 

SCMB, em acordo com os documentos normativos da educação no Brasil, fundamenta-se 

teoricamente no ensino por competências, que é materializado pelos Planos de Sequências 

Didáticas (PSD), o qual balizou este projeto quanto aos objetos de conhecimento a serem 

desenvolvidos no 2º ano do Ensino Médio. 

Em 2019, ano de dinamização das atividades no CMSM, atuava como professora da 

disciplina de Língua Portuguesa de alunos do 2º ano do Ensino Médio. Nesse ano escolar, 

dispunha de três tempos semanais, com duração de 45 minutos, contabilizando 135 minutos 

de aula para o trabalho com Língua Portuguesa. Os encontros ocorriam às terças-feiras, em 

dois tempos, e às sextas, em um tempo. A dinamização das atividades teve início no dia 09 
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abril de 2019 e término em 12 de novembro do mesmo ano, tendo duração de 

aproximadamente 8 meses. 

No intuito de dar conta das demandas da pesquisa, o modelo de SD sofreu algumas 

alterações em relação à composição proposta por Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004), o qual 

é proposto pelo currículo do SCMB para todas as disciplinas. A SD dinamizada possui, com 

isso, algumas especificidades da PA em sala de aula. A Figura 41, a seguir, demonstra essas 

modificações necessárias: 
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Figura 41 – Sequência Didática desta Pesquisa-Ação 
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A Figura 41 ilustra as alterações, no modelo proposto por Dolz, Noverraz e Schneuwly 

(2004), apresentadas por esta PA. Uma dessas modificações diz respeito à inserção da PTDP, 

em que os estudantes elaboraram um texto dissertativo-argumentativo a partir de uma 

proposta, aos moldes da Redação do ENEM, antes da apresentação da situação. Como será 

exposto na seção 4.1, a PTDP oportunizou aos alunos que tivessem contato com a temática da 

argumentação na escola antes da apresentação do tema, o qual era um subtema deste, ou seja, 

a intencionalidade na escrita argumentativa de estudantes de EM. Outra modificação em nossa 

SD refere-se à inclusão de mais uma versão à reescrita. No modelo original, parte-se na 

Produção Inicial (primeira versão) para a Produção Final (segunda versão), ao passo que, em 

nossa SD, entre essas duas versões, há uma outra, que denominamos como reescrita, aos 

moldes do Process Writing, de White e Arndt (1991). Essa versão é fundamental para a 

escrita da Crônica Argumentativa 01, como será apresentado na seção 3.2.1. Além dessas 

duas modificações, há a introdução da Socialização, na qual os estudantes puderam publicizar 

seus textos.  

As atividades de produção textual desta tese, como mostra a Figura 41, foram 

constituídas de quatro grandes momentos: 1) Produção Textual Diagnóstica; 2) Crônica 

Argumentativa 01; 3) Crônica Argumentativa 02 e 4) Socialização. Contudo, para fins de 

análise do objeto deste estudo, examinaremos apenas a Produção Textual Diagnóstica; a 

Crônica Argumentativa 01 e a Crônica Argumentativa 02, de maneira que os textos 

apresentados no livro, os quais sofreram pequenas modificações para a edição, não serão 

abordados. Isso porque, nessas três produções, será possível verificar os avanços dos 

estudantes, representados pela sujeita de análise e, com isso, a colaboração do trabalho com a 

intencionalidade nas atividades de escrita na sala de aula, no Ensino Médio. 

Optamos por solicitar a produção de um texto dissertativo-argumentativo devido à 

necessidade de diagnosticar as fragilidades e potencialidades dos estudantes ao elaborarem 

textos, a partir de um gênero que seria revisado no início do 2º ano, pois já havia sido 

trabalhado no 1º – a Redação do ENEM. O SCMB tem por característica, além do caráter 

assistencial para a família militar, o viés preparatório. Com isso, é solicitado aos professores 

do Ensino Médio que trabalhem com gêneros de provas de concursos militares, ENEM e 

vestibulares. É de praxe também iniciar o ano letivo com uma retomada do que havia sido 

trabalhado no ano anterior, no caso a produção da Redação do ENEM. Com isso, buscando 

atender à solicitação do SCMB, bem como realizar um diagnóstico, a Produção Textual 

Diagnóstica Provocadora compreendeu uma proposta aos moldes da Redação do ENEM. 
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A escolha por trabalhar com a Crônica Argumentativa ocorreu pelo fato de ser um dos 

“gêneros obrigatórios” no Currículo do 2º ano do Sistema Colégio Militar do Brasil, por meio 

da PSD (Anexo C). Já a decisão de realizar duas produções textuais com o mesmo gênero teve 

por base a questão de que era necessário tempo maior, a fim de dinamizarmos o trabalho com 

alguns elementos pouco conhecidos pela turma, apresentados nas etapas expostas na Figura 

36, o texto como processo e a avaliação dialogada. Isso porque, para que os estudantes 

pudessem realizar atividades em que necessitavam refletir e justificar suas escolhas acerca dos 

articuladores textuais, bem como da progressão tópica, era preciso que, em um primeiro 

momento, tivessem conhecimento mais aprofundado de cada um desses tópicos. Ademais, 

desenvolver o mesmo gênero em produções possibilita que o aluno se familiarize mais com a 

Crônica Argumentativa e, com isso, coloque em jogo uma intencionalidade consciente tanto 

nos usos dos recursos linguísticos quanto na sequenciação de ideias. 

Quanto à temática das produções textuais, é válido ressaltarmos que, considerando as 

discussões ocorridas com esses estudantes no ano de 2018, nas aulas de Língua Portuguesa, 

sob minha regência, observei a relevância de trabalhar com a “empatia”. Tais conversas 

ocorrem em diversos momentos ao longo do ano, não só pelos conteúdos trabalhados como, 

por exemplo, a “variação linguística”, que remete ao debate sobre o preconceito linguístico – 

respeito –, mas também pelo fato de termos um aluno, em sala, com necessidades especiais, 

que proporciona o debate sobre direitos. Considerando tais questões, esse tema gerador – 

“empatia” – foi, em cada uma das produções textuais, delimitado em subtemas: “o direito à 

educação para todos” – Crônica Argumentativa 01(CA01) – e o “acolhimento de refugiados 

no Brasil” – Crônica Argumentativa 02 (CA02). 

A fim de responder ao questionamento que deflagrou esta pesquisa – o princípio 

textual intencionalidade pode auxiliar na produção e na reescrita de textos argumentativos de 

alunos do 2º ano do Ensino Médio do Colégio Militar de Santa Maria? –, foram elaborados e 

utilizados diversos instrumentos de análise. Esses compreendem, ao mesmo tempo, atividades 

realizadas pelos alunos como, por exemplo, os questionários, o Plano de Texto, a Pirâmide 

Tópica e as Produções Textuais, ou respondidas pelos estudantes, como os questionários 

(Questões de Intencionalidade, Questionário sobre a 2ª versão da CA02, Questionário sobre o 

Plano de Texto e Questionários sobre as atividades de produção textual). Já os instrumentos 

utilizados para analisar o objeto de investigação, os quais não foram atividades destinadas aos 

estudantes, envolveram a observação direta da professora-pesquisadora e a Orelha do Texto. 

Ainda neste capítulo de fundamentação metodológica, na subseção 3.2.2, esses instrumentos 

serão detalhados, a fim de que seja possível compreender como são e quais os seus papéis 
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nesta SD. A seguir, apresentamos a Figura 42, que representa a ordem em que cada um dos 

instrumentos-atividades ocorreu. 

 

 

Figura 42 – Instrumentos como atividades da Sequência Didática 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

 

Na Figura 42, não está inserida a observação direta porque, como dissemos 

anteriormente, ela não é uma atividade dos alunos, mas instrumento da professora-

pesquisadora. Conforme pode ser observado pela Figura 42, o Plano de Texto não foi 

elaborado pelos alunos na 1ª versão da CA01. Como será detalhado na seção 3.2.1, ele surgiu 

como uma demanda da dinamização das atividades em sala, segundo a reflexão da professora-

pesquisadora, sob indicação da orientadora deste estudo. Essa situação de o Plano de Texto 

surgir durante a dinamização demonstra não só a dinâmica da PA, como também a da sala de 

aula em que, ao longo das atividades, inúmeras necessidades de readequação são necessárias. 

Nessa figura (42), na CA02, é possível verificar que há um elemento novo, o “Questionário da 

2ª Crônica Argumentativa. Esse instrumento, como será mais bem detalhado ainda nesta 
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dinamização das atividades com os alunos e contempla questões referentes aos três 

instrumentos – Plano de Texto, Pirâmide Tópica e Questões de intencionalidade. 

No intuito de explicitar como ocorreu a dinamização deste projeto, a seguir, são 

descritas as atividades realizadas. A primeira delas foi PTDP, que apresentava como texto 

motivador uma reportagem intitulada “Alunos brasileiros não sabem argumentar, diz estudo” 

e continha o seguinte comando: ‘considerando a reportagem acima e os conhecimentos 

construídos ao longo de sua formação, redija um texto dissertativo-argumentativo em 

modalidade escrita formal da língua portuguesa sobre o tema “Quais seriam as possibilidades 

de reverter esse quadro de baixo desempenho quanto à argumentação?”’. A produção dos 

alunos, a partir dessa proposta, não foi avaliada por meio de grau e também não foi reescrita 

pelos estudantes.  

Como o objetivo da produção desse texto era diagnosticar fragilidades e 

potencialidades dos alunos em relação ao uso dos articuladores textuais e à progressão dos 

tópicos no texto, bem como provocá-los a refletir sobre o problema apontado pela reportagem, 

não houve preparação prévia nem acerca da temática nem das características do texto 

dissertativo-argumentativo ou mesmo do uso dos recursos linguísticos e ordenação das ideias. 

Embora não tenha ocorrido uma atividade preparatória para a PTDP, houve intensa discussão 

dos estudantes após a elaboração de seus textos. Isso porque, por meio da temática abordada, 

houve a abertura de um espaço para que os alunos apresentassem seus conhecimentos acerca 

do ato de escrever textos argumentativos. 

O tema que pautou a proposta de produção textual da CA 01 foi “O direito à educação 

para todos”. Para que os alunos pudessem desenvolvê-lo, no ano de 2018, escolhi como um 

dos livros paradidáticos indicados para 2019, “Eu sou Malala”, que enfoca a história da jovem 

paquistanesa que lutava pelo direito à educação de meninas em seu país e, por isso, acabou 

sendo baleada pelo Talibã. 

Na semana seguinte, após a PTDP, houve a discussão sobre as impressões de leitura 

com relação ao livro recém mencionado. Para sensibilizar ainda mais acerca do contexto em 

que vivia Malala e a sua luta pela educação, assistimos ao vídeo “Malala volta ao Paquistão 

pela primeira vez após ser baleada”. A partir desses dois textos, os alunos levantaram a 

questão da necessidade de a educação ser garantida como um direito para todas as pessoas. Na 

posição de professora, acredito ser válido ressaltar que essa atividade foi bastante 

significativa, pois ver que os estudantes, naquele momento, não só entendiam a importância 

da educação como também defendiam, em suas falas, a necessidade de ela alcançar a todos e 

não apenas a um determinado grupo, fez-me, cada vez mais, acreditar no ensino pautado pela 
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observação da realidade que os cerca. Naquele momento foi como se o muro invisível que, 

muitas vezes, separa o pensamento dos professores – importância da educação – e o de muitos 

alunos – a educação como algo sem importância – tivesse caído e estivéssemos unidos em um 

mesmo olhar. Quando viram e leram esses textos, ficaram “mexidos” e, diferentemente de 

muitos momentos já vividos em minha experiência docente, não foi preciso reforçar a 

necessidade de estudar, de prestar atenção à aula de Português, de discutir um texto, que para 

muitos estudantes, em muitos casos, parece “chato”, “óbvio”, “sem sentido” e 

“desnecessário”.   

Em seguida, entreguei aos alunos uma nota de aula81 (Apêndice B) que, além de uma 

síntese do livro de Malala, apresentava um apanhado sobre as leis que garantem o direito à 

educação, links com documentários, reportagens e vídeos que tematizavam o direito à 

educação. Além disso, esse material continha a reportagem “Por que estudantes com 

deficiência ainda são excluídos das escolas?” e o poema “Na minha rua há um menininho 

doente”, de Mário Quintana82. Após a leitura, com pausas para conversa sobre os textos, 

assistimos ao vídeo “Educação nos presídios fortalece ações de reinserção social”. Depois da 

leitura da reportagem, do poema e de ver o vídeo, fomos discutindo acerca do direito à 

educação para esses três grupos sociais, as particularidades da situação de cada um deles e o 

que se fez e se pode fazer para mudar essa realidade. 

Sobre os textos, alguns alunos relataram que não tinham refletido ainda sobre as 

questões discutidas e levantadas pelos colegas. Contudo, a fala mais marcante para mim, e 

acredito que para a turma, foi a de um aluno o qual possui uma deficiência motora e, ao 

lermos o texto sobre inclusão de deficientes na escola, apresentou pela primeira vez um relato 

espontâneo sobre sua experiência. Até então a turma não tinha conhecido o olhar desse 

estudante sobre sua inclusão na escola. Esse momento de conhecer o outro, tentar ouvir e 

olhar com outros olhos para situações que passam despercebidas mostrou a importância da 

leitura, do debate na aula de Língua Portuguesa, o que, como veremos, será fundamental para 

os alunos no momento da escrita argumentativa, foco desta tese. 

No término dessa aula, solicitei que lessem em casa, para o próximo encontro, o 

material disponível no Moodle que versava sobre o direito à educação para outros diferentes 

grupos sociais, a saber: “A luta dos ciganos pelo direito à Educação”, da Revista Nova Escola; 

“Importância da educação nas unidades prisionais e socioeducativas”, do site Brasilescola; 

 
81 Nota de aula é um material extra, entregue aos alunos pelo professor para utilização em sala de aula. 
82 Esse poema foi extraído de um dos livros paradidáticos do trimestre: “Poemas para se ler na escola”, de Mário 

Quintana. 
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“Primeira negra a estudar em escolas de brancos nos EUA será homenageada no Brasil”, do 

site Mundonegro; “Lugar de índio não é na escola, conta Adriano Karipuna de Rondônia, 

sobre o preconceito”, site Amazoniareal. Além disso, pedi que, depois de lerem os textos, 

escolhessem um dos grupos sociais e que pesquisassem mais sobre ele, trazendo impressas, 

para a aula, as pesquisas realizadas. O objetivo com essa atividade era que pudessem ter uma 

visão mais ampla sobre o direito à educação para diferentes grupos sociais, o que os auxiliaria 

na produção de seus textos, já que “ter o que dizer” é bastante importante, e também fazer 

com que tivessem a opção de escolher a delimitação do tema de suas crônicas. 

Essa atividade de leitura de diferentes pontos de vista sobre um assunto e o fato de 

apresentarmos a situação de grupos sociais em relação à educação levaram os alunos a 

refletirem sobre uma palavra bastante utilizada por eles nas discussões: “empatia”. Além 

disso, oportunizou que os estudantes atentassem para aspectos, situações, realidades e pessoas 

que antes não observavam. Esse é o papel de um cronista, que, com uma espécie de lupa, vê o 

que acontece e que ninguém percebe. Com isso, ao aguçarmos o senso crítico dos alunos e a 

capacidade de “cronicar”, por meio dessas aulas de contextualização e de provocações sobre o 

tema, ainda fazendo uso da 1ª nota de aula, começamos a ler crônicas argumentativas que 

tematizavam a empatia:  “Cadê a empatia”, de Marília Neustein, e “Empatia”, de Martha 

Medeiros. Ao trabalharmos com essas crônicas, objetivamos não apenas tratar de um assunto 

importante, como a empatia, mas também oportunizar aos alunos o contato com o gênero 

Crônica Argumentativa, a fim de que produzissem sua primeira versão posteriormente.  

Ainda na primeira nota de aula, conversei com os alunos sobre a macroestrutura do 

texto dissertativo, considerando seus conhecimentos prévios acerca disso e solicitei que 

organizassem as informações em um organograma. Essa atividade foi pensada para que os 

alunos já se familiarizassem com uma organização quase piramidal dos elementos, haja vista 

que teriam de elaborar a pirâmide tópica de suas crônicas no decorrer do projeto. É válido 

ressaltar que a abordagem da macroestrutura do texto dissertativo estava prevista pelo PSD do 

2º ano do EM do SCMB. Além disso, ao tratar este objeto do conhecimento, foi salientado aos 

estudantes que há elementos que indiciam cada uma das partes que compõem o texto 

dissertativo como, por exemplo, termos que promovem a progressão do texto. Essa atividade 

de observação dos elementos linguísticos foi realizada nos textos de Marília Neustein e de 

Martha Medeiros já referidos. No trabalho de relacionar a macroestrutura e os termos que 

promovem a progressão, os alunos foram convidados a apresentar seus conhecimentos 

prévios. A Figura 43, a seguir, é um organograma extraído da primeira nota de aula que 

demostra essa questão: 
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Figura 43 – Macroestrutura da crônica argumentativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Na Figura 43, o primeiro espaço abaixo de “crônica argumentativa” foi destinado à 

inserção do tema da crônica, o que conduzia o estudante a, posteriormente, apresentar no topo 

da pirâmide o subtópico. Os três espaços que seguiam à “macroestrutura do texto dissertativo” 

deveriam ser preenchidos com as palavras “introdução”, “desenvolvimento” e “conclusão”, 

respectivamente, as quais se referem a cada uma das partes de um texto dissertativo. Com 

isso, esse mesmo tipo de organograma foi preenchido, pelos alunos, nas atividades das duas 

primeiras Notas de aula, de maneira que, no espaço escrito “crônica argumentativa”, 

introduziram o tema com delimitação e nos espaços referentes à “macroestrutura” inseriram, 

em forma de tópico nas caixas, as informações que diziam respeito à introdução, ao 

desenvolvimento e à conclusão, respectivamente. 

A atividade subsequente apresentava quatro crônicas com temas variados e que eram 

representativas de diferentes tipos de crônica: lírica, humorística, argumentativa e filosófica. 

Os textos eram: “O amanhecer (num dia ‘inqualquer’)”, de Yanca Fragata dos Santos; “Além 

do verbo amar, uma crônica sobre o verdadeiro amor”, de Welton Rodrigues da Silva; “No 

aeroporto”, de Carlos Drummond de Andrade e “Ele quem mesmo?”, de Martha Medeiros. A 

partir da leitura dessas crônicas, os alunos foram convidados a inserirem as seguintes 

informações em um quadro: autor, título, tema ou assunto, linguagem, veículo de circulação, 

tom/tipo e narrador. Essas informações diziam respeito às características recorrentes do 

gênero crônica. A seguir, tal quadro é apresentado (Figura 44).   
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Figura 44 – Atividade sobre os conhecimentos acerca do gênero crônica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

A proposta da CA01 apresentava o seguinte comando: 

 

O gênero textual que estamos trabalhando neste trimestre é a Crônica Argumentativa 

e o assunto discutido tem sido ‘Direito à educação para todos’. Conforme temos 

conversado em nossas aulas, o tema apresenta uma delimitação, de modo que seja 

enfocado um determinado aspecto. A fim de produzir uma Crônica Argumentativa 

sobre o ‘Direito à educação’, escolha uma das seguintes delimitações: mulheres, 

ciganos, negros, indígenas, presidiários ou pessoas com necessidades especiais. 

Considere, ao produzir seu texto, as características da Crônica Argumentativa e a 

macroestrutura do texto dissertativo. O texto deve ter, no mínimo, 30 linhas e, no 

máximo, 40 (Apêndice F). 

 

Cada aluno pôde fazer uso do seu material de pesquisa sobre o grupo social escolhido 

como delimitação do tema. Após a elaboração da primeira versão, os estudantes receberam a 

2ª nota de aula (Apêndice C). Esse material iniciava com o texto “Por um pouco mais de 

empatia”, de Gustavo Melo Czekster, e uma atividade em que o organograma da 

macroestrutura do texto dissertativo – já apresentado na 1ª nota de aula – era, agora, um 

pouco mais detalhado. Isso porque solicitava que fosse definido o tipo de crônica do texto 1, 

de Czekster. O organograma do material que foi disponibilizado aos alunos é apresentado na 

Figura 45 a seguir: 
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Figura 45 – Macroestrutura da crônica argumentativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Depois dessa atividade, trabalhamos, por meio da nota de aula e de discussão em sala, 

o aprofundamento da composição da macroestrutura do texto dissertativo83. Tal atividade tem 

respaldo teórico em Travaglia (2011), que aponta a importância de correlacionar a progressão 

tópica e a macroestrutura. Em seguida, foi apresentado, no referido material, uma teorização 

sobre o gênero Crônica Argumentativa, além da exposição do texto “Quente”, de Fabrício 

Carpinejar, que, de cunho argumentativo, trata sobre o ato de opinar. Com esses elementos da 

nota de aula, foi possível discutir com os alunos a macroestrutura do texto dissertativo, as 

peculiaridades da Crônica Argumentativa e o ato de se posicionar, um aspecto fundamental 

para a argumentação e, consequentemente, para a intencionalidade. É valido destacar que 

muitos estudantes, ao trabalharmos as características da Crônica Argumentativa, comentaram 

que, em seus textos, não haviam apresentado esse ou aquele elemento próprio do gênero. Com 

isso, houve um processo de autorreflexão sobre suas produções sem que a professora-

pesquisadora tivesse feito algum apontamento acerca dos seus textos dos alunos.  

Outra questão abordada nesta 2ª nota de aula foi a intencionalidade. Nesse momento 

da SD, expliquei a eles que, ao produzirmos um texto, há uma intencionalidade que pode ser 

percebida pelas pistas deixadas pelo produtor – como os recursos linguísticos selecionados e 

também a organização das ideias –, a fim de conduzir o interlocutor à conclusão desejada pelo 

 
83 Assim como foi realizado no trabalho com a 1ª Nota de aula, quando a questão da macroestrutura do texto 

dissertativo foi abordada, os elementos que indiciam cada uma das partes que compõem o texto dissertativo e 

promovem a progressão textual foram destacados com a colaboração dos estudantes de modo oral. 



201 

escritor. Foi interessante esse momento, porque, apesar de concordarem com a existência da 

intencionalidade, ainda não haviam pensado sobre isso dessa maneira, com esse nome, de 

acordo com o relato de vários alunos. 

Na discussão sobre a intencionalidade, apontei aos estudantes duas dinâmicas 

referentes a esse princípio de textualidade: o direcionamento da situação e o controle da 

situação. Esses movimentos são utilizados pelo produtor para atingir a intencionalidade 

planejada e para exemplificar a intencionalidade na produção. Para tanto, utilizei exemplos 

cotidianos como solicitar à professora o adiamento da apresentação de um Seminário, pois 

nesse contexto, os estudantes, ao monitorarem os gestos da interlocutora, poderiam direcionar 

a situação, utilizando outros argumentos, além dos já apresentados e, com isso, controlar a 

situação. 

Nessa 2ª nota de aula, ainda foram apresentados a Progressão Tópica e os 

Articuladores Textuais, elementos de suma importância para a investigação da 

intencionalidade proposta por este estudo. A progressão tópica, que diz respeito à organização 

das ideias no texto, foi abordada não só com a teorização do conceito apresentado pela LT, 

mas também por meio de atividades com textos, a fim de que os estudantes tivessem contato 

tanto com a teoria quanto com a prática de observação da sequenciação das ideias. 

Para que os alunos pudessem compreender melhor a progressão tópica, sobretudo a 

denominada pirâmide tópica, em que os tópicos são hierarquizados, formando visualmente 

uma pirâmide, apresentei, na nota de aula, o texto “Do controle da situação”, de Valdemar 

Menezes, com a pirâmide pronta84, a título de exemplificação. Em seguida, os estudantes, na 

2ª nota de aula, foram convidados a realizarem a pirâmide tópica do texto 1, de Czekster, e 

também de outros quatro textos, apresentados no material. A pirâmide de alguns desses cinco 

textos foi feita em conjunto com eles no quadro-negro e as pirâmides que fizeram em dupla 

foram também discutidas com a turma.  

Os Articuladores Textuais, os quais expressam as relações que se estabelecem entre 

sequências textuais, sinalizando os encadeamentos tantos dos parágrafos, dos períodos, quanto 

das orações e dos termos das orações, foram abordados por meio exposição da teoria, 

inclusive com um quadro em que são discriminados o tipo, o sentido, o uso, os articuladores e 

os exemplos85. Esse recurso foi trabalhado em aula, de maneira que fui pontuando as nuances 

de cada tipo de articulador e sanando dúvidas dos alunos que surgiam sobre o sentido e o uso. 

 
84 É válido ressaltar que essa pirâmide pronta do referido texto foi realizada por Cavalcante (2018), no livro “Os 

sentidos do texto”. 
85 Esse quadro já foi apresentado nesta tese na seção 2. 1. 5. 
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Tal atividade foi muito necessária para que os estudantes pudessem responder aos 

questionários de intencionalidade. Isso porque, para dizerem qual é a intenção de ter utilizado 

esse ou aquele articulador textual, os discentes precisavam conhecer bem esse recurso 

linguístico. Considerando tal necessidade, os alunos realizaram três exercícios, em dupla, para 

que pudessem ter mais familiaridade com as várias possibilidades de expressarem a 

articulação textual, apresentadas naquele quadro. Um desses exercícios solicitava que os 

estudantes inserissem nas lacunas os articuladores correspondentes e os outros dois eram de 

identificação: um se referia a fragmentos de textos e o outro ao texto de Czekster, no qual os 

alunos precisavam fazer um tipo de legenda de cores relativa aos articuladores utilizados pelo 

autor.  

Ainda nesta 2ª nota de aula, os estudantes realizaram uma atividade por meio da qual, 

a partir do texto “Para que se educa?”, de Michele Prazeres, refletiram sobre a progressão 

textual e o uso dos articuladores. As questões apresentadas nesta atividade acabaram por 

preparar os alunos para responderem posteriormente aos Questionários de Intenção e para 

elaborarem a pirâmide tópica de suas crônicas. Isso porque, respondendo às questões iniciais 

da atividade, o aluno teria, na sequência, as informações necessárias para construir a pirâmide 

tópica e, caso fosse inserindo as respostas na ordem em que as perguntas estavam dispostas, 

automaticamente, a pirâmide seria elaborada. 

Além dessas perguntas, havia a solicitação de que fossem extraídos do texto quatro 

diferentes articuladores, de modo a identificar o tipo, o sentido e o uso. Ademais, como última 

questão da atividade, os alunos deveriam elaborar uma pirâmide tópica desse texto, de 

maneira a indicar tais elementos: o(s) articulador(es) utilizado(s) entre o(s) subtópico(s) e o(s) 

segmento(s) tópico(s), caso houvesse. Em seguida, realizamos a discussão sobre cada questão 

e também acerca da construção da pirâmide tópica. Essa atividade foi bastante importante, 

não só por preparar os estudantes para o Questionário de Intencionalidade e para a elaboração 

da pirâmide tópica de suas crônicas, mas, sobretudo, para tornar visível as dificuldades dos 

estudantes quanto a essas duas tarefas que seriam realizadas posteriormente. 

Considerando a necessidade de realizar mais atividades referentes à elaboração da 

pirâmide tópica, observada pelas dificuldades apresentadas na atividade anterior, elaborei, 

com base em Jubran (2015, p. 123), os passos para a construção da pirâmide. A Figura 46, a 

seguir, extraída da 2ª nota de aula, apresenta os referidos passos.   
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Figura 46 – Passos para a elaboração da pirâmide tópica 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora, a partir de Jubran (2015, p. 123). 

 

 

Com isso, a partir da explanação acerca desses passos e da necessidade percebida pela 

professora-pesquisadora em sua observação direta, além do relatado pelos estudantes e a 

pedido deles, foi elaborada uma outra atividade de construção de pirâmide tópica. Para tal, 

foram selecionados dois textos relacionados à temática da empatia, a saber: “Empatia, 

fundamental para equipes de alta performance” e “Um abismo entre pobres e ricos”. 

Com a elaboração dessas pirâmides, algumas dúvidas foram sanadas, como, por 

exemplo, a diferença entre o subtópico e os segmento tópico. No entanto, somente no 

momento de construção da pirâmide tópica de suas crônicas é que outras dúvidas acabaram 

sendo esclarecidas, como: “eu posso ter mais ou menos de um segmento tópico?” É válido 

salientar que a dinamização das atividades relacionadas à Progressão Tópica demandou certo 

tempo, mas, como se verá no capítulo de análise e discussão dos resultados, foram bastante 

significativas, pois oportunizaram que os estudantes qualificassem seus textos, bem como 

desenvolvessem mais sua capacidade de compreensão textual. 

Após essas atividades, os alunos receberam novamente a primeira versão de suas 

crônicas argumentativas, as quais não possuíam nenhum tipo de marcação da professora-

pesquisadora no que se refere à avaliação, nem mesmo ainda estava anexada nela a Orelha do 

Texto. Com a primeira versão de suas CA01 em mãos, os estudantes foram convidados a 

elaborarem a pirâmide tópica desse texto. Para realizar tal atividade, distribuí a seguinte folha, 

que continha os passos para inserção do supertópico (em verde), dos subtópicos (em laranja) e 

dos segmentos tópicos (em rosa)86, porém, caso necessitassem elaborar uma pirâmide com 

 
86 Essas são as mesmas cores empregadas na nota de aula e que utilizávamos para fazer em sala a pirâmide de 

diferentes textos. Acredito que estabelecer o uso de diferentes cores para indicar o supertópico, os subtópicos e 

os segmentos tópicos colabora para que consigam visualizar os diferentes tipos de tópicos. 
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mais subtópicos e/ou mais segmentos tópicos, poderiam desenhá-la no verso da folha. Depois 

de feita a atividade, os alunos devolveram a primeira versão de suas crônicas, juntamente à 

folha da Pirâmide Tópica. A seguir (Figura 47), apresentamos a figura da pirâmide, que está 

na folha de elaboração da pirâmide tópica.   

 

 

Figura 47 – Folha para a elaboração da Pirâmide Tópica 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

 

Com a realização da atividade de elaboração da pirâmide de suas crônicas, em que 

puderam refletir sobre a organização de suas ideias, bem como do encadeamento delas com o 

uso ou não dos articuladores, foi o momento de responder ao Questionário de Intenção. Ele 

foi entregue aos estudantes na aula seguinte, após a construção da pirâmide, porque 

necessitavam ter pensado sobre como estão dispostos os tópicos e os articuladores para 

apresentar e justificar a intencionalidade de suas escolhas quanto aos recursos linguísticos e 

quanto ao sequenciamento de ideias. Muitos estudantes declararam nos diferentes 

questionários que não tinham consciência de suas intencionalidades ao elaborarem um texto e 

que saber sobre a potencialidade desse conhecimento para reforçar a argumentação é bastante 

importante. Ao finalizarem a atividade das Questões de Intenção, os discentes devolveram a 

primeira versão da crônica à professora-pesquisadora, bem como o questionário respondido. 

Na sequência, iniciamos a 3ª nota de aula (Apêndice D) e, para provocar os estudantes 

quanto à importância da reescrita, realizamos a leitura e a discussão sobre o texto “O drama 

da escrita”, de Sírio Possenti, em que o autor questiona o ensino da escrita baseado apenas na 

ortografia e na gramática, apontando a necessidade de desenvolver nos alunos a capacidade de 

ser sujeito de um texto, de defender ideias articuladas. Além desse texto, lemos um fragmento 

SUBTÓPICO 

SUPERTÓPICO  

SEGMENTO 

TÓPICO  
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de uma entrevista de Graciliano Ramos, concedida a um jornal, em 1948, na qual o escritor 

fala sobre o ato de escrever comparando-o ao de lavar roupa das lavadeiras de Alagoas, as 

quais, após a primeira lavada, colocam anil, ensaboam, torcem o pano, molham novamente e, 

só depois de terminado o processo, estendem a roupa, ou seja, assim como na escrita, há a 

primeira versão, a observação dos aspectos a serem aprimorados e a reescrita. 

Com base nesse texto de Graciliano Ramos, os alunos realizaram a seguinte atividade, 

que depois foi compartilhada e discutida: “Considerando o que disse Graciliano Ramos no 

texto acima e relacionando com nossas atividades de escrita e reescrita, quais seriam as 

etapas? Responda fazendo um organograma em seu caderno”. Com a discussão a partir desses 

dois textos, os estudantes foram provocados quanto à necessidade de realizarem a reescrita. 

Em seguida, nessa mesma nota de aula, foi abordado o Projeto de Dizer, que no texto é 

sinalizado por meio das pistas deixadas pelo produtor. Ao trabalhá-lo, dinamizei com os 

estudantes os quatro tipos de intencionalidade referentes à produção textual: a 

intencionalidade da situação de comunicação; a temática; a linguística e a intencionalidade 

organizacional. A partir da apresentação de um quadro que discrimina cada um desses tipos 

de intencionalidade, o qual já foi apresentado nesta tese, na seção 2.1.2.3, por meio da Figura 

10, discutimos acerca das perguntas provocadoras para que pudessem rever a crônica 

produzida na primeira versão e reescrevê-la. A Figura 48, a seguir, extraída dessa 3ª nota de 

aula, ilustra o encaminhamento da observação dos estudantes quanto ao seu próprio texto para 

o processo da reescrita.  

 

 

Figura 48 – Perguntas provocadoras para a reescrita 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Ao seguirem essas perguntas para reverem suas crônicas no momento da reescrita, os 

alunos refletiram sobre o objetivo do texto, o tema/ideia central, a seleção dos recursos 
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linguísticos e a organização do conteúdo. Tais aspectos, como será comprovado na análise das 

CA01 e CA02, são importantes para o aprimoramento da capacidade de escrita dos 

estudantes, bem como para a qualificação dos textos a serem reescritos. Por meio da 

observação desses aspectos, os produtores foram conduzidos a fazerem a si mesmos as 

seguintes perguntas: a) quais são as características da crônica argumentativa?; b) qual a 

delimitação do tema do meu texto?; c) quais articuladores poderiam ser utilizados para 

colaborar com a argumentação e a organização do meu texto?; d) quais elementos tópicos 

compõem a sequenciação de meu texto? Sendo assim, por meio do trabalho em sala, a partir 

das notas de aula, os alunos puderam tomar uma atitude ativa frente à revisão de sua escrita.  

Para aprofundar a relação entre intencionalidade, articuladores, progressão tópica e 

argumentação, inseri na nota de aula alguns elementos que acredito serem importantes para o 

trabalho com a escrita de textos argumentativos. É necessário, para elaborar um texto, 

considerar o interlocutor, selecionar os tipos de argumentos, estruturar cada um desses 

argumentos e inserir, se necessário, articuladores para sinalizar as relações que deseja 

estabelecer entre esses argumentos. A Figura 49, a seguir, apresenta esses elementos 

constituintes do processo de elaboração do texto argumentativo escrito.  

 

 

Figura 49 – Elementos envolvidos na escrita argumentativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Para demonstrar aos estudantes a importância de considerar o interlocutor, foram 

apresentados, nessa 3º nota de aula, os preceitos de Perelman e Olbrechts-Tyteca (2014) 
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quanto à utilização de técnicas discursivas a fim de influenciar o leitor, no caso, das crônicas 

dos alunos, a aderir a sua tese. Os três elementos seguintes da Figura 49, referem-se à 

estruturação dos argumentos. Os tipos de argumentos, com base em Perelman e Olbrechts-

Tyteca (2014), Abreu (2001) e Fiorin (2017) foram apresentados em um quadro (Apêndice 

D), dividido em quatro grupos: a) quase lógicos (compatibilidade e incompatibilidade, 

retorsão, baseado no ridículo, definição, regra de justiça, reciprocidade, comparação); b) os 

que se baseiam na estrutura do real (pragmático, desperdício, direção, autoridade); c) os que 

fundamentam a estrutura do real (exemplo, modelo e antimodelo, analogia) e d) dissociação 

(distinção). Cada um desses grupos apresenta diferentes tipos de argumentos. 

Fizemos a leitura do quadro, observando o tipo, a configuração e alguns exemplos 

representativos de cada um dos argumentos. Nessa atividade de leitura dos tipos de argumento 

e discussão sobre os usos e sentidos deles, houve momentos importantes de reflexão, de modo 

que, como será apontando na seção de análise desta tese, muitos estudantes comentaram que 

tipos de argumentos poderiam ter utilizado ou queriam utilizar em suas crônicas 

argumentativas. Como já haviam elaborado a Pirâmide Tópica e respondido às Questões de 

Intencionalidade, ou seja, já tinha ocorrido um processo de observação e reflexão sobre suas 

próprias produções, no momento em que tiveram contato com os tipos de argumentos, muitos 

alunos encontraram na configuração deles uma maneira de qualificar seus textos, de modo 

que a intencionalidade ficasse materializada. 

Retomamos alguns conhecimentos prévios sobre a estrutura do parágrafo, trabalhada 

no ano de 2018 (1º ano – EM), ao observarmos a estrutura do argumento, conforme propõem 

Adam (2011) e Toulmin (2001). Aliado à retomada de alguns conhecimentos e à apresentação 

da estrutura dos argumentos, resgatamos as noções e especificidades dos articuladores 

textuais, vistos na 2ª nota de aula, a fim de que ficasse evidente aos estudantes que todos esses 

elementos em conjunto colaboram para a produção de um texto argumentativo. A condução 

do leitor à intencionalidade do produtor por meio de pistas linguísticas e de organização 

textual está relacionada, também, à observação desse conjunto de elementos. 

Ainda nessa 3ª nota de aula, foi trabalhado o Plano de Texto, uma ferramenta 

importante para a elaboração textual, visto que “permite assegurar maior coerência entre o 

querer dizer e o dizer efetivado pelo texto”, o que nos remete à intencionalidade (CABRAL, 

2013, p. 254). Nesse sentido, discutimos acerca da necessidade de, no momento de 

planejamento, possuirmos não apenas conhecimento sobre o tema que será abordado no texto, 

mas, também, determinado domínio dos recursos linguísticos e do sistema de organização 
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desse conhecimento. A seguir, apresentamos a Figura 50, que indica os elementos 

relacionados ao Plano de Texto. 

 

 

Figura 50 – Elementos envolvidos na escrita argumentativa 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

Durante a aula, a partir da exploração da Figura 50, os estudantes perceberam que 

organizar as ideias em forma de plano pode auxiliá-los no ato da escrita, pois reflete a 

organização do futuro texto, de acordo com o que intentam dizer. Ademais, convém 

apontarmos que os elementos referentes ao Plano de Texto são similares aos apresentados nos 

tipos de intencionalidade na produção textual, porque a elaboração de textos é processual e 

recursiva e, em razão disso, composta por elementos recorrentes, de maneira que o processo 

de escrita ocorre simultânea e integralmente, e não de modo isolado. 

Em seguida, abordei com os alunos as etapas necessárias para a elaboração de um 

Plano de Texto, com base em CABRAL (2013). A primeira delas é definir a tese que se deseja 

defender, no caso de textos predominantemente argumentativos. A partir disso surge a 

necessidade, como segunda etapa, de registrar a tese sob a forma de uma afirmativa. Anotar a 

tese, na forma de uma afirmativa, no alto da folha, para não perdê-la de vista ou em um 

período ou parágrafo é uma maneira produtiva de apresentá-la. Em seguida, a terceira etapa é 

o momento de organizar as informações, reagrupando-as por categorias – subtópicos. A 

quarta etapa refere-se à elaboração de uma lista dos elementos do texto, organizados em 

ordem preferencial, de modo a ficarem dispostos alinhada e verticalmente na página. Com 

isso, parte-se para a quinta etapa em que, com base nessa ordenação feita anteriormente, 

escolhe-se o movimento argumentativo do texto. Na sexta etapa, serão organizadas, em cada 
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subtópico, uma lista dos elementos que constituirão cada um dos parágrafos do texto. A etapa 

seguinte é a seleção dos articuladores que estabelecerão as conexões no texto. A última etapa 

é aquela em que são utilizados os tipos de argumentos para reforçar a argumentação 

(CABRAL, 2013). 

Para exemplificar aos alunos o Plano de Texto, inseri nessa nota de aula o Plano de 

Texto da crônica “País Rico”, de Lima Barreto, extraído de Cabral (2017). Trabalhar com esse 

exemplo, ainda que se referisse a um texto pronto, e não em elaboração, como a situação em 

que eles se encontravam, foi bastante importante. Isso porque, como relataram vários alunos 

no momento da análise do texto, eles conseguiram perceber o uso dos recursos linguísticos e a 

sequenciação das ideias para materializar a intencionalidade. Essa percepção se deu, 

sobretudo, pelo fato de que Lima Barreto, ao longo dos parágrafos de desenvolvimento, vai 

enumerando que os problemas apresentados pelo Brasil da época não eram solucionados 

porque, segundo o governo, não havia dinheiro e, juntamente a isso, o cronista faz uso de uma 

mesma ideia ao final de todos esses parágrafos-enumerações: “o Brasil é um país rico”, 

porém, na conclusão, apresenta de modo irônico que, de tão rico, o país gasta dinheiro para 

levar jogadores de futebol ao estrangeiro.  

A discussão acerca do Plano de Texto da Crônica do autor demandou, tanto por meio 

da observação direta da professora-pesquisadora como por solicitação dos estudantes, a 

inserção de mais elementos sobre argumentação, como a definição de ponto de vista e as 

estratégias que podem ser utilizadas em cada parte do texto (introdução, desenvolvimento e 

conclusão), ambas sustentadas com base em Koch e Elias (2016). Além desses elementos, 

outros foram apresentados aos alunos, com base no que estava previsto pelo PSD do 2ª ano, 

como: diferença entre convencer e persuadir, a partir de Abreu (2001), e as formas de 

apresentação de diferentes pontos de vista, por meio da leitura e retomada de textos das notas 

de aula. 

Com esse conhecimento em mãos, tratei de abordar as marcas de autoria, as quais 

dizem respeito às pistas, aos indícios de intencionalidade. Para tratar dessa questão, baseei-me 

em Pilar (2006), que apresenta esses índices em redações de candidatos de vestibulares. Nessa 

atividade, utilizei cartões confeccionados com papel colorido e os fragmentos dos textos dos 

candidatos. A dinâmica envolvia alguns alunos voluntários pegarem um trecho para a leitura 

e, em seguida, outro aluno, também sob voluntariado, apontar quais marcas/indícios de 

autoria poderiam ser encontrados naqueles excertos. Cada elemento por eles referido, a partir 

do exame dos fragmentos, era discutido pela turma. Essa atividade foi bastante proveitosa, 
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haja vista ter funcionado como um fechamento dos tópicos tratados no projeto quanto à 

intencionalidade e ter envolvido uma participação significativa dos estudantes. 

Após trabalharmos com essa 3ª nota de aula, entreguei novamente aos alunos a 1ª 

versão da CA01, a fim de que revisassem o Plano de Texto feito para a reescrita. Essa 

primeira versão foi elaborada sem nenhum tipo de explicação, por parte da professora-

pesquisadora, quanto à composição, apenas com o conhecimento prévio dos estudantes. 

Agora, depois de ter sido trabalhada em aula a composição do Plano de Texto, os alunos 

buscaram utilizar os conhecimentos adquiridos sobre ele a fim de que servisse como uma 

ferramenta importante para qualificação da 2ª versão da CA01. Com a possibilidade da 

elaboração do Plano de Texto para a reescrita, verificamos que as ideias e os desejos de 

mudanças em seus textos, os quais vinham apresentando ao longo das aulas, puderam ser 

realizados/ planejados nesta atividade de maneira mais eficiente, já que os discentes inseriram 

elementos importantes para a reescrita da CA01. 

Acreditamos ser válido ressaltar que tanto a 1ª quanto a 2ª versão do Plano de Texto 

foi feita em uma folha A4, em separado, entregue pela professora-pesquisadora, contendo 

apenas o cabeçalho com informações da atividade, nome, escola. No restante do espaço, eles 

poderiam elaborar o Plano de Texto de maneira mais flexível, já que o trabalho realizado com 

essa ferramenta, ao longo das aulas, foi para que pudessem perceber e também inserir 

elementos importantes ao realizarem o planejamento textual, não sendo, com isso, um modelo 

rígido a ser seguido, mas um caminho, uma possibilidade. 

Na aula seguinte, a turma recebeu a 1ª versão de sua CA01 com a Orelha do Texto, 

que continha os apontamentos da professora-pesquisadora, por meio de perguntas 

problematizadoras. Acredito ser relevante ressaltar que preenchi a orelha do texto logo que os 

estudantes escreveram e entregaram a 1ª versão da CA 01 e, ao longo das atividades 

subsequentes, em que foram trabalhados elementos como características do gênero, 

intencionalidade, progressão tópica, articuladores, projeto de dizer, argumentação e plano de 

texto, os próprios estudantes foram comentando entre eles, e comigo, que pretendiam fazer 

esta ou aquela modificação, as quais estavam muito próximas daquelas que havia 

sugerido/provocado nas anotações das Orelhas. Destaco essa questão porque entendo que ela 

demonstra a relevância das atividades propostas não só para o auxílio quanto à materialização 

da intencionalidade do Projeto de Dizer, como também a para a autonomia dos alunos por 

meio da metacognição. A Figura 51, a seguir, diz respeito à Orelha do texto, que, a cada 

versão, era preenchida pela professora-pesquisadora com perguntas problematizadoras. 
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Figura 51 – Modelo de Orelha do Texto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Os apontamentos feitos na Orelha, por meio de perguntas problematizadoras, foram 

escritos na cor e no espaço correspondente ao critério (azul – gênero textual; laranja – 

intencionalidade; rosa – progressão tópica; roxo – articuladores). Não houve nenhum tipo de 

marcação no texto dos alunos, apenas indicações em forma de tópicos, descrevendo a 

necessidade de revisão de determinados aspectos da modalidade formal (lacuna 5 na imagem 

anterior) e, nos demais espaços, foram inseridas questões provocadoras de reflexões quanto à 

intencionalidade, à progressão tópica e aos articuladores textuais. Vale esclarecer que as 

sugestões de adequações quanto à modalidade escrita, tanto na CA01 quanto na CA02, só 

foram apresentadas na Orelha da 2ª versão. Nas seções do capítulo de análise, cada um desses 

elementos poderá ser mais bem observado, tendo em vista a comprovação por meio da 

apresentação dos instrumentos e dos resultados.  

GÊNERO TEXTUAL  

INTENCIONALIDADE  

PROGRESSÃO TÓPICA 

ARTICULADORES  

MODALIDADE ESCRITA 
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Além de receberem a sua 1ª versão da CA01 com a Orelha anexada, entregamos aos 

estudantes a Pirâmide Tópica que haviam elaborado, as Questões de intencionalidade, o Plano 

de Texto (1ª e 2ª versões), os materiais de pesquisa que trouxeram para elaborar a CA no 

início e a proposta de reescrita com o seguinte comando: 

 

Considerando o que estudamos até agora sobre produção textual (intencionalidade, 

progressão tópica, articuladores, projeto de dizer, argumentação, plano de texto), 

convido você a reescrever sua crônica argumentativa sobre o ‘Direito à educação’ 

referente ao grupo social escolhido por você, atentando para os apontamentos feitos 

na orelha de seu texto. O texto deve ter, no mínimo, 30 linhas e, no máximo, 40. 

(Apêndice G) 

 

Munidos de todos esses materiais, os discentes iniciaram a confrontação entre o que 

escreveram, o que pensaram em modificar e os apontamentos feitos na Orelha do Texto. 

Nesse momento de reescrita, não houve interferência da professora-pesquisadora. Ressalto 

que os alunos receberam seus materiais em uma pastinha nas cores do Colégio – azul e 

vermelha (escolheram a cor que desejavam) – com as notas de aula e todas as suas produções. 

Assim, em cada aula, recebiam todas as pastas e, ao final da aula, devolviam novamente. Com 

isso, as atividades do projeto tornaram-se um Portfólio de Produção Textual.  

Em aula posterior, os alunos receberam a 2ª versão da CA01 que haviam elaborado, 

porém ela não foi entregue com a Orelha, de modo semelhante ao encaminhamento realizado 

em relação à 1ª versão. Isso porque este era o momento em que deveriam elaborar a Pirâmide 

Tópica dessa 2ª versão. Após a elaboração da Pirâmide, responderam às Questões de 

intencionalidade relacionadas a essa versão. Em seguida, produziram o Plano de Texto para a 

3ª versão, sendo que alguns alunos optaram por apenas acrescentar algum elemento ao Plano 

feito para a 2ª versão, sinalizando as inserções com caneta de outra cor e, criando, inclusive, 

uma legenda de cores para explicitar a diferença entre uma versão e outra, ao passo que outros 

decidiram fazer um novo plano. 

Saliento que, entre uma atividade e outra de produção textual, ao longo de todo o 

período de dinamização do projeto, foram trabalhados os seguintes elementos de análise 

linguística, previstos pelo Plano de Sequência do SCMB para o 2º ano do EM: aspectos 

semânticos e sintáticos da concordância verbal e nominal; regência verbal e nominal; crase; 

morfossintaxe do período composto; orações reduzidas e desenvolvidas; as palavras “que” e 

“se” com função conectora. Em nosso projeto de encaminhamento de produção textual, 

dinamizado no CMSM, foram contemplados os seguintes objetos do conhecimento que se 
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referem às competências leitora e escritora: dissertação expositiva e argumentativa; formas de 

apresentação de diferentes pontos de vista; estratégias de persuasão e convencimento.  

Conforme ilustrado no início desta seção, por meio da Figura 41, propomos, de acordo 

com os preceitos teóricos-metodológicos do PW, a reescrita da 2ª versão. Ela ocorreu depois 

de os alunos terem realizado a pirâmide tópica, as questões de intencionalidade e o plano de 

texto. Com essas etapas cumpridas, passamos para o momento da reescrita – a 3ª versão – 

considerada a versão final. Para que ela ocorresse, entreguei todo o material aos alunos – 

Portfólio – e devolvi a 2ª versão, agora, com a Orelha. Nela, foram apontados não apenas 

aspectos relacionados à intencionalidade, à progressão tópica e aos articuladores textuais, mas 

também quanto à modalidade escrita, visto que esta é a preparação da versão final, de acordo 

com nossa proposta. Muitos alunos, ao elaborarem a versão final, relataram que conseguiram 

verificar a diferença entre a 1ª e a última versão, pois ficou visível, segundo eles, o 

aprimoramento. 

Finalizada a CA01, como a temática do projeto era “Empatia”, continuamos tratando 

dela, agora por meio de sua delimitação, iniciando o trabalho com a CA02. Nessa crônica 

tomamos como temática “Acolher ou não refugiados no Brasil”. Nesse sentido, além de Eu 

sou Malala, outros dois livros foram selecionados como paradidáticos para serem trabalhados 

em 2019: “Maus: a história de um sobrevivente”, de Art Spiegelman, e Harry Potter e a 

pedra filosofal, de J. K. Rowling. O livro “Maus” é uma história em quadrinhos, em que o 

filho conta a saga do seu pai – Vladek Spiegelman – um judeu polonês, sobrevivente do 

holocausto. Já Harry Potter é uma ficção, em que é narrada a história de Harry, um menino 

órfão que descobre ser bruxo e vivencia diversos dilemas relacionados a sua aceitação pelos 

tios que o criaram e aventuras como um bruxo iniciante na Escola de Magia, da qual é aluno. 

Esses três livros tratam de personagens que necessitaram ser acolhidos. Malala, depois 

de ser vítima de um atentado, em que foi baleada pelo Talibã, saiu do Paquistão e foi acolhida 

no Reino Unido; Vladeck, depois de ter passado pelo campo de concentração na Alemanha, é 

acolhido nos Estados Unidos e Harry Potter, rejeitado pela família (tios), é acolhido pelos 

amigos bruxos na Escola de Magia. 

Considerando essas leituras já realizadas pelos alunos, a 4ª nota de aula, entregue a 

eles antes da elaboração da 1ª versão da CA02, continha textos complementares sobre a 

empatia. Ao trabalhá-los, na aula, debatíamos sobre a temática e o ponto de vista de cada 

autor e observávamos os indícios/marcas de autoria. Alguns dos textos curtos são: uma 

música da cantora Priscilla Alcântara, chamada “Empatia”; um poema denominado “É preciso 

agir”, de Bertold Brechet; um poema de Paulo Leminski, intitulado “Contranarciso”; um 
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verbete extraído de “O livro dos significados”, de João Doederlein; uma tirinha que trata da 

empatia, do cartunista Armandinho; e um verbete retirado do Dicionário Houaiss. 

Os demais textos explorados, longos, foram adaptados: “Como ensinar direitos 

humanos e crítica social aos seus filhos enquanto assistem Harry Potter”; “Entre estantes: 

migração e refúgio são também leitura de criança”; “Você sabe a diferença entre imigrante e 

refugiado”; “Maus, Art Spielgelman”; “Entrevista com Viet Thanh Nguyen”, extraídos de 

sites da internet, “Tá com dó do refugiado? Leva pra casa!”, de Leonardo Sakamoto e “Longe 

de Casa”, fragmento do livro “Longe de Casa”, de Malala Yousafsai. Nesse momento de 

leitura e discussão em conjunto sobre os textos, não disse explicitamente aos alunos qual seria 

a delimitação do tema “Empatia”. 

Depois dessa atividade provocadora quanto à temática, os alunos receberam a proposta 

de produção da CA02, a qual apresentava o seguinte comando: 

 

Considerando a leitura prévia dos livros paradidáticos “Eu sou Malala”, “Maus” e 

“Harry Potter e a Pedra Filosofal”, bem como os textos motivadores apresentados na 

4ª Nota de Aula de Produção Textual, produza uma Crônica Argumentativa sobre o 

tema Acolher ou não refugiados no Brasil. Para isso, primeiramente elabore um 

Plano de Texto que expresse a sua intenção frente ao seu interlocutor, de modo que 

seu posicionamento fique claro, explicitando as marcas de sua autoria. Ao produzir o 

texto, atente para as características da Crônica Argumentativa, a progressão textual, 

os articuladores, os tipos de argumentos e a estrutura do argumento, ou seja, não 

esqueça de utilizar seus conhecimentos sobres essas técnicas argumentativas para 

fortalecer sua argumentação. O texto deve ter, no mínimo, 30 linhas e, no máximo, 

40 (Apêndice H). 

 

Diferentemente da proposta da CA01, nesta, da CA02, os alunos não necessitavam 

fazer a escolha de uma nova delimitação. 

Com a proposta de produção textual, a nota de aula e a folha de elaboração do Plano 

de Texto, os alunos iniciaram o planejamento da 1ª versão da CA02. Como agora já tinham 

familiaridade com a construção do Plano de Texto, bem como já haviam encontrado a 

estrutura dele que mais se adequava ao seu processo de escrita, não realizaram uma segunda 

versão desse instrumento antes do início da tessitura da reescrita da CA. Sendo assim, os 

estudantes adequaram o que aprenderam ao longo das aula sobre o Plano de Texto ao 

conhecimento que tinham sobre o modo como conseguem elaborar de forma mais eficiente a 

escrita, de maneira que diferentes formatos de plano, que não feriam de modo algum os 

elementos fundamentais, surgiram.  

Com isso, após a elaboração do Plano de Texto, os estudantes produziram a 1ª versão 

da CA02. Conforme o encaminhamento de atividades apresentado neste estudo, em aula 

posterior, os alunos receberam o Portfólio com todas as notas de aula e as produções 
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anteriores, além da folha para a elaboração da Pirâmide Tópica da 1ª versão da CA02. Pelo 

fato de que já haviam tido contato outras vezes com a atividade de construção da Pirâmide 

Tópica, e também já tinham elaborado o Plano de Texto, verificamos que realizaram a 

atividade com menos dificuldade na CA02 e também em um menor tempo. 

Em seguida, os alunos responderam às Questões de intencionalidade referentes à 1ª 

versão da CA02. Na aula seguinte, receberam novamente o Portfólio com todas as atividades 

realizadas até o momento e também a 1ª versão da CA02 com a Orelha do Texto. Como será 

mostrado no capítulo de análise, por meio das produções textuais da sujeita de análise, essa 

primeira versão já apresentava poucas fragilidades, de maneira que, ao compararmos a 1ª 

versão da CA01 com a 1ª versão da CA02, há grande diferença entre a quantidade e o tipo de 

apontamentos feitos nas duas. 

Para realizarem a reescrita dessa 1ª versão da CA02, além de disporem de todo o 

material do Portfólio, entregue na aula, os estudantes puderam, sob minha orientação, fazer 

buscas em sites, na sala de informática do Colégio. Nessa aula, realizada justamente no 

momento de reescrita da 1ª versão, após as outras atividades referentes ao processo de escrita, 

pude perceber que os alunos fizeram buscas por informações realmente necessárias para a 

qualificação do texto. Desse modo, não estiveram na sala de informática realizando uma 

busca geral sobre o tema, mas uma pesquisa direcionada, visto que, a partir do que tinham 

pensando para aprimoramento do texto, das provocações das perguntas problematizadoras da 

Orelha do Texto e de outras possíveis reflexões na interseção das ferramentas  metacognitivas 

de produção textual (plano de texto, pirâmide tópica, questões de intencionalidade, notas de 

aula), foram objetivos, pontuais, realizando uma pesquisa  mais precisa.  

Após esse levantamento de elementos complementares para fortalecerem a 

argumentação de suas crônicas, os alunos reescreveram a 1ª versão da CA02. Conforme o 

encaminhamento do processo de escrita utilizado neste trabalho, na aula seguinte à elaboração 

da 2ª versão, seria o momento de reelaborar o Plano de Texto, construir uma Pirâmide Tópica 

e responder às Questões de intencionalidade. Contudo, diante da qualidade dos textos 

apresentados e da opinião dos alunos, os quais argumentaram que não haveria necessidade de 

desenvolver essas atividades, visto que da 2ª para a 3ª versão não intencionavam realizar 

grandes modificações, adaptei o que tínhamos planejado e apresentei um novo questionário87, 

o qual era constituído das seguintes questões: 

 
87 Nesta seção, o questionário, com fins ilustrativos, foi apresentado sem o cabeçalho em que constam o tipo de 

trabalho, o nome do aluno, da professora e do Colégio. O documento original encontra-se na seção de Apêndices 

desta tese. 
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Quadro 14 – Questionário sobre a 2ª versão da 2ª Crônica Argumentativa 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Como se pode ver no Quadro 14, os alunos registraram sua opinião e justificativa, 

quanto à necessidade ou não de elaborar o Plano de Texto e a Pirâmide Tópica. Além das 

duas questões iniciais, sobre as duas atividades propostas em outras versões das CA, há uma 

terceira, que apresenta as perguntas das Questões de Intencionalidade – adaptadas – 

enfocando nas modificações realizadas nesta 2ª versão da CA02 em relação à 1ª versão. É 

possível observar que essas três questões tomam o lugar dos três instrumentos utilizados em 

momento anterior às reescritas: plano de texto, pirâmide tópica e questões de 

intencionalidade, respectivamente. A partir desse registro da participação dos alunos no 

planejamento e dinamização das atividades desta pesquisa, é possível verificar a posição ativa 

que eles exerciam no projeto, algo já proposto pela LT, pelo PW e pela PA, embasamentos 

teórico-metodológicos deste estudo. 

Considerando que a realização das atividades de elaboração do Plano de Texto, de 

construção da Pirâmide Tópica e do preenchimento das Questões de Intencionalidade foram 

substituídas por esse Questionário sobre a 2ª versão da 2ª Crônica Argumentativa, a ação 

seguinte foi a reescritura da 3ª versão – versão final. Para isso, os alunos receberam o 

Portfólio e a 2ª versão da CA02 com a Orelha. Como já indicado anteriormente nesta seção, a 

Orelha da 2ª versão já apresenta as sugestões de adequações quanto à modalidade escrita. 

Após a entrega da versão final da CA02, foram realizadas outras atividades, ainda dentro do 

projeto. 

Em posse da versão final da CA01 e da CA02, programei um dia de confraternização 

para agradecer pela participação voluntária e ativa dos alunos na pesquisa e comemorar os 

avanços textuais até o momento alcançados. Assim, entreguei a eles o convite para um café 

especial. A Figura 52, a seguir, apresenta o convite recebido pelos alunos para participar da 

confraternização. 

QUESTIONÁRIO SOBRE A 2ª VERSÃO – 2ª CRÔNICA 

1. Você acredita que é necessário fazer o Plano de 

Texto para a 2ª versão da sua crônica? Por quê? 

 

2. Você acredita que é necessário fazer a 

Pirâmide Tópica para a 2ª versão da sua crônica? 

Por quê? 

 

3. Escolha dois articuladores dentre os que você 

inseriu ou modificou e explique qual é o seu 

objetivo ao utilizá-lo em sua crônica argumentativa 

e o motivo da inserção ou mudança. 

Articulador 
Nº da 

linha 
Objetivo 

Motivo da inserção 

ou mudança 
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Figura 52 – Convite Especial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

No dia, com a ajuda de colegas professores, preparei a sala para o café e houve a 

confraternização, um momento descontraído bastante necessário diante da participação 

empenhada dos alunos, pois mesmo em uma rotina escolar com inúmeras atividades, 

mostraram-se motivados. Nesta mesma ocasião da confraternização, os alunos receberam uma 

“Carta de Aceite” para publicação em um pequeno livro, em que seriam compiladas as 

crônicas que foram produzidas em sala. Eles receberam a carta com satisfação. A seguir, na 

Figura 53, a carta modelo que foi entregue à Alice. 

 

 

Figura 53 – Carta de Aceite 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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Depois de cada um ter expressado verbalmente o aceite, passamos para a escolha do 

nome do livro. Para isso, levei uma caixa e pequenas cédulas para a sugestão de nomes. Duas 

chamaram a atenção: “cronicando” e “por um mundo melhor”. Como os dois nomes 

retratavam de modo complementar a importância das crônicas elaboradas pelos alunos, o 

nome escolhido foi construído com essas duas sugestões, ficando assim: “Cronicando por um 

mundo melhor”. A seguir, na Figura 54, apresento a capa do livro, que mostra esse título. 

 

 

Figura 54 – Capa do livro de Crônicas Argumentativas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

A ilustração da capa do livro foi feita por uma aluna voluntária, participante assídua e 

ativa em todas as atividades realizadas. Para compô-lo, foram selecionadas treze crônicas com 

a temática “O direito à educação” e outras treze sobre “O acolhimento de refugiados no 

Brasil”. Sendo assim, “Cronicando por um mundo melhor” é constituído de 26 crônicas, de 

maneira que cada aluno teve um de seus textos publicados no livro. 

Acredito que essa atividade de socialização dos textos dos alunos seja de grande 

relevância, visto que publiciza o resultado de um encaminhamento de produção em sala de 

aula em que os estudantes se colocaram no papel de autores, sobretudo, escritores ativos em 

seu processo de aprendizagem. Além disso, mostra que, longe de um viés de ensino de 

preenchimento de lacunas, com fórmulas mágicas para cada parte da macroestrutura do texto, 

nosso trabalho pautou-se na escrita-processo, por meio de atividades metacognitivas, que 

buscavam, com o foco na intencionalidade, colaborar para que os estudantes tomassem a 
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palavra, com todo poder dos seus recursos linguísticos e modo de organização das ideias, para 

agir sobre o mundo. 

 

3.2.2 A utilização de instrumentos de análise  

 

O que nós, como professores, deveríamos estar mirando 

é a criação de um meio em que nossos estudantes,[...] 

estejam engajados e entusiasmados por isso, e onde eles 

sintam que é dado crédito por todos os aspectos do 

esforço que é feito no processo de escrita 

(WHITE; ARND, 1991, p. 6, tradução minha)88 

 

Inúmeros são os instrumentos e as técnicas que podem ser utilizados na geração e na 

análise de dados de uma PA. A escolha pelo instrumento e pela técnica mais adequada para 

dar conta do objeto de investigação é uma prerrogativa do pesquisador e do orientador, como 

no caso desta pesquisa de doutoramento. Contudo, não são somente os pesquisadores os 

responsáveis pela seleção de instrumentos de coleta e análise de dados, já que os participantes 

e o contexto têm papel fundamental nessa escolha, como se pode verificar ao longo deste 

trabalho. Sobre isso, Burns (1999) aponta que, geralmente, as técnicas utilizadas para coleta 

de dados na PA são de natureza qualitativa, o que é condizente com o objetivo de 

modificação/intervenção do/no contexto a ser investigado, embora não haja nenhum tipo de 

impedimento quanto à utilização de métodos quantitativos, no intuito de agregar informações 

ao estudo que se está realizando.  

Alguns instrumentos de geração de dados são: diário; entrevista; gravação em vídeo; 

questionário; observação direta; e outros tipos de documentos, de acordo com Elliott (1991), 

Wallace (1998) e Burns (1999). Dentre esses instrumentos, os utilizados nesta pesquisa 

foram: os questionários; a observação direta e outros tipos de documentos, a saber: o Plano de 

Texto, à Pirâmide Tópica, a Orelha do Texto e as Produções Textuais. A seguir apresentamos 

a Figura 55, em que são apresentados todos esses instrumentos, já referidos, utilizados nesta 

pesquisa. 

 

 

 
88 No original: What we as, as teachers, should be aiming at is creating an environment in which our students, 

[...] are engaged in and enthused by it, and where they feel that credit is given for every aspect of the effort 

which goes into the writing process. 
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Figura 55 – Instrumentos de análise da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

 

Como é possível verificar na Figura 55, os instrumentos de análise foram 

discriminados em dois planos89. Os dados de levantamento – primeiro plano – são o Plano de 

Texto; a Produção Textual; a Pirâmide Tópica; os Questionários e a Orelha do Texto, pois em 

cada um deles é possível levantar dados para a realização da análise. Tais instrumentos do 1ª 

plano são metacognitivos e permitem ao estudante refletir sobre o seu processo de escrita e 

sobre sua intencionalidade. A observação direta foi disposta em segundo plano, porque as 

considerações são suscitadas por um instrumento menos rígido, ou seja, sem um formato 

específico, sendo constituído pela reunião de informações apreendidas pela professora-

pesquisadora em sala de aula e anotadas em seu caderno. A convergência das evidências, por 

meio de diferentes fontes, colabora para o fortalecimento de nossos argumentos acerca dos 

resultados encontrados tanto no levantamento quanto na observação dos dados. 

Quanto ao Plano de Texto “presta um serviço àquele que o cria ao conferir mais 

eficácia à sua argumentação” (MEYER, 2008, p. 67). Isso porque, é o “principal fator 

unificador da estrutura composicional que desempenha papel fundamental na composição 

macrotextual do sentido”. Além disso, o Plano de Texto é um “empreendimento subjetivo que 

envolve intenções, objetivos e conhecimentos socialmente adquiridos e compartilhados, 

concebido e concretizado por sujeitos de forma situada” (MARQUESI et al., 2019, p. 56). 

Assim, ao solicitar que os estudantes elaborassem o Plano de Texto para cada uma de suas 

CA, foi possível proporcionar o automonitoramento do planejamento de seus textos e, 

consequentemente, a materialização de  suas escolhas – intencionalidade – nas crônicas 

escritas. 

 
89 É válido ressaltar que, ao nomearmos como primeiro e segundo plano o tipo de disposição dos instrumentos, 

na Figura 55, não estamos indicando ordenação entre eles, mas tão somente reforçando a diferença entre o 

levantamento e a observação de dados. Ademais, para salientar tal diferenciação, utilizamos linhas pontilhadas. 

Pirâmide 

tópica 

2º plano  

Dados de 

observação 

1º plano 

Dados de 

levantamento 

Plano de 

texto 

Produção  

Textual 
Orelha 

do texto 

 

Questionários 

INSTRUMENTOS DE ANÁLISE 

Observação 

direta 
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Toda produção textual elaborada neste estudo pelos participantes baseou-se, quanto à 

metodologia de escrita, no PW. Com isso, ocorreu por meio de fases, caracterizando-se pela 

complexidade e recursividade (WHITE; ARNDT, 1991). Este estudo, considerando a 

perspectiva do PW, propôs aos estudantes a elaboração de três textos, sendo que em dois deles 

houve a reescrita. Para a investigação da intencionalidade, a professora-pesquisadora propôs 

aos alunos que redigissem um texto dissertativo-argumentativo aos moldes da Redação do 

ENEM, como uma Produção Textual Diagnóstica Provocadora, não possuindo reescrita, e 

duas Crônicas Argumentativas, em que foram realizadas a reescrita. Com esse instrumento – 

produção textual – foi possível levantar dados relacionados aos articuladores textuais e à 

progressão tópica, materializações da intencionalidade dos alunos.  

A Pirâmide Tópica, denominada por Jubran et al. (2002), consiste na organização dos 

elementos tópicos do texto como o supertópico, o subtópico e o segmento tópico, 

considerando a relação hierárquica entre eles. Esse instrumento de análise foi produzido pelos 

alunos após cada versão dos textos. O intuito de fazer com que os alunos produzissem uma 

pirâmide tópica de seu texto era o de convidar o estudante a refletir acerca da organização de 

ideias na crônica, bem como gerar um instrumento de comparação às questões de 

intencionalidade, para a observação da intenção do aluno ao longo da produção de seu texto. 

A atividade de elaboração da pirâmide não foi realizada na 2ª versão da CA02, pois os 

alunos haviam refletido e revisto os aspectos a serem modificados já na 1ª versão. Isso indica, 

como se verá no capítulo 4 deste trabalho, que a utilização desse instrumento possibilitou, 

juntamente aos outros desde a primeira Crônica, a qualificação da produção na CA02 ainda na 

sua 1ª versão. 

A observação direta, enquanto procedimento de pesquisa qualitativa, diz respeito à 

“atividade de um pesquisador que observa pessoalmente e de maneira prolongada situações e 

comportamentos pelos quais se interessa, sem reduzir-se a conhecê-los somente por meio das 

categorias utilizadas por aqueles que vivem essas situações” (JACCOUND; MAYER, 2008, 

p. 255). Segundo Yin (2015, p.119), “a evidência observacional é frequentemente útil para 

proporcionar informação adicional sobre o tópico estudado”. É válido salientar que esta 

observação direta ocorre por meio da perspectiva de um observador participante – a 

professora-pesquisadora – e refere-se a diversas situações ocorridas ao longo da realização do 

projeto. Este instrumento foi considerado para a realização da análise, porque acreditamos nas 

potencialidades inerentes a ele.  

Uma dessas potencialidades diz respeito à possibilidade de obter acesso aos eventos, 

os quais, de outra maneira, poderiam ser inacessíveis ao estudo. Isso quer dizer que alguns 
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tópicos podem não apresentar uma maneira de coleta de evidência a não ser por meio da 

observação participante (YIN, 2015). Nesse sentido, é possível verificar que existem muitos 

fenômenos importantes que “não podem ser registrados por meio de perguntas ou em 

documentos quantitativos, mas devem ser observados in loco, na situação em que acontecem” 

(MINAYO, 2001, p. 72). Outra potencialidade refere-se à “capacidade de captar a realidade 

do ponto de vista de alguém ‘interno’ a um estudo [...] e não de alguém externo a ele” (YIN, 

2015, p. 121). Quando fizermos uso dessa perspectiva da professora-pesquisadora, juntamente 

à da sujeita de pesquisa, é possível ter uma visão mais ampla da realidade do processo de 

produção textual com foco na intencionalidade, visto que ambas, sozinhas, representam 

apenas uma parte das várias possibilidades de observação do objeto desta pesquisa. 

Os questionários foram compostos por um conjunto de perguntas, as quais deveriam 

ser respondidas, por escrito, pelos participantes, de maneira que, por meio delas, foi possível 

obter “[...] dados a partir do ponto de vista dos pesquisados” (GIL, 2010, p. 102-103). De 

acordo com Burns (1999), os questionários são instrumentos de análise que apresentam certas 

vantagens ao pesquisador: fácil administração; rápida aplicação; possibilidade de envolver um 

número significativo de participantes. Ademais, esse instrumento mostra-se como um 

elemento importante para essa pesquisa pelo fato de que, por meio dele, torna-se possível 

obter “[...] informações acerca do que a pessoa ‘sabe, crê ou espera’, sente ou deseja, pretende 

fazer, faz ou fez, bem como [...] suas explicações ou razões para quaisquer das coisas 

precedentes” (GIL, 2010, p. 103). Ainda conforme o autor, apesar de não haver normas 

rígidas quanto à elaboração de um questionário, deve-se produzi-lo de modo a “[...] traduzir 

os objetivos específicos da pesquisa em itens” (GIL, 2010, p. 103).   

Os questionários em nosso estudo foram utilizados em diferentes momentos da 

pesquisa: entre uma versão e outra das crônicas (Questões de Intencionalidade; Questionário 

sobre a 2ª versão da CA02) e ao final das atividades do projeto (Questionário sobre o Plano de 

Texto; Questionário das atividades de produção textual). Denominamos “Questões de 

Intencionalidade” o questionário elaborado para verificar a intenção dos estudantes ao 

produzirem seus textos. Após a elaboração da pirâmide tópica, os alunos respondiam às 

questões apresentadas nesse material, as quais versavam sobre: 1) escolha e identificação de 

dois articuladores, apresentando o objetivo ao utilizá-los; 2) posicionamento acerca da 

importância do uso desses articuladores para a argumentação do texto; 3) motivo pela escolha 

do(s) subtópico(s) para o supertópico do texto; 4) apresentação da intenção ao organizar os 

tópicos na ordem em que aparecem no texto; 5) posicionamento sobre a importância, para a 

argumentação, do(s) subtópico(s) apresentados. 
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O questionário apresentado após a produção do texto e a elaboração da pirâmide 

tópica oportunizava ao aluno refletir sobre a organização do seu texto, bem como sobre as 

escolhas e as intenções delas quanto ao uso dos recursos linguísticos (articuladores) e à 

sequenciação das ideias (progressão tópica). Esse instrumento foi utilizado e as informações 

nele apresentadas são confrontadas com a produção textual do aluno e com a pirâmide tópica 

de seus textos no capítulo 4 desta tese. Com isso, foi possível examinar o que o estudante diz 

ter feito e com qual objetivo e o que está revelado no material linguístico de sua crônica. 

O Questionário sobre a 2ª versão foi realizado após os estudantes receberem de volta a 

1ª versão da CA02 – sem a orelha – e o Plano de Texto dessa 1ª versão. Nesse momento, eles 

tinham como atividade a elaboração da pirâmide tópica de tal versão e, na sequência, o 

preenchimento das Questões de Intencionalidade referentes a ela. No entanto, não realizaram 

essas duas atividades para a 2º versão, pois haviam empreendido as mudanças que 

acreditavam dar conta de sua intencionalidade já na 1ª versão. 

No Questionário sobre a 2ª versão, foram apresentadas questões relacionadas à 

necessidade ou não da elaboração do Plano de Texto e da Pirâmide Tópica para a 2ª versão da 

crônica que haviam produzido. Essas perguntas foram necessárias, porque, durante a aula em 

que entregaram a 2ª versão da Crônica, conhecendo a dinâmica das atividades de produção 

textual – 1) Plano de Texto; 2) 1ª versão da CA; 3) Pirâmide Tópica; 4) Questões de 

intencionalidade; 5) Orelha do Texto; 6) Plano de texto; 7) 2ª versão da CA; 8) Pirâmide 

Tópica; 9) Questões de intencionalidade; 10) Orelha do Texto; 11) 3ª versão da CA –, muitos 

alunos comentaram que, por meio das reflexões desenvolvidas nas atividades anteriores à 

escrita de tal versão, já haviam realizado as mudanças que entendiam como necessárias. Com 

isso, elaboramos este questionário de modo que pudessem justificar a afirmação: não é 

necessário elaborar um Plano de Texto e uma Pirâmide Tópica para a 2ª versão da CA. Além 

dessas perguntas, que diziam respeito à intencionalidade, também foi abordado, nesse 

questionário, o uso dos articuladores, enfocando as mudanças realizadas pelos alunos: 

“Escolha dois articuladores dentre os que você inseriu ou modificou e explique qual é o seu 

objetivo ao utilizá-lo em sua crônica argumentativa e o motivo da inserção ou mudança”.  

No Questionário sobre o Plano de Texto, foram apresentadas questões sobre: a 

colaboração ou não desse instrumento para a qualificação dos textos dos estudantes; o 

momento em que ele deve ser elaborado no processo de produção textual e se os discentes 

pretendem fazer uso desse recurso em produções futuras. Além dessas indagações, esse 

instrumento contou com perguntas em que o aluno precisava indicar qual(is) elemento(s) 

deveria(m) ou não compor o Plano de Texto, além de apontar o(s) conteúdo(s) que 
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colaborou(aram) ou não para elaboração desse instrumento. Ademais, foram feitas questões 

sobre a PTDP, de maneira que o estudante necessitaria declarar se fez ou não uso do Plano de 

Texto ao elaborá-la; se o conhecimento sobre esse instrumento foi modificado em algum 

sentido pelo Projeto e se o fato de o texto da produção diagnóstica ter a temática da 

argumentação, solicitando uma resolução para a problemática do baixo desempenho quanto à 

argumentação, o fez repensar sobre como escrevia, bem como acerca da maneira como a 

escola, os livros didáticos, as disciplinas e os professores trabalhavam como o texto 

argumentativo, ajudando-o a refletir sobre sua própria escrita. 

Para que os alunos pudessem realizar o movimento ora de retrospecção ora de 

prospecção, o questionário foi dinamizado ao final de todas as atividades do projeto. Como 

pode ser verificado pela exposição das perguntas que o compunham, ele serviu como 

instrumento para o exame do ponto de vista do aluno acerca das atividades e de suas 

implicações em seu processo de aprendizagem. 

O Questionário sobre as atividades de produção textual também foi realizado ao final 

do projeto, pois, por meio dele, foi possível verificar a opinião dos estudantes acerca das 

atividades realizadas e, com isso, avaliar, no capítulo 4 desta tese, a validade ou não, segundo 

os alunos, desta PA. As perguntas desse instrumento versavam sobre qual das atividades 

contribuiu mais para qualificar o texto; qual atividade não foi importante para a qualificação; 

em qual situação o discente fez uso do conhecimento acerca da progressão tópica e/ou dos 

articuladores textuais para escrever ou reescrever, segundo seus objetivos e como esse 

conhecimento colaborou. 

O ENEM de 2019 também foi abordado com a seguinte questão: “Algum dos 

conhecimentos sobre progressão tópica, articuladores textuais ou plano de texto foi utilizado 

na realização da prova?” Uma outra pergunta enfocava a importância ou não de aprender 

sobre a intencionalidade do texto argumentativo para a sua produção textual argumentativa. 

Também foi questionado se o trabalho realizado por meio do projeto foi ou não importante 

para qualificação e aprimoramento dos textos por eles elaborados. Outra questão dizia 

respeito à possibilidade ou não de este projeto colaborar na diminuição do baixo desempenho 

escolar quanto à argumentação. Ao final do questionário, foi resguardado um espaço, caso os 

estudantes desejassem registrar sugestões, comentários ou críticas sobre este trabalho de 

produção textual argumentativa realizado na escola. 

A Orelha do Texto foi utilizada por Motta (2009) como um recurso para avaliação das 

produções dos alunos do Ensino Superior e, com base nos resultados do estudo de doutorado 

da autora, empregamos neste trabalho. Esse instrumento seria uma “espécie de orelha de livro 
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anexada na lateral da folha [...] [em que são registrados] comentários e questões sobre 

conteúdo e expressão, de acordo com a natureza dos itens a serem observados em cada uma 

das reescritas” (MOTTA, 2009, p. 97). Em nossa pesquisa, a orelha foi inserida no lado 

direito da Folha Definitiva de Produção Textual e era subdivida em cinco elementos, baseados 

nos preceitos de textualização da LT. Desse modo, foi possível apresentar um feedback, 

composto de provocações, por meio de perguntas problematizadoras, que tratavam de 

questões sobre gênero, intencionalidade, progressão tópica, articuladores e convenções da 

escrita.  

A orelha da 1ª versão apresentou provocações acerca do gênero, da intencionalidade, 

da progressão tópica e dos articuladores, enquanto que a da 2ª versão possuía apontamentos 

relacionados às convenções da escrita. As perguntas problematizadoras da Orelha, muitas 

vezes, eram o mote para uma interação oral, em que, por meio de uma “conversa orientadora”, 

os alunos pediam esclarecimentos sobre as questões ali apresentadas ou mostravam as 

soluções que encontraram. Nessa “conversa”, suscitada pelas perguntas problematizadoras da 

Orelha do Texto, a professora-pesquisadora buscava trazer outras reflexões para que os 

estudantes mesmos pudessem tomar as decisões. Tal atividade de “conversa orientadora” 

também é defendida por White e Arndt (1991), que apontam como um dos pilares de sua 

filosofia de escrita-processo a necessidade de “criar tempo para discutir cada texto do aluno 

com ele numa situação face a face, e não meramente dar um feedback na forma de marcação 

no texto” (WHITE; ARNDT, 1991, p. 10)90. As observações a partir dessa conversa serão 

apontadas, nesta tese, como instrumento de observação direta. 

Como foi possível observar a partir da descrição das propriedades e dos usos desses 

instrumentos, a flexibilidade, a imprevisibilidade e a observância do contexto da investigação 

são características inerentes à PA. É justamente por tais aspectos que Burns (1999) faz uma 

comparação entre a PA e o camaleão, uma vez que, para a autora, tanto os planos quanto as 

ações realizadas pelo pesquisador acabam sendo suscetíveis a transformações, dependendo 

das demandas sociais, políticas e educacionais, dos valores pessoais e profissionais, das 

crenças e das histórias de vida que se apresentam no contexto em pesquisa. Sendo assim, para 

atender às necessidades específicas da investigação a que nos propomos, foram utilizados 

alguns instrumentos peculiares de análise, que se referem especificamente a este estudo, como 

demandas do próprio desenvolvimento da PA, a saber: o plano de texto, a pirâmide tópica, a 

orelha do texto e os questionários.  

 
90 No original: “create time to discuss each student’s writing with them in a face-to-face situation, and not merely 

to provide one-way written feedback in the form of ‘marking’” (WHITE; ARNDT, 1991, p. 10). 
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Na seção, a seguir, será apresentada a sujeita de análise selecionada para o presente 

estudo.  

 

3.2.3 A escolha de sujeita de análise  

 

“Deixe-me pensar: eu era a mesma quando me levantei 

esta manhã? Tenho uma ligeira lembrança de que me 

senti um bocadinho diferente. Mas, se não sou a mesma, 

a próxima pergunta é: ‘Afinal de contas quem sou eu?’ 

Ah, este é o grande enigma” 

(CARROLL, 2013, p. 17-18). 

 

‘Quem é você? perguntou a Lagarta. 

Não era um começo de conversa muito animador. Alice 

respondeu, meio encabulada: “Eu... eu mal sei, Sir, 

neste exato momento... pelo menos sei quem eu era 

quando me levantei esta manhã, mas acho que já passei 

por várias mudanças desde então’ 

(CARROLL, 2013, p. 38). 

 

Nesta subseção serão apresentados aspectos referentes tanto à seleção dos 

participantes, quanto da sujeita de análise. A seleção dos participantes de pesquisa considerou 

os seguintes critérios91: a) alunos do 2º ano do Ensino Médio; b) turma sob minha regência; c) 

turma com o quadro horário que oportunizasse a avaliação textual interativa das produções 

textuais e d) maior interesse em participar do projeto de pesquisa92, o que foi explicitado pelos 

estudantes a partir da interlocução com a professora-pesquisadora. 

Sendo assim, a turma escolhida para fazer parte deste estudo foi a F2. Os alunos foram 

convidados antecipadamente pela professora-pesquisadora a participar da pesquisa. Muitos 

deles poderiam ter sido selecionados como sujeito de pesquisa, haja vista contemplarem 

satisfatoriamente os critérios expostos, tendo apresentado avanços, cada um de um modo e de 

 
91 É válido ressaltar que todos os estudantes entregaram a documentação assinada e que todos os dados de coleta 

e informações desta pesquisa são confidenciais e foram utilizados estritamente neste trabalho de Doutorado, 

conforme apresentado aos participantes no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Além disso, a 

identificação dos voluntários ocorreu apenas entre os responsáveis pelo estudo, sendo assegurado o sigilo aos 

alunos participantes. 
92 Os alunos participantes, depois de serem convidados e aceitarem, entregaram o Termo de Assentimento 

(Anexo A) e de Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo B) devidamente assinados pelos pais ou responsáveis 

e pelos estudantes, comprovando que têm ciência das atividades que seriam realizadas e concordam com a 

participação no estudo. 
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intensidade diferente, o que demonstra a relevância de uma PA com esta temática e aporte 

teórico-metodológico. 

Contudo, como tínhamos uma quantidade significativa de alunos, ficaria inviável para 

uma pesquisa desta natureza, qualitativa, apresentar de modo mais aprofundado a análise das 

produções textuais de todos os participantes. Sendo assim, dentre os estudantes da turma, 

selecionamos uma como sujeita de análise. Ela foi escolhida com base nos critérios de: a) 

assiduidade; b) envolvimento em todas as atividades propostas; c) apresentação de perguntas 

acerca dos elementos teóricos de que apresentava dúvidas; d) participação no planejamento de 

atividades, por meio de sugestões de exercícios e de encaminhamentos; e) interesse em ser a 

sujeita de análise e f) resposta aos questionários, apresentando sua intencionalidade. 

O nome da discente selecionada como sujeita de análise foi resguardado neste estudo e 

a estudante, a partir de agora, será denominada “Alice”. Ela será assim chamada porque sua 

postura como aluna faz lembrar algumas das atitudes da personagem Alice, do livro Alice no 

país das Maravilhas, de Lewis Carroll. Ambas são inteligentes, observadoras, curiosas e 

estavam diante de um “novo mundo” – o país das maravilhas, para a personagem, e o 

conhecimento sobre o poder da intencionalidade no uso dos recursos linguísticos e da 

progressão de ideias, para a aluna. Considerando tanto a postura de Alice – personagem – 

como a de Alice – sujeita de análise –, é possível verificar que elas questionam tudo o que 

viveram e aprenderam até o momento, ao entrarem em contato com o “novo mudo”. Como se 

verá na análise dos dados, a postura questionadora da aluna, aliada às suas escolhas e 

decisões, demonstram que ela participou deste estudo como um sujeito ativo, aquele 

conceituado por Koch (2011).  

Os textos produzidos por Alice compõem o corpus desta pesquisa. No entanto, é 

válido ressaltar que, apesar desta tese de doutoramento basear-se, sobretudo, em um sujeito de 

análise, resultados satisfatórios também teriam sido demonstrados se outros tantos alunos 

participantes tivessem sido selecionados como “sujeito”. Isso porque os ganhos quanto à 

capacidade de escrever textos argumentativos, e quanto à reflexão sobre a intencionalidade no 

processo de escrita, foram visíveis na expressiva maioria dos estudantes. Eles tomaram 

consciência do poder do uso adequado e intencional dos recursos linguísticos e da progressão 

das ideias na produção de seus textos. Refletiram sobre suas escolhas linguísticas, 

desenvolvendo criticidade e autonomia em seu processo de escrita, por meio de atividades 

metacognitivas. Tal resultado demonstra a relevância deste estudo para o âmbito educacional 

e, consequentemente, social, o que indica a importância de pesquisas desta natureza na escola. 

O capítulo a seguir é destinado à análise e discussão dos resultados desta pesquisa. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 

Neste capítulo, apresentamos a análise e a discussão dos resultados das três produções 

textuais escritas pela sujeita Alice, a saber: produção textual diagnóstica provocadora (PTDP); 

crônica argumentativa 01 (CA01); e crônica argumentativa 02 (CA02)93. Para isso, 

organizamos este capítulo em três subcapítulos, quais sejam: análise da produção textual 

diagnóstica provocadora; análise da crônica argumentativa 01 e análise da crônica 

argumentativa 02. Todo o processo será norteado pelo objetivo geral desta pesquisa: 

“investigar como o trabalho com o princípio textual de intencionalidade pode auxiliar na 

escrita de textos argumentativos de alunos do 2º ano do Ensino Médio do Colégio Militar de 

Santa Maria”. 

Para dar conta dessa questão, elencamos alguns objetivos específicos, os quais guiam 

as análises das produções textuais de Alice. Um desses objetivos é verificar como a 

elaboração do plano de texto auxilia os alunos na busca pela materialização da 

intencionalidade no texto argumentativo. Por meio desse objetivo específico, buscamos 

observar como se dá a materialização da intencionalidade da aluna desde o momento de 

planejamento do texto – o plano de texto. 

Outro objetivo específico elencado neste trabalho é o de averiguar como o uso 

consciente da progressão tópica auxilia os alunos na busca pela materialização da 

intencionalidade no texto argumentativo. Tal objetivo possibilitou-nos observar se o 

conhecimento sobre progressão tópica, adquirido e utilizado pela estudante ao longo do 

projeto, colaborou para atingir suas intenções. Já o objetivo específico por meio do qual 

buscamos examinar como o uso consciente dos articuladores textuais auxilia os alunos na 

busca pela materialização da intencionalidade no texto argumentativo possibilitou-nos 

verificar de que maneira o conhecimento e o uso dos articuladores contribuiu para que os 

alunos atingissem a intencionalidade planejada. 

O último dos objetivos específicos buscou observar como as atividades metacognitivas 

colaboram para a construção da autonomia escritora dos alunos do Ensino Médio na busca 

pela concretização da intencionalidade no texto argumentativo. Com ele será possível 

analisarmos a relevância de atividades metacognitivas para a tomada de consciência dos 

estudantes acerca de seus conhecimentos e usos dos recursos linguísticos ao buscar atingir sua 

 
93 Para ficar mais compreensível ao leitor, as produções textuais de Alice foram digitadas e os textos originais 

com a letra da aluna foram escaneados. Encontram-se ao final deste trabalho, em Anexos. 
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intencionalidade, ou seja, analisar a autonomia dos alunos quanto ao processo de 

aprendizagem. 

É válido reiterarmos que a análise que foi realizada neste trabalho de doutoramento diz 

respeito somente à produção textual da sujeita Alice. Ademais, é importante ressaltarmos que 

os fragmentos, registrados em itálico neste trabalho, são as produções textuais elaboradas por 

Alice, bem como suas respostas nos questionários. Em ambos os tipos de fragmentos 

comprobatórios, preservamos o registro exato apresentado pela estudante, resguardando, 

inclusive, os possíveis desvios gramaticais. 

As análises das produções de Alice mostraram que a escolha por abordar quatro 

questões – Plano de Texto, Progressão Tópica, Articuladores e Atividades Metacognitivas – 

para a comprovação da intencionalidade, é bastante relevante, pois as seleções linguísticas e 

organizacionais da estudante estão expressas em tais elementos. Ao planejar seu texto, Alice 

organiza suas ideias em uma determinada sequência; para relacioná-las, faz uso de 

articuladores e, para a tomada de consciência de sua intencionalidade, são necessárias 

atividades metacognitivas. Compreende-se, com isso, a necessidade de abordagem dessas 

quatro questões para o trabalho com a intencionalidade na produção textual de estudantes de 

EM em sala de aula. 

Como será observado na análise dos textos de Alice, as duas dinâmicas envolvidas na 

intencionalidade – monitoramento da situação e gerenciamento da situação – permeiam as 

atividades desenvolvidas com os estudantes. Isso porque, ao elaborarem o plano de texto e a 

pirâmide tópica, receberem as notas de aula e a orelha do texto e responderem aos 

questionários, os alunos puderam refletir sobre o modo como escrevem seus próprios textos, 

de maneira a pensarem acerca de seus processos e suas estratégias cognitivas, chegando a uma 

autoconsciência. Nessas atividades puderam monitorar e controlar seus processos de produção 

textual, inclusive as maneiras de melhorá-la.  

A intencionalidade da tessitura do texto diz respeito às quatro intencionalidades 

cunhadas neste estudo. A intencionalidade da situação de comunicação, que relacionamos ao 

gênero, não ocorreu no desenvolvimento da pesquisa, tendo em vista que o gênero a ser 

trabalhado era o exigido pelo Currículo do SCMB para o 2º ano do Ensino Médio – o PSD 

(Anexo C). A intencionalidade temática se deu a partir da escolha da delimitação do tema na 

CA01; ao passo que na PTDP e na CA02, a escolha relacionada à temática ocorreu na seleção 

dos argumentos e da tese. A intencionalidade linguística, que diz respeito às escolhas dos 

recursos linguísticos, neste estudo, esteve centrada na seleção e uso dos articuladores. Já a 

intencionalidade organizacional referiu-se, nesta pesquisa, à progressão tópica. 
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Desse modo, nos subcapítulos que seguem, apresentamos a intencionalidade 

linguística e a intencionalidade organizacional como instrumentos para observação da 

intencionalidade de alunos do Ensino Médio ao elaborarem um texto argumentativo. Essas 

quatro intencionalidades puderam se tornar conscientes por meio de atividades 

metacognitivas, a exemplo do Plano de Texto. 

 

4.1 ANÁLISE DA PRODUÇÃO TEXTUAL DIAGNÓSTICA PROVOCADORA 

 

A PTDP (Anexo D), como já referido no subcapítulo 3.2.1, foi realizada como 

primeira atividade com os alunos. Nessa produção, os estudantes elaboraram um texto 

dissertativo-argumentativo de, no mínimo, 20 e no máximo, 30 linhas. Como essa era uma 

produção que se prestava a determinados objetivos, não houve nenhum tipo de intervenção da 

professora-pesquisadora durante a elaboração do texto, ou seja, não ocorreu explicação acerca 

do tema ou da proposta nem do Plano de Texto, da Progressão Tópica e dos Articuladores. Os 

alunos tinham acesso apenas ao texto provocador intitulado “Alunos brasileiros não sabem 

argumentar, diz estudo”, de autoria de Thaís Paiva (Apêndice A). O texto foi produzido em 

um tempo de aula e não houve reescrita, a fim de que fosse possível diagnosticar os 

conhecimentos dos alunos acerca dos tópicos de análise desta tese. Na sequência 

apresentamos, na Quadro 15, o texto da aluna digitado na íntegra. 

 

 

Quadro 15 – Produção Textual Diagnóstica Provocadora da sujeita Alice 

(continua) 

“A argumentação, além de ser abordada em diferentes concursos e vestibulares, apresenta importância 

real na vida do cidadão, ajudando-o a desempenhar um papel político e atuando na sociedade que o cerca. 

Atualmente, porém constatamos que nossa sociedade vem apresentando baixos índices argumentativos. 

Sustentar pontos de vista próprios em redações e criar teses são tarefas árduas para estudantes brasileiros. A 

partir dessa constatação, surge o seguinte questionamento: a que possibilidades podemos recorrer para 

reverter esse quadro de baixo desempenho argumentativo?  

Primeiramente, temos que ter consciência que a mudança está nas salas de aula. Os livros didáticos, 

instrumentos fundamentais de ensino, quando abordam textos argumentativos devem trazer materiais que 

estimulam essa atividade e desenvolvam o senso crítico do aluno. Para isso, não serão necessários somente 

instrumentos teóricos, mas os práticos também. A implementação de debates, nas turmas, contribui para o 

desenvolvimento e aprimoramento dos argumentos, tornando-os mais claros e consistentes. Além disso, é 

fundamental que o aluno saiba como escrever seu texto, para melhor organizá-lo, assim, os educadores não 

podem deixar de lecionar questões como: identificação da tese, dos elementos construtivos e dos recursos 

persuasivos utilizados dentro da redação.” 

Em segundo plano, devemos pensar sobre o embasamento teórico. Os estudantes, dentro de escolas e 

através das mídias, têm acesso unicamente ao discurso jornalístico, trazendo limites ao processo 

argumentativo, uma vez que esse gênero trata só de fatos e problemas conjeturais. Os alunos devem ser  



232 

Quadro 15 – Produção Textual Diagnóstica Provocadora da sujeita Alice 

(conclusão) 

estimulados, não só a dominar o termo e reproduzir sua opinião, mas também a saber olhar de modo 

crítico pensamentos oriundos do senso comum, disseminada pela mídia e que estão enraizados na 

sociedade. O uso de disciplinas como história, filosofia e sociologia estimula esse pensamento autônomo e 

reflexivo sobre a sociedade e seus problemas, não auxiliando a tornar o estudante um fantoche dos outros, 

mas que ele use essas informações para formar seu próprio ideal. 

Com base em todas as possibilidades apontadas anteriormente, conseguiremos driblar esse mal que é o 

baixo desempenho argumentativo nas escolas brasileiras e aumentar o senso crítico e autônomo dos alunos. 

Afinal, é como diz Aristóteles, mestre da Retórica Grega: “Educa as crianças e não precisarás castigar os 

adultos”. Educação é fundamental, mas não aquela que dará origem a meros imitadores, e sim aquela que 

criará cidadãos pensantes e ativos quanto sua função no mundo e capacitados em pô-la em prática.” 

Fonte: Produção Textual Diagnóstica Provocadora, extraída do Anexo D. 

 

 

Essa PTDP (Anexo D) foi utilizada como uma fonte diagnóstica para verificar o 

conhecimento prévio e o uso dos alunos quanto à progressão tópica e aos articuladores. Ao 

gerar esses dados, a produção oportunizou o planejamento das atividades realizadas no 

Projeto de Tese, de acordo com os resultados encontrados. O Plano de Texto, questão 

abordada por esta tese, não foi observado no momento de produção da PTDP, mas nas CA01 

e na CA02. Entretanto, nesta análise, será considerado a partir de um olhar retrospectivo tanto 

da professora-pesquisadora quanto da sujeita de análise. As atividades metacognitivas serão 

analisadas apenas na CA01 e na CA02, uma vez que na PTDP não houve a realização de 

nenhuma atividade dessa natureza. Vale ressaltar, ainda, que na PTDP de Alice não foram 

encontradas tantas fragilidades, visto que a estudante – sujeita de análise – tem ótimo 

rendimento escolar, mas elas demonstram que a aluna poderia fazer um uso consciente e mais 

eficiente das potencialidades dos recursos linguísticos em prol de sua intencionalidade. 

O objetivo da PTDP foi não somente realizarmos um diagnóstico dos conhecimentos e 

usos dos estudantes quanto à Progressão Tópica e aos Articuladores, como também provocar 

os alunos acerca da temática da argumentação, de modo a que eles pensassem sobre o que é 

argumentação, como alunos (eles próprios) argumentam, sobre o papel ativo deles e quanto ao 

papel da escola por meio da figura do professor. Ao refletirem acerca dessas questões, os 

discentes realizaram uma atividade de metacognição. 

A escolha por iniciar este projeto propondo a elaboração de um texto dissertativo-

argumentativo, para diagnosticar as potencialidades e as fragilidades dos estudantes, ocorreu 

pelo fato de que os alunos, seja por meio de atividades do Colégio, seja a partir de cursos 

externos à escola, já haviam produzido exemplares de tal texto. Muito desse conhecimento, 

inclusive prático, sobre a proposta de produção de texto dissertativo-argumentativo se deve ao 
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ENEM. Isso porque muitos dos estudantes realizaram o ENEM, em 2018, como treineiros. 

Além disso, em 2018, foi realizada por mim, no CMSM, uma aula sobre a produção textual 

no ENEM, de maneira que puderam produzir um texto para conhecer mais sobre os critérios 

de avaliação de tal prova de ingresso ao Ensino Superior. 

Trago essa informação porque acompanhei esta turma participante do projeto desde o 

1º ano do EM, pois fui professora deles de Língua Portuguesa em 2018 e 2019. Desse modo, 

pensando em observar uma produção em que já revelassem ter conhecimento acerca de suas 

características, elaborei uma proposta de produção textual com o texto provocador, 

anteriormente referido, nos moldes da Redação do ENEM. Sendo assim, em uma produção já 

conhecida por eles, acredito ser mais coerente observar a maneira como organizam os tópicos 

e como fazem uso dos articuladores, uma vez que já tinham um conhecimento, mesmo que 

inicial, dos movimentos recorrentes próprios do texto dissertativo-argumentativo da Redação 

do ENEM. 

Como se pode observar no objetivo desta produção textual realizada pelos estudantes, 

duas perspectivas serão analisadas. Uma delas diz respeito ao olhar da professora – que aqui 

denominaremos como perspectiva diagnóstica –, visto que tal viés apresenta o levantamento 

dos indícios linguísticos da produção textual e as respostas aos questionários, os quais 

revelam o conhecimento e o uso do Plano de Texto, da Progressão Tópica e dos 

Articuladores. Outra perspectiva refere-se ao olhar do aluno – intitulada aqui como 

perspectiva provocadora –, uma vez que traz o viés dos estudantes sobre a argumentação 

(conceito; uso; papel dos usuários), de modo que a eles é solicitada a apresentação de 

possíveis soluções para o problema levantado, o que propicia que reflitam sobre o seu fazer 

enquanto alunos, sobre a escola/professor e procurem não apenas criticar, mas também buscar 

resoluções.  

Observar essas duas perspectivas – da aluna e da professora-pesquisadora – faz-se 

necessário porque os estudantes podem não conseguir fragmentar o processo de escrita nos 

seus diversos momentos e elementos constituintes, uma vez que eles a percebem como um 

todo; ao passo que a professora-pesquisadora, em contrapartida, tem um acesso restrito ao 

processo de escrita dos alunos. Então, para ela, segmentar acaba sendo uma imposição 

metodológica. Há, com isso, dois olhares que, observando por ângulos diferentes, enfocam o 

mesmo objeto – no caso, o processo de escrita. 

Sendo assim, a aluna experimenta o processo da escrita na sua totalidade, de maneira 

que cada elemento mínimo do ato de escrever está encaixado perfeitamente dentro dos 

elementos maiores e é realizado de modo tão rápido que a existência de cada um deles torna-
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se imperceptível pelo produtor (LEFFA, 1996). Essa proximidade em relação ao processo 

“parece deixá-lo cego para o que está acontecendo [...]” (LEFFA, 1996, p. 50-51)94. Apesar da 

tecnologia disponível à professora-pesquisadora, inclusive os mais diversos instrumentos de 

pesquisa, ela não é capaz de captar a escrita no seu quadro completo, visto que “[...] o que se 

consegue são manifestações periféricas dos componentes do processo” (LEFFA, 1996, p. 51). 

Logo, é de suma importância, sobretudo para a análise da intencionalidade, considerar essas 

duas perspectivas. Na direção de buscar uma observação tanto do ângulo da aluna quanto da 

professora-pesquisadora, foi desenvolvida a análise da PTDP. A fim de tornar mais clara essa 

referida divisão em perspectivas, trazemos o Quadro 16, a seguir:  

 

 

Quadro 16 – Direcionamento da análise da Produção Textual Diagnóstica Provocadora 

PRODUÇÃO TEXTUAL DIAGNÓSTICA PROVOCADORA 

PERSPECTIVAS DE ANÁLISE 

DIAGNÓSTICA PROVOCADORA 

Indícios linguísticos na produção textual e nas 

respostas de Alice aos questionários 

Concepção apresentada na produção textual e nas respostas 

aos questionários 

Categorias de 

análise 

 

Progressão Tópica 

 
Categorias 

de análise 

 

Concepção de argumentação 

e de processo de escrita argumentativa 

Articuladores 
Responsáveis pelo desenvolvimento da 

capacidade de argumentação dos alunos 

Plano de Texto Atividades Metacognitivas 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

O Quadro 16 mostra a divisão desta análise em perspectivas. Os três elementos da 

perspectiva diagnóstica referem-se à tessitura do texto, desde o seu planejamento – o plano de 

texto – até o texto dissertativo-argumentativo materializado – a progressão tópica e os 

articuladores. Já os elementos que compõem a perspectiva provocadora dizem respeito ao 

conhecimento cognitivo – concepções e pontos de vista de Alice quanto à argumentação – e 

metacognitivo – quanto às reflexões sobre o ato de argumentar em texto argumentativo. Como 

os elementos comprobatórios de algumas das categorias de análise foram encontrados no 

texto produzido por Alice e outros nos questionários (de intencionalidade, sobre o Plano de 

Texto e sobre as atividades de produção textual), a divisão da análise em perspectivas sofrerá 

ainda outra subdivisão, como mostra o Quadro 17, a seguir: 

 

 
94 Nas citações de Leffa (1996), extraímos o termo “leitura” (representado por reticências entre colchetes) e 

inserimos (entre colchetes) a palavra “escrita”. Consideradas as diferenças entre os processos de escrita e de 

leitura, acreditamos que a questão apontada pelo autor também é válida para a metacognição na escrita.   
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Quadro 17 – Perspectivas de análise da Produção Textual Diagnóstica Provocadora 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Essa subdivisão dentro de cada uma das perspectivas se fez necessária tendo em vista 

a natureza dos elementos comprobatórios de análise: o texto de Alice, as respostas da aluna 

aos questionários sobre o Plano de Texto (Anexo W) e as atividades de produção textual 

(Anexo X). É válido ressaltar que, no momento de planejamento das atividades deste projeto, 

com base no que foi observado nos textos dos estudantes, consideramos apenas a progressão 

tópica e os articuladores, não enfocando o plano de texto. A observação desse instrumento foi 

considerada apenas depois de os alunos terem escrito a primeira versão da CA 01, como será 

mais bem explicado na análise dessa primeira crônica, no subcapítulo 4.2. 

As declarações de Alice acerca do Plano de Texto, que serão apresentadas nos quadros 

a seguir, têm por base um olhar retrospectivo da estudante, uma vez que, somente após o 

trabalho com as três produções textuais propostas (PTDP, CA01 e CA02), houve a 

dinamização do questionário e, a partir dele, uma reflexão sobre o uso ou não do Plano de 

Texto para a elaboração de suas crônicas. Esse olhar retrospectivo sobre seu processo de 

escrita também pode ser observado quanto à progressão tópica, aos articuladores e às 

atividades metalinguísticas. 

O Quadro 17, a seguir, apresenta os indícios linguísticos extraídos da PTDP de Alice. 

Está organizado de maneira que, na primeira coluna, são trazidos os dois parágrafos de 

desenvolvimento do texto da aluna e, na coluna seguinte, há a exposição das possibilidades de 

progressão linear. É válido ressaltar que, nesta análise da PTDP, não será observada a 

progressão hierárquica, pois ela foi trabalhada neste estudo como um instrumento de 

desenvolvimento da autonomia dos estudantes, ou seja, uma atividade metacognitiva, em que 

os alunos, ao elaborarem a pirâmide tópica, após a primeira versão, refletiam sobre as 
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potencialidades e as fragilidades de seus textos antes da reescrita. Por essa razão, a progressão 

tópica será abordada na análise da CA01 e CA02.  

No Quadro 17, sinalizamos em cores diferentes95 tanto no primeiro quanto no segundo 

parágrafo de desenvolvimento do texto de Alice os diferentes tópicos apresentados. No 

primeiro parágrafo de desenvolvimento, em azul, está o tópico em que a Alice trata da 

necessidade de consciência de que a mudança ocorre por meio das intervenções em sala de 

aula: “Primeiramente, temos que ter consciência que a mudança está nas salas de aula”. Em 

vermelho, encontra-se o tópico em que a estudante se refere à necessidade de os livros 

didáticos desenvolverem o senso críticos dos alunos em textos argumentativos: “Os livros 

didáticos, instrumentos fundamentais de ensino, quando abordam textos argumentativos 

devem trazer materiais que estimulam essa atividade e desenvolvam o senso crítico do aluno”. 

Em preto e sublinhado, aparece o tópico em que a aluna apontou a necessidade de serem 

utilizados tanto instrumentos teóricos, quanto práticos: “Para isso, não serão necessários 

somente instrumentos teóricos, mas os práticos também”. Na cor verde, há a sinalização do 

tópico que aponta a necessidade de realização de debates: “A implementação de debates, nas 

turmas, contribui para o desenvolvimento e aprimoramento dos argumentos, tornando-os mais 

claros e consistentes”. Em amarelo, está o tópico que trata da necessidade de os professores 

trabalharem com aspectos de composição textual e recursos linguísticos.  

Além desses elementos sinalizados, como se verá no Quadro 18, a seguir, alguns 

termos foram marcados na análise da progressão linear, a fim de tornar mais visível a 

possibilidade/necessidade de reorganização dos tópicos, dependendo da intencionalidade 

planejada. No primeiro parágrafo, estão marcados: “teóricos”, em amarelo, e “práticos”, em 

verde. Já no segundo parágrafo, as expressões assinaladas foram: “embasamento teórico”, em 

amarelo, e “mídia”, em verde. A seguir o Quadro 18. 

 

 

 
95 Destacamos os diferentes tópicos em cores variadas, a fim de sinalizar para o leitor cada período, de modo que 

pudesse mais facilmente identificar a diferença e a relação entre eles, observando em cada possibilidade sugerida 

as inversões e mudanças entre os tópicos. 
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Quadro 18 – Indícios linguísticos da progressão tópica na Perspectiva Diagnóstica 

(continua) 
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“Primeiramente, temos que ter consciência que a 

mudança está nas salas de aula. Os livros didáticos, 

instrumentos fundamentais de ensino, quando abordam 

textos argumentativos devem trazer materiais que 

estimulam essa atividade e desenvolvam o senso crítico 

do aluno. Para isso, não serão necessários somente 

instrumentos teóricos, mas os práticos também. A 

implementação de debates, nas turmas, contribui para o 

desenvolvimento e aprimoramento dos argumentos, 

tornando-os mais claros e consistentes. Além disso, é 

fundamental que o aluno saiba como escrever seu texto, 

para melhor organizá-lo, assim, os educadores não 

podem deixar de lecionar questões como: identificação 

da tese, dos elementos construtivos e dos recursos 

persuasivos utilizados dentro da redação.” (Anexo D) 

(grifos meu) 
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“Primeiramente, temos que ter consciência que a mudança está nas salas de aula. Os livros 

didáticos, instrumentos fundamentais de ensino, quando abordam textos argumentativos devem 

trazer materiais que estimulam essa atividade e desenvolvam o senso crítico do aluno. A 

implementação de debates, nas turmas, contribui para o desenvolvimento e aprimoramento dos 

argumentos, tornando-os mais claros e consistentes. Além disso, é fundamental que o aluno 

saiba como escrever seu texto, para melhor organizá-lo, assim, os educadores não podem deixar 

de lecionar questões como: identificação da tese, dos elementos construtivos e dos recursos 

persuasivos utilizados dentro da redação Para isso, não serão necessários somente 

instrumentos práticos , mas os  teóricos também.”  
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“Primeiramente, temos que ter consciência que a mudança está nas salas de aula. Os livros 

didáticos, instrumentos fundamentais de ensino, quando abordam textos argumentativos devem 

trazer materiais que estimulam essa atividade e desenvolvam o senso crítico do aluno. Para isso, 

não serão necessários somente instrumentos práticos, mas os teóricos também. A 

implementação de debates, nas turmas, contribui para o desenvolvimento e aprimoramento dos 

argumentos, tornando-os mais claros e consistentes. Além disso, é fundamental que o aluno 

saiba como escrever seu texto, para melhor organizá-lo, assim, os educadores não podem deixar 

de lecionar questões como: identificação da tese, dos elementos construtivos e dos recursos 

persuasivos utilizados dentro da redação.” (Anexo D) (grifos meu) 
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 “Primeiramente, temos que ter consciência que a mudança está nas salas de aula. Os livros 

didáticos, instrumentos fundamentais de ensino, quando abordam textos argumentativos devem 

trazer materiais que estimulam essa atividade e desenvolvam o senso crítico do aluno. Para 

isso, não serão necessários somente instrumentos teóricos, mas os práticos também. É 

fundamental que o aluno saiba como escrever seu texto, para melhor organizá-lo, assim, os 

educadores não podem deixar de lecionar questões como: identificação da tese, dos elementos 

construtivos e dos recursos persuasivos utilizados dentro da redação. Além disso, a 

implementação de debates, nas turmas, contribui para o desenvolvimento e aprimoramento dos 

argumentos, tornando-os mais claros e consistentes. ” (Anexo D) (grifos meu) 
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Quadro 18 – Indícios linguísticos da progressão tópica na Perspectiva Diagnóstica 

(conclusão) 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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“Em segundo plano, devemos pensar sobre o embasamento 

teórico. Os estudantes, dentro de escolas e através das mídias, 

têm acesso unicamente ao discurso jornalístico, trazendo 

limites ao processo argumentativo, uma vez que esse gênero 

trata só de fatos e problemas conjeturais. Os alunos devem ser 

estimulados, não só a dominar o termo e reproduzir sua 

opinião, mas também a saber olhar de modo crítico 

pensamentos oriundos do senso comum, disseminada pela 

mídia e que estão enraizados na sociedade. O uso de 

disciplinas como história, filosofia e sociologia estimula esse 

pensamento autônomo e reflexivo sobre a sociedade e seus 

problemas, não auxiliando a tornar o estudante um fantoche 

dos outros, mas que ele use essas informações para formar seu 

próprio ideal.” 
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“Em segundo plano, devemos pensar sobre o embasamento teórico. O uso de disciplinas 

como história, filosofia e sociologia estimula esse pensamento autônomo e reflexivo sobre a 

sociedade e seus problemas, não auxiliando a tornar o estudante um fantoche dos outros, 

mas que ele use essas informações para formar seu próprio ideal. 

“Os estudantes, dentro de escolas a através das mídias, têm acesso unicamente ao discurso 

jornalístico, trazendo limites ao processo argumentativo, uma vez que esse gênero trata só de 

fatos e problemas conjeturais. Os alunos devem ser estimulados, não só a dominar o termo e 

reproduzir sua opinião, mas também a saber olhar de modo crítico pensamentos oriundos do 

senso comum, disseminada pela mídia e que estão enraizados na sociedade.” (Anexo D) 

(grifos meu) 
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“Em segundo plano, devemos pensar sobre o embasamento teórico. O uso de disciplinas 

como história, filosofia e sociologia estimula esse pensamento autônomo e reflexivo sobre a 

sociedade e seus problemas, não auxiliando a tornar o estudante um fantoche dos outros, 

mas que ele use essas informações para formar seu próprio ideal.” (Anexo D)  (grifos meu)  

 

“Os estudantes, dentro de escolas a através das mídias, têm acesso unicamente ao discurso 

jornalístico, trazendo limites ao processo argumentativo, uma vez que esse gênero trata só de 

fatos e problemas conjeturais. Os alunos devem ser estimulados, não só a dominar o termo e 

reproduzir sua opinião, mas também a saber olhar de modo crítico pensamentos oriundos do 

senso comum, disseminada pela mídia e que estão enraizados na sociedade.” (Anexo D) 

(grifos meu) 
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Como pode ser observado no Quadro 18, na análise da progressão linear do primeiro 

parágrafo de desenvolvimento do texto de Alice, é possível elencarmos três possibilidades de 

sequenciamento de tópicos, as quais têm por base um período bastante significativo do 

parágrafo, a saber: “Para isso, não serão necessários somente instrumentos teóricos, mas os 

práticos também”. Caso Alice tivesse conhecimento explícito, que pode ser recuperado acerca 

da progressão e das suas implicações na argumentação, poderia ter sequenciado esse período 

em relação aos outros, de acordo com sua intencionalidade, da seguinte maneira: apresentá-lo 

ao final do parágrafo, no intuito de retomar os instrumentos teóricos e práticos anteriormente 

referidos e apontados por ela como necessários. No entanto, é válido ressaltar que, haveria a 

necessidade, também, de inverter a ordem dos termos “teórico” – em destaque na cor amarela 

– e “prático” – em verde –, para que tais expressões pudessem estar de acordo com a 

sequência das ideias apresentas, já que a referência aos elementos práticos é exposta primeiro 

e em seguida, os elementos teóricos são referenciados. 

A segunda possibilidade de organização do primeiro parágrafo de desenvolvimento é 

aquela em que Alice trocaria a ordem de apresentação dos termos destacados “teóricos” e 

“práticos”, de modo que, na sequência, primeiramente, seria apresentado o período que trata 

dos debates e, em seguida, o que refere os elementos a serem abordados quanto ao texto 

argumentativo. 

Na terceira possibilidade de sequenciamento do primeiro parágrafo de 

desenvolvimento, considerando a ordem em que aparecem os termos “teóricos” e “práticos”, 

Alice organizaria os períodos de modo que traria primeiro aquele que apresenta a necessidade 

de serem trabalhados elementos teóricos do texto argumentativo e em seguida o que indica o 

debate como instrumento prático de desenvolvimento da argumentação. A observação desses 

dois termos “teóricos” e “práticos” envolve a progressão tópica, colaborando para 

verificarmos a centração e a organicidade. 

O segundo parágrafo de desenvolvimento do texto também poderia apresentar outras 

maneiras de sequenciação das ideias. Caso Alice tivesse conhecimento aprofundado acerca da 

progressão e das suas implicações na argumentação, poderia ter sequenciado o período “Em 

segundo plano, devemos pensar sobre o embasamento teórico”, em relação aos outros de 

outras maneiras, de acordo com sua intencionalidade. Sendo assim, neste estudo, 

apresentamos duas possibilidades de progressão tópica de tal parágrafo, considerando esse 

período como ponto de partida. 

A primeira possibilidade de organização do parágrafo seria a de, após o período “Em 

segundo plano, devemos pensar sobre o embasamento teórico”, apresentar aquele que refere 



240 

as disciplinas, no intuito de sequenciá-las em relação à expressão “embasamento teórico”, 

visto que a história, a filosofia e a sociologia tratam de questões teóricas. Em seguida, a 

proposta seria apresentar, na sequência, o período “Os estudantes, dentro de escolas e através 

das mídias, têm acesso unicamente ao discurso jornalístico, trazendo limites ao processo 

argumentativo, uma vez que esse gênero trata só de fatos e problemas conjeturais”, que 

possui o termo em destaque “mídia”. Para explicar esse termo, a estudante apresentaria, na 

sequência, o período em que indica a necessidade de estimular os alunos para desenvolverem 

um olhar crítico acerca dos mais diferentes discursos apresentados pela mídia. Desse modo, 

nesta proposta de organização dos períodos, Alice apresentaria uma espécie de gradação, ao 

expor os dois tópicos principais que são referidos aqui por meio das expressões 

encapsuladoras “embasamento teórico” e “mídias”, e os períodos em que há a explicação de 

cada uma dessas expressões na sequência de cada uma delas.  

Na segunda possibilidade de sequenciação, a estudante poderia, ainda, desenvolver 

mais o tópico relacionado “embasamento teórico”, apresentando alguns exemplos das teorias 

de cada disciplina que se prestariam à comprovação de tal questão. Esse desenvolvimento 

poderia abarcar também outros instrumentos para a aquisição de embasamento teórico, como 

a leitura de artigos, de livros específicos e de periódicos científicos. Alice poderia, também, 

nessa primeira possibilidade, apresentar o tópico relacionado ao discurso jornalístico em outro 

parágrafo e, com isso, desenvolvê-lo mais, trazendo exemplos de gêneros desse domínio 

discursivo. Para o desenvolvimento desse tópico, poderia, ainda, explorar as nuances do 

discurso jornalístico, uma vez que ela aponta que os alunos precisam “[...] saber olhar de 

modo crítico pensamentos oriundos do senso comum, disseminados pela mídia e que estão 

enraizados na sociedade”. 

É válido ressaltar que haveria possibilidade de outras sequenciações dos períodos tanto 

no que se refere ao primeiro quanto ao segundo parágrafos, porém não foram apresentadas por 

questão de espaço. Desse modo, as possibilidades presentes nesta tese são apenas uma 

amostra de outros modos de organização das ideias expressas no parágrafo de Alice. Elas 

foram apresentadas para ilustrar a necessidade de um trabalho acerca da intencionalidade na 

progressão tópica, o que fará com que os estudantes possam ter consciência dos impactos 

argumentativos da organização escolhida para os tópicos do seu texto. 

Como defendemos no início deste capítulo, ao planejarmos a organização em que os 

tópicos devem ser apresentados, surge a necessidade de pensarmos nos elementos que serão 

utilizados para articular as ideias. Sendo assim, o uso dos articuladores depende da relação 

entre tópicos que expressa a intencionalidade dos produtores. Como sabemos, segundo o que 
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apresentamos no subcapítulo 2.1.5, com base em Koch e Elias (2016a), os articuladores atuam 

na organização global do texto, no nível intermediário e no nível macroestrutural. Além dessa 

característica, esses elementos expressam a orientação argumentativa. A fim de diagnosticar 

as fragilidades dos estudantes quanto ao uso dos articuladores, para que fosse possível 

planejar as atividades ou até rever aquelas que já haviam sido pensadas, foi necessário 

observar a PTDP. 

O Quadro 19, a seguir, traz os indícios linguísticos do texto de Alice na PTDP quanto 

aos articuladores. Está organizado de maneira que há uma coluna em que são apresentados os 

fragmentos do desenvolvimento do texto de Alice e outra na qual são apontadas as 

características do articulador em destaque naquela coluna. Os articuladores analisados estão 

sinalizados, respectivamente, na cor laranja – “Para isso” – e em amarelo – “Em segundo 

plano”. 

 

 

Quadro 19 – Indícios linguísticos dos articuladores utilizados por Alice – Perspectiva Diagnóstica 

(continua) 
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“Primeiramente, temos que ter consciência que a mudança 
está nas salas de aula. Os livros didáticos, instrumentos 

fundamentais de ensino, quando abordam textos 

argumentativos devem trazer materiais que estimulam essa 

atividade e desenvolvam o senso crítico do aluno. Para isso, 
não serão necessários somente instrumentos teóricos, mas os 

práticos também. A implementação de debates, nas turmas, 

contribui para o desenvolvimento e aprimoramento dos 

argumentos, tornando-os mais claros e consistentes. Além 
disso, é fundamental que o aluno saiba como escrever seu 

texto, para melhor organizá-lo, assim, os educadores não 

podem deixar de lecionar questões como: identificação da 

tese, dos elementos construtivos e dos recursos persuasivos 
utilizados dentro da redação.” (Anexo D) (grifo meu) 

ARTICULADOR Para isso 

TIPO lógico -semântico 

SENTIDO Mediação ou finalidade 

USO 

Exprimem por intermédio 

de duas orações, numa das 

quais se explica o meio para 

atingir um fim expresso na 
outra. Trata-se de orações 

que expressam um efeito 

visado, um propósito, um 

fim por meio do uso de 
conectores. 

OUTROS DESSA 

NATUREZA 

para que, a fim de que, a 

fim de,  

“Em segundo plano devemos pensar sobre o embasamento 

teórico. Os estudantes, dentro de escolas através das mídias, 
têm acesso unicamente ao discurso jornalístico, trazendo 

limites ao processo argumentativo, uma vez que esse gênero 

trata só de fatos e problemas conjeturais. Os alunos devem ser 

estimulados, não só a dominar o termo e reproduzir sua 
opinião, mas também a saber olhar de modo crítico 

pensamentos oriundos do senso comum, disseminado pela 

mídia e que estão enraizados na sociedade. O uso de 

disciplinas como história, filosofia e sociologia estimula esse 
pensamento autônomo e reflexivo sobre a sociedade e seus 

problemas, não auxiliando a tornar o estudante um fantoche 

dos outros, mas que ele use essas informações para formar seu 
próprio ideal.” (Anexo D) (grifo meu) 

ARTICULADOR Em segundo plano 

TIPO De organização textual 

SENTIDO Organização textual  
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Quadro 19 – Indícios linguísticos dos articuladores utilizados por Alice – Perspectiva Diagnóstica 

(conclusão) 

Fonte: Elaborado pela autora com base no texto da sujeita e também no Quadro 11, do subcapítulo 2.1.5. 

 

 

O elemento assinalado no primeiro parágrafo, em destaque na cor amarela, é o 

articulador do tipo lógico-semântico “Para isso”, que tem o sentido de finalidade. Se 

observarmos mais atentamente, a aluna empregou esse articulador, porém a relação dele com 

o tópico anterior fica comprometida, pois o sentido que ele estabelece estaria ligado à 

expressão final do período anterior “desenvolvam o senso crítico do aluno”. Contudo, via de 

regra, esse articulador retomaria “os livros didáticos”, o que faz da relação dissonante. 

Ademais, há outro elemento que torna inadequado o uso do “para isso”: a relação do período 

de “os livros didáticos” com os dois subsequentes. Isso porque o período introduzido pelo 

articulador "para isso" apresenta a ideia da necessidade de utilizar em sala de aula tanto 

instrumentos teóricos quanto práticos, o que mostra que a articulação não é a mais adequada, 

visto que Alice traz nos períodos seguintes que o responsável pelos instrumentos – a 

implementação de debates e a apresentação de elementos constitutivos do texto argumentativo 

– seria o professor, e não os livros didáticos. 

Caso Alice tivesse utilizado qualquer articulador de mesma natureza do “Para isso”, 

estaria, do mesmo modo, inadequado, visto que a relação que se estabelece entre os períodos 

não é a de finalidade. Para que houvesse coerência entre o articulador utilizado e os períodos a 

serem relacionados, seria necessário inserir um elemento que estabelecesse outro sentido. 

Ao utilizar “Em segundo plano”, no segundo parágrafo, podemos verificar, como 

mostra o Quadro 19, que esse tipo de articulador – de organização textual – está adequado à 

relação que se estabelece entre este parágrafo e o anterior, em que é utilizado o 

“primeiramente”. Entretanto, Alice poderia ter empregado o articulador “em segundo lugar”, 

outro desse mesmo tipo, como apresentado no Quadro 19. Isso porque, considerando o 

PERSPECTIVA DE ANÁLISE – DIAGNÓSTICA – ARTICULADORES  UTILIZADOS POR ALICE 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

PARÁGRAFOS DE  

DESENVOLVIMENTO DO TEXTO DE ALICE 
ARTICULADORES UTILIZADOS POR ALICE 

 

 

USO 

Organizam o texto em uma sucessão de 

fragmentos que se complementam e 

orientam a interpretação. Na organização 

espacial do texto sinalizam abertura, 
intermediação e fechamento. 

OUTROS 

DESSA 

NATUREZA 

Primeir(amente), depois, em seguida, 

enfim, por um lado/por outro (lado), às 

vezes/outras vezes, em primeiro lugar/ em 

segundo lugar, por último 
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elemento de articulação empregado no primeiro parágrafo de desenvolvimento, bem como os 

tópicos desenvolvidos nesses dois parágrafos, o vocábulo “plano” do articulador utilizado por 

Alice parece não ser o mais adequado, uma vez que indica “em outro viés”, em “outro 

sentido”, “em outra perspectiva” ou até mesmo que a ideia que ele introduz é menos 

importante da que é apresentada no primeiro parágrafo. No entanto, a ideia expressa pela 

relação entre o primeiro e o segundo parágrafos seria “em segundo lugar” ou “um outro 

aspecto”, que expressam a noção de ordenação sequencial dos elementos apresentados quanto 

ao tema da proposta de produção textual. 

Quando empregamos “em segundo plano”, o efeito de sentido é diferente de utilizar 

“em segundo lugar”. No primeiro caso, estaríamos estabelecendo com o primeiro parágrafo de 

desenvolvimento uma relação de preterição, de maneira que, “em primeiro plano”, haveria 

algo e, “em segundo plano”, outra questão, mais inferior, isto é, com peso menor. Seria 

possível, ainda, compreender que “Em segundo plano” introduz um novo olhar 

diametralmente oposto ao que foi apresentado no primeiro parágrafo sobre a problemática do 

texto, ou seja, outra perspectiva. Essa, contudo, parece não ser a ideia pretendida pela aluna, 

ao levar em consideração de maneira global o texto de Alice, bem como a análise dos indícios 

linguísticos. 

No segundo caso, se Alice tivesse empregado a expressão “em segundo lugar”, haveria 

uma sequenciação, de maneira que a ideia apresentada no segundo parágrafo estaria ordenada 

em relação à do primeiro. Essa ordenação não significa maior/melhor posição de um em 

relação ao outro, mas sim aquilo que está disposto em um primeiro e em um segundo 

momento. Refere-se, portanto, à organização dos parágrafos dentro do texto, à sua ordem em 

relação ao outro, e não à posição hierárquica entre eles. 

É oportuno salientar que não foram enfocados, nesta análise, todos os articuladores 

apresentados ou não por Alice, mas tão somente alguns para fins de ilustração da necessidade 

de realizar ao longo do projeto o desenvolvimento de atividades de aprofundamento do 

conhecimento e dos usos dos elementos de articulação. O termo aprofundamento refere-se ao 

fato de que a aluna já apresenta um conhecimento prévio acerca dos articuladores e, como se 

verá neste capítulo de análise, essa base já consolidada foi fundamental para que fosse 

possível realizar um trabalho de tomada de consciência do uso dos elementos de articulação 

em prol da intencionalidade. 

A análise aqui propunha-se a diagnosticar quais fragilidades a estudante apresentava 

em sua PTDP, o que não significa que a aluna não tivesse utilizado de maneira correta outros 

articuladores, mesmo porque Alice, além de ser uma excelente estudante, já havia visto 
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elementos de conexão no 9º ano do Ensino Fundamental, segundo o currículo do SCMB, de 

maneira que, no Ensino Médio, tem a possibilidade de aprofundar seus conhecimentos acerca 

da coesão e da intencionalidade por meio de recursos linguísticos. Isso porque, como já 

apontado nos subcapítulos 2.1.4 e 2.1.5, os articuladores são um tipo de pista deixada pelo 

produtor para que seu interlocutor seja conduzido a sua intencionalidade. 

O Quadro 20, a seguir, apresenta a possibilidade de inserção de articuladores em 

lugares em que a estudante não incorporou nenhum entre determinados períodos. Este Quadro 

possui uma coluna em que são apresentados os fragmentos do texto de Alice – primeiro e 

segundo parágrafos de desenvolvimento – e outra em que há a palavra “[ARTICULADOR]”, 

entre colchetes (em roxo e rosa) em cada possibilidade de inserção de tal elemento de 

articulação. 

 

 

Quadro 20 – Possibilidade de articuladores na Perspectiva Diagnóstica 

Fonte: Elaborado pela autora com base no texto da sujeita e também no Quadro 11, do subcapítulo 2.1.5. 

 

 

PERSPECTIVA DE ANÁLISE – DIAGNÓSTICA – POSSIBILIDADE DE ARTICULADORES 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

PARÁGRAFOS DE 

DESENVOLVIMENTO DO TEXTO DE ALICE 
POSSIBILIDADE DE ARTICULADORES 

A
R

T
IC

U
L

A
D

O
R

E
S

 

 

“Primeiramente, temos que ter consciência que a mudança 

está nas salas de aula. [ARTICULADOR] Os livros 
didáticos, instrumentos fundamentais de ensino, quando 

abordam textos argumentativos devem trazer materiais que 

estimulam essa atividade e desenvolvam o senso crítico do 

aluno. Para isso, não serão necessários somente instrumentos 
teóricos, mas os práticos também. A implementação de 

debates, nas turmas, contribui para o desenvolvimento e 

aprimoramento dos argumentos, tornando-os mais claros e 

consistentes. Além disso, é fundamental que o aluno saiba 
como escrever seu texto, para melhor organizá-lo, assim, os 

educadores não podem deixar de lecionar questões como: 

identificação da tese, dos elementos construtivos e dos 

recursos persuasivos utilizados dentro da redação.” (Anexo 
D) (grifo meu) 

POSSÍVEL 

ARTICULADOR 

Por exemplo 

TIPO 
Discursivo -

argumentativo 

SENTIDO Exemplificação 

USO 

Estabelecem relação em 

que o segundo enunciado 

particulariza e/ ou exem-
plifica uma declaração 

mais geral apresentada 

no primeiro. 

OUTROS DESSA 

NATUREZA 

Como, é o caso de..., é o 

que se passa com... 

“Em segundo plano  devemos pensar sobre o embasamento 
teórico. Os estudantes, dentro de escolas através das mídias, 

têm acesso unicamente ao discurso jornalístico, trazendo 

limites ao processo argumentativo, uma vez que esse gênero 

trata só de fatos e problemas conjeturais. [ARTICULADOR] 
Os alunos devem ser estimulados, não só a dominar o termo e 

reproduzir sua opinião, mas também a saber olhar de modo 

crítico pensamentos oriundos do senso comum , disseminado 

pela mídia e que estão enraizados na sociedade. O uso de 
disciplinas como história, filosofia e sociologia estimula esse 

pensamento autônomo e reflexivo sobre a sociedade e seus 

problemas, não auxiliando a tornar o estudante um fantoche 
dos outros, mas que ele use essas informações para formar 

seu próprio ideal.” (Anexo D) (grifos nossos) 

POSSÍVEL 

ARTICULADOR 
Logo  

TIPO 
Discursivo-

argumentativo 

SENTIDO Conclusão 

USO 

Introduzem uma com-
clusão relativa a argu-

mentos apresentados em 

enunciados anteriores. 

OUTROS DESSA 

NATUREZA 

portanto, por conseguinte, 

pois, em decorrência, 

consequentemente 
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Como mostra o Quadro 20, assinalamos a possibilidade de inserção de articuladores 

entre alguns trechos, para ilustrar a relevância de tal inclusão. Todavia, realizando essa ação, 

não queremos dizer que é obrigatório o emprego de articulador para unir todo e qualquer 

período, mas que é possível fazer uso de elementos de articulação para reforçar nossa tese e 

também orientar argumentativamente nosso interlocutor. Isso porque, como já apontado no 

subcapítulo 2.2.1, apesar de não serem indispensáveis quanto ao estabelecimento de 

determinados tipos de articulação entre as sentenças, quando se trata de textos escritos, os 

articuladores textuais exercem um papel bastante significativo na garantia da relação lógico-

semântica que o produtor intenta explicitar, a fim de que seja compreendida pelo seu 

interlocutor (GERHARDT, 2017). 

No Quadro 20, destacamos a possibilidade da inclusão de um articulador entre o 

primeiro e o segundo períodos do primeiro parágrafo de desenvolvimento, por meio da 

palavra “articulador” entre colchetes e em destaque na cor roxa. Caso Alice tivesse feito uso 

de articulador, poderia deixar pistas para seu interlocutor de qual seria o caminho a percorrer 

para apreender a intencionalidade a ser revelada. 

Uma possibilidade de articulação entre os primeiros períodos do primeiro parágrafo 

seria, conforme assinalo no Quadro 20, a de inserir um articulador do tipo discursivo-

argumentativo com o sentido de exemplificação: “Por exemplo”. Com a inclusão de tal 

articulador, seria possível deixar explícita a relação entre os dois primeiros períodos, de 

maneira que o segundo período particulariza/exemplifica a ideia geral apresentada no 

primeiro. Além do “por exemplo”, também foram indicados outros articuladores de mesma 

natureza. 

Considerando tal questão, destacamos também a possibilidade de inclusão de um 

elemento de articulação entre o segundo e o terceiro períodos do 2º parágrafo de 

desenvolvimento, inserindo a palavra “ARTICULADOR” entre colchetes na cor rosa. Como 

possibilidade de uso de articulador, apresentamos “Logo”, que é do tipo discursivo-

argumentativo e tem o sentido de conclusão, uma vez que expressa a conclusão de ideias do 

período anterior. Quando Alice apresenta, no segundo período, que o fato de os estudantes 

acessarem, por meio das mídias, apenas o discurso jornalístico e, em seguida, no terceiro 

período, que os alunos necessitam desenvolver mais o senso crítico, há uma relação de 

conclusão entre esses períodos. Incluir esse articulador é deixar pista para o interlocutor, 

colaborando para que a intencionalidade do produtor – no caso, a Alice – seja recuperada no 

texto. 
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A análise dos articuladores está intrinsecamente relacionada à progressão tópica, uma 

vez que, ao organizar os períodos de determinado modo, serão necessários certos 

articuladores e não outros. Como se observa, as possibilidades de uso que indicamos para o 

primeiro parágrafo de desenvolvimento estão baseadas na necessidade de relacionar as ideias 

a partir do período “Para isso, não serão necessários somente instrumentos teóricos, mas os 

práticos também”. A análise da progressão realizada por meio do quadro anterior mostrou 

que, para tornar mais adequada a progressão linear do texto, seria necessário organizar os 

períodos de outro modo, ao se considerar as expressões “teóricos” e “práticos” (primeiro 

parágrafo) e “embasamento teórico” e “mídias” (segundo parágrafo), que encapsulam ideias. 

Como se viu também, a estudante não fez uso de articuladores entre os períodos do 

segundo parágrafo de desenvolvimento, mas, em alguns momentos, poderia ter utilizado e 

essa seria uma, dentre tantas outras possíveis estratégias, para reforçar a orientação 

argumentativa de seu texto. Cabral (2017) afirma que “com frequência, a argumentação 

prescinde dos articuladores textuais” (CABRAL, 2017, p. 109), mas, nesse mesmo livro, 

assegura que tais elementos linguísticos, para além de estabelecer relações lógicas, põem “a 

informação a serviço da intenção argumentativa [...] conduzindo a uma determinada direção”, 

salientando a força da presença das palavras (CABRAL, 2017, p. 86). 

Aos alunos foi explicado que se pode suprimir os articuladores, por meio de uma 

elipse, sendo essa uma estratégia válida, mas, ao mesmo tempo, os estudantes foram 

incentivados a fazerem uso – variado e consciente – dos articuladores textuais. Tal incentivo 

parte da ideia de que é importante aprender o uso desses elementos, atentando ao previsto no 

currículo do SCMB, na grade correção dos textos dos alunos – competência 5 (Ver anexo C). 

Percebe-se, assim, que tanto a progressão tópica quanto o uso dos articuladores 

precisam ser relacionados no texto, visto que se influenciam mutuamente. Essa relação 

estabelecida pelo produtor deve ser pensada e organizada antes da escrita em si do texto. 

Nesse sentido, a proposta, neste trabalho de doutoramento, é, por meio do Plano de Texto, 

auxiliar o estudante a pensar não somente antes de escrever o texto, sobre o que será escrito 

(intencionalidade temática), como as ideias que serão organizadas (intencionalidade 

organizacional) e como será dito (intencionalidade linguística). 

Para a análise do Plano de Texto na PTDP, foram examinadas as declarações de Alice 

quanto à elaboração do Plano de Texto e também no que diz respeito ao auxílio das atividades 

do Projeto para a organização dessa ferramenta. É valido ressaltar que a estudante já 

elaborava uma espécie de Plano de Texto, porém, com o trabalho realizado por meio deste 

Projeto, houve um aprofundamento acerca da noção, da estrutura, do uso, e do papel desse 
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instrumento no processo de escrita. No Quadro 21, a seguir, serão apresentadas as declarações 

de Alice acerca do Plano de Texto:  

 

 

Quadro 21 – As declarações de Alice sobre Plano de Texto a partir da Perspectiva Diagnóstica 

PERSPECTIVA DE ANÁLISE – DIAGNÓSTICA 

DECLARAÇÕES DE ALICE NO QUESTIONÁRIO SOBRE O PLANO DE TEXTO 

Questão do questionário Resposta de Alice 

PLANO 
DE 

TEXTO 

[Ao elaborar o seu texto 

dissertativo-argumentativo 

(produção diagnóstica) você 

fez uso de uma Plano de 
Texto?] 

 

“Procuro sempre, antes de fazer um texto dissertativo-argumentativo, 

criar um plano de texto. Mesmo quando o tempo não é vasto, como em 

algumas situações de concursos e provas escolares, procuro criar um 

plano de texto mais simples, com as ideias fundamentais que englobam o 
assunto abordado e deixam o texto muito mais organizado” (Anexo W) 

[O seu conhecimento sobre a 

elaboração do Plano de Texto 

foi modificado em algum 

sentido pelo Projeto?] 

“A partir do projeto, minha visão sobre o plano de texto tornou-se mais 

clara. Consigo agora, desenvolver um plano mais objetivo e interligado 

que ajuda muito mais na coesão do meu texto” (Anexo W) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

No Quadro 21, trazemos excertos que mostram que a estudante, ao ser questionada 

sobre a elaboração do Plano de Texto para a escrita da PTDP, declarou que sempre procura 

produzir uma espécie de Plano para fazer um texto dissertativo-argumentativo, buscando 

arquitetar um projeto com suas ideias básicas do parágrafo e sua tese, de forma mais simples. 

Com isso, é possível verificar que Alice afirma ter elaborado um esquema – menos complexo 

– com as ideias que seriam apresentadas no texto, o que foi considerado por ela como um 

Plano de Texto. A aluna declara, ainda, nesta resposta, que isso torna o texto dela mais 

organizado, demonstrando que reconhece a importância desse instrumento.  

Torna-se importante salientar que, no momento de escrita da PTDP, não foi solicitada 

aos estudantes a entrega do Plano de Texto, haja vista que a necessidade de trabalho com tal 

ferramenta surgiu após a produção da primeira versão do CA01. Mesmo assim, a aluna afirma 

ter elaborado, o que se confirma pela minha observação desde o ano anterior, em que a 

estudante já tinha o hábito de fazer uma lista simples, com palavras-chave ou expressões, 

antes de produzir seus textos. Ademais, a relevância dessas questões feitas aos estudantes 

sobre o Plano de Texto da PTDP também se deve em função dos alunos que não tinham o 

hábito ou nem mesmo tinham ouvido falar sobre esse instrumento de planejamento de texto. 

A afirmação da estudante, na primeira questão, demonstra que ela possuía algum 

conhecimento acerca da elaboração do Plano de Texto, mas que, como aponta na resposta à 

segunda pergunta do questionário, por meio das atividades propostas, pôde repensar sobre o 
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uso, a estrutura e o papel desse instrumento. Podemos verificar isso, pois, ao ser questionada 

sobre se o Projeto possibilitou que seu conhecimento acerca do Plano de Texto fosse alterado, 

a estudante relatou que houve uma mudança quanto a sua visão dessa ferramenta, a partir da 

intervenção das atividades propostas pela professora-pesquisadora. Alice afirma que a noção 

sobre essa ferramenta foi aclarada, fazendo com que passasse a desenvolver um Plano de 

Texto mais prático e que articula as ideias, promovendo, com isso, a coesão de sua produção. 

Desse modo, é possível perceber a importância do projeto para o desenvolvimento da escrita 

da estudante desde o momento de planejamento. 

Como pode ser observado nas declarações de Alice, embora ela tivesse algum 

conhecimento prévio sobre o Plano de Texto, a realização do trabalho com ele na sala de sala 

resultou em avanços quanto ao planejamento antes da tessitura do texto em si. Esse dado é 

bastante importante para este estudo, tendo em vista que se busca observar se as atividades, 

por meio das ações e de instrumentos didáticos – baseados na teoria –, colaboraram para a 

materialização da intencionalidade de seu Projeto de Dizer. Ao afirmar que essa nova visão 

adquirida por meio do projeto proporcionou a elaboração de Planos de Texto que concatenam 

as ideias de modo mais eficiente quanto à coesão textual, a estudante confirma essa 

colaboração do projeto para a materialização da intencionalidade.  

Os dois quadros, na sequência, referem-se à perspectiva provocadora, em que são 

abordadas as concepções quanto à argumentação e ao papel dos agentes formadores, 

apresentados por Alice em sua PTDP. Também dizem respeito às declarações da estudante 

acerca das atividades metacognitivas realizadas ao longo das aulas do projeto. Essa 

perspectiva é de suma relevância haja vista preparar os estudantes para o trabalho com a 

argumentação que foi realizado ao longo dos meses de execução das atividades. Além de 

incitá-los à reflexão sobre o processo de produção e o trabalho em sala de aula com um texto 

argumentativo, foi possível, também, prepará-los para o terceiro ano do EM, no qual a 

argumentação é enfocada de modo mais intenso devido à proximidade do ENEM. 

O Quadro 22, a seguir, reúne fragmentos da PTDP da aluna em que estão expressas 

concepções sobre a argumentação e sobre o papel tanto da escola quanto dos professores no 

que diz respeito ao desenvolvimento do texto argumentativos pelos alunos. 
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Quadro 22 – Concepções apresentadas na produção textual de Alice a partir da Perspectiva Provocadora 

PERSPECTIVA DE ANÁLISE – PROVOCADORA 

CATEGORIAS DE 

ANÁLISE 
CONCEPÇÕES APRESENTADAS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

CONCEPÇÃO DE 

ARGUMENTAÇÃO 

“A argumentação, além de ser abordada em diferentes concursos e vestibulares, apresenta 

importância real na vida do cidadão, ajudando-o a desempenhar um papel político e atuando 
na sociedade que o cerca”(Anexo D) 

CONCEPÇÃO DE 

PROCESSO DE 

ESCRITA 
ARGUMENTATIVA 

“Atualmente, porém constatamos que nossa sociedade vem apresentando baixos índices 

argumentativos. Sustentar pontos de vista próprios em redações e criar teses são tarefas 

árduas para estudantes brasileiros [...]”(Anexo D) 

”Com base em todas as possibilidades apontadas anteriormente, conseguiremos driblar esse 

mal que é o baixo desempenho argumentativo nas escolas brasileiras e aumentar o senso 
crítico e autônomo dos alunos” (Anexo D) 

“Educação é fundamental, mas não aquela que dará origem a meros imitadores, e sim aquela 
que criará cidadãos pensantes e ativos quanto sua função no mundo e capacitados em pô-la 

em prática” (Anexo D) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

O Quadro 22, na categoria de análise que trata da concepção de Alice, apresenta 

fragmentos da PTDP quanto à argumentação e ao processo de escrita de textos 

argumentativos. Em seu texto, a aluna aponta que, para além de ser exigida em concursos e na 

escola, a argumentação assume relevância na vida dos cidadãos, de maneira a auxiliá-los a 

atuar politicamente na realidade. Desse modo, é possível verificar que a concepção 

apresentada pela estudante é ampla, pois considera a argumentação como um mecanismo 

necessário e utilizado em situações variadas – das formais às informais – que colabora para a 

efetivação da cidadania. 

Alice, em sua PTDP apresentou alguns apontamentos sobre a escrita argumentativa, a 

partir dos quais é possível verificar certas concepções. Uma dessas observações diz respeito 

ao fato de que elaborar e defender uma tese é algo difícil para alunos de escolas brasileiras. 

Outra afirmação exposta na PTDP é a de que, a partir das ações de mudanças propostas no 

texto, seria possível dirimir o baixo desempenho argumentativo dos estudantes brasileiros e, 

consequentemente, desenvolver mais proficuamente o senso crítico e a autonomia dos 

discentes. Alice apresentou, ainda, a ideia da importância de uma educação que desenvolva 

cidadãos, de maneira que os capacite para a prática de reflexão sobre seu papel e para que 

ajam sobre o mundo. 

Ao apresentar tais concepções, mesmo que algumas das ideias tenham por base o texto 

provocador da proposta de PTDP, Alice pôde ler, compreender, aceitar ou refutar e reelaborar 

o que havia lido na referida reportagem. Ela passou por um momento de reflexão, em que 

pôde se deparar com apontamentos que tratavam de um processo que ela vive em seu 
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cotidiano – escrever textos argumentativos para concursos e provas escolares e produzir 

textos argumentativos para as mais diversas atividades do dia a dia. 

Todas as dificuldades apontadas no texto provocador quanto a esse processo também 

foram confrontadas com as que ela vivenciava, já que também – como muitas vezes alegou 

em sala de aula – encontrava obstáculos para sua fluência ao elaborar um texto segundo suas 

ideias. Ademais, pôde refletir, também, sobre o que é argumentação e como a escola, os livros 

didáticos, as disciplinas e os professores podem desenvolver nos alunos a capacidade de 

pensar criticamente e agir no mundo, tornando-se cidadãos conscientes de seu papel na 

sociedade. 

Sobre essa responsabilização no desenvolvimento da argumentação, apontada na 

PTDP de Alice, apresentamos o Quadro 23, a seguir. Nele estão reunidos os agentes e os 

instrumentos em uma coluna e, na outra, as ações de mudanças que eles podem proporcionar 

quanto à qualificação da capacidade de argumentação dos estudantes: 

 

 

Quadro 23 – Concepções dos responsáveis pelo desenvolvimento da capacidade de argumentação dos alunos 

apresentadas na produção textual a partir da Perspectiva Provocadora 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

PERSPECTIVA DE ANÁLISE – PROVOCADORA 

CATEGORIAS DE ANÁLISE CONCEPÇÕES APRESENTADAS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

RESPONSÁVEIS PELO 

DESENVOLVIMENTO DA 

CAPACIDADE DE 

ARGUMENTAÇÃO DOS 

ALUNOS 

In
st

ru
m

en
to

s 
 

Responsáveis Ação de mudança 

Livro 

didático 

“Os livros didáticos, instrumentos fundamentais de ensino, 
quando abordam textos argumentativos devem trazer materiais 

que estimulam essa atividade e desenvolvam o senso crítico do 

aluno” (Anexo D) 

Disciplinas 

“O uso de disciplinas como história, filosofia e sociologia 

estimula esse pensamento autônomo e reflexivo sobre a 

sociedade e seus problemas, não auxiliando a tornar o 

estudante um fantoche dos outros, mas que ele use essas 
informações para formar seu próprio ideal” (Anexo D) 

A
g

en
te

s 

Professor 

“A implementação de debates, nas turmas, contribui para o 
desenvolvimento e aprimoramento dos argumentos, tornando-

os mais claros e consistentes” (Anexo D) 

“Além disso, é fundamental que o aluno saiba como escrever 

seu texto, para melhor organizá-lo, assim, os educadores não 
podem deixar de lecionar questões como: identificação da tese, 

dos elementos construtivos e dos recursos persuasivos 

utilizados dentro da redação” (Anexo D) 

“Os alunos devem ser estimulados, não só a dominar o termo e 

reproduzir sua opinião, mas também a saber olhar de modo 

crítico pensamentos oriundos do senso comum, disseminada 
pela mídia e que estão enraizados na sociedade” (Anexo D) 



251 

Na categoria de análise em que são apresentados os responsáveis pelo 

desenvolvimento da capacidade de argumentação dos alunos, expressa no texto de Alice, é 

possível verificar, como ela defende, que a sala de aula é lugar central em que podem ser 

encontrados os instrumentos, os responsáveis e as possibilidades para que essa qualificação 

do texto argumentativo aconteça. Isso porque, segundo o que Alice aponta em sua PTDP, são 

os livros didáticos, os professores e as disciplinas curriculares os responsáveis pela mudança 

da situação de baixo desempenho em atividades de argumentação. Para Alice, a mudança 

dessa realidade pode ocorrer se cada um desses responsáveis – tanto instrumentos como 

agentes – desempenharem os papéis devidos. Conforme a estudante, a atribuição dos 

professores está relacionada à implantação de debates e à abordagem de elementos 

constitutivos do texto argumentativo. Ao mesmo tempo, indica os livros didáticos como 

instrumentos incumbidos de apresentarem materiais para estimular a escrita argumentativa e 

desenvolver a criticidade dos estudantes. Outro instrumento levantado por Alice como um 

encarregado importante para o desenvolvimento da argumentação é o conjunto de disciplinas, 

como história, filosofia e sociologia, que é capaz de incitar a reflexão acerca dos variados 

problemas da sociedade. 

Ao ler e referir essas ideias do texto provocador para compor sua produção, ela pôde 

pensar sobre o ato de argumentar ao mesmo tempo em que elaborava seu texto argumentativo. 

Com isso, é possível considerar que a atividade de elaborar a PTDP funcionou como uma 

espécie de espelho, de modo que, enquanto olhava para o próprio texto, organizava as ideias 

sobre a argumentação, sendo assim, convidada a refletir sobre suas ações no processo de 

escrita. Esse mesmo movimento ocorre também quando ela trata do papel da escola e, 

consequentemente, do professor no desenvolvimento da escrita argumentativa dos alunos. 

Provavelmente, ao ler e ao selecionar as ideias do texto provocador, fez uma retrospectiva de 

seu processo de desenvolvimento da argumentação na sala de aula, ao longo de sua jornada 

escolar até aquele momento. 

Portanto, esta atividade de possibilitar que os estudantes escrevam um texto 

argumentativo sobre argumentação cumpriu o seu papel: estimular os estudantes a pensarem o 

que é, como eles escrevem e como a escola/ professor trabalha com o texto argumentativo, ou 

seja, foi uma proposta de produção textual realmente provocadora. Quanto a essa 

possibilidade de refletir sobre todos esses aspectos apontados, apresentamos o Quadro 24, a 

seguir, em que estão compiladas as declarações de Alice acerca dos impactos da PTDP como 

uma atividade metacognitiva.  
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Quadro 24 – Declarações de Alice no questionário sobre o Plano de Texto a partir da Perspectiva Provocadora 

PERSPECTIVA DE ANÁLISE - PROVOCADORA 

CATEGORIAS 

DE ANÁLISE 
DECLARAÇÕES DE ALICE NO QUESTIONÁRIO SOBRE O PLANO DE TEXTO 

Atividades 

Metacognitivas 

Questão do questionário Resposta de Alice 

[O fato de o texto da produção diagnóstica ter 

a temática da argumentação e solicitar a 
apresentação de uma resolução da 

problemática do baixo desempenho quanto à 

argumentação fez você repensar sobre como 

escrevia, como a escola, os livros didáticos, 
as disciplinas e os professores trabalhavam 

como o texto argumentativo? Isso a ajudou a 

refletir sobre sua própria escrita?] (Anexo D) 

“Com certeza a temática influenciou na minha 

escrita. A partir do projeto, consegui desenvolver 
a visão da força dos argumentos dentro de um 

texto e da sua posição, de acordo com a intenção 

do autor ao escrever. Reflito a respeito disso em 

todos os textos que faço atualmente” (Anexo W) 

[Considerando o primeiro texto dissertativo-

argumentativo (produção textual diagnóstica) 

produzido, você acredita que este projeto 

pode colaborar para diminuir o baixo 
desempenho escolar quanto à argumentação? 

Por quê?] (Anexo W) 

“Sim. Inicialmente meu texto  teve um baixo nível 

argumentativo e também não condizia com o 

gênero já com o segundo tive uma expressiva 

mudança e adequação às normas” (Anexo W) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

O Quadro 24 traz as declarações de Alice acerca das atividades metacognitivas que 

realizou ao longo do projeto em relação a sua PTDP. Como pode ser observado, tanto pelas 

questões do questionário quanto pelas respostas de Alice, a estudante, para apresentar tais 

declarações, precisou fazer um movimento de retrospecção do seu processo de escrita. Foi 

necessário refletir em que medida a PTDP e as atividades realizadas modificaram sua visão e 

sua capacidade de produção de textos argumentativos. 

A primeira questão trata da temática da PTDP, que era a própria argumentação. O fato 

de ser um texto metalinguístico, pelo que se pode concluir da declaração de Alice, colaborou 

para que a estudante pudesse refletir sobre como ela produz textos argumentativos. Ademais, 

a aluna por meio desta temática, que foi abordada de maneira teórica e prática pelo projeto, 

pôde, desde o início, deparar-se com reflexões acerca da argumentação, configurando-se esta 

como uma estratégia de atividade provocadora. Desse modo, é possível dizer que os 

estudantes foram preparados, sensibilizados para pensar sobre as peculiaridades, dificuldades 

e problemáticas que envolvem a elaboração de um texto argumentativo. 

A aluna relata, ainda, que, por meio do projeto, conseguiu perceber a potência que os 

argumentos adquirem em um texto, em prol da defesa de uma tese, quando refletem a 

intenção do produtor. Ademais, Alice acrescentou que esse tipo de reflexão passou a ser feita 

por ela nos textos que produzia após ter pensado sobre essa relação entre força dos 

argumentos e intencionalidade. Essas declarações da estudante apontam para um 

reconhecimento por parte da aluna de que o trabalho com o foco na intencionalidade, por 
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meio de atividades metacognitivas, é um dos possíveis caminhos para colaborar com o 

desenvolvimento da capacidade de argumentação dos alunos e, consequentemente, de 

diminuição das fragilidades que os levam a um baixo desempenho em situações que exigem a 

elaboração de um texto dessa natureza. 

A segunda pergunta aqui apresentada diz respeito à colaboração que o projeto teve 

para a diminuição do baixo desempenho escolar quanto à argumentação. Alice declara em sua 

resposta que houve uma contribuição do projeto para aumentar o desempenho dos estudantes 

ao elaborarem seus textos argumentativos. Para comprovar tal declaração, a aluna apresentou 

como exemplo seu próprio processo de escrita ao longo do projeto, alegando que percebia 

fragilidades antes existentes, quanto à PTDP e, referindo-se à primeira versão da CA01 – 

“não condizia com o gênero”. Em seguida, comparando-as à CA02, em que houve uma 

qualificação de seu processo de tessitura textual, o desenvolvimento de potencialidades – 

“uma expressiva mudança e adequação às normas”. Esse olhar retrospectivo, estimulado por 

essa questão do questionário, proporcionou à estudante conhecer, reconhecer e refletir sobre o 

processo de tessitura de um texto argumentativo. 

Ao observarmos a PTDP de Alice e o texto provocador “Alunos brasileiros não sabem 

argumentar, diz estudo” de Thaís Paiva, é possível verificar que a estudante apresentou muitas 

das ideias do texto da autora. Esse uso dos apontamentos, apresentados no texto provocador, 

pode ter sido outro motivo de reflexão da aluna, uma vez que trouxe como uma necessidade 

do ensino desenvolver nos estudantes a criticidade e a autonomia, fazendo uso consciente e 

reflexivo de diferentes recursos, mas em sua PTDP acabou, por vezes, realizando exatamente 

o contrário do que defendeu em sua produção. Sendo assim, acreditamos ficar bastante visível 

a relevância de um trabalho como este da PTDP, uma vez que não só oportunizou à 

professora-pesquisadora diagnosticar a necessidade de realizar atividades que visem a tornar 

os alunos mais críticos, autônomos e conscientes de sua intencionalidade e dos efeitos que 

pretende produzir em seu texto, como também fez com que a estudante pudesse refletir – ser 

provocada – sobre seu processo de escrita argumentativa. 

Defendemos que, como evidenciam as declarações de Alice apresentadas no Quadro 

19, considerar o texto elaborado pela estudante na PTDP – baseado no texto provocador – é 

uma metodologia de análise coerente e interessante, haja vista o processo metacognitivo que 

essa produção provocou na referida aluna. Ao ser questionada a pensar sobre as atividades 

realizadas e seus impactos em seu processo de escrita, Alice participa de uma atividade 

complexa de alto nível de consciência, refletindo sobre suas fragilidades, potencialidades e 

estratégias no momento do planejamento e tessitura textual. 
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Como se viu nesta breve análise da PTDP, por meio desta produção textual, foi 

possível não apenas diagnosticar potencialidades e fragilidades dos estudantes, representados 

nesta tese por Alice, como também proporcionar aos alunos um espaço de reflexão 

metacognitivo sobre a argumentação na escola e acerca de sua própria escrita. Esse 

movimento fez com que os estudantes pudessem desenvolver mais sua autonomia quanto à 

escrita, uma vez que exercitaram sua criticidade quanto ao ato de argumentar. Ademais, esta 

análise, como pôde ser observado, não teve o objetivo de desqualificar os conhecimentos já 

adquiridos pelos alunos em sua caminhada escolar e de letramento social, mas, ao contrário, 

somar forças com essa base já consolidada, a fim de capacitá-los ainda mais para seguirem 

passos mais conscientes rumo a sua intencionalidade nas produções textuais. 

O subcapítulo a seguir apresenta os resultados encontrados na análise da CA01. Nele 

serão enfocados a progressão tópica, os articuladores, o plano de texto e as atividades 

metacognitivas. Tais elementos dizem respeito aos quatro objetivos específicos selecionados 

para a análise da intencionalidade nesta pesquisa.   

 

4.2 ANÁLISE DA CRÔNICA ARGUMENTATIVA 01 

 

O conhecimento não é aquilo que você sabe, mas o que 

você faz com aquilo que você sabe 

(ALDOUS HUXLEY). 

 

Nesta seção será apresentada a análise e a discussão dos resultados da Crônica 

Argumentativa 01 (CA01), escrita pela sujeita Alice. Essa produção foi desenvolvida em três 

versões, de modo que, em cada uma delas, houve uma qualificação do texto da sujeita. 

Esse texto foi escrito como segunda atividade de produção textual da SD desta PA. 

Em tal produção, a aluna elaborou uma Crônica Argumentativa, de acordo com o seguinte 

cabeçalho: 

 

O gênero textual que estamos trabalhando neste trimestre é a Crônica Argumentativa 

e o assunto discutido tem sido “Direito à educação”. Conforme temos conversado 

em nossas aulas, o tema apresenta uma delimitação, de modo que seja enfocado um 

determinado aspecto. Assim sendo, a fim de produzir uma Crônica Argumentativa 

sobre o “Direito à educação”, escolha uma das seguintes delimitações: mulheres, 

ciganos, refugiados, negros, indígenas, presidiários e pessoas com necessidades 

especiais etc. Considere, ao produzir seu texto, as características da Crônica 

Argumentativa e a macroestrutura do texto dissertativo. O texto deve ter no mínimo 

30 linhas e no máximo 40. 
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A seguir, a Figura 56 apresenta as atividades realizadas na dinamização do trabalho 

com a CA 01: 

 

 

Figura 56 – Sequência Didática – dinamização da CA01 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Na figura 56, são ilustradas as diferentes etapas que constituem a Sequência Didática 

envolvendo a Crônica Argumentativa 01. Por meio dessa figura, é possível verificar quais e 

quantos instrumentos de análise foram utilizados. Cada um deles está em destaque com a 

numeração, na cor cinza, acima, a saber: 1) Pirâmide Tópica da 1ª versão; 2) Questões de 

Intencionalidade da 1ª versão; 3) Plano de Texto da 1ª versão; 4) Orelha de Texto da 1ª 

versão; 5) Pirâmide Tópica da 2ª versão; 6) Questões de Intencionalidade da 2ª versão; 7) 

Plano de Texto da 2ª versão; 8) Orelha de Texto da 2ª versão. Sendo assim, é possível 

observar que, além da produção da CA01, houve a elaboração desses instrumentos de 

mediação, com valor metacognitivo, os quais serão utilizados como instrumentos da análise. 

Na elaboração da PT1, a sujeita organizou e hierarquizou os tópicos de seu texto. Para 

entender quando, onde, como e por que houve o uso de estratégias de progressão tópica na 

crônica, foi realizado um questionário, que aqui denominamos como “Questões de 
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intencionalidade”. Outro instrumento utilizado para verificar a progressão tópica realizada 

pela estudante foi o Plano de Texto, em que Alice pôde elencar os tópicos que entendia como 

importantes para a produção de sua crônica. Cada uma dessas produções de instrumentos de 

análise, bem como a elaboração da CA01, foi realizada em dois tempos de aula. 

A seguir, é apresentada a 1ª versão da CA01 de Alice. Para maior legibilidade, o texto 

da estudante foi digitado na íntegra, respeitando a linguagem utilizada, inclusive os possíveis 

desvios gramaticais. Ao longo desta seção, ele será exposto dentro de diferentes quadros 

analíticos. 

 

 

Quadro 25 – 1ª versão da Crônica Argumentativa 01 

A educação em prol da liberdade (inclusive, segunda chance) 

 

É comum ouvirmos, atualmente, os meios de comunicação, apoiados pelo senso comum dizerem que a 

criminalidade de um país irá diminuir com a criação de mais presídios. Exigem do governo a criação de 

prisões de segurança máxima, crendo que por essas pessoas à margem, contribuirá para a segurança do 

restante da população. 

Entretanto, esses mesmos indivíduos se esquecem de que, de acordo com o Levantamento Nacional e 

Informações Penitenciárias (Infopen), o número de reincidência nos presídios brasileiros gira em torno de 

80%. Não é extraordinário, todavia, ouvir comentários e questionamentos do tipo: “Como podemos acabar 

com isso? Ou até: “Os presídios estão superlotados!” Pois bem! A solução é simples e apresenta importância 

colossal. 

Regularmente ouvimos discursos sobre o direito à educação da população, principalmente das 

minorias. Se pormos em prática essa ação, diversos problemas sociais poderão ser minimizados.  

Em relação aos presídios, o direito à educação é fundamental, além de muito oportuno, não só para o 

detento, como para a sociedade em geral. Através do conhecimento, dever do Estado, de acordo com a 

Constituição de 1988,  os presos terão chances reais de elevar seu nível cognitivo (algo essencial, visto que a 

maioria possui só ensino fundamental completo) e, consequentemente, obter uma inserção social-

remunerativa no mercado de trabalho ao fim de sua pena.  

O conhecimento é um importante aliado  para a ressocialização dos detentos a fim de que retornem 

para a sociedade e tenham outra opção  além da criminalidade e da reincidência a essas instituições. 

Outro fator determinante a favor da educação prisional é a diminuição do tempo da pena. e do 

superlotamento dos cárceres. A cada 72 horas estudadas, há a subtração de um dia de tempo penal. Essa 

medida funciona como um estimulante educativo e um inibidor de rebeliões prisionais (de acordo com 

pesquisas). Além do benefício cognitivo (com a aprendizagem) e social, a pessoa que está em cumprimento da 

pena  e dedica aos estudos pode diminuir o tempo de reclusão. 

Em um época que o sistema prisional brasileiro está em uma profunda crise, a educação dos detentos 

é uma excelente alternativa (senão a principal) para reinserir essas pessoas no mercado de trabalho e na 

sociedade. Os presídios devem ser centros de disciplinação e não somente de apresamento e cárcere dessas 

pessoas. Tornar os indivíduos economicamente úteis e politicamente dóceis deve ser o lema do sistema 

prisional como um todo. E isso só será possível através da educação. 

Fonte: Anexo E 

 

 



257 

Para realizar a análise proposta, em muitos dos quadros elaborados para exame da 

CA01 de Alice, foi necessário apresentar não apenas a 1ª versão da sua crônica, mas também 

a 2ª e a 3ª. Isso porque, em muitos aspectos analisados, era preciso comparar as três versões. 

Sendo assim, a seguir, é apresentada a 2ª versão, digitada, da CA01 de Alice. 

 

 

Quadro 26 – 2ª versão da Crônica Argumentativa 01 

A educação em prol da liberdade (inclusive, segunda chance) 

 

Certo dia, estava sentada em uma mesa de bar e ouvi dois homens discutindo ao meu lado como a 

criminalidade irá diminuir com a criação de mais presídios e que é disso que o Brasil precisa para se 

desenvolver. Aproveitei o dia quente, pedi um refri bem gelado e pensei sobre aquela questão: estava 

intrigada. Cheguei à conclusão de que, na verdade, a criminalidade não irá diminuir com a criação de mais 

presídios. Existe uma solução bem mais eficiente e duradoura à nossa disposição. Compreendi que só a 

educação das minorias – e por que não dos presos? – poderá minimizar uma série de problemas sociais de 

nosso país. 

Após uma breve reflexão sobre a discussão no bar, veio-me à cabeça uma indagação: como 

criaremos mais presídios, se o governo não tem verba nem para a saúde pública? A educação, todavia, além 

de diminuir o tempo de pena, contribuiria para a questão do superlotamento dos cárceres , principal 

causador da crise do sistema prisional brasileiro atualmente. A cada 72 horas estudadas, há a subtração de 

um dia no tempo penal. Além de funcionar como um instrumento estimulante para redução da pena , esse 

artifício serviria , até, como um inibidor de rebeliões prisionais. Ainda não se convenceu? Sem problemas, 

não acabei!” 

De acordo com a Carta Magna de 1988 do nosso país, a educação é um dever do estado para todos 

os brasileiros. Por que com os presidiários não pode ser igual? Somente esse fato já garante a 

essencialidade da educação para esse grupo social. Mas ainda tem mais. O direito educacional é oportuno 

não somente para o preso, mas como para toda a sociedade. A educação possibilitaria um aumento do nível 

cognitivo, a inserção social-remunerativa e, ainda, a ressocialização dos detentos. 

Dessa forma, é evidente que a educação para os presos é importantíssima. Além de ser uma forma de 

ressocialização social daquele ser humano (igual a você e eu, lembre-se), contribuirá para a diminuição do 

superlotamento dos presídios do nosso país. Tais instituições devem ser centros de aprendizado e não 

somente de apresamento e cárcere dessas pessoas. Mas, se você não concorda com nada disso, eu acha de 

cobrar mais presídios do governo brasileiro, amigão? 

Fonte: Anexo J 

 

 

Examinando as duas produções – 1ª e 2ª versões –, em um primeiro momento, já é 

possível observar que os textos não são iguais. Isso pode ser verificado visualmente, a partir 

da observação dos Quadros 25 e 26. A diferença, explicitada pela extensão de cada texto, 

deve-se às diversas modificações realizadas por Alice entre uma versão e outra e tais 

mudanças serão mais bem abordadas ao longo desta seção. 

Entre a 2ª e a 3º versão da CA01, não houve mudanças significativas quanto à 

paragrafação e com relação aos elementos da PT2. Desse modo, para fins de comprovação da 
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diferença visual da extensão e quantidade de parágrafos, trazemos, no Quadro 27 a seguir, a 

última versão na íntegra. Não será apresentada a comparação entre a 2º e a 3º versão. 

 

 

Quadro 27 – 3ª versão da Crônica Argumentativa 01 

A educação em prol da liberdade (inclusive, segunda chance) 

 

Certo dia, estava sentada em uma mesa de bar e ouvi dois homens discutindo ao meu lado como a 

criminalidade irá diminuir com a criação de mais presídios e que é disso que o Brasil precisa para se 

desenvolver. Aproveitei o dia quente, pedi um refri bem gelado e pensei sobre aquela questão: estava 

intrigada. Compreendi que, na verdade, a criminalidade não irá diminuir com a criação de mais presídios. 

Existe uma solução bem mais eficiente e duradoura à nossa disposição. Cheguei à conclusão de que só a 

educação  das minorias – e por que não dos presos? – poderá minimizar uma série de problemas sociais de 

nosso país. 

Após uma breve reflexão sobre a discussão no bar, veio-me à cabeça uma indagação: como 

criaremos mais presídios, se o governo não tem verba nem para a saúde pública? A educação, todavia, não 

só diminuiria o tempo de pena, como contribuiria para a questão da superlotação dos cárceres , principal 

causador da crise do sistema prisional brasileiro atualmente. A cada 72 horas estudadas, há a subtração de 

um dia no tempo penal. Além de funcionar como um instrumento estimulante para redução da pena , esse 

artifício serviria, até, como um inibidor de rebeliões prisionais. Ainda não se convenceu? Sem problemas, 

não acabei!” 

De acordo com a Carta Magna de 1988 do nosso país, a educação é um dever do estado para todos 

os brasileiros. Por que com os presidiários não pode ser igual? Somente esse fato já garante a 

essencialidade da educação para esse grupo social . Mas ainda tem mais. O direito educacional é oportuno 

não somente para o preso, mas como para toda a sociedade. A educação possibilitaria um aumento do nível 

cognitivo, a inserção social-remunerativa e, ainda, a ressocialização dos detentos. 

Dessa forma, é evidente que a educação para os presos é importantíssima. Além de ser uma forma de 

ressocialização social daquele ser humano (igual a você e eu , lembre-se), contribuirá para a diminuição da 

superlotação dos presídios do nosso país. Tais instituições devem ser centros de aprendizado e não somente 

de apresamento e cárcere dessas pessoas. Mas, se você não concorda com nada disso, eu acha de cobrar 

mais presídios do governo brasileiro, amigão? 

Fonte: Anexo O. 

 

 

Para efetuar a análise dessas modificações realizadas pela sujeita nas versões da 

CA01, foi considerado o objetivo geral desta pesquisa, o qual enfoca o princípio textual de 

intencionalidade. Além dele, os objetivos específicos – os quais sublinham o papel do plano 

de texto, da progressão tópica e das atividades metacognitivas – também foram levados em 

conta. 

Para dar conta da análise da CA01, segundo os objetivos propostos, serão apresentadas 

subseções, as quais se referem a cada um desses objetivos, com base nos instrumentos de 

análise. Ademais, é válido ressaltar que essa exploração de cada elemento seguirá a ordem de 

dinamização dos instrumentos de análise, a saber: 1) pirâmide tópica; 2) questões de 
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intencionalidade; 3) orelha do texto; 4) plano de texto. Além dessas subseções que versam 

sobre cada instrumento de análise, será apresentada aquela que trata das atividades 

metacognitivas. Cada uma delas está centrada nas três versões da CA01 desenvolvidas por 

Alice.  

 

4.2.1 Progressão Tópica da CA01  

 

A análise do uso consciente da Progressão Tópica está centrada na observação da 

Pirâmide Tópica 1 (PT1) elaborada pela sujeita para a crônica proposta. Ao examiná-la, 

buscamos verificar como produzi-la auxilia os alunos na busca pela materialização da 

intencionalidade na crônica argumentativa. Para isso, elaboramos um quadro em que é 

possível confrontar o que foi escrito pela aluna na 1ª versão da CA01 e o que ela modificou 

em sua 2ª versão. Além desse quadro, para a análise, construímos outro, em que essas duas 

versões do texto da estudante foram contrastadas, a partir das perguntas problematizadoras da 

Orelha do texto 1. 

É importante esclarecermos que não houve a elaboração da PT da 3ª versão. Isso 

porque não é possível observar mudanças da 3ª versão em relação à 1ª e à 2ª, quanto ao 

número de elementos tópicos (subtópicos e segmentos tópicos) e quanto à estrutura (extensão 

e quantidade de parágrafos) do texto da 2ª para a 3º versão. Logo, não foi realizada a 

comparação da PT nas três versões do texto da sujeita. 

A fim de explicitar o que foi exposto por Alice em sua PT1, a seguir, o texto foi 

digitado, obedecendo à disposição e às cores dos elementos conforme a aluna apresentou. O 

elemento em verde é o supertópico, aqueles que aparecem na cor laranja, por sua vez, são os 

subtópicos, ao passo que os que estão em rosa são os segmentos tópicos. Verificando a 

escolha de cores utilizada por Alice, é possível percebermos que ela fez uso dessa mesma 

composição policrômica da pirâmide tópica trabalhada pela professora em sala. A Figura 57, a 

seguir, expressa essa composição:  
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Figura 57 – Pirâmide Tópica 1 da CA 01 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base no Anexo (F). 

 

 

A Figura 57 explicita que, em sua primeira versão da CA01, a sujeita apresentou 

quatro subtópicos e dez segmentos tópicos. Como será verificado nesta análise, o número de 

subtópicos e de segmentos tópicos da segunda versão é o mesmo da primeira. Entretanto, 

alguns dos tópicos – escolhidos para serem subtópicos e segmentos tópicos – diferem em cada 

uma das versões. Na figura a seguir, é possível verificar essa questão. Essa segunda versão da 

PT1 foi digitada conforme escrita por Alice:  
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Inserção social-

remunerativa 

no mercado de 

trabalho 

Meios de comunicação 

e senso comum dizem 

que a criminalidade irá 

diminuir com a criação 

de presídios 

Estimulante 

educativo 

e inibidor 

de rebeliões 

Presídios 

como 

centros de 

educação 

 e não de 

aprisiona-

mento  

DIREITO À EDUCAÇÃO PARA OS PRESIDIÁRIOS 

O conhecimento é 

dever do Estado 

de acordo com a 

constituição de 

1988 

Diminuição do 

tempo de pena e 

superlota-mento 

dos cárceres  
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Figura 58 – Pirâmide Tópica 2 da CA01 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base no Anexo K. 

 

Ao elaborar a PT de sua crônica, Alice, primeiramente, precisou observar a progressão 

linear, conforme trabalhado em sala de aula, durante as atividades de elaboração de pirâmides 

tópicas. Nessas atividades (nota de aula de número 2, Apêndice C), foram apresentados aos 

estudantes os passos para a elaboração das pirâmides tópicas, com base em Jubran (2015), a 

saber: 1) numerar os parágrafos; 2) segmentar o texto em unidades tópicas; 3) apresentar a 

sequência dos tópicos da forma como aparecem na linearidade do texto; 4) inserir o número 

correspondente ao parágrafo de cada tópico na sequência construída; 5) organizar os 

agrupamentos de tópicos, conforme a hierarquia que estabelecem entre si e entre o 

supertópico, estabelecendo níveis (supertópico, subtópico e segmentos tópicos), de maneira a 

formarem uma pirâmide tópica. Sendo assim, na elaboração da PT, a aluna pode observar a 

progressão de seu texto tanto no aspecto linear (progressão tópica linear) quanto no 

hierárquico (progressão tópica hierárquica – pirâmide tópica). 

A crimina-

lidade não 

irá diminuir 

com a cria-

ção de mais 

presídios 

DIREITO À EDUCAÇÃO PARA OS PRESIDIÁRIOS  

Existe uma 

solução  

bem mais 

eficiente e 

duradoura 

Só a educa-

ção das mi-

norias po-

derá mini-

mizar uma  

série de 

problemas 

sociais 

Pessoas discutindo 

que a criminali-

dade irá diminuir 

com a criação de 

mais presídios 

A cada 72 horas 

estudadas, há a 

subtração de um 

dia no tempo 

penal  

Como criar pre-

sídios, se o go-

verno não tem 

verba nem para 

a saúde pública? 

Além de funcionar 

como um instrumento 

estimulante para a re-

dução da pena, serve 

como inibidor de re-

beliões prisionais 

O direito 

educacional 

é oportuno 

não só para 

o preso, 

mas para 

toda a 

sociedade 

Possibilita 

um aumen-

to do nível 

cognitivo, a 

isenção  

social-

remunera-

tiva e a 

ressociali-

zação dos 

detentos 

Além de 

ressocializar 

socialmente, 

contribuirá 

para a dimi-

nuição do 

superlota-

mento dos 

presídios  

Tais insti-

tuições de-

vem ser 

centros de 

aprendiza-

do e não 

somente de  

apresamen-

to e cárcere 

dessas 

pessoas 

É evidente que a 

educação é 

importantíssima 

De acordo com a Carta 

Magna de 1988 do nosso 

país, a educação é um 

dever do estado para todos 

os brasileiros. 

Além de 

diminuir  

o tempo de 

pena, a edu-

cação con-

tribuirá para   

minimizar o 

superlota-

mento dos 

cárceres 
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Considerando que “a progressão tópica se realiza [...] pelo encadeamento dos tópicos 

nos diversos níveis de organização tópica” (KOCH, 2014, p. 137), a disposição dos tópicos e 

o modo como foram relacionados é o foco de análise desta subseção. Assim, dentre as duas 

propriedades do tópico, a organicidade foi escolhida para realização da análise a seguir. Essa 

propriedade refere-se à articulação que um tópico estabelece com outros na sequência textual 

(LINS; PINHEIRO; TOMAZI; CAVALCANTE, 2017). A escolha dessa propriedade se deve 

ao fato de que, por meio dela, podemos verificar o modo como o texto foi organizado pela 

sujeita, o que nos indicará o seu monitoramento e o seu gerenciamento dos tópicos no 

processo de escrita e reescrita. Com essa possibilidade de observar a ação de monitorar e de 

gerenciar a organização dos tópicos, verificaremos a intencionalidade. 

Na linearidade do texto, quanto aos tópicos, a aluna não apresenta mudanças entre as 

três versões, no que se refere ao conteúdo de sua crônica. Entretanto, embora tenha se 

utilizado em grande parte das ideias de sua 1ª versão, a mudança significativa na 2ª versão de 

seu texto é a nova organização dos tópicos feita por Alice e com a intencionalidade declarada, 

via Questões de intencionalidade e Plano de Texto, ao passo que, na 3ª versão, a mudança se 

dá quanto a elementos pontuais de progressão, baseados na Orelha do texto. 

Ressaltamos que, como já apontado na análise da produção anterior, Alice não 

apresenta muitas fragilidades quanto às questões gramaticais. Contudo, desde a PTDP, a 

sujeita demonstra a necessidade de um aprimoramento no que se refere à organização das 

ideias em suas produções textuais. Sendo assim, foi importante trabalhar com a organização 

tópica durante as atividades da SD, pois possibilitou um maior desenvolvimento das 

competências de produção e compreensão dos textos. Ao verificar a progressão linear e a 

hierárquica de seu texto, Alice pôde perceber a estrutura e a relação entre os tópicos e refletir 

sobre seu próprio processo de produção textual, ampliando a proficiência leitora e escritora. 

Os quadros de análise, a seguir, referem-se aos subtópicos e segmentos tópicos das PT 

da sujeita. Para maior clareza, os elementos de análise da PT foram divididos em quatro 

quadros, obedecendo ao número de subtópicos. Neles, foram apresentados, do lado esquerdo, 

o texto da 1ª versão da CA01, no meio, os tópicos de sua pirâmide tópica e, do lado direito, o 

texto produzido em sua 2ª versão. A elaboração da PT, ao possibilitar à estudante o exame de 

uma estrutura hierárquica entre as ideias, auxiliou no momento de reavaliar os tópicos 

apresentados e a relação entre eles – monitoramento –, de maneira que pudesse, em sua 

reescrita, gerenciar a progressão linear de sua crônica. 

Na segunda versão de sua CA01, a aluna demonstra, por meio das mudanças por ela 

realizadas em seu texto, ter percebido a necessidade de inserir outros segmentos tópicos ou 
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mesmo de reorganizar as ideias já apresentadas. Essa diferença entre os segmentos tópicos das 

duas versões indica mudança na organização das ideias. Tal questão pode ser verificada no 

quadro a seguir, o qual é referente ao subtópico 1 das duas PT, elaboradas por Alice. 

Considerando a macroestrutura do texto dissertativo, objeto do conhecimento a ser 

trabalhado no 2º ano do Ensino Médio, segundo o currículo do SCMB, pode-se relacionar o 

supertópico 1 com a introdução. Essa equivalência também ocorre com os demais parágrafos, 

a saber: desenvolvimento e conclusão, com os subtópicos seguintes, respectivamente. 

Faz-se necessário esclarecermos que, na análise da CA1 – o que também ocorrerá com 

a análise da CA2 –, serão observados apenas os elementos referentes à organicidade dos 

tópicos e o efeito dessa organização – pensada e escolhida pela sujeita – na linearidade do 

texto. Desse modo, aspectos como a continuidade e a descontinuidade serão abordados ao 

longo da análise, observados a partir das escolhas feitas pela sujeita na comparação entre a 

escrita e a reescrita. 
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Quadro 28 – Pirâmide Tópica 1 e 2 –  Subtópico 1 - CA01 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – PIRÂMIDE TÓPICA 1 E 2 – CA01 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – PROGRESSÃO TÓPICA 

TEXTO DE ALICE  

CA01 – Versão 1  

PIRÂMIDE TÓPICA 1 

(1ª versão da CA01)   

TEXTO DE ALICE 

CA01 – Versão 2 

PIRÂMIDE TÓPICA 2 

(2ª versão da CA01) 

“É comum ouvirmos, 

atualmente, os meios de 

comunicação, apoiados pelo 

senso comum dizerem que a 

criminalidade de um país irá 

diminuir com a criação de mais 

presídios. Exigem do governo a 

criação de prisões de segurança 

máxima, crendo que por essas 

pessoas à margem, contribuirá 

para a segurança do restante da 

população.  

Entretanto, esses mesmos 

indivíduos se esquecem de que , 

de acordo com o Levantamento 

Nacional de Informações 

Penitenciárias (Infopen), o 

número de reincidência nos 

presídios brasileiros gira em 

torno de 80%. Não é 

extraordinário, todavia, desses 

comentários  e questionamentos 

do tipo: “Como podemos acabar 

com isso?” Ou até “Os presídios 

estão superlotados”. Pois bem! A 

solução é simples e apresenta 

importância colossal. ” 

SUBTÓPICO 1 “Certo dia, estava sentada em 

uma mesa de bar e ouvi dois homens 

discutindo ao meu lado como a 

criminalidade irá diminuir com a 

criação de mais presídios e que é 

disso que o Brasil precisa para se 

desenvolver. Aproveitei o dia quente, 

pedi um refri bem gelado e pensei 

sobre aquela questão: estava 

intrigada. Cheguei à conclusão de 

que, na verdade, a criminalidade não 

irá diminuir com a criação de mais 

presídios. Existe uma solução bem 

mais eficiente e duradoura à nossa 

disposição. Compreendi que só a 

educação das minorias – e por que 

não dos presos? – poderá minimizar 

uma série de problemas sociais de 

nosso país.” 

SUBTÓPICO 1  

Meios de comunicação e senso comum 

dizem que a criminalidade irá diminuir 

com a criação de presídios 

Pessoas discutindo que a criminalidade irá 

diminuir com a criação de mais presídios 

SEGMENTO 

TÓPICO  

SEGMENTO 

TÓPICO  

SEGMENTO 

TÓPICO  

SEGMENT

O TÓPICO  

SEGMENTO 

TÓPICO  

Número de 

reincidência gira 

em torno de 80% 

Superlotação A criminalidade 

não irá diminuir 

com a criação de 

mais presídios 

Existe uma 

solução  

bem mais 

eficiente e 

duradoura  

Só a educação  

das minorias 

poderá 

minimizar 

uma 

série de 

problemas 

sociais  
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Ao observarmos o Quadro 28, é possível verificarmos que o subtópico 1 é parecido 

nas duas versões da PT, porém os segmentos tópicos são diferentes. A fim de tornar mais 

clara a análise aqui realizada, enfocaremos, primeiramente, o subtópico e depois os segmentos 

tópicos. Essa dinâmica de análise será seguida também nos outros três quadros que tratam da 

PT. 

Quanto ao subtópico 1 da CA01 de Alice, é possível apontarmos que, apesar de se 

parecer nas duas versões, os segmentos tópicos que a ele se referem são diferentes. Tal 

distinção demonstra uma mudança de estratégia quanto à progressão dos tópicos do texto. 

Essa alteração está intimamente relacionada a um monitoramento e um gerenciamento no 

processo de produção, pois, ao observar PT1, Alice reorganizou as ideias de sua crônica. 

O subtópico 1 da 1ª versão tem como segmentos tópicos elementos que apresentam as 

consequências negativas do atual sistema prisional brasileiro, quais sejam: 1) número de 

reincidência gira em torno de 80%; 2) superlotação. Na 2ª versão, os segmentos tópicos são 

três e cada um deles refere-se a um aspecto relacionado à situação atual do sistema prisional 

brasileiro, e não mais às consequências negativas: 1) A criminalidade não irá diminuir com a 

criação de mais presídios; 2) existe uma solução bem mais eficiente e duradoura; 3) Só a 

educação das minorias poderá minimizar uma série de problemas sociais. A escolha desses 

segmentos, na 2ª versão, indica três movimentos diante do subtópico 1, respectivamente: 1) 

afirmação; 2) contraposição; 3) conclusão. 

Comparando as duas versões quanto aos segmentos tópicos escolhidos para dar conta 

do subtópico 1, é possível verificarmos que, na 2ª, houve um esforço para apresentar tópicos 

que progredissem a ideia de que a educação é a saída, tese do texto de Alice. Na 1ª versão, por 

sua vez, a estudante trouxe apenas as consequências negativas da atual situação prisional. 

Desse modo, é possível percebermos que houve um monitoramento e um gerenciamento do 

texto, de maneira que a sujeita entende a necessidade de permanecer com o subtópico em 

ambas versões, mas modificar os segmentos tópicos. Essas mudanças se deram a partir dessa 

intencionalidade (monitoramento e gerenciamento), de acordo com o que pensou ser mais 

significativo para elevar a força argumentativa em sua crônica. O resultado dessa atitude de 

automonitoramento, de acordo com sua intencionalidade, promoveu uma qualificação do 

texto, visto que as ideias estão mais organizadas nesta 2ª versão. 

Essa maior organização explícita deve-se ao princípio definidor de tópico discursivo – 

a organicidade. Tal propriedade é “manifestada por relações de interdependência tópica que se 

estabelecem simultaneamente em dois planos”: hierárquico e linear (JUBRAN, 2015, p. 90). 

Como exemplo dessa questão, podemos observar o modo como Alice progrediu a ideia 



266 

expressa no segmento tópico 3 da PT2 – “Só a educação das minorias poderá minimizar uma 

série de problemas sociais”. Como pode ser observado no Quadro 21, a progressão linear do 

texto de Alice quanto a esse segmento tópico é especificada, de modo detalhado, nos 

parágrafos seguintes de desenvolvimento. Ademais, ainda quanto a esse tópico, 

diferentemente nas duas versões, a sujeita faz uso dessa ideia de outras formas ao organizar 

seu texto, o que produz díspares efeitos. 

Na 1ª versão da PT, Alice inicia apresentando a solução apontada pelos meios de 

comunicação. Em seguida, insere dados acerca do problema e, apenas ao final, indica que há 

uma solução sem dizer explicitamente qual é. Já ao progredir as ideias no subtópico 1 da 2ª 

versão, a sujeita partiu de uma conversa que ouviu em um bar. Em seguida, iniciou uma 

reflexão acerca do assunto e, a partir disso, percebeu que havia uma solução para o problema 

discutido, apresentando-a: a educação. Ainda que pareçam semelhantes as duas versões do 

texto de Alice, quando aos parágrafos que correspondem à introdução, no que ser refere ao 

conteúdo, a estratégia de progressão de ideias é diferente na 1ª e na 2ª versões da CA01. 

A progressão de ideias, observada na 2ª versão da CA01 de Alice, demonstra, 

diferentemente do que ocorreu na 1º versão, o uso de estratégias, de modo consciente, no 

intuito de organizar e manter os tópicos em andamento. A organização dos tópicos gera a 

continuidade semântica de um texto (KOCH, 2016). Ao reorganizá-los, progrediu 

semanticamente o texto. A organização escolhida por Alice foi realizada com base em um 

monitoramento da 1ª versão de sua crônica e de sua PT. Ao apresentar em determinada ordem 

os subtópicos e os segmentos tópicos, Alice acaba sinalizando sua intencionalidade, o que 

indicia sua autoria como produtora do texto. 
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Quadro 29 – Pirâmide Tópica 1 e 2 – Subtópico 2 – CA01  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  PIRÂMIDE TÓPICA  1 E 2 – CA01 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – PROGESSÃO TÓPICA 

 TEXTO DE ALICE  

 CA01 - Versão 1  

PIRÂMIDE TÓPICA 1 

(1ª versão da CA01) 

TEXTO DE ALICE 

 CA01 - Versão 2 

PIRÂMIDE TÓPICA 2 

(2ª versão da CA01) 

“Regularmente ouvimos 

discursos sobre direito à educação, 

principalmente das minorias. Se 

pormos em prática essa ação, 

diversos problemas sociais 

poderão ser minimizados. 

Em relação aos presidiários, o 

direito à educação  é fundamental, 

além de muito oportuno , não só 

para o detento, com o para a 

sociedade em geral.” 

Através do conhecimento, dever 

do Estado, de acordo com a 

constituição de 1988, os presos 

terão chances reais de elevar  seu 

nível cognitivo (algo essencial, 

visto que a maioria possui  só 

ensino fundamental completo) e, 

consequentemente, obter um a 

inserção social-remunerativa no 

mercado de trabalho ao fim de sua 

pena. 

O conhecimento é um 

importante aliado para a 

ressocialização dos detentos , a fim 

de que retornem à sociedade e 

tenham outra opção além da 

criminalidade e a reincidência a 

essas instituições.” 

SUBTÓPICO 2 “Após uma breve reflexão 

sobre a discussão no bar, veio-

me à cabeça uma indagação: 

como criaremos mais 

presídios, se o governo não tem 

verba nem para a saúde 

pública? A educação, todavia, 

além de diminuir o tempo de 

pena, contribuiria para a 

questão do superlotamento dos 

cárceres, principal causador 

da crise do sistema prisional 

brasileiro atualmente. A cada 

72 horas estudadas, há a 

subtração de um dia no tempo 

penal. Além de funcionar como 

um instrumento estimulante 

para redução da pena , esse 

artifício serviria , até, como um 

inibidor de rebeliões 

prisionais. Ainda não se 

convenceu? Sem problemas, 

não acabei!” 

SUBTÓPICO 2 

O conhecimento é dever do Estado de acordo com a 

constituição de 1988 

Como criar presídios, se o 

governo não tem verba nem 

para a saúde pública?  

SEGMENTO 

TÓPICO  

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO TÓPICO 

A maioria dos 

presos possui 

somente ensino 

fundamental  

 

Diversos 

problemas 

sociais serão 

minimizados 

Chances reais 

de aumentar 

 o nível 

cognitivo dos 

presos  

Aliado da 

ressocialização 

dos presos  

O direito educacional é 

oportuno não só para o preso, 

mas para toda a sociedade 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

A cada 72 

horas 

estudadas, há 

a subtração de 

um dia no 

tempo penal   

Além de 

funcionar 

como um 

instrumento 

estimulante 

para a 

redução da 

pena, serve 

como 

inibidor de 

rebeliões 

prisionais 

SEGMENTO 

TÓPICO   

SEGMENTO 

TÓPICO 

Inserção 

social- 

remunerativa 

no mercado 

de trabalho  

Outra opção 

além da 

criminalidade 
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Quanto ao subtópico 2 das duas versões, é possível verificar que diferem entre si. Tal 

diferença indica que houve mudança quanto à organização das ideias, como se pode verificar 

na linearidade do texto. O subtópico 1 da PT1 trata da educação como dever do estado, já o 

subtópico 1 da PT2 tem como foco uma pergunta sobre a dificuldade econômica de criar mais 

presídios. Essa alteração entre os subtópicos 2 das PTs de Alice demonstra as diferentes 

estratégias de progressão utilizadas pela sujeita. Na 1ª versão da CA01, o subtópico 2 introduz 

a solução – a educação – para a problemática apresentada nos dois primeiros parágrafos do 

texto. Já na 2ª versão da CA01, o subtópico 2 apresenta uma pergunta como mote para 

relacionar o primeiro parágrafo com o segundo, bem como para introduzir o tópico educação. 

Nas duas versões de sua CA01, Alice busca introduzir, por meio do subtópico 2, a 

solução – educação – para a problemática levantada – criar presídios reduz a criminalidade. 

No entanto, a estratégia utilizada pela sujeita para introduzir o tópico “educação” difere nas 

duas versões. Nos primeiros parágrafos da 1ª versão, antes de chegar a tratar da educação e 

suas consequências positivas (benefícios), não houve uma abordagem do tópico de modo 

progressivo. 

Diferentemente da 1ª versão, na 2ª, o tópico – educação – foi sendo progressivamente 

abordado, pois, ao final do parágrafo de introdução, ele aparece. No 2º parágrafo dessa 2ª 

versão, é possível verificar que a pergunta funciona como uma espécie de gancho para se 

chegar à educação, sem ser redundante. Nesse 2º parágrafo, Alice dispôs os elementos em 

uma ordem que produz um efeito maior de coesão e coerência. 

No subtópico 2 da 2ª versão da CA01, a sujeita fez uso do mecanismo de articulação 

tópica pergunta, como recurso de introdução de tópico. Ao apresentar o questionamento 

“Como criar presídios, se o governo não tem verba nem para a saúde pública?”, Alice produz 

o seguintes efeitos: reforça a ideia de que a tese de criar presídios para solucionar o problema 

atual do sistema prisional não é possível e introduz, na sequência do texto, a tese defendida 

por ela. Essa pergunta mostra que fazer mais presídios é uma ideia inviável economicamente e 

na sequência apresenta a solução que entende como necessária, legal e possível: a educação. 

Para dar conta desse subtópico, a estudante apresenta duas consequências positivas da 

educação como forma de solucionar os problemas da atual situação do sistema prisional 

brasileiro e consequentemente da criminalidade no país: traz benefício para o preso e para a 

sociedade. Diferentemente do que ocorre no 2º, 3º e 4º parágrafos da 1ª versão da CA01, já 

que nesses fragmentos não houve uma discriminação explícita entre benefícios para presos e 

proveitos para a sociedade, pois esses aspectos foram aparecendo de modo alternado.  
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Quadro 30 – Pirâmide Tópica 1 e 2 – Subtópico 3 – CA01 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

O subtópico 3 nas duas versões da PT de Alice são diferentes. Na 1ª traz duas consequências positivas da educação como solução para 

acabar com a criminalidade – “diminuição do tempo de pena e da superlotação dos presídios”. Na 2ª versão, o subtópico 3 apresenta uma das 

razões pelas quais a educação é a solução para a criminalidade. Para analisarmos a progressão dos tópicos, é necessário observar também a 

relação do subtópico 3 com os subtópicos anteriores, 1 e 2. Ao fazermos uma comparação entre a sequenciação dos subtópicos 1, 2 e 3 das duas 

versões, é possível verificarmos que a sujeita fez uso de recursos como as perguntas e a organização dos tópicos baseada em uma sequenciação 

de ideias. 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  PIRÂMIDE TÓPICA  1 E 2  

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE  

CA01 – Versão 1  

PIRÂMIDE TÓPICA 1 

(1ª versão da CA01) 

TEXTO DE ALICE 

CA01 – Versão 2 

PIRÂMIDE TÓPICA 2 

(2ª versão da CA01) 

“Outro fator determinante a favor da 

educação prisional é a diminuição do tempo 

de pena e do superlotamento dos cárceres. 

A cada 72 horas estudadas, há a subtração 

de um dia do tempo penal. Essa medida 

funciona como um estimulante educativo e 

um inibidor de rebeliões prisionais (de 

acordo com pesquisas). 

Além do benefício cognitivo (com a 

aprendizagem) e social, a pessoa que está 

em cumprimento da pena e dedica aos 

estudos pode diminuir o tempo de 

reclusão.” 

SUBTÓPICO 3 “De acordo com a Carta Magna 

de 1988 do nosso país, a educação 

é um dever do estado para todos 

os brasileiros. Por que  com os 

presidiários não pode ser igual? 

Somente esse fato já garante a 

essencialidade da educação para 

esse grupo social. Mas ainda tem 

mais. O direito educacional é 

oportuno não somente para o 

preso, mas como para toda a 

sociedade. A educação 

possibilitaria um aumento do nível 

cognitivo, a inserção social-

remunerativa e, ainda, a 

ressocialização dos detentos.” 

SUBTÓPICO 3 

Diminuição do tempo de pena e 

superlotamento dos cárceres 

De acordo com a Carta Magna de 1988 do nosso 

país, a educação é um dever do estado para todos 

os brasileiros. 

SEGMENTO TÓPICO SEGMENTO TÓPICO SEGMENTO TÓPICO 

Estimulante educativo e inibidor 

de rebeliões  

O direito educacional é 

oportuno não só para o 

preso, mas para toda a 

sociedade. 

Possibilita um aumento 

do nível cognitivo, a 

inserção social-

remunerativa e a 

ressocialização dos 

detentos 
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Como já vimos no Quadro 21, o subtópico 2 da 2ª versão da CA01 questiona a criação 

de presídios, já que não há “dinheiro” e propõe a educação. Nesse subtópico 3, a educação é 

apresentada como sendo um dever legal do Estado. Caso o interlocutor não tenha sido 

convencido dos benefícios dela para o sistema prisional – subtópico 2 –, e pelo fato de que 

criar mais presídios é uma alternativa que encontra empecilhos econômicos, Alice apresenta, 

no subtópico 3, que a educação é a melhor solução para acabar com a criminalidade. Essa 

questão é abordada no texto pelo viés da necessidade legal, uma vez que a sujeita traz o que 

diz a Constituição Federal de 1988: educação é um direito de todos. Além disso, para reforçar 

a importância da educação de detentos, a sujeita faz uso de uma pergunta. Essa frase 

interrogativa – neste subtópico em análise –, em verdade, é uma pergunta retórica, “em que o 

falante elabora [...] com o intuito de que o ouvinte não responda, porque aquele já conhece a 

[...] [resposta]” (JUBRAN, p. 152, 2015). O efeito dessa pergunta no texto de Alice é o de 

provocar a reflexão sobre a violação de direitos e a necessidade de adequação do Estado à 

própria Carta Magna.  

Na 1ª versão de seu texto, Alice apresenta como segmento tópico a função que a 

redução do tempo de pena e a diminuição da superlotação exercem sobre o sistema prisional e 

sobre os presos: estimular a educação e inibir rebeliões. Na 2º versão, por sua vez, os 

segmentos tópicos são benefícios da adoção da educação como solução para a criminalidade: 

ganhos para os detentos e para a sociedade; aumento do nível cognitivo, a remuneração dos 

presidiários e a inserção social dos apenados. Como se pode observar, são diferentes modos 

de progredir os tópicos que especificam os subtópicos de cada versão da CA01.  
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Quadro 31 – Pirâmide Tópica 1 e 2 – Subtópico 4 – CA01 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

O subtópico 4 é semelhante nas duas versões quanto às ideias, porém, no que tange aos tópicos especificados, há certa diferença, visto 

que, na 1ª versão, a estudante apresenta um segmento tópico na sua PT; já, na 2ª, assinala dois segmentos tópicos. Na 1ª versão, aponta a 

educação como uma solução excelente para resolver a questão da criminalidade diante do sistema prisional brasileiro, que está em crise. Esse é o 

4º subtópico da sua 1º versão. No último parágrafo – que equivale à conclusão de seu texto –, a sujeita apresentou informações novas, como: 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  PIRÂMIDE TÓPICA  1 E 2  

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE  

CA01 – Versão 1  

PIRÂMIDE TÓPICA 1 

(1ª versão da CA01) 

TEXTO DE ALICE 

CA01 – Versão 2 

PIRÂMIDE TÓPICA 2 

(2ª versão da CA01) 

“Além do benefício cognitivo (com a 

aprendizagem) e social, a pessoa que 

está em cumprimento da pena e se 

dedica aos estudos pode diminuir o 

tempo de reclusão.  

Em uma época que o sistema prisional 

brasileiro está em uma profunda crise, a 

educação dos detentos é uma excelente 

alternativa (senão a principal) para 

reinserir essas pessoas no mercado de 

trabalho e na sociedade. Os presídios 

devem ser centros de disciplinação e não 

somente de apresamento e cárcere 

dessas pessoas. Tornar os indivíduos 

economicamente úteis e politicamente 

dóceis deve ser o lema do sistema 

prisional como um todo. E isso só será 

possível através da educação.” 

SUBTÓPICO 4 “Dessa forma, é evidente que a 

educação para os presos é 

importantíssima. Além de ser uma 

forma de ressocialização social 

daquele ser humano (igual a você e 

eu, lembre-se), contribuirá para a 

diminuição do superlotamento dos 

presídios do nosso país. Tais 

instituições devem ser centros de 

aprendizado e não somente de 

apresamento e cárcere dessas 

pessoas. Mas, se você não 

concorda com nada disso, que acha 

de cobrar mais presídios do 

governo brasileiro, amigão? 

SUBTÓPICO 4 

Excelente alternativa frente a um 

sistema em crise 
É evidente que a educação é importantíssima 

SEGMENTO TÓPICO SEGMENTO TÓPICO SEGMENTO TÓPICO 

Presídios como centros de educação 

e não aprisionamento 

Além de ressocializar 

socialmente, contribuirá 

para a diminuição do 

superlotamento dos 

presídios 

Tais instituições 

devem ser centros de 

aprendizado e não 

somente de 

apresamento e 

cárcere dessas 

pessoas 
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 “Tornar os indivíduos economicamente úteis e politicamente dóceis deve ser o lema do 

sistema prisional como um todo”. 

Na 2ª versão, o modo como a estudante foi organizando sua opinião ao longo de sua 

crônica conduz o leitor à conclusão defendida por Alice: “É evidente que a educação é 

importantíssima” para a diminuição da criminalidade, no que que se refere ao sistema 

prisional brasileiro. Para reforçar essa tese, a estudante retoma, em sua conclusão, por meio de 

um de seus segmentos tópicos, ideias já apresentadas nos parágrafos anteriores, a saber: 1) 

ressocialização dos detentos; 2) diminuição da superlotação nos presídios. Tais ideias são os 

benefícios da educação como solução para a criminalidade. Diferentemente do que ocorre na 

1º versão do texto, na 2ª, há outro segmento tópico do subtópico 4, no qual a sujeita apresenta 

uma conclusão/fechamento acerca do porquê de a educação estar presente da vida dos 

detentos: os presídios devem ser não só lugar de cárcere, mas também de aprendizagem. 

Neste parágrafo de conclusão, que corresponde ao subtópico 4, Alice não trouxe informações 

novas, tão somente retomou tópicos anteriormente abordados. 

Desse modo, considerando essas observações feitas acerca das duas versões, é possível 

concluir que, na 2ª, na linearidade do texto, há uma organização das ideias de modo gradativo. 

Dizemos isso, porque primeiramente a sujeita apresenta um fechamento do texto por meio da 

declaração de que – evidentemente – a educação destinada a detentos é importante. Em 

seguida, como forma de retomada das suas comprovações do desenvolvimento, Alice 

recupera razões para adotar a educação como solução. Após essa retomada, a sujeita apresenta 

outro motivo para a educação de presos – a função que a própria instituição deve exercer:  

promover a aprendizagem e, ao mesmo tempo, a reclusão. Ao final, a estudante trouxe uma 

pergunta provocadora para o interlocutor, a qual, de certo modo, retoma o início do texto: 

criação de presídios como forma de acabar com a criminalidade. 

Para a análise da progressão tópica por meio da Orelha do texto, foram elaborados 

cinco quadros, os quais dizem respeito às questões problematizadoras feitas pela professora à 

sujeita quanto à 1ª versão de sua crônica. Cada um deles apresenta tanto as versões da crônica 

de Alice, como as PTs, conforme a demanda de algumas das perguntas problematizadoras. No 

intuito de sinalizar os segmentos tópicos abordados nas perguntas problematizadoras, 

marcamos em cor rosa no interior do quadro. 
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Quadro 32 – Pirâmide Tópica 1 e 2 – Pergunta problematizadora sobre “superlotação” – CA01 

Fonte: Elaborado pela autora.

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  ORELHA DO TEXTO 1 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

P
R

O
G

R
E

S
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Ã
O

 T
Ó

P
IC

A
 

FRAGMENTOS DAS PRODUÇÕES DE ALICE – VERSÃO 1 PERGUNTA 

PROBLEMATI

ZADORA 

FRAGMENTOS DAS PRODUÇÕES DE ALICE – VERSÃO 2 

PIRÂMIDE TÓPICA 1 CRÔNICA 01 –  1ª VERSÃO ORELHA 1 PIRÂMIDE TÓPICA 2  CRÔNICA 01 –  2ª VERSÃO 

SUBTÓPICO 1 2º parágrafo – introdução - Em seu 

segmento tópico 
“Superlotação” 

seria possível 

e/ou necessário 
apresentar 

maiores 

informações ou 
relações com o 

subtópico 2 para 
tornar mais forte 

sua 

argumentação? 

 

SUBTÓPICO 2 2º parágrafo – desenvolvimento 1 
Meios de comunicação e senso 

comum dizem que a criminalidade irá 

diminuir com a criação de presídios 

“Entretanto, esses mesmos 
indivíduos se esquecem de que, de 

acordo com o Levantamento 

Nacional de Informações 

Penitenciárias (Infopen), o número 
de reincidência nos presídios 

brasileiros gira em torno de 80%. 

Não é extraordinário, todavia, 

desses comentários e 
questionamentos do tipo: Como 

podemos acabar com isso? Ou até 

Os presídios estão superlotados. 

Pois bem! A solução é simples e 
apresenta importância colossal.” 

Como criar presídios, se o governo não tem 

verba nem para a saúde pública? 
“Após uma breve reflexão sobre a 
discussão no bar, veio-me à cabeça uma 

indagação: como criaremos mais presídios, 

se o governo não tem verba nem para a 

saúde pública? A educação, todavia, além 
de diminuir o tempo de pena, contribuiria 

para a questão do superlotamento dos 

cárceres, principal causador da crise do 

sistema prisional brasileiro atualmente. A 
cada 72 horas estudadas, há a subtração de 

um dia no tempo penal. Além de funcionar 

como um instrumento estimulante para 

redução da pena, esse artifício serviria, até, 
como um inibidor de rebeliões prisionais. 

Ainda não se convenceu? Sem problemas, 

não acabei! 

SEGMENTO TÓPICO 

SEGMENTO 
TÓPICO 

SEGMENTO 
TÓPICO 

O direito educacional é oportuno não só para o 

preso, mas para toda a sociedade 

Número de 

reincidência 

gira em torno 

de 80% 

 

Superlotação  

 
SEGMENTO 

TÓPICO 
SEGMENTO 

TÓPICO 
SEGMENTO 

TÓPICO 
A criminalidade 

só  

irá diminuir  

coma criação de 

mais presídios 

 

Existe uma 

solução  

bem mais  

Eficiente 

 e  

duradoura 

Só a educação 

das minorias 

poderá diminuir 

uma série de 

problemas 
sociais de nosso  

país 

6º parágrafo – desenvolvimento 4ª parágrafo – conclusão 
“Outro fator determinante a favor 

da educação prisional é a 

diminuição do tempo de pena e do 

superlotamento dos cárceres. A 
cada 72 horas estudadas, há a 

subtração de um dia do tempo 

penal. Essa medida funciona  como 
um estimulante educativo e um 

inibidor de rebeliões prisionais (de 

acordo com pesquisas). Além do 

benefício cognitivo (com a 
aprendizagem) e social, a pessoa 

que está em cumprimento da pena e 

dedica aos estudos pode diminuir o 

tempo de reclusão.” 

“Dessa forma, é evidente que a educação 
para os presos é importantíssima. Além 

de ser uma forma de ressocialização 
social daquele ser humano (igual a você 

e eu, lembre-se), contribuirá para a 

diminuição do superlotamento dos 
presídios do nosso país. Tais instituições 

devem ser centros de aprendizado e não 
somente de apresamento e cárcere dessas 

pessoas. Mas, se você não concorda com 

nada disso, eu acha de cobrar mais 
presídios do governo brasileiro, amigão 
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Nessa Orelha do texto, devido à natureza desse instrumento de mediação da produção 

textual, Alice foi convidada a olhar para a produção tópica tanto no plano hierárquico quanto 

no linear. Nessa pergunta problematizadora, a estudante foi instigada a pensar acerca da 

expansão de suas ideias, bem como a relação com o subtópico 2 quanto ao tópico 

“superlotação”. Ademais, conforme apresentado nessa pergunta, a sujeita foi estimulada a 

refletir sobre suas escolhas, sua consciência quanto a elas e sua intencionalidade.   

Em se tratando do tópico “superlotação”, é possível verificar que, na 1ª versão, esse 

elemento surge a partir de uma afirmação: “Os presídios estão superlotados”. Nos três 

parágrafos subsequentes, essa questão da superlotação não foi abordada, sendo apresentada 

apenas no 6º parágrafo e não sendo retomada na conclusão. No penúltimo parágrafo, o tópico 

foi recuperado, ocorrendo uma espécie de expansão, que é um tipo de descontinuidade. 

A expansão tópica ocorre a partir do “desenvolvimento pleno de dados colocados de 

passagem anteriormente [...] sem que, nesse momento anterior, tenham constituído um 

segmento tópico específico” (JUBRAN, 2015, p. 99). Esses dados, anteriormente apenas 

mencionados, serão colocados em primeiro plano posteriormente no texto, de modo a se 

configurarem como tópicos (JUBRAN, 2015). Isso ocorre na 1ª versão, visto que o tópico em 

análise, apresentado inicialmente no 2º parágrafo, é expandido no 6º parágrafo a partir das 

seguintes ideias relacionadas à superlotação: medida a ser tomada (“a cada 72 horas 

estudadas, há a subtração de um dia de tempo penal”) e os benefícios dessa medida 

(“estimulante educativo”; “inibidor de rebeliões prisionais”; “diminuir o tempo de reclusão”). 

Por outro lado, na 2ª versão, o segmento tópico “superlotação” apresentou uma nova 

organização dentro da CA01. Nessa versão, o tópico em análise está ligado ao subtópico que 

se refere aos comentários acerca de que a criminalidade irá diminuir com a criação de 

presídios, de modo a ser apresentado como um problema a ser solucionado pela educação nos 

presídios. Na 2ª versão, Alice organiza e resgata o tópico “superlotação” de uma maneira 

diferente da 1ª versão. Aqui, a sujeita organiza o tópico em análise em apenas um parágrafo, o 

2º, e nele insere todas as informações que se referem a esse tópico, resgatando-o no parágrafo 

de conclusão.  

São modos diferentes de organizar e progredir o tópico que provocam determinados 

efeitos. É possível dizer que, na 2ª versão, o tópico “superlotação” é inserido no texto de 

forma mais organizada e clara quanto a sua relação com os demais tópicos. Isso porque as 

ideias acerca do tópico ficaram reunidas em um parágrafo apenas, sem que haja 

descontinuidade. Sendo assim, observamos que, diferentemente da 1º versão, em que a sujeita 

anuncia e em parágrafos posteriores expande o tópico – descontinuidade –, na 2ª, há a 
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continuidade, uma vez que inseriu “superlotação” para que houvesse a entrada do próximo 

tópico no 3º parágrafo – o desenvolvimento 2.  

É válido ressaltarmos que “superlotação” é, na Pirâmide Tópica 1, o segundo 

segmento tópico do subtópico 1, mas, observando a 2ª versão da CA01, na progressão linear, 

aparece como um subtópico. Com isso, de um tópico menos desenvolvido e presente em dois 

parágrafos de forma mais breve, “superlotação” passou a ser mais desenvolvido e organizado 

em apenas um parágrafo. Desse modo, é possível observarmos que Alice, na 2ª versão da 

CA01, ao reescrever a crônica, utilizou o conceito de organicidade, o que tornou seu texto 

mais organizado, claro e, consequentemente, com uma argumentação mais eficaz. 

O Quadro 33 explora o subtópico 1 da PT1, a 1ª versão da CA1, uma pergunta 

problematizadora da Orelha do Texto 1, o subtópico 1 da PT2 e a 2ª versão da CA01. Por 

meio dessa pergunta problematizadora, Alice foi estimulada a refletir sobre a expansão, a 

organização e o detalhamento do segmento tópico “Diversos problemas sociais serão 

minimizados”. A seguir, o referido quadro.  
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Quadro 33 – Pirâmide Tópica 1 e 2 – Subtópico 3 – CA01 

(continua) 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  ORELHA DO TEXTO 1 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

P
R

O
G

R
E

S
S

Ã
O

 T
Ó

P
IC

A
 

FRAGMENTOS DAS PRODUÇÕES DE ALICE 

VERSÃO 1 

PERGUNTA 

PROBLEMATI-

ZADORA 

FRAGMENTOS DAS PRODUÇÕES DE ALICE 

VERSÃO 2 

PIRÂMIDE TÓPICA 1 
CRÔNICA 01 –  1ª 

VERSÃO 
ORELHA 1 PIRÂMIDE TÓPICA 2 CRÔNICA 01 – 2ª VERSÃO 

SUBTÓPICO 1 3º parágrafo – introdução - O segmento 

tópico (4) de 

sua pirâmide 

poderia ser 

melhor 

explorado? 

 

SUBTÓPICO 1 1º parágrafo – introdução 

O conhecimento é dever do estado de acordo com a 

constituição de 1988 

“Regularmente ouvimos 

discursos sobre o direito à 

educação da população, 

principalmente das minorias. 

Se pormos em prática essa 

ação, diversos problemas 

sociais poderão ser 

minimizados.” 

Pessoas discutindo que a criminalidade irá 

diminuir com a criação de mais presídios. 
Certo dia, estava sentada em uma 

mesa de bar e ouvi dois homens 

discutindo ao meu lado como a 

criminalidade irá diminuir com a 

criação de mais presídios e que é 

disso que o Brasil precisa para se 

desenvolver. Aproveitei o dia quente, 

pedi um refri bem gelado e pensei 

sobre aquela questão: estava 

intrigada. Cheguei à conclusão de 

que, na verdade, a criminalidade não 

irá diminuir com a criação de mais 

presídios. Existe uma solução bem 

mais eficiente e duradoura à nossa 

disposição. Compreendi que só a 

educação das minorias – e por que 

não dos presos? – poderá minimizar 

uma série de problemas sociais de 

nosso país. 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

A maioria dos 

presos possui 

somente 

ensino funda-

mental 

 

Diversos 

problemas 

sociais  

serão 

minimiza-dos 

 

Chances reais 

de aumentar 

 o nível 

cognitivo 

dos presos 

Aliado da  

Ressocia-

lização dos 

presos 

A criminali-

dade não irá  

diminuir 

com a 

criação de 

mais 

presídios 

 

Existe uma 

solução bem 

mais 

eficiente e 

duradoura 

Só a educação 

das minorias 

poderá 

diminuir uma 

série de 

problemas 

sociais de 

nosso país 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

4º parágrafo – 

desenvolvimento 1 

2º parágrafo – desenvolvimento 1 

Inserção so-

cial remune-

tativa no 

mercado de 

trabalho 

 

Outra opção 

além da  

criminalidade  

 

Em relação aos presídios, o 

direito à educação é 

fundamental, além de muito 

oportuno, não só para o 

detento, como para a 

sociedade em geral. Através 

do conhecimento, dever do 

Estado, de acordo com  a 

Constituição de 1988, os 

presos terão chances reais de 

elevar seu nível cognitivo 

(algo essencial, visto que a 

maioria possui só ensino 

Após uma breve reflexão sobre a 

discussão no bar, veio-me à cabeça 

uma indagação: como criaremos mais 

presídios, se o governo não tem verba 

nem para a saúde pública? A 

educação, todavia, além de diminuir o 

tempo de pena, contribuiria para a 

questão do superlotamento dos 

cárceres, principal causador da crise 

do sistema prisional brasileiro 

atualmente. A cada 72 horas 

estudadas, há a subtração de um dia 

no tempo penal. Além de funcionar 

como um instrumento estimulante 
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Quadro 33 – Pirâmide Tópica 1 e 2 – Subtópico 3 – CA01 

(conclusão) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  ORELHA DO TEXTO 1 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

 

FRAGMENTOS DAS PRODUÇÕES DE ALICE 

VERSÃO 1 

PERGUNTA 

PROBLEMATI-

ZADORA 

FRAGMENTOS DAS PRODUÇÕES DE ALICE 

VERSÃO 2 

PIRÂMIDE TÓPICA 1 CRÔNICA 01 –  1ª VERSÃO ORELHA 1 PIRÂMIDE TÓPICA 2 CRÔNICA 01 – 2ª VERSÃO 

    fundamental completo) e, 

consequentemente, obter uma 

inserção social-remunerativa no 

mercado de trabalho ao fim de sua 

pena. 

 

   para redução da pena, esse artifício serviria, até, 

como um inibidor de rebeliões prisionais. Ainda 

não se convenceu? Sem problemas, não acabei! 

5º parágrafo – desenvolvimento 1 3º parágrafo – desenvolvimento 2 

O conhecimento é um importante 

aliado pra a ressocialização dos 

detentos, a fim de que retornem à 

sociedade e tenham outra opção além 

da criminalidade e da reincidência da 

essas instituições. 

 

De acordo com a Carta Magna de 1988 do nosso 

país, a educação é um dever do estado para todos 

os brasileiros. Por que  com os presidiários não 

pode ser igual? Somente esse fato já garante a 

essencialidade da educação para esse grupo 

social. Mas ainda tem mais. O direito educacional 

é oportuno não somente para o preso, mas como 

para toda a sociedade. A educação possibilitaria 

um aumento do nível cognitivo, a inserção social-

remunerativa e, ainda, a ressocialização dos 

detentos. 

6º parágrafo – desenvolvimento 2 4º parágrafo – conclusão 

Outro fator determinante a favor da 

educação prisional é a diminuição do 

tempo de pena e do superlotamento 

dos cárceres. A cada 72 horas 

estudadas, há a subtração de um dia 

do tempo penal. Essa medida 

funciona como um estimulante 

educativo e um inibidor de rebeliões 

prisionais (de acordo com pesquisas). 

Além do benefício cognitivo (com a 

aprendizagem) e social, a pessoa que 

está em cumprimento da pena e 

dedica aos estudos pode diminuir o 

tempo de reclusão. 

Dessa forma, é evidente que a educação para os 

presos é importantíssima. Além de ser uma forma 

de ressocialização social daquele ser humano 

(igual a você e eu, lembre-se), contribuirá para a 

diminuição do superlotamento dos presídios do 

nosso país. Tais instituições devem ser centros de 

aprendizado e não somente de apresamento e 

cárcere dessas pessoas. Mas, se você não concorda 

com nada disso, que acha de cobrar mais presídios 

do governo brasileiro, amigão? 
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Para realizarmos a análise do segmento tópico 4, é necessário considerarmos que Alice 

apresenta, tanto na 1ª quanto na 2ª versão, dois aspectos relacionados a questões sociais que 

podem ser minimizadas com a educação nos presídios: problemas sociais do momento do 

cárcere e outros que surgem no pós-cárcere. Nas duas versões, esses dois tipos de problemas 

sociais foram abordados, quanto à progressão no texto, de diferentes maneiras. Desse modo, 

considerando os parágrafos 2, 3, 4, 5 e 6, é possível verificarmos que há uma intercalação de 

tópicos. Isso indicia a existência de uma descontinuidade tópica.  

Ao observarmos o modo como o tópico “diversos problemas sociais serão 

minimizados” foi conduzido pela estudante na 1ª versão de sua CA01, é possível verificarmos 

que há uma espécie de alternância dos tipos de problemas sociais. Isso porque, no 2º 

parágrafo, a estudante apresenta dados referentes a dificuldades no momento do cárcere, que 

aqui, para tornar mais claro, denominaremos como Tópico “A”. O 3ª parágrafo é o momento 

em que a sujeita aponta que “diversos problemas sociais poderão ser minimizados”. No 4º 

parágrafo, a aluna apresenta aspectos que dizem respeito aos problemas sociais que ocorrem 

no momento posterior ao cárcere, que, aqui, chamaremos de Tópico “B”. Já no 5º parágrafo, 

novamente trata do Tópico “B”, enquanto que no 6º aborda o Tópico “A”. Assim, a sequência 

de tópicos de acordo com a classificação que estabelecemos, fica da seguinte forma: A 

(parágrafo 2); B (parágrafo 4); B (parágrafo 5) e A (parágrafo 6). Portanto, entendemos que 

houve uma quebra no parágrafo 4, de maneira que o parágrafo 5 é o período de conclusão do 

parágrafo 4. Sendo assim, os parágrafos 4 e 5 equivalem a apenas uma ideia – o Tópico B. 

Já na 2ª versão, essa organização intercalada dos tópicos A e B não ocorreu. Para 

realizar a progressão desses tópicos, Alice escolheu outra estratégia: a organização em bloco 

de cada um dos Tópicos “A” e “B”. Prova disso é que a estudante organizou, no 2º parágrafo 

– desenvolvimento 1 –, as ideias referentes aos problemas sociais que surgem no cárcere, ao 

passo que, no 3ª parágrafo – desenvolvimento 2 –, aquelas que dizem respeito aos problemas 

sociais próprios do momento posterior ao cárcere. Com esse modo de progredir as ideias, 

Alice produz o efeito de maior organização dos tópicos, por meio da continuidade, visto que 

apresenta o Tópico “A”, fecha-o e, em seguida, inicia o Tópico “B”, encerrando-o para 

começar, na sequência a conclusão. 

O Quadro 34, a seguir, apresenta uma análise da Progressão Tópica com base na 

seguinte pergunta problematizadora: “O segmento tópico (6) sofreu descontinuidade? É 

possível e/ou necessário articulá-lo melhor ao subtópico 2 na linearidade do texto?”. Para dar 

conta dessa análise, foram mobilizados o subtópico 2 da Pirâmide Tópica 1 e seus respectivos 

segmentos tópicos, a 1ª versão da CA01, o subtópico 3 da Pirâmide Tópica 2 com os 
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segmentos tópicos e a 2ª versão da CA01. Em destaque na cor rosa, no quadro, está o 

segmento tópico abordado pela pregunta problematizadora. 

 

 

Quadro 34 – Pergunta problematizadora sobre a descontinuidade 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Quando observamos a hierarquização dos tópicos, percebemos que esse segmento 

tópico “aliado da ressocialização dos presos”, na 1ª versão da CA01, está ligado ao subtópico 

2. Na linearidade do texto, porém, é possível verificar que há uma quebra da paragrafação. 

Com isso, a pergunta problematizadora trata da descontinuidade e da paragrafação. 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  ORELHA DO TEXTO 1 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

FRAGMENTOS DAS PRODUÇÕES DE 

ALICE – VERSÃO 1 

PERGUNT

A 

PROBLEM

A-

TIZADORA 

FRAGMENTOS DAS PRODUÇÕES DE ALICE 

VERSÃO 2 

P
R

O
G

R
E

S
S

Ã
O

 T
Ó

P
IC

A
 

PIRÂMIDE 

TÓPICA 1 

CRÔNICA 01 –  

1ª VERSÃO 
 

 

 

- O segmento 
tópico (6) 

sofreu 

descontinuida

de? É 
possível e/ou 

necessário 

articula-lo 

melhor ao 
subtópico 2 

na 

linearidade 

do texto? 

PIRÂMIDE TÓPICA 2 CRÔNICA 01 –  2ª VERSÃO 

SUBTÓPICO 

2 

“Em relação aos 

presídios, o direito à 
educação é funda-

mental, além de 

muito oportuno, não 

só para o detento, 
como para a 

sociedade em geral. 

Através do conheci-

mento, dever do Es-
tado, de acordo com 

a Constituição de 

1988, os presos terão 

chan-ces reais de 
elevar seu nível 

cognitivo (algo 

essencial, visto que a 

maioria possui só 
ensino fundamental 

completo) e, conse-

quentemente, obter 

uma inserção social-
remunerativa no 

mer-cado de trabalho 

ao fim de sua pena”. 

“O conhecimento é 
um importante aliado 

pra a ressocialização 

dos detentos, a fim de 

que retornem à 
socie-dade e tenham 

outra opção além da 

crime-nalidade e da 

reinci-dência da 
essas instituições.” 

SUBTÓPICO 3 “De acordo com a Carta 

Magna de 1988 do nosso 
país, a educação é um 

dever do estado para todos 

os brasileiros. Por que 

com os presidiários não 
pode ser igual? Somente 

esse fato já garante a 

essencialidade da 

educação para esse grupo 
social. Mas ainda tem 

mais. O direito 

educacional é oportuno 

não somente para o preso, 
mas como para toda a 

sociedade. A educação 

possibilitaria um aumento 

do nível cognitivo, a 
inserção social-

remunerativa e, ainda, a 

ressocialização dos 

detentos”.  

O conheci-

mento é dever 
do Estado de 

acordo com a 

constituição de 

1988 

De acordo com a Carta Magna 

de 1988 do nosso país, a 
educação é um dever do estado 

pra todos os brasileiros 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

Aliado da 

ressocialização 
dos presos 

O direito 

educacional é 
oportuno não 

só para o 

preso, mas 

toda a 
sociedade 

Possibilita 

um aumento 
do nível 

cognitivo, a 

inserção 

social-
remunerativo 

e a ressocia-

lização dos 

detentos 

SEGMENTO 

TÓPICO 

Outra opção 

além da 

criminalidade 
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É válido ressaltarmos que, como dito em momento anterior nesta PA, os alunos já 

haviam trabalhado no 1º ano do Ensino Médio a estrutura do parágrafo-padrão e, aqui, no 2ª 

ano, puderam, conforme orientação da professora-pesquisadora, em sala, relacionar a 

progressão tópica e a paragrafação. Ao trabalhar a página 2 da 2ª nota de aula, por meio da 

atividade de identificação das partes que compõem a macroestrutura do texto dissertativo, 

bem como ao analisar os textos “Para que se educa”, “Empatia, fundamental para equipe de 

alta performance” e “Um abismo entre pobres ricos, foi abordada e retomada essa questão da 

paragrafação, a qual havia sido ministrada em 2018 para essa turma (Apêndice C). 

Observando o 4º e o 5º parágrafos, é possível verificarmos que há uma relação entre 

eles no que diz respeito à topicalidade. O 5º parágrafo apresenta uma espécie de conclusão do 

que é dito no 4º. Para que a aluna pensasse acerca da descontinuidade, a professora fez a 

seguinte pergunta: “O segmento tópico (6) sofreu descontinuidade?” A intenção de inserir 

esse questionamento era provocar a aluna para que refletisse acerca do que é a 

descontinuidade e percebesse que ali não havia descontinuidade quanto ao conteúdo do 4ª e 

do 5º parágrafos, mas que a perturbação aparente estaria relacionada a um outro elemento que 

não a troca de tópico. 

Ao refletir sobre isso, Alice percebe que não era a descontinuidade a problemática, e 

sim a ruptura da estrutura do parágrafo-padrão. Para que ela pudesse pensar acerca da relação 

estrutural dos parágrafos, a professora fez a seguinte indagação na sequência da anterior: “É 

possível e/ou necessário articulá-lo melhor ao subtópico 2 na linearidade do texto?” Com essa 

pergunta, a estudante pôde refletir sobre a estrutura e as ideias dos dois parágrafos em análise. 

Com isso, a estudante foi convidada a atentar acerca da organização desses dois 

parágrafos em análise, de maneira a perceber o rompimento paragrafal, ao apresentar em duas 

linhas algo que está relacionado com o que foi dito antes. Isso porque, há uma “correlação 

entre o tópico e os subtópicos’ de um texto, por um lado, e a sua divisão em parágrafos, por 

outro” (FULGÊNCIO; LIBERATO, 2004, p. 68, grifos dos autores). A fim de ser entendido, 

o produtor necessita elaborar textos divididos em parágrafos, os quais precisam apresentar 

uma divisão lógica, considerando a unidade, a coerência e a consistência (FIGUEIREDO, 

1999). Desse modo, a pergunta buscou fazer com que a estudante pudesse refletir sobre a 

divisão em dois parágrafos de um mesmo subtópico. 

Na 2ª versão, a estudante optou por outra organização, de modo que as ideias 

relacionadas ao segmento tópico em análise ficassem reunidas em um mesmo parágrafo. Alice 

realocou as ideias expressas no 5ª parágrafo, de maneira a deixá-las em adjacência às do 4º 

parágrafo. O efeito dessa união de ideias relacionadas em um mesmo parágrafo é de maior 
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organização e maior progressão dos tópicos, pois somente é iniciado um novo parágrafo após 

o fechamento do subtópico 2 (com seus segmentos tópicos) na 2ª versão. 

Observando as duas PTs (da 1ª e da 2ª versão), é possível verificar que há uma 

mudança na ordem de apresentação do tópico em análise dentro dos subtópicos. Na 1ª versão, 

a “ressocialização dos detentos” está como segmento tópico do Subtópico 2. Já na 2ª versão, 

esse tópico é apresentado como segmento tópico do Subtópico 3. Considerando esse dado e 

também o fato de que, na 1ª versão, a estudante, mesmo considerando que o segmento tópico 

faria parte do subtópico 2, referente ao 4ª parágrafo, ter separado em parágrafos diferentes 

ideias que diziam respeito a um mesmo subtópico, houve uma organização não adequada à 

relação entre o subtópico, seus componentes e o parágrafo na linearidade do texto. Já na 2ª 

versão, é possível verificar que Alice operou uma reorganização e uma adequação na relação 

entre tais elementos, o que promoveu um efeito de maior organização dos tópicos no texto. 

O quadro a seguir (Quadro 35), refere-se à Orelha do Texto 2. Apresenta a pergunta 

problematizadora feita pela professora após a observação da 2ª versão do texto de Alice. 

Assim como nos quadros anteriores, referentes à Orelha do Texto 1, neste serão explicitados 

fragmentos dos textos dos alunos da 2ª e da 3ª versões 

 

 

Quadro 35 – Pergunta problematizadora sobre progressão de ideias 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  ORELHA DO TEXTO 2 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

FRAGMENTOS DAS PRODUÇÕES DE 

ALICE – VERSÃO 2 

PERGUNTA 

PROBLEMATI-

ZADORA 

Orelha 2 

FRAGMENTOS DAS PRODUÇÕES DE 

ALICE – VERSÃO 3 

P
R

O
G

R
E

S
S

Ã
O

 T
Ó

P
IC

A
 

CRÔNICA 01 – 1ª VERSÃO  
- Pensando na 

progressão, 

primeiro 

compreendemos e 
depois 

concluímos. Em 

seu texto, você 

apresentou 
primeiro a 

conclusão e 

depois a 

compreensão. Isso 
foi proposital? Há 

alguma intenção 

argumentativa 
nesse tipo de 

progressão? 

CRÔNICA 01 – 2ª VERSÃO 

“Certo dia, estava sentada em uma mesa de 

bar e ouvi dois homens discutindo ao meu 
lado como a criminalidade irá diminuir com a 

criação de mais presídios e que é disso que o 

Brasil precisa para se desenvolver. Aproveitei 

o dia quente, pedi um refri bem gelado e 
pensei sobre aquela questão: estava intrigada. 

Cheguei à conclusão de que, na verdade, a 

criminalidade não irá diminuir  com a criação 

de mais presídios. Existe uma solução bem 
mais eficiente e duradoura à nossa disposição. 

Compreendi que só a educação das minorias – 

e por que não dos presos? – poderá minimizar 
uma série de problemas sociais de nosso 

país.” 

“Certo dia, estava sentada em uma mesa de 

bar e ouvi dois homens discutindo ao meu 
lado como a criminalidade irá diminuir com a 

criação de mais presídios e que é disso que o 

Brasil precisa para se desenvolver. Aproveitei 

o dia quente, pedi um refri bem gelado e 
pensei sobre aquela questão: estava 

intrigada. Compreendi que de que, na 

verdade, a criminalidade não irá diminuir  

com a criação de mais presídios. Existe uma 
solução bem mais eficiente e duradoura à 

nossa disposição. Cheguei à conclusão de que 

só a educação das minorias – e por que não 
dos presos? – poderá minimizar uma série de 

problemas sociais de nosso país.” 
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Essa pergunta foi proposta com o objetivo de convidar a estudante a pensar sobre sua 

intenção, de maneira que refletisse e tomasse uma posição acerca da questão. A indagação 

feita na Orelha promoveu uma reflexão acerca do uso das palavras “compreender” e 

“concluir”, as quais, em sequência, indicam certa progressão de ideias. Ao propormos tal 

observação, não estamos excluindo a possibilidade de uso, como já apresentado pela 

estudante na versão, uma vez que isso não compreende um erro, mas uma maneira de 

organização dos elementos que constituem os tópicos. Apesar de reconhecermos essa 

possibilidade, apresentamos tal pergunta na Orelha por entendermos que, ao repensar a ordem 

de apresentação desses vocábulos, Alice poderia promover uma maior progressão entre os 

elementos, de maneira a suscitar uma gradação de ideias, conferindo determinada lógica à 

relação entre os segmentos tópicos “A criminalidade não irá diminuir com a criação de mais 

presídios”; “Existe uma solução bem mais eficiente e duradoura e “só a educação das 

minorias poderá minimizar uma série de problemas sociais”. 

Além disso, ao trazer as seguintes questões “Isso foi proposital? Há alguma intenção 

argumentativa nesse tipo de progressão”, o objetivo era fazer com que Alice entendesse que, 

por vezes, realizamos determinadas escolhas quanto à organização das ideias com 

determinados objetivos. A atitude da estudante frente a essa pergunta problematizadora foi a 

de inverter a ordem das expressões “compreender” e “concluir”, como demonstra o Quadro 

34. Ao realizar essa troca, o texto da aluna produziu o efeito de maior gradação quanto às 

ações: 1º compreender, 2º concluir. Pensar sobre essa gradação é importante, pois 

compreender primeiro pode qualificar a conclusão a que se chega. Desse modo, entendemos 

que a escolha de inversão dos elementos colaborou para a progressão e gradação das ideias 

apresentadas pelos segmentos tópicos do Subtópico 1 da 3ª versão da CA01. 

A seguir são apresentados quadros que se referem às versões do Plano de Texto de 

Alice. Para maior clareza, eles estão divididos em introdução, desenvolvimento 1, 

desenvolvimento 2 e conclusão. Como em quadros anteriores desta seção, são apresentados 

fragmentos dos textos da 1ª e da 2ª versão. 
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Quadro 36 – Plano de texto – introdução CA01 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Ao observarmos as três versões da introdução, é possível verificar que a estudante foi progredindo as ideias nos seus Planos de Texto até 

apresentar uma sequência que expressasse o que intencionava escrever na 2ª versão da CA01. Comparando as três versões do Plano de texto, 

quanto à introdução, vemos que houve a inserção de um mote e em seguida o tema do texto. Para tornar mais clara e visível a ocorrência dessa 

progressão, apresentaremos cada segmento tópico que compõe o Subtópico 1 dos Planos de Textos e a 1ª e a 2ª versões da CA01. 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  Plano de texto     

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE 

Versão 1 

PLANO DE TEXTO  1  DE 

ALICE 

PLANO DE TEXTO  2  DE 

ALICE 

PLANO DE TEXTO  3  DE 

ALICE 

TEXTO DE ALICE 

Versão 2 

In
tr

o
d

u
çã

o
 

“É comum ouvirmos, 
atualmente, os meios de 

comunicação, apoiados pelo 

senso comum dizerem que a 

criminalidade de um país irá 
diminuir com a criação de 

mais presídios. Exigem do 

governo a criação de prisões 

de segurança máxima, 
crendo que por essas 

pessoas à margem, 

contribuirá para a 

segurança do restante da 
população.” 

 

      Mote: “Vi em um bar 
pessoas discutindo que a 

criminalidade irá diminuir com 

a criação de mais presídios 

      Apresentação do tema  
       Na verdade, a crimina-

lidade não irá diminuir com a 

criação de mais presídios 

        Mote: Um dia pessoas 
discutindo que a criminalidade irá 

diminuir com a criação de mais 

presídio 

 
 

Na verdade, a criminalidade não 

irá diminuir com a criação de mais 

presídios  
 

 

Os problemas sociais só serão 

minimizados coma educação das 
minorias, inclusive  dos presos s 

Mote: Um dia pessoas discutindo 
que a criminalidade irá diminuir 

com a criação de mais presídios  

  

Estratégia:  contar uma história 
 

 

 

Na verdade, a criminalidade não 
irá diminuir com a criação de 

mais presídios  

 

 
Os problemas sociais só serão 

minimizados com a educação 

das minorias, inclusive dos 

presos  

“Certo dia, estava sentada em uma 
mesa de bar e ouvi dois homens 

discutindo ao meu lado como a 

criminalidade irá diminuir com a 

criação de mais presídios e que é disso 
que o Brasil precisa para se 

desenvolver. Aproveitei o dia quente, 

pedi um refri bem gelado e pensei sobre 

aquela questão: estava intrigada. 
Cheguei à conclusão de que, na 

verdade, a criminalidade não irá 

diminuir com a criação de mais 

presídios. Existe uma solução bem mais 
eficiente e duradoura à nossa 

disposição. Compreendi que só a 

educação das minorias – e por que não 

dos presos? – poderá minimizar uma 
série de problemas sociais de nosso 

país.” 
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Na 1ª versão de seu Plano de Texto, a sujeita apresentou o mote “Vi em um bar 

pessoas discutindo que a criminalidade irá diminuir com a criação de mais presídios”, algo 

que, na 1ª versão da sua crônica, não apareceu. A esse mote, na 2ª versão, a aluna inseriu a 

expressão “Um dia”. Na 3ª versão, ela apresentou a seguinte informação acerca do mote: 

“estratégia: contar uma história”. Ao inserir qual estratégia usaria, Alice deixou uma 

indicação do que intencionava realizar na introdução quanto ao mote. Os períodos que 

compõem o primeiro parágrafo da 2ª versão de sua CA01 demonstram que tal indicação foi 

válida para que ela pudesse balizar a elaboração da introdução. Para ligar os segmentos 

tópicos posteriores, de acordo com sua “estratégia de contar uma história”, a discente inseriu 

o seguinte período: “ Aproveitei o dia quente, pedi um refri bem gelado e pensei sobre aquela 

questão: estava intrigada”. 

O próximo segmento tópico inserido por Alice, ainda na 1ª versão do Plano de Texto, 

foi “Na verdade, a criminalidade não irá diminuir com a educação das minorias, inclusive dos 

presos”. Nas outras duas versões do Plano de Texto, esse segmento tópico também aparece. 

Aqui, a sujeita já insere o articulador textual “Na verdade”. 

Na 1ª versão do Plano de Texto, antes do segmento tópico 2 (“Na verdade, a 

criminalidade não irá diminuir com criação de mais presídios”), a sujeita indicou que 

precisava realizar a “Apresentação do tema”. Na 2ª versão, ela explicitou o tema: “Os 

problemas sociais só serão minimizados com a educação das minorias, inclusive dos presos”, 

no terceiro segmento tópico. Ainda nesta versão, Alice realizou uma inversão na ordem entre 

o segmento tópico “a criminalidade não irá diminuir com a criação mais presídios” e a 

“apresentação do tema”. Essa inversão indica a intencionalidade quanto a relação e progressão 

das ideias para a 2ª versão de sua crônica. 

Como se viu, houve significativa mudança entre a 1ª e a 2ª versão do texto de Alice. 

As inserções, as indicações e as inversões de tópicos, apresentadas nos Planos de Texto, nos 

indiciam a intencionalidade de Alice na reescrita de sua crônica. Em cada parte da 

macroestrutura do seu texto, é possível verificar modificações, que buscavam atender à 

intencionalidade. O Quadro 37 a seguir é um outro exemplo disso, pois apresenta o 

desenvolvimento 1 da sujeita, em que houve alteração na progressão das ideias. 
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Quadro 37 – Plano de texto – Desenvolvimento 1 CA01 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Na 1ª versão de seu Plano de Texto, a sujeita apresentou como argumento para o desenvolvimento 1 a questão do direito à educação. Para 

isso, dividiu o primeiro parágrafo de argumentação em três tópicos a serem desenvolvidos no seu texto. O primeiro tópico era “Direito à 

educação é oportuno para o preso e para a sociedade”; o segundo, “Educação para os presidiários é dever do Estado de acordo com a 

Constituição de 1988”; e o terceiro, “Educação aumentará o nível cognitivo, inserção social-remunerativa, ressocialização dos detentos”.  Ao  
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TEXTO DE ALICE 
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PLANO DE TEXTO 2 DE 

ALICE 
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“Entretanto, esses mesmos 

indivíduos se esquecem de que, de 
acordo com o Levantamento 

Nacional de Informações 

Penitenciárias (Infopen), o 

número de reincidência nos 
presídios brasileiros gira em 

torno de 80%. Não é 

extraordinário, todavia, desses 

comentários e questionamentos 
do tipo: Como podemos acabar 

com isso?” Ou até “Os presídios 

estão superlotados”. Pois bem! A 

solução é simples e apresenta 
importância colossal. ” 

“Regularmente ouvimos 

discursos sobre direito à 

educação, principalmente das 
minorias. Se pormos em prática 

essa ação, diversos problemas 

sociais poderão ser 

minimizados.” 

ARGUMENTO 1 

  
          Direito à educação é 

oportuno para o preso e para a 

sociedade 

 
        Educação para os 

presidiários é dever do Estado 

de acordo com a Constituição 

de 1988 
 

        Educação aumentará o 

nível cognitivo, inserção social-

remunerativa, ressocialização 

dos detentos 

 

ARGUMENTO 1 

“Regra de justiça”:  
       Se educação é um dever do 

estado para todos os brasileiros, 

por que não seria dos 

presidiários? 
 

(Conforme a constituição de 

1988) 

 
       Além disso, sabemos que o 

direito à educação é oportuno 

para o preso e para a sociedade. 

 

       A educação aumentará o 

nível cognitivo, a inserção 

social-remunerativa e, ainda, a 

ressocialização dos detentos. 

(ARGUMENTO 2 – inverti, pois 

achei que a progressão ficaria mais 
clara) 

“Baseado no ridículo”:  

       Como criaremos mais presídios 

se o governo não tem verba nem 
para os hospitais? 

 

Fazer a pergunta e apresentar uma 

resposta  
 

       A educação, todavia, é 

importante pois diminui o tempo de 

pena e os superlotamentos dos 

cárceres. 

 

       Por exemplo: a cada 72h 

estudadas, há a subtração de um dia 
do tempo penal, funcionando como 

um instrumento estimulante e 

inibidor, até, de rebeliões prisionais. 

“Após uma breve reflexão sobre a 

discussão no bar, veio-me à cabeça 
uma indagação: como criaremos mais 

presídios, se o governo não tem verba 

nem para a saúde pública? A 

educação, todavia, além de diminuir o 
tempo de pena, contribuiria para a 

questão do superlotamento dos 

cárceres, principal causador da crise 

do sistema prisional brasileiro 
atualmente. A cada 72 horas 

estudadas, há a subtração de um dia 

no tempo penal. Além de funcionar 

como um instrumento estimulante para 
redução da pena, esse artifício 

serviria, até, como um inibidor de 

rebeliões prisionais. Ainda não se 

convenceu? Sem problemas, não 
acabei!” 
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analisarmos a progressão de ideias, nesse plano que indica o que será abordado no parágrafo 

de desenvolvimento, é possível verificarmos que, com o primeiro tópico, Alice apresenta sua 

tese – educação é válida para o preso e para a sociedade. O segundo tópico é uma espécie de 

explicação legal para a inserção da educação nos presídios. O terceiro tópico apresenta os 

benefícios da educação para detentos, ou seja, é uma demonstração do que é trazido no 

primeiro tópico: o aumento do nível cognitivo, a inserção social-remunerativa e a 

ressocialização dos detentos.  

Na 2ª versão do Plano de Texto, Alice faz uma inversão dos segmentos tópicos do 

Subtópico 2 (desenvolvimento 1), em relação à 1ª versão do seu Plano de Texto. Essa 

mudança promoveu uma organização mais clara dos tópicos. Isso porque inseriu primeiro o 

tópico que trata da legalidade da educação nos presídios, ou seja, demonstrou que é necessário 

adequar-se a essa demanda da lei. Em seguida, apresentou o tópico que traz o ingresso da 

educação no cárcere como uma necessidade não só para os detentos como também para a 

sociedade. Isso é explicado por meio da explicitação dos benefícios dessa ação, a saber: o 

aumento do nível cognitivo, a inserção social-remunerativa e a ressocialização dos detentos. 

Além disso, é válido ressaltarmos que, na 2ª versão do Plano de Texto, a sujeita usou a 

estratégia da pergunta para inserir o tópico que iniciará o parágrafo, o que não havia ocorrido 

na 1ª versão. Outra mudança da 1ª para a 2ª versão foi a inserção do tipo de argumento que 

queria utilizar no seu desenvolvimento 1 – “Regra de Justiça”. Ademais, destacou os 

articuladores textuais, sublinhando-os.  

Na 3ª versão do seu Plano de Texto, Alice sinalizou a mudança que realizou na ordem 

dos tópicos do desenvolvimento de sua crônica, em vermelho no Quadro 37. A sujeita 

inverteu a ordem do argumento 2, colocando-o na posição do argumento 1. Segundo o que a 

própria aluna apontou, essa modificação foi realizada por ela entender que a progressão 

ficaria mais clara, indiciando, com essa escolha, a sua intencionalidade. Ademais, sinalizou 

que, ao fazer uso da pergunta na 3ª versão do Plano de Texto, deveria, no momento da 

reescrita da crônica, também inserir a resposta. 
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Quadro 38 – Plano de texto – Desenvolvimento 2 CA01 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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“Em relação aos presidiários, o direito 

à educação é fundamental, além de 

muito oportuno, não só para o detento, 
com o para a sociedade em geral. 

Através do conhecimento, dever do 

Estado, de acordo com a constituição 

de 1988, os presos terão chances reais 
de elevar seu nível cognitivo (algo 

essencial, visto que a maioria possui só 

ensino fundamental completo) e, 

consequentemente, obter um a inserção 
social-remunerativa no mercado de 

trabalho ao fim de sua pena”. 

“O conhecimento é um importante 

aliado para a ressocialização dos 
detentos, a fim de que retornem à 

sociedade e tenham outra opção além 

da criminalidade e a reincidência a 

essas instituições”. 
“Outro fator determinante a favor da 

educação prisional é a diminuição do 

tempo de pena e do superlotamento dos 

cárceres. A cada 72 horas estudadas, 
há a subtração de um dia do tempo 

penal. Essa medida funciona como um 

estimulante educativo e um inibidor de 

rebeliões prisionais (de acordo com 
pesquisas). Além do benefício cognitivo 

(com a aprendizagem) e social, a 

pessoa que está em cumprimento da 

pena e se dedica aos estudos pode 
diminuir o tempo de reclusão”. 

ARGUMENTO 2 

       Educação para presos é 

importante pois diminui o 
tempo de pena e o 

superlotamento do cárcere 

 

       Estimulante educativo e 
inibidor de rebeliões 

prisionais 

 

       Há cada 72 horas 
estudadas, há a subtração de 

um dia do tempo penal. 

ARGUMENTO 2 

“Baseado no ridículo”:  

       Como criaremos mais 
presídios se o governo não 

tem verba nem para os 

hospitais? 

 
       A educação, todavia é 

importante pois diminui o 

tempo de pena e os 

superlotamentos dos cárceres. 
 

       Por exemplo: a cada 72h 

estudadas, há a subtração de 

um dia do tempo penal, 
funcionando como um 

instrumento estimulante e 

inibidor, até, de rebeliões 

prisionais. 

(ARGUMENTO 1 – inverti, 

pois achei que a progressão 

ficaria mais clara) 
“Regra de justiça”:  

       Se educação é um dever do 

estado para todos os brasileiros, 

por que não seria dos 
presidiários? 

 

(Conforme a constituição de 

1988) 
 

       Além disso, sabemos que o 

direito à educação é oportuno 

para o preso e para a sociedade. 
 

       A educação aumentará o 

nível cognitivo, a inserção 

social-remunerativa e, ainda, a 
ressocialização dos detentos. 

“De acordo com a Carta Magna 

de 1988 do nosso país, a 

educação é um dever do estado 
para todos os brasileiros. Por que 

com os presidiários não pode ser 

igual? Somente esse fato já 

garante a essencialidade da 
educação para esse grupo social. 

Mas ainda tem mais. O direito 

educacional é oportuno não 

somente para o preso, mas como 
para toda a sociedade. A 

educação possibilitaria um 

aumento do nível cognitivo, a 

inserção social-remunerativa e, 
ainda, a ressocialização dos 

detentos”. 
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Na 2ª versão de seu Plano de Texto, Alice trouxe como argumento para o 

desenvolvimento 2 a questão da importância da educação para os presos. Para tanto, separou o 

segundo parágrafo de argumentação em três tópicos que seriam desenvolvidos em sua CA01. 

O primeiro tópico é “Educação para presos é importante, pois diminui o tempo de pena e o 

superlotamento do cárcere”; o segundo, “Estimulante educativo e inibidor de rebeliões 

prisionais”; e o terceiro, “Há cada 72 horas estudadas, há a subtração de um dia do tempo 

penal”. Quanto à progressão desses tópicos, é possível verificarmos que a sujeita apresenta 

primeiramente a importância de inserir a educação no cotidiano prisional, explicitando dois 

benefícios: a redução do tempo de detenção e a diminuição da superlotação dos presídios. Em 

seguida, a estudante insere a ideia de que há funções dessa ação de inserção da educação nas 

penitenciárias, quais sejam: ser um estimulante educativo e um inibidor de possíveis rebeliões 

dentro do cárcere. Por fim, a aluna apresenta um tópico que traz um dado acerca do tempo de 

subtração no cumprimento da detenção. 

Na 2ª versão do Plano de texto, a sujeita modifica a relação que se estabelece entre os 

tópicos, o que gera uma nova progressão de ideias. No início dessa 2ª versão, Alice insere um 

novo tópico “a relação entre a criação de mais presídios e a falta de verba”. Em seguida, a 

estudante reorganiza os três tópicos apresentados na 1ª versão de seu Plano de Texto. A 

questão da importância da educação para os presos é inserida após esse novo tópico 

adicionado. Na sequência, invertendo a ordem em que apareciam na 1ª versão de seu Plano de 

Texto, a estudante apresenta os tópicos na seguinte sucessão: 1) tempo de subtração no 

cumprimento da detenção; 2) estimulante educacional e inibidor de rebeliões. Esses dois 

tópicos são unidos, por Alice, nessa 2ª versão do Plano de texto. 

Ao compararmos as duas primeiras versões quanto à sequenciação dos tópicos 

apresentados, é possível verificarmos que houve mudança. Na 1ª versão do Planto de Texto, a 

sequência seria: A – (“Educação para presos é importante, pois diminui o tempo de pena e o 

superlotamento do cárcere”); B – (“Estimulante educativo e inibidor de rebeliões prisionais”); 

e C – (“A cada 72 horas estudadas, há a subtração de um dia do tempo penal”). Na 2ª versão 

do Plano de Texto, seria D – (“Como criaremos mais presídios se o governo não tem verba 

nem para os hospitais?” – grifo meu); A – (“Educação para presos é importante, pois diminui 

o tempo de pena e o superlotamento do cárcere”); C – (“A cada 72 horas estudadas, há a 

subtração de um dia do tempo penal”) e B – (“Estimulante educativo e inibidor de rebeliões 

prisionais”). Essa nova progressão intratópica, no caso dentro do Subtópico em análise, 

promoveu uma melhor progressão do texto, haja vista que, com essas mudanças, o tópico 

inserido foi o gancho para a apresentação como uma solução economicamente viável e as 
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ilustrações acerca da importância da educação ficaram reunidas de modo coeso e sequencial, 

demonstrando a sua eficácia no ambiente prisional.   

É relevante apontar que, assim como ocorreu quanto ao “Argumento 1”, Alice fez uso 

da pergunta como uma estratégia de progressão para inserir sua tese. Aqui também apresentou 

o tipo de argumento – “Baseado no Ridículo”, que caracterizaria o tópico, no intuito de 

balizar a escrita da 2ª versão da crônica. Por meio do sublinhado, a sinalização dos 

articuladores textuais que seriam utilizados para relacionar as ideias também foi realizada.     

Conforme dito no Quadro 37 sobre a análise do argumento 1, Alice, por intencionar 

fortalecer sua argumentação, colocou por último o argumento que considerava mais forte, 

segundo falou em sala para a professora-pesquisadora no momento de elaboração da 3ª versão 

do Plano de Texto. Sendo assim, na 3ª versão de seu Plano de Texto, a sujeita inverteu a 

ordem dos argumentos, de maneira que o Argumento 2 passou a ser o 1 e vice-versa. Não só a 

mudança, mas a observação que a própria aluna inseriu no seu Plano de Texto sobre essa 

inversão revelam a intencionalidade da sujeita ao utilizar de modo consciente o conhecimento 

acerca da progressão tópica.  

A seguir, apresentamos o Quadro 39. Nele, destacamos os tópicos dos três Planos de 

Texto que se referem à conclusão do texto de Alice. Como se verá, houve mudança também 

quanto aos tópicos nesse último parágrafo da crônica da sujeita. 
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Quadro 39 – Plano de texto – conclusão CA01 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Na conclusão, houve o fechamento do texto. Por isso, na 1ª versão do Plano de Texto, Alice inseriu o verbo “retomar” (destacado em 

rosa), deixando uma pista de sua intencionalidade com a apresentação dos tópicos no parágrafo que seriam desenvolvidos. Para retomar o tópico 

sobre a evidência da importância da educação para presos, a estudante inseriu o articulador “dessa forma”. Observamos que, tanto na 1ª quanto 

na 2ª versão do Plano de Texto, a sujeita utilizou praticamente os mesmos tópicos. A mudança ocorrida foi apenas quanto ao último, o qual, na 1ª 

versão, aparece como: “E isso é possível através da educação”; já na 2ª fez uso de: “E isso só será possível através da nossa grandiosa aliada: A  
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“Em uma época que o sistema 

prisional brasileiro está em 

uma profunda crise, a 

educação é uma excelente 
alternativa (senão a principal) 

para reinserir essas pessoas 

no mercado de trabalho e na 

sociedade. Os presídios devem 
ser centros de disciplinação e 

não somente de apresamento e 

cárcere dessas pessoas. 

Tornar os indivíduos 
economicamente úteis e 

politicamente dóceis deve ser o 

lema do sistema prisional 

como um todo. E isso só será 
possível através da educação.” 

        Dessa forma ... 

 

        Retomar que é importan-

tíssima a educação para 
presos        é evidente 

 

        Além de ser uma forma 

de ressocialização social 
daquele ser humano que 

estava cativo, contribuirá para 

a diminuição da superlotação 

dos presídios do nosso país 
 

        Os presídios devem ser 

centros de disciplinação e não 

somente de apresamento e 
cárcere dessas pessoas. E isso 

é possível através da 

educação.  

Dessa forma, é evidente que a 

educação para os presos é 

importantíssimo.  

       Além de ser uma forma 
de ressocialização social 

daquele ser humano (igual a 

você e eu, lembre-se), 

contribuirá para a diminuição 
do superlotamento dos 

presídios do nosso país.  

 

       Os presídios devem ser 
centros de aprendizado e não 

somente de apresamento e 

cárcere dessas pessoas. 

E isso só será possível através 
da nossa grandiosa aliada: A 

educação! 

Dessa forma, é evidente que a 

educação para os presos é 

importantíssimo.  

       Além de ser uma forma de 
ressocialização social daquele ser 

humano (igual a você e eu, lembre-

se), contribuirá para a diminuição do 

superlotamento dos presídios do 
nosso país.  

       Os presídios devem ser centros 

de aprendizado e não somente de 

apresamento e cárcere dessas pessoas. 
E isso só será possível através da 

nossa grandiosa aliada: A educação! 

 

       Mas se você não concorda com 
nada disso, que acha de cobrar mais 

presídios do governo brasileiro, 

amigão? 

“Dessa forma, é evidente que a 

educação para os presos é 

importantíssima. Além de ser uma 

forma de ressocialização social 
daquele ser humano (Igual a você e 

eu, lembre-se), contribuirá para a 

diminuição do superlotamento dos 

presídios do nosso país. Tais 
instituições devem ser centros de 

aprendizado e não somente de 

apresamento e cárcere dessas 

pessoas. Mas, se você não concorda 
com nada disso, que acha de cobrar 

mais presídios do governo brasileiro, 

amigão? “ 
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educação!” e, na 3ª e última, excluiu essas duas possibilidades apresentadas na 1ª e 2ª versões 

e inseriu: “Mas se você não concorda com nada disso, que acha de cobrar mais presídios do 

governo brasileiro, amigão?”. 

Em busca de um fortalecimento da argumentação, como declarou nos Questionários, 

em anexo, sobre suas escolhas, a sujeita utilizou alguns termos para fortalecer a argumentação 

como “só será” e “nossa grandiosa aliada”. Na 3ª versão, utilizou o “mas” e mudou o tópico, 

apresentando uma pergunta centrada na possível discordância que o interlocutor pudesse ter e 

na atitude que por ele deveria ter tomada. Essa pergunta de fecho do texto demonstra a busca 

da estudante por outra maneira de fechamento: um questionamento que acaba por fortalecer 

sua argumentação, visto que a tese da criação de mais presídios era inviável, portanto cobrar 

dos governantes tal ação não colaboraria para a resolução da problemática.  

Alice utilizou perguntas em todos os parágrafos em sua 3ª versão, a qual foi a que teve 

influência das várias atividades de metacognição. É válido ressaltarmos que o emprego de 

perguntas, como exposto no capítulo 2, é um dos mecanismos de articulação tópica “que 

podem, ou não, ter o propósito de ser respondidas dentro do texto; muitas vezes, inaugurando 

um outro subtópico” (PINHEIRO, 2005, p. 43). Funcionam como um tipo de estratégia 

argumentativa que, ao fazer o texto progredir e ao mesmo tempo trazer questionamento, 

fortalecem a tese defendida.  

Ao analisarmos as Pirâmides Tópicas, os Planos de Texto, as declarações da estudante 

nas Questões de intencionalidade, a Orelha do Texto e as três versões da CA01, foi possível 

examinarmos o uso consciente da Progressão Tópica por meio da a intencionalidade 

organizacional (ver Figura 10), apresentada pelas escolhas realizadas pela estudante. Essa 

intencionalidade organizacional, expressa por meio da elaboração da Pirâmide Tópica, do 

Plano de Texto e das respostas às Questões de Intencionalidade, foi a maneira de 

monitoramento da situação, enquanto que cada versão se refere ao gerenciamento da situação.  

Como se viu, de acordo com os resultados encontrados já nesta primeira crônica 

trabalhada, é fundamental que haja uma preocupação da escola quanto ao desenvolvimento de 

atividades efetivas com a topicalização de textos, sobretudo argumentativos. Isso porque é 

comum, como pode ser percebido na dinamização desta pesquisa – considerando os resultados 

da turma observados pela professora-pesquisadora – e como apontam Alencar e Farias (2018), 

que os alunos apresentem “textos desarticulados, tanto nas informações quanto na 

organização destas” (ALENCAR; FARIAS, 2018, p. 156). Sendo assim, conforme defendem 

os autores, é importante que, ao propor a relação entre quadro tópico e quadro argumentativo, 
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o docente torne isso “um instrumento de ensino aprendizagem para a produção de textos 

argumentativos em que se defende um ponto de vista” (ALENCAR; FARIAS, 2018, p.156). 

No subcapítulo as seguir, apresentamos os resultados encontrados na análise da CA01 

quanto aos articuladores. O exame desse elemento se dará pela exposição dos dados 

verificados nos instrumentos de análise. Tais instrumentos são: a Pirâmide Tópica, as 

Questões de Intencionalidade, o Plano de Texto, a Orelha do Texto e as três versões da CA01.   

 

4.2.2 Articuladores Textuais da CA01  

 

O uso consciente dos articuladores foi examinado a partir de duas estratégias de 

análise: 1) observar o que é dito pela sujeita nas Questões de intencionalidade e o que ela 

efetivamente escreveu (efeito) na 1ª versão, em seguida, comparando com a 2ª versão, quanto 

ao uso dos dois articuladores analisados; 2) examinar as mudanças realizadas pela estudante 

nas versões de seu texto, quanto aos articuladores, considerando a questão do uso consciente 

de tais recursos linguísticos. Com base nisso, este subcapítulo apresentará, primeiramente 

quadros de análise com as respostas de Alice às questões de intencionalidade e, em um 

segundo momento, quadros com os articuladores inseridos nas versões da crônica da sujeita.  

Os quatro quadros a seguir referem-se à comparação entre o que Alice disse ter 

objetivado ao escrever e o que ela efetivamente escreveu em sua 1ª versão. Ao analisarmos as 

questões de intencionalidade em confronto com as três versões da CA01, buscamos observar 

como o uso consciente dos articuladores auxilia os alunos na busca pela materialização da 

intencionalidade na crônica argumentativa, que é um dos objetivos específicos deste trabalho. 

Na sequência, apresentamos o quadro que está baseado nas informações apresentadas por 

Alice nas Questões de Intencionalidade (Anexo G), as quais foram confrontadas com a 

produção da aluna. 
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Quadro 40 – Questões de intencionalidade 1 – Objetivo e importância do articulador – Atualmente – CA01 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Para fins de organização e clareza, primeiramente, analisamos o articulador “atualmente”, na 1ª versão, observando se houve adequação 

ao tipo, ao objetivo e ao uso, bem como no que se refere à importância da escolha em confronto com a intencionalidade declarada pela estudante. 

Em seguida, esse mesmo articulador foi analisado quanto ao seu uso e efeito na 2ª versão do texto de Alice. Em um segundo momento, 

realizamos a análise do articulador “entretanto”, na 1ª versão, quanto à adequação ao tipo, ao objetivo, ao uso e à importância da seleção feita em 

comparação com a intencionalidade declarada pela sujeita. Em seguida, examinamos outros articuladores, como “na verdade”, “todavia” e 

“mas”, que, na 2ª versão, exercem mesma função de “entretanto” no texto. 

Ao observarmos o Quadro 40, é possível verificarmos que Alice escolheu como um dos articuladores o “atualmente”. Segundo a sujeita,  

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  QUESTÕES DE INTENCIONALIDADE 1 – ARTICULADOR- ATUALMENTES 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE – 1ª 

VERSÃO 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 
RESPOSTAS DA ALUNA TEXTO DE ALICE – 2ª VERSÃO 

Articulador Questão Articulador  Objetivo  Importância  Articulador 

“É comum ouvirmos, atualmente, 
os meios de comunicação, 

apoiados pelo senso comum 

dizerem que a criminalidade de 

um país irá diminuir com a 
criação de mais presídios.” 

Escolha um articulador e 
explique qual é o seu 

objetivo ao utilizá-lo. 

(adaptado) 

 
(resposta da Alice no 

questionário de 

intencionalidade 

Atualmente  
 

Sinalizar a relação 
temporal em que 

o texto faz 

referência 

 
(resposta da Alice 

no questionário de 

intencionalidade) 

Além de 
contribuir para a 

localização 

temporal do texto, 

salienta que o 
conteúdo é 

importante, pois é 

atual 

 
(resposta da Alice 

no questionário de 

intencionalidade) 

“Após uma breve reflexão sobre a discussão no bar, 
veio-me à cabeça uma indagação: como criaremos 

mais presídios, se o governo não tem verba nem para a 

saúde pública? A educação, todavia, além de diminuir 

o tempo de pena, contribuiria para a questão do 
superlotamento dos cárceres, principal causador da 

crise do sistema prisional brasileiro atualmente. A 

cada 72 horas estudadas, há a subtração de um dia no 

tempo penal. Além de funcionar como um instrumento 
estimulante para redução da pena, esse artifício 

serviria, até, como um inibidor de rebeliões prisionais. 

Ainda não se convenceu? Sem problemas, não acabei!” 
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ao fazer uso desse articulador textual, buscava marcar a relação temporal referida em sua 

crônica e, com isso, entendia que o efeito a ser causado era o de destacar que o tema abordado 

é importante, uma vez que é atual. Considerando o Quadro 11, que apresenta as funções, os 

tipos e os exemplos dos articuladores textuais, “atualmente” é do tipo “De situação ou 

ordenação no tempo”, sendo utilizado para sinalizar as relações temporais a que o enunciado 

faz referência. Comparando a intenção declarada da estudante e o uso característico desse tipo 

de articulador, é possível verificarmos que há adequação entre o que ela diz intencionar e o 

que realiza em seu texto por meio desse recurso linguístico. Isso porque no período “É comum 

ouvirmos, atualmente, os meios de comunicação, apoiados pelo senso comum dizerem que a 

criminalidade de um país irá diminuir com a criação de mais presídios” (grifo meu), a sujeita 

destacou, ao utilizar o articulador grifado, que essa solução, apontada pelos meios de 

comunicação, é uma ideia disseminada nos dias atuais, o que marca a relevância de discutir tal 

questão em uma crônica. Sendo assim, há coerência entre o que assinala nas Questões de 

intencionalidade e o uso/efeito de sua escolha linguística. 

Em sua 2ª versão da CA01, a sujeita também fez uso desse articulador. Como se trata 

de uma reescrita em que a estudante modificou a organização dos tópicos de acordo com sua 

intencionalidade, utilizou o articulador “atualmente” em outra posição no texto, não mais na 

introdução, mas no 2º parágrafo – o do desenvolvimento1. Esse uso nas duas versões, em 

momentos diferentes no texto, indica determinado objetivo. 

Na 2ª versão de seu texto, Alice utilizou desse mesmo articulador: “principal causador 

da crise do sistema prisional brasileiro atualmente” (grifo meu). O efeito desse emprego 

indica que na atualidade o principal fator da crise do sistema prisional é a superlotação, 

indicando que em outros tempos outras poderiam ser as causas e que, nesse caso, trata-se de 

uma situação relevante de ser abordada por ser uma problemática de nossos dias. Desse modo, 

é possível dizermos que, dado o objetivo da estudante, o uso de “atualmente”, na 1ª versão, 

pode ser válido também para a 2ª. Além da inserção do “atualmente”, na 2ª versão, não houve 

a inclusão de outro articulador de mesmo tipo, uso e sentido.     

O Quadro 41, a seguir, apresenta o 2º articulador escolhido pela sujeita nas Questões 

de Intencionalidade: “entretanto”. Esse é um elemento que, além de ligar, também orienta o 

leitor quanto ao ponto de vista do produtor. Neste quadro serão apresentados o texto de Alice 

– 1ª versão – com o articulador a ser analisado em destaque na cor rosa, a pergunta 

problematizadora, o objetivo, a importância e o texto da 3ª versão. 
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Quadro 41 – Questões de intencionalidade 1 – Objetivo e importância do articulador – Entretanto – CA01 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  QUESTÕES DE INTENCIONALIDADE 1 – ARTICULADORES 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE 

1ª VERSÃO 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 
RESPOSTAS DA ALUNA TEXTO DE ALICE – 3ª VERSÃO 

Articulador Questão Articulador Objetivo Importância Articuladores 

“É comum ouvirmos, 

atualmente, os meios de 
comunicação, apoiados pelo 

senso comum dizerem que a 

criminalidade de um país irá 

diminuir com a criação de 
mais presídios.” 

“Entretanto, esses mesmos 

indivíduos se esquecem de 

que, de acordo com o 
Levantamento Nacional de 

Informações Penitenciárias 

(Infopen), o número de 

reincidência nos presídios 
brasileiros gira em torno de 

80%. Não é extraordinário, 

todavia, desses comentários e 

questionamentos do tipo: 
“Como podemos acabar com 

isso ?” Ou até “Os presídios 

estão superlotados”. Pois 

bem! A solução é simples e 
apresenta importância 

colossal. ” 

Escolha um articulador e 

explique qual é o seu 
objetivo ao utilizá-lo. 

(adaptado) 

Entretanto 

 

Contrapor a 

informação 
apresentada 

no parágrafo 

anterior 

 

reforçar a argu-

mentação ao re-
futar ideias con-

trárias e com-

provar que a 

tese do autor é a 
verídica 

 

(respostas da 

Alice no ques-
tionário de 

intencionalidade

- adaptado) 

 

 

 

“Certo dia, estava sentada em uma mesa de bar e ouvi dois homens 

discutindo ao meu lado como a criminalidade irá diminuir com a criação 
de mais presídios e que é disso que o Brasil precisa para se desenvolver. 

Aproveitei o dia quente, pedi um refri bem gelado e pensei sobre aquela 

questão: estava intrigada. Compreendi que, na verdade, a criminalidade 

não irá diminuir com a criação de mais presídios. Existe uma solução 
bem mais eficiente e duradoura à nossa disposição. Cheguei à conclusão 

de que só a educação das minorias – e por que não dos presos? – poderá 

minimizar uma série de problemas sociais de nosso país. Após uma breve 

reflexão sobre a discussão no bar, veio-me à cabeça uma indagação: 
como criaremos mais presídios, se o governo não tem verba nem para a 

saúde pública? A educação, todavia, além de diminuir o tempo de pena, 

contribuiria para a questão da superlotação dos cárceres, principal 

causador da crise do sistema prisional brasileiro atualmente. A cada 72 
horas estudadas, há a subtração de um dia no tempo penal. Além de 

funcionar como um instrumento estimulante para redução da pena, esse 

artifício serviria, até, como um inibidor de rebeliões prisionais. Ainda 

não se convenceu? Sem problemas, não acabei! 
De acordo com a Carta Magna de 1988 do nosso país, a educação é 

um dever do estado para todos os brasileiros. Por que com os 

presidiários não pode ser igual? Somente esse fato já garante a 

essencialidade da educação para esse grupo social. Mas ainda tem mais. 
O direito educacional é oportuno não somente para o preso, mas como 

para toda a sociedade. A educação possibilitaria um aumento do nível 

cognitivo, a inserção social-remunerativa e, ainda, a ressocialização dos 

detentos. 
Dessa forma, é evidente que a educação para os presos é 

importantíssima. Além de ser uma forma de ressocialização social 

daquele ser humano (igual a você e eu, lembre-se), contribuirá para a 

diminuição da superlotação dos presídios do nosso país. Tais instituições 
devem ser centros de aprendizado e não somente de apresamento e 

cárcere dessas pessoas. Mas, se você não concorda com nada disso, que 

acha de cobrar mais presídios do governo brasileiro, amigão?” (Grifo 

meu)  
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O articulador “na verdade” indica uma contraposição quanto ao que os homens que 

estavam no bar acreditavam: “a criminalidade irá diminuir com a criação de mais presídios e 

que é disso que o Brasil precisa para se desenvolver”. Para ressaltar que compreendia de 

modo diferente essa questão, Alice fez uso de “na verdade, a criminalidade não irá diminuir 

com a criação de mais presídios”. Após essa afirmação acerca da criação de mais presídios, a 

sujeita introduz efetivamente sua tese, que acredita ser “uma solução bem mais eficiente e 

duradoura à nossa disposição”: “só a educação das minorias – e por que não dos presos? – 

poderá minimizar uma série de problemas sociais de nosso país”. 

Ainda no mesmo parágrafo, a estudante insere outro elemento de valor contrajuntivo, 

o “todavia”. Ao refletir sobre a discussão que ocorreu no bar acerca da criação de mais 

presídios para diminuir a criminalidade, Alice opõe-se a esse ponto de vista, apresentando um 

questionamento: “como criaremos mais presídios, se o governo não tem verba nem para a 

saúde pública?” . Em seguida, faz uso do articulador “todavia” e sinaliza seu posicionamento 

contrário, deixando implícito que criar mais presídios é economicamente inviável, de maneira 

que a educação é a melhor solução para tal problemática. Com isso, é por meio desse 

articulador que Alice apresenta sua tese: “A educação, todavia, além de diminuir o tempo de 

pena, contribuiria para a questão da superlotação dos cárceres, principal causador da crise 

do sistema prisional brasileiro atualmente” (Grifo meu). 

Outro articulador contrajuntivo é o “mas”, utilizado duas vezes na sequência do texto 

de Alice. Na primeira aparição do referido elemento, é possível verificar que, antes de 

empregá-lo, a sujeita apresentou uma informação bastante importante – a educação de todos é 

um dever do estado, segundo a Constituição de 1988 – que por si só já seria motivo para 

colocar em prática a solução por ela proposta. No entanto, a aluna faz uso do “mas” para 

reforçar que, mesmo que haja oposição a esse dado, ainda existem outros elementos que 

demonstram a relevância de adotar a educação no sistema prisional como solução para 

diminuir a criminalidade: “Mas ainda tem mais. O direito educacional é oportuno não 

somente para o preso, mas como para toda a sociedade. A educação possibilitaria um 

aumento do nível cognitivo, a inserção social-remunerativa” (grifo meu). 

A segunda vez em que Alice faz uso do “mas” é no parágrafo de conclusão, como 

forma de enfatizar a pergunta retórica que fecha o texto. Esse questionamento com orientação 

argumentativa inicia com esse articulador: “Mas, se você não concorda com nada disso, que 

acha de cobrar mais presídios do governo brasileiro, amigão?”. (grifo meu). Após apresentar 

as razões pelas quais a educação é uma solução viável e eficiente, a discente sugere que, se o 

interlocutor não concordar, deve cobrar dos governantes mais presídios. Contudo, essa 
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possibilidade de criação de mais casas de aprisionamento, apontada pela estudante, foi 

rejeitada, por meio de argumento, ao longo da crônica. 

O Quadro 42 refere-se ao objetivo e à importância do articulador “ainda”. Nesse 

quadro, serão comparadas as respostas de Alice às Questões de Intencionalidade quanto aos 

seus objetivos com a utilização de tal articulador com o efeito que ele promove, observado na 

2ª versão da C01 da estudante. Por meio do exame comparativo entre esses dois dados, 

verificamos a adequação ou não do que a sujeita diz intentar e o efeito de sua escolha 

linguística. 
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Quadro 42 – Questões de intencionalidade 2 – Objetivo e importância do articulador - Ainda – CA01 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  QUESTÕES DE INTENCIONALIDADE 2 – ARTICULADOR – AINDA 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE 

2ª VERSÃO 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 
RESPOSTAS DA ALUNA 

TEXTO DE ALICE 

 2ª VERSÃO 

Articulador Questão Articulador Objetivo Importância Articulador 

De acordo com a Carta Magna de 1988 

do nosso país, a educação é um dever do 

estado para todos os brasileiros. Por que 
com os presidiários não pode ser igual? 

Somente esse fato já garante a 

essencialidade da educação para esse 

grupo social. Mas ainda tem mais. O 
direito educacional é oportuno não 

somente para o preso, mas como para toda 

a sociedade. A educação possibilitaria um 

aumento do nível cognitivo, a inserção 
social-remunerativa e, ainda, a 

ressocialização dos detentos.” 

Escolha dois 

articuladores e explique 

qual é o seu objetivo ao 
utilizá-lo 

Ainda Somar 

enunciados 

a favor de 
uma mesma 

conclusão 

“somar dois 

ou mais 

argumentos 
para lhes 

conferir um 

maior peso” 

 
(respostas da 

Alice no ques-

tionário de 

intencionalida
de- adaptado) 

Após uma breve reflexão sobre a discussão no bar, veio-me 

à cabeça uma indagação: como criaremos mais presídios, se o 

governo não tem verba nem para a saúde pública? A educação, 
todavia, além de diminuir o tempo de pena, contribuiria para a 

questão do superlotamento dos cárceres, principal causador da 

crise do sistema prisional brasileiro atualmente. A cada 72 

horas estudadas, há a subtração de um dia no tempo penal. 
Além de funcionar como um instrumento estimulante para 

redução da pena, esse artifício serviria, até, como um inibidor 

de rebeliões prisionais. Ainda não se convenceu? Sem 

problemas, não acabei! 
De acordo com a Carta Magna de 1988 do nosso país, a 

educação é um dever do estado para todos os brasileiros. Por 

que com os presidiários não pode ser igual? Somente esse fato 

já garante a essencialidade da educação para esse grupo 
social. Mas ainda tem mais. O direito educacional é oportuno 

não somente para o preso, mas como para toda a sociedade. A 

educação possibilitaria um aumento do nível cognitivo, a 

inserção social-remunerativa e, ainda, a ressocialização dos 
detentos. 

Dessa forma, é evidente que a educação para os presos é 

importantíssima. Além de ser uma forma de ressocialização 

social daquele ser humano (igual a você e eu, lembre-se), 
contribuirá para a diminuição do superlotamento dos presídios 

do nosso país. Tais instituições devem ser centros de 

aprendizado e não somente de apresamento e cárcere dessas 

pessoas. Mas, se você não concorda com nada disso, que acha 
de cobrar mais presídios do governo brasileiro, amigão? (Grifo 

meu) 
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Considerando o Quadro 42, em que o objetivo de Alice, ao utilizar o “ainda”, é 

explicitado, bem como sua importância, é possível afirmarmos que, ao empregar outros 

articuladores de mesmo tipo, a sujeita teria o mesmo objetivo. Sendo assim, na última coluna, 

destacamos, na cor rosa, articuladores que, do mesmo modo como o “ainda”, somam ideias. 

Como mostra o Quadro 11, o objetivo de Alice, ao inserir o articulador “ainda”, 

naquele tópico, foi o de “Somar enunciados a favor de uma mesma conclusão”. O enunciado 

que ela intencionou adicionar foi “a ressocialização dos detentos” com “A educação 

possibilitaria um aumento do nível cognitivo, a inserção social-remunerativa”. Esse 

articulador não só marcou a adição desses dois benefícios, mas, sobretudo, revelou a 

orientação argumentativa. 

Nessa análise das questões de intencionalidade 2, examinamos os outros articuladores 

que a sujeita utilizou de mesmo tipo nesta mesma versão. Além do “ainda”, Alice usou os 

seguintes articuladores que somam: “além de”, “até”, “não somente... mas como”, “e” e “não 

somente”. Quanto ao caso do uso do “além de”, é possível verificarmos que a estudante o 

apresenta para adicionar a ideia de que a educação diminui o tempo de pena. O segundo 

momento em que “além de” está presente no texto refere-se à ideia de que isso funcionaria 

como uma espécie de estímulo para o detento na busca da redução do tempo de cárcere. Outra 

aparição do “além de” ocorre na introdução da ideia de que a educação nos presídios é uma 

ação que colabora para a ressocialização dos presos.  

Outro articulador que tem o uso de soma é o “ainda”, que foi empregado na oração 

“Mais ainda tem mais”, indicando adição de mais uma razão que comprova a essencialidade 

da educação nos presídios. O que vem precedido por tal oração apresenta também uma soma, 

pois faz uso do articulador “não somente... mas como”, que insere a ideia de que a adoção do 

ensino durante o tempo de cárcere será benéfica para o detento e para a sociedade. 

No último parágrafo de sua 3º versão da CA01, Alice utilizou dois articuladores de 

adição juntos, a saber: “e” e “não somente”. Tais elementos linguísticos, separados, já 

indicam a soma de ideias e, juntos, de maneira sequencial, reforçam a ideia que a estudante 

trouxe antes deles: “instituições devem ser centros de aprendizagem”.   

O Quadro 43 apresenta o articulador “De acordo”. 
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Quadro 43 – Questões de intencionalidade 2 – Objetivo e importância do articulador – De acordo – CA01 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

O Quadro 43 apresenta a resposta de Alice quanto ao objetivo e à importância do articulador “de acordo”. Conforme exposto no Quadro 

11, ele é do tipo “lógico-semântico”, utilizado para expressar conformidade do conteúdo de uma oração com algo afirmado/asseverado em outra. 

Segundo a sujeita, ao utilizar tal elemento linguístico, foi possível basear-se em uma informação exterior à sua crônica, no intuito de formular sua 

argumentação Examinando a intenção declarada pela aluna e o uso característico desse tipo de articulador, é possível concluir que há adequação 

entre o que ela diz intencionar e o que realiza em seu texto por meio do uso de “de acordo”. Essa questão pode ser observada no período “De 

acordo com a Carta Magna de 1988 do nosso país, a educação é um dever do estado para todos os brasileiros” (grifo meu), em que a aluna, ao  

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – QUESTÕES DE INTENCIONALIDADE 2 – ARTICULADOR – DE ACORDO 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE 

2ª VERSÃO 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 
RESPOSTAS DA ALUNA TEXTO DE ALICE - 3ª VERSÃO 

Articulador Questão Articulador Objetivo Importância Articulador 

De acordo com a Carta Magna de 1988 do 

nosso país, a educação é um dever do estado 

para todos os brasileiros. Por que com os 
presidiários não pode ser igual? Somente 

esse fato já garante a essencialidade da 

educação para esse grupo social. Mas ainda 

tem mais. O direito educacional é oportuno 
não somente para o preso, mas como para 

toda a sociedade. A educação possibilitaria 

um aumento do nível cognitivo, a inserção 

social-remunerativa e, ainda, a 
ressocialização dos detentos.” 

Escolha dois articuladores 

e explique qual é o seu 

objetivo ao utilizá-lo 

De acordo Expressam a 

conformidade do 

conteúdo de uma 
oração com algo 

afirmado na outra 

“possibilitam-me 

basear em um 

assunto exterior 
ao meu texto para 

formular minha 

argumentação” 

 
(respostas da 

Alice no ques-

tionário de inten-

cionalidade 2 – 
questão 2 – CA01 

– adaptado)  

De acordo com a Carta Magna de 1988 do nosso 

país, a educação é um dever do estado para todos 

os brasileiros. Por que com os presidiários não 
pode ser igual? Somente esse fato já garante a 

essencialidade da educação para esse grupo 

social. Mas ainda tem mais. O direito 

educacional é oportuno não somente para o 
preso, mas como para toda a sociedade. A 

educação possibilitaria um aumento do nível 

cognitivo, a inserção social-remunerativa e, 

ainda, a ressocialização dos detentos. (Grifo 
meu) 
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utilizar o articulador em destaque, busca apresentar uma comprovação legal da necessidade de 

considerar a educação como solução para a diminuição da criminalidade. 

Ademais, é válido ressaltarmos que, ao inserir esse articulador na 1ª versão e refletir 

sobre seu uso, por meio das perguntas problematizadoras, tanto nas questões de 

intencionalidade quanto nas Orelhas do texto, Alice optou por continuar utilizando o “de 

acordo” na 3ª versão. Ademais, ainda sobre essa escolha, após esse monitoramento, a 

estudante demonstra não achar necessário inserir outros articuladores de mesmo tipo, uso e 

sentido. Considerando essa postura da sujeita, diante da pergunta “Seria possível e/ou 

necessário inserir outros articuladores para fortalecer sua argumentação e seu 

posicionamento?”, verificamos que, da 2ª para a 3ª versão, Alice atingiu seus objetivos 

argumentativos com o uso de tal articulador. 

Para dar conta do objetivo específico deste trabalho, referente ao uso consciente dos 

articuladores pelos estudantes na busca pela materialização da intencionalidade no texto 

argumentativo, além do exame do dito e do realizado pela aluna, analisamos o monitoramento 

e o gerenciamento do uso dos articuladores, segundo uma escala de força argumentativa. 

Nesse sentido, realizamos o levantamento de expressões e vocábulos que não apenas ligam, 

mas também orientam argumentativamente seu texto, indiciando a intencionalidade da 

discente. Tal análise assemelha-se ao que fizeram Beaugrande e Dressler (1981) em relação a 

um fragmento da obra As aventuras do SR. Pickwick, de Charles Dickens, apresentado no 

subcapítulo 2.1.2.  

Essa análise tem como base uma das perguntas problematizadoras feitas na Orelha do 

Texto da 1ª e da 2ª versões: “Seria possível e/ou necessário inserir outros articuladores para 

fortalecer sua argumentação e seu posicionamento?”. Diante dessa indagação, na reescrita de 

seu texto, Alice apresentou outros diferentes articuladores em relação aos da 1ª versão, os 

quais reforçam seu posicionamento diante do tema. 

Para realizar esse tipo de análise da força argumentativa, é necessário considerarmos o 

conceito de Escala Argumentativa, que diz respeito à presença/escolha de argumentos mais 

fracos e mais fortes, abordado neste trabalho no subcapítulo 2.1.5. Essa questão foi explorada 

com os alunos nas atividades relacionadas à Nota de aula 2 (Apêndice C).  

O quadro a seguir apresenta a 1ª versão da CA01, os Planos de Texto 1, 2, 3 e a 3ª 

versão da CA01. Cada um desses instrumentos de análise foi dividido em três partes: 

introdução, desenvolvimento e conclusão. Os articuladores destacados pela estudante no 

Plano de Texto e na 3ª versão da CA01 foram sinalizados, neste quadro, na cor rosa. Os 
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inseridos pela sujeita na 3ª versão da CA01 e que não estavam no Plano de Texto estão 

destacados, no Quadro 44, na cor amarela.   
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Quadro 44 – Plano de Texto (1, 2, 3) – Articuladores na Introdução – CA0 

(continua) 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – Plano de texto - ARTICULADORES  

In
tr

o
d

u
çã

o
 

 

 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – INTRODUÇÃO  

TEXTO DE ALICE – Versão 1  PLANO DE TEXTO 1 PLANO DE TEXTO 2 PLANO DE TEXTO 3 TEXTO DE ALICE – Versão 3 

É comum ouvirmos, atualmente, os 

meios de comunicação, apoiados pelo senso 
comum dizerem que a criminalidade de um 

país irá diminuir com a criação de mais 

presídios. Exigem do governo a criação de 

prisões de segurança máxima, crendo que 
por essas pessoas à margem, contribuirá 

para a segurança do restante da população. 

Entretanto, esses mesmos indivíduos se 

esquecem de que, de acordo com o 
Levantamento Nacional e Informações 

Penitenciárias (Infopen), o número de 

reincidência nos presídios brasileiros gira 

em torno de 80%. Não é extraordinário, 
todavia, ouvir comentários e 

questionamentos do tipo: “Como podemos 

acabar com isso? Ou até: “Os presídios 

estão superlotados!” Pois bem! A solução é 
simples e apresenta importância colossal. 

      Mote: “Vi em um bar 

pessoas discutindo que a 
criminalidade irá diminuir 

com a criação de mais 

presídios 

 
      Apresentação do tema  

        

      Na verdade, a           

criminalidade não irá 
diminuir com a criação de 

mais presídios 

       Mote: Um dia 

pessoas discutindo que a 
criminalidade irá diminuir 

com a criação de mais 

presídio 

 
 

Na verdade, a 

criminalidade não irá 

diminuir com a criação de 
mais presídios  

 

 

Os problemas sociais só 
serão minimizados coma 

educação das minorias, 

inclusive dos presos s 

Mote: Um dia pessoas 

discutindo que a 
criminalidade irá diminuir 

com a criação de mais 

presídios  

  
Estratégia: contar uma 

história 

 

Na verdade, a 
criminalidade não irá 

diminuir com a criação de 

mais presídios  

 
Os problemas sociais só 

serão minimizados com a 

educação das minorias, 

inclusive dos presos  

Certo dia, estava sentada em uma mesa 

de bar e ouvi dois homens discutindo ao 
meu lado como a criminalidade irá diminuir 

com a criação de mais presídios e que é 

disso que o Brasil precisa para se 

desenvolver. Aproveitei o dia quente, pedi 
um refri bem gelado e pensei sobre aquela 

questão: estava intrigada. Cheguei à 

conclusão de que, na verdade, a 

criminalidade não irá diminuir com a 
criação de mais presídios. Existe uma 

solução bem mais eficiente e duradoura à 

nossa disposição. Compreendi que só a 

educação  das minorias – e por que não dos 
presos? – poderá minimizar uma série de 

problemas sociais de nosso país. 

D
es

en
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en
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“Regularmente ouvimos discursos sobre 
direito à educação, principalmente das 

minorias. Se pormos em prática essa ação, 

diversos problemas sociais poderão ser 

minimizados.” 
“Entretanto, esses mesmos indivíduos se 

esquecem de que, de acordo com o 

Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias (Infopen), o número de 
reincidência nos presídios brasileiros gira 

em torno de 80%. Não é extraordinário, 

todavia, desses comentários e 

questionamentos do tipo: Como podemos 
acabar com isso ?” Ou até “Os presídios 

estão superlotados”. Pois bem! A solução é 

simples e apresenta importância colossal”. 

ARGUMENTO 1 
      Direito à educação é 

oportuno para o preso e para 

a sociedade 

 
      Educação para os 

presidiários é dever do 

Estado de acordo com a 

Constituição de 1988 
 

       Educação aumentará o 

nível cognitivo, inserção 

social-remunerativa, 
ressocialização dos 

detentos 

ARGUMENTO 1 
“Regra de justiça”:  

           Se educação é um 

dever do estado para 

todos os brasileiros, por 
que não seria dos 

presidiários? 

 

(Conforme a constituição 
de 1988) 

 

       Além disso, sabemos 

que o direito à educação é 
oportuno para o preso e 

para a sociedade. 

 

(ARGUMENTO 2 – inverti, 
pois achei que a progressão 

ficaria mais clara) 

“Baseado no ridículo”:  

      Como criaremos mais 
presídios se o governo não 

tem verba nem para os 

hospitais? 

 
Fazer a pergunta e apresentar 

uma resposta  

 
       A educação, todavia é 

importante pois  diminui o 
tempo de pena e os 

superlotamentos dos 

cárceres. 

 

Após uma breve reflexão sobre a 
discussão no bar, veio-me à cabeça uma 

indagação: como criaremos mais presídios, 

se o governo não tem verba nem para a 

saúde pública? A educação, todavia, não só 
diminuiria o tempo de pena, como 

contribuiria para a questão da superlotação 

dos cárceres, principal causador da crise 

do sistema prisional brasileiro atualmente. 
A cada 72 horas estudadas, há a subtração 

de um dia no tempo penal. Além de 

funcionar como um instrumento estimulante 

para redução da pena, esse artifício 
serviria, até, como um inibidor de rebeliões 

prisionais. Ainda não se convenceu? Sem 

problemas, não acabei!” 
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Quadro 44 – Plano de Texto (1, 2, 3) – Articuladores na Introdução – CA0 

(continuação) 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – Plano de texto - ARTICULADORES 
INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – INTRODUÇÃO 

 

TEXTO DE ALICE – Versão 1 PLANO DE TEXTO 1 PLANO DE TEXTO 2 PLANO DE TEXTO 3 TEXTO DE ALICE – Versão 3 

 

 

       A educação aumentará o 

nível cognitivo, a inserção 

social-remunerativa e, ainda, 
a ressocialização dos 

detentos. 

     Por exemplo: a cada 72h 

estudadas, há a subtração de um 

dia do tempo penal, funcionando 
como um instrumento estimulante 

e inibidor, até, de rebeliões 

prisionais. 

 

D
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“Em relação aos presidiários, o direito à 

educação é fundamental, além de muito 

oportuno, não só para o detento, com o 
para a sociedade em geral. Através do 

conhecimento, dever do Estado, de acordo 

com a constituição de 1988, os presos terão 

chances reais de elevar seu nível cognitivo 
(algo essencial, visto que a maioria possui 

só ensino fundamental completo) e, 

consequentemente, obter um a inserção 

social-remunerativa no mercado de 
trabalho ao fim de sua pena.” 

O conhecimento é um importante aliado 

para a ressocialização dos detentos, a fim 

de que retornem à sociedade e tenham 
outra opção além da criminalidade e a 

reincidência a essas instituições.” 

“Outro fator determinante a favor da 

educação prisional é a diminuição do 
tempo de pena e do superlotamento dos 

cárceres. A cada 72 horas estudadas, há a 

subtração de um dia do tempo penal. Essa 

medida funciona como um estimulante 
educativo e um inibidor de rebeliões 

prisionais (de acordo com pesquisas). Além 

do benefício cognitivo (com a 

aprendizagem) e social, a pessoa que está 
em cumprimento da pena e se dedica aos 

estudos pode diminuir o tempo de 

reclusão.” 

ARGUMENTO 2 

 

      Educação para presos 
é importante pois diminui 

o tempo de pena e o 

superlotamento do cárcere 

 
       Estimulante 

educativo e inibidor de 

rebeliões prisionais 

 
       Há cada 72 horas 

estudadas, há a subtração 

de um dia do tempo 

penal. 

ARGUMENTO 2 

“Baseado no ridículo”:  

 
       Como criaremos mais 

presídios se o governo não 

tem verba nem para os 

hospitais? 
 

       A educação, todavia é 

importante pois diminui o 

tempo de pena e os 
superlotamentos dos cárceres. 

 

       Por exemplo: a cada 72h 

estudadas, há a subtração de 
um dia do tempo penal, 

funcionando como um 

instrumento estimulante e 

inibidor, até, de rebeliões 
prisionais. 

(ARGUMENTO 1 – inverti, pois 

achei que a progressão ficaria 

mais clara) 
“Regra de justiça”:  

 

           Se educação é um dever do 

estado para todos os brasileiros, 
por que não seria dos 

presidiários? 

 

(Conforme a constituição de 
1988) 

         Além disso, sabemos que o 

direito à educação é oportuno 

para o preso e para a sociedade. 
 

       A educação aumentará o 

nível cognitivo, a inserção social-

remunerativa e, ainda, a 
ressocialização dos detentos. 

“De acordo com a Carta Magna 

de 1988 do nosso país, a educação é 

um dever do estado para todos os 
brasileiros. Por que com os 

presidiários não pode ser igual? 

Somente esse fato já garante a 

essencialidade da educação para esse 
grupo social. Mas ainda tem mais. O 

direito educacional é oportuno não 

somente para o preso , mas como para 

toda a sociedade. A educação 
possibilitaria um aumento do nível 

cognitivo, a inserção social – 

remunerativa e, ainda, a 

ressocialização dos detentos.”   
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Quadro 44 – Plano de Texto (1, 2, 3) – Articuladores na Introdução – CA0 

(conclusão) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

 

 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – Plano de texto - ARTICULADORES 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – INTRODUÇÃO 

C
o

n
cl

u
sã

o
 

TEXTO DE ALICE – Versão 1 PLANO DE TEXTO 1 PLANO DE TEXTO 2 PLANO DE TEXTO 3 TEXTO DE ALICE – Versão 3 

“Em uma época que o sistema prisional 

brasileiro está em uma profunda crise, a 

educação é uma excelente alternativa (senão a 

principal) para reinserir essas pessoas no 
mercado de trabalho e na sociedade. Os 

presídios devem ser centros de disciplinação e 

não somente de apresamento e cárcere dessas 

pessoas. Tornar os indivíduos economicamente 
úteis e politicamente dóceis deve ser o lema do 

sistema prisional como um todo. E isso só será 

possível através da educação.” 

       Dessa forma ... 

 

      Retomar que é 

importantíssima a 
educação para presos       

é evidente 

 

       Além de ser uma 
forma de ressocialização 

social daquele ser 

humano que estava 

cativo, contribuirá para a 
diminuição da 

superlotação dos 

presídios do nosso país 

 
      Os presídios devem 

ser centros de 

disciplinação e não 

somente de apresamento 
e cárcere dessas pessoas. 

E isso é possível através 

da educação. 

Dessa forma, é evidente 

que a educação para os 

presos é importantíssimo.  

       Além de ser uma 
forma de ressocialização 

social daquele ser humano 

(igual a você e eu, lembre-

se), contribuirá para a 
diminuição do 

superlotamento dos 

presídios do nosso país.  

 
       Os presídios devem ser 

centros de aprendizado e 

não somente de 

apresamento e cárcere 
dessas pessoas. 

 

E isso só será possível 

através da nossa grandiosa 
aliada: A educação! 

Dessa forma, é evidente que a 

educação para os presos  é 

importantíssimo.  

 
       Além de ser uma forma de 

ressocialização social daquele ser 

humano (igual a você e eu, 

lembre-se), contribuirá para a 
diminuição do superlotamento dos 

presídios do nosso país.  

 

       Os presídios devem ser 
centros de aprendizado e não 

somente de apresamento e cárcere 

dessas pessoas. 

E isso só será possível através da 
nossa grandiosa aliada: A 

educação! 

 

        Mas se você não concorda 
com nada disso, que acha de 

cobrar mais presídios do governo 

brasileiro, amigão? 

“Dessa forma, é evidente que a 

educação para os presos é 

importantíssima. Além de ser uma 

forma de ressocialização social 
daquele ser humano (Igual a você e 

eu, lembre-se), contribuirá para a 

diminuição da superlotação dos 

presídios do nosso país. Tais 
instituições devem ser centros de 

aprendizado e não somente de 

apresamento e cárcere dessas 

pessoas. Mas, se você não concorda 
com nada disso, que acha de cobrar 

mais presídios do governo 

brasileiro, amigão? “ 
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Como pode ser observado no Quadro 44, Alice foi inserindo e destacando os 

articuladores progressivamente em cada uma das versões do seu Plano de Texto. Essa questão 

pode ser verificada ao compararmos as três versões do Plano de Texto da CA01. Na 1ª versão 

do Plano de Texto, a sujeita inseriu articuladores apenas no último parágrafo: “dessa forma”, 

“além de”, “não somente” e “e”. No entanto, não os destacou por meio do sublinhado. Na 2ª 

versão, a estudante fez uso dos seguintes articuladores: “na verdade”, “só”, “inclusive”, 

“como”, “todavia”, “por exemplo”, “até”, “se”, “conforme”, “além disso”, “ainda”, “dessa 

forma”, “além de”, “não somente”. Na 3ª versão, a aluna apresentou todos esses articuladores 

da 2ª versão e adicionou o “mas” no último período do texto. Na 2ª versão do texto, os 

seguintes articuladores foram efetivamente utilizados, como demonstra o Quadro 44 na última 

coluna, destacados na cor rosa: “na verdade”, “como”, “se”, “todavia”, “além de”, “até”, “por 

que”, “ainda”, “dessa forma”, “além de”, “mas” e “se”.  

Ao observarmos, visualmente, é possível verificar que há um aumento no número de 

articuladores na 3ª versão do Plano de Texto em relação à 1ª. Considerando essa questão, 

inferimos que Alice refletiu sobre o uso desses articuladores, sobre o sentido e o efeito que 

buscava causar segundo sua intencionalidade. Nessas três versões do Plano de Texto, houve o 

monitoramento e o gerenciamento dos recursos linguísticos, sobretudo desses elementos. Com 

isso, ela permaneceu com alguns dos articuladores que apresentou nas versões do seu Plano 

de Texto, trocando outros e inserindo mais alguns na sua 3ª versão da CA01.  

Na introdução da 2ª versão do seu Plano de Texto, Alice inseriu e sublinhou o “na 

verdade” Na parte introdutória de sua 3ª versão da CA01, além dele, a estudante incluiu o 

“bem mais”. Ademais, a sujeita trocou o “inclusive” apresentado no Plano de Texto por uma 

pergunta: “e por que não os presos?” Em uma das perguntas no Questionário sobre as 

atividades de produção textual (Anexo X) – “Considerando suas duas crônicas argumentativas 

que situação você recorda ter utilizado o conhecimento sobre articuladores para escrever ou 

reescrever seu texto segundo seus objetivos?” –, sua declaração foi: “Utilizei os articuladores 

a fim de melhorar e potencializar minha argumentação, além de organizar mais meu texto a 

fim de que seja mais convincente aos olhos do leitor”.  

No desenvolvimento 1 da 3ª versão da CA01, a sujeita utilizou alguns dos 

articuladores que apresentou no Plano de Texto: “como”, “se”, “todavia” e “até”. No entanto, 

realizou algumas trocas como, por exemplo, “além de”, inserido no parágrafo de 

desenvolvimento 1 da 2ª versão da CA01 (ver Quadro 42 neste subcapítulo) em “além de 

diminuir o tempo de pena, contribuiria para a questão da superlotação dos cárceres” por 

“não somente... como” em “não só diminuiria o tempo de pena, como contribuiria para a 
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questão da superlotação dos cárceres”. Outra mudança realizada foi a do “pois” em “pois 

diminui o tempo de pena e a superlotação dos cárceres” do Plano de Texto por “além de” em 

“além de diminuir o tempo de pena...”. Ademais, a estudante inseriu o “além de” na 3ª versão 

da crônica no seguinte período: “Além de funcionar como instrumento estimulante para 

redução da pena...”. Em outra alteração, não utilizou o “por exemplo” do Plano de Texto, 

iniciando o período de tal enunciado sem articulador.   

No desenvolvimento 2 da 3ª versão da CA01, a estudante fez mais mudanças. O 

articulador “conforme” em “Conforme a constituição de 1988” – presente no Plano de Texto 

– foi trocado por “De acordo” em “De acordo com a Carta Magna de 1988 do nosso país, a 

educação é um dever do estado para todos os brasileiros”. Outra troca foi o “além disso” em 

“Além disso sabemos que o direito à educação é oportuno para o preso e para a sociedade” – 

do Plano de Texto – por um período com mesmo valor: “Mas ainda tem mais”, que é seguido 

pela ideia de que o direito à educação é oportuno tanto para o preso e quanto para a sociedade. 

O “se” do primeiro tópico do desenvolvimento 2 do Plano de Texto não foi utilizado pela 

estudante. Alice também realizou a inserção de “não somente... mas como” para referir-se aos 

benefícios da educação: “é oportuno não somente para o preso, mas como para toda a 

sociedade”. Além dessa inserção, a sujeita permaneceu com dois articuladores – “por que” e 

“ainda” – na 3ª versão da CA01, os quais estão relacionados às mesmas ideias do Plano de 

Texto. 

Comparando a conclusão da 3ª versão da CA01 com a do Plano de Texto 3, é possível 

verificarmos que não houve inserções, exclusões ou trocas, permanecendo com os mesmos 

articuladores. Tanto no Plano de Texto 3, quanto na 3ª versão da CA01, foram empregados: 

“Dessa forma”, “Além de”, “e”, “não somente”, “mas” e “se”. Contudo, na terceira versão do 

Plano de Texto, Alice mudou um período: “E isso só será possível através da nossa grandiosa 

aliada: A educação!” (grifo meu). Ela anulou esse período, inserindo um “x” e uma chave 

nesse enunciado. Inseriu, no lugar, outro período: “Mas se você não concorda com nada disso, 

que acha de cobrar mais presídios do governo brasileiro, amigão?” (grifo meu). Ao realizar 

essa troca de períodos, foi possível verificar que a estudante fez uso de uma estratégia muito 

parecida como a dos três parágrafos anteriores: estabelecer uma conversa por meio de 

perguntas retóricas. Para salientar a força argumentativa dessa pergunta, a sujeita trocou o 

articulador “E” pelo “Mas”. 

Tal mudança de articulador teve influência da mediação provocadora da Orelha do 

Texto 1. Nesse instrumento de monitoramento, Alice foi convidada a refletir acerca desse 

último enunciado de sua crônica argumentativa, na versão 1, por meio do seguinte 



308 

questionamento: “O uso do articulador “e” no último período do texto tornou sua 

argumentação mais forte?”. O Quadro 45 apresenta tal pergunta problematizadora, em 

confronto com as informações apresentadas por Alice nas Pirâmides Tópicas (ANEXO I) e 

com a produção da aluna na 1ª e na 2ª versões.   

 

 

Quadro 45 – Orelha do Texto 1 – O uso do articulador “E” – CA01 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

O Quadro 45 demonstra o subtópico defendido por Alice: “É evidente que a educação 

é importantíssima”. A aluna elencou como segmentos tópicos “o direito educacional é 

oportuno não só para o preso, mas para toda a sociedade” e “possibilita um aumento do nível 

cognitivo, a inserção social-remunerativa e a ressocialização dos detentos”, respectivamente. 

Confrontar, por meio desse quadro, o que ela apresenta em sua Pirâmide Tópica como tópicos 

importantes com o articulador que inicia o último período do texto demonstra a força 

argumentativa que esse termo desempenha em sua crônica. Isso porque o “mas” apresenta 

depois dele uma ideia que é rejeitada pela estudante ao longo de todo o texto: a criação de 

mais presídios para combater a criminalidade.  

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – ORELHA DO TEXTO 1 - ARTICULADORES 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE 

VERSÃO 1 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 

TEXTO DE ALICE 

VERSÃO 2 

CRÔNICA 01 

1ª VERSÃO 
QUESTÃO PIRÂMIDE TÓPICA 

CRÔNICA 01  

2ª VERSÃO 

“Em uma época que o 

sistema prisional brasileiro 

está em uma profunda crise, 
a educação dos detentos é 

uma excelente alternativa 

(senão a principal) para 

reinserir essas pessoas no 
mercado de trabalho e na 

sociedade. Os presídios 

devem ser centros de 

disciplinação e não somente 
de apresamento e cárcere 

dessas pessoas. Tornar os 

indivíduos economicamente 

úteis e politicamente dóceis 
deve ser o lema do sistema 

prisional como um todo. E. 

isso só será possível através 

da educação.” 

O uso do articulador “e” 

no último período do 

texto tornou sua 
argumentação mais 

forte? 

 

SUBTÓPICO “Dessa forma, é evidente 

que a educação para os 

presos é importantíssima. 
Além de ser uma forma de 

ressocialização social da-

quele ser humano (igual a 

você e eu, lembre-se), 
contribuirá para a 

diminuição do superlo-

tamento dos presídios do 

nosso país. Tais instituições 
devem ser centros de 

aprendizado e não somente 

de apresamento e cárcere 

dessas pessoas. Mas, se 
você não concorda com 

nada disso, eu acha de 

cobrar mais presídios do 

governo brasileiro, 
amigão?” 

É evidente que a educação é 
importantíssima  

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

 TÓPICO 

O direito 

educacional é 

oportuno não 
só para o 

preso, mas 

para toda a 

sociedade 

Possibilita um 

aumento do 

nível cognitivo, 
a inserção 

social-

remunerativa e 

a 
ressocialização 

dos detentos  
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Ao questionar a estudante sobre o uso que fez do articulador “E” no último período do 

texto; se, ao escolhê-lo e ao inseri-lo, a argumentação da sujeita ficou mais forte, foi 

promovida uma situação em que houve uma reflexão acerca de suas escolhas, de sua escrita e 

de sua intencionalidade. Como podemos observar por meio do Quadro 45, Alice modificou o 

último período de sua crônica na 2ª versão em relação à 1ª. No entanto, nessa mudança 

permaneceu sua intencionalidade: retomar sua ideia de que somente a educação poderá 

minimizar a criminalidade e não a criação de mais presídios. 

Ainda que, no último parágrafo das duas versões, tenha prevalecido a mesma tese, há 

uma diferença quanto ao fortalecimento da argumentação do texto. Na 2ª versão, o uso do 

“mas”, um articulador característico de contrajunção, e na sequência uma ideia antes refutada 

pela estudante em cada parágrafo do seu texto trazem força a sua argumentação, visto que, 

ainda que ele discorde, por meio da pergunta que Alice apresenta, o interlocutor não 

conseguirá ver outra saída para o problema, tendo em vista que a criação de presídios é 

inviável, como ela demonstrou, o que valida ainda mais sua tese: a educação para detentos. 

O Quadro 46 apresenta uma das perguntas feitas pela professora na Orelha do Texto 1. 

Esse questionamento é mote para a análise dos quadros a seguir, nos quais serão abordados os 

articuladores utilizados na 1ª versão e os inseridos e extraídos na 2ª e 3ª versões. Na 

observância da repetição dos articuladores “além de” e “mas”, temos como foco a questão do 

monitoramento e do gerenciamento da escrita, que indicia a intencionalidade, 

linguisticamente constituída, de Alice. 

 

 

Quadro 46 – Orelha do Texto 2 – Repetição de Articulação – CA01 

(continua) 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – ORELHA DO TEXTO 2 - ARTICULADORES 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE  

VERSÃO 2 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 

TEXTO DE ALICE  

VERSÃO 3 

CRÔNICA 01 – 2ª VERSÃO QUESTÃO  CRÔNICA 01 – 3ª VERSÃO 

“Após uma breve reflexão sobre a discussão 

no bar, veio-me à cabeça uma indagação: 

como criaremos mais presídios, se o governo 
não tem verba nem para a saúde pública? A 

educação, todavia, além de diminuir o tempo 

de pena, contribuiria para a questão do 
superlotamento dos cárceres, principal 

causador da crise do sistema prisional 

brasileiro atualmente. A cada 72 horas 

estudadas, há a subtração de um dia no tempo 
penal. Além de  funcionar como um 

instrumento estimulante para redução da 

pena, esse artifício serviria, até, como um 

A repetição dos 

articuladores “além de” 

e “mas” é intencional? 
Você utilizou esses 

articuladores de modo 

recorrente como 
estratégia 

argumentativa? 

 

“Após uma breve reflexão sobre a discussão 

no bar, veio-me à cabeça uma indagação: 

como criaremos mais presídios, se o governo 
não tem verba nem para a saúde pública? A 

educação, todavia, além de diminuir o tempo 

de pena, contribuiria para a questão da 
superlotação dos cárceres, principal 

causador da crise do sistema prisional 

brasileiro atualmente. A cada 72 horas 

estudadas, há a subtração de um dia no 
tempo penal. Além de funcionar como um 

instrumento estimulante para redução da 

pena, esse artifício serviria, até, como um 
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Quadro 46 – Orelha do Texto 2 – Repetição de Articulação – CA01 

(conclusão) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

As perguntas problematizadoras feitas na Orelha do Texto para Alice, como mostrado 

tanto no Quadro 45 quanto no 46, promovem uma reflexão acerca do último período da 2ª e 3ª 

versões. No Quadro 46, o foco foi a questão do uso intencional – como estratégia 

argumentativa – da repetição de tais articuladores. Ao compararmos a 2ª e a 3ª versões da 

CA01, é possível verificarmos que, após ler e refletir acerca dessa pergunta problematizadora, 

a estudante optou por permanecer com esses mesmos articuladores na maioria dos casos, o 

que indicia que, fazendo o monitoramento, gerenciou de modo a continuar com os mesmos 

elementos linguísticos, visto que materializam sua intencionalidade e realizou a troca quando 

achou necessário. 

A mudança operada pela estudante foi do articulador “além de”, presente no parágrafo 

de desenvolvimento 1 da 2ª versão da sua crônica – “além de diminuir o tempo de pena, 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – ORELHA DO TEXTO 2 - ARTICULADORES 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE 

VERSÃO 2 
PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 
TEXTO DE ALICE 

VERSÃO 3 

CRÔNICA 01 – 2ª VERSÃO QUESTÃO CRÔNICA 01 – 3ª VERSÃO 

inibidor de rebeliões prisionais. Ainda 

não se convenceu? Sem problemas, não 

acabei! 

De acordo com a Carta Magna de 
1988 do nosso país, a educação é um 

dever do estado para todos os 

brasileiros. Por que com os presidiários 

não pode ser igual? Somente esse fato já 
garante a essencialidade da educação 

para esse grupo social . Mas ainda tem 

mais. O direito educacional é oportuno 

não somente para o preso, mas como 
para toda a sociedade. A educação 

possibilitaria um aumento do nível 

cognitivo, a inserção social-

remunerativa e, ainda, a ressocialização 
dos detentos. 

Dessa forma, é evidente que a 

educação para os presos é 

importantíssima. Além de ser uma forma 
de ressocialização social daquele ser 

humano (igual a você e eu , lembre-se), 

contribuirá para a diminuição do 

superlotamento dos presídios do nosso 
país. Tais instituições devem ser centros 

de aprendizado e não somente de 

apresamento e cárcere dessas pessoas. 

Mas, se você não concorda com nada 
disso, eu acha de cobrar mais presídios 

do governo brasileiro, amigão?” 

 inibidor de rebeliões prisionais. Ainda não se 

convenceu? Sem problemas, não acabei! 

De acordo com a Carta Magna de 1988 do 

nosso país, a educação é um dever do estado 
para todos os brasileiros. Por que com os 

presidiários não pode ser igual? Somente 

esse fato já garante a essencialidade da 

educação para esse grupo social. Mas ainda 
tem mais. O direito educacional é oportuno 

não somente para o preso, mas como para 

toda a sociedade. A educação possibilitaria 

um aumento do nível cognitivo, a inserção 
social-remunerativa e, ainda, a 

ressocialização dos detentos. 

Dessa forma, é evidente que a educação para 

os presos é importantíssima. Além de ser uma 
forma de ressocialização social daquele ser 

humano (igual a você e eu , lembre-se), 

contribuirá para a diminuição da superloção 

dos presídios do nosso país. Tais instituições 
devem ser centros de aprendizado e não 

somente de apresamento e cárcere dessas 

pessoas. Mas, se você não concorda com 

nada disso, eu acha de cobrar mais presídios 
do governo brasileiro, amigão?” 
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contribuiria para a questão da superlotação dos cárceres” – por “não somente... como” em: 

“não só diminuiria o tempo de pena, como contribuiria para a questão da superlotação dos 

cárceres”. Essa decisão de trocar apenas esse elemento e não os outros comprova que Alice, 

ao ser convidada a refletir sobre suas escolhas e intencionalidade, observou os elementos que 

havia utilizado e se eles estavam atendendo a seus objetivos argumentativos. 

Como já apresentamos nesta análise, por meio do Quadro 41, Alice diz que, ao utilizar 

o articulador “entretanto”, de contrajunção, objetivava contrapor uma informação 

anteriormente apresentada, bem como “reforçar a argumentação, ao refutar ideias contrárias” 

e comprovar que sua tese é “verídica”. Ao inserir o “mas” para iniciar a pergunta que fecha 

seu texto, é possível inferirmos que Alice também tenha esse objetivo, uma vez que, ao trazê-

lo, a discente justamente contrapõe uma informação exposta antes, o que fortalece sua 

argumentação. Desse modo, é possível depreendermos que a estudante entendeu como 

coerentes com sua intencionalidade a presença do “além de” e do “mas” por mais de uma vez 

em seu texto, por isso optou pela permanência desses articuladores na 3ª versão da CA01. 

Mesmo que Alice já tivesse utilizado os articuladores analisados em seus textos, seja 

na sala de aula, seja em outras situações de comunicação, como ela mesma apontou, por meio 

das atividades de dinamização desta SD, a aluna pôde refletir sobre o uso desses recursos 

linguísticos para sua intencionalidade, que era a de fortalecer sua argumentação: “Utilizei os 

articuladores a fim de melhorar, potencializar minha argumentação, além de organizar mais 

meu texto a fim de que seja mais convincente aos olhos do leitor” (Anexo X). Ademais, no 

mesmo Questionário sobre as atividades de produção textual, Alice diz, sobre a Redação do 

ENEM de 2019, que realizou como treineira: “procurei utilizar ao máximo os articuladores 

para conferir maior valor argumentativo”. A sujeita afirmou ainda, em um dos questionários: 

“A partir do projeto, consegui desenvolver a visão da força dos argumentos dentro de um 

texto e da sua posição, de acordo com a intenção do autor ao escrever”. Ela acrescenta que 

essa atitude é recorrente agora: “Reflito a respeito disso em todos os textos que escrevo 

atualmente” (Anexo W). 

Como vimos, analisar os articuladores textuais é observar a seleção de recursos 

linguísticos – intencionalidade linguística –, que se refere ao “como dizer”. Essa questão é de 

suma relevância para o professor no trabalho de produção texto em sala de aula, pois, 

corriqueiramente, ao conversarmos com os alunos acerca de seus textos, é comum ouvirmos 

“aqui eu quis dizer isso, professor (a)”, porém o “querer dizer” não está de acordo com a 

materialização do que está efetivamente escrito. Sendo assim, a realização de atividades de 

reflexão acerca da seleção dos recursos linguísticos de acordo com as metas e planos que o 
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produtor pretende atingir, por meio do monitoramento e do gerenciamento, é necessária para 

que se efetive a intencionalidade. Essa atitude de refletir sobre suas escolhas, usos e efeitos, 

segundo a intencionalidade desejada, proporciona que o estudante tome os recursos 

linguísticos de modo mais consciente e autônomo. Com isso, o discente, ao ter ciência do 

papel dos articuladores – sinalizadores argumentativos (KOCH, 2011) – e fazer uso deles, 

adquire “consciência do valor argumentativo dessas marcas [...] [e] as utilize com eficácia no 

seu próprio discurso” (CABRAL, 2017, p. 85-86).  

No subcapítulo a seguir, apresentamos os resultados da análise da Progressão Tópica 

na CA02. Os quadros e figuras referentes a ela foram construídos com o mesmo foco dos da 

análise da Progressão Tópica na CA01: comparação entre o que foi escrito pela estudante na 

1ª versão da CA02 e as mudanças que realizou na 2ª versão; confrontação das versões da 

CA02 e as perguntas problematizadoras da Orelha do Texto. Pela análise e discussão, será 

possível verificar não apenas a qualificação gradual do texto de Alice, como também a 

progressiva reflexão e, consequentemente, consciência de seu próprio processo de escrita e 

autonomia quanto à elaboração de textos. 

 

4.3 ANÁLISE DA CRÔNICA ARGUMENTATIVA 02 

 

Neste subcapítulo, apresentamos a análise e a discussão dos resultados da Crônica 

Argumentativa 02 (CA02), a qual foi elaborada por meio de três versões. Tal produção textual 

foi realizada como a terceira atividade de escrita da SD deste estudo. A sujeita produziu uma 

Crônica Argumentativa com o seguinte tema: o acolhimento de refugiados no Brasil. O texto 

deveria ter, no mínimo, 30 linhas e, no máximo, 40. A Figura 59 explicita as atividades 

realizadas durante a dinamização da SD no trabalho com a CA02:  
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Figura 59 – Sequência Didática – dinamização da CA02 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

A Figura 59 apresenta as etapas da SD no que se refere à CA02. Os instrumentos de 

análise utilizados para o trabalho de produção textual foram os seguintes, conforme a ordem 

de dinamização: 1) Plano de Texto da 1ª versão; 2) Pirâmide Tópica da 1ª versão; 3) Questões 

de Intencionalidade da 1ª versão; 4) Orelha de Texto da 1ª versão; 5).Questionário sobre a 2ª 

versão da 2ª Crônica Argumentativa. Após a elaboração do Plano de Texto, houve a produção 

da 1ª versão da CA02. Em seguida, foram realizadas as demais atividades (2, 3, 4 e 5, 

conforme enumeração da Figura 59). Como já apontamos na análise da CA01, tais 

instrumentos têm caráter metacognitivo e colaboraram para a mediação da professora e 

autonomia da sujeita no processo de produção textual. 

Na dinamização das atividades de produção da CA02, o Plano de Texto foi elaborado 

antes da escrita da 1ª versão. Essa ordem da construção do Plano de Texto foi diferente do que 
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ocorreu na CA01 – depois da PT e das Questões de Intencionalidade – pois, naquele momento 

da dinamização do projeto da SD, tal instrumento surgiu segundo a demanda da sala de aula. 

Aqui, ele já foi colocado como primeira atividade e essa inserção no início do trabalho com o 

texto foi bastante proveitosa, como mostra a análise que será apresentada. Cada uma dessas 

produções de instrumentos de análise, bem como a elaboração da CA01, foi realizada em dois 

tempos de aula. 

A 1ª versão da CA02 de Alice é apresentada a seguir. Como feito já com a PTDP e na 

CA01, o texto da aluna foi digitado na íntegra, respeitando a linguagem utilizada, inclusive os 

possíveis desvios gramaticais. Nos quadros de análise que compõem o subcapítulo a seguir, 

fragmentos das versões da CA02 foram expostos.  

 

 

Quadro 47 – 1ª versão da Crônica Argumentativa 02 

Nossas portas estão abertas, sim! 

Esse ano frequentemente ouvi diversos comentários a respeito da imigração no Brasil. Pessoas a 

favor, pessoas contra. Todas as opiniões. Uma variedade de ideias. Mas teve uma singular. Logo após uma 

reportagem sobre uma leva de refugiados chegando ao norte brasileiro e da solidariedade a esses 

apresentada pela população local, uma mulher que, até aquele momento ouvia calada, comentou “Que 

solidariedade, o quê? Se quer acolher imigrante, leva para casa!” Aquele comentário me atingiu de uma 

forma surpreendente. como assim? Cadê a empatia? Se liga, poxa. As pessoas que criticam o acolhimento de 

refugiados, não compreendem que esse ato traz mais vantagens que prejuízos para o nosso país. Quer 

provas? Então lá vai! 

Primeiramente e de forma lógica, é claro que com a entrada desses refugiados em território nacional 

e a legalização da sua situação aqui, eles tornar-se-ão parte da população brasileira, com mesmos direitos e 

deveres atribuídos a você e eu, nativos daqui. Dessa forma, teremos mais pessoas contribuindo com a 

arecadação de verbas governamentais, que poderão ser administrados para as mais diversas áreas como 

educação, saúde, empregos, segurança, et cetera. Olha que máximo! Nosso país apresenta um território 

continental. Temos a capacidade de acolher quem precisa, sem nenhum problema. Pelo contrário, com 

vantagens para nós, brasileiros. Vai mesmo deixar esse preconceito estragar tudo? 

Além disso, essa entrada de pessoas de diversas partes do mundo contribuirá significativamente para 

a diversificação da nossa cultura. O contato com os hábitos e costumes de outro povo, não só enriquece a 

nossa própria cultura e conhecimento do que há fora do nosso “mundinho”, como também nos faz mais 

empáticos com o outro. É como diz Armandinho em sua tirinha: “abandonar preconceitos, abrir a mente e se 

perceber na realidade do outro, até ser capaz de sentir o que o outro sente”, tendo seu pai respondido: 

“Empatia, filho...”. Se você acha isso ruim, eu realmente fecho minha boca.  

Assim, é evidente que devemos, sim, acolher os refugiados no Brasil de qualquer nacionalidade e 

origem, de qualquer cor ou etnia, falem eles árabe, chinês ou grego. Não importa. Somos todos humanos, 

afinal. Nosso país é a Terra. Além de desenvolver nossa humanidade, teremos a oportunidade de diversificar, 

ainda mais, nossa cultura e também propiciar o crescimento do Brasil como nação e Estado num âmbito 

(vejam só!) internacional. Mas, por favor, não me levem a mal. Ninguém aqui está te impedindo de levar um 

refugiado para casa. Eles iriam, inclusive, adorar. 

Fonte: Crônica Argumentativa 02, extraída do Anexo Q. 
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Para elaborar essa 1ª versão, a sujeita construiu primeiramente a 1ª e a 2ª versões do 

Plano de Texto. Não foi realizada a construção do Plano de Texto na 2º versão. Como pode 

ser observado, no Quadro 48, a seguir, não houve mudanças entre essas duas versões quanto 

às ideias, ocorrendo apenas com relação à troca de um articulador no início do último 

parágrafo. A seguir, a 2ª versão da CA02. 

 

 

Quadro 48 – 2ª versão da Crônica Argumentativa 02 

Nossas portas estão abertas, sim! 

Esse ano frequentemente ouvi diversos comentários a respeito da imigração no Brasil. Pessoas a 

favor, pessoas contra. Todas as opiniões. Uma variedade de ideias. Mas teve uma singular. Logo após uma 

reportagem sobre uma leva de refugiados chegando ao norte brasileiro, nesse ano de 2019, e da 

solidariedade a esses apresentada pela população local, uma mulher que, até aquele momento ouvia calada, 

comentou “Que solidariedade, o quê? Se quer acolher imigrante, leva para casa!” Aquele comentário  me 

atingiu de uma forma surpreendente. como assim? Cadê a empatia? Se liga, poxa. As pessoas que criticam o 

acolhimento de refugiados, não compreendem que esse ato traz mais vantagens que prejuízos para o nosso 

país. Quer provas? Então lá vai! 

Primeiramente e de forma lógica, é claro que com a entrada desses refugiados em território nacional 

e a legalização da sua situação aqui, eles tornar-se-ão parte da população brasileira, com mesmos direitos e 

deveres atribuídos a você e eu, nativos daqui. Dessa forma, teremos mais pessoas contribuindo com a 

arrecadação de verbas governamentais, que poderão ser administrados para as mais diversas áreas como 

educação, saúde, empregos, segurança, et cetera. Olha que máximo! Nosso país apresenta um território 

continental. Temos a capacidade de acolher quem precisa, sem nenhum problema. Pelo contrário, com 

vantagens para nós, brasileiros. Vai mesmo deixar esse preconceito estragar tudo? 

Além disso, essa entrada de pessoas de diversas partes do mundo contribuirá significativamente para 

a diversificação da nossa cultura. O contato com os hábitos e costumes de outro povo, não só enriquece a 

nossa própria cultura e conhecimento do que há fora do nosso “mundinho”, como também nos faz mais 

empáticos com o outro. É como diz Armandinho em sua tirinha: “abandonar preconceitos, abrir a mente e se 

perceber na realidade do outro, até ser capaz de sentir o que o outro sente”, tendo seu pai respondido: 

“Empatia, filho...”. Se você acha isso ruim, eu realmente fecho minha boca.  

Dessa forma, é evidente que devemos, sim, acolher os refugiados no Brasil de qualquer 

nacionalidade e origem, de qualquer cor ou etnia, falem eles árabe, chinês ou grego. Não importa. Somos 

todos humanos, afinal. Nosso país é a Terra. Além de desenvolver nossa humanidade, teremos a oportunidade 

de diversificar, ainda mais, nossa cultura e também propiciar o crescimento do Brasil como nação e Estado 

num âmbito (vejam só!) internacional. Mas, por favor, não me levem a mal. Ninguém aqui está te impedindo 

de levar um refugiado para casa. Eles iriam, inclusive, adorar.  

Fonte: Crônica Argumentativa 02, extraída do Anexo T.  

 

 

Ao observarmos as duas versões da CA02, é possível verificar que não houve 

mudanças radicais. Essa não apresentação de modificações pode ser justificada pelo fato de 

que a estudante, desde a 1ª versão, apresentou os tópicos que intencionava desenvolver. Essa 

questão será abordada neste subcapítulo.  

A seguir, Quadro 49, apresentamos a 3ª versão da CA02. 
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Quadro 49 – 3ª versão da Crônica Argumentativa 02 

Nossas portas estão abertas, sim! 

Este ano frequentemente ouvi diversos comentários a respeito da imigração no Brasil. Pessoas a 

favor, pessoas contra. Todas as opiniões. Uma variedade de ideias. Mas teve uma singular. Logo após uma 

reportagem sobre uma leva de refugiados chegando ao norte brasileiro, neste ano de 2019, e da solidariedade 

a esses apresentada pela população local, uma mulher que, até aquele momento ouvia calada, comentou 

“Que solidariedade, o quê? Se quer acolher imigrante, leva para casa!” Aquele comentário me atingiu de 

uma forma surpreendente. como assim? Cadê a empatia? Se liga, poxa. As pessoas que criticam o 

acolhimento de refugiados, não compreendem que esse ato traz mais vantagens que prejuízos para o nosso 

país. Quer provas? Então lá vai! 

Primeiramente e de forma lógica, é claro que com a entrada desses refugiados em território nacional 

e a legalização da sua situação aqui, eles tornar-se-ão parte da população brasileira, com mesmos direitos e 

deveres atribuídos a você e a mim, nativos daqui. Dessa forma, teremos mais pessoas contribuindo com a 

arrecadação de verbas governamentais, que poderão ser administrados para as mais diversas áreas como 

educação, saúde, empregos, segurança et. Olha que máximo! Nosso país apresenta um território continental. 

Temos a capacidade de acolher quem precisa, sem nenhum problema. Pelo contrário, com vantagens para 

nós, brasileiros. Vai mesmo deixar esse preconceito estragar tudo? 

Além disso, essa entrada de pessoas de diversas partes do mundo contribuirá significativamente para 

a diversificação da nossa cultura. O contato com os hábitos e costumes de outro povo, não só enriquece a 

nossa própria cultura e conhecimento do que há fora do nosso “mundinho”, como também nos faz mais 

empáticos com o outro. É como diz Armandinho em sua tirinha: “abandonar preconceitos, abrir a mente e se 

perceber na realidade do outro, até ser capaz de sentir o que o outro sente”, tendo seu pai respondido: 

“Empatia, filho...”. Se você acha isso ruim, eu realmente fecho minha boca.  

Dessa forma, é evidente que devemos, sim, acolher os refugiados no Brasil de qualquer 

nacionalidade e origem, de qualquer cor ou etnia, falem eles árabe, chinês ou grego. Não importa. Somos 

todos humanos, afinal. Nosso país é a Terra. Além de desenvolver nossa humanidade, teremos a oportunidade 

de diversificar, ainda mais, nossa cultura e também propiciar o crescimento do Brasil como nação e Estado 

num âmbito (vejam só!) internacional. Mas, por favor, não me leve a mal. Ninguém aqui está te impedindo de 

levar um refugiado para casa. Eles iriam, inclusive, adorar. 

Fonte: Crônica Argumentativa 02, extraída do Anexo V.  

 

 

A observação e a análise dessas três versões do texto de Alice, que serão efetuadas a 

seguir, têm como base o objetivo geral desta pesquisa: “investigar como o trabalho com o 

princípio textual de intencionalidade pode auxiliar na produção de textos argumentativos de 

alunos do 2º ano do Ensino Médio do Colégio Militar de Santa Maria”. Os objetivo 

específicos também estão contemplados neste subcapítulo: “verificar como a elaboração do 

plano de texto auxilia os alunos na busca pela materialização da intencionalidade no texto 

argumentativo”; “examinar em que medida o uso consciente dos articuladores auxilia os 

alunos na busca pela materialização da intencionalidade no texto argumentativo”; “averiguar 

como o uso consciente da progressão tópica auxilia os alunos na busca pela materialização da 

intencionalidade no texto argumentativo”; “observar como as atividades metacognitivas 

colaboram para a construção da autonomia escritora dos alunos do Ensino Médio na busca 

pela concretização da intencionalidade no texto argumentativo”. Enquanto o segundo e 
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terceiro objetivos específicos foram analisados em dois subcapítulos (progressão tópica e 

articuladores – CA01 e CA02), o primeiro e o último objetivos são abordados ao longo de 

todo o capítulo de análise, de modo gradual a cada subcapítulo. Os instrumentos de análise 

utilizados para realizar o exame da CA02 serão apresentados na ordem em que foram 

dinamizados ao longo da SD, conforme a Figura 59 deste subcapítulo.  

 

4.3.1 Progressão Tópica da CA02  

 

Assim como realizamos na análise da Progressão Tópica da CA01, para examinar o 

uso consciente da Progressão Tópica na da CA02, foi necessário considerar a Pirâmide 

Tópica, no caso a PT1. O foco da análise da PT1 foi verificar como produzi-la pode auxiliar 

os alunos na busca pela materialização da intencionalidade na crônica argumentativa. No 

intuito de dar conta desse objetivo, organizamos um quadro com a PT1, que apresenta a 

produção da sujeita na 1ª versão da CA02 e as mudanças realizadas na 2ª versão. Ainda, 

elaboramos outro quadro em que as duas versões do texto da aluna foram comparadas, 

considerando as perguntas problematizadoras da Orelha do texto 1 da CA02. 

A PT elaborada por Alice em sua 1ª versão da CA02 foi digitada e apresentada, a 

seguir, de acordo com a disposição e as cores dos elementos do documento construído pela 

estudante. Em verde é apresentado o supertópico, em laranja, os subtópicos e em rosa os 

segmentos tópicos. Essas cores são as mesmas tanto da pirâmide tópica trabalhada em sala, 

como das PTs da CA01. A seguir a PT1 elaborada pela aluna para a 1ª versão da CA02 

(Figura 60): 
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Figura 60 – Pirâmide Tópica 1 da CA02 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora com base no Anexo R. 

 

 

A Pirâmide de Texto é uma construção que revela a hierarquia entre os tópicos, 

intencionada pelo produtor. Como se pode perceber na análise das crônicas de Alice, desde a 

CA01 até agora, na CA02, essa organização colaborou para a organicidade de seus textos. 

Isso porque a estudante pode confrontar os tópicos de seu texto escrito – na 1ª versão – com a 

aquilo que intencionava apresentar, necessitando, assim, monitorar e gerenciar sua escrita 

para a 2ª versão. 

É necessário esclarecer que não ocorreu a elaboração da PT da 2ª versão. Não a 

construir foi uma sugestão da própria sujeita e de outros estudantes, os quais consideraram a 

qualificação de seus textos já na 1ª versão e, portanto, não havendo mudanças consideráveis 

entre uma e outra versão, não entenderam como necessário elaborar a PT2 da 2ª versão. O 

É evidente que 

devemos 

acolher os 

refugiados no 

Brasil  

Contribuirá 

para a 

diversificaçã

o da nossa 

cultura  

A IMPORTÂNCIA DE ACOLHER REFUGIADOS NO BRASIL 

Reporta-
gem 

sobre 

refugia-

dos no 
norte 

brasileiro 

Cadê a 

empatia?  

Comentário 

“Que 
solidarieda-

de? Se quer 

acolher 

imigrante, 
leva para 

casa”  

As pessoas 

que criticam 
o acolhi-

mento de 

refugiados 

não com-
preendem 

que esse ato 

traz mais 

vantagens 
que prejuízos 

para nosso 

país.  

Mais pes-
soas contri-

buindo com 

a arrecada-

ção de 
verbas 

gover-

namentais  

administra-

dos para 
educação, 

saúde, etc. 

Comentários 

a respeito da 

imigração no 

Brasil 

Nosso 

país 

apresenta 

um terri-

tório 

conti-

nental 

Temos 

capacidade 
de acolher 

quem 

precisa, sem 

nenhum 

problema   

Refugiados tornar-

se-ão cidadãos com 

os mesmos direitos 

e deveres que nós, 

brasileiros 

Nos faz 

mais 

empáticos 

Todos 

somos 

humanos  

Como diz 

Armandi-

nho e seu pai  

Além de 

desenvo- 
lver nossa 

humanidade, 

teremos a 

oportunidade 
de 

diversificar 

ainda mais 

nossa cultura 
e propiciar o 

crescimento 

internacional 

do Brasil 

Enriquece 

nossa 

cultura  
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Quadro 50 apresenta a declaração de Alice em relação à não elaboração da PT da 2ª versão da 

CA02: 

 

 

Quadro 50 – Pirâmide Tópica 2 – CA02 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

 

Diferentemente do que houve na CA01, em que a 1ª versão e a 2ª apresentavam 

grandes mudanças quanto ao gênero, à organicidade dos tópicos e ao uso dos articuladores, 

aqui, na CA02, essa distinção entre as versões não ocorreu, como mostra a declaração de 

Alice no Quadro XX. Segundo a aluna, raras foram as mudanças da 1ª versão para a 2ª, de 

modo que as modificações realizadas não tiveram interferência na progressão dos tópicos do 

texto. 

O fato de Alice ter utilizado seu conhecimento sobre o gênero, a organicidade dos 

tópicos e o uso potente dos articuladores, desde a 1ª versão, fez com que ela monitorasse e 

gerenciasse a elaboração da PT2, avaliando, assim, que não seria necessário fazê-la. Isso 

porque parece ter entendido que a organização de seu texto, na 1ª versão da CA02, está de 

acordo com sua intencionalidade. Desse modo, fez uso de conhecimentos e de habilidades 

metacognitivas ao verificar a não necessidade de elaboração da PT2 da CA02. 

O Quadro 51 demonstra que a estudante realizou poucas modificações em sua 2ª 

versão. Para destacar as mudanças, foram sinalizados em cores diferentes os elementos 

inseridos e/ou excluídos de uma versão para outra. Em rosa está a expressão inserida que 

especifica o ano da referida reportagem, que foi um dos temas do subtópico 1 da PT01. Na cor 

roxa, foi sinalizada uma troca de articulador realizada pela aluna 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – PIRÂMIDE TÓPICA 2 – CA02 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS – PROGRESSÃO TÓPICA 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA  

DECLARAÇÕES DE ALICE SOBRE A PIRÂMIDE 

TÓPICA DA CA 02 - Versão 2 

 

Você acredita que é necessário 

fazer a Pirâmide Tópica para a 2º 

versão da sua crônica? Por quê? 

“Eu acredito que não é necessário fazer a Pirâmide Tópica 

para a 2º versão da crônica, pelo mesmo motivo da primeira 

questão [pois as ideias iniciais desenvolvidas raramente 

mudam na reescrita, bem como a estrutura do texto]. As 

mudanças que fazemos são detalhes e não interferem 

drasticamente na progressão tópicos do texto”.                                      

Anexo (U)  



320 

Quadro 51 – Pirâmide tópica 1CA02 e 1ª e 2ª versões da CA02 

(continua) 

 

 

 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – PIRÂMIDE TÓPICA 1 – CA02 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – PROGRESSÃO TÓPICA 

TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 1 PIRÂMIDE TÓPICA 1 (1ª versão da CA02) TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 2 

Esse ano frequentemente ouvi diversos comentários 

a respeito da imigração no Brasil. Pessoas a favor, 

pessoas contra. Todas as opiniões. Uma variedade de 
ideias. Mas teve uma singular. Logo após uma 

reportagem sobre uma leva de refugiados chegando ao 

norte brasileiro e da solidariedade a esses apresentada 

pela população local, uma mulher que, até aquele 
momento ouvia calada, comentou “Que solidariedade, 

o quê? Se quer acolher imigrante, leva para casa!” 

Aquele comentário me atingiu de uma forma 

surpreendente. como assim? Cadê a empatia? Se liga, 
poxa. As pessoas que criticam o acolhimento de 

refugiados, não compreendem que esse ato traz mais 

vantagens que prejuízos para o nosso país. Quer 

provas? Então lá vai! 

SUBTÓPICO 1 Esse ano frequentemente ouvi diversos comentários a respeito 

da imigração no Brasil. Pessoas a favor, pessoas contra. Todas as 

opiniões. Uma variedade de ideias. Mas teve uma singular. Logo 
após uma reportagem sobre uma leva de refugiados chegando ao 

norte brasileiro, neste ano de 2019, e da solidariedade a esses 

apresentada pela população local, uma mulher que, até aquele 

momento ouvia calada, comentou “Que solidariedade, o quê? Se 
quer acolher imigrante, leva para casa!” Aquele comentário  me 

atingiu de uma forma surpreendente. como assim? Cadê a 

empatia? Se liga, poxa. As pessoas que criticam o acolhimento de 

refugiados, não compreendem que esse ato traz mais vantagens 
que prejuízos para o nosso país. Quer provas? Então lá vai! 

Comentários a respeito da imigração no Brasil  

SEGMENTO TÓPICO  SEGMENTO TÓPICO 

Reportagem sobre refugiados 

no norte brasileiro  
Cadê a empatia? 

SEGMENTO TÓPICO  SEGMENTO TÓPICO 

Comentário “Que 

solidariedade?  Se quer 

acolher imigrante, 

leva para casa” 

As pessoas que criticam o 
acolhimento de refugiados não 

compreendem que esse ato traz 

mais vantagens que prejuízos 

para nosso país. 

Primeiramente e de forma lógica, é claro que com a 

entrada desses refugiados em território nacional e a 

legalização da sua situação aqui, eles tornar-se-ão 
parte da população brasileira, com mesmos direitos e 

deveres atribuídos a você e eu, nativos daqui. Dessa 

forma, teremos mais pessoas contribuindo com a 

arecadação de verbas governamentais, que poderão 
ser administrados para as mais diversas áreas como 

educação, saúde, empregos, segurança, et cetera. Olha 

que máximo! Nosso país apresenta um território 

continental. Temos a capacidade de acolher quem 
precisa, sem nenhum problema. Pelo contrário, com 

vantagens para nós, brasileiros. Vai mesmo deixar esse 

preconceito estragar tudo? 

SUBTÓPICO 2 Primeiramente e de forma lógica, é claro que com a entrada 

desses refugiados em território nacional e a legalização da sua 

situação aqui, eles tornar-se-ão parte da população brasileira, 
com mesmos direitos e deveres atribuídos a você e eu, nativos 

daqui. Dessa forma, teremos mais pessoas contribuindo com a 

arrecadação de verbas governamentais, que poderão ser 

administrados para as mais diversas áreas como educação, saúde, 
empregos, segurança, et cetera. Olha que máximo! Nosso país 

apresenta um território continental. Temos a capacidade de 

acolher quem precisa, sem nenhum problema. Pelo contrário, com 

vantagens para nós, brasileiros. Vai mesmo deixar esse 
preconceito estragar tudo? 

Refugiados tornar-se-ão cidadãos com os mesmos direitos e 

deveres que, nós, brasileiros 

SEGMENTO TÓPICO SEGMENTO TÓPICO 

Mais pessoas contribuindo 

com a arrecadação de verbas 

governamentais  

Nosso país apresenta um 

território continental   

SEGMENTO TÓPICO SEGMENTO TÓPICO 

administrados para 

educação, saúde, etc. 
Temos capacidade de acolher 

quem precisa, sem nenhum 
problema   
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Quadro 51 – Pirâmide tópica 1CA02 e 1ª e 2ª versões da CA02 

(conclusão) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

 

 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – PIRÂMIDE TÓPICA 1 – CA02 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – PROGRESSÃO TÓPICA 

TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 1 PIRÂMIDE TÓPICA 1 (1ª versão da CA02) TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 2 

Além disso, essa entrada de pessoas de diversas 

partes do mundo contribuirá significativamente para 

a diversificação da nossa cultura. O contato com os 

hábitos e costumes de outro povo, não só enriquece a 
nossa própria cultura e conhecimento do que há fora 

do nosso “mundinho”, como também nos faz mais 

empáticos com o outro. É como diz Armandinho em 

sua tirinha: “abandonar preconceitos, abrir a mente 
e se perceber na realidade do outro, até ser capaz de 

sentir o que o outro sente”, tendo seu pai respondido: 

“ Empatia, filho...”. Se você acha isso ruim, eu 

realmente fecho minha boca.  

SUBTÓPICO 3 Além disso, essa entrada de pessoas de diversas partes do 

mundo contribuirá significativamente para a diversificação da 

nossa cultura. O contato com os hábitos e costumes de outro 

povo, não só enriquece a nossa própria cultura e conhecimento 
do que há fora do nosso “mundinho”, como também nos faz mais 

empáticos com o outro. É como diz Armandinho em sua tirinha: 

“abandonar preconceitos, abrir a mente e se perceber na 

realidade do outro, até ser capaz de sentir o que o outro sente”, 
tendo seu pai respondido: “Empatia, filho...”. Se você acha isso 

ruim, eu realmente fecho minha boca. 

Contribuirá para a diversificação da nossa cultura  

SEGMENTO TÓPICO SEGMENTO TÓPICO 

Enriquece nossa cultura Nos faz mais empáticos 

SEGMENTO TÓPICO 

Como diz 

Armandinho e seu pai 

Assim, é evidente que devemos, sim, acolher os 

refugiados no Brasil de qualquer nacionalidade e 
origem, de qualquer cor ou etnia, falem eles árabe, 

chinês ou grego. Não importa. Somos todos humanos, 

afinal. Nosso país é a Terra. Além de desenvolver 

nossa humanidade, teremos a oportunidade de 
diversificar, ainda mais, nossa cultura e também 

propiciar o crescimento do Brasil como nação e 

Estado num âmbito (vejam só!) internacional. Mas, 

por favor, não me levem a mal. Ninguém aqui está te 
impedindo de levar um refugiado para casa. Eles 

iriam, inclusive, adorar.” 

SUBTÓPICO 4 Dessa forma, é evidente que devemos, sim, acolher os 

refugiados no Brasil de qualquer nacionalidade e origem, de 
qualquer cor ou etnia, falem eles árabe, chinês ou grego. Não 

importa. Somos todos humanos, afinal. Nosso país é a Terra. 

Além de desenvolver nossa humanidade, teremos a oportunidade 

de diversificar, ainda mais, nossa cultura e também propiciar o 
crescimento do Brasil como nação e Estado num âmbito (vejam 

só!) internacional. Mas, por favor, não me leve a mal. Ninguém 

aqui está te impedindo de levar um refugiado para casa. Eles 

iriam, inclusive, adorar.”  

É evidente que devemos acolher os refugiados no Brasil 

SEGMENTO TÓPICO SEGMENTO TÓPICO 

Todos somos humanos  

 
Além de desenvolver nossa 

humanidade, teremos a 

oportunidade de diversificar 

ainda mais nossa cultura e 
propiciar o crescimento 

internacional do Brasil 
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Como mostra o Quadro 51, os três elementos inseridos e/ou excluídos entre as duas 

versões não estabelecem ingerência sobre a organização tópica do texto. Prova disso é que, se 

observarmos as duas versões da crônica escrita por Alice e os elementos da PT1 elaborada 

pela sujeita, não há mudanças. O subtópico 1 da 1ª versão refere-se aos comentários sobre a 

imigração no Brasil. Esse subtópico está subdividido em dois segmentos tópicos: a) 

reportagem sobre refugiados (entrada de refugiados no Brasil) no norte brasileiro; b) cadê a 

empatia?. Tais segmentos tópicos apresentam ainda especificações para cada um deles: a) 

Comentário “Que solidariedade? Se quer acolher imigrante, leva para casa”; b) “As pessoas 

que criticam o acolhimento de refugiados não compreendem que esse ato traz mais vantagens 

que prejuízos para nosso país”. Comparando as duas versões e a PT1, é possível constatarmos 

que, quanto ao Subtópico 1, não houve mudanças. 

Quanto ao subtópico 2, que versa sobre os refugiados tornarem-se cidadãos, com 

direitos e deveres, Alice apresentou dois segmentos tópicos, quais sejam: a) “Mais pessoas 

contribuindo com a arrecadação de verbas governamentais”; b) “Nosso país apresenta um 

território continental”. Esses segmentos apresentam outros segmentos tópicos que a eles estão 

ligados pela relação de especificação: a) “administrados para educação, saúde, etc.”; b) 

“Temos capacidade de acolher quem precisa, sem nenhum problema”. A 2ª versão da CA02 

dispõe dos mesmos tópicos (subtópico e segmentos tópicos) da 1ª versão, o que demonstra 

que não houve mudança com relação ao subtópico 2. 

O subtópico 3 refere-se a uma das vantagens do acolhimento de refugiados no Brasil: 

“contribuirá para a diversificação da nossa cultura”. Ligado a esse subtópico, estão os 

segmentos tópicos a) “Enriquece nossa cultura” e b) “nos faz mais empáticos”. O segmento 

tópico b) apresenta outra especificação: “como diz Armandinho e seu pai”. Nas duas versões 

da CA02, são apresentados o subtópico 3 e os seus segmentos tópicos iguais ao da PT1. 

O subtópico 4 tem como tema “É evidente que devemos acolher os refugiados no 

Brasil” e foi subdivido em dois segmentos tópicos: a) “Todos somos humanos” e b) “teremos 

a oportunidade de diversificar ainda mais nossa cultura e propiciar o crescimento 

internacional do Brasil”. Não houve, segundo a PT1 elaborada pela sujeita, a apresentação de 

segmentos tópicos para os segmentos tópicos. Observando as duas versões da crônica e PT1, é 

possível verificarmos que é apresentado o mesmo subtópico e os mesmos segmentos tópicos. 

Devido ao caráter dialógico da avaliação (Textual-Interativa) a que recorremos nesta 

SD, há a participação efetiva da sujeita no processo de reescrita. Isso quer dizer que as 

alterações da reescrita estão a cargo da aluna. O turno da fala é dado aos estudantes de modo 

que as decisões quanto ao que foi problematizado pela professora em seu turno, por meio da 
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Orelha do Texto, fica sob a responsabilidade do produtor, que, consciente de sua 

intencionalidade quanto à organicidade escolhida, opta por fazer mudança ou permanecer 

como na versão anterior. 

Observando as três versões, percebemos que os subtópicos e os segmentos tópicos da 

PT1 foram apresentados tanto na 1ª quanto na 2ª versão da CA02. O destaque quanto à 

mudança fica a cargo do articulador. Essa questão será abordada a seguir, no subcapítulo 

sobre articuladores da CA02. Neste momento da análise, é importante salientar apenas as 

poucas modificações, sendo a mudança de articulador uma delas. 

A seguir, apresentamos um quadro (Quadro 52) com as quatro perguntas da Orelha do 

Texto 1 da CA02 que envolvem a progressão. Além dos questionamentos, são apresentadas 

também as duas96 versões do texto de Alice. Após o quadro, há análise das decisões tomadas 

pela sujeita diante das problematizações feitas pela professora na Orelha do Texto 1 da CA02.  

 

 
96 No quadro e neste subcapítulo, foram apresentadas apenas a 1ª e a 2ª versões da CA02, visto que, da 2ª para a 

3ª, não houve nenhuma mudança quanto à progressão e aos articuladores, somente no que se refere à modalidade 

de escrita. 
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Quadro 52 – Pirâmide Tópica 1 – Perguntas problematizadoras sobre progressão textual – CA02 

(continua) 

 

 

 

 

 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – PIRÂMIDE TÓPICA 1 – CA02 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – PROGRESSÃO TÓPICA 

TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 1 
PIRÂMIDE TÓPICA 1 

(1ª versão da CA02) 
ORELHA DO TEXTO 1 TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 2 

Esse ano frequentemente ouvi diversos 

comentários a respeito da imigração no Brasil. 

Pessoas a favor, pessoas contra. Todas as 
opiniões. Uma variedade de ideias. Mas teve uma 

singular. Logo após uma reportagem sobre uma 

leva de refugiados chegando ao norte brasileiro e 

da solidariedade a esses apresentada pela 
população local, uma mulher que, até aquele 

momento ouvia calada, comentou “Que 

solidariedade, o quê? Se quer acolher imigrante, 

leva para casa!” Aquele comentário  me atingiu 
de uma forma surpreendente. como assim? Cadê 

a empatia? Se liga, poxa. As pessoas que criticam 

o acolhimento de refugiados, não compreendem 

que esse ato traz mais vantagens que prejuízos 
para o nosso país. Quer provas? Então lá vai! 

SUBTÓPICO 1 
PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 

Esse ano frequentemente ouvi diversos comentários a respeito 

da imigração no Brasil. Pessoas a favor, pessoas contra. Todas 

as opiniões. Uma variedade de ideias. Mas teve uma singular. 
Logo após uma reportagem sobre uma leva de refugiados 

chegando ao norte brasileiro, neste ano de 2019, e da 

solidariedade a esses apresentada pela população local, uma 

mulher que, até aquele momento ouvia calada, comentou “Que 
solidariedade, o quê? Se quer acolher imigrante, leva para 

casa!” Aquele comentário  me atingiu de uma forma 

surpreendente. como assim? Cadê a empatia? Se liga, poxa. As 

pessoas que criticam o acolhimento de refugiados, não 
compreendem que esse ato traz mais vantagens que prejuízos 

para o nosso país. Quer provas? Então lá vai! 

Comentários a respeito da 

imigração no Brasil  

- Considerando a progressão de 

ideias, que gera a coesão e a 

coerência, você acha que seria 

interessante localizar o leitor em 

relação à situação em que foi ouvida 

a reportagem? Seria necessário 

acrescentar mais um segmento 

tópico ou mais uma informação a 
ele? 

SEGMENTO 

TÓPICO  

SEGMENTO 

TÓPICO 

Reportagem 

sobre refugiados 

no norte 

brasileiro  

Cadê a 

empatia? 

SEGMENTO 

TÓPICO  

SEGMENTO 

TÓPICO 

Comentário 

“Que 
solidariedade?  

Se quer 

acolher 

imigrante,  
leva para casa”  

 

As pessoas 

que criticam o 
acolhimento 

de refugiados 

não compre-

endem que 
esse ato traz 

mais vanta-

gens que 

prejuízos para 
nosso país. 
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Quadro 52 – Pirâmide Tópica 1 – Perguntas problematizadoras sobre progressão textual – CA02 

(continuação) 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – PIRÂMIDE TÓPICA 1 – CA02 
INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – PROGRESSÃO TÓPICA 

TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 1 
PIRÂMIDE TÓPICA 1 

(1ª versão da CA02) 
ORELHA DO TEXTO 1 TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 2 

Primeiramente e de forma lógica, é claro que 

com a entrada desses refugiados em território 

nacional e a legalização da sua situação aqui, eles 

tornar-se-ão parte da população brasileira, com 
mesmos direitos e deveres atribuídos a você e eu, 

nativos daqui. Dessa forma, teremos mais pessoas 

contribuindo com a arecadação de verbas 

governamentais, que poderão ser administrados 
para as mais diversas áreas como educação, saúde, 

empregos, segurança, et cetera. Olha que máximo! 

Nosso país apresenta um território continental. 

Temos a capacidade de acolher quem precisa, sem 
nenhum problema. Pelo contrário, com vantagens 

para nós, brasileiros. Vai mesmo deixar esse 

preconceito estragar tudo? 

SUBTÓPICO 2 

- Seria possível e/ou 

necessário apresentar o 4º e 

o 5º períodos do 2º 

parágrafo de outro modo? 
Com isso, haveria um 

fortalecimento de sua 

argumentação e um melhor 

desenvolvimento da 

progressão? 

Primeiramente e de forma lógica, é claro que com a entrada 

desses refugiados em território nacional e a legalização da sua 

situação aqui, eles tornar-se-ão parte da população brasileira, 

com mesmos direitos e deveres atribuídos a você e eu, nativos 
daqui. Dessa forma, teremos mais pessoas contribuindo com a 

arrecadação de verbas governamentais, que poderão ser 

administrados para as mais diversas áreas como educação, 

saúde, empregos, segurança, et cetera. Olha que máximo! 
Nosso país apresenta um território continental. Temos a 

capacidade de acolher quem precisa, sem nenhum problema. 

Pelo contrário, com vantagens para nós, brasileiros. Vai 

mesmo deixar esse preconceito estragar tudo? 

Refugiados tornar-se-ão cidadãos 
com os mesmos direitos e deveres 

que, nós, brasileiros 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

Mais pessoas 

contribuindo 

com a 

arrecadação de 
verbas 

governamentais 

Nosso país 

apresenta um 

território 

continental 
 

SEGMENTO 

TÓPICO 
SEGMENTO 

TÓPICO 

administrados 
para educação, 

saúde, etc. 

 

Temos capacidade 
de acolher quem 

precisa, sem 

nenhum problema 

Além disso, essa entrada de pessoas de 
diversas partes do mundo contribuirá 

significativamente para a diversificação da nossa 

cultura. O contato com os hábitos e costumes de 

outro povo, não só enriquece a nossa própria 
cultura e conhecimento do que há fora do nosso 

“mundinho”, como também nos faz mais empáticos 

com o outro. É como diz Armandinho em sua 

tirinha: “abandonar preconceitos, abrir a mente e 
se perceber na realidade do outro, até ser capaz de 

sentir o que o outro sente”, tendo seu pai 

respondido: “ Empatia, filho...”. Se você acha isso 

ruim, eu realmente fecho minha boca. 

SUBTÓPICO 3 

- O 3º período do 3º parágrafo 
poderia ou deveria ser 

apresentado de outro modo ou 

em outro parágrafo? Haveria 

ganho na argumentação? 

 

Além disso, essa entrada de pessoas de diversas partes 
do mundo contribuirá significativamente para a diversificação 

da nossa cultura. O contato com os hábitos e costumes de 

outro povo, não só enriquece a nossa própria cultura e 

conhecimento do que há fora do nosso “mundinho”, como 
também nos faz mais empáticos com o outro. É como diz 

Armandinho em sua tirinha: “abandonar preconceitos, abrir a 

mente e se perceber na realidade do outro, até ser capaz de 

sentir o que o outro sente”, tendo seu pai respondido: 

“Empatia, filho...”. Se você acha isso ruim, eu realmente 

fecho minha boca. 

Contribuirá para a diversificação da 

nossa cultura 
SEGMENTO 

TÓPICO 
SEGMENTO 

TÓPICO 
Enriquece  

nossa cultura   

 

Nos faz mais 

empáticos 

SEGMENTO 

TÓPICO 
Como diz 

 Armandinho e 
seu pai 
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Quadro 52 – Pirâmide Tópica 1 – Perguntas problematizadoras sobre progressão textual – CA02 

(conclusão) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Muitas vezes o detalhamento de um tópico torna mais clara a exposição das informações, o que colabora para a progressão das ideias em 

sequência. Pensando nisso e no que foi trabalhado com os estudantes ao longo da SD dinamizada, a professora fez um questionamento sobre a 

necessidade ou não de localizar o leitor em relação à situação em que foi ouvida a reportagem sobre os refugiados. Com essa pergunta 

problematizadora, buscamos convidar a sujeita a refletir acerca da atribuição do produtor no processamento textual. 

 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – PIRÂMIDE TÓPICA 1 – CA02 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – PROGRESSÃO TÓPICA 

TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 1 
PIRÂMIDE TÓPICA 1 

(1ª versão da CA02) 
ORELHA DO TEXTO 1 TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 2 

Assim, é evidente que devemos, sim, 
acolher os refugiados no Brasil de qualquer 

nacionalidade e origem, de qualquer cor ou etnia, 

falem eles árabe, chinês ou grego. Não importa. 

Somos todos humanos, afinal. Nosso país é a 
Terra. Além de desenvolver nossa humanidade, 

teremos a oportunidade de diversificar, ainda 

mais, nossa cultura e também propiciar o 

crescimento do Brasil como nação e Estado num 
âmbito (vejam só!) internacional. Mas, por favor, 

não me levem a mal. Ninguém aqui está te 

impedindo de levar um refugiado para casa. Eles 

iriam, inclusive, adorar.” 

SUBTÓPICO 4 

- Seria possível e/ou 

necessário inserir outros 

subtópicos ou mesmo excluir 
para fortalecer sua 

argumentação? A organicidade 

dos tópicos de seu texto 

colaboram para a defesa de seu 

ponto de vista? 

Dessa forma, é evidente que devemos, sim, acolher os 
refugiados no Brasil de qualquer nacionalidade e origem, de 

qualquer cor ou etnia, falem eles árabe, chinês ou grego. Não 

importa. Somos todos humanos, afinal. Nosso país é a Terra. 

Além de desenvolver nossa humanidade, teremos a oportunidade 
de diversificar, ainda mais, nossa cultura e também propiciar o 

crescimento do Brasil como nação e Estado num âmbito (vejam 

só!) internacional. Mas, por favor, não me leve a mal. Ninguém 

aqui está te impedindo de levar um refugiado para casa. Eles 
iriam, inclusive, adorar.” 

É evidente que devemos acolher 

os refugiados no Brasil 

SEGMENTO 

TÓPICO 
SEGMENTO 

TÓPICO 
Todos somos 

humanos 

Além de 
desenvolver 

nossa 

humanidade, 

teremos a 
oportunidade de 

diversificar 

ainda mais 

nossa cultura e 
propiciar o 

crescimento 

internacional do 

Brasil 
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Ao ler a pergunta e rever seu texto, a estudante precisou monitorar e gerenciar a sua 

produção, levando em conta que o produtor é, na elaboração, o responsável por deixar uma 

espécie de trilha em um mapa de escrita, para que o leitor possa ser conduzido ao sentido que 

ele deseja. Deixar mais especificada a situação em que foi ouvida a reportagem (ano/lugar, 

por exemplo) poderia facilitar para o leitor a retomada do contexto histórico e geográfico, haja 

vista que o texto faria parte de um livro, o qual poderia ser lido em diferentes épocas, 

distantes ou próximas aos fatos, o que auxiliaria o leitor na sua compreensão do fenômeno do 

acolhimento de refugiados, naquele momento histórico, colaborando para o fortalecimento da 

argumentação da sujeita. Quanto a isso, é válido reforçar que a ativação de conhecimentos e 

estratégias ocorre tanto pelo leitor quanto pelo produtor: “um ativa conhecimentos e 

estratégias para deixar marcas e o outro para entender as pistas” (KOCH; ELIAS, 2016, p. 

221). 

O questionamento sobre a possibilidade de o 4º e o 5º períodos do 2º parágrafo serem 

apresentados de outro modo busca conduzir a sujeita a rever a organicidade de seus tópicos, 

de maneira que reflita sobre a sua intencionalidade. Esse objetivo da professora foi reforçado 

pela pergunta anexada: “Com isso, haveria um fortalecimento de sua argumentação e um 

melhor desenvolvimento da progressão?”. A partir dessa pergunta, a estudante precisou reler 

novamente o que escreveu, pensando em possibilidades de mudança, monitorando sua ação de 

discurso, além de refletir sobre sua intencionalidade, gerenciando a situação. Alice optou por 

permanecer com a mesma organicidade, justamente por acreditar que ela materializa a 

intenção promovida em sua argumentação. 

Convém destacarmos que essa pergunta sobre a possibilidade de mudança na 

sequência linear em que o 3º período foi apresentado convida a estudante a refletir sobre a 

organicidade dos tópicos, mostrando uma possibilidade. Isso não significa que a ordenação 

das ideias feita pela sujeita estava errada nem mesmo que a sequência que a docente 

apresentou na pergunta seria a mais adequada. Como explanado no subcapítulo sobre 

perguntas problematizadoras, as questões apresentadas na Orelha do Texto convidam a 

estudante a refletir sobre sua a ação, tendo, com isso, um caráter problematizador e 

metacognitivo. Ao atentar para a pergunta feita pela professora e examinar sua ação, bem 

como refletir sobre sua intencionalidade, Alice toma uma decisão frente a isso. Monitorando 

sua ação discursiva, a estudante escolhe não modificar a sequência apresentada em sua 1ª 

versão, por entender que ela atende a sua intencionalidade. 

A pergunta que trata sobre a possibilidade e/ou necessidade de inserção de outros 

subtópicos ou mesmo exclusão para fortalecer a argumentação leva a estudante a refletir 
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acerca da sua escolha de tópicos, bem como de sua decisão sobre a progressão linear quanto à 

sequencialidade dos tópicos. Considerando todas as atividades de produção textual realizadas 

até aqui e também a qualidade do texto apresentado pela sujeita desde a 1ª versão de sua 

CA02, esse questionamento teve o intuito de problematizar. 

Para ressaltar o valor argumentativo das escolhas do produtor, outra pergunta foi 

apresentada juntamente a essa: “A organicidade dos tópicos de seu texto colabora para a 

defesa de seu ponto de vista?”. Com tal indagação, como já dito neste estudo no subtópico 

sobre perguntas problematizadoras, o intuito não é o de provocar uma resposta, mas de 

convidar o aluno a pensar sobre o processo de elaboração de sua escrita, assim como sobre a 

materialidade linguística e a organicidade dos tópicos do seu texto. Diante dessa reflexão 

acerca de suas decisões linguísticas e organizacionais frente a sua tomada de consciência, 

Alice não apresenta modificações em sua 2ª versão da CA02. 

A orelha do texto, outra atividade de metacognição, foi importante não apenas porque 

apresenta problematização acerca da progressão tópica e dos articuladores, mas também por 

tematizar a própria intencionalidade nas questões, além, é claro, do gênero. Para demonstrar a 

importância dos resultados obtidos na CA02, apresentamos a seguir um quadro (Quadro 53) 

com as perguntas problematizadoras de todas as orelhas do texto até a última versão.  

 

Quadro 53 – Perguntas sobre a intencionalidade na Orelha do Texto 

PERGUNTAS SOBRE A INTENCIONALIDADE – ORELHA DO TEXTO 

CA01 CA02 

1ª para a 2ª versão 2ª para a 3ª versão 1ª para a 2ª versão 2ª para a 3ª versão 

ORELHA 1 ORELHA 2 ORELHA 1 ORELHA 2 

Sua intencionalidade 

ficou explicitada na 

crônica? Seus obje-

tivos argumentativos 

foram alcançados? 

A intenção expressa em 

seu plano de texto está 

refletida em sua crônica? 

 

O seu projeto de dizer foi  

materializado e, portanto, apre-

sentado ao leitor ao longo do 

texto? Os recursos linguísticos 

foram utilizados em prol de sua 

intencionalidade? 

Não foi realizada a 

pergunta sobre 

intencionalidade97  

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Ao observarmos esse quadro, é possível perceber que houve, gradativamente, uma 

qualificação e uma consciência da intencionalidade no uso da progressão textual e dos 

articuladores no processo de escrita de Alice. Isso porque na CA01 foi necessário apresentar 

perguntas problematizadoras, porém, na Orelha do Texto 2 da CA02, foram utilizadas apenas 

 
97 É válido esclarecermos que a Orelha do Texto 2 da CA02, da 2ª para a 3ª versão, apresentou apenas 

intervenções quanto à modalidade escrita. 
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indicações acerca da modalidade. Com isso, a partir dos movimentos de monitoramento e 

gerenciamento (intencionalidade) e de efeito (qualificação), é possível verificarmos que a 

sujeita assumiu papel ativo diante de sua escrita, acionando as duas dimensões dos processos 

cognitivos: tomada de consciência acerca dos processos e das competências fundamentais 

para a execução da tarefa; desenvolvimento da habilidade de avaliar a realização da tarefa e 

de executar correções quando necessário. 

Essa pergunta sobre a intencionalidade, nas três orelhas do texto, tem um papel 

fundamental, pois faz com que a sujeita não perca de vista essa questão em sua produção 

textual. Tal questionamento colabora para esse conhecimento de que a intencionalidade se 

manifesta por meio das várias pistas deixadas pelo produtor, a fim de que o leitor consiga 

chegar ao tesouro: a sua intencionalidade materializada no texto, reveladora do seu ponto de 

vista. Desse modo, apresentar tais perguntas ao longo do processo de escrita contribui para 

que a sujeita perceba esses indícios, bem como tome consciência da necessidade de utilizá-los 

na escrita (SANTOS; RICHE; TEIXEIRA, 2018). 

O Quadro 54 apresenta o Plano de Texto construído pela estudante para a CA02. 

Assim como ocorreu no Plano de Texto da CA01, em que houve inversão dos tópicos do 

desenvolvimento, na CA02, também foi apresentada por Alice a intenção de fazer a troca na 

sequência dos argumentos. Para destacar essa necessidade da inversão, percebida, 

intencionada e indicada pela estudante, os argumentos no plano de texto foram sinalizados em 

cores diferentes: azul e amarelo.  

 

 

Quadro 54 – Plano de Texto 1 – versões 1 e 2 – CA02 – progressão tópica e articuladores 

(continua) 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – Plano de texto 1 - PROGRESSÃO TÓPICA E ARTICULADORES 

In
tr

o
d

u
çã

o
  

 INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – INTRODUÇÃO 

PLANO DE TEXTO 1 PLANO DE TEXTO 2 TEXTO DE ALICE - Versão 1 

“Senso comum”  

“Tá com dó? Leva para 

casa” 

 
Roubarão nosso trabalho e 

nossos direitos.  

        
“Se liga, irmão!” 

 

Acolher traz mais 

vantagens que prejuízos 

“Senso comum”  

“Tá com dó? Leva para 

casa” 

 
Roubarão nosso trabalho 

e nossos direitos.  

        
“Se liga, irmão!” 

 

Acolher traz mais 

vantagens que prejuízos 

Esse ano frequentemente ouvi diversos 

comentários a respeito da imigração no Brasil. 

Pessoas a favor, pessoas contra. Todas as 

opiniões. Uma variedade de ideias. Mas teve uma 
singular. Logo após uma reportagem sobre uma 

leva de refugiados chegando ao norte brasileiro e 

da solidariedade a esses apresentada pela 
população local, uma mulher que, até aquele 

momento ouvia calada, comentou “Que 

solidariedade, o quê? Se quer acolher imigrante, 

leva para casa!” Aquele comentário me atingiu 
de uma forma surpreendente. como assim? Cadê 

a empatia? Se liga, poxa. As pessoas que criticam 

o acolhimento de refugiados, não compreendem 

que esse ato traz mais vantagens que prejuízos 
para o nosso país. Quer provas? Então lá vai! 
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Quadro 54 – Plano de Texto 1 – versões 1 e 2 – CA02 – progressão tópica e articuladores 

 (conclusão 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – Plano de texto 1 - PROGRESSÃO TÓPICA E ARTICULADORES 

 

 INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – INTRODUÇÃO 

 

PLANO DE TEXTO 1 PLANO DE TEXTO 2 TEXTO DE ALICE - Versão 1 

D
es

en
v

o
lv

im
en

to
 1

 

ARGUMENTO 1 

(A2) 
Diversificação da 

cultura  

 

Contato com os hábitos 
e costumes de outro povo 

enriquece nossa cultura e 

nosso conhecimento. 

 
Nos faz mais empáticos 

 

Até melhora nossa 

sensibilidade em relação ao 
mundo e às outras pessoas, 

transformando-os até em 

melhores pessoas e até 

profissionais. 
      

Se você acha isso ruim 

eu realmente fecho minha 

boca  

ARGUMENTO 2 

(A1) 
Mais pessoas contri-buindo 

com a arrecadação de verba 

para o governo 

 
Maior quantidade de 

impostos arrecadados 

 

Administrados para 
melhorar em nosso país 

 

Brasil- continental  

 

Primeiramente e de forma lógica, é claro que 

com a entrada desses refugiados em território 
nacional e a legalização da sua situação aqui, eles 

tornar-se-ão parte da população brasileira, com 

mesmos direitos e deveres atribuídos a você e eu, 

nativos daqui. Dessa forma, teremos mais pessoas 
contribuindo com a arecadação de verbas 

governamentais, que poderão ser administrados 

para as mais diversas áreas como educação, saúde, 

empregos, segurança, et cetera. Olha que máximo! 
Nosso país apresenta um território continental. 

Temos a capacidade de acolher quem precisa, sem 

nenhum problema. Pelo contrário, com vantagens 

para nós, brasileiros. Vai mesmo deixar esse 
preconceito estragar tudo? 

D
es

en
v

o
lv

im
en

to
 2

 

ARGUMENTO 2 

(A1) 
Mais pessoas contri-

buindo com a arrecadação 

de verba para o governo 

 
Maior quantidade de 

impostos arrecadados 

 

Administrados para 
melhorar em nosso país 

 

Brasil- continental 

ARGUMENTO 1 

(A2) 
Diversificação da cultura  

 

Contato com os hábitos e 

costumes de outro povo 
enriquece nossa cultura e nosso 

conhecimento. 

 

Nos faz mais empáticos 
 

Até melhora nossa 

sensibilidade em relação ao 

mundo e às outras pessoas, 
transformando-os até em 

melhores pessoas  e até 

profissionais. 

      
Se você acha isso ruim eu 

realmente fecho minha boca 

Além disso, essa entrada de pessoas de 

diversas partes do mundo contribuirá 
significativamente para a diversificação da nossa 

cultura. O contato com os hábitos e costumes de 

outro povo, não só enriquece a nossa própria 

cultura e conhecimento do que há fora do nosso 
“mundinho”, como também nos faz mais empáticos 

com o outro. É como diz Armandinho em sua 

tirinha: “abandonar preconceitos, abrir a mente e 

se perceber na realidade do outro, até ser capaz de 
sentir o que o outro sente”, tendo seu pai 

respondido: “ Empatia, filho...”. Se você acha isso 

ruim, eu realmente fecho minha boca. 

C
o

n
cl

u
sã

o
 

Conclusão      retomada 

de ideias   

 

Porém, não me leve a mal. 
Ninguém aqui está te 

proibindo de levar um 

refugiado para casa. Eles 

iriam, inclusive, adorar. 

Conclusão         retomada de 

ideias   

 

Porém, não me leve a mal. 
Ninguém aqui está te proibindo 

de levar um refugiado para 

casa. Eles iriam, inclusive, 

adorar.  
 

Assim, é evidente que devemos, sim, acolher os 

refugiados no Brasil de qualquer nacionalidade e 

origem, de qualquer cor ou etnia, falem eles árabe, 

chinês ou grego. Não importa. Somos todos 
humanos, afinal. Nosso país é a Terra. Além de 

desenvolver nossa humanidade, teremos a 

oportunidade de diversificar, ainda mais, nossa 

cultura e também propiciar o crescimento do Brasil 
como nação e Estado num âmbito (vejam só!) 

internacional. Mas, por favor, não me levem a mal. 

Ninguém aqui está te impedindo de levar um 
refugiado para casa. Eles iriam, inclusive, adorar. 
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Esse quadro com as duas versões do Plano de Texto elaboradas para a 1ª versão da 

CA02 demonstra a mudança ocorrida no momento do planejamento. Houve, como na CA01, a 

inversão de tópicos, de maneira que a ordem dos parágrafos de desenvolvimento foi 

modificada. O fato de a sujeita mais uma vez ter monitorado e gerenciado a ordenação da 

progressão linear nos indicia que ela refletiu sobre o efeito da sequência de parágrafos 

estabelecida na 1ª versão do Plano de Texto 1 da CA02, comparando-o com a sua 

intencionalidade. Com isso, após essa reflexão, na 2ª versão do seu Plano de Texto 1 da 

CA02, decidiu fazer a inversão dos parágrafos de argumentação. 

O primeiro parágrafo – de introdução do texto –, de acordo com o Plano de Texto 1 (1ª 

e 2ª versões), iniciaria com a apresentação do “senso comum” acerca do acolhimento de 

refugiados. Esse “senso comum” foi dividido nos seguintes tópicos: a) pena – “Tá com dó? 

Leva para casa”; e b) medo – “Roubarão nosso trabalho e nossos direitos”. Em um segundo 

momento, após trazer o senso comum, a sujeita aponta a necessidade de considerar essa 

questão por outro viés: “acolher traz mais vantagens que prejuízos”. A fim de chamar a 

atenção do leitor para essa outra visão, utilizou o seguinte termo: “Se liga, irmão!”, antes de 

apontar que há mais vantagens em acolher refugiados. Os tópicos de seu Plano de Texto 1 (1ª 

e 2ª versões) foram apresentados na sua 1ª versão da CA02. 

Na 1ª versão de seu Plano de Texto 1 da CA02, a sujeita apresentou como argumento 

para o desenvolvimento 1 a diversificação da cultura, como uma das vantagens do 

acolhimento. Para dissertar sobre isso, dividiu o primeiro parágrafo de argumentação em três 

tópicos a serem desenvolvidos no seu texto. O primeiro deles era “Contato com os hábitos e 

costumes de outro povo enriquece nossa cultura e nosso conhecimento”; o segundo, “Nos faz 

mais empáticos”, e o terceiro: “Até melhora nossa sensibilidade em relação ao mundo e às 

outras pessoas, transformando-os até em melhores pessoas e até profissionais”. Para finalizar 

o parágrafo, Alice planejou utilizar a seguinte expressão: “Se você acha isso ruim eu 

realmente fecho minha boca”, o que pode ser verificado tanto na 1ª quanto na 2ª versão da 

CA02. 

No segundo parágrafo da 1ª versão de seu Plano de Texto 1 da CA02, Alice trouxe 

outras vantagens do acolhimento de refugiados: a) “Mais pessoas contribuindo com a 

arrecadação de verba para o governo”; b) “Maior quantidade de impostos arrecadados” e 

“Administrados para melhorar em nosso país”. A estudante desenvolve nesse parágrafo a 

questão econômica, que apontou como um dos prejuízos pelo senso comum. Além de 

explicitar as vantagens do acolhimento, ao final do parágrafo, Alice expõe mais uma 
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justificativa para recebermos os refugiados em nosso país: o Brasil é um país de território 

continental. 

Na 2ª versão do Plano de Texto, Alice faz uma inversão dos segmentos tópicos do 

Subtópico 2 (desenvolvimento 1), em relação à 1ª versão do seu Plano de Texto98. A estudante 

sinalizou essa mudança que realizou na ordem dos tópicos do desenvolvimento de sua crônica 

por meio da inserção das expressões “A1”, para o parágrafo de argumentação 1, e “A2”, para 

o de argumentação 2, as quais estão em vermelho no Quadro 54. A sujeita inverteu a ordem 

do argumento 2, colocando-o na posição do argumento 1 e vice-versa. No Quadro 55 é 

apresentada a declaração de Alice sobre o Plano de Texto 1 e 2 da CA02.  

 

 

Quadro 55 – Plano de Texto 1 e 2 – CA02 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

 

Assim como na CA01, ao monitorar e gerenciar a produção de seu texto, Alice 

modificou a ordem dos parágrafos de desenvolvimento. De acordo com a declaração da 

sujeita nas perguntas sobre o Plano de Texto, realizou a inversão dos argumentos na busca por 

um fortalecimento de sua argumentação, bem como a defesa do seu ponto de vista. Segundo a 

visão da estudante, devido ao fato de os dois argumentos apresentarem pesos diferentes, ou 

seja, força argumentativa – denotando uma escala –, a força por ela intencionada seria 

materializada em seu texto a partir dessa inversão. Ademais, para a sujeita, tal inversão 

promoveria uma melhor progressão de seu texto, visto que os parágrafos ficariam mais bem 

estruturados, o que resultaria em uma melhor argumentação. 

Como se vê, a estudante fez uso do seu conhecimento acerca da organicidade da 

progressão tópica linear a serviço de sua intencionalidade. Desse modo, é possível dizer que o 

conhecimento sobre o uso da progressão tópica colaborou para a qualificação do texto de 

 
98 Essa denominação de subtópico é tomada com base na Pirâmide Tópica 2 da CA01 de Alice (Ver Figura 58). 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  PLANO DE TEXTO  1 E 2  – CA02 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS – PROGRESSÃO TÓPICA 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 
DECLARAÇÕES  DE ALICE SOBRE O PLANO DE TEXTO  1 E 2 DA CA 02 

Ao elaborar seu Plano 

de Texto para a 1ª versão 

da CA02, você fez alguma 

mudança? Por quê? 

“Ao elaborar meu Plano de Texto para a 1ª versão da CA02  inverti os argumentos, pois 
julguei que fortaleceria minha argumentação e a defesa de meu ponto de vista. Como os 

dois argumentos tem pesos diferentes, acreditei que, ao invertê-los, a progressão do meu 

texto ficaria melhor estruturada e a argumentação também. (Anexo W) 
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Alice, além de apontar para a sua intencionalidade. Tal inversão proposta na 2ª versão do 

Plano de Texto 1 da CA02 efetivou-se na 1ª e 2ª versões da CA02.  

Como dito anteriormente, Alice optou por não realizar a elaboração do Plano de Texto 

2 antes da 2ª versão de sua CA02. A seguir, apresentamos o Quadro 56 em que a justificativa 

para escolha é declarada pela sujeita. Como demonstra sua resposta à pergunta da professora, 

a discente mostra-se uma produtora de texto com competências metacognitivas desenvolvidas. 

 

 

Quadro 56 – Plano de Texto – 2ª versão – CA02 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

 

É importante ressaltar que houve resultados diferentes quanto ao uso do Plano de 

Texto nas duas crônicas. Na CA01, esse instrumento foi trabalhado de acordo com a 

necessidade surgida em sala, após a escrita da 1ª versão da CA01. Na CA02, o Plano de Texto 

foi elaborado pelos alunos antes da escrita da 1ª versão. Essa distinção no momento da 

elaboração do Plano de Texto parece ter colaborado para uma diferença quanto à necessidade 

de qualificação do texto na versão seguinte (na CA01 – o planejamento para a 2ª versão; na 

CA02 – o planejamento para a 1ª versão). Elaborar o Plano de Texto “evita a necessidade de 

corrigir o texto num segundo momento, quando surgem problemas nos quais não havíamos 

pensando no início” (SERAFINI, 1997, p. 139). 

Considerando as modificações realizadas pela sujeita nas três versões de sua CA02, é 

possível certificarmos que realmente poucas foram as mudanças exigidas no seu texto, de 

acordo com a sua intencionalidade e com o efeito alcançado. Na resposta de Alice, é possível 

verificarmos sua performance quanto ao monitoramento de seu processo de escrita, além de 

sugerir uma mudança no planejamento das atividades propostas pela professora. Essa resposta 

da sujeita demonstra um dos resultados do trabalho com atividades metacognitivas, qual seja: 

“o produtor, ao estabelecer uma confrontação entre o texto produzido e [...] [seu Projeto de 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE –  PLANO DE TEXTO  2  – CA02 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS – PLANO DE TEXTO 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 

DECLARAÇÕES DE ALICE SOBRE A PIRÂMIDE TÓPICA  DA CA 02 - 

Versão 2 

Você acredita que é necessário 

fazer o Plano de Texto  para a 

2º versão  da sua crônica? Por 

quê? 

“Eu acredito que não é necessário fazer o Plano de Texto para a 2º versão da 

crônica, pois as ideias iniciais desenvolvidas raramente mudam na reescrita, bem 

como a estrutura do texto. Minhas mudanças frequentemente têm a ver com 

articuladores, questões gramaticais e de coerência.” (Anexo U). 
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Dizer] faz intervir empreendimentos cognitivos de monitorização e autorregulação da 

cognição nas ações desta fase do processo de escrita” (ERNESTO, 2021, p. 14).  

Sendo assim, é possível percebermos que houve um amadurecimento da sujeita quanto 

ao seu processo de aprendizagem da escrita. Ademais, considerando os resultados já 

apresentados até aqui nesta análise, podemos concluir que as atividades metacognitivas, que 

são as estratégias de aprendizagem, realmente “representam um conjunto de capacidades 

mentais que direcionam a aprendizagem, tornando-a mais efetiva e com possibilidade de o 

aluno transferir essa aprendizagem para novos contextos” (ERNESTO, 2021, p. 4). 

Desse modo, essa atitude da sujeita demonstra uma posição madura, e de efetiva 

aprendizagem, frente aos processos de regulação (planejamento, monitoramento e controle, 

avaliação) do próprio processo de escrita e no planejamento da professora. Por meio de tal 

atitude, Alice indica que consegue distinguir o que faz/sabe/é adequado do contrário. Esse 

emprego da metacognição pela aluna deixa claro que ela desempenhou um papel ativo tanto 

na elaboração de seu texto, quanto na participação das atividades desenvolvidas na SD 

planejada. 

O subcapítulo a seguir refere-se ao uso dos articuladores na CA02. 

 

4.3.2 Articuladores Textuais da CA02  

 

A análise do uso consciente dos articuladores se deu por meio de duas estratégias: 1) 

observar o que é dito pela sujeita nas Questões de intencionalidade e o que ela efetivamente 

escreveu (efeito) na 1ª versão, realizando, na sequência, a comparação com a 2ª versão, 

quanto ao uso dos dois articuladores analisados; 2) examinar as mudanças realizadas pela 

estudante nas versões de seu texto, quanto aos articuladores, considerando a questão do uso 

consciente de tais recursos linguísticos. Nesse sentido, neste subcapítulo, apresentamos, em 

um primeiro momento, quadros de análise das respostas da sujeita para as questões de 

intencionalidade e, em um segundo momento, quadros com os articuladores inseridos nas 

versões da CA02 de Alice. 

Os quatro quadros a seguir referem-se à comparação entre o que Alice disse ter 

intencionado ao selecionar determinado articulador e o resultado dessa escolha em sua 1ª 

versão. A análise realizada a partir das questões de intencionalidade em paralelo com as três 

versões da CA02 teve por propósito observar como o uso consciente dos articuladores 

auxiliou a sujeita na busca pela materialização da intencionalidade na sua crônica 

argumentativa – um dos objetivos específicos desta pesquisa. 
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A seguir, apresentamos o quadro com as declarações de Alice nas Questões de 

Intencionalidade (ANEXO S), as quais foram confrontadas com a produção da sujeita. 

Inicialmente, realizamos a análise do articulador “primeiramente”; em seguida, a do “além 

disso”, nas questões de intencionalidade da CA02 – 1ª versão. No intuito de organizar a 

exposição feita neste subcapítulo, na sequência a esses dois primeiros quadros (Quadro 57 e 

Quadro 58), realizamos o exame dos articuladores, referente às questões de intencionalidade 

da CA02 – 2ª versão. 

 

 

Quadro 57 – Questões de intencionalidade 1 – Objetivo e importância do articulador – Primeiramente – CA02 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

O articulador escolhido para observarmos foi “primeiramente”. Ao utilizá-lo, Alice 

objetivava organizar seu texto, em uma sequência de trechos, de maneira que pudessem não 

apenas se completar, mas também orientar a interpretação de seu interlocutor. A estudante 

percebia esse elemento linguístico como importante, porque, por meio dele, poderia organizar 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – QUESTÕES DE INTENCIONALIDADE 1 - ARTICULADORES 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE 

2ª VERSÃO 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 
RESPOSTAS DA ALUNA 

Articuladores Questão Articuladores  Objetivo  Importância 

“Primeiramente e de forma 
lógica, é claro que com a 

entrada desses refugiados em 

território nacional e a 

legalização da sua situação 
aqui, eles tornar-se-ão parte 

da população brasileiro, com 

mesmo direito e deveres 

atribuídos a você e eu, 
nativos daqui. Dessa forma, 

teremos mais pessoas con-

tribuindo com a arrecadação 

de verbos governamentais, 
que poderão ser adminis-

trados para as mais diversas 

áreas como educação, saúde, 

empregos, segurança, et 
cetera. Olha que máximo! 

Nosso país apresenta um 

território continental. Temos 

a capacidade de acolher 
quem precisa, sem nenhum 

problema. Pelo contrário, 

com vantagem para nós, 

brasileiros. Vai deixar 
mesmo esse preconceito 

estragar tudo? 

Escolha um articulador e 
explique qual é o seu 

objetivo ao utilizá-lo. 

(adaptado) 

Primeiramente 

“Organizar o 

texto em uma 

sucessão de 
fragmentos 

que se com-

plementam e 

orientam a 
interpretação” 

“organizar meu texto para 

que minha argumentação 

fique mais clara e convin-

cente e esquematizar 

minha argumentação” 
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e esquematizar seu texto, a fim de que sua argumentação ficasse mais clara e mais 

convincente. 

Ao considerarmos o Quadro 11, sobre as funções, os tipos e os exemplos de dos 

articuladores textuais, o “primeiramente” é do tipo “De organização textual”, que é utilizado 

para dispor o texto em uma sucessão de fragmentos, os quais se integram e orientam o leitor. 

Comparando a intenção declarada pela sujeita e o uso característico desse tipo de articulador, 

é possível constatarmos adequação entre o que ela diz intencionar e o que está materializado 

em sua crônica por meio desse recurso linguístico. No período ao qual foi inserido tal 

articulador – “Primeiramente e de forma lógica, é claro que com a entrada desses refugiados 

em território nacional e a legalização da sua situação aqui, eles tornar-se-ão parte da 

população brasileiro, com mesmo direito e deveres atribuídos a você e eu, nativos daqui.” 

(grifo meu) –, Alice destacou, ao fazer uso do articulador grifado, que estava apresentando 

uma das vantagens do acolhimento de refugiados, de maneira que no parágrafo seguinte traria 

outro benefício dessa ação. Desse modo, há coerência entre o que ela declara nas Questões de 

intencionalidade 2 e o uso, bem como o efeito da escolha desse elemento linguístico. 

Outro articulador escolhido pela estudante para ser observado foi o “Além disso”. 

Seguindo a mesma lógica de análise, observamos esse termo considerando o seu uso 

característico, a declaração da aluna e a sua materialização na crônica. O Quadro 58 apresenta 

a declaração de Alice e o fragmento em que o articulador foi utilizado. 

 

 

Quadro 58 – Questões de intencionalidade 1 – Objetivo e efeito do articulador – Além disso – CA01 

Fonte: Elaborado pela autora. 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – QUESTÕES DE INTENCIONALIDADE 1 – ARTICULADORES 

ALÉM DISSO 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE 

1ª VERSÃO 

PERGUNTA 

PROBLEMA-

TIZADORA 

RESPOSTAS DA ALUNA 

Articuladores Questão Articuladores Objetivo importância 

“Além disso, essa entrada de pessoas de 

diversas partes do mundo contribuirá 

significati-vamente para a diversificação da 
nossa cultura. O contato com os hábitos e 

costumes de outro povo., não só enriquece a 

nossa própria cultura e conhecimento do que 

há fora do nosso “mundinho”, como também 
nos faz mais empáticos com o outro. É como 

diz Armandinho em sua tirinha: “abandonar 

preconceitos, abrir a mente e se perceber na 
realidade do outro, até ser capaz de sentir o 

que o outro sente”, tendo seu pai respondido 

“Empatia, filho...”. Se você acha isso ruim, 

eu realmente fecho a minha boca.” 

Escolha um 
articulador e 

explique qual é 

o seu objetivo 

ao utilizá-lo. 
(adaptado) 

Além disso 

“Organizar o 

texto em uma 
sucessão de 

fragmentos 

que se com-

plementam e 
orientam a 

interpretação” 

“organizar meu 

texto para que 

minha argu-
mentação fique 

mais clara e 

convincente e 

esquematizar 
minha argu-

mentação” 
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Conforme o Quadro 11, “além disso” é um articulador do tipo “Discursivo-

argumentativo”, com o sentido de “conjunção (soma)” e seu uso característico é adicionar 

enunciados a favor de uma mesma conclusão. Entretanto, considerando a localização textual 

dele, na crônica da sujeita, é possível percebermos que, além desse caráter de soma de ideias 

em prol de uma mesma conclusão, ele também estabelece uma organização textual. Este foi o 

objetivo da estudante ao fazer uso de tal articulador: “Organizar o texto em uma sucessão de 

fragmentos que se complementam e orientam a interpretação”. Como podemos verificar, é o 

caráter organizacional dos argumentos dentro do texto que foi objetivado pela aluna. Ao 

compararmos a intenção declarada por Alice com o uso que ela fez na sua produção, é 

possível notarmos que há adequação entre o que ela apresenta como objetivo e o que 

efetivamente realiza na materialidade. O articulador em questão é apresentado no começo do 

seguinte período: “Além disso, essa entrada de pessoas de diversas partes do mundo 

contribuirá significativamente para a diversificação da nossa cultura”. Esse período inicia o 

segundo parágrafo de desenvolvimento, de maneira que indica uma organização dos blocos de 

argumentação, os quais se complementam e orientam para a tese da aluna. Com isso, é 

possível constatarmos que há coerência entre sua declaração, o uso do articulador e resultado 

de sua escolha linguística na crônica. 

O fato de Alice ter declarado que o objetivo era o de organizar seu texto por meio 

desse articulador demonstra que ela não apenas conhecia o Quadro 11, recorrendo a ele, mas 

ia além dos exemplos ali apresentados, compreendendo que as classificações ali dispostas são 

um caminho, mas não uma fórmula de articulação de ideias. Sendo assim, a sujeita, além de 

revelar o conhecimento declarativo acerca dos articuladores, identificando tipos e usos, 

também apresentou os conhecimentos procedural e condicional, por ter feito a escolha do 

articulador em efetivo e apropriado uso no texto99. Essa atitude de Alice indica o resultado das 

atividades metacognitivas, pois, por meio delas, a estudante refletiu sobre o uso desse 

articulador, de maneira que o emprego desse conta de seu objetivo, ainda que na classificação 

apresentada no Quadro 11 ele não estivesse agrupado no tipo de que ela fez uso. Isso mostra 

que aluna conseguiu ultrapassar uma situação problema – escolher o articulador adequado 

para o seu objetivo e relatar sua intenção, defendendo a importância de seu uso como tal. 

É possível percebermos, a partir do Quadro 57, do subcapítulo 4.3.2, que em seu Plano 

de Texto, Alice não apresentou muitos articuladores, como fez na CA02. Conforme foi 

orientado nas aulas, os alunos não precisavam seguir uma fórmula rígida, mas elaborar um 

 
99 Sobre esses conhecimentos, ver subcapítulo “Metacognição”. 
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Plano de Texto que proporcionasse o desenvolvimento da escrita do texto que intencionavam 

produzir. No Quadro 59 é apresentada uma das perguntas do Questionário sobre a Produção 

Textual, por meio da qual questionamos os estudantes sobre quais elementos trabalhados para 

construir o Plano de Texto não acreditavam ser necessários para elaborarem os seus. 

 

 

Quadro 59 – Elementos constitutivos do Plano de Texto 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Como podemos observar na resposta da aluna, ela entende como importantes para 

apresentar em seu Plano de Texto o tema, a tese, os subtópicos e os tipos de argumentos. Já a 

estrutura dos argumentos e os articuladores, segundo Alice, não precisam ser apresentados no 

Plano de Texto. Quanto aos articuladores, a sujeita justifica essa não inserção pelo fato de que 

“serão naturalmente inseridos na escrita do texto com a construção das ideias”. Tal declaração 

nos indica uma possibilidade de a estudante não ter inserido muitos articuladores em seu 

Plano de Texto 1 (versão 1 e 2) da CA02. O Quadro 60 registra um uso apenas de articulador.   

 

 

Quadro 60 – Plano de Texto 1 – 1ª e 2ª versões – da CA02- articuladores 

(continua) 

 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – QUESTIONÁRIO SOBRE PRODUÇÃO TEXTUAL 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS – ARTICULADORES 

PERGUNTA PROBLEMATIZADORA DECLARAÇÕES  DE ALICE SOBRE OS ARTICULADORES 

Qual dos elementos estudados (tema, tese, 

subtópicos, tipos de argumentos, estrutura dos 

argumentos e articuladores) você acredita que 
devem compor o Plano de Texto? (adaptado) 

“Creio que os articuladores não precisam estar presente, pois serão 

naturalmente inseridos na escrita do texto com a construção das 

ideias. Já a ‘estrutura dos argumentos’ já estará inserido nos ‘tipos 
de argumentos’ então não será necessário” (Anexo X)   

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – Plano de texto 1 - ARTICULADORES 

In
tr

o
d

u
çã

o
 

 INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – INTRODUÇÃO 

PLANO DE TEXTO 1 PLANO DE TEXTO 2 TEXTO DE ALICE - Versão 1 

“Senso comum”  

“Tá com dó? Leva para 

casa” 
 

Roubarão nosso trabalho 

e nossos direitos.  

        
“Se liga, irmão!” 

 

Acolher traz mais vantagens 

que prejuízos 

“Senso comum”  

“Tá com dó? Leva para 

casa” 
 

Roubarão nosso trabalho 

e nossos direitos.  

        
“Se liga, irmão!” 

 

Acolher traz mais vantagens 

que prejuízos 

Esse ano frequentemente ouvi diversos comentários 

a respeito da imigração no Brasil. Pessoas a favor, 

pessoas contra. Todas as opiniões. Uma variedade 
de ideias. Mas teve uma singular. Logo após uma 

reportagem sobre uma leva de refugiados chegando 

ao norte brasileiro e da solidariedade a esses 

apresentada pela população local, uma mulher que, 
até aquele momento ouvia calada, comentou “Que 

solidariedade, o quê? Se quer acolher imigrante, 

leva para casa!” Aquele comentário me atingiu de 

uma forma surpreendente. como assim? Cadê a 
empatia? Se 
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Quadro 60 – Plano de Texto 1 – 1ª e 2ª versões – da CA02- articuladores 

(conclusão) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – Plano de texto 1 - ARTICULADORES 

 

 INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – INTRODUÇÃO 

PLANO DE TEXTO 1 PLANO DE TEXTO 2 TEXTO DE ALICE - Versão 1 

  

liga, poxa. As pessoas que criticam o acolhimento 

de refugiados, não compreendem que esse ato traz 
mais vantagens que prejuízos para o nosso país. 

Quer provas? Então lá vai! 

D
es

en
v

o
lv

im
en

to
 1

 

ARGUMENTO 1 

(A2) 

Diversificação da cultura  
 

Contato com os hábitos e 

costumes de outro povo 

enriquece nossa cultura e nosso 
conhecimento. 

 

Nos faz mais empáticos 

 
Até melhora nossa 

sensibilidade em relação ao 

mundo e às outras pessoas, 

transformando -os até em 
melhores pessoas e até 

profissionais. 

      

Se você acha isso ruim eu 
realmente fecho minha boca 

ARGUMENTO 2 

(A1) 

Mais pessoas contri-
buindo com a arrecadação de 

verba para o governo 

 

Maior quantidade de im-
postos arrecadados 

 

Administrados para me-

lhorar em nosso país 
 

Brasil- continental  

 

Primeiramente e de forma lógica, é claro que com 

a entrada desses refugiados em território nacional 

e a legalização da sua situação aqui, eles tornar-
se-ão parte da população brasileira, com mesmos 

direitos e deveres atribuídos a você e eu, nativos 

daqui. Dessa forma, teremos mais pessoas 

contribuindo com a arecadação de verbas 
governamentais, que poderão ser administrados 

para as mais diversas áreas como educação, saúde, 

empregos, segurança, et cetera. Olha que máximo! 

Nosso país apresenta um território continental. 
Temos a capacidade de acolher quem precisa, sem 

nenhum problema. Pelo contrário, com vantagens 

para nós, brasileiros. Vai mesmo deixar esse 

preconceito estragar tudo? 

D
es

en
v

o
lv

im
en

to
 2

 

ARGUMENTO 2 
(A1) 

Mais pessoas contribuindo 

com a arrecadação de verba 

para o governo 
 

Maior quantidade de 

impostos arrecadados 

 
Administrados para 

melhorar em nosso país 

 

Brasil- continental  
 

ARGUMENTO 1 
(A2) 

Diversificação da cultura  

 

Contato com os hábitos e 
costumes de outro povo 

enriquece nossa cultura e 

nosso conhecimento. 

 
Nos faz mais empáticos 

 

Até melhora nossa 

sensibilidade em relação ao 
mundo e às outras pessoas, 

transformando-os até em 

melhores pessoas e até 

profissionais. 
      

Se você acha isso ruim eu 

realmente fecho minha boca  

Além disso, essa entrada de pessoas de diversas 
partes do mundo contribuirá significativamente 

para a diversificação da nossa cultura. O contato 

com os hábitos e costumes de outro povo, não só 

enriquece a nossa própria cultura e conhecimento 
do que há fora do nosso “mundinho”, como 

também nos faz mais empáticos com o outro. É 

como diz Armandinho em sua tirinha: “abandonar 

preconceitos, abrir a mente e se perceber na 
realidade do outro, até ser capaz de sentir o que o 

outro sente”, tendo seu pai respondido: “ Empatia, 

filho...”. Se você acha isso ruim, eu realmente 

fecho minha boca. 

C
o

n
cl

u
sã

o
 

Conclusão         retomada de 

ideias   
 

Porém, não me leve a mal. 

Ninguém aqui está te proibindo 

de levar um refugiado para casa. 
Eles iriam, inclusive, adorar.  

 

 

Conclusão         retomada 

de ideias   
 

Porém, não me leve a mal. 

Ninguém aqui está te 

proibindo de levar um 
refugiado para casa. Eles 

iriam, inclusive, adorar.  

 

Assim, é evidente que devemos, sim, acolher os 

refugiados no Brasil de qualquer nacionalidade e 
origem, de qualquer cor ou etnia, falem eles árabe, 

chinês ou grego. Não importa. Somos todos 

humanos, afinal. Nosso país é a Terra. Além de 

desenvolver nossa humanidade, teremos a 
oportunidade de diversificar, ainda mais, nossa 

cultura e também propiciar o crescimento do Brasil 

como nação e Estado num âmbito (vejam só!) 

internacional. Mas, por favor, não me levem a mal. 
Ninguém aqui está te impedindo de levar um 

refugiado para casa. Eles iriam, inclusive, adorar.  
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O articulador é utilizado por Alice, nas duas versões do Plano de Texto 1, apenas no 

último tópico de sua conclusão: “Porém, não me leve a mal. Ninguém aqui está te proibindo 

de levar um refugiado para casa. Eles iriam, inclusive, adorar”. No entanto, ao elaborar 

efetivamente seu texto, decidiu modificar o articulador “porém”, trazendo, em seu lugar, o 

“mas”. Essa mudança foi abordada pela estudante no questionário sobre o Plano de Texto. A 

seguir, o Quadro 61, em que é apresentada a declaração de Alice acerca dessa modificação.   

 

 

Quadro 61 – Plano de Texto 1 e 2 – CA02 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

 

A resposta de Alice para a pergunta sobre a realização de alguma mudança entre o 

Plano de Texto e a 1ª versão da CA02 foi baseada na questão da força argumentativa. Para a 

sujeita, “mas” tem maior força argumentativa do que “porém”. Com isso, a estudante decide 

realizar a troca que, segundo ela, traria o seguinte resultado: evidenciaria “ainda mais, a ideia 

de oposição no final do parágrafo”. Essa mesma estratégia foi utilizada pela aluna também na 

CA01. Desse modo, é possível depreendermos que, conforme Alice, esse articulador tem um 

grau de força elevado em um texto argumentativo e essa potência está de acordo com o efeito 

que intencionava gerar ao final de sua crônica. 

Os quadros a seguir referem-se às Questões de intencionalidade 2, que dizem respeito 

à 2ª versão da CA02. Em tal questionário, são abordadas perguntas acerca da inserção, da 

modificação ou da não alteração dos dois articuladores escolhidos pela aluna para responder 

às questões. Em um primeiro momento, apresentamos o Quadro 62, referente ao articulador 

“Primeiramente”.  

 

 

 

 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – QUESTIONÁRIO SOBRE A 2ª VERSÃO – CA02 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS – ARTICULADORES 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA  

DECLARAÇÕES DE ALICE SOBRE OS ARTICULADORES NA CA 02  

Ao elaborar seu Plano de 
Texto para a 1ª versão da 

CA02, você fez alguma 

mudança? Por quê? 

“substitui o ‘porém’ por ‘mas’ no final da conclusão de meu texto. Como o ‘mas’ é um 
operador argumentativo muito mais forte, resolvi utilizá-lo para evidenciar, ainda 

mais, a ideia de oposição no final do parágrafo.”(Anexo W).   
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Quadro 62 – Questões de intencionalidade 2 – Objetivo e motivo da inserção, da mudança ou da não alteração do 

articulador – “Primeiramente” – CA02 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Conforme podemos verificar no quadro, Alice optou por não modificar o articulador 

“primeiramente” na 2ª versão de sua CA02. Como justificativa para essa não alteração, a 

sujeita aponta o fato de que tal articulador “cumpria bem a intenção de organizar de uma 

forma lógica e coerente para o leitor” a argumentação em seu texto. A decisão da estudante de 

não modificar esse articulador comprova que Alice, ao ser convidada a refletir sobre suas 

escolhas e intencionalidade, observou os elementos que havia utilizado e se eles atendiam a 

seus objetivos argumentativos.    

O Quadro 63 apresenta as perguntas problematizadoras referentes à Orelha do Texto 1 

da CA02. Tais questões serão comparadas com a pirâmide tópica e as escolhas da sujeita 

diante das problematizações feitas pela professora em relação à 1ª versão da CA02. Essas 

decisões tomadas pela aluna são materializadas na 2ª versão de sua crônica 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – QUESTÕES DE INTENCIONALIDADE 2 – ARTICULADOR – CA02 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE 

2ª VERSÃO 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 
RESPOSTAS DA ALUNA 

Articuladores Questão Articuladores Objetivo 

Motivo da inserção, 

da mudança ou da não 

alteração 

“Primeiramente e de forma 

lógica, é claro que com a entrada 
desses refugiados em território 

nacional e a legalização da sua 

situação aqui, eles tornar-se-ão 

parte da população brasileiro, 
com mesmo direito e deveres 

atribuídos a você e eu, nativos 

daqui. Dessa forma, teremos 

mais pessoas contribuindo com a 
arrecadação de verbos gover-

namentais, que poderão ser 

administrados para as mais 

diversas áreas como educação, 
saúde, empregos, segurança, et 

cetera. Olha que máximo! Nosso 

país apresenta um território 

continental. Temos a capacidade 
de acolher quem precisa, sem 

nenhum problema. Pelo 

contrário, com vantagem para 

nós, brasileiros. Vai deixar 
mesmo esse preconceito estragar 

tudo?   

Escolha um articulador 

que você inseriu, 

modificou ou não alterou 
em seu texto e explique 

qual é o seu objetivo ao 

utilizá-lo e o motivo da 

inserção, da mudança ou 
da não alteração desse 

termo. (adaptado) 

Primeiramente 

 

 

“Organizar 

o texto em 

uma 
sucessão de 

fragmentos 

que se 

complemen-
tam” 

 

 

“Não o alterei, pois 

julguei que ele 

cumpria bem a 
intenção de organizar 

de uma forma lógica e 

coerente para o leitor 

minha argumentação 
no texto”. 
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Quadro 63 – Pirâmide Tópica 1 – Perguntas problematizadoras sobre os articuladores – CA02 

(continua) 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – PIRÂMIDE TÓPICA 1 – CA02 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – ARTICULADORES 

TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 1 PIRÂMIDE TÓPICA 1 (1ª versão da CA02) ORELHA DO TEXTO 1 TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 2 

Esse ano frequentemente ouvi diversos 

comentários a respeito da imigração no Brasil. 
Pessoas a favor, pessoas contra. Todas as 

opiniões. Uma variedade de ideias. Mas teve 

uma singular. Logo após uma reportagem 

sobre uma leva de refugiados chegando ao 
norte brasileiro e da solidariedade a esses 

apresentada pela população local, uma mulher 

que, até aquele momento ouvia calada, 

comentou “Que solidariedade, o quê? Se quer 
acolher imigrante, leva para casa!” Aquele 

comentário me atingiu de uma forma 

surpreendente. como assim? Cadê a empatia? 

Se liga, poxa. As pessoas que criticam o 
acolhimento de refugiados, não compreendem 

que esse ato traz mais vantagens que prejuízos 

para o nosso país. Quer provas? Então lá vai! 

SUBTÓPICO 1 
PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 

Este ano frequentemente ouvi diversos comentários 

a respeito da imigração no Brasil. Pessoas a favor, 
pessoas contra. Todas as opiniões. Uma variedade 

de ideias. Mas teve uma singular. Logo após uma 

reportagem sobre uma leva de refugiados chegando 

ao norte brasileiro, neste ano de 2019, e da 
solidariedade a esses apresentada pela população 

local, uma mulher que, até aquele momento ouvia 

calada, comentou “Que solidariedade, o quê? Se 

quer acolher imigrante, leva para casa!” Aquele 
comentário me atingiu de uma forma surpreendente. 

como assim? Cadê a empatia? Se liga, poxa. As 

pessoas que criticam o acolhimento de refugiados, 

não compreendem que esse ato traz mais vantagens 
que prejuízos para o nosso país. Quer provas? 

Então lá vai! 

Comentários a respeito da imigração no Brasil 

- Considerando que para o leitor a 

apresentação da contextualização 
temporal expressa pelos 

articuladores, colabora para, a 

coesão e a coerência textual, você 

acredita que seria necessário e/ou 
possível inserir ou alterar algum 

elemento linguístico que indique a 

época (antigamente, atualmente, há 

pouco tempo etc.) em que as 

reflexões deste tema surgiram para 

você? 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

Reportagem sobre 

refugiados no norte 
brasileiro 

Cadê a empatia? 

SEGMENTO 

TÓPICO 
SEGMENTO 

TÓPICO 

Comentário “Que 

solidariedade? Se quer 

acolher imigrante, 

leva para casa” 
 

As pessoas que 
criticam o acolhimento 

de refugiados não 

compreendem que esse 

ato traz mais vantagens 
que prejuízos para 

nosso país. 

Primeiramente e de forma lógica, é claro que 

com a entrada desses refugiados em território 

nacional e a legalização da sua situação aqui, 

eles tornar-se-ão parte da população 
brasileira, com mesmos direitos e deveres 

atribuídos a você e eu, nativos daqui. Dessa 

forma, teremos mais pessoas contribuindo com 

a arecadação de verbas governamentais, que 
poderão ser administrados para as mais 

diversas áreas como educação, saúde, 

empregos, segurança, et cetera. Olha que 

máximo! Nosso país apresenta um território 
continental. Temos a capacidade de acolher 

quem precisa, sem nenhum problema. Pelo 

contrário, com vantagens para nós, 

brasileiros. Vai mesmo deixar esse preconceito 
estragar tudo? 

SUBTÓPICO 2 

- Seria possível e/ou necessário 

inserir outros articuladores para 

fortalecer sua argumentação e 

tornar mais explícita sua autoria? 

 

Primeiramente e de forma lógica, é claro que com a 

entrada desses refugiados em território nacional e a 

legalização da sua situação aqui, eles tornar-se-ão 

parte da população brasileira, com mesmos direitos 
e deveres atribuídos a você e eu, nativos daqui. 

Dessa forma, teremos mais pessoas contribuindo 

com a arrecadação de verbas governamentais, que 

poderão ser administrados para as mais diversas 
áreas como educação, saúde, empregos, segurança, 

et cetera. Olha que máximo! Nosso país apresenta 

um território continental. Temos a capacidade de 

acolher quem precisa, sem nenhum problema. Pelo 
contrário, com vantagens para nós, brasileiros. Vai 

mesmo deixar esse preconceito estragar tudo? 

Refugiados tornar-se-ão cidadãos com os 

mesmos direitos e deveres que, nós, brasileiros 

SEGMENTO 

TÓPICO 
SEGMENTO 

TÓPICO 

Mais pessoas 
contribuindo com a 

arrecadação de verbas 

governamentais 

Nosso país apresenta 

um território 

continental   

 

SEGMENTO 

TÓPICO 
SEGMENTO 

TÓPICO 

administrados para 

educação, saúde, etc. 

Temos capacidade de 

acolher quem precisa, 

sem nenhum problema 
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Quadro 63 – Pirâmide Tópica 1 – Perguntas problematizadoras sobre os articuladores – CA02 

(conclusão) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – PIRÂMIDE TÓPICA 1 – CA02 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL – ARTICULADORES 

TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 1 PIRÂMIDE TÓPICA 1 (1ª versão da CA02) ORELHA DO TEXTO 1 TEXTO DE ALICE - CA02 - Versão 2 

Além disso, essa entrada de pessoas de 

diversas partes do mundo contribuirá 
significativamente para a diversificação da 

nossa cultura. O contato com os hábitos e 

costumes de outro povo, não só enriquece a 

nossa própria cultura e conhecimento do que 
há fora do nosso “mundinho”, como também 

nos faz mais empáticos com o outro. É como 

diz Armandinho em sua tirinha: “abandonar 

preconceitos, abrir a mente e se perceber na 
realidade do outro, até ser capaz de sentir o 

que o outro sente”, tendo seu pai respondido: 

“ Empatia, filho...”. Se você acha isso ruim, eu 

realmente fecho minha boca. 

SUBTÓPICO 3 
PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 

Além disso, essa entrada de pessoas de diversas 

partes do mundo contribuirá significativamente 
para a diversificação da nossa cultura. O contato 

com os hábitos e costumes de outro povo, não só 

enriquece a nossa própria cultura e conhecimento 

do que há fora do nosso “mundinho”, como 
também nos faz mais empáticos com o outro. É 

como diz Armandinho em sua tirinha: “abandonar 

preconceitos, abrir a mente e se perceber na 

realidade do outro, até ser capaz de sentir o que o 
outro sente”, tendo seu pai respondido: “ Empatia, 

filho...”. Se você acha isso ruim, eu realmente 

fecho minha boca. 

Contribuirá para a diversificação da nossa 

cultura 

 

SEGMENTO 

TÓPICO 

SEGMENTO 

TÓPICO 

Enriquece  

nossa cultura   

Nos faz mais 

empáticos 

SEGMENTO 

TÓPICO 

Como diz 

Armandinho e seu pai 

Assim, é evidente que devemos, sim, acolher os 

refugiados no Brasil de qualquer 

nacionalidade e origem, de qualquer cor ou 
etnia, falem eles árabe, chinês ou grego. Não 

importa. Somos todos humanos, afinal. Nosso 

país é a Terra. Além de desenvolver nossa 

humanidade, teremos a oportunidade de 
diversificar, ainda mais, nossa cultura e 

também propiciar o crescimento do Brasil 

como nação e Estado num âmbito (vejam só!) 

internacional. Mas, por favor, não me levem a 
mal. Ninguém aqui está te impedindo de levar 

um refugiado para casa. Eles iriam, inclusive, 

adorar.” 

SUBTÓPICO 4 

O articulador “assim”, que inicia 

o último parágrafo de sua crônica, 

expressa sua intenção? Ele 

poderia e/ou necessitaria ser 
substituído por outro articulador? 

Você acredita que fazendo 

alguma alteração quanto a esse 

articulador haveria algum ganho 
argumentativo? 

 

Dessa forma, é evidente que devemos, sim, 

acolher os refugiados no Brasil de qualquer 

nacionalidade e origem, de qualquer cor ou etnia, 
falem eles árabe, chinês ou grego. Não importa. 

Somos todos humanos, afinal. Nosso país é a 

Terra. Além de desenvolver nossa humanidade, 

teremos a oportunidade de diversificar, ainda 
mais, nossa cultura e também propiciar o 

crescimento do Brasil como nação e Estado num 

âmbito (vejam só!) internacional. Mas, por favor, 

não me leve a mal. Ninguém aqui está te 
impedindo de levar um refugiado para casa. Eles 

iriam, inclusive, adorar.” 

É evidente que devemos acolher os refugiados 
no Brasil 

SEGMENTO 

TÓPICO 
SEGMENTO 

TÓPICO 

Todos somos 

humanos  

Além de desenvolver 
nossa humanidade, 

teremos a oportunidade 

de diversificar ainda 

mais nossa cultura e 
propiciar o crescimento 

internacional do Brasil 
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A primeira pergunta problematizadora da Orelha do Texto 1, apresentada nesse 

quadro, refere-se ao primeiro parágrafo do texto. Tal questionamento enfoca a apresentação 

da contextualização temporal expressa pelos articuladores e questiona se, para isso, seria 

necessário e/ou possível inserir ou alterar algum elemento linguístico que indique a época 

(antigamente, atualmente, há pouco tempo etc.). A problematização da professora, por meio 

dessa pergunta, atende a duas demandas que este termo revelava: 1) ele tem caráter de 

articulador do tipo “De situação ou ordenação no tempo”; 2) considerando o contexto 

temporal ao qual a aluna intencionava fazer referência, sua grafia está inadequada. 

Quanto ao primeiro aspecto problematizador, é possível verificarmos que a professora 

convidou a estudante a refletir acerca do uso e do efeito de tal elemento linguístico, com valor 

de articulador “de situação ou ordenação no tempo”, de acordo com o Quadro 11, mesmo não 

tendo sido apresentado como exemplo desse tipo. Elementos como esse caracterizam-se por 

sinalizar as relações temporais a que o enunciado faz referência. É justamente o caráter do 

termo no texto, desempenhando, com isso, o papel de um articulador “de situação ou 

ordenação no tempo”. Essa é mesma função exercido pelo “atualmente” na CA01.  

Ao fazer uso do termo “esse”, no início de seu texto, Alice nos indica que buscava 

evidenciar essa relação temporal a que estava fazendo referência em sua crônica. Isso fica 

ainda mais perceptível, observando o período em que o termo é utilizado: “Esse ano 

frequentemente ouvi diversos comentários a respeito da imigração no Brasil” (grifo meu).  O 

emprego de “esse” indicia que o efeito pretendido poderia ser de sinalizar a relação temporal, 

marcando que o tema abordado é importante, devido ao seu caráter atual. Ademais, esses 

comentários do senso comum, apresentados ao longo do primeiro parágrafo de sua crônica, 

são mais bem contextualizados para o leitor por meio do uso de tal termo. Isso porque essa 

questão do acolhimento de refugiados e a aceitação por parte dos brasileiros é discutida nos 

dias atuais e, portanto, merece ganhar espaço em uma crônica, gênero que se dispõe a trazer à 

tona temas cotidianos e contemporâneos.  

Considerando o segundo aspecto problematizador da pergunta na Orelha do Texto 1, é 

possível constatarmos que a professora convidou a estudante a rever a grafia equivocada do 

termo, tendo em vista que “esse” aponta para algo passado e o que o sentido global do texto 

indica é uma situação vivenciada no presente. Logo, seria necessário que a aluna, a partir de 

um monitoramento e um gerenciamento de sua escrita, realizasse a adequação da grafia, a fim 

de que ficasse condizente com o sentido exigido pelo texto. Na 2ª versão, essa foi a atitude de 

Alice frente à pergunta problematizadora: retificar a grafia do termo como mostra o Quadro 

63. 
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A segunda pergunta problematizadora convidava a estudante a refletir acerca da 

possibilidade e/ou necessidade de inserção de outros articuladores para o fortalecimento da 

argumentação e uma maior explicitação da autoria. Tal questionamento não tinha o caráter de 

solicitação, mas de provocação. Isso porque o propósito da docente era abrir um espaço 

reflexão, diante de Alice, sobre sua intencionalidade e a materialidade dessa intenção em sua 

crônica. A atitude da sujeita frente a essa pergunta é percebida na 2ª versão de seu texto: 

realizou a mudança de apenas um articulador. Essa decisão demonstra que a aluna tinha 

ciência de suas escolhas, as quais indicavam estar baseadas em sua intencionalidade. 

A última pergunta problematizadora da Orelha do Texto 1 diz respeito ao parágrafo 

final do texto. Com esse questionamento, a sujeita é indagada acerca do uso do articulador 

“assim”, que inicia o último parágrafo de sua crônica. Por meio dessa pergunta, a professora 

promoveu uma provocação: o articulador escolhido expressa a intenção do projeto de dizer. 

Caso não expressasse, ela poderia e/ou necessitaria ter substituído por outro articulador? Isso 

resultaria em algum ganho argumentativo? Sobre essa alteração, Alice fez uma declaração nas 

Questões de intencionalidade 2 – referentes à 2ª versão da CA02. No Quadro 64, a seguir, 

trazemos o esclarecimento da sujeita acerca dessa mudança de articulador. 

 

 

Quadro 64 – Questões de intencionalidade 2 – Objetivo e motivo da inserção do articulador – “Dessa forma” – 

CA02 

(continua) 

 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – QUESTÕES DE INTENCIONALIDADE 2 – ARTICULADOR – CA02 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE 

1ª VERSÃO 

TEXTO DE ALICE 

2ª VERSÃO 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 
RESPOSTAS DA ALUNA 

Articuladores Articuladores Questão Articuladores Objetivo 

Motivo da in-

serção, da mu-

dança ou da 

não alteração 

“Assim, é evidente 

que devemos, sim,. 
acolher os refugiados 

no Brasil de qualquer 

nacionalidade e 

origem, de qualquer 
cor ou etnia, falem 

eles árabe, chinês ou 

grego. Não importa. 
Somos todos huma-

nos, afinal. Nosso 

país é a Terra. Além 

de desenvolver nossa 
humanidade, teremos 

a oportunidade de 

diversificar, ainda 

“Dessa forma,  é evidente 

que devemos, sim, acolher 
os refugiados no Brasil de 

qualquer nacionalidade e 

origem, de qualquer cor 

ou etnia, falem eles árabe, 
chinês ou grego. Não 

importa. Somos todos 

humanos, afinal. Nosso 
país é a Terra. Além de 

desenvolver nossa huma-

nidade, teremos a opor-

tunidade de diversificar, 
ainda mais, nossa cultura 

e também propiciar o 

crescimento do Brasil  

Escolha um articulador 

que você inseriu, 
modificou ou não alterou 

em seu texto e explique 

qual é o seu objetivo ao 

utilizá-lo e o motivo da 
inserção, da mudança ou 

da não alteração desse 

termo. (adaptado) 

Dessa forma  

 

“Concluir 
proposições

” 

 

“Troquei “as-

sim” por “des-

sa forma” pa-

ra fortalecer a 

argumentação 

do parágrafo, 
cuja função 

era concluir e 

dar ao fecha-
mento ao tex-

to, sempre re-

forçando as 

ideias expres-
sas pelos ar-

gumentos 

anteriores. 
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Quadro 64 – Questões de intencionalidade 2 – Objetivo e motivo da inserção do articulador – “Dessa forma” – 

CA02 

(conclusão) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Como é apresentado nesse quadro, o objetivo da inclusão de um articulador no início 

do parágrafo de fechamento do texto era o de “concluir proposições”, de maneira a reforçar as 

ideias expressas pelos argumentos anteriores. De acordo com a intencionalidade declarada por 

Alice, ela realizou a troca de “assim” por “dessa forma” para fortalecer a argumentação desse 

parágrafo final de sua crônica. Isso porque, para a sujeita, segundo sua declaração, o 

articulador “dessa forma” apresenta um peso argumentativo maior do que o “assim”, estando, 

com isso, em um nível mais forte de argumentação. Portanto, a estudante afirma que sua 

intenção ao utilizar o “dessa forma” era a de “carregar mais” sua conclusão a favor da 

argumentação. 

Ao refletir, nas perguntas da Orelha do Texto 1, e, ao justificar suas escolhas pela 

mudança, pela inserção ou pela não alteração de articuladores, na declaração das Questões de 

intencionalidade 2, Alice foi submetida a uma situação metacognitiva de aprendizagem. 

Diante dela, a sujeita demostrou não apenas ter entendido o caráter problematizador das 

perguntas, e não de obrigatoriedade das ações propostas, mas também manifestou ter 

percebido a importância de refletir sobre sua intencionalidade, buscando materializá-la em seu 

texto, por meio das modificações que julgou necessárias para o fortalecimento de sua 

INSTRUMENTO DE ANÁLISE – QUESTÕES DE INTENCIONALIDADE 2 – ARTICULADOR – CA02 

INDÍCIOS LINGUÍSTICOS NA PRODUÇÃO TEXTUAL 

TEXTO DE ALICE 

1ª VERSÃO 

TEXTO DE ALICE 

2ª VERSÃO 

PERGUNTA 

PROBLEMATIZADORA 
RESPOSTAS DA ALUNA 

Articuladores Articuladores Questão Articuladores Objetivo 

Motivo da in-

serção, da um-

dança ou da 

não alteração 

mais nossa cultura e 

também propiciar o 
crescimento do Brasil 

como nação num 

âmbito (vejam 

só)internacional. 
Mas, por favor, não 

me levem a mal. 

Ninguém aqui está te 

impedindo de levar 
um refugiado para 

casa. Eles iriam, 

inclusive, adorar.” 

como nação e Estado num 

âmbito (vejam só!) 
internacional. Mas, por 

favor, não me levem a 

mal. Ninguém aqui está te 

impedindo de levar um 
refugiado para casa. Eles 

iriam, inclusive, adorar.    

Na minha 

percepção, 
“dessa forma” 

tem um peso 

argumentativo 

maior que 
“assim”. 

Articulador de 

nível mais 

forte. Utilizei 
para carregar 

mais minha 

conclusão a 

favor da argu-
mentação. ”  



347 

argumentação. Logo, a estudante revela ter desenvolvido ainda mais sua autonomia frente às 

circunstâncias em que deve realizar suas escolhas tanto no que se refere aos recursos 

linguísticos quanto de organicidade dos tópicos, para dar conta de seu projeto de dizer. 

Como se pôde verificar ao longo desta análise, é necessário promover situações em 

que o aluno possa tomar ciência e consciência do que fez e/ou intencionou produzir em seu 

texto. Ademais, é de suma importância que o estudante desenvolva a competência de discernir 

as nuances dos mais variados recursos linguísticos, para que consiga realizar suas escolhas, a 

fim de materializar a intencionalidade de seu projeto de dizer. Isso porque, no processo de 

produção e revisão de textos, é preciso conferir “se as palavras escolhidas estão 

suficientemente fortes” e o uso dos articuladores textuais, além de colaborar para a progressão 

textual, indicia a intencionalidade do produtor, principalmente ao selecionar um elemento 

linguístico em detrimento de outro (CABRAL, 2017, p. 149). Portanto, existe uma intrínseca 

relação entre o uso dos articuladores e o fortalecimento da argumentação, uma vez que eles 

“são responsáveis pela sinalização” da intencionalidade e do ponto de vista do produtor, 

sendo, com isso, uma questão essencial a ser trabalhada em sala de aula (CABRAL, 2017, p. 

85). 

O capítulo a seguir apresenta as considerações finais deste estudo. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

[...] A práxis exige construção permanente, sem 

cristalizações de caminhos. Na práxis, alteram-se 

sujeitos envolvidos e percepções sobre o próprio objeto. 

Em se tratando de objeto que se move, se constrói 

pontes enquanto caminhos que se fixam. Então, é 

preciso eleger o movimento como ponto de partida e 

como ponto de chegada 

(GERALDI, 2013, p. XXVIII) 

 

Neste capítulo, no intuito de retomar a caminhada percorrida nesta pesquisa, abrimos o 

baú e apresentamos os tesouros – os resultados – encontrados. Para mostrarmos o caminho, 

usamos um binóculo, que permite ver de maneira aproximada tanto a estrada que trilhamos 

quanto os caminhos que outros pesquisadores poderão percorrer a partir de onde estamos. Ao 

olharmos para trás, visualizamos a trajetória deste estudo – olhar retrospectivo. Ao 

direcionarmos nosso olhar para frente, é possível visualizar as pistas de outros caminhos que 

poderão ser trilhados por outros pesquisadores – olhar prospectivo. Para realizar a mostra dos 

tesouros encontrados, primeiramente, apresentaremos o olhar retrospectivo. 

Nosso olhar retrospectivo está focado nos objetivos geral e específicos deste estudo. 

Quanto ao objetivo geral – investigar como o trabalho com o princípio textual de 

intencionalidade auxilia na produção de textos argumentativos de alunos do 2º ano do Ensino 

Médio do Colégio Militar de Santa Maria –, é possível apontar, como apresentado desde a 

exposição da SD dinamizada até o capítulo de análise dos resultados, que tal pesquisa 

apresenta grande relevância para a Educação Básica. Isso porque demonstrou a colaboração 

do trabalho com esse princípio de textualidade para o desenvolvimento da capacidade 

argumentativa dos estudantes, por meio da tomada de consciência quanto aos efeitos da 

escolha de recursos linguísticos e do desenvolvimento da autonomia desses alunos no 

processo de produção textual. 

Considerando as produções de Alice, bem como suas respostas aos questionários, além 

da elaboração de suas pirâmides tópicas e do plano de texto, a partir do trabalho com a 

intencionalidade, foi possível verificar que a estudante demonstrou ter desenvolvido uma 

maior consciência no que diz respeito às escolhas, aos usos e aos efeitos dos recursos 

linguísticos – articuladores –, e da sequenciação dos tópicos – a organicidade da progressão 

textual. Esse desenvolvimento da autonomia não só da sujeita de análise, Alice, mas também 
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dos demais estudantes participantes deste estudo, ocorreu de maneira que eles se colocaram 

na posição de sujeitos ativos, desempenhando os papéis de agentes e juízes de suas escolhas 

(ANTUNES, 2006). Isso porque, ao avaliarem suas produções, os alunos escutam, analisam, 

testam a si mesmos, “sem esperar unicamente que a aprovação ou a sanção venha de fora, 

embora [...] [eles] também saiba[m] dar ouvido” às considerações do professor (ANTUNES, 

2006, p. 177). 

A análise das produções de Alice demonstra a importância do trabalho com esse 

princípio e a sua colaboração para a escrita, sobretudo argumentativa, dos alunos. A PTDP 

apontou a necessidade do trabalho com a intencionalidade por meio da organicidade dos 

tópicos e do uso consciente dos articuladores. Tanto a CA01 quanto a CA02 revelaram que o 

estudo da Progressão Tópica e dos articuladores é fundamental para a elaboração de um texto. 

Isso pode ser constatado na declaração de Alice, presente no Questionário Sobre Produção 

Textual, de que o conhecimento desses dois elementos foi essencial para que ela pudesse 

desenvolver mais a sua capacidade de escrita, bem como dar conta da intencionalidade 

declarada por ela. 

No que se refere ao objetivo específico que busca verificar como a elaboração do 

Plano de Texto auxilia os alunos na busca pela materialização da intencionalidade no texto 

argumentativo, foi possível perceber a colaboração dessa ferramenta para a escrita dos 

estudantes. A partir da análise da PTDP de Alice, bem como por meio de suas declarações 

acerca do Plano de Texto, constatamos a relevância desse instrumento para o trabalho com 

alunos do Ensino Médio, na busca pela materialização da intencionalidade de seu Projeto de 

Dizer. Uma das maiores comprovações da colaboração desse instrumento de produção textual 

é o fato de ele ter surgido, neste estudo, a partir da demanda em sala de aula, isto é, de acordo 

com a necessidade revelada pela etapa de planejamento do texto dos alunos. O Plano de Texto 

permite resolver fragilidades e inadequações já na fase de planejamento, evitando-se, assim, o 

surgimento de problemas depois do texto escrito e que poderiam ter sido resolvidos antes. 

Desde a fase de planejamento, o estudante já está refletindo sobre o seu Projeto de Dizer, 

buscando materializar a sua intencionalidade e essa característica é outra comprovação do 

auxílio desse instrumento. Isso porque o Plano de Texto colabora para que o aluno consiga 

apresentar maior coerência entre suas intenções e os sentidos materializados no texto.  

O objetivo específico que examina de que maneira o uso consciente da progressão 

tópica ajuda os estudantes na busca pela materialização da intencionalidade no texto 

argumentativo pôde ser contemplado em todas as atividades de produção textual (PTDP, 

CA01 e CA02). Tanto na análise da CA01 quanto da CA02, de Alice, ficou perceptível que, 
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além de haver uma qualificação de suas produções quanto à progressão de ideias, houve o 

desenvolvimento de habilidades de monitoramento e de gerenciamento, primordiais para a 

autonomia na escrita. Prova disso é que não foi necessário realizar a pirâmide tópica da 2ª 

versão, visto que, ao organizar a pirâmide na 1ª versão, já conseguiu adequar seu texto ao que 

intentava dizer. Isso ocorreu porque foram trabalhadas as questões de topicalização de textos, 

de maneira que os estudantes puderam discriminar e hierarquizar ideias, percebendo quando 

alguma delas não estava organizada adequadamente no texto quanto ao sentido global e ou 

com relação à sua intencionalidade. Logo, é fundamental que a progressão tópica seja 

abordada pelo professor no trabalho com o texto, para que os alunos possam monitorar e 

gerenciar a organicidade dos tópicos segundo a sua intencionalidade.  

É relevante ressaltar que, durante a dinamização da SD, verificou-se a importância do 

trabalho com a Progressão Tópica no Ensino Básico. Embora, em primeiro momento, os 

alunos tenham demonstrado dificuldades para compreender e elaborar a pirâmide tópica, após 

realizarmos as diferentes atividades sobre a construção da progressão hierárquica, e 

construírem pirâmides da primeira e segunda versões de suas produções, foi possível 

perceber, não só por meio da observação direta, mas também lendo as declarações dos 

estudantes sobre seus avanços quanto à escrita, que é bastante válido investigar esse tipo de 

trabalho. Isso porque desenvolveram ainda mais sua capacidade de percepção de nuances pelo 

modo de organização das ideias – intencionalidade organizacional –; de compreensão textual 

e, consequentemente, de elaboração de textos argumentativos mais coesos, coerentes e 

adequados a sua intencionalidade.  

Outro objetivo específico verificado foi aquele que buscava observar em que medida o 

uso consciente dos articuladores auxilia os alunos na busca pela materialização da 

intencionalidade no texto argumentativo. Tanto na CA01 quanto na CA02, constatamos a 

importância de promover situações em que o aluno possa tomar ciência e consciência do que 

fez e/ou intencionou produzir em seu texto. Com isso, os estudantes puderam desenvolver a 

competência de discernir a força e as nuances dos articuladores, a fim de que, por meio de 

suas escolhas, possam materializar a intencionalidade de seu Projeto de Dizer. No processo de 

produção e revisão de textos, a seleção dos articuladores indicia a intencionalidade do 

produtor, principalmente ao escolher um elemento linguístico em detrimento de outro. 

Com base na observação direta como professora-pesquisadora, foi possível constatar 

essa colaboração do uso consciente dos articuladores, na escrita argumentativa dos estudantes, 

visto que, entre uma versão e outra, os alunos foram inserindo elementos de articulação que 

indiciavam sua intencionalidade, como mostraram as análises das produções de Alice. 
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Ademais, ainda sob a percepção de professora-pesquisadora, observamos muitos deles 

relatando, ao entregarem a versão final de 2ª Crônica Argumentativa, que nessa refletiram 

mais sobre quais elementos de articulação poderiam dar conta de sua intencionalidade. Desse 

modo, percebe-se que eles fizeram o uso consciente dos articuladores no momento de 

qualificar suas produções. 

Essa questão da observação direta da sala aula e das declarações dos estudantes é um 

componente que faz parte do cotidiano da relação do professor com seus alunos durante a 

mediação. Alice, muitas vezes, revelou oralmente suas convicções e, mesmo que isso não seja 

o material de estudo desta pesquisa, foi preciso fazer menção de algum modo a ele, pois a sala 

de aula é constituída por essa interlocução. A sujeita, frequentemente, fazia declarações 

enfáticas, que poderiam estar motivadas pela segurança no que estava dizendo, quanto ao que 

queria dizer ou quanto ao que sabia realizar na atividade. Acreditamos que essa maneira 

veemente, demonstrando segurança em sua fala, parece estar intimamente relacionada com a 

tomada de consciência de sua intencionalidade, provocada pelas atividades metacognitivas. 

O último objetivo específico deste estudo trata justamente sobre essas atividades 

metacognitivas, buscando verificar de que forma elas colaboram para a construção da 

autonomia escritora dos estudantes do Ensino Médio na busca pela concretização da 

intencionalidade no texto argumentativo. Com a dinamização da SD, bem como com análise 

das produções de Alice, foi possível verificar a valiosa colaboração das atividades 

metacognitivas no desenvolvimento da autonomia dos alunos quanto ao processo de produção 

textual. Os estudantes, ao participarem das atividades metacognitivas, passaram a refletir 

sobre o uso dos recursos linguísticos e o modo de sequenciação das ideias de que faziam uso, 

o que colaborou para que aprimorassem suas crônicas, de acordo com a intencionalidade 

planejada. Como demonstram as declarações de Alice nos variados questionários, a estudante 

percebeu as fragilidades que seu primeiro texto apresentava, quando comparado às suas 

últimas produções textuais. Há, como se pôde verificar, uma tomada de consciência por parte 

da sujeita quanto ao que sabe, ao que não sabe, ao que realizou ou não realizou e ao que 

revelou ou não revelou sua intencionalidade, o que promove o desenvolvimento da 

autonomia. 

Ainda sobre as atividades metacognitivas, é importante ressaltar que elas permearam 

todo o trabalho com a produção textual na SD dinamizada. Não podem ser observadas em 

apenas um momento do processo de produção textual. Por meio delas, os estudantes puderam 

fazer uma espécie de radiografa de seu próprio processo de elaboração de textos, conseguindo 

verificar elementos que, apenas por meio da metacognição, seria possível enxergar. 
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Observaram, com isso, as etapas que realizaram ao elaborar suas crônicas (planejamento, 

monitoramento, controle e avaliação), os conhecimentos necessários para a realização das 

atividades, os resultados esperados e os adquiridos no trabalho com a produção textual. Sendo 

assim, a realização das atividades metacognitivas colabora fortemente para que os estudantes 

possam desenvolver a autonomia escritora, na busca pela materialização da intencionalidade 

do Projeto de Dizer. Desse modo, é bastante importante que o professor desenvolva atividades 

metacognitivas em sala de aula, para auxiliar os estudantes a estabelecerem maior intimidade 

com o próprio texto. 

Esse papel do professor, de orientar, mediar, promover atividades para o 

desenvolvimento de competências e habilidades nos estudantes, foi a postura tomada pela 

professora-pesquisadora nesta pesquisa. Considerando essa função mediadora do professor, 

no sentido vygostskyano, é possível fazermos uso de uma metáfora – a mesma utilizada para 

denominar a sujeita de análise como Alice, a qual fora assim chamada pela sua postura 

curiosa e questionadora. O professor, nessa perspectiva, assemelha-se ao Gato de Cheshire, 

um dos personagens de “Alice no País das Maravilhas”, que “aparece” e “desaparece” na 

narrativa. Além disso, conversa com a garota. Essa postura observadora, como se estivesse 

fora da ação, e de mediação diante das dificuldades de Alice, quando estava perdida em 

relação a que caminho seguir, assemelha-se à da professora-pesquisadora. Isso porque, ao 

fazer intervenções (propondo atividades metacognitivas), promove a autonomia da sujeita 

quanto ao uso consciente dos recursos, para dar conta de sua intencionalidade. Apesar de as 

perguntas e respostas problematizadoras, algumas vezes, causarem estranhamento em Alice, o 

Gato, em seu discurso, busca explicar o modo como funciona o País das Maravilhas. Assim 

também ocorre na relação entre a professora-pesquisadora e a sujeita de análise, visto que, por 

meio de perguntas problematizadoras, a docente convidava a aluna a refletir sobre o modo 

como a elaboração do texto argumentativo funciona.  

Com isso, afastando-nos de uma abordagem de apresentação de “fórmula mágica” ou 

“receita de sucesso” para elaborar textos, desenvolvemos neste estudo uma SD com um 

encaminhamento de trabalho com a escrita argumentativa, a partir de um viés da escrita 

processo, promovendo a autonomia e a tomada de consciência no emprego da língua na busca 

por dar conta da intencionalidade. Dessa maneira, contribuímos para o desenvolvimento do 

empoderamento no uso da palavra em qualquer gênero argumentativo. Para isso, o aluno 

desempenhou uma verdadeira posição de sujeito responsável pelo seu dizer, que toma ciência 

de suas intenções e faz uso consciente dos recursos da língua, organizando suas ideias para 

provocar efeitos intencionados.  
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Este trabalho, como apontado na epígrafe do subcapítulo sobre PA, possibilitou o 

encontro entre a prática e a teoria. Esse diálogo ocorreu “de forma que o prático [professor] se 

converte[u] em pesquisador, pois ninguém melhor do que as pessoas envolvidas em uma 

realidade determinada para conhecer os problemas que precisam de solução” (ESTEBAN, 

2010, p. 172). Com base nesse conhecimento da sala de aula, espaço onde foi dinamizada a 

SD, bem como para o qual foram planejadas as atividades, este estudo buscou contribuir com 

um contexto específico na busca da resolução de um problema – no caso, as práticas de 

produção textual na Educação Básica.  

Essa colaboração na busca por uma mudança na realidade, como defende Burns 

(1999), pode fornecer instrumentos para o melhoramento do ensino na escola e também para o 

crescimento profissional do docente. Com isso, como argumenta Tripp (2005), a pesquisa-

ação, no âmbito educacional, torna-se uma estratégia importante para professores e 

pesquisadores quanto ao aprimoramento do ensino e também no que se refere à aprendizagem 

dos alunos. Esta pesquisa proporcionou a qualificação das práticas de produção textual da 

professora, bem como o maior desenvolvimento dos estudantes na escrita de textos 

argumentativos.   

Com a PA, ao se “fazer conhecer os resultados de uma pesquisa [...] poderá gerar 

reações e contribuir para a dinâmica da tomada de consciência e [...] sugerir o início de mais 

um ciclo de investigação” (THIOLLENT, 2011, p. 80). Isso ocorre devido ao fato de que há 

recursividade na PA, o que estabelece o seguinte processo: “ação – reflexão – ação” (BURNS, 

1999). Ademais, considerando que esta pesquisa se desenvolveu em forma de espiral, de 

maneira que o planejamento, a ação, a observação e a reflexão acabaram por se inter-

relacionar, já que quando um ciclo acabava outro se iniciava, a cada momento houve um 

aprimoramento das etapas de produção textual. 

Ademais, ao envolver de forma ativa os estudantes, esta pesquisa oportuniza que 

alunos sejam partícipes das mudanças que eles percebem como necessárias. Ao verificarmos o 

modo como ocorreram esses quatro momentos da PA, podemos dizer que os participantes 

exerceram o papel de sujeitos ativos, como entende a LT. Isso é algo inerente a essa 

metodologia (BURNS, 1999). A escolha da PA para estudos que envolvam a sala de aula está 

relacionada à concepção da LT, por nós adotada, de interação de sujeitos ativos frente aos 

textos.  

Conforme aponta Koch (2014), há necessidade de se estabelecer um “estreito 

intercâmbio entre a Linguística Textual e o ensino de língua materna, no sentido de explicitar 

os princípios e as estratégias que devem orientar o trabalho com o texto nas aulas de língua 
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materna” e, com isso, buscar alcançar os resultados esperados quanto ao desenvolvimento da 

capacidade de escrita nos alunos (KOCH, 2014, p. 185-186). Baseando-nos nessa observação 

da autora, adotamos neste estudo a metodologia da pesquisa-ação, a partir dos autores já 

referidos, a fim de estabelecer essa ponte entre a academia e a escola, de modo que a proposta 

de trabalho em sala de aula que apresentamos possa trazer não só um feedback necessário 

para a avaliação/validação do que propõe a LT, mas também uma possível reformulação caso 

essa teoria não se mostre produtiva e/ou operacional, buscando, com isso, traçar novos 

caminhos. 

Assim, como defendem Carr e Kemmis (1986), ao favorecer a melhoria do ensino e da 

aprendizagem em uma situação concreta, nosso estudo traz contribuições em prol da 

educação, e não apenas sobre a educação. Segundo as autoras, é necessário que se 

desenvolvam investigações científicas de que participem professores, alunos e pesquisadores, 

de maneira que os atores do meio educacional se insiram na prática da pesquisa e que os 

pesquisadores participem de atividades no contexto escolar. No caso do presente estudo, 

como a pesquisadora é, também, professora da turma participante, este trabalho assume 

grande relevância para a reflexão sobre o contexto escolar. Acreditamos que poderá colaborar 

com futuras pesquisas na escola, bem como auxiliar professores em suas práticas em sala de 

aula, visto que os resultados deste trabalho apontam para as potencialidades e as fragilidades 

acerca da escrita argumentativa dos estudantes, o que, quiçá, poderá auxiliar na decisão de 

encaminhamentos quanto à produção textual na Educação Básica. 

Como indicado nesta pesquisa, inúmeras dificuldades são apresentadas por estudantes 

quanto à relação de ideias e à progressão dos tópicos na produção de textos escolares. 

Considerando essa questão, surge a necessidade de pesquisas que tenham como foco a 

produção textual de cunho argumentativo na escola. Conforme defendem Koch e Elias (2016, 

p. 10): “é preciso transformar nossas práticas argumentativas em objeto de reflexão”. Desse 

modo, dada essa necessidade e a peculiaridade de estudos relacionados a processos de ensino 

e de aprendizagem, optamos por realizar uma pesquisa-ação, de modo que houvesse um 

feedback aos estudantes e à docente, para, assim, buscar subsídios quanto à resolução de tal 

demanda escolar e social. 

Uma das contribuições desta pesquisa refere ao âmbito dos cursos de formação de 

professores – graduação e pós-graduação – e, propriamente, ao PPGL/UFSM. Este estudo 

pode ser objeto de reflexão para a formação de professores na universidade. Além dessa 

contribuição, para o PPGL/UFSM, há ainda a inserção deste trabalho na interface do 

Programa com a Educação Básica.  
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Esta pesquisa também contribui com os estudos linguísticos, sobretudo para a LT.  

Essa contribuição pode ser verificada ao realizarmos o levantamento do estado da arte, por 

meio do qual foi possível registrar quais e como os trabalhos têm tematizado e abordado a 

intencionalidade no Brasil. Com a Figura 2, foi apresentado um panorama da LT – quantos às 

suas fases – desde o surgimento até os dias atuais. Além disso, ao classificar os trabalhos da 

LT em seis movimentos, no Quadro 1, acreditamos ter apresentado um olhar sobre as 

abordagens da intencionalidade no país, o que colabora para a compreensão do que já foi 

discutido e do que está sendo, além de ser possível refletir sobre quais aspectos ainda não 

foram abarcados e/ou aprofundados nos estudos, apontando, assim, para novas pesquisas. 

Percebemos que este estudo tem potencial contribuição, também, para a Educação 

Básica. Isso porque o movimento pedagógico, a interação, o convite à reflexão e a troca de 

ideias, apresentados na dinamização da SD, descortinam aos colegas professores e gestores a 

necessidade e a possibilidade de promover um espaço de diálogo entre os alunos e os 

professores. Além disso, é registrada neste trabalho uma espécie de fotografia da sala de aula, 

da dinâmica natural que nela ocorre: a necessidade de mudar o planejamento para atender à 

demanda dos estudantes. Ao inserirmos o Plano de Texto, por exemplo, que não havia sido 

previsto no planejamento inicial, foi possível comprovar e validar o movimento inerente à 

sala de aula: a mudança com propósito didático.  Logo, o professor pode identificar-se com 

essa necessidade de mudança no planejamento, que pode ser de exclusão, de inserção ou de 

aprofundamento de determinado objeto do conhecimento, e perceber que suas ações para 

atender às demandas dos alunos são importantes e válidas.  

Retomando a nossa analogia inicial sobre a luneta, passemos ao olhar prospectivo. 

Essa perspectiva tem como foco apresentar algumas possibilidades de caminhos para outras 

pesquisas. Uma delas tem como base o fato de que o professor vai encontrar declarações dos 

alunos acerca de seu próprio processo de elaboração textual e, muitas vezes, não há tempo 

hábil para atividades em que o estudante registre suas percepções. Contudo, de forma alguma, 

o professor poderá desconsiderar, nem mesmo ignorar, tais depoimentos. Inclusive, esse pode 

ser o foco de pesquisas futuras: as declarações orais dos estudantes, em sala de aula, acerca de 

suas escolhas ao longo do processo de produção textual.   

Outra possibilidade é pensar que as atividades aqui desenvolvidas podem ser 

realizadas em outro contexto. Os resultados terão, assim, as suas peculiaridades. Como as 

considerações apresentadas neste trabalho estão baseadas na perspectiva da professora-

pesquisadora, apresentam-se como uma possibilidade de análise e de reflexões quanto aos 

resultados encontrados, diante de tantas outras, dependendo da perspectiva teórico-
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metodológica que se adote. Sendo assim, outros estudiosos, diante de contextos diversos e 

diferentes vieses teóricos e metodológicos, poderão encontrar resultados distintos, chegando a 

outras reflexões.   

A realidade particular à qual nos referimos é o fato de ser uma pesquisa-ação em sala 

de aula, em que a professora-pesquisadora, por meio de uma teoria de base, planeja e 

dinamiza atividades de produção de textos argumentativos focados na intencionalidade, 

observando-a por meio do Plano de Texto, dos Articuladores Textuais, da Progressão Tópica 

e da Metacognição, para estudantes do 2ª ano do Ensino Médio de um Colégio Militar no 

município de Santa Maria. Nesse contexto em específico, tanto o aporte teórico quanto o 

metodológico mostraram-se adequados aos objetivos traçados. Por meio desse embasamento 

teórico-prático, foi possível não só encaminhar as atividades de produção textual como 

também elaborar instrumentos de análise. 

Acreditamos que as questões de pesquisa de nosso estudo foram atendidas e trouxeram 

relevantes contribuições para o campo dos estudos linguísticos, não apenas por apresentar a 

teoria na prática, como também por qualificar as produções textuais argumentativas de 

estudantes em situação de aprendizagem, por meio do trabalho com a intencionalidade. 

Assim, intentou-se aproximar Escola Básica e Pós-Graduação a partir do trabalho na sala de 

aula do Ensino Médio; promover avanços na parceria entre professor-pesquisador e 

participantes de pesquisa no que diz respeito ao trabalho com metacognição na produção de 

textos; e contribuir com os estudos da Linguística do Texto. 

Como apontado pela epígrafe das considerações iniciais, com este estudo, buscamos 

encontrar um caminho para a produção de conhecimento – do texto argumentativo – a partir 

do trabalho com a intencionalidade. Um percurso de “aventura” e não de “mera reprodução” 

(GERALDI, 1997). 

Como apresenta a epígrafe deste capítulo, a prática “exige uma construção 

permanente, sem cristalizações de caminhos” (GERALDI, 2013, p. XXVIII). E foi o que 

aconteceu: as pontes foram construídas enquanto o caminho se estabelecia, colocando o 

“movimento” como principal trajeto. Nessa caminhada, os sujeitos envolvidos revelaram 

mudanças, amadurecimento e apresentaram avanços quanto à autonomia em seu processo de 

aprendizagem. Nesse sentido, a professora-pesquisadora teve sua percepção ainda mais 

aguçada em relação ao seu processo de ensino e de aprendizagem, muito embora, “[...] o 

professor dificilmente percebe que, ao ensinar, ele aprende também, primeiro porque ensina, 

quer dizer, é o próprio processo de ensinar que o ensina a ensinar” (FREIRE; FAUNDEZ, 

2017, p. 64). 
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Com base nisso, acreditamos fielmente que o professor “aprende com aquele a quem 

ensina, não apenas porque prepara para ensinar, mas também porque revê o seu saber na 

busca do saber que o estudante faz” (FREIRE; FAUNDEZ, 2017, p. 64). Sigamos, então, 

construindo caminhos, pontes e aprendendo a aprender e a ensinar. 
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ANEXO R – 1ª VERSÃO – CRÔNICA ARGUMENTATIVA 02 – PIRÂMIDE TÓPICA   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



467 

ANEXO S – 1ª VERSÃO – CRÔNICA ARGUMENTATIVA 02 – QUESTÕES DE 

INTENCIONALIDADE  
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ANEXO T – 2ª VERSÃO – CRÔNICA ARGUMENTATIVA 02 
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ANEXO U – 2ª VERSÃO – QUESTIONÁRIO SOBRE A 2ª VERSÃO CRÔNICA 

ARGUMENTATIVA 02 
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ANEXO V – 3ª VERSÃO – CRÔNICA ARGUMENTATIVA 02 
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ANEXO W – QUESTIONÁRIO SOBRE O PLANO DE TEXTO  
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ANEXO X – QUESTIONÁRIO SOBRE AS ATIVIDADES DE PRODUÇÃO 

TEXTUAL  
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ANEXO Y – 1ª VERSÃO – CRÔNICA ARGUMENTATIVA 02 – ORELHA DO 

TEXTO 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


